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LEIS MUNICIPAIS
LEI Nº 7.279, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2.019

P. 31.516/17 	 Altera o art. 42 da Lei Municipal nº 7.245, de 30 de julho de 2.019, que dispõe sobre 
as normas do estágio probatório.
		  O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º 	 Altera o art. 42 da Lei Municipal nº 7.245, de 30 de julho de 2.019, que passa a ter a 

seguinte redação:
“Art. 42 	 As fichas de avaliação de estágio probatório serão regulamentadas 

por meio de decreto, sendo compostas, obrigatoriamente, por 02 
(dois) tipos, por meio dos quais será analisado o desempenho 
funcional do avaliado de acordo com os fatores e os critérios de 
avaliação dispostos nos parágrafos deste artigo.

§ 1º 	 O formulário de avaliação de estágio probatório do Tipo I (1ª, 2ª e 
3ª fichas de avaliação) conterá os seguintes fatores de avaliação:
I   	  -	 assiduidade;
II  	  -	 organização;
III 	  -	 atualização;
IV  -	 compromisso profissional;
V  	  -	 relacionamento social;
VI 	  -	 integração;
VII  -	 iniciativa;
VIII -	 domínio em sala de aula;
IX 	   -	 participação;
X 	   -	 desempenho profissional.

§ 2º 	 O formulário de avaliação de estágio probatório do Tipo II (1ª, 2ª e 
3ª fichas de avaliação) conterá os seguintes fatores de avaliação:
I 	   -	 assiduidade;
II 	   -	 equilíbrio emocional;
III 	   -	 interesse e responsabilidade;
IV 	   -	 qualidade de trabalho;
V 	   -	 relacionamento social;
VI 	   -	 aspectos disciplinares;
VII  -	 desempenho profissional;
VIII -	 aptidão ao trabalho;
IX 	   -	 iniciativa e cooperação;
X 	   - 	 capacidade de aprendizagem.” (NR)

Art. 2º	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Bauru, 12 de novembro de 2.019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

ANTONIO CARLOS GARMS
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

DONIZETE DO CARMO DOS SANTOS
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Projeto de iniciativa do
PODER EXECUTIVO
Registrada no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data.

DANILO ALTAFIM PINHEIRO
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO

LEI Nº 7.280, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2.019
P. 54.849/19	 Cria 80 (oitenta) cargos de Especialista em Educação Adjunto - Professor Substituto 
de Educação Básica - Infantil no Plano de Cargos, Carreiras e Salários - PCCS da Educação, Lei 
Municipal nº 5.999, de 30 de novembro de 2.010.
		  O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º 	 Ficam criados 80 (oitenta) cargos efetivos de ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO 

ADJUNTO – PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA - INFANTIL, 
no Quadro de Cargos, Carreiras e Salários dos Especialistas em Educação Adjunto, 
conforme Anexo XI da Lei Municipal nº 5.999, de 30 de novembro de 2.010.

Art. 2º	 Altera o Quadro de Cargos do Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Especialistas 
em Educação Adjunto, da Lei Municipal nº 5.999, de 30 de novembro de 2.010.

ANEXO XI
QUADRO DE CARGOS DO PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E SALÁRIO - 

ESPECIALISTAS EM EDUCAÇÃO ADJUNTO
CARGO PCCS QUANTIDADE

ESPECIALISTAS 
EM EDUCAÇÃO 

ADJUNTO

ÁREA OCUPADOS VAGOS TOTAL
(..........)
(..........)
(..........)

ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO 
ADJUNTO - PROFESSOR SUBSTITUTO DE 

EDUCAÇÃO BÁSICA - INFANTIL
200 80 280

Art. 3º 	 As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas com dotações próprias do 
orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 4º  	 A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Bauru, 13 de novembro de 2.019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

ANTONIO CARLOS GARMS
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

DONIZETE DO CARMO DOS SANTOS
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO

ISABEL CRISTINA MIZIARA
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO

Projeto de iniciativa do
PODER EXECUTIVO
Registrada no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data.

DANILO ALTAFIM PINHEIRO
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO

DESCRIÇÃO DE CARGOS
CARGO: ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO ADJUNTO – PROFESSOR SUBSTITUTO DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA - INFANTIL.
ESCOLARIDADE: Normal Superior, ou Superior em Pedagogia com habilitação em Educação Infantil.
CARGA HORÁRIA: 20 (vinte) horas semanais. 
REFERÊNCIA SALARIAL: Referência inicial C-1, da grade dos Especialistas em Educação Adjunto.
FUNÇÃO ESSENCIAL DO CARGO
•	 Exercício de docência em regência de classes do Ensino Infantil em caráter de substituição.
DESCRIÇÃO DETALHADA
•	 Planejar e ministrar aulas na Educação Infantil, em caráter de substituição, seguindo as 

orientações pedagógicas da Secretaria Municipal da Educação;
•	 Promover experiência de ensino/aprendizagem contribuindo para o aprimoramento da qualidade 

de ensino.
•	 Participar ativamente da elaboração, acompanhamento e avaliação dos planos, projetos, 

propostas e políticas educacionais, no que for de sua competência, respeitando as legislações 
vigentes.

•	 Elaborar a cada início de ano o plano de trabalho segundo o projeto político pedagógico do 
estabelecimento de ensino.

•	 Cumprir o plano de trabalho segundo o projeto político pedagógico do estabelecimento de 
ensino.

•	 Seguir a proposta pedagógica como participe na elaboração e execução do mesmo, promovendo 
práticas de cuidados e educação, segundo a legislação vigente.

•	 Observar, acompanhar, avaliar e registrar o desenvolvimento do processo pedagógico dos 
alunos, tanto individualmente como em grupo, bem como informar aos pais através de relatórios 
sem objetivo de seleção, promoção ou classificação, conforme estabelecido em calendário 
escolar.

•	 Elaborar estratégias e materiais pedagógicos para o trabalho na Educação Infantil, de modo a 
abranger todas as crianças.

•	 Participar ativamente do processo de integração da escola, família e comunidade, através de 
ações como reuniões, horário para atendimento, entre outras.

•	 Participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação, ao 
desenvolvimento profissional e outras atividades relacionadas ao calendário escolar como 
Associação de Pais e Mestres, Conselho Escolar, comemorações cívicas e outras.



2 DIÁRIO OFICIAL DE BAURU QUINTA, 21 DE NOVEMBRO DE 2.019

•	 Elaborar registros e relatórios solicitados pelas Unidades Escolares e/ou Secretaria Municipal da 
Educação.

•	 Participar, acompanhar e valorizar atividades de alimentação, leitura de histórias, troca de 
fraldas, desenho, música, banho, jogos coletivos, brincadeiras, entre outras tantas propostas 
realizadas cotidianamente com as crianças.

•	 Acompanhar e auxiliar as crianças durante os períodos de alimentação e de troca, quando 
necessário.

•	 Acolher, respeitar e implementar decisões coletivas.
•	 Informar a chefia imediata sobre todas as situações que envolvam alunos, pais, funcionários, 

acatando as orientações recebidas.
•	 Respeitar e acatar as orientações dos superiores.
•	 Apresentar-se devidamente trajado e asseado, conforme normatização da Secretaria Municipal 

da Educação.
•	 Zelar pelos bens patrimoniais, utilizando-os somente para fins educacionais.
•	 Ser assíduo e pontual em seus horários de trabalho, informando a chefia imediata sobre qualquer 

intempérie que venha a ocorrer.
•	 Manter-se informado e atualizado sobre as legislações, inclusive a que rege os direitos e deveres 

do servidor público municipal.
•	 Preparar e auxiliar na confecção de material pedagógico.
•	 Realizar atividades correlatas com a função e/ou solicitadas e estabelecidas pelas legislações 

vigentes.
•	 Eventualmente auxiliar em outras atividades afins.

LEI Nº 7.285, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2.019
P. 156.138/19	 Institui, no Calendário Oficial do Município de Bauru, a "Semana Municipal de 
Valorização da Vida e Prevenção ao Suicídio" e dá outras providências.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do artigo 51 da Lei Orgânica 
do Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte 
lei:
Art.1º 	 Fica instituído no Município de Bauru a “Semana Municipal de Valorização da 

Vida e Prevenção ao Suicídio”, a ser comemorada, anualmente, na semana que 
compreender o dia 10 de setembro, o Dia Mundial da Saúde Mental e Prevenção ao 
Suicídio.

Parágrafo único. 	 O Chefe do Poder Executivo adotará na referida semana em espaços públicos do 
município, a fita de cor amarela, um símbolo mundial que representa o setembro 
Amarelo – mês de prevenção ao suicídio. Podendo também demais empresas 
privadas e instituições públicas municipais adotar iluminação e decorações em 
sua sede, monumentos e logradouros públicos na cor amarela, durante o mês de 
setembro (mês de prevenção ao suicídio), em especial os de relevante importância e 
grande fluxo de pessoas.

Art. 2º	 A Semana Municipal de Valorização da Vida e Prevenção ao Suicídio tem como 
finalidade, promover campanhas publicitárias, institucionais, seminários e palestras 
que levem a reflexão e a conscientização sobre essa temática com o objetivo de dar 
valor e dignidade a vida no planeta.

Art. 3º	 Para o desenvolvimento da semana ora criada, o Poder Executivo poderá realizar 
convênios através da Secretaria Municipal de Saúde e/ou Secretaria Municipal 
de Educação e em parceria com entidades sociais envolvidas, faculdades e/ou 
universidades, associações e conselhos representativos da categoria e ainda com 
outras entidades públicas ou privadas. Visando a promoção de cursos e palestras 
para seus profissionais.

Art. 4º	 Institui também na Semana Municipal de Valorização da Vida e Prevenção ao 
Suicídio o dia 11 de setembro como o “Dia Municipal de Conscientização, 
Prevenção e Combate à Depressão” que tem como desígnio trazer à sociedade o 
tema e esclarecimento sobre a doença, com adoção de práticas que conscientizem 
toda a população sobre a depressão, a qual tem acometido diversas pessoas pelo 
mundo todo, causando perda do prazer pela vida e, muitas vezes, no pior dos casos, 
desenvolver pensamentos suicidas.

Art. 5º	 As despesas com a execução da presente lei ocorrerão por dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Bauru, 20 de novembro de 2.019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

ANTONIO CARLOS GARMS
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

Projeto de iniciativa do
PODER LEGISLATIVO
Registrada no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data.

DANILO ALTAFIM PINHEIRO
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO

DECRETOS MUNICIPAIS
DECRETO Nº 14.411, DE 10 DE OUTUBRO DE 2.019

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar e dá outras providências.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições legais, conferidas 
pelo art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru,

D E C R E T A
Art. 1º	 Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional orçamentário e suplementar na 

importância de R$ 128.272,77 (cento e vinte e oito mil, duzentos e setenta e dois reais e 
setenta e sete centavos), o crédito aberto na forma do artigo será coberto com recursos 
provenientes de permuta.

Operação Ficha Unidade 
Orç.

Funcional 
Programática

Natureza da 
Despesa

Destinação 
Recurso Valor

Recurso 913 02.16.01 28.842.1000.0.002 3.2.90.21.00 01.000.0000
Crédito 914 02.16.01 28.842.1000.0.002 3.2.90.22.00 01.000.0000 6.109,33
Recurso 913 02.16.01 28.842.1000.0.002 3.2.90.21.00 01.000.0000
Crédito 915 02.16.01 28.842.1000.0.002 3.3.90.91.00 01.000.0000 34.616,10
Recurso 216 02.03.03 12.361.0003.2.018 3.3.90.33.00 01.000.0000
Crédito 214 02.03.03 12.361.0003.2.018 3.3.90.30.00 01.000.0000 100,00
Recurso 44 02.01.01 04.122.0001.2.002 3.3.90.30.00 01.000.0000
Crédito 45 02.01.01 04.122.0001.2.002 3.3.90.39.00 01.000.0000 5.000,00
Recurso 393 02.05.01 10.301.0007.2.031 3.3.90.30.00 01.000.0000
Crédito 396 02.05.01 10.301.0007.2.031 3.3.90.36.00 01.000.0000 15.000,00
Recurso 218 02.03.03 12.361.0003.2.018 3.3.90.39.00 01.000.0000
Crédito 214 02.03.03 12.361.0003.2.018 3.3.90.30.00 01.000.0000 740,00
Recurso 652 02.10.01 18.541.0001.2.002 3.3.90.30.00 01.000.0000
Crédito 653 02.10.01 18.541.0001.2.002 3.3.90.39.00 01.000.0000 2.000,00
Recurso 673 02.10.01 18.541.0015.2.064 3.3.90.39.00 01.000.0000
Crédito 672 02.10.01 18.541.0015.2.064 3.3.90.30.00 01.000.0000 14.467,50
Recurso 696 02.10.01 18.542.0015.2.070 3.3.90.39.00 01.000.0000
Crédito 695 02.10.01 18.542.0015.2.070 3.3.90.30.00 01.000.0000 4.062,30
Recurso 653 02.10.01 18.541.0001.2.002 3.3.90.39.00 01.000.0000
Crédito 652 02.10.01 18.541.0001.2.002 3.3.90.30.00 01.000.0000 4.000,00
Recurso 243 02.03.04 12.365.0003.2.015 3.1.90.16.00 02.000.0000
Crédito 242 02.03.04 12.365.0003.2.015 3.1.90.11.00 02.000.0000 5.000,00
Recurso 941 02.16.01 99.999.1000.9.999 9.9.99.99.00 01.000.0000
Crédito 341 02.04.01 04.123.0001.2.003 3.3.90.31.00 01.000.0000 5.000,00
Recurso 941 02.16.01 99.999.1000.9.999 9.9.99.99.00 01.000.0000
Crédito 939 02.16.01 28.846.1000.0.019 3.3.90.91.00 01.000.0000 20.000,00
Recurso 941 02.16.01 99.999.1000.9.999 9.9.99.99.00 01.000.0000
Crédito 939 02.16.01 28.846.1000.0.019 3.3.90.91.00 01.000.0000 10.000,00
Recurso 941 02.16.01 99.999.1000.9.999 9.9.99.99.00 01.000.0000
Crédito 774 02.12.01 13.392.0001.2.001 3.3.90.30.00 01.000.0000 2.177,54

Art. 2º	 Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional orçamentário e suplementar na 
importância de R$ 1.261.090,38 (um milhão, duzentos e sessenta e um mil, noventa 
reais e trinta e oito centavos), o crédito aberto na forma do artigo será coberto com 
recursos provenientes de excesso de arrecadação.

Operação Ficha Unidade 
Orç.

Funcional 
Programática Natureza da Despesa Destinação 

Recurso Valor

Crédito 939 02.16.01 28.846.1000.0.019 3.3.90.91.00 01.000.0000
Recurso 702 02.00.00 1.3.6.0.01.1.1.01.01.00 01.110.0000 15.000,00
Crédito 736 02.11.01 27.811.0001.2.001 3.3.90.39.00 01.000.0000
Recurso 702 02.00.00 1.3.6.0.01.1.1.01.01.00 01.110.0000 76.000,00
Crédito 790 02.12.01 13.392.0016.2.077 3.3.90.39.00 01.000.0000
Recurso 702 02.00.00 1.3.6.0.01.1.1.01.01.00 01.110.0000 2.736,38
Crédito 226 02.03.03 12.361.0003.2.018 4.4.90.52.00 01.000.0000
Recurso 6 02.00.00 1.1.1.8.01.1.3.01.00.00 01.110.0000 291.838,50
Crédito 226 02.03.03 12.361.0003.2.018 4.4.90.52.00 01.000.0000
Recurso 7 02.00.00 1.1.1.8.01.1.3.02.00.00 01.110.0000 291.838,50
Crédito 226 02.03.03 12.361.0003.2.018 4.4.90.52.00 01.000.0000
Recurso 20 02.00.00 1.1.1.8.02.3.3.01.00.00 01.110.0000 350.206,20
Crédito 226 02.03.03 12.361.0003.2.018 4.4.90.52.00 01.000.0000
Recurso 13 02.00.00 1.1.1.8.01.4.3.01.00.00 01.110.0000 233.470,80

Art. 3º	 Os créditos abertos neste Decreto obedecerão ao disposto no art. 43 da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1.964.

Art. 4º	 Este Decreto entra em vigor na data de sua expedição.
	 Bauru, 10 de outubro de 2.019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL
EVERSON DEMARCHI

SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS
Registrado no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data.

DANILO ALTAFIM PINHEIRO
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO

DECRETO Nº 14.419, DE 25 DE OUTUBRO DE 2.019
P. 156.427/19 (10.997/19 – EMDURB)	 Suplementa recursos no orçamento vigente.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições legais, de 
acordo com o disposto no art. 51, inciso V, da Lei Orgânica do Município de Bauru,

D E C R E T A
Art. 1º	 Nos termos da Lei Municipal nº 7.155, de 10 de dezembro de 2.018, suplementa 

recursos no orçamento vigente na Unidade Orçamentária 04.01.00, EMDURB- 
Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru, no total de R$ 
346.300,00 (trezentos e quarenta e seis mil e trezentos reais).
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Unidade Executora Ficha Funcional Programática Categoria 
Econômica Valor

04.01.01 05 15.452.0022.2100 3.3.90.30 200.000,00
04.01.01 12 15.452.0022.2100 3.3.91.39 90.000,00
04.01.01 14 15.452.0022.2100 4.4.90.52 6.300,00
04.01.01 16 15.452.0022.2101 3.3.90.39 50.000,00

Art. 2º	 O crédito aberto na forma do art. 1º será coberto com recursos provenientes de 
excesso de arrecadação nas fichas orçamentárias da receita da EMDURB - Empresa 
Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru.

Art. 3º	 Este Decreto entra em vigor na data de sua expedição.
Bauru, 25 de Outubro de 2.019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL
EVERSON DEMARCHI

SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS
Registrado no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data.

DANILO ALTAFIM PINHEIRO
DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO

DECRETO Nº 14.438, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2.019
P. 14019/2019	 Institui e regulamenta o serviço público de controle reprodutivo de animais 
domésticos caninos e felinos a ser realizado através de uma unidade móvel adaptada - “Castramóvel”, no 
Município de Bauru e dá outras providências. 
		  O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelo art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru,

D E C R E T A
Art. 1° 	 Fica instituído e regulamentado no Município de Bauru, o serviço público de controle 

reprodutivo de cães e gatos a ser realizado através de uma unidade móvel adaptada - 
Castramóvel, para a castração dos cães e gatos, além de outros serviços. 

§ 1º 	 As unidades móveis, tantas quantas sejam necessárias, consistirá em unidade 
itinerante que melhor se adeque ao projeto, que circulará pelo Município de Bauru 
e procederá a castração e esterilização dos animais, outras ações de prevenção 
de zoonoses, além de educação às famílias das áreas prioritárias para controle de 
zoonoses, sobre o trato com os animais. 

§ 2º 	 O Castramóvel deverá adequar-se às normas dos Conselhos Federais e Estaduais 
de Medicina Veterinária, os profissionais que atuarem na realização das castrações 
estarão sujeitos a responderem perante os seus conselhos, por infrações éticas e 
disciplinares. 

Art. 2º 	 São objetivos específicos do projeto Castramóvel:
§ 1º 	 A sensibilização da população sobre a guarda responsável, prevenção e controle de 

zoonoses e saúde pública, ministrando palestras e executando ações estratégicas. 
§ 2º 	 A castração dos animais da população de áreas prioritárias para controle de zoonoses, 

inclusive os atendidos ONGS de proteção e defesa animal e protetoras Independentes, 
que são pessoas físicas que desempenham trabalho para a proteção e defesa animal, 
cadastrada e com sede no Município de Bauru, conforme anexo deste Decreto, desde 
que estejam incluídas nos critérios epidemiológicos de áreas prioritárias para o 
controle de zoonoses.

Art. 3º 	 O projeto Castramóvel será uma campanha permanente e atuará principalmente nas 
áreas com necessidade de desenvolver ações para prevenção e controle de zoonoses, 
onde for constatado grande número de animais domésticos em situação de risco. 

Art. 4º 	 Serão realizadas palestras de sensibilização prévia as cirurgias, com fins educacionais 
para prevenção e controle de zoonoses, guarda responsável e bem-estar animal, 
sendo requisito indispensável para acesso ao serviço de castração à apresentação do 
comprovante de participação da palestra e assinatura do termo de autorização para 
cirurgia de castração, através do método de castração e de responsabilidade pré e pós 
operatório.

§ 1º 	 Na palestra, a população será conscientizada da importância da esterilização, da 
vacinação, da vermifugação, prevenção de doenças, da importância e benefício 
da castração, sobre as necessidades básicas do animal, como alimentação, água, 
bem-estar, sobre a responsabilidade do proprietário pelo pré e pós-operatório 
da esterilização, maus tratos, momento em que serão esclarecidas sobre as suas 
principais dúvidas. 

§ 2º 	 A Secretaria Municipal de Saúde desenvolverá material informativo e tantas outras 
ferramentas pedagógicas, visando à sensibilização da população sobre a guarda 
responsável, maus tratos e principais zoonoses. 

§ 3º 	 A unidade móvel Castramóvel deverá estar equipada com os instrumentos e materiais 
indispensáveis para execução de suas finalidades. 

Art. 5º 	 Serão atendidos animais da espécie canina e felina, machos e fêmeas, os quais 
deverão passar por exame clínico para avaliação pré-operatória sobre sua aptidão à 
castração.

Parágrafo único. 	 Animais considerados inaptos para a cirurgia, não serão castrados e seus respectivos 
tutores receberão as orientações necessárias para o tratamento dos mesmos, podendo 
estes animais, depois de tratados, retornarem ao programa de castração em caráter de 
prioridade.

Art. 6º 	 O Poder Executivo poderá celebrar convênio e ou parcerias com entidades de proteção 
animal e outras organizações não governamentais, universidades, estabelecimentos 
veterinários, empresas públicas ou privadas e entidades de classe, para a consecução 
dos objetivos deste Decreto.

Art. 7º 	 Caberá ao Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais: 
§ 1º 	 Colaborar e participar na elaboração do plano de ação da unidade móvel castramóvel, 

bem como de suas alterações. 

§ 2º 	 Colaborar e participar na elaboração do conteúdo a ser transmitido à população nas 
palestras prévias de sensibilização e ações ou estratégias paralelas a serem executadas 
junto à unidade móvel castramóvel.

§ 3º 	 Envidar esforços junto a outras esferas do governo a fim de aprimorar  os serviços 
prestados pela unidade móvel castramóvel.

§ 4º 	 O Presidente do Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais - 
COMUPDA, disponibilizará o arquivo com as fichas do cadastro das ONGS e 
protetores independentes disponibilizando-as à Prefeitura Municipal de Bauru, 
Policia Civil quando solicitado e havendo motivação.

Art. 8º 	 Fica a Secretaria Municipal de Saúde responsável:
§ 1º 	 Pela elaboração do plano de trabalho, execução das ações e manutenção da unidade 

móvel castramóvel.
§ 2º 	 Por apresentar ao Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais - 

COMUPDA, para colaboração e participação, o plano de ação da unidade móvel 
castramóvel, bem como de suas alterações e sobre ações e estratégias paralelas a 
serem executadas junto à unidade móvel castramóvel.

Art. 9º 	 O Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais - COMUPDA, deve atuar 
de forma articulada com a Secretaria Municipal da Educação, a Secretaria Municipal 
de Bem-Estar Social, a Secretaria Municipal do Meio Ambiente, bem como as 
demais Secretarias do município para realização das finalidades deste projeto.

Art. 10 	 Fazem parte integrante deste Decreto os seguintes anexos:
I - 	 Anexo I - Ficha de Cadastramento de Animais Domésticos;
II - 	 Anexo II - Termo de Autorização para Cirurgia de Castração;
III - 	 Anexo III - Comprovante de Participação da palestra de sensibilização;
IV - 	 Anexo VI - Certificado de Castração;
V - 	 Anexo V - Ficha de cadastro de ONGS de proteção e defesa dos animais e 

dos protetores independentes.
Art. 11 	 Esta Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
	 Bauru, 14 de novembro de 2.019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

ANTONIO CARLOS GARMS
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

JOSÉ EDUARDO FOGOLIN PASSOS
SECRETÁRIO DE SAÚDE

Registrado no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data.
DANILO ALTAFIM PINHEIRO

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 

ANEXO I - FICHA DE CADASTRAMENTO DE ANIMAIS DOMÉSTICOS
CASTRAMÓVEL

Nome do proprietário:
Endereço:
Telefone:
Possui animais de companhia?
(  ) Sim (  ) Não
Espécie e quantidade de animais:
(  ) Canina (  ) Felina
Sexo:
Canina (  ) Macho (  ) Fêmea
Felina (  ) Macho (  ) Fêmea
Condições de nutrição:
(  ) Ração (  ) Sobras alimentares
Medidas sanitárias:
(  ) Vacina raiva (  ) Vermífugo
Teria interesse em castrar seu animal de estimação?
(  ) Sim (  ) Não

ANEXO II
TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA CIRURGIA DE CASTRAÇÃO PROGRAMA DE 

CONTROLE DA POPULAÇÃO CANINA E FELINA, ATRAVÉS DO MÉTODO DE 
CASTRAÇÃO E DE RESPONSABILIDADE PRÉ E PÓS OPERATÓRIO

Número:
Proprietário:
Documento de identidade:
Endereço:
Telefone:
Nome do Animal:
Espécie:
Sexo:
Raça:
Idade:
Cor:
Eu, ________________________________________portador do RG___________ ou 
CPF_______________, proprietário (a) do animal acima descrito, estou ciente dos riscos da cirurgia e 
anestesia que será aplicada e autorizo o procedimento de castração. Também me comprometo a seguir 
as orientações do Médico Veterinário no tratamento pós cirúrgico,responsabilizando-me por eventuais 
complicações ocorridas por falta de cuidados, até a retirada dos pontos.
Declaro ter recebido por escrito as orientações referentes aos procedimentos pós cirurgicos.
Bauru, _____de _________________ de ________.

Assinatura funcionário
Assinatura proprietário
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ANEXO III
COMPROVANTE DA PALESTRA DE SENSIBILIZAÇÃO

Número
Eu, __________________Palestrante do órgão, Certifico que o PROPRIETÁRIO do animal da raça, 
sexo, espécie residente e domiciliado no endereço, documento de identidade, Participou da palestra de 
sensibilização, com finalidade educacional para prevenção e controle de zoonoses, guarda responsável e 
bem estar animal, estando HABILITADO para realização do procedimento de castração.
Bauru, ______de ____________________ de _________.

Assinatura palestrante
Assinatura proprietário

ANEXO IV
CERTIFICADO DE CASTRAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - SÃO PAULO
Secretaria Municipal de Saúde

CERTIFICADO DE CASTRAÇÃO
Número
Certifico que o animal da raça, _____________sexo,________ espécie,_______ de propriedade 
de,_________________ portador(a) _______________do documento de identidade _________________
residente e domiciliado no endereço, __________________foi castrado nesta unidade.
Número do termo de autorização da castração:_____________________
Bauru, ________de _______________________ de ___________.

Assinatura veterinário/carimbo

ANEXO V - FICHA DE CADASTRO DE ONGS DE PROTEÇÃO E DEFESA DOS ANIMAIS E 
DOS PROTETORES INDEPENDENTES

Número:_____________________
Nome da ONG ou Protetor independe:__________________________
Documento de identidade ou CNPJ:_____________________________
Endereço da sede ou endereço residencial do protetor:___________________________
Telefone para contato:____________________________
Quantidade de animais assistidos:__________________________________
Endereço em que estão os animais atendidos:_____________________________
Declaro que permito a visita de membros do COMUPDA nos endereços em que estão os animais atendidos.
Bauru, ______de __________________ de _______.

Assinatura do presidente da ONG ou do protetor independente

PROJETOS DE LEI
Enviados à Câmara Municipal

PROJETO DE LEI Nº 75/19 - SUBSTITUTIVO
P. 137.044/19	 Autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito para financiar a 
execução de projetos de urbanização, recapeamento, compra de máquinas e equipamentos e dá outras 
providências.
		  O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º	 Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto ao BANCO 

DO BRASIL S.A., com a garantia da União,  até o valor de R$ 46.600.000,00 
(quarenta e seis milhões, seiscentos mil reais), nos termos da Resolução CMN nº 
4.589, de 29 de junho de 2.017, e suas alterações, observada a legislação vigente, 
em especial as disposições da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2.000, 
destinados a atender as demandas específicas dos projetos de investimentos:
I - 	 urbanização dos Distritos Industriais;
II - 	 modernização e revitalização da região central;
III - 	 máquinas e equipamentos;
IV - 	 novos acessos para desafogar o trânsito;
V - 	 urbanização de bairros;
VI - 	 revitalização de ruas e avenidas de ligação interbairros.

Parágrafo único.	 Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada serão obrigatoriamente 
aplicados na execução das obras e aquisição de máquinas e equipamentos previstas 
no caput deste artigo, sendo vedada a aplicação de tais recursos em despesas 
correntes, em consonância com o § 1º, do art. 35 da Lei Complementar Federal nº 
101, de 04 de maio de 2.000.

Art. 2º	 Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como contragarantia à garantia 
da União, à operação de crédito de que trata esta Lei, em caráter irrevogável e 
irretratável, a modo “pro solvendo”, as cotas de repartição das receitas tributárias, 
previstas nos arts. 158 e 159, inciso I, alínea “b”, complementadas pelas receitas 
próprias de impostos estabelecidas no art. 156 da Constituição Federal, nos termos 
do § 4º, do art. 167, bem como outras garantias em direito admitidas.

Art. 3º	 Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão ser 
consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do 
inciso II, § 1º, do art. 32, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2.000 e arts. 
42 e 43, inciso IV, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964.

Art. 4º	 Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar, anualmente, as dotações 
necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos, relativos aos contratos 
de financiamento a que se refere o art. 1º.

Art. 5º	 Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados 
a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de crédito ora 
autorizada.

Art. 6º	 Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e demais encargos financeiros 
e despesas da operação de crédito, fica o Banco do Brasil S.A., autorizado a debitar 

na conta corrente de titularidade do Município, mantida em sua agência, a ser 
indicada no contrato, em que são efetuados os créditos dos recursos do Município, 
os montantes necessários às amortizações e pagamento final da dívida, nos prazos 
contratualmente estipulados.

Parágrafo único.	 Fica dispensada a emissão da nota de empenho para a realização das despesas a que 
se refere este artigo, nos termos do §1º, do art. 60, da Lei Federal nº4.320, de 17 de 
março de 1.964.

Art. 7º 	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Bauru, ...

=EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS=
13, novembro, 19

Senhor Presidente,
Nobres Vereadores,

Temos a honra de passar às mãos de Vossas Excelências, através do presente, de 
acordo com o  art. 152 do Regimento Interno dessa Câmara Municipal, o Projeto de Lei com o objetivo de 
substituir o Projeto de Lei nº 75/19, que autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito para 
financiar a execução de projetos de urbanização, recapeamento, compra de máquinas e equipamentos e dá 
outras providências, que se encontra em análise nessa Casa de Leis.

A modificação no texto inicial (Projeto de Lei nº 75/19) busca atender a solicitação 
do Banco do Brasil S.A., para ajuste, nos termos das instruções da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) 
para incluir a autorização com garantia (Anexo 1 – modelo do projeto de lei). 

Aproveitamos para atualizar também, as informações referentes às condições do 
financiamento, pois conforme explicado na exposição de motivos do Projeto de Lei nº 75/19, poderiam 
sofrer reduções até a assinatura do contrato. 

Abaixo apresentamos a proposta atualizada pelo Banco do Brasil S.A., seguem os 
Anexos 2 e 3 referente aos valores de amortização e encargos.

Valor do Financiamento 46.600.000,00
Prazo carência 1 ano

Parcelas 9 anos
Prazo Total 10 anos

CDI a.a. 4,90%
Taxa BB ano – CDI 120,00%

Comissão 2,00%

O sistema utilizado é o SAC e já está incluída a correção monetária.	
Destarte pela relevância da matéria contamos com a aprovação do projeto em questão.
Atenciosas saudações,

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

ANEXO 1
Minuta de Lei Autorizadora — BB Financiamento S. Público — Recursos Próprios.
Lei n° [•] de [•]) de [•] de 2O[•]

Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de 
crédito com o BANCO DO BRASIL S.A., com a 
garantia da União e dá outras providências.

A Câmara Municipal de [•], aprova e eu, Prefeito sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operaqao de crédito junto ao BANCO DO BRASIL S.A., 
com a garantia da União, até o valor de R$ [•] ([•] informal valor por extenso), no âmbito do Programa [•], 
nos termos da Resolução CMN n° 4.589, de 29.06.2017, e suas alterações, destinados a ([•] especificar a 
destinação/finalidade, como por exemplo, investimentos nas áreas educação, de saúde, de infraestrutura, de 
mobilidade, etc), observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar n° 101, de 
04 de maio de 2000.
Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada serão obrigatoriamente 
aplicados na execução dos empreendimentos previstos no caput deste artigo, sendo vedada a aplicação de tais 
recursos em despesas corrantes, em consonância com o § 1° do art. 35 da Lei Complementar Federal n° 101, 
de 04 de maio de 2000.
Art. 2º. Fica o Poder Executivo autorizado a vincular. como contragarantia à garantia da União, à operação de 
crédito de que trata esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, a modo “pro solvendo”, as cotas de repartição 
das receitas tributárias, previstas nos artigos 158 e 159, inciso I, alínea "b", complementadas pelas receitas 
próprias de impostos estabelecidas no artigo 156 da Constituição Federal, nos termos do § 4°, do artigo 167, bem 
como outras garantias em direito admitidas.
Art. 3º. Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão ser consignados como 
receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inc. II, § 1°, art. 32, da Lei Complementar 
101/2000 e arts. 42 e 43, inc. IV, da Lei n° 4.320/1964.
Art. 4º. Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar, anualmente, as dotações necessárias às 
amortizações e aos pagamentos dos encargos, relativos aos contratos de financiamento a que se refere o 
artigo primeiro.
Art. 5º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados a fazer face aos 
pagamentos de obrigações decorrentes da operação de crédito ora autorizada.
Art. 6º. Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e demais encargos financeiros e despesas da 
operação de crédito, fica o Banco do Brasil autorizado a debitar na conta-corrente de titularidade (do Estado do 
Distrito Federal ou do município, conforme o caso), mantida em sua agência, a ser indicada no contrato, em que 
são efetuados os créditos dos recursos (do Estado, do Distrito Federal ou município), os montantes necessários 
às amortizações e pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente estipulados.
Parágrafo único — Fica dispensada a emissão da nota de empenho para a realização das despesas a que se 
refere este artigo, nos termos do §1°, do  art.  60,  da Lei 4.320,  de  17 de margo  de  1964.
Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de (Município) aos [•] de]•] de[•].
Assinatura do Chefe do Poder Executivo
(nome e cargo)
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ANEXO 2
MUNICÍPIO DE

Data Liberações Valor Contrato 46.600.000,00

1ª 10/12/2019 20.000.000,00 Data Contratação 10/12/2019

2ª 10/02/2020 26.600.000,00 Prazo (meses) 120

3ª 00/01/1900 - Carência (meses) 12

4ª 00/01/1900 - CDI Over Anual 4,90 21/10/2019

5ª 00/01/1900 - CDI Over mês 0,569546

Total liberações 46.000.000,00 % de CDI 120,0000 Metodologia 902

Parcelas 108

Comissão Repasse 2,00% 932.000,00

DU Meses Data Ano Liberações Juros
Pagamentos

Saldo Devedor
Amortizações Juros

0 0 10/12/2019 2019 20.000.000,00 - - - 20.000.000,00

21 1 10/01/2020 2020 - 95.865,61 - - 95.865,61 20.000.000,00

21 2 10/02/2020 2020 26.600.000,00 95.865,61 - - 95.865,61 46.600.000,00

21 3 10/03/2020 2020 - 223.366,88 - - 223.366,88 46.600.000,00

21 4 10/04/2020 2020 - 223.366,88 - - 223.366,88 46.600.000,00

21 5 10/05/2020 2020 - 223.366,88 - - 223.366,88 46.600.000,00

21 6 10/06/2020 2020 - 223.366,88 - - 223.366,88 46.600.000,00

21 7 10/07/2020 2020 - 223.366,88 - - 223.366,88 46.600.000,00

21 8 10/08/2020 2020 - 223.366,88 - - 223.366,88 46.600.000,00

21 9 10/09/2020 2020 - 223.366,88 - - 223.366,88 46.600.000,00

21 10 10/10/2020 2020 - 223.366,88 - - 223.366,88 46.600.000,00

21 11 10/11/2020 2020 - 223.366,88 - - 223.366,88 46.600.000,00

21 12 10/12/2020 2020 - 223.366,88 - - 223.366,88 46.600.000,00

21 13 10/01/2021 2021 - 223.366,88 1 431.481,48 223.366,88 46.168.518,52

21 14 10/02/2021 2021 - 221.298,67 2 431.481,48 221.298,67 45.737.037,04

21 15 10/03/2021 2021 - 219.230,46 3 431.481,48 219.230,46 45.305.555,56

21 16 10/04/2021 2021 - 217.162,24 4 431.481,48 217.162,24 44.874.074,07

21 17 10/05/2021 2021 - 215.094,03 5 431.481,48 215.094,03 44.442.592,59

21 18 10/06/2021 2021 - 213.025,82 6 431.481,48 213.025,82 44.011.111,11

21 19 10/07/2021 2021 - 210.957,61 7 431.481,48 210.957,61 43.579.629,63

21 20 10/08/2021 2021 - 208.889,40 8 431.481,48 208.889,40 43.148.148,15

21 21 10/09/2021 2021 - 206.821,18 9 431.481,48 206.821,18 42.716.666,67

21 22 10/10/2021 2021 - 204.752,97 10 431.481,48 204.752,97 42.285.185,19

21 23 10/11/2021 2021 - 202.684,76 11 431.481,48 202.684,76 41.853.703,70

21 24 10/12/2021 2021 - 200.616,55 12 431.481,48 200.616,55 41.422.222,22

21 25 10/01/2022 2022 - 198.548,34 13 431.481,48 198.548,34 40.990.740,74

21 26 10/02/2022 2022 - 196.480,13 14 431.481,48 196.480,13 40.559.259,26

21 27 10/03/2022 2022 - 194.411,91 15 431.481,48 194.411,91 40.127.777,78

21 28 10/04/2022 2022 - 192.343,70 16 431.481,48 192.343,70 39.696.296,30

21 29 10/05/2022 2022 - 190.275,49 17 431.481,48 190.275,49 39.264.814,81

21 30 10/06/2022 2022 - 188.207,28 18 431.481,48 188.207,28 38.833.333,33

21 31 10/07/2022 2022 - 186.139,07 19 431.481,48 186.139,07 38.401.851,85

21 32 10/08/2022 2022 - 184.070,85 20 431.481,48 184.070,85 37.970.370,37

21 33 10/09/2022 2022 - 182.002,64 21 431.481,48 182.002,64 37.538.888,89

21 34 10/10/2022 2022 - 179.934,43 22 431.481,48 179.934,43 37.107.407,41

21 35 10/11/2022 2022 - 177.866,22 23 431.481,48 177.866,22 36.675.925,93

21 36 10/12/2022 2022 - 175.798,01 24 431.481,48 175.798,01 36.244.444,44

21 37 10/01/2023 2023 - 173.729,79 25 431.481,48 173.729,79 35.812.962,96

21 38 10/02/2023 2023 - 171.661,58 26 431.481,48 171.661,58 35.381.481,48

21 39 10/03/2023 2023 - 169.593,37 27 431.481,48 169.593,37 34.950.000,00

21 40 10/04/2023 2023 - 167.525,16 28 431.481,48 167.525,16 34.518.518,52

21 41 10/05/2023 2023 - 165.456,95 29 431.481,48 165.456,95 34.087.037,04

21 42 10/06/2023 2023 - 163.388,74 30 431.481,48 163.388,74 33.655.555,56

21 43 10/07/2023 2023 - 161.320,52 31 431.481,48 161.320,52 33.224.074,07

21 44 10/08/2023 2023 - 159.252,31 32 431.481,48 159.252,31 32.792.592,59

21 45 10/09/2023 2023 - 157.184,10 33 431.481,48 157.184,10 32.361.111,11
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21 46 10/10/2023 2023 - 155.115,89 34 431.481,48 155.115,89 31.929.629,63

21 47 10/11/2023 2023 - 153.047,68 35 431.481,48 153.047,68 31.498.148,15

21 48 10/12/2023 2023 - 150.979,46 36 431.481,48 150.979,46 31.066.666,67

21 49 10/01/2024 2024 - 148.911,25 37 431.481,48 148.911,25 30.635.185,19

21 50 10/02/2024 2024 - 146.843,04 38 431.481,48 146.843,04 30.203.703,70

21 51 10/03/2024 2024 - 144.774,83 39 431.481,48 144.774,83 29.772.222,22

21 52 10/04/2024 2024 - 142.706,62 40 431.481,48 142.706,62 29.340.740,74

21 53 10/05/2024 2024 - 140.638,41 41 431.481,48 140.638,41 28.909.259,26

21 54 10/06/2024 2024 - 138.570,19 42 431.481,48 138.570,19 28.477.777,78

21 55 10/07/2024 2024 - 136.501,98 43 431.481,48 136.501,98 28.046.296,30

21 56 10/08/2024 2024 - 134.433,77 44 431.481,48 134.433,77 27.614.814,81

21 57 10/09/2024 2024 - 132.365,56 45 431.481,48 132.365,56 27.183.333,33

21 58 10/10/2024 2024 - 130.297,35 46 431.481,48 130.297,35 26.751.851,85

21 59 10/11/2024 2024 - 128.229,13 47 431.481,48 128.229,13 26.320.370,37

21 60 10/12/2024 2024 - 126.160,92 48 431.481,48 126.160,92 25.888.888,89

21 61 10/01/2025 2025 - 124.092,71 49 431.481,48 124.092,71 25.457.407,41

21 62 10/02/2025 2025 - 122.024,50 50 431.481,48 122.024,50 25.025.925,93

21 63 10/03/2025 2025 - 119.956,29 51 431.481,48 119.956,29 24.594.444,44

21 64 10/04/2025 2025 - 117.888,08 52 431.481,48 117.888,08 24.162.962,96

21 65 10/05/2025 2025 - 115.819,86 53 431.481,48 115.819,86 23.731.481,48

21 66 10/06/2025 2025 - 113.751,65 54 431.481,48 113.751,65 23.300.000,00

21 67 10/07/2025 2025 - 111.683,44 55 431.481,48 111.683,44 22.868.518,52

21 68 10/08/2025 2025 - 109.615,23 56 431.481,48 109.615,23 22.437.037,04

21 69 10/09/2025 2025 - 107.547,02 57 431.481,48 107.547,02 22.005.555,56

21 70 10/10/2025 2025 - 105.478,80 58 431.481,48 105.478,80 21.574.074,07

21 71 10/11/2025 2025 - 103.410,59 59 431.481,48 103.410,59 21.142.592,59

21 72 10/12/2025 2025 - 101.342,38 60 431.481,48 101.342,38 20.711.111,11

21 73 10/01/2026 2026 - 99.274,17 61 431.481,48 99.274,17 20.279.629,63

21 74 10/02/2026 2026 - 97.205,96 62 431.481,48 97.205,96 19.848.148,15

21 75 10/03/2026 2026 - 95.137,74 63 431.481,48 95.137,74 19.416.666,67

21 76 10/04/2026 2026 - 93.069,53 64 431.481,48 93.069,53 18.985.185,19

21 77 10/05/2026 2026 - 91.001,32 65 431.481,48 91.001,32 18.553.703,70

21 78 10/06/2026 2026 - 88.933,11 66 431.481,48 88.933,11 18.122.222,22

21 79 10/07/2026 2026 - 86.864,90 67 431.481,48 86.864,90 17.690.740,74

21 80 10/08/2026 2026 - 84.796,69 68 431.481,48 84.796,69 17.259.259,26

21 81 10/09/2026 2026 - 82.728,47 69 431.481,48 82.728,47 16.827.777,78

21 82 10/10/2026 2026 - 80.660,26 70 431.481,48 80.660,26 16.396.296,30

21 83 10/11/2026 2026 - 78.592,05 71 431.481,48 78.592,05 15.964.814,81

21 84 10/12/2026 2026 - 76.523,84 72 431.481,48 76.523,84 15.533.333,33

21 85 10/01/2027 2027 - 74.455,63 73 431.481,48 74.455,63 15.101.851,85

21 86 10/02/2027 2027 - 72.387,41 74 431.481,48 72.387,41 14.670.370,37

21 87 10/03/2027 2027 - 70.319,20 75 431.481,48 70.319,20 14.238.888,89

21 88 10/04/2027 2027 - 68.250,99 76 431.481,48 68.250,99 13.807.407,41

21 89 10/05/2027 2027 - 66.182,78 77 431.481,48 66.182,78 13.375.925,93

21 90 10/06/2027 2027 - 64.114,57 78 431.481,48 64.114,57 12.944.444,44

21 91 10/07/2027 2027 - 62.046,36 79 431.481,48 62.046,36 12.512.962,96

21 92 10/08/2027 2027 - 59.978,14 80 431.481,48 59.978,14 12.081.481,48

21 93 10/09/2027 2027 - 57.909,93 81 431.481,48 57.909,93 11.650.000,00

21 94 10/10/2027 2027 - 55.841,72 82 431.481,48 55.841,72 11.218.518,52

21 95 10/11/2027 2027 - 53.773,51 83 431.481,48 53.773,51 10.787.037,04

21 96 10/12/2027 2027 - 51.705,30 84 431.481,48 51.705,30 10.355.555,56

21 97 10/01/2028 2028 - 49.637,08 85 431.481,48 49.637,08 9.924.074,07

21 98 10/02/2028 2028 - 47.568,87 86 431.481,48 47.568,87 9.492.592,59

21 99 10/03/2028 2028 - 45.500,66 87 431.481,48 45.500,66 9.061.111,11

21 100 10/04/2028 2028 - 43.432,45 88 431.481,48 43.432,45 8.629.629,63

21 101 10/05/2028 2028 - 41.364,24 89 431.481,48 41.364,24 8.198.148,15

21 102 10/06/2028 2028 - 39.296,03 90 431.481,48 39.296,03 7.766.666,67

21 103 10/07/2028 2028 - 37.227,81 91 431.481,48 37.227,81 7.335.185,19
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21 104 10/08/2028 2028 - 35.159,60 92 431.481,48 35.159,60 6.903.703,70

21 105 10/09/2028 2028 - 33.091,39 93 431.481,48 33.091,39 6.472.222,22

21 106 10/10/2028 2028 - 31.023,18 94 431.481,48 31.023,18 6.040.740,74

21 107 10/11/2028 2028 - 28.954,97 95 431.481,48 28.954,97 5.609.259,26

21 108 10/12/2028 2028 - 26.886,75 96 431.481,48 26.886,75 5.177.777,78

21 109 10/01/2029 2029 - 24.818,54 97 431.481,48 24.818,54 4.746.296,30

21 110 10/02/2029 2029 - 22.750,33 98 431.481,48 22.750,33 4.314.814,81

21 111 10/03/2029 2029 - 20.682,12 99 431.481,48 20.682,12 3.883.333,33

21 112 10/04/2029 2029 - 18.613,91 100 431.481,48 18.613,91 3.451.851,85

21 113 10/05/2029 2029 - 16.545,69 101 431.481,48 16.545,69 3.020.370,37

21 114 10/06/2029 2029 - 14.477,48 102 431.481,48 14.477,48 2.588.888,89

21 115 10/07/2029 2029 - 12.409,27 103 431.481,48 12.409,27 2.157.407,41

21 116 10/08/2029 2029 - 10.341,06 104 431.481,48 10.341,06 1.725.925,93

21 117 10/09/2029 2029 - 8.272,85 105 431.481,48 8.272,85 1.294.444,44

21 118 10/10/2029 2029 - 6.204,64 106 431.481,48 6.204,64 862.962,96

21 119 10/11/2029 2029 - 4.136,42 107 431.481,48 4.136,42 431.481,48

21 120 10/12/2029 2029 - 2.068,21 108 431.481,48 2.068,21 0,00

46.600.000,00 14.598.894,93 46.600.000,00 14.598.894,93

CDI Over anual

Data IEC – Cód. 0832

21/10/2019 4,9 1º útil anterior à data da contratação.

Encargos da Operação

Pagamentos Anuais
Liberações Amortizações Juros Ano

20.000.000,00 - - 2019
26.600.000,00 - 2.425.400,02 2020

- 5.177.777,78 2.543.900,57 2021
- 5.177.777,78 2.246.078,06 2022
- 5.177.777,78 1.948.255,56 2023
- 5.177.777,78 1.650.433,05 2024
- 5.177.777,78 1.352.610,55 2025
- 5.177.777,78 1.054.788,04 2026
- 5.177.777,78 756.965,53 2027
- 5.177.777,78 459.143,03 2028
- 5.177.777,78 161.320,52 2029

46.600.000,00 46.600.000,00 14.598.894,93

ANEXO 3
MUNICÍPIO DE NOME DO MUNICÍPIO

CRONOGRAMA FINANCEIRO DA OPERAÇÃO

Taxa de juros utilizada: 120% do CDI em R$
Ano Contrapartida Liberações Amortizações (A) Encargos (B) Total (A+B)
2019 - 20.000.000,00 - 932.000,00 932.000,00
2020 - 26.600.000,00 - 2.425.400,02 2.425.400,02
2021 - - 5.177.777,78 2.543.900,57 7.721.678,34
2022 - - 5.177.777,78 2.246.078,06 7.423.855,84
2023 - - 5.177.777,78 1.948.255,56 7.126.033,33
2024 - - 5.177.777,78 1.650.433,05 6.828.210,83
2025 - - 5.177.777,78 1.352.610,55 6.530.388,32
2026 - - 5.177.777,78 1.054.788,04 6.232.565,82
2027 - - 5.177.777,78 756.965,53 5.934.743,31
2028 - - 5.177.777,78 459.143,03 5.636.920,81
2029 - - 5.177.777,78 161.320,52 5.339.098,30
Total - 46.600.000,00 46.600.000,00 15.530.894,93 62.130.894,93

Obs (1): Comissão de Contratação de 2% sobre o valor contratado - mínimo de R$ 5.000,00
Obs (2): CDI utilizado (Over Anual) = 4,9 % a.a., obtido em 21/10/2019. Fonte: Diretoria de Finanças/BB
Obs (3): Taxa de juros utilizada: 120% do CDI, vigente em 21/10/2019

Chefe do Poder Executivo
(Nome e cargo

Responsável pela Instituição Financeira
(Nome e cargo)
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PROJETO DE LEI Nº 104/19
P. 67.719/19 e 67.741/19	 Autoriza o Poder Executivo a efetivar, mediante Aditivos aos Termos de 
Colaboração, repasse de recursos públicos municipais para as entidades esportivas do setor privado.
		  O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º 	 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetivar, mediante Aditivos aos 

Termos de Colaboração, repasse de recursos públicos municipais para as Entidades 
Esportivas do setor privado, abaixo identificadas, com recursos do Fundo Municipal 
de Esportes, nos respectivos totais abaixo especificados, visando desenvolver as 
seguintes modalidades:

FINALIDADE: TERMO DE INCENTIVO AO DESPORTO

ITEM INSTITUIÇÃO PROJETOS MODALIDADES REPASSE 
INICIAL

REPASSE 
ADITIVO

REPASSE 
TOTAL

1
Associação 

Bauru Basketball 
Team

Bauru Basket 
2.019 BASQUETE (M) R$ 

65.000,00
R$ 

170.000,00 R$ 235.000,00

2 Associação Vôlei 
Bauru

Projeto Alto 
Rendimento 

Voleibol Bauru 
(F) 

VÔLEI (F) R$ 
65.000,00

R$ 
170.000,00 R$ 235.000,00

Art. 2º 	 As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações do Fundo Municipal 
de Esportes, previstas no orçamento vigente.

Art. 3º 	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Bauru, ...

=EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS=
11, novembro, 19

Senhor Presidente,
Nobres Vereadores,
		  Temos a honra de submeter à apreciação e aprovação dessa Augusta Casa, o Projeto 
de Lei que autoriza o Município de Bauru a efetivar mediante Aditivos aos Termos de Colaboração, repasse 
de recursos do Fundo Municipal de Esportes para as Entidades Esportivas do setor privado, sem fins 
econômicos, visando promover o desporto, a educação, a cultura, o lazer, e outras atividades esportivas e à 
inclusão social de iniciação à prática esportiva nas diversas modalidades.
		  Tal projeto faz-se necessário por força do que dispõe o art. 26 da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 04 de maio de 2.000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), a qual exige, expressamente, 
que qualquer repasse de recursos públicos para o setor privado deverá ser autorizado por lei específica, 
assim entendida aquela que identifica o beneficiário, fixa ou estima o valor do repasse e ainda determina a 
finalidade da transferência dos recursos.
		  Apesar de ser exigência já antiga, a Colenda Corte de Contas Paulista concedeu, na 
edição da Lei de Responsabilidade Fiscal, um longo prazo para que o Poder Público pudesse se adaptar à 
referida exigência.
		  Assim, no dia 02 de janeiro de 2.008, entrou em vigor a Instrução nº 02 do Egrégio 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, publicada na edição de 11 de dezembro de 2.007 do Diário 
Oficial do Estado de São Paulo, onde regulamentou no âmbito de sua competência, as exigências do art. 26 
da LRF, de modo que a partir do exercício de 2.008 há a exigência para a regular efetivação de qualquer 
repasse público a ente do setor privado de autorização legislativa específica, conforme acima exposto.
		  Portanto, trata-se de despesa já autorizada nas leis orçamentárias, ainda que de forma 
genérica e ampla, por essa Augusta Casa de Leis.
		  Além disso, também existe a previsão genérica na Lei Municipal nº 5.868, de 17 de 
fevereiro de 2.010, que criou o Conselho Municipal de Esportes e o Fundo Municipal de Esportes.
		  Ademais, a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2.014, que institui o termo de 
colaboração e o termo de fomento, de abrangência nacional, entrou em vigor em 23 de janeiro de 2.016 para 
todos os entes federativos, e passou a ser aplicável a partir de 1º de janeiro de 2.017 aos Municípios (sendo 
facultado a estes a implantação do novo regramento também a partir de 23 de janeiro de 2.016, desde que 
aprovada por ato administrativo próprio - art. 88, § 2º, da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2.014).
		  A partir de então, as transferências voluntárias de recursos dos Municípios para as 
Organizações da Sociedade Civil, passou a ser efetivada através de novos instrumentos jurídicos, a saber: 
Termo de Fomento, Termo de Colaboração e Acordo de Cooperação, sendo também importante salientar 
que não se aplicará a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, às relações de parceria com as OSCs 
(art. 84, Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2.014), uma vez instituída legislação própria.
		  Considerando a legislação municipal, as atividades propostas pelas entidades, 
definidas em seu Plano de Trabalho previamente aprovado pelo Conselho Municipal de Esportes e pelo 
Presidente do Fundo Municipal de Esportes, se inserem nos programas governamentais previstos para os 
esportes municipais. O plano de trabalho foi readequado e o objeto permaneceu o mesmo do chamamento. 
Por isso, os valores a serem repassados às entidades são provenientes do Fundo Municipal de Esportes.
		  Destarte pela relevância da matéria, contamos com a aprovação do projeto em 
questão.
		  Atenciosas saudações,

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

PROJETO DE LEI Nº 105/19
P. 38.753/06	 Autoriza o Executivo a transferir uma área de terreno da Empresa ACEBRAS 
FERRO E AÇO LTDA para a Empresa DG POLIMEROS LTDA-ME.  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º	 Fica o Executivo autorizado a transferir uma área de terreno localizado no Distrito 

Industrial III da empresa ACEBRAS FERRO E AÇO LTDA, para a empresa DG 
POLIMEROS LTDA-ME, correspondente à Matrícula nº 88.089, do 2º Oficial de 
Registro de Imóveis da Comarca de Bauru, com a seguinte descrição:
Setor 04, Quadra 2325, Lote 01 – D. Industrial III
“O imóvel correspondente ao lote 1 da quadra H, do Distrito Industrial III, nesta 
cidade de Bauru, com as seguintes medidas e confrontações: começa num ponto no 
alinhamento da Rua 3, quarteirão 2, lado par, distante 9,00 metros do alinhamento 

da Rua 11, deste ponto segue 182,00 metros até outro ponto e confrontando nesta 
linha com a referida Rua 03, daí com deflexão a direita segue em linha curva num 
raio de 9,00 metros e desenvolvimento de 14,13 metros até outro ponto cravado no 
alinhamento da Rua 10, com a qual faz esquina, daí segue 45,23 metros até outro 
ponto, confrontando nesta linha com a citada Rua 10, quarteirão 03, lado par, daí 
com deflexão à direita segue 202,33 metros até outro ponto, cravado no alinhamento 
da Rua 11, confrontando nesta linha com parte desta mesma quadra H, daí com 
deflexão a direita segue 14,55 metros até outro ponto, confrontando nesta linha 
com a citada Rua 11, quarteirão 03, lado ímpar, daí com deflexão à direita segue em 
linha curva num raio de 9,00 metros e desenvolvimento de 14,13 metros até outro 
ponto, cravado no alinhamento da Rua 03, com a qual também faz esquina, ou seja, 
ponto de partida da presente descrição, encerrando uma área com 7.742,816 metros 
quadrados. Referido Imóvel consta pertencer à Prefeitura Municipal de Bauru, 
conforme Matrículas nº 88.089 do 2º Cartório de Registro de Imóveis de Bauru, 
encontrando-se caracterizado pelo desenho elaborado pela Divisão de Cadastro da 
SEPLAN sob nº 524.

Art. 2º	 A área descrita no art. 1º será utilizada pela donatária única e exclusivamente para 
fabricação de artefatos de material plástico para uso pessoal e doméstico, recuperação 
de materiais plásticos, atividades auxiliares de transportes terrestres e comércio 
atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e domésticos.

§ 1º 	 Fica a donatária autorizada a tomar posse da área doada a partir da publicação 
desta Lei para que possa alcançar as finalidades aqui enunciadas, devendo aguardar 
a regularização registraria do Distrito Industrial III para a lavratura da escritura 
pública.

§ 2º	 Após comunicada expressamente da regularização do Distrito Industrial III, a 
empresa sucessora da donatária terá o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias 
para a efetivação e regularização da doação, com as providências notariais da 
escritura pública e do registro na matrícula.

Art. 3º	 A Concessionária sucede em todos os direitos e deveres oriundos da concessão 
originária, autorizada pela Lei Municipal nº 6.893, de 21 de dezembro de 2.016.

Art. 4º	 O não cumprimento do disposto nos artigos anteriores determinará a revogação da 
doação, com a restituição da área ao Município, sem direito à indenização pelas 
benfeitorias nela introduzidas pela donatária anterior ou pela presente donatária.

Art. 5º	 Fica revogada a Lei Municipal nº 6.893, de 21 de dezembro de 2.016.
Art.6º	 O imóvel descrito no art. 1º fica gravado com a cláusula de inalienabilidade pelo 

prazo de 10 (dez) anos, a contar da publicação desta Lei.
Parágrafo único.	 A Cláusula de inalienabilidade perderá sua eficácia se o Donatário ou o pretenso 

Adquirente do imóvel cumprir as exigências do art. 13 e seu parágrafo da Lei 
Municipal nº 6.931, de 27 de junho de 2.017.

Art. 7º	 Não poderá a Donatária por si ou por seus sucessores, dar outra destinação ao 
imóvel recebido nem aliená-lo, mesmo depois de decorrido o prazo que trata o artigo 
anterior, sem anuência expressa do Prefeito Municipal, que analisará a conveniência 
ou não da mudança da destinação, se nisso implicar a alienação.

Art. 8º	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Bauru, ...

= EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS =
13, novembro 19

Senhor Presidente,
Nobres Vereadores,

Temos a honra de submeter à apreciação e aprovação dessa Augusta Casa, o incluso 
Projeto de Lei que, uma vez aprovado, irá autorizar o Poder Executivo a doar em transferência de doação 
um terreno localizado no Distrito Industrial III, totalizando 7.742,816 metros quadrados, da empresa 
ACEBRAS FERRO E AÇO LTDA, para a empresa DG POLIMEROS LTDA-ME.

A área, identificada pela Matrícula nº 88.089 do 2º Oficial de Registro de Imóveis 
da Comarca de Bauru, foi objeto de Concessão para a empresa Acebras Ferro e Aço Ltda., através da Lei 
Municipal nº 5.448, de 04 de maio de 2.017.

A empresa Acebras Ferro e Aço Ltda., depois de receber em doação o imóvel pela 
Lei Municipal nº 6.893, de 21 de dezembro de 2.016, pretende a transferência dos seus direitos de doação 
para a empresa DG PLIMEROS LTDA -ME, o que é permitido pelo art. 13 da Lei Municipal nº 6.931, de 
27 de junho de 2.017, desde que aprovado pela Câmara Municipal, conforme parte final do dispositivo em 
questão, sucedendo a nova donatária em todos os diretos e deveres da donatária anterior.

A empresa DG POLIMEROS LTDA-ME, realiza atividades de fabricação de 
artefatos de material plástico para uso pessoal e doméstico, recuperação de materiais plásticos, atividades 
auxiliares de transportes terrestres e comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e 
domésticos atividades permitidas nos Distritos Industriais do Município, conforme Lei Municipal nº 5.198, 
de 22 de outubro de 2.004.

Entendemos que a transferência da doação é de pleno interesse público, devidamente 
autorizado por este Prefeito que conta com a aprovação dessa Casa de Leis, posto que a empresa DG 
POLIMEROS LTDA-ME, segundo contatos com seu sócio contratará 150 (cento e cinquenta) empregados 
para dar continuidade aos seus trabalhos e ampliação das suas atividades, gerando lucros e pagando tributos 
ao Município, Estado e União o que não se pode desprezar.

Assim, apresentamos este Projeto de Lei com a concessão da área para a empresa 
sucessora e a revogação da concessão anterior.

Destarte, pela relevância da matéria, contamos com a aprovação do projeto em 
questão.

Atenciosas saudações,
CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA

PREFEITO MUNICIPAL

PROJETO DE LEI Nº 106/19
P. 12.016/16	 Autoriza o Executivo a destinar uma área de terreno à Empresa E. C. RIBEIRO & 
CIA DE CONSTRUÇÃO DE CONCRETO LTDA, em regime de Concessão de Direito Real de Uso.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
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Art. 1º	 Fica o Executivo autorizado a outorgar à Empresa E. C. RIBEIRO & CIA DE 
CONSTRUÇÃO DE CONCRETO LTDA, a CONCESSÃO DE DIREITO REAL 
DE USO de uma área localizada no Distrito Industrial II, com a seguinte descrição:
Setor 03, Quadra 1527, Lote 22 - Distrito Industrial II.
UM TERRENO situado no lado ímpar do quarteirão 1 da Rua José Pinelli, esquina 
com a Rua Ademar Martinello, correspondente a parte do lote situado na quadra 1 
do loteamento denominado Distrito Industrial – 2º Etapa, nesta cidade de Bauru-
SP, com área de 5.000,00 m², com o seguinte roteiro perimétrico: Tem início no 
ponto 1, cravado no alinhamento das Ruas José Pinelli, quarteirão 1, lado ímpar e 
Rua Ademar Martinello, quarteirão 1, lado par; deste ponto, em ângulo interno de 
90º, segue à distância de 100,00 metros até ponto 2, confrontando nesta linha com 
a referida Rua Ademar Martinello, daí deflete à esquerda, em ângulo interno de 90º, 
e segue à distância de 50,00 metros até um ponto, confrontando nesta linha com 
área de servidão (linha de alta tensão da CPFL); deste ponto, deflete à esquerda, em 
ângulo interno de 90º, e segue à distância de 100,00 metros até outro ponto, dividindo 
nesta linha com parte do lote situado na quadra nº 1 do Distrito Industrial – 2º Etapa; 
daí, com deflexão à esquerda, em ângulo interno de 90º, segue pelo alinhamento 
da referida Rua José Pinelli, à distância de 50,00 metros até o ponto 1 inicial desta 
descrição.

Art. 2º 	 A área descrita no art. 1º, a Concessionária obriga-se a destiná-la única e 
exclusivamente para a expansão de sua usina de concreto e microconcreto e 
atividades de aluguel de máquinas e equipamentos para construção.

Parágrafo único.	 Fica a Concessionária autorizada a tomar posse da área concedida a partir da 
publicação desta Lei, para que possa alcançar as finalidades aqui enunciadas.

Art. 3º 	 A Concessionária obriga-se a iniciar as obras no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data da publicação desta Lei e concluí-las no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
meses, respeitados os planos aprovados pelo Conselho de Apoio ao Desenvolvimento 
Municipal – CADEM, e observadas as normas urbanísticas fixadas pela Secretaria 
Municipal de Planejamento.

§1º 	 A presente concessão poderá ser outorgada pelo prazo de 10 (dez) anos.
§2º 	 Fica a concessionária obrigada a instalar na área concedida um painel de no mínimo 

2,00 (dois) metros quadrados onde deverá constar o nome da empresa, o número da 
Lei que autorizou a Concessão, a metragem da área concedida, a metragem da área a 
ser construída, a data do início e término da obra determinada pela lei.

Art. 4º 	 O não cumprimento do disposto nos artigos anteriores determinará a rescisão 
do contrato, com a restituição da área ao Município, sem direito à indenização 
pelas benfeitorias nela introduzidas pela Concessionária, independentemente de 
notificação.

Art. 5º	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Bauru, ...

= EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS =
14, novembro 19

Senhor Presidente,
Nobres Vereadores,

Temos a honra de submeter à apreciação e aprovação dessa Augusta Casa, o presente 
Projeto de Lei que, uma vez aprovado, irá autorizar o Poder Executivo a destinar uma área de terreno sem 
benfeitorias, cadastrada no Setor 03, Quadra 1527, Lote 22 - Distrito Industrial II, com 5.000,00 (cinco mil) 
metros quadrados, em regime de Concessão de Direito Real de Uso à empresa E. C. RIBEIRO & CIA DE 
CONSTRUÇÃO DE CONCRETO LTDA.

Tal concessão proporcionará a expansão da usina de concreto e microconcreto 
e atividades de aluguel de máquinas e equipamentos para construção que a empresa já realiza em lotes 
lindeiros à área em questão, já concedidos através da Lei Municipal nº 6.282, de 22 de novembro de 2.012.

A empresa já atua no ramo há 15 (quinze) anos, ocupa no Distrito Industrial II uma 
área de 10.365,22 metros quadrados e teve um faturamento estimado nos últimos dois anos de cerca de R$ 
6.000.000,00 (seis milhões de reais), com a ampliação prevê a criação de no mínimo 10 novos empregos.

A concessão ora proposta encontra amparo no art. 68 da Lei Orgânica do Município e 
foi aprovada por unanimidade de votos pelo Conselho de Apoio ao Desenvolvimento Municipal - CADEM, 
conforme Ata da reunião realizada no dia 10 de julho de 2019, sendo que nenhuma restrição foi feita pelas 
Secretarias Municipais de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Renda e de Planejamento.

Destarte, pela relevância da matéria, contamos com a aprovação do projeto em 
questão.

Atenciosas saudações,
CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA

PREFEITO MUNICIPAL

ATOS DO GABINETE
NOTIFICAÇÃO

	 FICA A EMPRESA 4M ITU EIRELLI - ME, NOTIFICADA DA DECISÃO 
PROFERIDA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19.610/18, QUE APLICOU À EMPRESA A 
SANÇÃO PREVISTA NO EDITAL, NA CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS N° 566/18 , E NOS ARTIGOS 86 E 87, DA LEI FEDERAL N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 
1.993 CONSISTENTE NA PENALIDADE DE SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM 
LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO POR 03 (TRÊS) MESES 
E DE MULTA MORATÓRIA NO VALOR DE R$ 55,72 (CINQUENTA E CINCO REAIS, SETENTA 
E DOIS CENTAVOS), QUE SERÁ COMPENSADA, SE POSSÍVEL, DOS VALORES DEVIDOS 
À EMPRESA. NÃO HAVENDO CRÉDITOS DISPONÍVEIS A FAVOR DA EMPRESA, O VALOR 
DEVERÁ SER RECOLHIDO AOS COFRES MUNICIPAIS, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ECONOMIA E FINANÇAS, NO PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS, CONTADOS DO RECEBIMENTO 
DESTA. NÃO HAVENDO O PAGAMENTO, O VALOR SERÁ COBRADO JUDICIALMENTE.
	 BAURU, 08 DE NOVEMBRO DE 2.019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

COORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR

"Referentes as Reclamacoes finalizadas e abaixo publicadas. Fica concedido, a todos os interessados, a 
partir da data desta publicacao, o prazo de 15 dias para oferecimento de recurso,  nos termos do art  44 
da lei 10 177/98. Obs: O recurso devera ser entregue na Avenida Nações Unidas, 4-44- Centro-BAURU-
SP-COORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR, PROCON-BAURU, no 
EDIFICIO POUPATEMPO"

FA Fornecedor CNPJ Consumidor Resultado

35-013.001.19-
0007989 Smiles Fidelidade S.a 5730375000120 Nelson de Castro 

Ramos Junior
Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0008306

Carrefour Comercio e 
Industria Ltda 45543915000181 Renata Silveira 

Martins
Fundamentada 

Atendida
35-013.001.19-

0008459 Elgin S.a 52556578000122 Juliana Lima dos 
Santos Marangon

Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0008620

Grupo Tudo Para Casa e 
Construcao Ltda 30940642000131 Claudio Veneziano 

de Freitas
Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0008755

Bauru Comercio de Livros 
e Informatica Ltda 10826795000145 Maria de Fatima 

Bento Celestino
Fundamentada 

Atendida
35-013.001.19-

0008759

Tac Com. Varejista de 
Artigos do Vestuario 

Eireli
29649483000131 Mario Sergio Landis Fundamentada 

Não Atendida
35-013.001.19-

0008766
Mislaine E. Barcellos 
Comercio de Moveis 14084368000190 Abner Denne de 

Araujo
Fundamentada 

Atendida
35-013.001.19-

0008798 B2w Companhia Digital 776574000156 Wélieni Raquel 
Penteado

Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0008801

Sumitomo Rubber do 
Brasil Ltda 13816470000170 Jose Adauto 

Massanaro
Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0008838

Rafael Almeida da Silva 
Casa do Controle 11496699000149 Antonio Cicero de 

Souza
Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0008854 B2w Companhia Digital 776574000156 Eunice Morad Fundamentada 

Não Atendida
35-013.001.19-

0008874 Telefonica Brasil S/a 2558157000162 Jose Augusto 
Matheus

Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0008880

Ativos S.a Companhia 
Securizadora de Créditos 

Fina
5437257000129 Jose Marcos dos 

Santos Ferreira
Fundamentada 

Atendida
35-013.001.19-

0008938
Net Kikos Com. de Equip. 
Para Ginastica Eireli Me 12353698000108 Suelen Fernanda 

Ferraz
Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0008991

Costa & Pires Móveis 
Planejados Ltda Me 8142910000110 Ludimila Zuccari 

Nava
Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0009029 Via Varejo S/a 33041260065290 Marcio Rodrigues Fundamentada 

Não Atendida
35-013.001.19-

0009144 Banco Safra S/a 58160789000128 Marinalva da Silva 
Cuco

Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0009149

Paulista Serviços de 
Recebimentos e Pagtos 

Ltda
15245499000174 Alzira da Conceição 

Venancio
Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0009184 Tim Celular S/a 4206050000180 Rosangela 

Rodrigues da Silva
Fundamentada 

Atendida
35-013.001.19-

0009202
Almundo Brasil - Viagens 

e Turismo Ltda 23557013000161 Cristine Panice Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0009216

Pernambucanas 
Financiadora S/a Cred Fin 

e Investim
43180355000112 Renato Rossi Fundamentada 

Atendida

35-013.001.19-
0009265

Associação Ranieri de 
Educação e Cultura S/c 

Ltda
59998849000149 Amanda Santos 

Pereira
Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0009298 Telefonica Brasil S/a 2558157000162 Ademir Elias Fundamentada 

Não Atendida
35-013.001.19-

0009374
Lg Eletronics do Brasil 

Ltda 1166372000155 Sergio Zagatto Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0009391

Cnova Comercio 
Eletrônico S/a 7170938000107 Diego Suavi 

Guilherme
Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0009392 B2w Companhia Digital 776574000156 Tais Ferreira Lopes Fundamentada 

Atendida
35-013.001.19-

0009419
Lielu Operadora de 

Viagens e Turismo Ltda 10757160000133 Marcelo Rocha de 
Oliveira

Fundamentada 
Atendida

35-013.001.19-
0009422 Tim Celular S/a 4206050000180 Jose Ataíde Fundamentada 

Atendida
35-013.001.19-

0009429
Cnova Comercio 

Eletrônico S/a 7170938000107 Raul Henrique de 
Souza

Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0009447

Cfc Categoria Ab 
Catalano e Oliveira Ltda 

Me
10703199000178 Felipe Fraga Fundamentada 

Não Atendida
35-013.001.19-

0009450
Anhanguera Educacional 

Participações S/a 4310392000146 Greice Kelly 
Dimaraes Teixeira

Fundamentada 
Atendida

35-013.001.19-
0009520

Motorola Mobility Com. 
de Prod. Eletronicos Ltda 1472720000384 Cicera Silva Viana Fundamentada 

Atendida
35-013.001.19-

0009542
Carrefour Comercio e 

Industria Ltda 45543915000181 Rodrigo Morato 
Aguilhar

Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0009567

Banco Itau Consignado 
S/a 33885724000119 Gilberto da Silva Fundamentada 

Não Atendida
35-013.001.19-

0009573
Anhanguera Educacional 

Participações S/a 4310392000146 Kelly Cristina dos 
Santos Oliveira

Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0009635 Grupo Claro Brasil 40432544000147 Eurides Sabino Rosa Fundamentada 

Não Atendida
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35-013.001.19-
0009647 Magazine Luiza S/a 47960950000121

Elker Willians 
Arruda Campos 

Savi

Fundamentada 
Atendida

35-013.001.19-
0009653 Banco Agibank S.a 10664513000150 Antonio Aparecido 

da Silva
Fundamentada 

Atendida
35-013.001.19-

0009659 Banco Cetelem S/a 558456000171 Antonio Aparecido 
da Silva

Fundamentada 
Atendida

35-013.001.19-
0009677

Instituto de Ensino 
Superior de Bauru Ltda 3463066000106 Bianca Cristina 

Martins
Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0009686 Banco Bmg S/a 61186680000174 Maria Cristina 

Justino Leite
Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0009692

Maia e Gomes Comercio 
de Quadros Ltda 23864854000111 Tatiana Martins 

Desan Silva
Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0009711 Telefonica Brasil S/a 2558157000162 Jose Sabino Filho Fundamentada 

Atendida
35-013.001.19-

0009713
Satelital Brasil Comercio 

Ltda 1336140000360 Rosana Pacheco Fundamentada 
Atendida

35-013.001.19-
0009778

Sao Francisco Sist. de 
Saude Soc. Empresaria 

Ltda
1613433000185 Wilson Luiz 

Domingues
Fundamentada 

Atendida

35-013.001.19-
0009787 Banco do Brasil S/a 191 Daniel Passanezi 

Pegoraro
Fundamentada 

Atendida
35-013.001.19-

0009996 Oi Movel S/a 5423963000111 Antonio Felisberto 
Pereira

Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0010131

Caixa Econômica Federal 
- Cef 360305000104 Douglas Hermes 

Gantzel
Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0010141

Dae - Departamento de 
Agua e Esgoto de Bauru 46139952000191 João Luiz Godoy Fundamentada 

Atendida
35-013.001.19-

0010195 Banco do Brasil S/a 191 Ademir Elias Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0010241

Banco Itau Consignado 
S/a 33885724000119 Maria Celia Silverio Fundamentada 

Não Atendida
35-013.001.19-

0010318 Ns2.com Internet Ltda 9339936000205 Christiane Maria 
Martins

Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0010338 Sky Brasil Serviços Ltda 72820822000120 Tereza Tie Nishida Fundamentada 

Atendida

35-013.001.19-
0010441

Clube de Beneficios e 
Administracao de Seguros 

Mg
28361746000140 Alzira da Conceição 

Venancio
Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0010509

Envision Industria de 
Produtos Eletrônicos Ltda 4176689000160 Edmond Elia Said Fundamentada 

Atendida
35-013.001.19-

0010527
Klm Cia Real Holandesa 

de Aviacao 33643420000145 Cristine Panice Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0010561

Duplor Comercio de 
Ferramentas Ind e Comer 

Ltda
10622178000128

Elker Willians 
Arruda Campos 

Savi

Fundamentada 
Não Atendida

35-013.001.19-
0010774

Luxottica Brasil Produtos 
Oticos e Esportivos Ltda 4692027001387 Gerson Cardoso Fundamentada 

Atendida
35-013.001.19-

0011221
Cnova Comercio 

Eletrônico S/a 7170938000107 Renato Maccari Fundamentada 
Não Atendida

Total de registros: 59

COORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL

AUTO DE INTERDIÇÃO

NÚMERO 069/19

INTERDIÇÃO TOTAL

OCORRÊNCIA RISCO DE COLAPSO

BEM AFETADO IMÓVEL RESIDENCIAL

MORADOR EUCLIDES DE OLIVEIRA NETO
ENDEREÇO 

VISTORIADO RUA JOEL JOSÉ SINHORETTI

QUARTEIRÃO 02

NÚMERO 100

BAIRRO JARDIM MARÍLIA

Histórico:
A Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil vistoriou e constatou que o imóvel 

residencial localizado na Rua Joel José Sinhoretti, nº 02-100, no Jardim Marília, em Bauru, encontra-
se na iminência de desabar. Recomendamos, portanto, a desocupação imediata da casa, como medida de 
preservação de vidas e do patrimônio. 

Em razão dos problemas constatados, esta Coordenadoria resolve INTERDITAR 
TOTALMENTE o imóvel, recomendando que se recorra à mão de obra especializada para avaliação 
estrutural que aponte as reais causas dos danos bem como a solução para o problema, conforme aponta 
o Relatório de Constatação nº 580/19. Informamos que a reocupação da casa só poderá ocorrer após a 
execução de obras que garantam a estabilidade da edificação e a integridade física de seus moradores.

Bauru, 13 de novembro de 2019
Rogério Gago

Coordenador Municipal de Proteção e Defesa Civil-Compdec-Bauru
Gabinete do Prefeito – Prefeitura Municipal

AUTO DE INTERDIÇÃO
NÚMERO 070/19

INTERDIÇÃO TOTAL
OCORRÊNCIA RISCO DE COLAPSO
BEM AFETADO IMÓVEL RESIDENCIAL
PROPRIETÁRIO WALDEMAR RODRIGUES DOS SANTOS

ENDEREÇO 
VISTORIADO RUA JOEL JOSÉ SINHORETTI

QUARTEIRÃO 02
NÚMERO 50
BAIRRO JARDIM MARÍLIA

Histórico:
A Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil vistoriou e constatou que o imóvel 

residencial localizado na Rua Joel José Sinhoretti, nº 02-50, no Jardim Marília, em Bauru, encontra-se 
na iminência de desabar. Recomendamos, portanto, a desocupação imediata da casa, como medida de 
preservação de vidas e do patrimônio. 

Em razão dos problemas constatados, esta Coordenadoria resolve INTERDITAR 
TOTALMENTE o imóvel, recomendando que se recorra à mão de obra especializada para avaliação 
estrutural detalhada que aponte as reais causas dos danos bem como a solução para o problema, conforme 
aponta o Relatório de Constatação nº 581/19. Informamos que a reocupação da casa só poderá ocorrer após 
a execução de obras que garantam a estabilidade da edificação e a integridade física de seus moradores.

Bauru, 13 de novembro de 2019
Rogério Gago

Coordenador Municipal de Proteção e Defesa Civil-Compdec-Bauru
Gabinete do Prefeito – Prefeitura Municipal

AUTO DE INTERDIÇÃO
NÚMERO 071/19

INTERDIÇÃO TOTAL
OCORRÊNCIA INSTABILIDADE ESTRUTURAL

BENS AFETADOS IMÓVEL RESIDENCIAL
PROPRIETÁRIO THEREZA CÂNDIDA GONÇALVES

ENDEREÇO 
VISTORIADO RUA MARIANO ORLANDI

QUARTEIRÃO 01 
NÚMERO 15
BAIRRO NOVA ESPERAMNÇA II

Histórico:
A Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil vistoriou e constatou que o imóvel 

localizado na Rua Mariano Orlandi, nº 01-15, Nova Esperança II, em Bauru, apresenta danos estruturais 
severos, que comprometem a estabilidade da edificação, conforme aponta o Relatório de Constatação nº 
587/19. 

Em razão dos problemas constatados, esta Coordenadoria resolve INTERDITAR 
TOTALMENTE o imóvel, determinando que a eliminação dos riscos ali existentes seja providenciada 
em caráter de urgência, seja através da recuperação da estrutura ou mesmo da sua demolição, seguida de 
limpeza do local e destinação correta dos resíduos. Informamos que uma reocupação da casa só poderá 
ocorrer após a execução de obras que garantam a estabilidade da edificação e a integridade física de seus 
moradores. Trata-se de medida de preservação de vidas e do patrimônio.

Bauru, 13 de novembro de 2019
Rogério Gago

Coordenador Municipal de Proteção e Defesa Civil-Compdec-Bauru
Gabinete do Prefeito – Prefeitura Municipal

AUTO DE INTERDIÇÃO
NÚMERO 072/19

INTERDIÇÃO TOTAL
OCORRÊNCIA INSTABILIDADE ESTRUTURAL
BEM AFETADO IMÓVEL RESIDENCIAL

MORADORA MARIA ALVES DOS SANTOS
ENDEREÇO VISTORIADO RUA JESO CONTIJO DE MORAES

QUARTEIRÃO 10
NÚMERO 55
BAIRRO PARQUE JARAGUÁ

Histórico:
A Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil vistoriou e constatou que o imóvel 

localizado na Rua Jeso Contijo de Maraes, nº 10-55, no Parque Jaraguá, em Bauru, apresenta danos 
estruturais severos, que comprometem a estabilidade da edificação e deve, portanto, ser desocupado 
imediatamente, como medida de preservação de vidas e do patrimônio, conforme aponta o Relatório de 
Constatação nº 589/19. 

Em razão dos problemas constatados, esta Coordenadoria resolve INTERDITAR 
TOTALMENTE o imóvel, determinando que a eliminação dos riscos ali existentes seja providenciada 
em caráter de urgência, seja através da recuperação da estrutura ou mesmo da sua demolição, seguida 
de limpeza do local e destinação correta dos resíduos. Informamos que a reocupação da casa só poderá 
ocorrer após a execução de obras que garantam a estabilidade da edificação e a integridade física de seus 
moradores.

Bauru, 13 de novembro de 2019
Rogério Gago

Coordenador Municipal de Proteção e Defesa Civil-Compdec-Bauru
Gabinete do Prefeito – Prefeitura Municipal
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OUVIDORIA GERAL

A OUVIDORIA GERAL DO MUNICÍPIO (criada pelo Decreto nº 13787 de 23 de maio de 2018) 
recebe manifestações referentes aos serviços prestados pelas secretarias municipais (exceto Secretaria da 
Saúde), EMDURB e DAE nos seguintes tipos:
ELOGIO;
SUGESTÃO;
RECLAMAÇÃO;
DENÚNCIA.
Acesse a OUVIDORIA GERAL pelos seguintes canais:
Site da prefeitura: www.bauru.sp.gov.br/ouvidoria
email: ouvidoria@bauru.sp.gov.br
Telefone: 3235-1156 (segunda a sexta das 8h as 18h)
Correspondência enviadas para o seguinte endereço:
OUVIDORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Praça das Cerejeiras 1-59
Vila Noemy - Bauru - SP
CEP 17014-500

EXTRATOS
CONTRATO Nº 9.612/19 - PROCESSO Nº 14.675/19 – CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BAURU - 
CONTRATADA: B T CAR CENTER LTDA – OBJETO: A CONTRATADA obriga-se, nos termos de sua 
proposta devidamente anexada ao Processo Administrativo nº 14.675/19, a prestar ao CONTRATANTE, 
SERVIÇOS DE MECÂNICA, BORRACHARIA, FUNILARIA E PINTURA, COM O FORNECIMENTO 
DE PEÇAS AUTOMOTIVAS PARA A REPARAÇÃO DE DANOS E AVARIAS CAUSADAS NO 
VEÍCULO OFICIAL DO CORPO DE BOMBEIROS - VIATURA AC-12104 - MITSUBISHI L200 
TRITON 3.2 D, conforme termo de referência constante no ANEXO I e III do Edital. - PRAZO: 12 meses 
– VALOR TOTAL: R$ 7.880,00 – PROPONENTES: 02 - MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 315/19 - ASSINATURA: 05/11/19, conforme art. 61, parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93.

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 9.437/19 - PROCESSO Nº 26.890/18 - CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE BAURU – CONTRATADA: L. W. PIRES TREINAMENTOS – ME - OBJETO: As 
partes resolvem alterar o item 2.2 da Cláusula Segunda do contrato, para acrescer mais 02 (dois) meses ao 
prazo de execução, passando o item a ter a seguinte redação: “2.2. A prestação dos serviços contratados 
será iniciado em até 10 (dez) dias úteis e concluídos em até 04 (quatro) meses, a contar da publicação do 
extrato do presente contrato no Diário Oficial do Município de Bauru, com veiculação às terças-feiras, 
quintas-feiras e sábados e disponibilizado para consulta no site: http://www.bauru.sp.gov.br/secretarias/
sec_juridico/diariooficial.aspx, sendo de inteira responsabilidade da CONTRATADA acompanhar as 
publicações a partir da assinatura deste.” - ASSINATURA: 15/10/19.

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 9.451/19 - PROCESSO Nº 26.890/18 - CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE BAURU – CONTRATADA: L. W. PIRES TREINAMENTOS – ME - OBJETO: As 
partes resolvem alterar o item 2.2 da Cláusula Segunda do contrato, para acrescer mais 02 (dois) meses ao 
prazo de execução, passando o item a ter a seguinte redação: “2.2. A prestação dos serviços contratados 
será iniciado em até 10 (dez) dias úteis e concluídos em até 04 (quatro) meses, a contar da publicação do 
extrato do presente contrato no Diário Oficial do Município de Bauru, com veiculação às terças-feiras, 
quintas-feiras e sábados e disponibilizado para consulta no site: http://www.bauru.sp.gov.br/secretarias/
sec_juridico/diariooficial.aspx, sendo de inteira responsabilidade da CONTRATADA acompanhar as 
publicações a partir da assinatura deste.” - ASSINATURA: 15/10/19.

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 9.452/19 - PROCESSO Nº 26.890/18 - CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE BAURU – CONTRATADA: L. W. PIRES TREINAMENTOS – ME - OBJETO: As 
partes resolvem alterar o item 2.2 da Cláusula Segunda do contrato, para acrescer mais 02 (dois) meses ao 
prazo de execução, passando o item a ter a seguinte redação: “2.2. A prestação dos serviços contratados 
será iniciado em até 10 (dez) dias úteis e concluídos em até 04 (quatro) meses, a contar da publicação do 
extrato do presente contrato no Diário Oficial do Município de Bauru, com veiculação às terças-feiras, 
quintas-feiras e sábados e disponibilizado para consulta no site: http://www.bauru.sp.gov.br/secretarias/
sec_juridico/diariooficial.aspx, sendo de inteira responsabilidade da CONTRATADA acompanhar as 
publicações a partir da assinatura deste.” - ASSINATURA: 15/10/19.

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 8.623/17 - PROCESSO Nº 53.272/17 - CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE BAURU – CONTRATADA: EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E RURAL DE BAURU – EMDURB - OBJETO: As partes, resolvem, nos termos do art. 65, § 
2º, inciso II, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, alterar a quantidade inicialmente prevista na 
Cláusula Terceira, item 3.1, SUPRIMINDO para o item 01 (Coleta Domiciliar Urbana Seletiva - RDU) 24 
(vinte e quatro) equipes, que correspondem a 33,33% da quantidade inicialmente previstas para este item, 
retroagindo a data de 02 de agosto de 2.019, conforme fls. 549 do Processo Administrativo nº 53.272/17. 2. 
As partes, resolvem, alterar o item 2.1 da Cláusula Segunda do contrato, para acrescer mais 12 (doze) meses 
ao prazo de vigência, passando de 24 (vinte) meses para 36 (trinta e seis) meses, que passa a ter a seguinte 
redação: “2.1. O prazo do presente contrato será de 36 (trinta e seis) meses, podendo ser prorrogado por 
iguais e sucessivos períodos, justificadamente, nos termos do disposto no artigo 57, inciso II, da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993.” 3. Considerando a supressão descrita na Cláusula Primeira e a 
prorrogação definida na Cláusula Segunda do presente Aditivo será acrescido ao valor original do contrato: 
R$ 1.897.440,00 (um milhão, oitocentos e noventa e sete mil, quatrocentos e quarenta reais), razão pela 
qual o item 3.2 da Cláusula Terceira no contrato original, passa a ter a seguinte redação: “3.2. O valor total 
estimado para o presente contrato será de R$ 7.623.600,00 (sete milhões, seiscentos e vinte e três mil e 
seiscentos reais), que será suportado pela Dotação Orçamentaria do Município de Bauru, da Secretaria do 
Meio Ambiente.” - ASSINATURA: 31/10/19.

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 8.577/17 - PROCESSO N° 58.503/17 – CONTRATANTE: 
Município de Bauru - CONTRATADA: EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 
E RURAL DE BAURU – EMDURB - OBJETO: As partes, resolvem, alterar o item 2.1 da Cláusula 
Segunda do contrato, para acrescer mais 12 (doze) meses ao prazo de vigência, passando de 24 (vinte e 
quatro) meses para 36 (trinta e seis) meses, que passa a ter a seguinte redação“2.1. O prazo do presente 
contrato será de 36 (trinta e seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, 
justificadamente, nos termos do disposto no artigo 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1.993.” Consequentemente fica acrescido ao valor do contrato o valor de R$ 8.967.152,00 (oito milhões, 
novecentos e sessenta e sete mil, cento e cinquenta e dois reais), razão pela qual, item 3.2 do contrato 
original, passa a ter a seguinte redação: “3.2. O valor total estimado para o presente contrato será de R$ 
27.051.792,00 (vinte e sete milhões, cinquenta e um mil, setecentos e noventa e dois reais), que será 
suportado pela Dotação Orçamentária do MUNICÍPIO DE BAURU, da Secretaria Municipal de Obras.” 
– ASSINATURA: 07/11/19, conforme art. 61, parágrafo único da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1.993.

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 8.580/17 - PROCESSO N° 53.493/17 – CONTRATANTE: 
Município de Bauru - CONTRATADA: EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 
E RURAL DE BAURU – EMDURB - OBJETO: As partes, resolvem, alterar o item 2.1 da Cláusula 
Segunda do contrato, para acrescer mais 12 (doze) meses ao prazo de vigência, passando de 24 (vinte e 
quatro) meses para 36 (trinta e seis) meses, que passa a ter a seguinte redação: “2.1. O prazo do presente 
contrato será de 36 (trinta e seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, 
justificadamente, nos termos do disposto no artigo 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1.993.” As partes, resolvem REDUZIR o valor praticado para o item 09 (serviço de aplicação de veneno) 
que passa a ser de R$ 0,39 (trinta e nove centavos) por metro quadrado, que totaliza o valor de R$ 46.656,32 
(quarenta e seis mil, seiscentos e cinquenta e seis reais e trinta e dois centavos), passando a tabela de valores 
a constar da seguinte forma:

Item Descrição Unidade 
de medida

Quantidade 
Estimada ANO

Valor 
unitário Valor Total

01 SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 
PATRIMONIAL DESARMADO

Posto/
Mês 24 R$ 

21.900,00 R$ 525.600,00

02 SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DE 
AEROPORTO, 

Posto/
MÊS 12 R$ 

5220,00 R$ 62.640,00

03
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 

DE ADMINISTRAÇÃO 
AEROPORTUÁRIA 

Posto/
MÊS 12 R$ 

6.190,00 R$ 74.280,00

04 SERVIÇOS DE LIMPEZA E 
HIGIENIZAÇÃO: m² 58.032 R$ 3,00 R$ 174.096,00

05 SERVIÇOS DE RECOLHIMENTO DE 
RESÍDUOS E DETRITOS ha 774,72 R$ 125,00 R$ 96.840,00

06
MANUTENÇÃO CORRETIVA 

E PREVENTIVA EM ÁREA 
PERIMETRAL DOS ALAMBRADOS

m² 1.000 R$ 9,00 R$ 9.000,00

07 ROÇADA MECANIZADA MANUAL h.a 15,72 R$ 
1.730,00 R$ 27.195,60

08 ROÇADA MECANIZADA COM 
TRATOR h.a 109.15 R$ 

1.269,00 R$ 138.511,35

09
SERVIÇOS DE APLICAÇÃO DE 

VENENO de formigueiros e cupins nas 
áreas verdes existente no Aeródromo

m² 119.631,60 R$ 0,39 R$ 46.656,32

10
SERVIÇOS DE PINTURAS NAS 

ÁREAS CIMENTADAS DO 
BALIZAMENTO

m² 300 R$ 19,00 R$ 5.700,00

11
SERVIÇOS DE PINTURAS 
NAS ÁREAS PREDIAIS DA 

ADMINISTRAÇÃO
m² 1.700 R$ 8,44 R$ 14.348,00

VALOR TOTAL: R$ 1.174.867,27 (um milhão, cento e setenta e quatro mil, oitocentos e 
sessenta e sete reais e vinte e sete centavos)

R$ 
1.174.867,27

Consequentemente fica acrescido ao valor do contrato R$ 1.174.867,27 (um milhão, cento e setenta e 
quatro mil, oitocentos e sessenta e sete reais e vinte e sete centavos), razão pela qual, item 3.2 do contrato 
original, passa a ter a seguinte redação: “3.2. O valor total estimado para o presente contrato será de R$ 
3.556.837,61 (três milhões, quinhentos e cinquenta e seis mil, oitocentos e trinta e sete reais e sessenta e um 
centavos), que será suportado pela Dotação Orçamentária do Município de Bauru, da Secretaria Municipal 
de Obras.” – ASSINATURA: 07/11/19, conforme art. 61, parágrafo único da Lei Federal n° 8.666, de 21 
de junho de 1.993.

TERMO DE PERMISSÃO DE USO N° 2.007/19 - PROCESSO Nº 134.646/19 – PERMITENTE: 
MUNICÍPIO DE BAURU - PERMISSIONÁRIA: CRECHE E BERÇARIO ERNESTO QUAGGIO - 
CBEQ - OBJETO: O PERMITENTE confere à PERMISSIONÁRIA o uso do imóvel de propriedade do 
Município de Bauru, identificação municipal nº 3/0869/001, situado na Rua André Luiz dos Santos, nº 
1-111, conforme constam no Processo Administrativo nº 134.646/19. Obriga-se a PERMISSIONÁRIA a 
utilizar os bens descritos na cláusula primeira única e exclusivamente para o desenvolvimento de atividades 
sociais, conforme Termos de Colaboração firmados com o Município de Bauru. - PRAZO: Indeterminado 
– ASSINATURA: 07/11/19, conforme art. 61, parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE REPASSE Nº 833299/2016/MAPA/CAIXA, QUE ENTRE 
SI FAZEM A UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO(A) MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, REPRESENTADO(A) PELA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL E O MUNICÍPIO DE BAURU – PROCESSO Nº 138.595/19 – OBJETO: O presente 
INSTRUMENTO tem por objetivo a alteração do valor dos Recursos da Contrapartida e do Investimento do 
item DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA do Contrato de Repasse nº 833299/2016/MAPA/
CAIXA, de 11/08/2016, realizado segundo os termos do Programa Fomento ao Setor Agropecuário do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que passa(m) a ter a seguinte redação: “DESCRIÇÃO 
FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO R$ 
47.310,00 (quarenta e sete mil e trezentos e dez reais) Valor do Investimento (VI - Repasse + Contrapartida) 
R$ 291.060,00 (duzentos e noventa e um mil e sessenta reais)” – ASSINATURA: 02/10/2.019.
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TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE REPASSE Nº 0307658-47/2009/MC/CAIXA, QUE ENTRE 
SI FAZEM A UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO(A) MINISTÉRIO DA CIDADANIA, 
REPRESENTADO(A) PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E O MUNICÍPIO DE BAURU 
– PROCESSO Nº 163.491/19 – OBJETO: O presente INSTRUMENTO tem por objetivo a alteração 
do subitem nº 4.1 da Cláusula QUARTA do Contrato de Repasse nº 0307658-47/2009/MC/CAIXA, 
de 31/12/2009, realizado segundo os termos do Programa de Proteção Social Básica do Ministério 
da Cidadania, que passa(m) a ter a seguinte redação: “CLÁUSULA QUARTA DO VALOR – 4.1 - O 
CONTRATADO alocará, a título de contrapartida, o valor de  R$ 357.135,42 (trezentos e cinquenta e sete 
mil, cento e trinta e cinco reais e quarenta e dois centavos), de acordo com o Cronograma de Desembolso” 
– ASSINATURA: 03/10/2.019.

TERMO DE PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM A ZEPPELIN PRODUÇÕES E 
LOGÍSTICA LTDA E A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU – PROCESSO Nº 97.469/19 – 
OBJETO: A PRESENTE PARCERIA tem por objetivo a realização do projeto intitulado “NÚCLEO DE 
ARTES VISUAIS – NAV”, que consiste na implantação de 1 (um) laboratório de design e artes visuais 
voltado para a inovação e tecnologia, através de processos colaborativos de criação, compartilhamento 
do conhecimento, e do uso de ferramentas de fabricação digital no espaço de Inovação da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BAURU, sito à Rua Joaquim Anacleto Bueno, 1-60, Bauru/SP . O presente termo terá a 
vigência a partir da data de sua assinatura e vigerá até a conclusão do projeto, previsto para 31/07/2.020.– 
ASSINATURA: 18/10/2.019.

Nota de Pesar
A Prefeitura Municipal de Bauru através do Sr. Prefeito Clodoaldo Armando Gazzetta, solidariza-se com 
todos os familiares e amigos e expressa os mais sinceros sentimentos pela perda.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

FALECIMENTO

ANGELA APARECIDA GARCIA RODRIGUES, servidora da Secretaria Municipal de Saúde

Seção II
Secretarias Municipais

Secretaria da Administração
Donizete do Carmo dos Santos

Secretário
LOCAIS E HORÁRIOS DE ATENDIMENTO

SEDE da Secretaria da Administração
Secretário, Expediente, Compras e Licitações, Administração de Pessoal, Recursos Humanos e Avaliação 

Funcional.
Praça das Cerejeiras, 1-59 – Altos da Cidade – CEP. 17014-900

Atendimento: 8h às 12h – 13h às 18h
Almoxarifado Central e Patrimônio

Avenida Hélio Police, s/nº - Jardim Redentor – CEP. 17032-290
Atendimento: 7h às 12h – 13h às 17h

SESMT
Rua General Marcondes Salgado, 2-45 – Centro – CEP. 17010-040

Atendimento: 8h às 12h – 13h às 17h

CONTATOS

Secretário da Administração: (14) 3235-1099
Gabinete do Secretário: (14) 3235-1099 

Divisão de Administração e Expediente: 3235-1203 / 3235-1110
Departamento de Administração de Materiais (Compras e Licitações): (14) 3235-1287 / (14) 3235-

1062 / (14) 3235-1357 / (14) 3235-1113 / (14) 3235-1337
Divisão de Almoxarifado: (14) 3203-7533 / (14) 3227-1431

Divisão de Patrimônio: (14) 3203-7548
Divisão de Serviços Essenciais: (14) 3227-6828

Departamento de Administração de Pessoal: (14) 3235-1199 / (14) 3235-1229 / (14) 3235-1137 / (14) 
3235-1351 / (14) 3235-1227 / (14) 3235-1305

Departamento de Avaliação Funcional: (14) 3235-1158
Divisão de Apoio ao Servidor: (14) 3227-5647

Seção de Benefícios: (14) 3235-1158
Perícia Médica: (14) 3227-5647

Seção de Segurança e Medicina do Trabalho: (14) 3234-9022
Serviço Social: (14) 3227-5650

Divisão de Avaliação: (14) 3235-1277
Departamento de Recursos Humanos: (14) 3235-1207

Divisão de Concursos: (14) 3235-1081
Escola de Gestão Pública: (14) 3235-1043

E-mail: administracao@bauru.sp.gov.br
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL (CDF – ADM): cdf_adm@bauru.sp.gov.br

PESQUISA DE ATENDIMENTO: http://www.bauru.sp.gov.br/pesquisa_atendimento.aspx
OUVIDORIA: http://www.bauru.sp.gov.br/ouvidoria.aspx

FAQ – PERGUNTAS MAIS FREQUENTES: http://www.bauru.sp.gov.br/administracao/

Comissão de Desenvolvimento Funcional
Lei Municipal nº 5.975/2010

Requerimento para a concessão da Promoção por Qualificação Profissional por Escolaridade (PQPE), 
regulamentada pela Lei Municipal nº 5.975/2.010, Lei Municipal nº 6.423/2013 e Decreto Municipal nº 

11.627/2011.

REQUERIMENTO DEFERIDO
MATR PROCESSO A PARTIR DE SITUAÇÃO
29.612 102.523/2019 24/07/2019 DEFERIDO

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 08/2019

Data 14/11/2019 Horário (Início - Término) 08h30 às 10h30
Representantes da Prefeitura Municipal de Bauru

Membros Função Origem Assinatura
Ana Roberta Pessin Diretor de Divisão – Serviços Essenciais Administração

Camila Fernanda Toledo Diretor de Divisão – DAS Administração Ausente
Marina dos Passos Chefe de Seção – DAF Administração

Pedro Antônio Técnico de Segurança do Trabalho Administração
Victor Serra Ferreira Técnico de Segurança do Trabalho Administração

Maercy Peron Ferreira Engenheiro de Segurança do Trabalho Administração
Representantes da Prefeitura Municipal de Bauru

Simone Martins Salvador Chefe de Seção – Almoxarifado Educação Ausente
Lucia Helena Martins Auxiliar de Creche Educação
Ana Cristina Lopes Auxiliar de Enfermagem Saúde

Cristiane Aparecida Barbado Auxiliar de Enfermagem Saúde
Roberto Milanda Chinalha Agente Cultural Cultura Ausente

Ed Carlos dos Santos Ajudante Geral Educação Ausente

Pendências da Reunião Anterior
Assunto

Assuntos discutidos na reunião ordinária presidida pelo Engenheiro de Segurança do Trabalho 
Maercy Peron Ferreira e secretariada pela Sra. Marina dos Passos

01)
A 8ª Reunião ordinária da CIPA da Prefeitura Municipal de Bauru teve início às 08h30 do dia 
14/11/2019, na Secretaria Municipal de Administração (sala de Licitação) – sito à Praça das 

Cerejeiras, nº 1-59.

02) Membros titulares ausentes: Camila Fernanda Toledo, Simone Martins Salvador, Roberto 
Chinalha e Ed Carlos dos Santos.

03) O membro titular Ed Carlos dos Santos solicitou afastamento da CIPA, por meio de documento 
encaminhado à Presidente. Ficando como membro titular o Sr. Roberto Milanda Chinalha.

04)
A reunião foi iniciada pelo Técnico de Segurança do Trabalho, Victor Serra Ferreira discutindo a 
respeito de assuntos pertinentes às orientações da CIPA sobre o uso e preenchimento de fichas de 

EPIs.

05)
O Engenheiro de Segurança do Trabalho, Maercy Peron Ferreira explanou sobre a SIPAT, sobre 
todo o suporte dos Cipeiros e dos participantes e colaboradores que atuaram. Discutindo sobre a 

importância e relevância da SIPAT. 

06) Diante dos acidentes apresentados recentemente, a maioria de perfuro cortante, discutimos sobre 
a criação de uma cartilha/folheto que instrui sobre o uso desses. 

07)

Definimos as próximas ações das comissões:
  

Investigação de Acidente – cartaz instrutivo para a Saúde. 
Inspeção de Segurança – 02/12/2019 - auditoria de relatórios (Emei Stelio Machado Loureiro e 

SEAR – Regional Bela Vista) onde já foram realizadas as ações da CIPA em 2019.
Mapa de Risco  - 27/11/2019 – UBS Ipiranga.

08) Após as discussões a reunião foi encerrada às 10h30.

09) Ficou deliberado que a data da próxima reunião ordinária fica agendada para o dia 19/12/2019 a 
partir das 08h30.

DEPARTAMENTO DE AVALIAÇÃO FUNCIONAL

H O M O L O G A Ç Ã O
HOMOLOGO, nos termos da legislação vigente e no relatório do Departamento de Avaliação Funcional, 
a aprovação durante o Estágio Probatório, confirmando assim sua estabilidade no Serviço Público os 
servidores:

NOME: ANTONIO RICARDO DE OLIVEIRA NASCIMENTO
MATRICULA: 30.662
CARGO: PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA – INFANTIL
A CONTAR DE: OUTUBRO/2019
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NOME: APARECIDA LUCINEIA MONTEIRO MESSIAS
MATRICULA: 33.525
CARGO: MERENDEIRA
A CONTAR DE: OUTUBRO/2019

NOME: BRUNO LUNGUINHO
MATRICULA: 33.532
CARGO: AGENTE DE CONTROLE AS ENDEMIAS
A CONTAR DE: OUTUBRO/2019

NOME: CINTHIA CASTILHO SILVERIO
MATRICULA: 33.533
CARGO: AUXILIAR DE CRECHE
A CONTAR DE: OUTUBRO/2019

NOME: CLELIA MARA DE OLIVEIRA 
MATRICULA: 33.523
CARGO: AUXILIAR DE CRECHE
A CONTAR DE: OUTUBRO/2019

NOME: DEBORAH MACIEL CAVALCANTI ROSA
MATRICULA: 33.534
CARGO: MEDICO
A CONTAR DE: OUTUBRO/2019

NOME: GILBERTO GRANDO DE GOES
MATRICULA: 33.439
CARGO: MEDICO
A CONTAR DE: OUTUBRO/2019

NOME: JANAINA OLIVEIRA DOS SANTOS 
MATRICULA: 33.473
CARGO: MERENDEIRA
A CONTAR DE: OUTUBRO/2019

NOME: MARALINE DOS SANTOS VICENTE
MATRICULA: 33.526
CARGO: SERVENTE DE ESCOLA
A CONTAR DE: OUTUBRO/2019

NOME: MARGARIDA LUIZA VARGAS BIANCHI
MATRICULA: 32.418
CARGO: CUIDADOR DE CRIANÇAS, JOVENS, ADULTOS E IDOSOS
A CONTAR DE: OUTUBRO/2019

NOME: MARIA HELENA MORENO DE MENDONÇA
MATRICULA: 33.372
CARGO: AUXILAIR DE CRECHE
A CONTAR DE: OUTUBRO/2019

NOME: MARIANA HERRERA TAVARES
MATRICULA: 33.529
CARGO: MERENDEIRA
A CONTAR DE: OUTUBRO/2019

NOME: NATALIA ANTONIO CARVALHO
MATRICULA: 33.531
CARGO: AUXILIAR DE CRECHE
A CONTAR DE: OUTUBRO/2019

Bauru, 14 de novembro de 2019.
CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA

PREFEITO MUNICIPAL

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

DESLIGAMENTO: A partir de 05/11/2019, portaria nº 2.858/2019, desliga o servidor ANTONIO 
CARLOS GOUVEA, portador do R.G nº 198.082-75, matricula 16.216, do cargo efetivo de Assistente 
em Gestão Administrativa e Serviços - Vigia, do Gabinete do Prefeito, tendo em vista a concessão de sua 
aposentadoria por tempo de contribuição, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, junto ao 
Regime Geral de Previdência Social, conforme processo nº 162.734/2019.

EXONERAÇÕES: A partir 11/11/2019, portaria nº 2.859/2019, exonera, a pedido, o servidor DINEU 
PIAGENTE, RG nº 22.201.442-8, matrícula nº 34.056, do cargo efetivo de Auxiliar em Construção Civil / 
Infra-Estrutura – Pedreiro, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, conforme Processo nº 161.203/2019.

A partir 25/11/2019, portaria nº 2.860/2019, exonera, a pedido, a servidora MANAIRA GONÇALVES , 
RG nº 17.116.452-0, matrícula nº 33.312, do cargo efetivo de Especialista em Educação Adjunto – Professor 
Substituto de Educação Básica – Fundamental – Educação Física, da Secretaria Municipal de Educação, 
conforme Processo nº 157.267/2019.

TRANSFERÊNCIA: A partir de 21/10/2019, portaria nº 2.861/2019, transfere o servidor ANTONIO 
LISBOA RAMOS, matrícula nº 13.258, RG nº 18.681.868, Assistente em Construção Civil / Infra-
Estrutura – Pedreiro, da Secretaria Municipal de Obras para a Secretaria Municipal do Bem-Estar Social, 
conforme processo nº 149.462/2019.

LICENÇA SEM VENCIMENTO: A partir de 21/11/2019, portaria nº 2.863/2019, concede licença 
sem vencimentos, pelo período de 01 (um) ano, a servidora SUELI APARECIDA DE OLIVEIRA 
MAXIMIANO, portadora do RG nº 16.829.454-0, matrícula nº 32.013, cargo efetivo Assistente de 
Serviços na Escola – Servente de Escola , da Secretaria Municipal de Educação, conforme processo   nº 
157.170/2019.

CESSA OS EFEITOS: A partir de 18/11/2019, portaria nº 2.864/2019, cessa os efeitos da portaria nº 
1.862/2018, que concedeu a cessão do servidor JULIANO DE FREITAS BORGES, matrícula nº 32.848, 
RG nº 34.824.670-5, Agente em Gestão Administrativa e Serviços – Agente de Administração para prestar 
serviços junto ao Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo – Juízo da 23ª Zona Eleitoral, conforme processo 
nº 95.678/2019.

A partir de 21/11/2019, portaria nº 2.865/2019, cessa os efeitos da portaria nº 289/2019, que concedeu 
licença sem vencimentos ao servidor ADEMIR DA SILVA, matrícula nº 23.752, RG nº 24.590.975-6, 
Agente em Manutenção, Conservação e Transporte - Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 
conforme processo nº 157.170/2019.

CONVOCAÇÃO:
Convocamos os(as) senhores(as) abaixo relacionados para comparecerem ao Departamento Pessoal, da 
Prefeitura Municipal de Bauru, até a data de 06/12/2019  para tratar de assunto de seu interesse:

Nome Matrícula CPF Processo nº
Lydiane Moura da Silva 25.123 178.251.428-70 138.806/2019

Suzana Alves Casteliano Miranda 24.049 897.763.218-87 138.722/2019

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

TORNA SEM EFEITO
PORTARIA Nº 2866/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito 
no Diário Oficial nº 3191, a PORTARIA N.º 2716/2019 que nomeou  o (a) Sr(a). MAGALI TIEMY 
SAKAMOTO LEIZICO DOS SANTOS, portador(a) do RG nº 155110408, classificação 4º lugar, no 
cargo efetivo de “AGENTE EDUCACIONAL - CUIDADOR DE CRIANÇAS, JOVENS, ADULTOS 
E IDOSOS”, edital 06/2019, EM RAZÃO DE DESISTÊNCIA.

PORTARIA Nº 2867/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito no 
Diário Oficial nº 3191, a PORTARIA N.º 2743/2019 que nomeou  o (a) Sr(a). GRAZIELE APARECIDA 
DA SILVA, portador(a) do RG nº 279984819, classificação 173º lugar, no cargo efetivo de “ASSISTENTE 
DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA”, edital 14/2015, EM RAZÃO DE DESISTÊNCIA.

PORTARIA Nº 2868/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito no 
Diário Oficial nº 3191, a PORTARIA N.º 2502/2019 que nomeou  o (a) Sr(a). MONICA GARCIA DE 
SOUSA, portador(a) do RG nº 422342002, classificação 133º lugar, no cargo efetivo de “ASSISTENTE 
DE SERVIÇOS NA ESCOLA - SERVENTE DE ESCOLA”, edital 17/2015, DESISTÊNCIA TÁCITA.

PORTARIA Nº 2869/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito no 
Diário Oficial nº 3191, a PORTARIA N.º 2544/2019 que nomeou  o (a) Sr(a). LUCIA ELENA VIEIRA 
PIERIM, portador(a) do RG nº 215313537, classificação 69º lugar, no cargo efetivo de “AGENTE 
EDUCACIONAL - SECRETÁRIO DE ESCOLA”, edital 16/2015, DECURSO DE PRAZO.

PORTARIA Nº 2870/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito 
no Diário Oficial nº 3191, a PORTARIA N.º 2791/2019 que nomeou  o (a) Sr(a). SIRLEI LOPES 
VIEIRA, portador(a) do RG nº 27508257X, classificação 111º lugar, no cargo efetivo de “AGENTE 
EDUCACIONAL - SECRETÁRIO DE ESCOLA”, edital 16/2015, EM RAZÃO DE DESISTÊNCIA.

PORTARIA Nº 2871/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas 
atribuições legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar 
Sem Efeito no Diário Oficial nº 3191, a PORTARIA N.º 2554/2019 que nomeou  o (a) Sr(a). CLEUSA 
ALVES MEDEIROS, portador(a) do RG nº 123278351, classificação 23º lugar, no cargo efetivo de 
“ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO ADJUNTO - PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA JOVENS E ADULTOS”, edital 18/2015, DESISTÊNCIA TÁCITA.

PORTARIA Nº 2872/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas 
atribuições legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar 
Sem Efeito no Diário Oficial nº 3191, a PORTARIA N.º 2509/2019 que nomeou  o (a) Sr(a). MARCIA 
APARECIDA DE ARAUJO, portador(a) do RG nº 278672218, classificação 113º lugar, no cargo efetivo 
de “ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO ADJUNTO - PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA FUNDAMENTAL 1° AO 5° ANO”, edital 03/2016, DESISTÊNCIA TÁCITA.

PORTARIA Nº 2873/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito 
no Diário Oficial nº 3191, a PORTARIA N.º 2513/2019 que nomeou  o (a) Sr(a). SALMA OLIVEIRA 
ATTUY SCALISE, portador(a) do RG nº 334746401, classificação 117º lugar, no cargo efetivo de 
“ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO ADJUNTO - PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA FUNDAMENTAL 1° AO 5° ANO”, edital 03/2016, DESISTÊNCIA TÁCITA.

CONVOCAÇÃO/NOMEAÇÃO: Os (as) candidatos (as) relacionados (as) abaixo deverão comparecer no 
Departamento de Recursos Humanos, situado na Praça das Cerejeiras 1-59, Vila Noemi, 2º Andar, no dia e 
horário indicado, com os documentos (ORIGINAIS) relacionados no ANEXO I.
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A Diretora de Departamento de Administração de Pessoal, em conformidade com o disposto no decreto 
municipal 6664 de 22 de julho de 1993 e, considerando cumpridas todas as medidas que a legislação impõe, 
expede.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2874/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de AGENTE 
EDUCACIONAL - CUIDADOR DE CRIANÇAS, JOVENS, ADULTOS E IDOSOS, no quadro 
de servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 3191 após o cumprimento das exigências legais, num 
prazo não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) MARCIA CRISTIANA DOS REIS 
ARQUEJADA, portador(a) do RG n 225130567, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 15º 
lugar, no concurso público para AGENTE EDUCACIONAL - CUIDADOR DE CRIANÇAS, JOVENS, 
ADULTOS E IDOSOS, edital nº 06/2019 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 21/11/2019 ÀS 08h.

Observação: Nomeação motivada por REPOSIÇÃO, de acordo com o Decreto 14298/2019 Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2875/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA, no quadro de servidores desta 
Prefeitura, Diário Oficial nº 3191 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior 
a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) JANETE DOS SANTOS ABREU, portador(a) do RG n 
218875988, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 179º lugar, no concurso público para 
ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA, edital nº 14/2015 para exercer as 
funções do cargo.
COMPARECER EM 21/11/2019 ÀS 08h.

Observação: Nomeação motivada por REPOSIÇÃO, de acordo com o Decreto 14298/2019 Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2876/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - SERVENTE DE ESCOLA, no quadro de servidores 
desta Prefeitura, Diário Oficial nº 3191 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior 
a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) ROSEMEIRE GONÇALVES DA SILVA, portador(a) do 
RG n 207457426, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 136º lugar, no concurso público 
para ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - SERVENTE DE ESCOLA, edital nº 17/2015 para 
exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 21/11/2019 ÀS 08h.

Observação: Nomeação motivada por REPOSIÇÃO, de acordo com o Decreto 14298/2019 Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2877/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de AGENTE 
EDUCACIONAL - SECRETÁRIO DE ESCOLA, no quadro de servidores desta Prefeitura, Diário 
Oficial nº 3191 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar 
desta publicação, o(a) Sr(a) ANA PAULA MARQUES, portador(a) do RG n 454809001, em virtude do(a) 
mesmo (a) haver se classificado em 114º lugar, no concurso público para AGENTE EDUCACIONAL - 
SECRETÁRIO DE ESCOLA, edital nº 16/2015 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 21/11/2019 ÀS 08h.

Observação: Nomeação motivada por REPOSIÇÃO, de acordo com o Decreto 14298/2019 Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2878/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de AGENTE 
EDUCACIONAL - SECRETÁRIO DE ESCOLA, no quadro de servidores desta Prefeitura, Diário 
Oficial nº 3191 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar desta 
publicação, o(a) Sr(a) DANIEL TETSUJI KIKUCHI ISHIKAWA, portador(a) do RG n 400253094, 
em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 115º lugar, no concurso público para AGENTE 
EDUCACIONAL - SECRETÁRIO DE ESCOLA, edital nº 16/2015 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 21/11/2019 ÀS 08h.

Observação: Nomeação motivada por REPOSIÇÃO, de acordo com o Decreto 14298/2019 Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2879/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO ADJUNTO - PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA JOVENS E ADULTOS, no quadro de servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 3191 após o 
cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) 
MARIANA DA ROCHA BASILIO, portador(a) do RG n 445647942, em virtude do(a) mesmo (a) haver 
se classificado em 24º lugar, no concurso público para ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO ADJUNTO 
- PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA JOVENS E ADULTOS, edital nº 18/2015 
para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 21/11/2019 ÀS 08h.

Observação: Nomeação motivada por REPOSIÇÃO, de acordo com o Decreto 14298/2019 Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2880/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO ADJUNTO - PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA - FUNDAMENTAL - 1º AO 5º ANO, no quadro de servidores desta Prefeitura, Diário Oficial 
nº 3191 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar desta 
publicação, o(a) Sr(a) ANA PAULA DE SOUZA TRAGANTE, portador(a) do RG n 323883151, em 
virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 122º lugar, no concurso público para ESPECIALISTA 
EM EDUCAÇÃO ADJUNTO - PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA - 
FUNDAMENTAL - 1º AO 5º ANO, edital nº 03/2016 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 21/11/2019 ÀS 08h.

Observação: Nomeação motivada por REPOSIÇÃO, de acordo com o Decreto 14298/2019 Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2881/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO ADJUNTO - PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA - FUNDAMENTAL - 1º AO 5º ANO, no quadro de servidores desta Prefeitura, Diário Oficial 

nº 3191 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar desta 
publicação, o(a) Sr(a) RAFAELA ALVES, portador(a) do RG n 471405681, em virtude do(a) mesmo 
(a) haver se classificado em 123º lugar, no concurso público para ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO 
ADJUNTO - PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDAMENTAL - 1º AO 5º 
ANO, edital nº 03/2016 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 21/11/2019 ÀS 08h.

Observação: Nomeação motivada por REPOSIÇÃO, de acordo com o Decreto 14298/2019 Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2882/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO ADJUNTO - PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA - FUNDAMENTAL - 1º AO 5º ANO, no quadro de servidores desta Prefeitura, Diário 
Oficial nº 3191 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar 
desta publicação, o(a) Sr(a) EDUARDA MARIA DE SOUZA FERNANDES, portador(a) do RG n 
285508179, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 124º lugar, no concurso público para 
ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO ADJUNTO - PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA - FUNDAMENTAL - 1º AO 5º ANO, edital nº 03/2016 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 21/11/2019 ÀS 08h.

Observação: Nomeação motivada por EXONERAÇÃO de Aline Fernanda Colacino, cargo efetivo de 
Especialista em Educação Adjunto – Professor Substituto de educação Básica Fundamental, matrícula 
33.924 publicado no Diário Oficial do Município em 21 de fevereiro 2019, atendendo ao Decreto 
14298/2019 Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2883/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO ADJUNTO - PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA FUNDAMENTAL 6° AO 9° ANO - EDUCAÇÃO FÍSICA, no quadro de servidores desta 
Prefeitura, Diário Oficial nº 3191 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 
dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) PEDRO HENRIQUE ALVES DE PAULA, portador(a) do RG 
n 487776422, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 21º lugar, no concurso público para 
ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO ADJUNTO - PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA FUNDAMENTAL 6° AO 9° ANO - EDUCAÇÃO FÍSICA, edital nº 12/2015 para exercer as 
funções do cargo.
COMPARECER EM 21/11/2019 ÀS 08h.

Observação: Nomeação motivada por EXONERAÇÃO de Jeniffer Zanetti Brandini, cargo efetivo de 
Especialista em Educação Adjunto – Professor Substituto de Educação Básica Fundamental 6° ao 9° ano 
Educação Física, matrícula 34.687 publicado no Diário Oficial do Município em 24 de outubro 2019, 
atendendo ao Decreto 14298/2019 Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2884/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO ADJUNTO - PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA - INFANTIL, no quadro de servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 3191 após o 
cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) 
LUCIANA FATIMA DUARTE MENÃO, portador(a) do RG n 325893469, em virtude do(a) mesmo 
(a) haver se classificado em 255º lugar, no concurso público para ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO 
ADJUNTO - PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA - INFANTIL, edital nº 07/2015 
para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 21/11/2019 ÀS 08h.

Observação: Nomeação motivada por APOSENTADORIA de Maristela Tonetti  Godoi, cargo efetivo de 
Especialista em Educação – Professor de Educação Básica Infantil, matrícula 15.747 publicado no Diário 
Oficial do Município em 09 de abril 2019, atendendo ao Decreto 14298/2019 Artigo 7º.

ANEXO I (ORIGINAIS)
1.	 RG e CPF (com nome atualizado e menos de 10 anos de emissão);
2.	 Certidão de casamento (atualizada e legível);
3.	 Certidão da Justiça Eleitoral que comprove que está QUITE, ao qual pode ser retirada no link 
abaixo: (http://www.tse.jus.br/eleitor/servicos/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral);
4.	 CTPS (Carteira de Trabalho - com nome atualizado);
5.	 Comprovante de Situação Cadastral do CPF (com nome atualizado), ao qual pode ser retirado 
no link abaixo: (https://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/SSL/ATCTA/CPF/ConsultaPublica.asp);
6.	 Comprovante de endereço atual;
7.	 Extrato do PIS/PASEP, com nome atualizado, verificar junto a CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL ou BANCO DO BRASIL, se existe o cadastro em mais de 01 (um) número de PIS ou PASEP, 
caso exista dois números deverá solicitar a regularização para um único número. É importante que 
todos os dados cadastrais do candidato estejam atualizados junto ao órgão responsável do PIS (CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL) ou PASEP (BANCO DO BRASIL), antes da emissão e apresentação do 
documento junto ao Recursos Humanos desta Prefeitura, para evitar problemas futuros; 
8.	 Comprovação de regularidade com o serviço militar (reservista e/ou equivalente);
9.	 Atestado de Antecedentes Criminais do Estado de seu RG (www.ssp.sp.gov.br) com o nome 
atualizado;
10.	 Certidão de Distribuição de Ações Criminais On Line (https://esaj.tjsp.jus.br/sco/
abrirCadastro.do) (prazo de 5 dias para emissão)
11.	 Certidão de nascimento de filhos até 21 anos e/ou se deficiente de qualquer idade;
12.	 CPF de filhos até 21 anos, se deficiente, de qualquer idade e, se estudante, até 24 anos;
13.	 Carteira de Vacinação dos filhos menores de 14 anos;
14.	 PRÉ-REQUISITO EXIGIDO NO EDITAL DO CONCURSO. (Diplomas e/ou certificados);
15.	 Declaração ou certidão negativa de débitos para os cargos que possuem registros em seus 
respectivos conselhos; 
16.	 Declaração de horário e local de trabalho para os cargos que por Lei cabem acumulação (para 
fins de análise do acúmulo e/ou compatibilidade de horários);
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EXONERAÇÃO/ POSSE
PORTARIA N.º 2885/2019 ROSEMEIRE LOPES PINTO, Diretora de Departamento de Administração de 
Pessoal, no uso das atribuições legais que lhe confere o Decreto 6.664 de 22 de julho de 1993, R E S O L V 
E: Exonerar, a pedido, o(a) servidor(a) IRIS ABRAO, portador(a) do RG n.º 439089116, matrícula 34632 
cargo efetivo de ASSISTENTE EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS - ATENDENTE, e 
SANDRA MARQUEZI PIROLA BEZERRA, Diretora do Departamento de Recursos Humanos, no uso 
das atribuições legais que lhe confere a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, RESOLVE: Dar 
posse no cargo efetivo de AGENTE EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS - AGENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO, a partir de 21/11/2019.

CONCURSO PÚBLICO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – PROVA OBJETIVA E ENTREGA DE TÍTULOS
CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE ESPECIALISTA EM SAÚDE – MÉDICO – 

ULTRASSONOGRAFISTA - EDITAL 21/2019

A Prefeitura Municipal de Bauru através da Secretaria Municipal de Administração - Departamento de 
Recursos Humanos CONVOCA OS CANDIDATOS ABAIXO RELACIONADOS, inscritos no Concurso 
Público para o Cargo Efetivo de ESPECIALISTA EM SAÚDE – MÉDICO – ULTRASSONOGRAFISTA, 
para a realização da PROVA OBJETIVA E ENTREGA DE TÍTULOS, nos termos do Edital 21/2019, de 
acordo com as seguintes orientações:
1. A PROVA OBJETIVA E ENTREGA DE TÍTULOS SERÃO REALIZADAS EM 15/12/2019 
(DOMINGO), SENDO A ENTREGA DE TÍTULOS REALIZADA ANTES DA APLICAÇÃO DA 
PROVA OBJETIVA, NA UNIVERSIDADE NOVE DE JULHO, "UNINOVE", SALA 1, localizada 
na Rua Nicolau Assis, nº 7 – 15, Jardim Panorama, Bauru – SP.
2. A PROVA OBJETIVA TERÁ DURAÇÃO DE 03 HORAS.
3. O PORTÃO DE ENTRADA SERÁ FECHADO IMPRETERIVELMENTE ÀS 08H e 50 MIN, 
NÃO SENDO PERMITIDA, SOB NENHUM PRETEXTO A ENTRADA DE CANDIDATO APÓS 
O HORÁRIO ESTABELECIDO.
4. Os candidatos deverão comparecer impreterivelmente no local indicado para a realização da prova 
e entrega de títulos, com antecedência mínima de 01 (uma) hora do horário fixado para seu início, 
observado o horário oficial de Brasília/DF.
5. Os candidatos deverão levar documento de identidade com foto, em sua via original, caneta esferográfica 
de tinta azul ou preta, fabricada em material transparente.
6. Somente será admitido à sala de prova o candidato que estiver munido de documento original: Carteira 
de Identidade (RG) ou carteira expedida por órgão de classe que tenha força de documento de 
identificação ou carteira de trabalho, ou qualquer outro documento com foto reconhecido por lei, 
não sendo aceitas cópias, ainda que autenticadas. Por medida de segurança sugerimos que levem o 
comprovante final de inscrição, disponível para impressão no site da Prefeitura Municipal de Bauru (www.
bauru.sp.gov.br) através da área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO.
7. Não serão aceitos protocolos, cópias dos documentos acima citados, ainda que autenticadas, ou qualquer 
outro documento não constante deste Edital.
8. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de 
motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, documentos 
não identificáveis e/ou ilegíveis.
9. O comprovante de inscrição e o comprovante de pagamento não terão validade como documento de 
identidade.
10. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização da prova, documento de 
identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste 
o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há no máximo 30 (trinta) dias, ocasião em que será 
submetido à identificação especial, compreendendo, dentre outros atos, a coleta de assinaturas.
11. A identificação especial também será exigida do candidato cujo documento de identificação apresente 
dúvidas relativas à fisionomia e/ou à assinatura do portador.

PROVA OBJETIVA
12. O candidato, ao adentrar a sala em que será aplicada a Prova Objetiva, deverá armazenar e lacrar 
TODOS os seus pertences nos sacos plásticos disponibilizados pelos fiscais.
12.1) O candidato que não atender tal determinação poderá ser eliminado do certame.
12.2) Sugere-se aos candidatos, antes de lacrar seus pertences que verifiquem se estão portando todos os 
itens necessários à execução da prova (óculos, exceto óculos escuros, caneta esferográfica de tinta azul ou 
preta, fabricada em material transparente, documento de identificação).
12.3) Após o início da Prova Objetiva não será permitido o rompimento do lacre.
12.4) O saco plástico tratado no Item 12 deverá ser acondicionado embaixo da carteira de prova, e só poderá 
ser violado após a saída do candidato do local estabelecido para realização da prova.
13. Caso o candidato seja flagrado com algum pertence sem lacre poderá ser eliminado do certame.
14. Iniciada a Prova Objetiva, nenhum candidato poderá retirar-se da sala antes de transcorrida 01 (uma) 
hora.
15. A inviolabilidade das provas será comprovada na sala de aplicação, no momento do rompimento do(s) 
lacre(s) e da(s) embalagem(ns) de provas, na presença de, no mínimo, 03 (três) candidatos(as) e mediante  
assinatura de Ata de ocorrência/Termo de compromisso.
16. O candidato somente poderá levar consigo o caderno de questões 01 (uma) hora antes do término da 
prova.
17. As questões que tiverem respostas rasuradas ou em duplicidades serão anuladas.
18. Os candidatos que fizerem algum tipo de rasura ou não preencherem corretamente o Cartão Resposta, 
com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material transparente, de acordo com as 
instruções constantes na Folha de Rosto da Prova Objetiva e com as informações transmitidas pelos fiscais 
de sala, terão sua prova anulada.
19. O Cartão Resposta será o único documento válido para correção e NÃO será substituído em hipótese 
alguma, salvo se detectado erro ocasionado pela Coordenação do Concurso.
19.1) A prova objetiva será corrigida por meio de leitura ótica, não sendo prevista a correção manual.
20. O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais registrados no cartão resposta, tais 
como nome, número de inscrição e Cadastro de Pessoa Física (CPF).
21. Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do certame o candidato que, durante a 
realização da prova:

21.1) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução da prova;
21.2) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou com 
os demais candidatos;
21.3) recusar-se, por qualquer motivo, a devolver o caderno de prova ou gabarito, quando solicitado, ao 
final do tempo de prova;
21.4) descumprir as instruções contidas no caderno de prova.
22. O gabarito oficial será disponibilizado no endereço eletrônico: www.bauru.sp.gov.br/administracao/
concursos.
23. Após entregar a Folha de Respostas e o caderno de questões para os fiscais (quando for o caso), os 
candidatos deverão, obrigatoriamente, sair da sala e retirar-se imediatamente do prédio no qual foi realizada 
a prova, não podendo permanecer em suas dependências, bem como não poderão utilizar banheiros ou 
bebedouros, assim como não poderão retirar o lacre do saco onde estão guardados os pertences pessoais.
24. No dia designado para realização da prova, não será permitido ao candidato entrar e/ou permanecer no 
local do exame com armas ou utilizar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, walkman, agenda eletrônica, 
calculadora, notebook, netbook, palmtop, receptor, gravador, telefone celular, máquina fotográfica, protetor 
auricular, MP3, MP4, controle de alarme de carro, tablet, Ipad, Ipod, Iphone e outros equipamentos 
similares, relógio de qualquer espécie e óculos escuros, sendo que o descumprimento desta instrução 
implicará na eliminação do candidato, caracterizando-se tentativa de fraude.
25. Os candidatos que estiverem de posse de algum(ns) do(s) tipo(s) de equipamento(s) eletrônico(s), 
este(s) deverá(ão) ser desligado(s), ter a respectiva bateria retirada antes de serem acondicionados nos 
sacos plásticos, devendo assim permanecer até a saída do local de prova.
26. A bateria do celular deverá ser retirada pelo candidato, sob pena de exclusão do certame, caso este venha 
a tocar nas dependências do local de prova.
27. Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo de equipamento eletrônico durante a realização da 
prova, o candidato será automaticamente excluído do certame.
27.1. Durante a realização de qualquer prova deste Concurso Público não será permitida a utilização de 
qualquer tipo de aparelho que realize a gravação de imagem, de som, ou de imagem e som pelo candidato, 
pelos seus familiares ou por quaisquer outros estranhos ao Concurso Público. Caso haja qualquer 
necessidade de realização de uma ou mais modalidades de gravação aqui citada, com vistas à produção 
do conhecimento a ser avaliado pela Comissão Examinadora do Concurso Público, caberá à Prefeitura 
Municipal de Bauru e, somente a ela, a realização, o uso e a guarda de todo e qualquer material produzido.
28. É reservado à Coordenação do Concurso, caso julgue necessário, o direito de utilizar detector de metais, 
durante a aplicação da(s) prova(s). Caso o candidato seja flagrado pelo detector de metal portando qualquer 
tipo de aparelho eletrônico, será excluído do concurso. 
29. A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou 
equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas, nem por danos neles causados.
30. Os candidatos não poderão adentrar a sala de prova utilizando quaisquer acessórios de chapelaria, tais 
como chapéu, boné, gorro, lenços, etc., exceto quando em tratamento de saúde, mediante apresentação de 
laudo médico no dia da realização da Prova Objetiva.
30.1. Também não será admitida a utilização de qualquer objeto/material, de qualquer natureza, que cubra 
a orelha ou obstrua o ouvido.
31. Durante a realização da prova, o candidato que quiser ir ao banheiro ou tomar água deverá solicitar 
autorização do fiscal de sala para sua saída, devendo este designar um fiscal de corredor para acompanhá-lo 
no deslocamento, devendo-se manter em silêncio durante o percurso, podendo, antes da entrada no sanitário 
e depois da utilização deste, ser submetido à revista. Caso o candidato seja surpreendido portando algum 
equipamento proibido por este edital será excluído do certame.
32. Nos casos de necessidade de atendimento de urgência, o candidato poderá ausentar-se da sala e ser 
atendido nas dependências do local onde se realiza a prova sob acompanhamento de um fiscal. Ao final do 
atendimento, poderá retornar à sala, sem prorrogação do prazo para término das provas.
33. Durante a realização da prova não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os 
candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações.
34. Durante a realização da prova não será admitida qualquer arguição quanto às questões aplicadas, 
devendo o candidato proceder nos termos estabelecidos no edital regulamentador de seu Concurso Público.
35. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova, além de já ter 
solicitado a condição especial no ato da inscrição deverá apresentar pessoalmente ou através de e-mail 
até às 16h do dia 13 (treze) de dezembro de 2019, os documentos previstos no CAPÍTULO VI - DA 
CANDIDATA LACTANTE - Edital 21/2019.
36. A candidata lactante que solicitou e informou a Coordenação Geral a necessidade de amamentação, 
deverá estar acompanhada do responsável pela guarda da criança indicado e identificado. Tal responsável 
deverá permanecer no local indicado pela Coordenação Geral, não podendo, sob nenhuma hipótese, circular 
nas dependências do prédio em que será realizada a prova.
37. O responsável pela guarda da criança estará submetido a todas as normas constantes no Edital 
regulamentador do certame, inclusive no tocante ao uso de equipamentos eletrônicos e celulares.
38. No momento da amamentação, a candidata será acompanhada por um fiscal sem a presença do 
responsável pela criança e sem o material da prova.
39. O não comparecimento na hora, data e local aprazados para realização da Prova Objetiva implicará na 
desclassificação do candidato não se concedendo em nenhuma hipótese, segunda chamada ou aplicação de 
prova.
40. Não serão considerados os casos de alterações psicológicas, patológicas e/ou fisiológicas temporárias 
de candidatos e não será dispensado tratamento diferenciado em função dessas alterações não havendo a 
possibilidade de oferecer condição especial e segunda chamada de Prova.

ENTREGA DE TÍTULOS 
41. A Entrega dos Títulos é de responsabilidade dos candidatos e os mesmos deverão ser entregues (caso 
possuam) no dia 15/12/2019 antes do início da Prova Objetiva, na sala 1.
42. A Análise de Títulos terá caráter meramente classificatório e, portanto, não eliminará do concurso os 
candidatos que não apresentarem Títulos.
43. Todos os candidatos poderão apresentar os Títulos (caso possuam), porém somente serão pontuados os 
Títulos dos candidatos aprovados na Prova Objetiva. 
44. A pontuação máxima que poderá ser obtida na Análise de Títulos será igual a 10 (dez) pontos.  
45. Os pontos obtidos na Análise de Títulos, para efeito de Classificação Final, serão somados ao total de 
pontos obtidos na Prova Objetiva.
46. O recebimento dos Títulos é de responsabilidade do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal da Administração e da Comissão de Desenvolvimento Funcional da Secretaria Municipal 



16 DIÁRIO OFICIAL DE BAURU QUINTA, 21 DE NOVEMBRO DE 2.019

da Saúde e as respectivas avaliações são de responsabilidade da Comissão Examinadora nomeada pela 
Portaria nº 2129/2019. 
47. No ato da entrega dos Títulos, o candidato preencherá Formulário próprio fornecido pelo Departamento 
de Recursos Humanos, no qual identificará a quantidade de Títulos apresentados. 
48. O Formulário deverá ser assinado pelo candidato e pelo responsável pela recepção dos Títulos.
49. As cópias dos Títulos a serem entregues deverão ser Cópias Reprográficas simples, acompanhadas dos 
originais ou cópias autenticadas em Cartório.
50. Todos os Títulos deverão ser comprovados por documentos que contenham as informações necessárias 
ao perfeito enquadramento e consequente valoração.
51. Quando o documento não comprovar explicitamente que o Título se enquadra na área exigida no quadro 
abaixo, o candidato poderá entregar, também o histórico escolar (quando a entrega deste não for obrigatória) 
ou declaração da instituição que emitiu o documento, na qual declara a(s) área(s) de concentração e/
ou programa(s) e/ou linha(s) de pesquisa(s) e/ou informações complementares que permitam o perfeito 
enquadramento do Título.
52. Após a entrega dos Títulos, não serão permitidas substituições ou complementações, em qualquer 
tempo. 
53. Os Títulos não serão recebidos fora da data, horário e local estabelecidos no item 41 desta convocação. 
54. Os Títulos a serem considerados e pontuados são os relacionados no capítulo VIII do Edital 21/2019 e 
também especificados no quadro a seguir:

Título Comprovantes Valor 
Unitário

Valor 
Máximo

Doutorado
Diploma, Certificado ou Declaração de conclusão de curso 

de pós-graduação em nível de Doutorado, em qualquer área 
médica, devidamente reconhecido pelo órgão competente.

4,0 
pontos

4,0 
pontos

Mestrado
Diploma, Certificado ou Declaração de conclusão de curso de 

pós-graduação em nível de Mestrado, em qualquer área médica, 
devidamente reconhecido pelo órgão competente.

3,0 
pontos

3,0 
pontos

Especialização/
Título de 

Especialista/
Residência/

Aprimoramento

Diploma, Certificado ou Declaração de conclusão de curso 
de pós-graduação em nível de especialização - lato sensu/

Residência/Aprimoramento, com carga horária mínima de 360 
horas/aula ou Título de Especialista em qualquer área médica 
(exceto o exigido no pré-requisito), devidamente reconhecido 

pelo órgão competente.

1,0 
ponto

3,0 
pontos

55. Não serão avaliados Títulos não especificados no quadro acima.
56. As Declarações, Certificados e/ou Diplomas obtidos no exterior deverão ser convalidados por 
universidades oficiais do Brasil, que mantenham cursos congêneres, credenciados nos órgãos competentes. 
57. Sem prejuízo das sanções penais e civis cabíveis, o candidato poderá ser excluído do Concurso Público, 
se verificada a falsidade de Declaração ou Ilegalidade na obtenção dos Títulos apresentados.
58. A Comissão Examinadora reserva o direito de requisitar outras informações pertinentes aos títulos e ou 
documentos apresentados.
59. Somente caberá recurso contra 1ª (primeira) publicação da convocação para a realização da prova 
objetiva e entrega de títulos (31/10/2019), devidamente justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 
(cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1º (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário 
Oficial do Município disponível no site: www.bauru.sp.gov.br/diariooficial

15/12/2019 (DOMINGO) às 09h
SALA 01

INSCRIÇÃO NOME
0032500001 ALEXANDRA LAU DA SILVA TINOS
0032500006 AMANDA SANCTIS SANTAREM
0032500003 MARINA SANCHES MARIN

Bauru, 09 de novembro de 2019.
A Comissão

HOMOLOGAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA DO MAGISTÉRIO - ACESSO

À vista do Relatório Final apresentado pela Comissão Examinadora em 13/11/2019 contendo dentre outros, 
o Resultado Final e Classificação dos Candidatos aprovados, HOMOLOGO o Desenvolvimento na 
Carreira do Magistério - Acesso realizado para o cargo efetivo de ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO – 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA ESPECIAL - EDITAL Nº 02/2019.

Bauru, 13 de novembro de 2019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

HOMOLOGAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA DO MAGISTÉRIO - ACESSO

À vista do Relatório Final apresentado pela Comissão Examinadora em 13/11/2019 contendo dentre outros, 
o Resultado Final e Classificação dos Candidatos aprovados, HOMOLOGO o Desenvolvimento na 
Carreira do Magistério - Acesso realizado para o cargo efetivo de ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO – 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA – JOVENS E ADULTOS - EDITAL Nº 03/2019.

Bauru, 13 de novembro de 2019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA

PALESTRA: “HOMENS E MULHERES: COMO ESTÁ A SUA SAÚDE”

Ementa: Vamos abordar as principais doenças que afetam homens e mulheres: câncer de mama, campanha 
do outubro rosa e câncer de próstata, novembro azul. Também discutiremos a importância da saúde mental 
para evitar os grandes males do século XXI: estresse, ansiedade e depressão.

A palestra tem o intuito de levar a conscientização sobre as doenças mais comuns, a importância de 
melhores hábitos de saúde, uso correto de medicamentos e o equilíbrio corpo-mente-espirito.

As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10.

Data e horário: 22/11/2019 – 14h às 16h.
Carga horária: 02 horas.
Vagas: 50
Local: Auditório do Prefeito, Praça das Cerejeiras 1-59, 3° Andar.

Palestrante: Carla Graziela Barreto
Formada em Ciências Farmacêuticas com ênfase em análises clínicas pela PUC Campinas – 2004. 
Treinamento Master Mind de Alta Performance em Liderança, Inteligência Interpessoal e Comunicação 
Eficaz, Campinas, 2009. Participação como “anjo” em 2010 e 2011. Pós graduada em Farmacologia 
Clínica com ênfase em prescrição farmacêutica – Universidade São Francisco, 2014. Curso de Qualificação 
Imunização e Administração de Vacinas, Abrafarma, 2018.
Formação Profissional: Farmacêutica Co-Responsável da Drogasil S/A. Professora do Curso Atendente 
de Farmácia e Consultório Médico, escola Pet Cursos, Paulínia.Farmacêutica da equipe de Treinamento, 
Farma Ponte.

Inscrições: Das 14:55h do dia 03/10/2019 às 12h do dia 22/11/2019 através do site www.bauru.sp.gov.br

Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e Matrícula 
– selecione o curso e clique em matricular-se.

OBS: OS SERVIDORES QUE NÃO SE INSCREVEREM ATRAVÉS DO SITE NÃO TERÃO 
DIREITO A CERTIFICADO.

PALESTRA: “DICAS DE LÍNGUA PORTUGUESA PARA O DIA A DIA - VENHA SE 
QUALIFICAR”

Ementa: A palestra objetiva apresentar informações relevantes da língua portuguesa, tanto para aplicação na 
oralidade como na escrita, buscando propiciar aos servidores novos conhecimentos, e concomitantemente, 
que estes possam aprimorar o desempenho funcional dentro da organização.
Trabalhando conteúdos básicos da língua portuguesa para empregabilidade no dia a dia, tais como: uso dos 
porquês; concordância nominal e verbal; citações de horas; dentre outros termos muito utilizados no âmbito 
profissional, com base na nova ortografia.

As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10.

Data e horário: 25/11/2019 – das 08:30h às 10:30h
Carga horária: 2 horas
Vagas: 50
Local: NAPEM localizado na Avenida Duque de Caxias 16-55.
Palestrante: Josiane Moraes Silva Fernandes
Possui Técnico em Recursos Humanos pela ETEC, Graduação em Letras Português pela Universidade do 
Sagrado Coração – Bauru, e MBA em Gestão Pública pela Faculdade Anhanguera Educacional de Bauru. 
Servidora da PMB.

Inscrições: das 10h do dia 08/11/2019 às 17h do dia 22/11/2019, através do site www.bauru.sp.gov.br

Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e Matrícula 
– selecione o curso e clique em matricular-se.

OBS: OS SERVIDORES QUE NÃO SE INSCREVEREM ATRAVÉS DO SITE NÃO TERÃO 
DIREITO A CERTIFICADO.

PALESTRA: “REFLETINDO SOBRE AJUSTES CURRICULARES E DESENHO UNIVERSAL 
DA APRENDIZAGEM: ATIVIDADES INCLUSIVAS”

Ementa: a palestra trata da introdução do desenho universal da aprendizagem nas escolas pensando 
em uma escola inclusiva, seus conceitos, contexto histórico do surgimento e implicações quando da sua 
utilização do DUA na Educação, especificamente no processo de aprendizagem, por meio da utilização do 
mesmo como estratégia pedagógica nas atividades escolares.* Transformar problemas em oportunidade.
Objetivos: Apresentar o Desenho Universal da Aprendizagem como forma de estratégia  e adequações 
metodológica em sala de aula na perspectiva da escola inclusiva.

As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru.

Data e horário: 29/11/2019 – 09h às 12h.
Carga horária: 03 horas.
Vagas: 50
Local: Auditório do Prefeito, Praça das Cerejeiras 1-59, 3° Andar.

Palestrantes:
Maria Osvalda de Castro Feitosa Cristovam 
Possui graduação em Pedagogia com Habilitação para Educação Especial (2007), Pós Graduada em 
Gestão Escolar(2010), em Psicopedagogia Clínica e Institucional (2007), possui Pós Graduação em 
Neuropsicopedagogia (2018). Atualmente é Professora Especialista na Prefeitura Municipal de Bauru, 
atuando como Especialista em Educação Especial (AEE) e Fundamental Ciclo I. Mestranda no Programa 
Docência para Educação Básica- UNESP-BAURU.
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Kátia de Abreu Fonseca 
Doutoranda em Educação pela UNESP-Marília. Mestre em Psicologia do Desenvolvimento e Aprendizagem 
pela UNESP-Bauru. Especialista em Atendimento Educacional Especializado pela UNESP-Marilia. 
Especialista em Psicopedagogia pela USC-Bauru. Pedagoga com Habilitação em Deficiência Intelectual 
pela Unesp-Marília. Professora da Divisão de Educação Especial do Município de Bauru, atualmente 
desempenha função de Coordenadora de Área da Educação Especial na Secretaria Municipal da Educação. 
Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Educação Especial e Inclusiva.

Inscrições: Das 14:45h do dia 03/10/2019 às 17h do dia 28/11/2019 através do site www.bauru.sp.gov.br

Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e Matrícula 
– selecione o curso e clique em matricular-se.

OBS: OS SERVIDORES QUE NÃO SE INSCREVEREM ATRAVÉS DO SITE NÃO TERÃO 
DIREITO A CERTIFICADO.

1ª SEMANA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS – PARCERIA EGP - WORKSHOP: 
BONECOS DIZEM A VERDADE SOBRE...

Ementa:
Neste workshop, teremos a apresentação, a reflexão e a discussão de conceitos base em Direitos Humanos, 
como: respeito, diversidade, igualdade, discriminação, sujeito de direitos, autonomia, dentre outros. Tendo 
como metodologia a contação de história e como recurso e produto final a produção de um boneco.

As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10.

Data e horário: 12/12/2019 – 09h às 12h
Carga horária: 03 horas
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete do Prefeito, Praça das Cerejeiras, 1-59, 3° andar.
Palestrante:
Vanessa Marinho Cunha Pescarollo
Formada em Pedagogia com pós-graduação em Psicopedagogia, especialista em educação do Sistema 
Municipal de Educação e membro do Núcleo de Educação em Direitos Humanos da SME.

Inscrições: das 16:30h do dia 12/11/2019 às 17h do dia 11/12/2019, através do site www.bauru.sp.gov.br.

Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e Matrícula 
– selecione o curso e clique em matricular-se.

OBS: OS SERVIDORES QUE NÃO SE INSCREVEREM ATRAVÉS DO SITE NÃO TERÃO 
DIREITO A CERTIFICADO.

PALESTRA: “ PENSÃO ALIMENTÍCIA: ASPECTOS IMPORTANTES PARA O SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL NA CONDIÇÃO DE ALIMENTANTE”

Ementa:
A presente palestra é voltada para os servidores públicos municipais, em especial, aqueles que se enquadram 
no conceito de “alimentantes” e cumprem com alguma obrigação alimentar imposta em Juízo.
Visa abordar questões ligadas à matéria alimentar, detalhando esta obrigação e solucionando dúvidas 
comuns às pessoas.

Sumário:
- O que são os Alimentos?
- Quais os tipos de Alimentos?
- Quem tem direito a recebê-los?
- Quem tem o dever de pagá-los?
- Qual o trâmite de uma Ação de Alimentos?
- Quando começa a valer a Obrigação Alimentar?
- Quando termina a Obrigação Alimentar?
- Qual o percentual máximo estipulado na Lei de Alimentos?
- Quais as verbas trabalhistas que podem vir a refletir na pensão alimentícia?
- Quais as formas de pagamento dos Alimentos?
- Qual o valor e/ou percentual dos Alimentos devidos, em caso de servidor com e sem vínculo empregatício?
- Quais os parâmetros legais para a fixação da Obrigação Alimentar (Trinômio Possibilidade – Necessidade 
- Proporcionalidade)?
- Quais as consequências jurídicas pelo descumprimento da Obrigação Alimentar?

Outras curiosidades:
- Ação Avorenga: os avós podem vir a pagar Alimentos aos netos?
- Ação de Exoneração de Alimentos: qual a necessidade de ajuizá-la para cessar a obrigação alimentar?
- Ação Revisional de Alimentos: o percentual da pensão alimentícia pode aumentar ou diminuir após a 
fixação da sentença no decorrer do tempo?

As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos de Procurador Jurídico e Paralegal enquadrados na Lei 5975/10.

Data e horário: 12/12/2019 – 14h às 16h
Carga horária: 02 horas
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete do Prefeito, Praça das Cerejeiras, 1-59, 3° andar.

Palestrante:
Natália Alves Matsumoto
Advogada apaixonada pelo Direito de Família. Desde Março/2019 assumiu o cargo de Almoxarife da 
Secretaria Municipal da Educação da Prefeitura de Bauru-SP. Já teve experiências no setor privado e 
público, tendo atuado em vários processos do Estado de São Paulo, bem como do Estado do Rio Grande 
do Sul. Foi membro do Conselho Tutelar de Piratininga-SP, ocupou o cargo de Presidente do Serviço de 
Promoção Social de Piratininga-SP.

Inscrições: das 09:30h do dia 11/11/2019 às 12h do dia 12/12/2019, através do site www.bauru.sp.gov.br

Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e Matrícula 
– selecione o curso e clique em matricular-se.

OBS: OS SERVIDORES QUE NÃO SE INSCREVEREM ATRAVÉS DO SITE NÃO TERÃO 
DIREITO A CERTIFICADO.

Secretaria de Cultura
Luiz Ricardo Ferreira

Secretário 

EXTRATOS
CONTRATO Nº 9.620/19 - PROCESSO Nº 143.851/19 – CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 
BAURU - CONTRATADA: RENAN LELIS GOMES 00637570952 – OBJETO: O presente contrato 
tem por objeto a realização, pela CONTRATADA, de um SHOW GRUPO INQUÉRITO NO PARQUE 
VITÓRIA RÉGIA ÀS 16HS, COMPONDO A 9º SEMANA MUNICIPAL DO HIP HOP DE 01 À 10 
DE NOVEMBRO DE 2.019, COM DURAÇÃO DE 1H30M. - PRAZO: 03 meses – VALOR TOTAL: 
R$ 7.000,00 – MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação, nos termos do artigo 25, inciso III, da Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1.993 - ASSINATURA: 07/11/19, conforme art. 61, parágrafo único 
da Lei Federal nº 8.666/93.

CONTRATO Nº 9.622/19 - PROCESSO Nº 146.890/19 – CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BAURU 
- CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO A MULHER E O MOVIMENTO HIP HOP – OBJETO: O presente 
contrato tem por objeto a realização, pela CONTRATADA, de um Show "ALIADXS" (Projeto Hip Hop 
Mulher) dia 09 de novembro de 2.019 às 18h no Parque Vitória Régia, compondo a 9º Semana Municipal 
do Hip Hop 2.019 de 01 à 10 de novembro de 2.019, com duração de 4h. - PRAZO: 03 meses – VALOR 
TOTAL: R$ 7.000,00 – MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação, nos termos do artigo 25, inciso III, 
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 - ASSINATURA: 07/11/19, conforme art. 61, parágrafo 
único da Lei Federal nº 8.666/93.

Secretaria da Educação
Isabel Cristina Miziara

Secretária

ATOS DECISÓRIOS 2019
A Secretária Municipal de Educação com base na lei nº 5.795 de 22 de outubro de 2009, art. 7º, expede o 
Ato Decisório, em nome do interessado abaixo:

Marcia Gomes da Silva, RG 19.807.876, Especialista em Educação – Professor de Educação Básica – 
Fundamental (1º ao 5º), da EMEF Prof. Geraldo Arone, da Prefeitura Municipal de Bauru, e PEB (I ou II), 
na E.E Dr. Luiz Zuiani, na cidade de Bauru. Ato decisório nº 373/2019. Acumulação legal.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A presidente do Conselho Escolar da EMEI Manoel de Almeida Brandão convoca pais ou responsáveis 
legais, professores e funcionários para participarem do processo eleitoral dos representantes deste Conselho. 
Todo o processo será feito nas dependências da unidade escolar no ano corrente. As inscrições poderão ser 
feitas nos dias 19 e 20 de novembro no período da manhã, entre 7h30 e 11h30, e da tarde, entre 13h e 17h. 
A divulgação das chapas acontece entre os dias 21 e 22 de novembro, sendo que a eleição será no dia 27 de 
novembro no período da manhã, entre 07h30 e 11h30min, e à tarde, no período das 13h às 17h. A apuração 
e divulgação serão feitos imediatamente após o término do pleito. A posse dos eleitos ocorrerá no dia 29 
de novembro às 16h. Entrega da documentação na Secretaria da Educação, dia 04 de dezembro de 2019.

A presidente do Conselho Escolar da EMEII Glória Cristina Melo de Lima, convoca pais ou responsáveis 
legais, professores e funcionários para participarem do processo eleitoral dos representantes deste Conselho 
para o biênio 2019/2021. Todo o processo será feito nas dependências da unidade escolar, sito a Rua Agenor 
Meira nº 18-58, Centro em Bauru, no ano corrente. As inscrições poderão ser realizadas nos dias 22 e 
25/11 no período da manhã, entre 7h30 e 11h, e da tarde, entre 13h30 e 17h. A divulgação das chapas 
acontece entre os dias 26 e 27 de Novembro, sendo que a eleição será no dia 28 de Novembro no período da 
manhã, entre 07h30 e 08h30, e à tarde, no período das 15h30 às 17h. A apuração e divulgação serão feitos 
imediatamente após o término do pleito. A posse dos eleitos ocorrerá no dia 02 de Dezembro às 8h. Entrega 
da documentação na Secretaria da Educação, dia 10 de Dezembro de 2019.
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A diretora da EMEF Ivan Engler de Almeida convoca os associados da Associação de Pais e Mestres - 
APM a comparecerem à Assembleia Geral para tratar da Aprovação do Estatuto Padrão da Associação de 
Pais e Mestres das Unidades Educacionais do Sistema Municipal de Ensino de Bauru, bem como a eleição 
dos membros do Conselho Deliberativo, Diretoria Executiva e Conselho Fiscal, para o mandato de 2020. A 
primeira chamada será no dia 29 de novembro de 2019, sexta-feira, às 8h, em sua sede, sito à Avenida 
Maria Ranieri nº 4-30, Jardim Vitória, nesta cidade. Não havendo o comparecimento de mais da metade dos 
associados, convocamos em segunda chamada, às 8h30min, no mesmo local e data. 

A Presidente da Comissão Eleitoral Escolar da EMEII Profª Maria de Lourdes Martins Segalla convoca pais 
ou responsáveis legais, professores e funcionários para participarem do processo eleitoral dos representantes 
deste Conselho para o biênio 2019-2021. Todo o processo será realizado nas dependências da Unidade 
Escolar, sito à Rua Doutor Arnaldo Miraglia nº 6-91, Edson Francisco Silva. As inscrições poderão ser 
realizadas nos dias 22 à 25 de novembro de 2019, das 7h:30 às 11h:00 e das 13h:00 às 16h:30. A divulgação 
das chapas acontecerá do dia 26 à 28 de novembro de 2019. A eleição será no dia 29 de novembro de 2019 
no período de aula. A apuração e divulgação do resultado serão realizadas após o pleito. A posse dos eleitos 
ocorrerá no dia 03 de dezembro de 2019 às 16h. Entrega da documentação na Secretaria da Educação, dia 
06 de dezembro de 2019.

EXTRATOS
CONTRATO Nº 9.624/19 - PROCESSO Nº 10.999/18 – (E. Proc. n° 145.261/19) – CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE BAURU - CONTRATADA: RONDON SARAIVA PINTO - ME – OBJETO: A 
CONTRATADA obriga-se nos termos de sua proposta devidamente anexada ao Processo Administrativo 
nº 10.999/18, a fornecer e instalar ao CONTRATANTE PLACAS DE CHAPAS GALVANIZADA, E 
TOTENS DE PLACAS GALVANIZADAS - PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. - PRAZO: 
12 meses – VALOR TOTAL: R$ 2.720,00 – PROPONENTES: 02 - MODALIDADE: Pregão Presencial 
nº 03/19 - ASSINATURA: 08/11/19, conforme art. 61, parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93.

TERMO DE COLABORAÇÃO N° 2.005/19 - PROCESSO Nº 126.369/19 – PERMITENTE: 
MUNICÍPIO DE BAURU - PERMISSIONÁRIA: CRECHE BERÇÁRIO ERNESTO QUÁGGIO - PQ. 
JARAGUÁ - OBJETO: Constitui objeto deste Termo a transferência de recursos financeiros destinados ao 
atendimento de crianças da Educação Infantil não inseridas nas EMEIIS – Escolas Municipais de Educação 
Infantil Integradas, região do Jaraguá - para atender 145 alunos, sendo 95 de creche (0 a 3 anos) e 50 de 
pré escola ( 04 a 05 anos)  em período integral, de acordo com o Projeto Político Pedagógico – PPP – e o 
Plano de Trabalho apresentados pela entidade à SME, conforme Processo Administrativo nº 126.369/19 - 
PRAZO: 07/09/19 à 31/12/19 - 	 VALOR TOTAL: R$ 176.457,09 - ASSINATURA: 01/11/19, conforme 
art. 61, parágrafo único da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 1.993.

Secretaria de 
Economia e Finanças

Everson Demarchi
Secretário

DEPARTAMENTO DE DÍVIDA ATIVA
DIVISÃO DE DÍVIDA ATIVA – RECEITAS IMOBILIÁRIAS

DIRETORA: CÉLIA FERNANDA DOS SANTOS

Notificamos o(s) contribuinte(s) abaixo relacionados da RESCISÃO e do CANCELAMENTO do 
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO nos Termos das cláusulas 14 ou 15 do respectivo Termo de 
Parcelamento combinado com o Artigo 270 do Decreto Municipal nº 10645/08 ou Artigo 269 do Decreto 
Municipal nº 11579/11.
Os valores pagos foram compensados nos valores da dívida original conforme dispõe do artigo 163 do 
Código Tributário Nacional, prosseguindo-se na cobrança do saldo devedor nos termos da legislação 
vigente.

Proc. 79770/18 - Fabio Junior Pires;
Proc. 79801/18 - Espólio de Olavo Marques Fernandes;
Proc. 79856/18 - Clemente Jose Gomes;
Proc. 80046/18 - Priscila Rodrigues Marion;
Proc. 81073/18 - Maria Aparecida da Silva;
Proc. 81343/18 - Daniela Cristina Tabanez;
Proc. 81348/18 - Cassiano Aparecido de Jesus;
Proc. 82604/18 - Maria Jose dos Santos Souza;
Proc. 82997/18 - Urubatan Amaral;
Proc. 83005/18 - Daniel Maykon Miranda de Lima;
Proc. 02717/19 - Aldevina Pereira Camargo;
Proc. 02809/19 - Rita Liliane Sanches Guedes;
Proc. 89404/19 - Nelson Alves dos Reis;
Proc. 91216/19 - Marli da Silva Pereira;
Proc. 03670/19 - Tatiana Cristhine Alfini;
Proc. 04196/19 - Naira Vieira dos Santos;
Proc. 04913/19 - Jose Aparecido da Silva;
Proc. 05281/19 - Airton Lopes;
Proc. 05455/19 - Rosimeire Ferreira da Silva;
Proc. 05547/19 - Jorge Assuncao Faustino;
Proc. 06021/19 - Aparecida de Lourdes Cora de Oliveira;
Proc. 08829/19 - Viviane da Silva Pavanelli;

Proc. 12916/19 - Antonio Carlos Vianni;
Proc. 17692/19 - Santa Benedita dos Santos Rosa;
Proc. 19148/19 - Neuza Felicio Pereira;
Proc. 19260/19 - Antonio Benedito Ataliba;
Proc. 19415/19 - Ivanise Terezinha Merlo;
Proc. 19590/19 - Roberto Fernandes;
Proc. 19918/19 - Dayane Marinho Conceicao dos Santos;
Proc. 20695/19 - Gledson Venancio Jorge;
Proc. 21557/19 - Danilo Fernando Gomes;
Proc. 23486/19 - Maria Izabel de Godoi Teixeira;
Proc. 25317/19 - Simone Magalhaes;
Proc. 33474/19 - Espólio de Pedro Candido dos Santos;
Proc. 34178/19 - Bianca dos Santos Melo;
Proc. 34317/19 - Andre Walter Lockmann;
Proc. 34819/19 - Sidney Domingues;
Proc. 36456/19 - Claudio Nunes da Silva;
Proc. 36504/19 - Izabel Aparecida de Oliveira;
Proc. 37510/19 - Augusto Reghini Junior;
Proc. 39092/19 - Miria Priscilla Arlindo Fernandes;
Proc. 39125/19 - Evaldo Portoni do Nascimento;
Proc. 39924/19 - Valter Luiz Darico;
Proc. 40614/19 - Jalmes Manoel do Nascimento;
Proc. 43631/19 - Francisco de Assis da Fonseca;
Proc. 46327/19 - Mario Gomes da Silva;
Proc. 53542/19 - Ivanise dos Santos Hungaro;
Proc. 53785/19 - Espólio de Osvaldo Alves;
Proc. 53829/19 - Alessandra Amaral Sacomani;
Proc. 53946/19 - Irivaldo Rodrigues Junior;
Proc. 54192/19 - Juliane Cristina da Silva;
Proc. 54825/19 - Maria Aparecida da Silva;
Proc. 55144/19 - Gilberto Martinez Epine;
Proc. 55560/19 - Aparecida de Fatima de Oliveira Eziderio;
Proc. 56066/19 - Edson Benedito Marinho;
Proc. 56254/19 - Fernanda Santana de Almeida;
Proc. 51346/14 – Maria Margarida Filha;
Proc. 69566/17 – Espólio de Laerte Narcizo Justiniano Barca;
Proc. 69576/17 – Benedita Aparecida Valentim Justiniano;
Proc. 03010/18 – Osmar Pinto;
Proc. 28562/18 – Odete Aparecida Trevisan Vieira;
Proc. 61280/18 – Rovaldo da Silva Rodrigues;
Proc. 75869/18 – Aderaldo Roberto Batista;
Proc. 79266/18 – Nilceia Cristina Plana;
Proc. 79790/18 – Relson José Robothon;
Proc. 79901/18 – Valdir Aranha de Andrade;
Proc. 80878/18 – Ademilson da Silva;
Proc. 81127/18 – Solange Rino de Oliveira;
Proc. 81421/18 – Lourenço Mendes do Amaral;
Proc. 66337/18 – Eliezer Pereira;
Proc. 82580/18 – Fernanda Silva Correa;
Proc. 82710/18 – Luiz Fernando Nóbrega;
Proc. 82739/18 – Luiz Otávio Moreira Maziero;
Proc. 83164/18 – Eliza Carulo dos Santos;
Proc. 83291/18 – Ana Paula dos Santos;
Proc.   3468/19 – Sandro Rocha Lima;
Proc.   3736/19 – Elaine Moreira Costa Franco ME;
Proc.   4961/19 – Antonio Rodrigues;
Proc.   5754/19 – Maria Helena da Silva;
Proc.   5744/19 – Geraldo Zago;
Proc. 23856/19 – Ramaiana dos Santos Barbosa;
Proc. 43206/19 – David de Lima Ramalho;
Proc. 57710/19 – Altair Donizete Teodoro;
Proc. 72289/19 – Vanilda de Fátima Oliveira;
Proc. 56626/19 - Ataide das Dores de Jesus;
Proc. 57599/19 - Silvio Arnaldo Fernandes da Costa;
Proc. 57840/19 - Milton do Nascimento;
Proc. 57974/19 - Cicero Gomes de Lima;
Proc. 58844/19 - Samuel Koto;
Proc. 58954/19 - Madalena Pereira;
Proc. 61185/19 - Luiz Antonio Malavolta;
Proc. 62548/19 - Clovis Rabelo de Carvalho;
Proc. 62803/19 - Edilaine Ferreira de Campos Rafael;
Proc. 68780/19 - Marcelo Magalhaes de Oliveira;
Proc. 69015/19 - Kely Cristina Sena dos Santos Valverde;
Proc. 69029/19 - Aline Rodrigues Maciel Aippe;
Proc. 69400/19 - Luciano Rodrigues;
Proc. 69574/19 - Marisa Rueda de Moraes;
Proc. 69715/19 - Wagner Antonio Miranda Custodio;
Proc. 71551/19 - Vanessa da Costa dos Santos;
Proc. 71635/19 - Vinicius Pontes;
Proc. 71912/19 - Anderson Firmino Correa;
Proc. 72009/19 - Espólio de Marivaldo da Silva;
Proc. 72068/19 - Atilio Jose Bossonara Carlana;
Proc. 72280/19 - Cesar Henrique Deolindo de Abreu;
Proc. 72282/19 - Genivaldo Aparecido Vilela;
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Proc. 73668/19 - Everton da Mata Reis;
Proc. 87082/19 - Andrea Pontes de Moraes Scudeller;
Proc. 87221/19 - Silvia Tineli Galhardo Mojoni;
Proc. 87391/19 - Daiana Viana dos Santos;
Proc. 87499/19 - Primo Henrique Ramos Felipe;
Proc. 87576/19 - Beatriz Martha de Castro Pereira Lucas;
Proc. 87641/19 - Espólio de Aristides Ferreira Marques;
Proc. 87673/19 - Diego Arango Moraes Leite;
Proc. 87788/19 - Aldeide Aparecida da Silva;
Proc. 87825/19 - Luzia da Silva Canaes Moreira;
Proc. 87992/19 - Espólio de Antonio Francisco;
Proc. 88764/19 - Davi Aparecido de Souza Lopes;
Proc. 88895/19 - Juliana Alves Arcangelo;
Proc. 91418/19 - Daniela Fernanda Vieira;
Proc. 91738/19 - Claudia Cristina da Silva Correia;
Proc. 91988/19 - Rosangela Costa da Silva;
Proc. 92367/19 - Alexandre Cannone Melo;
Proc. 92765/19 - Rafael Meurer;
Proc. 95293/19 - Daniela Maria Rodrigues Bezerra de Lima;
Proc. 53775/14 - Luiz Carlos Marques;
Proc. 47332/15 - Viviane Etiene da Conceicao Queiroz;
Proc. 39267/16 - Igreja Apostolica do Brasil;
Proc. 69594/16 - Rinaldo Cesar da Silva Duarte;
Proc. 70451/17 - Claudio Jose Guimaraes;
Proc. 14697/18 - Emerson Ney Brancaglion;
Proc. 16631/18 - Aparecida Josefa de Lima Caires;
Proc. 23715/18 - Yola de Mello Guimaraes;
Proc. 82728/18 - Espolio de Lourival Barbosa Goncalves;
Proc. 10597/19 - Marcos Eugenio Lopes Rezende;
Proc. 14555/19 - Jose Walter Cardoso de Barros;
Proc. 24296/19 - Celia de Oliveira Carneiro;
Proc. 27131/19 - Marisa de Souza Melo;
Proc. 48832/19 - Sandra Nonato de Lima;
Proc. 61727/19 - Deborah Cristina de Macedo;
Proc. 63762/19 - Welton Diego da Silva Borba;
Proc. 64658/19 - Rosana de Cassia Pedroso Golfetto;
Proc. 66597/19 - Rodrigo Joao Pereira;
Proc. 65156/18 - Onofre de Lima;
Proc. 77608/18 - Alice Boica Lima;
Proc. 78158/18 - Valdinei Aparecido Do Prado;
Proc. 78358/18 -  Adilana da Silva Alves;
Proc. 00284/19 - Teresa Do Rego E Silva Almeida;
Proc. 01096/19 - Lucia Helena Lobato;
Proc. 01954/19 - Antonio Sa Menezes;
Proc. 02921/19 - Evaldo Lopes Lanches Me;
Proc. 15400/19 - Ricardo Ferreira Barudi;
Proc. 30276/19 -  Paulo Sergio Mesquita;
Proc. 32297/19 - Jose Vandir Saraiva Cardoso;
Proc. 48160/19 - Lucas dos Reis Fontes;
Proc. 48721/19 - Luiz Carlos de Souza;
Proc. 49000/19 - Jose Ferreira de Lira;
Proc. 49479/19 - Ellen Cris Campos da Silva;
Proc. 65457/19 - Joelma Garcia de Freitas;
Proc. 62009/17 - Edna Conceicao de Souza Araujo;
Proc. 01412/18 - Delma de Oliveira Marques Paula;
Proc. 20793/18 - Joao Agostinho da Silva;
Proc. 35031/18 - Gillian Cristina Rodrigues;
Proc. 43497/18 - Bruno de Andrade Mendes;
Proc. 50197/18 - Rosimeire Ferreira da Silva;
Proc. 23765/18 - Elias Daher Junior;
Proc. 23774/18 - Elias Daher Junior;
Proc. 23786/18 - Elias Daher Junior;
Proc. 23800/18 - Elias Daher Junior;
Proc. 64053/15 - Gilberto Ney Fontes Martins;
Proc. 96247/19 - Victor Augusto Ponce.

DEPARTAMENTO DE DÍVIDA ATIVA
DIVISÃO DE DÍVIDA ATIVA – RECEITAS MOBILIÁRIAS

DIRETORA: IARA APARECIDA SILVA

Notificamos o(s) contribuinte(s) abaixo relacionados da RESCISÃO e do CANCELAMENTO do 
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO nos Termos das cláusulas 14 ou 15 do respectivo Termo de 
Parcelamento combinado com o Artigo 270 do Decreto Municipal nº 10645/08 ou Artigo 269 do Decreto 
Municipal nº 11579/11.
Os valores pagos foram compensados nos valores da dívida original conforme dispõe do artigo 163 do 
Código Tributário Nacional, prosseguindo-se na cobrança do saldo devedor nos termos da legislação 
vigente.

Proc. 79074/15 - Quality Constucoes Ribeiro Ltda – Me;

EXTRATOS

CONTRATO Nº 9.577/19 - PROCESSO Nº 80.469/19 – CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BAURU 
- CONTRATADA: ALAN JAMES DOS SANTOS - ME – OBJETO: A CONTRATADA obriga-se 
nos termos de sua proposta devidamente anexada ao Processo Administrativo nº 80.469/19 a prestar ao 
CONTRATANTE SERVIÇO DE IMPRESSÃO A LASER DE NOTIFICAÇÕES EM PAPEL BRANCO 
FRENTE E VERSO, NA COR PRETO E COM FECHAMENTO - AUTO-ENVELOPAMENTO, melhor 
descrito no anexo IV do Edital nº 378/19.
LOTE 01 – IMPRESSÃO DE NOTIFICAÇÕES DA DÍVIDA ATIVA

ITEM UNID QTD ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS P. 
UNIT 

P. 
TOTAL 

1 UNID 70.000

Impressão de notificações dobradas, coladas e serrilhadas, no 
formato A4, 75 gramas, impressão a laser em papel branco 

frente e verso na cor preto, qualidade de impressão mínima de 
600 dpi (pontos por polegadas), sistema de fechamento auto 

envelopamento, com dados variáveis.

R$ 
0,094

R$ 
6.580,00

. - PRAZO: 12 meses – VALOR TOTAL: R$ 6.580,00 – PROPONENTES: 02 - MODALIDADE: 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/19 - ASSINATURA: 16/10/19

CONTRATO Nº 9.594/19 - PROCESSO Nº 10.350/18 (E-Proc. nº 149.731/19) – CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE BAURU - CONTRATADA: CIDADE OUTDOOR LTDA EPP – OBJETO: A 
CONTRATADA obriga-se, nos termos de sua proposta devidamente anexada ao Processo Administrativo 
nº 10.350/18, a fornecer ao CONTRATANTE DIVERSOS PRODUTOS GRÁFICOS, SENDO: 1200 
BUSDOOR; 1200 CARTAZES E 60 PLACAS EM METAL, melhor descritos no Anexo I do Edital nº 
248/18.
LOTE 01 – OUTDOORS

ITEM UNID QUANT. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS P. 
UNIT.

1 Unid. 10

Elaboração, Produção e Diagramação de Outdoors, formato 3m 
x 9m, com veiculação pelo prazo de no mínimo de 14 dias e em 

Locais previamente definidos pela Coordenadoria de Comunicação 
da Prefeitura Municipal de Bauru.

A arte será fornecida pela Prefeitura Municipal de Bauru. Código: 
9.12.01.0008.1

R$ 
720,00

 - PRAZO: 12 meses – VALOR TOTAL: R$ 7.200,00 – PROPONENTES: 01 - MODALIDADE: 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 422/18 - ASSINATURA: 25/10/19

Secretaria do Meio Ambiente
Airton Iosimo Martinez

Secretário
Avenida Alfredo Maia, 1-10 – Vila Falcão – Fone:- 3239-2766 e 3234-6849

Horário de atendimento:- de Segunda à Sexta-feira, das 8:00h às 12:00h e das 14:00h às 18:00h.
INTERNET: E-mail: meioambiente@bauru.sp.gov.br

ARBORIZAÇÃO URBANA

ATENÇÃO
*Para solicitar a substituição/poda procure o Poupa Tempo com comprovante de propriedade do imóvel e 
documentos pessoais (cópias simples), conforme Lei nº 4368/99.

*A substituição de árvore só poderá ser realizada após a publicação do deferimento (autorização) no Diário 
Oficial.

“Deferido o pedido, o munícipe terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação do  deferimento  
no  Diário  Oficial  do  Município,  para efetivar  a  supressão  da  árvore  e  de  15  (quinze)  dias,  a  partir  
da supressão, para substituição da mesma, sob pena prevista nesta lei. (NR)”  (Art. Alterado pela Lei nº 
4714/01)

*As despesas com a substituição ficarão a cargo do requerente.

* As mudas das espécies vegetais arbóreas para substituição/habite-se, deverão ter altura igual ou superior 
a 1,50 metros (um metro e cinquenta centímetros) e estarem orientadas por tutor e protegidas por gradil 
(parágrafo único do art. 1º do Decreto nº 8806/00).

*A poda de árvore em domínio público somente será permitida seguindo as especificações contidas no 
artigo 21 da Lei nº 4368/99 que cita: servidor da prefeitura, Empresas responsáveis pela infra-estrutura 
urbana, Equipe do Corpo de Bombeiros e Pessoas credenciadas pela SEMMA.

As referidas Leis podem ser consultadas nos links a seguir:
Lei nº 4368/99: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/leis/lei4368.pdf
Lei nº 4714/01: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/leis/lei4714.pdf
Decreto nº 8806/00: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/decretos/dec8806.pdf

INFRAÇÕES
Capítulo II – Das Infrações e das Penas - art. 42 da Lei 4368/99

“Ao infrator serão aplicadas penalidades na seguinte ordem: 
I - arrancar mudas de árvores- multa de 40 UFIRs, por muda e replantio; 
II - por infração ao disposto no artigo 30 desta lei- multa de 40 UFIRs;
III - promover poda drástica em qualquer espécie vegetal de porte arbóreo: multa de 180 UFIRs, por árvore; 
IV - Suprimir ou anelar espécie arbórea sem a devida autorização: multa de 300 UFIRs, por árvore e 
replantio; 
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V - Desrespeitar quaisquer dos artigos referentes ao planejamento de arborização urbana - multa de até 
1000 UFIRs e embargo das obras, até que se cumpra com as obrigações imposta na lei; 
VI - Não replantio legalmente exigido - multa de 180 UFIRs por mês de atraso e por árvore.”

ESPÉCIES ADEQUADAS PARA ARBORIZAÇÃO URBANA

Nas calçadas que dão suporte a rede elétrica deverão ser plantadas mudas de pequeno porte:
Sugestão: caqui do cerrado (Diospyros híspida); cerejeira do rio grande (Eugenia involucrata); tamanqueiro 
(Byrsonima intermedia); astrapéia (Dombeya wallichii), acerola (Malpighia glabra), araçá (Psidium 
cattleianum), grevílha anã (Grevillea banksii), cambuí (Myrciaria tenella), calicarpa (Callicarpa reevesii), 
pitanga (Eugenia uniflora); mulungu do litoral (Erythrina speciosa); neve da montanha (Euphorbia 
leucocephala); urucum (Bixa orelana); flamboyant mirim (Caesalpinia pulcherrima), escova de garrafa 
(Callistemon sp.), siraricito (Cojoba sophorocarpa), nêspera (Eriobotrya japonica), calabura (Muntingia 
calabura), ipê branco (Tabebuia rosea-alba), Calliandra (Calliandra houstoniana), jabuticaba (Myrciaria 
cauliflora), uvaia (Eugenia pyriformis), Amora (Morus nigra), Jambo branco (Syzygium aqueum), Pau-
santo (Kielmeyera coriácea), Folha de Serra (Ourateas spectabilis), Romã (Punica granatum), Cerejeira 
(Prunus campanulata), Pequeno Barbatimão (Stryphnodendron adstringens, S. polyphyllum), Cerejeira 
ornamental (Prunus serrulata), Gabiroba (Campomanesia xanthocarpa).

Nas calçadas opostas a rede elétrica ou possuírem fiação compacta deverão ser plantadas mudas de 
médio porte:
Sugestão: jacarandá mimoso (Jacaranda mimosifolia), quaresmeira (Tibouchina granulosa), pata-de-
vaca (Bauhinia sp), louro pardo (Cordia trichotoma); alecrim de campinas (Holocalyx balansae); pau 
terra ( Qualea grandiflora; Qualea parviflora); amendoim falso (Acosmium subelegans); caviuna do 
cerrado (Dalbergia miscolobium); amendoim do campo (Platypodium elegans), bico de pato (Machaerium 
aculeatum); barbatimão (Stryphnodendron rotundifolium), candeia (Piptocarpha rotundifolia); falso 
barbatimão (Dimorphadra mollis); jacarandá do campo (Machaerium acutifolium); aldrago (Pterocarpus 
violaceus), olho de dragão (Adenanthera pavonina), pequi (Caryocar brasilienses), aroeira pimenteira 
(Schinus terebinthifolia), sibipiruna (Caesalpinia pluviosa), chuva de ouro (Cassia fistula), pau Brasil 
(Caesalpinia echinata), ipê amarelo do cerrado (Tabebuia aurea); ipê amarelo (Tabebuia chrysotricha), 
grumixama (Eugenia brasiliensis), magnólia branca (Magnolia grandiflora), magnólia amarela 
(Michelia champaca), amendoinzeiro (Platypodium elegans), fedegoso (Senna macranthera), cabreúva 
(Myroxylon peruiferum), lofantera da amazônia (Lophanthera lactescens), tipuana (Tipuana tipu),  
resedá gigante (Lagerstroemia speciosa), acácia mimosa (Acacia podalyraefoli), dedaleiro (Lafoensia 
pacari), tamanqueira (Pera glabrata), mirindiba rosa (Lafoensia glyptocarpa), melaleuca (Melaleuca 
alternifolia  ); Mulungu – Coral (Erythrina verna), Quereutéria  (Koelreuteria paniculata), Tamarindo 
(Tamarindus indica), Albizia (Albizia lebbeck), Chapéu de Sol ( Terminalia catappa), Alfeneiro ( Ligustrum 
lucidum), Saboneteira (Sapindus saponaria), Jambo Amarelo (Syzygium jambos), Oliveira (olea europaea), 
Amarelinho (Plathymenia reticulata), Cedro (Cedrela fissilis), Jenipapo (Genipa americana),  Cambuci 
(Campomanesia phaea), Ipê Felpudo (Zeyheria tuberculosa).

ERRATA

PUBLICADO EM D.O.M. EM 02/11/2.019

Onde se lê: 

RESOLUÇÃO SEMMA Nº 01/2019

Leia-se:

RESOLUÇÃO SEMMA Nº 06/2019

COMUNICADO

Relação dos credenciados aptos para realização de podas e cortes em árvores em passeios públicos, em 
conformidade com o “CURSO DE PODA”, realizado de 29 a 31/10 e 01/11/19 pela Secretaria de Meio 
Ambiente.

Nº CREDENCIAL NOME DO INTERESSADO TELEFONES
356 ADENILVO DONIZETE BALDO 99887-3603 ou 98104-1388
357 ALEXANDRE FELIPE DA SILVA 99618-8166 ou 3214-3724
358 ARCHIMEDES VALÉRIO 3237-3621 ou 99125-1217
359 BRUNO CESAR PIMENTEL PIRES 99738-3160
360 CARLOS ALBERTO RODRIGUES DE LIMA 99671-8199
361 CLAUDINEI CÂNDIDO SCARPIN DE SOUZA 99685-8505
362 CLEBIO DIAS 99168-8166 ou 3214-3724
363 EDIVALDO OLIVEIRA DE LIMA 98808-2449
364 FELIPE AUGUSTO PEREIRA 98807-3183
365 FELIPE ROBERTO MARTINS GALLO 99709-5110
366 FRANCISCO LEANDRO DA SILVA NETO 99979-5888
367 JAQUELINE APARECIDA LUQUES GERMANO 99896-6633 ou 98812-9108
368 JOSÉ ANTONIO DA SILVA 99860-5180
369 JOSÉ CARLOS DA SILVA VILELA 99701-8277
370 JOSÉ CARLOS DE SOUZA LIMA 98810-0805
371 MARCELO FERREIRA DIAS 99106-6851
372 MARCOS VINICIUS ZANARDO REIS 99646-2333 ou 99771-5881
373 RODRIGO GUIDA CARVALHO 99628-5764
374 ROSENEI RODRIGUES DE SOUZA 99635-2190

* Segue abaixo os inscritos (participantes e ouvintes) que não compareceram no “CURSO DE PODA”, 
realizado de 29 a 31/10 e 01/11/19.
NOME
FELIPE ANTUNES DE CASTRO
HENRIQUE FERREIRA LIMA ROSA
JOSÉ RAFAEL PEREIRA LIMA
LUCIANO SILVA COSTA
MARCELO MARTINS ZAVAN
OSCAR ANDRES CARDONA
PEDRO GORDIANO DA SILVA
RAFAEL DE SOUZA COSMO
RAMIRO GREGORIO DE OLIVEIRA
VALTER FERREIRA LIMA
VITOR LOCILENTO SANCHES

* Segue abaixo os inscritos (ouvintes) que compareceram no “CURSO DE PODA”, realizado de 29 a 
31/10 e 01/11/19, fazendo jus do certificado.
NOME
EDSON GASPAR
PAULO ROBERTO DA SISLVA

* Segue abaixo o inscrito (ouvinte) que compareceu parcial no “CURSO DE PODA”, realizado de 29 a 
31/10 e 01/11/19, fazendo jus do certificado.
NOME
CAETANO APARECIDO GONÇALVES

Bauru, 21 novembro de 2.019
COMISSÃO ORGANIZADORA

DZB - DEPARTAMENTO ZOOBOTÂNICO

PEDIDOS DE AUTORIZAÇÃO PARA SUBSTITUIÇÃO DE ÁRVORES:

PROCESSO(S) DEFERIDO(S): VÁLIDA COMO AUTORIZAÇÃO PARA SUBSTITUIÇÃO DE 
ÁRVORE(S), APÓS 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS:

PROCESSO: 165501/2019
INTERESSADA: Amelia Evangelista Rodrigues
ENDEREÇO: Rua José Gonçalves, nº 1-35, Jardim Eldorado
ESPÉCIE DEFERIDA: 01 árvore de espécie não identificada, localizada à direita do imóvel
SUBSTITUIR POR: 01 árvore de médio porte

PROCESSO: 150351/2019
INTERESSADA: JRR Investimentos e Participações Ltda
ENDEREÇO: Rua José Miguel, Quarteirão 01, Lado Ímpar, PMB: 05/739/016, Jardim Esplanada
ESPÉCIES DEFERIDAS: 02 árvores da espécie Canelinha, localizadas na lateral do imóvel, na Rua José 
Miguel
SUBSTITUIR POR: 02 árvores de médio porte

PROCESSO: 140645/2019
INTERESSADA: Dasybelle Cristine Rosalin de Sousa
ENDEREÇO: Rua Tamandaré, nº 28-67, Vila são João do Ipiranga
ESPÉCIE DEFERIDA: 01 árvore da espécie Canelinha, localizada à direita do imóvel
SUBSTITUIR POR: 01 árvore de médio porte

PROCESSO: 155577/2019
INTERESSADA: Simone Aparecida dos Santos Silva
ENDEREÇO: Alameda Neptuno, nº 2-59, Parque Santa Edwiges
ESPÉCIE DEFERIDA: 01 árvore da espécie Quaresmeira, localizada à direita do imóvel
SUBSTITUIR POR: 01 árvore de pequeno porte

PROCESSO(S) INDEFERIDO(S):

PROCESSO: 153606/2019
INTERESSADA: Andrea Aparecida Rodrigues da Cunha
ENDEREÇO: Rua Tatui, nº 1-61, Jardim Eldorado
ESPÉCIE INDEFERIDA: 01 árvore da espécie Oiti, localizada à esquerda do imóvel
AÇÃO RECOMENDADA:
- No momento, nenhuma ação é recomendada.

EXTRATOS
TERMO DE PERMISSÃO DE USO N° 2.006/19 - PROCESSOS Nº 13.253/02, 17.525/03, 40.473/04, 
17.129/05 e 60.375/16 – PERMITENTE: MUNICÍPIO DE BAURU - PERMISSIONÁRIA: ILDA 
VIEGAS - OBJETO: O PERMITENTE confere à PERMISSIONÁRIA o uso de uma área com 15,00 
metros quadrados, localizada na Avenida Octávio Pinheiro Brizolla, 19-100, em frente ao aeroclube de 
Bauru, para a instalação de uma banca de comércio de revistas, jornais e similares - PRAZO: 05 anos – 
VALOR QUADRIMESTRAL: R$ 419,85 - ASSINATURA: 05/11/19, conforme art. 61, parágrafo único 
da Lei Federal nº 8.666/93.
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Secretaria de Planejamento
Letícia Rocco Kirchner

Secretária

E D I T A L
DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO – COMÉRCIO

COMUNICADO
Conforme, solicitação no processo 28642/2019, informamos o requerente (anônimo), que o estabelecimento 
em questão sito à Rua Panfilo Dal Col, 1-78 – Vila Industrial, encerrou as atividades no local e o processo 
será arquivado.

COMUNICADO
Conforme, solicitação no processo 75059/2019, informamos o requerente (anônimo), que o estabelecimento 
em questão sito à Rua Campos Sales, 8-64 – Vila Falcão, está devidamente licenciada e o processo será 
arquivado.

COMUNICADO
Referente o processo 121529/2019, informamos que a empresa RBV – Rede Brasileira de Veículos Ltda, 
situado à Av. Dr. Adolpho Miraglia, 4-28 – Vila Regina encerrou as atividades no local e o processo será 
arquivado.

COMUNICADO
Referente o processo 24948/2010, informamos que a empresa Tadeu Fedriz, situado à Alameda Júpiter, 
6-79 – Santa Edwirges, encerrou as atividades no local e o processo será arquivado.

OFICIO – 711/19 
Referente, Ouvidoria Geral n° 98663/2019, fica Notificada a empresa Silas Esqueda Beu, para 
ENCERRAMENTO IMEDIATO das atividades de “Serviço de Reboque de Veículos” no endereço situado 
à Rua Oliciar de Oliveira Guimarães, nº 4-63 – Jd. América, tendo em vista que não atende à Lei de 
Zoneamento vigente nº 2339/82 e alterações. Face ao exposto, comunicamos que o não cumprimento, ou 
a omissão desta determinação explícita, implicará na INTERDIÇÃO e demais sanções judiciais cabíveis. 
(responsável recebeu 1 via e recusou-se a assinar).

OFICIO – 526/19 
Conforme, solicitação no processo n° 132471/2019, comunicamos a empresa Maurlio Pereira de Souza, 
situado à Praça Anacleto Chaves, nº 4-08 – Jd. Marambá, o deferimento ao arquivamento da notificação 
nº28893/2019, devido a apresentação do Certificado de Licenciamento Integrado protocolo nº 21007712019-
99 a vencer em 30/08/2020.

OFICIO – 513/19 
Conforme, solicitação no processo n° 39238/2019, comunicamos a empresa Associação Bíblica e Cultural 
de Bauru, situado à Av. Cruzeiro do Sul, nº 35-43 – Jd. Nova Bauru, o deferimento ao arquivamento 
da notificação nº27227/2019, devido a apresentação do Alvará de Funcionamento nº 8552 a vencer em 
06/11/2020.

OFICIO – 638/19 
Referente, o processo nº68795/2017, comunicamos a Srª Evelin Flavia de Oliveira, situado à Rua Guatavo 
Maciel, 7-46 – Centro, o arquivamento da notificação nº 24527, pois a empresa encerrou as atividades e 
a nova empresa ali instalada apresentou o Certificado de Licenciamento Integrado nº 1503982.2018-91 a 
vencer em 30/08/2021.

RESOLUÇÃO 12/19
Arqtª Letícia Rocco Kirchner, Secretária Municipal de Planejamento, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO:
A. Que o Sr. JAIR MARQUES DE JESUS, CPF: 139.720.068-53, proprietário do estabelecimento que 
desenvolve as atividades de “SALÃO DE FESTAS E EVENTOS”, denominado SALÃO DE FESTAS 
ESPAÇO VIP BAURU, situado à Rua Ângelo Colacino, nº 02-65, Jardim Bela Vista, irregularmente, visto 
não atender Lei de Zoneamento vigente nº 2339/82 e alterações; 
B. Que o proprietário mesmo após tentativa de ciência pessoal em 25/09/2019 do ofício 478/2019, negou-se 
a assinar, foi publicada em Diário Oficial de Bauru nos dias 28/09/2019 pag. 41 e 42, 01/10/2019 pág 15, 
03/10/2019 pág 54, de que deveria encerrar imediatamente as atividades de Salão de Festa e Eventos, porém 
permanecem as reclamações e divulgação de locação nas redes sociais; 
C. Que o local é alvo de denuncias e reclamações por perturbação de sossego, inclusive com constatação 
de FESTAS CLANDESTINAS, conforme páginas 5 e 6 dos autos.
Determina a INTERDIÇÃO DAS ATIVIDADES, sito à Rua Ângelo Colacino, nº 02-65, Jardim Bela 
Vista, para as atividades de “SALÃO DE FESTAS E EVENTOS”, dando ciência ao responsável que, 
havendo descumprimento da presente resolução, serão adotadas sanções administrativas e judiciais 
cabíveis. Cumpra-se.

Secretaria de Saúde
José Eduardo Fogolin Passos

Secretário

ATO DECISORIO

A Secretaria Municipal de Saúde com base na Lei 5795 de 22 de outubro de 2009, art. 7º, expede o Ato 
Decisório, em nome do interessado abaixo referente a acumulação de cargo público exercício 2019:

Jean Pierre Nogueira, matricula 29479, cargo de Especialista em Saúde/Medico, da Prefeitura Municipal 
de Bauru com o cargo de Medico, junto ao Prefeitura Municipal, na cidade de Agudos – SP, bem como é 
empregado da Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar – FAMESP laborando no Hospital 
de Base na função de Médico
Ato Decisório nº 105 / 2019.
Acumulação legal.

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL SAÚDE
Lei Municipal 5950/2010

Torna público o resultado das análises dos requerimentos para a concessão de Progressão por Mérito 
Profissional (PMP) , Progressão por Qualificação Profissional (PQP), Promoção por Qualificação 
Profissional por Escolaridade (PQPE) regulamentados pela Lei Municipal 5950/2010 e Decreto Municipal 
nº 11509/2011, que foram INDEFERIDOS

Matrícula Protocolo Situação Motivo

28.076 157894/19 Indeferido
(PMP)

Não se enquadrar no artigo 15º da Lei 5950/2010 combinado com o 
Decreto 11509/2011

22.890 157900/19 Indeferido
(PMP)

Não se enquadrar no artigo 15º da Lei 5950/2010 combinado com o 
Decreto 11509/2011

21.671 157905/19 Indeferido
(PMP)

Não se enquadrar no artigo 15º da Lei 5950/2010 combinado com o 
Decreto 11509/2011

21.066 157909/19 Indeferido
(PMP)

Não se enquadrar no artigo 15º da Lei 5950/2010 combinado com o 
Decreto 11509/2011

24.324 159706/19 Indeferido
(PMP)

Não se enquadrar no artigo 15º da Lei 5950/2010 combinado com o 
Decreto 11509/2011

22.136 159702/19 Indeferido
(PMP)

Não se enquadrar no artigo 15º da Lei 5950/2010 combinado com o 
Decreto 11509/2011

Informamos que o (s) requerimento(s) de progressão na carreira que foram indeferidos serão encaminhados 
ao(s) servidor(es) interessado(s), detalhando o motivo do indeferimento. Ressaltamos que, de acordo 
com a legislação, o(a) servidor(a) que não concordar com as decisões da Comissão de Desenvolvimento 
Funcional, (CDF) , poderá, justificadamente, apresentar pedido de reconsideração no prazo de 15(quinze) 
dias, contados a partir da ciência do mesmo.

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL SAÚDE
Lei Municipal 5950/2010

Torna público o resultado da análise dos requerimentos para a concessão de:

1– Progressão por Qualificação Profissional (PQP), regulamentada pela Lei Municipal 5950/2010 e 
Decretos Municipais nº 11509/2011 e 11703/2011:

PORTARIA SMS Nº 277/19 - PQP
Edoc Matricula Ciclo Classe A partir da data:

76111/18 23.675 2016_2018 A-20 para A-21 13/11/2018
18743/18 32.253 2016_2018 B-02 para B-03 20/03/2018
78671/18 28.582 2016_2018 A-15 para A-16 27/11/2018
76084/18 26.011 2016_2018 B-05 para B-06 13/11/2018
73145/18 29.704 2016_2018 B-05 para B-06 01/11/2018

PORTARIA SMS Nº 272/19 (PQP) RETIFICAÇÃO
Port Matricula Retifica a onde se lê leia-se

272/2019 21.778 Portaria 205/19 da classe A-21 para A-22 da classe B-21 para B-22
Considerando concessão da PQPE.

2 – Progressão por Mérito Profissional (PMP), regulamentada pela Lei Municipal 5950/2010 e Decretos 
Municipais nº 11509/2011
PORTARIA SMS Nº 260/19 - PMP

EDOC Matricula Ciclo Classe A partir da data:
154979/19 32.267 2016_2019 B-02 para B-03 01/03/2019
154983/19 32.390 2016_2019 C-02 para C-03 03/05/2019
154986/19 32.269 2016_2019 C-02 para C-03 01/03/2019
154988/19 32.315 2016_2019 C-02 para C-03 01/04/2019
154990/19 32.310 2016_2019 B-02 para B-03 01/04/2019
154992/19 29.907 2016_2019 B-03 para B-04 22/03/2019
154996/19 32.299 2016_2019 C-02 para C-03 19/03/2019
154998/19 32.336 2016_2019 B-02 para B-03 10/04/2019
155000/19 32.300 2016_2019 B-02 para B-03 19/03/2019
155005/19 32.272 2016_2019 C-02 para C-03 01/03/2019
155008/19 29.238 2016_2019 B-06 para B-07 01/04/2019
155009/19 32.287 2016_2019 B-02 para B-03 13/03/2019
155013/19 32.286 2016_2019 B-03 para B-04 02/05/2019
155016/19 32.400 2016_2019 C-02 para C-03 13/05/2019
155019/19 32.302 2016_2019 B-02 para B-03 01/04/2019
155021/19 32.253 2016_2019 B-03 para B-04 18/02/2019
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155022/19 32.475 2016_2019 C-02 para C-03 01/08/2019
155027/19 32.246 2016_2019 C-02 para C-03 01/03/2019
155029/19 32.388 2016_2019 B-03 para B-04 01/08/2019
155030/19 32.289 2016_2019 B-02 para B-03 12/03/2019
155039/19 32.263 2016_2019 C-02 para C-03 25/02/2019
155040/19 30.138 2016_2019 B-04 para B-05 09/08/2019
155045/19 32.283 2016_2019 C-02 para C-03 01/04/2019
155049/19 32.264 2016_2019 B-02 para B-03 25/02/2019
155055/19 32.265 2016_2019 C-02 para C-03 25/02/2019
155052/19 32.425 2016_2019 C-02 para C-03 01/06/2019
155063/19 32.369 2016_2019 B-03 para B-04 01/05/2019
155087/19 32.526 2016_2019 C-02 para C-03 01/10/2019
155102/19 32.157 2016_2019 B-02 para B-03 01/04/2019
155098/19 32.258 2016_2019 B-03 para B-04 25/02/2019
155095/19 32.321 2016_2019 B-02 para B-03 01/04/2019
155111/19 32.304 2016_2019 B-02 para B-03 01/04/2019
155114/19 29.902 2016_2019 B-05 para B-06 17/03/2019
155117/19 32.276 2016_2019 C-02 para C-03 03/03/2019
155123/19 31.260 2016_2019 C-02 para C-03 20/08/2019
155143/19 32.344 2016_2019 C-02 para C-03 15/04/2019
155147/19 30.167 2016_2019 A-04 para A-05 08/09/2019
155149/19 32.273 2016_2019 C-03 para C-04 01/03/2019
155160/19 32.347 2016_2019 B-02 para B-03 15/04/2019
155165/19 32.397 2016_2019 C-02 para C-03 07/05/2019

PORTARIA SMS Nº 262/19 - PMP
Edoc Matricula Ciclo Classe A partir da data:

157048/19 24.720 2016_2019 A-16 para A-17 01/11/2019

PORTARIA SMS Nº 263/19 - PMP
Edoc Matricula Ciclo Classe A partir da data:

157030/19 17.018 2016_2019 A-22 para A-23 01/11/2019

PORTARIA SMS Nº 267/19 - PMP
Edoc Matricula Ciclo Classe A partir da data:

157200/19 22.325 2016_2019 A-22 para A-23 01/11/2019
157203/19 14.303 2016_2019 B-34 para B-35 01/11/2019
157207/19 22.768 2016_2019 B-19 para B-20 01/11/2019
157210/19 21.478 2016_2019 A-23 para A-24 01/11/2019
157212/19 23.369 2016_2019 A-21 para A-22 01/11/2019
157215/19 16.744 2016_2019 A-25 para A-26 01/11/2019
157218/19 23.044 2016_2019 A-19 para A-20 01/11/2019
157220/19 20.621 2016_2019 A-20 para A-21 01/11/2019
157222/19 22.729 2016_2019 C-22 para C-23 01/11/2019
157225/19 23.576 2016_2019 A-17 para A-18 01/11/2019
157226/19 14.752 2016_2019 B-27 para B-28 01/11/2019
157230/19 17.359 2016_2019 A-20 para A-21 01/11/2019
157237/19 20.187 2016_2019 A-20 para A-21 01/11/2019
157240/19 14.117 2016_2019 A-25 para A-26 01/11/2019
157242/19 28.051 2016_2019 A-10 para A-11 01/11/2019
157244/19 24.554 2016_2019 B-16 para B-17 01/11/2019
157251/19 23.388 2016_2019 B-23 para B-24 01/11/2019
157256/19 22.677 2016_2019 B-27 para B-28 01/11/2019
157262/19 25.423 2016_2019 B-23 para B-24 01/11/2019
157265/19 15.812 2016_2019 C-22 para C-23 01/11/2019

PORTARIA SMS Nº 271/19 - PMP
Edoc Matricula Ciclo Classe A partir da data:

157815/19 24.330 2016_2019 B-13 para B-14 01/11/2019

PORTARIA SMS Nº 274/19 - PMP
Edoc Matricula Ciclo Classe A partir da data:

157022/19 13.176 2016_2019 B-27 para B-28 01/11/2019

PORTARIA SMS Nº 275/19 - PMP
Edoc Matricula Ciclo Classe A partir da data:

157722/19 21.718 2016_2019 A-20 para A-21 01/11/2019
157725/19 25.950 2016_2019 B-17 para B-18 01/11/2019
157727/19 28.923 2016_2019 A-08 para A-09 01/11/2019
157736/19 24.214 2016_2019 B-24 para B-25 01/11/2019

157739/19 27.745 2016_2019 C-09 para C-10 01/11/2019

157742/19 27.837 2016_2019 B-22 para B-23 01/11/2019

157714/19 27.878 2016_2019 A-15 para 4-16 01/11/2019
157744/19 26.023 2016_2019 B-07 para B-08 01/11/2019
157749/19 25.067 2016_2019 A-14 para A-15 01/11/2019
157757/19 24.368 2016_2019 A-16 para A-17 01/11/2019
157761/19 23.533 2016_2019 B-17 para B-18 01/11/2019
157767/19 28.481 2016_2019 A-08 para A-09 01/11/2019
157772/19 22.740 2016_2019 B-18 para B-19 01/11/2019
157775/19 28.834 2016_2019 B-07 para B-08 01/11/2019
157778/19 22.731 2016_2019 A-18 para A-19 01/11/2019
157781/19 27.808 2016_2019 A-12 para A-13 01/11/2019
157718/19 24.793 2016_2019 C-15 para C-16 01/11/2019
157786/19 21.911 2016_2019 A-19 para A-20 01/11/2019
157796/19 28.435 2016_2019 B-14 para B-15 01/11/2019
157806/19 25.945 2016_2019 A-10 para A-11 01/11/2019
157809/19 27.504 2016_2019 A-09 para A-10 01/11/2019
157833/19 28.789 2016_2019 B-07 para B-08 01/11/2019
159718/19 21.778 2016_2019 A-22 para A-23 01/11/2019
157802/19 16.152 2016_2019 B-22 para B-23 01/11/2019
157840/19 14.849 2016_2019 B-24 para B-25 01/11/2019
157821/19 28.087 2016_2019 A-17 para A-18 01/11/2019
157823/19 21.791 2016_2019 A-19 para A-20 01/11/2019
157827/19 24.084 2016_2019 A-16 para A-17 01/11/2019
157845/19 25.168 2016_2019 A-13 para A-14 01/11/2019
157848/19 28.267 2016_2019 A-07 para A-08 01/11/2019
157855/19 23.560 2016_2019 A-18 para A-19 01/11/2019
157861/19 24.061 2016_2019 B-26 para B-27 01/11/2019
157865/19 25.117 2016_2019 C-14 para C-15 01/11/2019
157850/19 25.381 2016_2019 B-23 para B-24 01/11/2019
157853/19 24.800 2016_2019 C-16 para C-17 01/11/2019

PORTARIA SMS Nº 265/19 (PMP) RETIFICAÇÃO
Port Matricula Retifica a onde se lê leia-se

265/2019 22.748 Portaria 352/17 que 
retificou a Portaria 291/17

da classe B-16 para 
B-17 da classe B-15 para B-16

Considerando a informação no processo de aposentadoria 134530/19 referente ao enquadramento no 
plano PCCS.

PORTARIA SMS Nº 266/19 (PMP) RETIFICAÇÃO
Port Matricula Retifica a onde se lê leia-se

266/2019 22.748 Portaria 258/18 da classe B-17 para 
B-18

da classe B-16 para 
B-17

Considerando a informação no processo de aposentadoria 134530/19 referente ao enquadramento no 
plano PCCS.

3-Promoção por Qualificação Profissional por Escolaridade (PQPE), regulamentada pela Lei Municipal 
5950/2010 e Decretos Municipais nº 11509/2011
PORTARIA SMS Nº 276/19   (PQPE)

Edoc Matricula Certificado / Título Classe A partir da data:
147135/19 32.835 Graduação em Enfermagem C-02 para B-02 11/10/2019
138632/19 32.831 Graduação em Odontologia C-02 para B-02 25/09/2019

147216/19 32.849
Especialização Lato Sensu 

em Enfermagem Urgência e 
Emergência

C-02 para B-02 14/10/2019

PORTARIA SMS Nº 261/19 (PQPE) RETIFICAÇÃO
Port Matricula Retifica a onde se lê leia-se

261/19 32.299 Portaria 148/19 Da classe C-02 para B-02 Da classe C-03 pra B-03
Considerando a concessão da progressão por mérito.

PORTARIA SMS Nº 264/19 (PQPE) RETIFICAÇÃO
Port Matricula Retifica a onde se lê leia-se

264/19 22.748 Portaria 
173/12

Da classe C-16 para 
B-16 Da classe C-15 pra B-15

Considerando a informação no processo de aposentadoria 134530/19 referente ao enquadramento no 
plano PCCS.

PORTARIA SMS Nº 273/19 (PQPE) RETIFICAÇÃO
Port Matricula Retifica a onde se lê leia-se

273/19 21.778 Portaria 32/19 Da classe B-21 para A-21 Da classe B-22 pra A-22
Considerando a concessão da progressão.
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DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – SEÇÃO DE PRODUTOS DE INTERESSE À SAÚDE

PUBLICAÇÃO DE: 12.11.2019 a 20.11.2019

ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:
PROCESSO INTERESSADO
142175/2019 RUBIA VIEIRA DOS SANTOS
48017/2017 HAYASHI & HAYASHI COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA ME
62262/2018 BUENO & MARTINS DE OLIVEIRA DROGARIA LTDA
146778/2019 DENTAL BRASIL PRODUTOS ODONTOLOGICOS EIRELI
136297/2019 DE PAULA- DROGARIA LTDA ME
128486/2019 FARMACIA E DROGARIA NISSEI S.A.
138929/2019 MARIANGELA BRAZ VIEIRA BAURU

RECURSO DEFERIDO PARCIALMENTE DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCESSO INTERESSADO DIAS Nº./SÉRIE
154691/2019 FARMALABOR BAURU LTDA 30 7251/C-1

RECURSO INDEFERIDO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCESSO INTERESSADO Nº./SÉRIE
153480/2019 FARMALABOR BAURU LTDA 002719/F-1
153473/2019 FARMALABOR BAURU LTDA 002713/F-1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE 
MULTA:

PROCESSO INTERESSADO Nº./SÉRIE
131650/2019 S.E. COMERCIO  DE PRODUTOS QUIMICOS DE BAURU EIRELI 2873/E-1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE 
MULTA:

PROCESSO INTERESSADO Nº./SÉRIE
126415/2019 S.E. COMERCIO  DE PRODUTOS QUIMICOS DE BAURU EIRELI 1442/E-1

ASSUNÇÃO DE CO-RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 10293/2015

INTERESSADO FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI S.A.
REQUERENTE JULLIANY DANTAS DUARTE

CPF 377.825.348-44
CRF/SP 70651

ASSUNÇÃO DE CO-RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 10293/2015

INTERESSADO FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI S.A.
REQUERENTE ANA PAULA GASOLLA FARIAS

CPF 387.498.218-14
CRF/SP 94242

BAIXA DE CO-RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 10293/2015

INTERESSADO FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI S.A.
REQUERENTE LUCIANA DE OLIVEIRA MELO

CPF 246.875.918-41
CRF/SP 21504

BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 10293/2015

INTERESSADO FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI S.A.
REQUERENTE VANESSA RENATA DIAS

CPF 097.669.896-05
CRF/SP 93878

ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 14367/2006

INTERESSADO FARMALABOR BAURU LTDA
REQUERENTE JULIANA D’AGOSTINO MARTINS

CPF 273.593.808-55
CRF/SP 24286

ASSUNÇÃO DE CO-RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 14367/2006

INTERESSADO FARMALABOR BAURU LTDA
REQUERENTE VANESSA PERPETUO SANTOS DA SILVA

CPF 410.622.588-35
CRF/SP 79047

BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 48017/2017

INTERESSADO HAYASHI & HAYASHI COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA 
ME

REQUERENTE LUCINEIA KEIKO HAYASHI
CPF 088.855.368-40

CRF/SP 80756

BAIXA DE CO-RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 27691/2008

INTERESSADO YOSHIMURA & SOUZA LTDA - ME
REQUERENTE MARIA APARECIDA STRANO

CPF 136.302.898-78
CRF/SP 18318

BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 62262/2018

INTERESSADO BUENO & MARTINS DE OLIVEIRA DROGARIA LTDA
REQUERENTE MIGUEL ARCANJO BUENO JUNIOR

CPF 325.298.288-90
CRF/SP 72353

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 48017/2017

RAZÃO 
SOCIAL

HAYASHI & HAYASHI COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA 
ME

CNPJ 27.548.745/0001-46

ATIVIDADE COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM 
MANIPULAÇÃO DE FORMULAS

ENDEREÇO AVENIDA CASTELO BRANCO, Nº 5-35  VILA INDEPENDENCIA
CEVS 350600301-477-000958-1-8

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 62262/2018

RAZÃO 
SOCIAL BUENO & MARTINS DE OLIVEIRA DROGARIA LTDA

CNPJ 31.138.652/0001-10

ATIVIDADE COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS, SEM 
MANIPULAÇÃO DE FORMULAS

ENDEREÇO RUA ALMEIDA BRANDÃO, Nº 13-81    VILA CARDIA
CEVS 350600301-477-000978-1-0

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – SEÇÃO DE CONTROLE DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS

PUBLICAÇÃO DE: 19/11/2019 A 20/11/2019

RECURSO DEFERIDO PARCIALMENTE DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCESSO INTERESSADO DIAS Nº./SÉRIE
152794/2019 M.A. DAFFARA JUNIOR LANCHONETE 60 12026/F-1
159916/2019 CÉLIA MITSUE TANAKA QUITANDA ME 60 7476/C-1
156687/2019 R.P. COMÉRCIO VAREJISTA DE CHOCOLATES EIRI 90 12034/F-1

RECURSO DEFERIDO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCESSO INTERESSADO DIAS Nº./SÉRIE
152785/2019 M. A. DAFFARA JUNIOR LANCHONETE 120 12027/F-1
154008/2019 OSCAR HIDEKI MORIIZUMI EPP 90 12067/F-1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCESSO INTERESSADO Nº./SÉRIE
163085/2019 RITA DE CASSIA MENDES MICADEI 43906330826 7492/C-1
163108/2019 RITA DE CASSIA MENDES MICADEI 43906330826 7491/C-1
162934/2019 MIRIAN HELENA DA SILVA SEVERINO ROCHA 37931564863 7489/C-1
163049/2019 MIRIAN HELENA DA SILVA SEVERINO ROCHA 37931564863 7490/C-1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE 
ADVERTÊNCIA:

PROCESSO INTERESSADO Nº./SÉRIE
142051/2019 PAULO CÉSAR BELTRAMI FILHO 40103942858 001400/F-1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE 
MULTA:

PROCESSO INTERESSADO Nº./SÉRIE
142054/2019 PAULO CÉSAR BELTRAMI FILHO 40103942858 001399/F-1
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142027/2019 PAULO CÉSAR BELTRAMI FILHO 40103942858 001397/F-1
136730/2019 FLAQUER HENRIQUE CARDOSO ME 001390/F-1
136708/2019 FLAQUER HENRIQUE CARDOSO ME 001396/F-1
136723/2019 FLAQUER HENRIQUE CARDOSO ME 001391/F-1

AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA ALTERADO PARA AUTO DE 
IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA:

PROCESSO INTERESSADO Nº./SÉRIE
89923/2019 IZABEL CRISTINA MOREIRA TADANO ME 2524/E-1
75462/2019 SUPERMERCADO VIEIRA DIAS DA SILVA DE BAURU LTDA 2534/E-1
67968/2019 ARLENIO GONÇALVES DOS SANTOS 000836/F-1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE 
MULTA:

PROCESSO INTERESSADO Nº./SÉRIE
110278/2019 VINCENT JEROME GRAHAM ME 0675/F-1
110266/2019 VINCENT JEROME GRAHAM ME 0673/F-1

ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:
PROCESSO INTERESSADO
150444/2019 SAPORE S.A.
159877/2019 BISPADO DE BAURU CURIA DIOCESANA
89896/2019 IZABEL CRISTINA MOREIRA TADANO ME
59553//2018 LEANDRO ALMAGRO PEREIRA
101815/2019 E. DE SOUZA RESTAURANTE

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA AMBIENTAL - SEÇÃO DE CONTROLE DE ZOONOSES

ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:
PROCES. INTERESSADO
107725/19 HULLY ANNE ROSSINI BATISTA
134120/19 ANA CRISTINA DE ALMEIDA
138091/19 KAREN CRISTINA ALVES DE FREITAS
45969/19 JOSIANE CRISTINA BOLDRIN RODRIGUES DA SILVA
129508/19 FRANCISCA DE PAULA DA SILVA DALLASTA
127458/19 NEIDE RODRIGUES
131587/19 BENITIS MARIA DA SILVA
117839/19 JAQUELINE APARECIDA VALENTIM
102964/19 CLAUDIO ISIDORO DA SILVA DE LIMA

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
166396/19 CESAR FERREIRA DA SILVA 003169/F-1
166156/19 ANDRÉ VALÉRIO RINO 000724/F-1

RECURSO DEFERIDO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCES. INTERESSADO DIAS N°/SÉRIE
143040/19 SINVAL CESAR SOUTO MATTEI 30 04177/F-1
155815/19 NEIDE DE ARAUJO LIMA 15 002473/F-1
151022/19 WALTER WAGNER LIMA 15 11223/F-1
148128/19 EZEQUIEL PEDRO FELÍCIO - 11222/F-1
146283/19 MARIANA ADÃO VALENCIO - 11221/F-1
161284/19 ADRIANA DE ARAUJO OLIVEIRA 45 38182/C-1

RECURSO INDEFERIDO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
155808/19 REINALDO DA SILVA 6121/F-1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
134139/19 LUCIO FERREIRA DA ROCHA JUNIOR 6531/F-1
135619/19 JOSÉ ANTONIO DA CRUS 6530/F-1

RECURSO INDEFERIDO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
76774/19 AVÓ COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA 4469/F-1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO MULTA:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
105797/19 JOSÉ PAULO PEREIRA LYRA 3132/F-1
115909/19 ADMIR DOS ANJOS TRISTÃO 3133/F1

RECUSA DE ASSINATURA DE NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE MULTA:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
112783/19 JONATHAN WESLEY CARDOSO FERREIRA 3497/F-1

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA AMBIENTAL – SEÇÃO DE AÇÕES DE MEIO AMBIENTE

A DIVISÃO DE VIGILANCIA AMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE BAURU DEFERIU O(S) 
SEGUINTE(S) PROCESSO(S) DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO:
Deferido(s) de 07/10/2019 a 14/11/2019
N° CEVS: 350600301-360-000446-1-0                       DATA DE VALIDADE: 25/10/2020
PROTOCOLO: 96911/2019                                               
DATA DO PROTOCOLO: 26/06/2019                              DATA DO DEFERIMENTO: 25/10/2019
RAZÃO SOCIAL: ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE BAURU
CNPJ: 00.671.281/0001-04
LOGRADOURO: RUA NELSON MORTARI, Nº 14-15 
BAIRRO: VILA POPULAR
CNAE: 3600-6/01 CAPTAÇÃO,TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

N° CEVS: 350600301-360-000623-1-6                       DATA DE VALIDADE: 05/11/2020
PROTOCOLO:  148858/2019                                              
DATA DO PROTOCOLO: 16/10/2019                              DATA DO DEFERIMENTO: 05/11/2019
RAZÃO SOCIAL: VITTA TERRA BRANCA BRU DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO SPE 
LTDA
CNPJ: 24.291.950/0001-80
LOGRADOURO: RUA URUGUAI, Nº 1-65 
BAIRRO: JARDIM TERRA BRANCA
CNAE: 3600-6/01 CAPTAÇÃO,TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

N° CEVS: 350600301-360-000622-1-9                       DATA DE VALIDADE: 01/11/2020
PROTOCOLO:  69822/2019                                              
DATA DO PROTOCOLO: 07/05/2019                              DATA DO DEFERIMENTO: 01/11/2019
RAZÃO SOCIAL: FRIED FISH VILAREJO CHOPERIA E RESTAURANTE BAURU LTDA - ME
CNPJ: 23.078.166/0001-26
LOGRADOURO: RUA JOSÉ RUIZ PELEGRINA, Nº 7-55
BAIRRO: VILA AVIAÇÃO
CNAE: 3600-6/01 CAPTAÇÃO,TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

N° CEVS: 350600301-360-000517-1-3                       DATA DE VALIDADE: 05/11/2020
PROTOCOLO:  146126/2019                                              
DATA DO PROTOCOLO: 10/10/2019                              DATA DO DEFERIMENTO: 05/11/2019
RAZÃO SOCIAL: BAURULAV – LAVANDERIA HOSPITALAR LTDA - ME
CNPJ: 11.869.901/0001-30
LOGRADOURO: RUA MARIO ODRIA, Nº 1-71
BAIRRO:JARDIM SOLANGE
CNAE: 3600-6/01 CAPTAÇÃO,TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

N° CEVS: 350600301-360-000518-1-0                       DATA DE VALIDADE: 07/10/2020
PROTOCOLO: 127974/2019                                               
DATA DO PROTOCOLO:  03/09/2019                             DATA DO DEFERIMENTO: 07/10/2019
RAZÃO SOCIAL: BRF S. A.
CNPJ: 01.838.723/0262-74
LOGRADOURO: AVENIDA NAÇÕES UNIDAS, Nº51-15
BAIRRO: NÚCLEO RESIDENCIAL PRESIDENTE GEISEL
CNAE: 3600-6/01 CAPTAÇÃO,TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

N° CEVS:  350600301-360-000501-1-3                      DATA DE VALIDADE: 14/08/2019
PROTOCOLO: 119123/2019                                               
DATA DO PROTOCOLO: 14/08/2019                              DATA DO DEFERIMENTO: 30/10/2019
RAZÃO SOCIAL: LAGOINHA COMERCIAL DE VEÍCULOS IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 
S/A
CNPJ: 71.876.023/0007-06
LOGRADOURO: RUA LUIZ FERNANDO ROCHA COELHO, Nº 8-103, COMPLEMENTO: A
BAIRRO: JARDIM CONTORNO
CNAE: 3600-6/01 CAPTAÇÃO,TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

N° CEVS:  350600301-360-000620-1-4                      DATA DE VALIDADE: 17/10/2020
PROTOCOLO: 129250/2019                                               
DATA DO PROTOCOLO: 04/09/2019                              DATA DO DEFERIMENTO: 17/10/2019
RAZÃO SOCIAL: H PALUDO CHURRASCARIA - EPP
CNPJ: 20.733.090/0001-37
LOGRADOURO: AVENIDA NAÇÕES UNIDAS, Nº 34-25
BAIRRO: JARDIM PANORAMA
CNAE: 3600-6/01 CAPTAÇÃO,TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA
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N° CEVS: 350600301-360-000519-1-8                       DATA DE VALIDADE: 14/11/2020
PROTOCOLO:  152654/2019                                              
DATA DO PROTOCOLO:  23/10/2019                             DATA DO DEFERIMENTO: 14/11/2019
RAZÃO SOCIAL: CAINCO EQUIPAMENTOS PARA PANIFICAÇÃO LTDA
CNPJ: 44.462.455/0001-02
LOGRADOURO: RUA JOAQUIM MARQUES DE FIGUEIREDO, Nº 4-111
BAIRRO: DISTRITO INDUSTRIAL DOMINGOS BIANCARDI
CNAE: 3600-6/01 CAPTAÇÃO,TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

Responsável(is) dos respectivos estabelecimentos acima assume(m) cumprir a legislação vigente 
e observar as boas práticas referentes às atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente 
pelo não cumprimento de tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento da licença de 
funcionamento emitida por esta Divisão de Vigilância Ambiental.

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO:

N° CEVS:  350600301-360-000540-1-1                 
PROTOCOLO: 156281/2019                                           
DATA DO PROTOCOLO:  31/10/2019                   
RAZÃO SOCIAL: CEJAM – LOCAÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS LTDA - ME
CNPJ: 08.172.913/0001-05
LOGRADOURO: RUA QUATRO, Nº 4-25
BAIRRO: JARDIM SANTOS DUMONT
CNAE: 3600-6/01 CAPTAÇÃO,TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE AGUA

BAIXA DE RESPONSABILIDADE TECNICA:
PROCESSO 21636/2010

RAZÃO SOCIAL SIMÃO VEÍCULOS LTDA
REQUERENTE FLÁVIA THAÍS OLIVEIRA DE SOUZA

CPF 26886473859
CRQ 04142561

CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

PROCESSO 104441/2019
RAZÃO SOCIAL TAUSTE SUPERMERCADOS LTDA
REQUERENTE THALITA BENETELLO 

CPF 33573011802
CRQ 04365681

CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

PROCESSO 43149/2012
RAZÃO SOCIAL SUPERBOM SUPERMERCADOS LTDA
REQUERENTE FLÁVIA THAÍS OLIVEIRA DE SOUZA

CPF 26886473859
CRQ 04142561

CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

PROCESSO 49227/2016
RAZÃO SOCIAL EDITORA ALTO ASTRAL LTDA
REQUERENTE FLÁVIA THAÍS OLIVEIRA DE SOUZA

CPF 26886473859
CRQ 04142561

CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

PROCESSO 39206/2008
RAZÃO SOCIAL TAUSTE SUPERMERCADOS LTDA
REQUERENTE THALITA BENETELLO

CPF 33573011802
CRQ 04365681

CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

ALTERAÇÃO DE RESPONSABILIDADE LEGAL:
PROCESSO 39165/2008

RAZÃO SOCIAL UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO – HOSPITAL DE REABILITAÇÃO DE 
ANOMALIAS CRANIOFACIAIS

CNPJ 63.025.530/0082-70
INTERESSADO CARLOS FERREIRA DOS SANTOS

CPF 040.889.848-89
CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

ALTERAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA PARA AUTO DE 
IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA:

PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE

106694/2019 J. BUENO E MANDALITI SOCIEDADE DE ADVOGADOS 16843/E1

ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TECNICA:

PROCESSO 28371/2011
RAZÃO SOCIAL J. BUENO E MANDALITI SOCIEDADE DE ADVOGADOS
REQUERENTE VALDEMIR VENANCIO DA SILVEIRA

CPF 09619903846
CRQ 04487356

CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

PROCESSO 35014/2011
RAZÃO SOCIAL SUPERBOM SUPERMERCADOS LTDA
REQUERENTE FLÁVIA THAÍS OLIVEIRA DE SOUZA

CPF 26886473859
CRQ 04142561

CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

PROCESSO 159546/2019

RAZÃO SOCIAL VITTA TERRA BRANCA BRU DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO SPE 
LTDA

REQUERENTE REGIS AKILA DOS SANTOS CAVALCANTI
CPF 17046903824
CRQ 04484872

CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

PROCESSO 14134/2016
RAZÃO SOCIAL FRIED FISH VILAREJO CHOPERIA E RESTAURANTE BAURU LTDA - ME
REQUERENTE VALDEMIR VENANCIO DA SILVEIRA

CPF 09619903846
CRQ 04487356

CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

PROCESSO 20164/2011
RAZÃO SOCIAL SIMÃO VEÍCULOS LTDA
REQUERENTE EDNA PEREIRA DA SILVA

CPF 15831438821
CRQ 04458405

CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

PROCESSO 64705/2015
RAZÃO SOCIAL H PALUDO CHURRASCARIA  - EPP
REQUERENTE SOLANGE DA GRAÇA PONCE QUARESMA

CPF 04917607876
CRBIO 082767/01-d
CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

ALTERAÇÃO DE RESPONSABILIDADE LEGAL:
PROCESSO 39165/2008

RAZÃO SOCIAL UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO – HOSPITAL DE REABILITAÇÃO DE 
ANOMALIAS CRANIOFACIAIS

CNPJ 63.025.530/0082-70
INTERESSADO CARLOS FERREIRA DOS SANTOS

CPF 040.889.848-89
CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

ALTERAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA PARA AUTO DE 
IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA:

PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
106694/2019 J. BUENO E MANDALITI SOCIEDADE DE ADVOGADOS 16843/E1

ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TECNICA:
PROCESSO 28371/2011

RAZÃO SOCIAL J. BUENO E MANDALITI SOCIEDADE DE ADVOGADOS
REQUERENTE VALDEMIR VENANCIO DA SILVEIRA

CPF 09619903846
CRQ 04487356

CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

PROCESSO 35014/2011
RAZÃO SOCIAL SUPERBOM SUPERMERCADOS LTDA
REQUERENTE FLÁVIA THAÍS OLIVEIRA DE SOUZA

CPF 26886473859
CRQ 04142561

CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA
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PROCESSO 159546/2019

RAZÃO SOCIAL VITTA TERRA BRANCA BRU DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO SPE 
LTDA

REQUERENTE REGIS AKILA DOS SANTOS CAVALCANTI
CPF 17046903824
CRQ 04484872

CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

PROCESSO 14134/2016
RAZÃO SOCIAL FRIED FISH VILAREJO CHOPERIA E RESTAURANTE BAURU LTDA - ME
REQUERENTE VALDEMIR VENANCIO DA SILVEIRA

CPF 09619903846
CRQ 04487356

CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

PROCESSO 20164/2011
RAZÃO SOCIAL SIMÃO VEÍCULOS LTDA
REQUERENTE EDNA PEREIRA DA SILVA

CPF 15831438821
CRQ 04458405

CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

PROCESSO 64705/2015
RAZÃO SOCIAL H PALUDO CHURRASCARIA  - EPP
REQUERENTE SOLANGE DA GRAÇA PONCE QUARESMA

CPF 04917607876
CRBIO 082767/01-d
CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:
PROCES. INTERESSADO
6005/2019 HOSPITAL DE REABILITAÇÃO DE ANOMALIAS CRANIO FACIAIS

151371/2019 DISBAUTO DISTRIBUIDORA BAURU DE AUTOMÓVEIS LTDA.
151352/2019 SIMÃO VEÍCULOS LTDA
151364/2019 SIMÃO VEÍCULOS LTDA
6003/2019 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
90584/2019 G C G COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA
153538/2019 TAUSTE SUPERMERCADOS LTDA
62646/2019 TAUSTE SUPERMERCADOS LTDA
40504/2019 CENTRO DO PROFESSORADO PAULISTA
132336/2019 EDITORA ALTO ASTRAL LTDA
574281/2019 SIMÃO VEÍCULOS LTDA
57415/2019 SIMÃO VEÍCULOS LTDA
82044/2019 KHALIL OBEID & CIA LTDA
106684/2019 FINCH BRASIL SOLUÇÕES INTEGRADAS DE TECNOLOGIA LTDA

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – SEÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE E DE 
INTERESSE A SAÚDE

PUBLICAÇÃO DE: 14/11/2019 A 20/11/2019

ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:
PROCESSO INTERESSADO
23297/2005 CRIAP – CRIANDO E APRENDENDO ESCOLA INFANTIL
21873/2004 LUCIN YACUBIAN

39759/2005 FUNDAÇÃO TOLEDO – CENTRO INTEGRADO DE ATENÇÃO ÀS VÍTIMAS DE 
VIOLÊNCIA

12822/2012 RENATA DASTE VILAS BOAS
34819/2001 GISELA BELLUZZO DE ALMEIDA SALES
9364/2004 VALERIA CAMPOS BRAGAS
7180/2006 ESPAÇO D' INCÃO – CENTRAL DE AULA E CURSOS
24732/2004 AUGUSTO DA C NUNES
22845/2006 M L PONTES ME
33878/2009 AMÉLIA ARCÂNGELA TEIXEIRA TRINDADE
18690/2009 CRE-SENDO CENTRO EDUCACIONAL CRISTÃO
16487/2004 PAULO RADAIC
28240/2001 CLINICA CORPORIS
54575/2010 JORGE RICARDO
15047/2007 CLINICA MEDICA COSTA E SILVA S/C LTDA
9368/2004 RUI DE OLIVEIRA
19531/2004 CENTRO MÉDICO CAMELIAS LTDA
32056/2001 ADRIANO CORREA DE MORAES
12753/2007 LUIZ ANTONIO PELLEGRINO

25216/2006 DALABIO & DALABIO LTDA
34815/2001 ESCOLA DE EDUCAÇÃO INFANTIL CARROSEL
30940/2004 ANTONIO A C FRIZEIRA
54877/2015 LARISSA TADEI DE MARQUI
43311/2005 MARISDALVA VIEGAS STUMP
23826/2011 COMERCIO DE CALÇADOS MRG DE OLIVEIRA
26385/2007 ANTONIO FERNANDES ALEGRE
42620/2004 JUVENAL, SECCO JUNIOR
3382/2006 JOSMAR SABAGE
22366/2000 ASSUNÇÃO TAKISAVA NASSAKAZO
21649/2006 CENTRAL DE VISÃO A LASER S/C LTDA
11285/2007 AEB – ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL DE BAURU
22222/2006 FUND P/ ESTUDO E TRATAMENTO DAS DEFORMIDADES CRANIO-FACIAIS
34046/2003 ESCOLA DE EDUCAÇÃO INFANTIL CAMARGO E SILVA
19535/2004 ADRIANO VISCONTI FADRIN
21047/2005 MARILIA CRISTINA DUARTE MAYO SILVA
48780/2016 GERMANDO E HETTSHEIMEIR ACADEMIA LTDA
21186/2008 ADILSO SEVERINO ESPORTES
35223/2010 OZIRIS DIAS LELIS
1714/2004 COLEGIO SALOMAO LTDA
50402/2007 CLINICA DE PEDIATRIA E ALERGIA DOURTO FELINTO DOS SANTOS NETO
2336/2010 K&K INSTITUTO DE ESTÉTICA E EMAGRECIMENTO LTDA
40900/2007 BAURU EMPRESA MÉDICA DE SAÚDE OCUPACIONAL
20924/2009 D' INCÃO INSTITUTO DE ENSINO LTDA
17197/2008 SUELI LOBO DEVIDES
18644/2007 FRANCISCO AMERICO VIDRIH SOARES
39567/2014 PREFEITURA DE BAURU D.A.O
30176/2006 IESB INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR DE BAURU LTDA
7457/2012 PIRATININGA COMÉRCIO DE PEÇAS
9357/2004 DULCE MARIA DA ROSA VIEGAS
30139/2008 BAIXO & RIQUETE LTDA ME
53787/2010 PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU
31125/2015 UNIMED DE BAURU COOPERATIVA DE TRABALHO
21050/2005 JADIR GABRIELI
25111/2007 PMB – E.E PROFESSOR SILVERIO SÃO JOÃO
12280/2012 AGOSTINHO LUIZ DA SILVA GUERRA M.E
3281/2006 RICARDO VIEGAS BERRIEL
49233/2015 LFPG LOPES EPP
53005/2010 MARCIA APARECIDA VALÉRIO ROCHA
30089/2007 PMB E EPROF AYRTON BUSH
22850/2006 COMUNIDADE BOM PASTOR
3226/2010 ADEMAR ROSA DE SOUZA
1504/2002 EDUCAÇÃO INFANTIL POMARZINHO S/C LTDA
21046/2005 MARCELO CRIVELARI CREPE
21044/2005 DUARTE TONOLLI
19538/2004 SILVIO TOMAZI
40771/2006 INSTITUTO DAS APÓSTOLAS DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS
19762/2004 RODRIGO BARBOSA THOMAZ
40009/2010 ANA CRISTINA DE GODI ZINGRA
19536/2004 RICARDO FIRONDI VILLAS BOAS
40771/2006 INSTITUTO DAS APÓSTOLAS DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS
12343/2009 CARMEM LÚCIA TACOMELLI SOBRAL
4587/2007 ESPAÇO EDUCAÇÃO INTEGRADA LTDA

115183/2019 KADINE DIORIO PEREIRA
65369/2019 ASO – ASSESORIA EM SAÚDE OCUPACIONAL LTDA – ME
36435/2012 INSTITUTO EDUCACIONAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 4658/2007

RAZÃO 
SOCIAL INSTITUTO EDUCACIONAL ANA NERY DE BAURU

CNPJ 03.407.925/0009-05
ATIVIDADE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DE NÍVEL TÉCNICO
ENDEREÇO RUA ARAÚJO LEITE, 14-31

CEVS 350600301-854-000001-0-

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 3356/2008

RAZÃO 
SOCIAL ESCOLA FENIX DE ENSINO FUNDAMENTAL II

CNPJ 08.098.029/0001-60
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ATIVIDADE ENSINO FUNDAMENTAL
ENDEREÇO RUA ANHANGUERA, 9-19

CEVS 350600301-851-001050-1-5
 

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 7725/2002

RAZÃO 
SOCIAL COLÉGIO FÊNIX LTDA

CNPJ 02.216.107/0001-05
ATIVIDADE ENSINO MÉDIO
ENDEREÇO RUA ANANGUERA, 9-19

CEVS 350600301-852-000066-1-0

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 30532/2006

RAZÃO 
SOCIAL AIRTON ROBERTO LYRA RANCHE

CPF 82757593820
ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
ENDEREÇO RUA BOA ESPERANÇA

CEVS 350600301-863-000437-0-2

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 30532/2006

RAZÃO 
SOCIAL AIRTON ROBERTO LYRA RANCHE

CPF 82757593820
ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
ENDEREÇO RUA BOA ESPERANÇA

CEVS 350600301-863-000437-1-0

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 26060/2009

RAZÃO 
SOCIAL LUCIANA VITI BETTI

CPF 16786449867
ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
ENDEREÇO RUA MONSENHOR CLARO, 13-33

CEVS 350600301-863-001345-1-1

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 32142/2010

RAZÃO 
SOCIAL MARCO ANTONIO MATTOSINHO

CPF 13728061808
ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
ENDEREÇO RUA MONSENHOR CLARO, 13-5

CEVS 350600301-863-001667-0-7

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 22772/2010

RAZÃO 
SOCIAL MARIA FERNANDA MARTINS E ORTIZ CONSOLARO

CPF 27047763856
ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
ENDEREÇO RUA CAETANO SAMPIERI

CEVS 350600301-863-001381-0-5

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 22772/2010

RAZÃO 
SOCIAL MARIA FERNANDA MARTINS E ORTIZ CONSOLARO

CPF 27047763856
ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
ENDEREÇO RUA CAETANO SAMPIERI

CEVS 350600301-863-001381-1-8

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 11568/2016

RAZÃO 
SOCIAL ADRIANA CRISTINA SILVEIRA PEREIRA FRANCO

CPF 21531300855

ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA

ENDEREÇO RUA BANDEIRANTES, 11-76
CEVS 350600301-863-001837-1-7

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 37049/2010

RAZÃO 
SOCIAL CRECHE CASA DAS OVELINHAS DE CRISTO

CPNJ 10.657.717/0001-64
ATIVIDADE EDUCAÇÃO INFANTIL – CRECHES
ENDEREÇO RUA ELIAS FELÍCIO

CEVS 350600301-851-001128-0-1
 

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 32634/2014

RAZÃO 
SOCIAL BARGA & CIA EDUCAÇÃO INFANTIL LTDA – ME

CPNJ 15.465.078/0001-59
ATIVIDADE EDUCAÇÃO INFANTIL - CRECHES
ENDEREÇO AVENIDACASTELO BRANCO, 18-46

CEVS 350600301-851-001288-2-1

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 25266/2006

RAZÃO 
SOCIAL C.R FRANCELOZO – ME

CPNJ 07.450.129/0001-40
ATIVIDADE RESTAURANTES E SIMILARES
ENDEREÇO RUA MONSENHOR CLARO, 6-35

CEVS 350600301-561-000443-1-8

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO  2651/2007

RAZÃO 
SOCIAL JASMIM RECREAÇÃO INFANTIL LTDA

CPNJ 02.018.690/0001-31
ATIVIDADE EDUCAÇÃO INFANTIL – PRÉ-ESCOLA
ENDEREÇO ALAMEDA AMOR PERFEITO

CEVS 350600301-851-000941-1-0

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 18236/2006

RAZÃO 
SOCIAL HIDRUS INSTITUTO AVANÇADO DE HIDROATIVIDADES LTDA

CPNJ 07.165.966/0001-28
ATIVIDADE ATIVIDADES DE CONDICIONAMENTO FISÍCO
ENDEREÇO RUA ANTÔNIO GARCIA, 2-51

CEVS 350600301-931-000135-2-8

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 18236/2006

RAZÃO 
SOCIAL HIDRUS INSTITUTO AVANÇADO DE HIDROATIVIDADES LTDA

CPNJ 07.165.966/0001-28
ATIVIDADE ATIVIDADES DE CONDICIONAMENTO FISÍCO
ENDEREÇO RUA ANTÔNIO GARCIA, 2-51

CEVS 350600301-931-000025-1-8

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 10637/2007

RAZÃO 
SOCIAL COLEGIO OBPC KIDS BERÇÁRIO PRÉ ESCOLA LTDA ME

CPNJ 08.329.635/0001-49
ATIVIDADE EDUCAÇÃO INFANTIL – CRECHES
ENDEREÇO AVENIDA CASTELO BRANCO

CEVS 350600301-851-001219-2-4

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 14814/2013

RAZÃO 
SOCIAL COLÉGIO ATHENEU S/S LTDA EPP

CPNJ 50.778.463/0001-57
ATIVIDADE ENSINO MÉDIO
ENDEREÇO AVENIDA NOSSA SENHORA DE FÁTIMA

CEVS 350600301-852-000063-1-9
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CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 18689/2009

RAZÃO 
SOCIAL DECORA BERÇARIO DO CORAÇÃO S/C LTDA

CPNJ 59.998.492/0001-07
ATIVIDADE EDUCAÇÃO INFANTIL – CRECHES
ENDEREÇO AVENIDA COMENDADOR JOSÉ DA SILVA MARTHA

CEVS 350600301-851-000965-1-2

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 22994/2009

RAZÃO 
SOCIAL MARCO ANTÔNIO BRAITE

CPF 141128255807
ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
ENDEREÇO RUA JOSÉ FERREIRA MARQUES, 12-41

CEVS 350600301-863-001663-0-8

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 22994/2009

RAZÃO 
SOCIAL MARCO ANTÔNIO BRAITE

CPF 141128255807
ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
ENDEREÇO RUA EDUARDO VERGUEIRO DE LORENA 2-57

CEVS 350600301-863-001663-0-8

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS DE EQUIPAMENTO:
PROCESSO 22994/2009

RAZÃO SOCIAL MARCO ANTÔNIO BRAITE
CPF 14128255807

Nº DE SÉRIE K00282
MARCA E 
MODELO DABI ATLANTE SPECTRO 70X

CORRENTE E 
TENSÃO 70KVP 8MA

CEVS 350600301-863-001664-1-3

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 16207/200

RAZÃO 
SOCIAL INSTITUTO EDUCAIONAL ANA NERY DE BAURU LTDA

CNPJ 03.407.925/0001-40
ATIVIDADE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DE NÍVEL TÉCNICO
ENDEREÇO RUA ARAÚJO LEITE

CEVS 03.407.925/0001-40

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 18222/2006

RAZÃO 
SOCIAL PREVE ENSINO FUNDAMENTAL LTDA

CNPJ 07.398.427/0001-39
ATIVIDADE ENSINO FUNDAMENTAL
ENDEREÇO RUA BANDEIRANTES, 3-32

CEVS 350600301-851-00101-1-0

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 18241/2006

RAZÃO 
SOCIAL PREVE ENSINO LIMITADA

CPF 44.465.201/0001-30
ATIVIDADE ENSINO MÉDIO
ENDEREÇO RUA BANDEIRANTES, 3-32

CEVS 350600301-852-000068-1-5

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 21677/2007

RAZÃO 
SOCIAL ANA CAROLINA GONZALEZ – ME

CNPJ 08.375.294/0001-48
ATIVIDADE ENSINO MÉDIO
ENDEREÇO RUA CARLOS GOMES, 4-27

CEVS 350600301-852-000076-1-7

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 39445/2006

RAZÃO 
SOCIAL DE MARTINO & SANCHEZ SISTEMA EDUCACIONAL LTDA – ME

CNPJ 07.361.849/0001-30
ATIVIDADE ENSINO FUNDAMENTAL
ENDEREÇO AVENIDA DUQUE DE CAXIAS, 5-54

CEVS 350600301-851-000964-1-5

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 18220/2006

RAZÃO 
SOCIAL PREVE ENSINO FUNDAMENTAL E EDUCAÇÃO INFANTIL LTDA EPP

CPF 07.406.782/0001-02
ATIVIDADE EDUCAÇÃO INFANTIL – PRÉ- ESCOLA
ENDEREÇO RUA CUSSY JUNIOR, 4-55

CEVS 350600301-851-001016-1-3

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 25351/2003

RAZÃO 
SOCIAL INSTITUIÇÃO DAS APÓSTOLAS DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS

CNPJ 61.015.087/0008-31
ATIVIDADE ENSINO SUPERIOR GRADUAÇÃO
ENDEREÇO RUA IRMÃ ARMINDA, 10-50

CEVS 350600301-853-000037-1-9

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 25351/2003

RAZÃO 
SOCIAL INSTITUTO DAS APÓSTOLAS DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS

CNPJ 61.015.087/0008-31
ATIVIDADE ENSINO SUPERIOR EDUCAÇÃO
ENDEREÇO RUA IRMÃ ARMINDA, 10-50

CEVS 350600301-853-000036-0-3

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 4095/2010

RAZÃO 
SOCIAL COLÉGIO DE ENSINO MÉDIO LIMA HERCOS LTDA

CNPJ 11.162.960/0001-74
ATIVIDADE CANTINA – SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO PRIVATIVO
ENDEREÇO RUA LEANDRO DOS SANTOS MARTINS, 4-41

CEVS 350600301-562-000182-0-1

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 4095/2010

RAZÃO 
SOCIAL COLÉGIO DE ENSINO MÉDIO LIMA HERCOS LTDA

CNPJ 11.162.960/0001-74
ATIVIDADE CANTINA – SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO PRIVATIVO
ENDEREÇO RUA LEANDRO DOS SANTOS MARTINS, 4-41

CEVS 350600301-562-000182-1-0

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 4095/2010

RAZÃO 
SOCIAL COLÉGIO DE ENSINO MÉDIO LIMA HERCOS LTDA

CNPJ 11.162.960/0001-74
ATIVIDADE ENSINO MÉDIO
ENDEREÇO RUA LEANDRO DOS SANTOS MARTINS, 4-41

CEVS 350600301-852-000078-0-3

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 4095/2010

RAZÃO 
SOCIAL COLÉGIO DE ENSINO MÉDIO LIMA HERCOS LTDA

CNPJ 11.162.960/0001-74
ATIVIDADE ENSINO MÉDIO
ENDEREÇO RUA LEANDRO DOS SANTOS MARTINS, 4-41

CEVS 350600301-852-000078-1-1
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CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 4466/2000

RAZÃO 
SOCIAL SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL

CNPJ 03.774.819/0062-16
ATIVIDADE ENSINO MÉDIO
ENDEREÇO RUA VIRGÍLIO MALTA, 11-22

CEVS 350600301-852-000069-1-2

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 58903/2011

RAZÃO 
SOCIAL MARLY DE FATIMA MOREIRA ME

ATIVIDADE EDUCAÇÃO INFANTIL – PRE ESCOLA
CNPJ 08.847.515/0001-33
CEVS 350600301-851-001125-0-0

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 32801/2007

RAZÃO 
SOCIAL FERRAZ E MONTOYA IDIOMAS

ATIVIDADE ENSINO DE IDIOMAS
CNPJ 08.630.951/0001-56
CEVS 350600301-859-000016-1-9
CEVS 350600301-859-000016-0-0

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 14836/2013

RAZÃO 
SOCIAL MARCELINO E MARCELINO FORNECIMENTO DE REFEIÇOES LTDA ME

ATIVIDADE PADARIA E CONFEITARIA COM PREDOMINANCIA DE PRODUÇÃO PROPRIA
CNPJ 05.509.049/0001-98
CEVS 350600301-472-000124-1-6

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 3292/2015

RAZÃO 
SOCIAL BRUNA PALEARI

ATIVIDADE ATIVIDADES DE FISIOTERAPIA
CPF 394.479.268-86

CEVS 350600301-865-000876-1-0

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 37062/2010

RAZÃO 
SOCIAL COLÉGIO CRISTAO CRIAÇÃO LTDA ME

ATIVIDADE EDUCAÇÃO INFANTIL – PRÉ ESCOLA
CNPJ 11.689.745/0001-26
CEVS 350600301-851-001127-0-4

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 29058/2013

RAZÃO 
SOCIAL LUCIA MARIA DE MORAES SILVEIRA ME

ATIVIDADE EDUCAÇÃO INFANTIL – CRECHE
CNPJ 14.693.516/0001-73
CEVS 350600301-851-001133-0-1

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 37499/2008

RAZÃO 
SOCIAL AMBULATORIO DE AUDIOLOGIA BAURU S/S

ATIVIDADE EXAMES COMPLEMENTARES
CNPJ 08.750.208/0001-30
CEVS 350600301-863-000784-0-9
CEVS 350600301-863-000784-1-7

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 37499/2008

RAZÃO 
SOCIAL AMBULATORIO DE AUDIOLOGIA BAURU S/S

ATIVIDADE SERVIÇOS DE FONOAUDIOLOGIA
CNPJ 08.750.208/0001-30
CEVS 350600301-865-000261-0-7
CEVS 350600301-865-000261-1-5

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 37499/2008

RAZÃO 
SOCIAL AMBULATORIO DE AUDIOLOGIA BAURU S/S

ATIVIDADE ATIVIDADES DE PSICOLOGIA E PSICANÁLISE
CNPJ 08.750.208/0001-30
CEVS 350600301-865-000262-0-4
CEVS 350600301-865-000262-1-2

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 34818/2001

RAZÃO 
SOCIAL LICEU NOROESTE SOCIEDADE CIVIL DE EDUCAÇÃO

ATIVIDADE EDUCAÇÃO INFANTIL – PRÉ ESCOLA
CNPJ 45.018.918/0001-04
CEVS 350600301-851-001035-1-9

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 34818/2001

RAZÃO 
SOCIAL LICEU NOROESTE SOCIEDADE CIVIL DE EDUCAÇÃO

ATIVIDADE ENSINO FUNDAMENTAL
CNPJ 45.018.918/0001-04
CEVS 350600301-851-001036-1-6

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 34818/2001

RAZÃO 
SOCIAL LICEU NOROESTE SOCIEDADE CIVIL DE EDUCAÇÃO

ATIVIDADE ENSINO MÉDIO
CNPJ 45.018.918/0001-04
CEVS 350600301-852-000070-1-3

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 34818/2001

RAZÃO 
SOCIAL LICEU NOROESTE SOCIEDADE CIVIL DE EDUCAÇÃO

ATIVIDADE EDUCAÇÃO SUPERIOR – GRADUAÇÃO
CNPJ 45.018.918/0001-04
CEVS 350600301-853-000040-1-4

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 31319/20013

RAZÃO 
SOCIAL LUCIN YACUBIAN

ATIVIDADE SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR REGISTRO GRÁFICO – ECG, EEG E 
OUTROS EXAMES ANÁLOGOS

CPF 209.664.668-53
CEVS 350600301-864-000170-1-9

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 64124/2014

RAZÃO 
SOCIAL TELEDPI – TELEDIAGNÓSTICO POR IMAGEM LTDA

ATIVIDADE ATIVIDADES DE COMPLEMENTAÇÃO DIAGNÓSTICA E TERAPÊUTICA
CNPJ 17.049.887/0001-05
CEVS 350600301-864-000166-1-6

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 18237/2006

RAZÃO 
SOCIAL UNIÃO FENIX DE EDUCAÇÃO E CULTURA LTDA

ATIVIDADE EDUACAÇÃO SUPERIOR – GRADUAÇÃO E PÓS GRADUAÇÃO
CNPJ 04.942.994/0001-16
CEVS 350600301-853-000034-1-7

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 12700/2006

RAZÃO 
SOCIAL RAFAEL PINELLI HENRIQUES

ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
CPF 287.227.908-37

CEVS 350600301-863-00670-1-6
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CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 8898/2008

RAZÃO 
SOCIAL SIMONE SOARES

ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
CPF 090.164.458-70

CEVS 350600301-863-000958-1-8

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 3454/2010

RAZÃO 
SOCIAL OSVALDO JOSÉ PINHO JUNIOR

ATIVIDADE ATIVIDADE FISIOTERAPIA
CPF 222.748.828-00

CEVS 350600301-865-000376-0-5
CEVS 350600301-865-000376-1-3

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 34244/2004

RAZÃO 
SOCIAL MARIA CLAUDIA MARCHESAN ROSELLA

ATIVIDADE ATIVIDADE FISIOTERAPIA
CPF 275.834.528-56

CEVS 350600301-865-000090-1-6

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 48537/2007

RAZÃO 
SOCIAL ERIKA CRISTINA BANDELI

ATIVIDADE ENSINO DE IDIOMAS
CNPJ 08.084.234/0001-76
CEVS 350600301-859-000020-1-1
CEVS 350600301-859-000020-0-3

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 47703/2007

RAZÃO 
SOCIAL SILVA E OLIVEIRA S/S LTDA

ATIVIDADE EDUCAÇÃO INFANTIL – CRECHES
CNPJ 08.782.805/0001-46
CEVS 350600301-851-001064-1-0
CEVS 350600301-851-001217-2-0

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 38101/2007

RAZÃO 
SOCIAL DOMICIANO0 E LEANDRO EDUCAÇÃO INFANTIL LTDA

ATIVIDADE EDUCAÇÃO INFANTIL – CRECHES
CNPJ 08.198.985/0001-13
CEVS 350600301-851-001220-2-5

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 30403/2006

RAZÃO 
SOCIAL MASTERING COMÉCIO DE LIVROS LTDA ME

ATIVIDADE ENSINO DE IDIOMAS
CNPJ 66.492.828/0001-12
CEVS 350600301-859-000003-1-0

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 30206/2006

RAZÃO 
SOCIAL HUMANA SERVICE SERVIÇOS MÉDICOS E NUTRICIONAIS LTDA

ATIVIDADE RESTRITO A CONSULTAS
CNPJ 08.039.822/0001-98
CEVS 350600301-863-000883-1-5

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 30206/2006

RAZÃO 
SOCIAL HUMANA SERVICE SERVIÇOS MÉDICOS E NUTRICIONAIS LTDA

ATIVIDADE ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS DE NUTRIÇÃO
CNPJ 08.039.822/0001-98
CEVS 350600301-865-000278-0-4
CEVS 350600301-865-000278-1-2

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 42211/2006

RAZÃO 
SOCIAL ELAINE CRISTINA DA SILVA BAURU EPP

ATIVIDADE EDUCAÇÃO INFANTIL – CRECHE
CNPJ 04.596.691/0001-99
CEVS 350600301-851-001197-2-5

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 14826/2013

RAZÃO 
SOCIAL J. A. COMÉRCIO DE REFEIÇÕES E SERVIÇOS LTDA

ATIVIDADE RESTAURANTES E SIMILARES
CNPJ 00.627.188/0001-64
CEVS 350600301-561-001361-0-7

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 59907/2011

RAZÃO 
SOCIAL MARCUSSI E MORETTI LTDA E.P.P.

ATIVIDADE EXAMES COMPLEMENTARES
CNPJ 07.396.461/0001-74
CEVS 350600301-863-000981-1-6

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 9864/2004

RAZÃO 
SOCIAL MARCOS AUGUSTO MAUAD

ATIVIDADE EXAMES COMPLEMENTARES
CPF 056.844.888-03

CEVS 350600301-863-000600-1-1

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS:
PROCESSO 43388/2010

RAZÃO 
SOCIAL TANIA APARECIDA OLIVEIRA RAMOS

ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
CPF 226.387.248-58

CEVS 350600301-863-001892-1-9

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS DE EQUIPAMENTO:
PROCESSO 43388/2010

RAZÃO SOCIAL TANIA APARECIDA OLIVEIRA RAMOS
Nº DE SÉRIE 98 C71 1223

MARCA E 
MODELO PRODENTOL / PRO 70

CORRENTE E 
TENSÃO 70 KVP / 8 MA

CEVS 350600301-863-001927-1-6

RECURSO INDEFERIDO (SOB PROTOCOLO 528/19)
PROCESSO INTERESSADO
139958/2019 UNIODONTO DE MARÍLIA COOPERATIVA ODONTOLÓGICA

RECURSO INDEFERIDO DE AUTO DE INFRAÇÃO (SOB PROTOCOLO 1059/19)
PROCESSO INTERESSADO Nº./SÉRIE
143717/2019 CDC – CENTRO MÉDICO DE DIAGNÓSTICO E CIRURGIA 001156/F-1

RECURSO INDEFERIDO DE AUTO DE INFRAÇÃO (SOB PROTOCOLO 1114/19)
PROCESSO INTERESSADO Nº./SÉRIE
155733/2019 NORDEN HOSPITAL LTDA 11827/F-1

ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 23492/2019

INTERESSADO FERNANDA DIAS LIMA PINHEIRO
REQUERENTE INGRID FELICIANO

CPF 448.683.628-60

EXTRATOS
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CONTRATO Nº 9.564/19 - PROCESSO Nº 47.246/18 – (E-PROC. N° 132.708/19) – CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE BAURU - CONTRATADA: TREND COMERCIAL EIRELI EPP – OBJETO: A 
CONTRATADA, obriga-se nos termos de sua proposta devidamente anexada ao Processo Administrativo 
nº 47.246/18, a fornecer ao CONTRATANTE 01 (UM) FOGÃO BRASLAR/SIRUS, melhor descrito no 
Anexo I do Edital SMS n° 317/18, conforme termos de sua proposta devidamente anexada ao Processo 
Administrativo e preços abaixo consignados. - PRAZO: 12 meses – VALOR TOTAL: R$ 344,50 – 
PROPONENTES: 27 - MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO SMS Nº 254/18 - ASSINATURA: 
04/10/19

CONTRATO Nº 9.582/19 - PROCESSO Nº 76.513/18 (E-Proc. nº 132.709/19) – CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE BAURU - CONTRATADA: CIRÚRGICA OURO VERDE – COMÉRCIO DE 
MATERIAIS MÉDICOS - EIRELI – OBJETO: A CONTRATADA, obriga-se nos termos de sua proposta 
devidamente anexada ao Processo Administrativo nº 76.513/18, a fornecer ao CONTRATANTE 08 (OITO) 
ESCADAS PARA USO HOSPITALAR – MARCA OURO VERDE E 05 (CINCO) MESAS AUXILIARES 
HOSPITALAR – MARCA OURO VERDE; melhores descritos no Anexo I do Edital SMS 589/18, conforme 
termos de sua proposta devidamente anexada ao Processo Administrativo e preços abaixo consignados. - 
PRAZO: 12 meses – VALOR TOTAL: R$ 2.306,64 – PROPONENTES: 05 - MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico nº SMS 453/18 - ASSINATURA: 17/10/19

CONTRATO Nº 9.583/19 - PROCESSO Nº 19.587/18 – (E-Proc. n° 132.713/19) – CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE BAURU - CONTRATADA: PRIMAX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA 
– ME – OBJETO: A CONTRATADA obriga-se a fornecer ao CONTRATANTE, a QUANTIDADE DE 
13 (TREZE) CADEIRAS GIRATÓRIA, MODELO SECRETÁRIA, COM APOIA BRAÇO, ESPALDAR 
MÉDIO, cujas especificações estão indicadas no Anexo I do Edital nº 558/18, do Processo Administrativo 
nº 19.587/18 e conforme termos de sua proposta devidamente anexada ao Processo Administrativo. 
- PRAZO: 12 meses – VALOR TOTAL: R$ 5.352,88 – PROPONENTES: 10 - MODALIDADE: 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 26/18 - ASSINATURA: 17/10/19

Seção III
Editais

CONSELHOS E FUNDOS MUNICIPAIS

ATA DA 12ª REUNIÃO, SESSÃO ORDINÁRIA, DO CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA 
IDOSA-COMUPI/ BAURU.

Ata da Décima segunda reunião, sessão Ordinária do Conselho Municipal da Pessoa Idosa COMUPI/
Bauru, gestão setembro de 2018 a setembro de 2020, realizada aos vinte e um dias do mês de outubro de 
dois mil e dezenove, às 14h30 na Casa dos Conselhos de Bauru, sita Rua Antônio Prudente, 1-148- Jardim 
Estoril-Bauru/SP, com a Presença dos Conselheiros: Márcia Regina D. Lima (SEBES), Maria Cristina dos 
Santos Fernandes (SEBES), Geralda Cristina de Paula (SEBES), Rosana Aparecida da Silva Govea (SM 
Saúde), Nathalia Maria S. Fernandes Parizoto ( SM Saúde Vigilância Sanitária), Luiz Gustavo Baldon (SM 
Saúde Vigilância Sanitária) Elizete M. Barro (SM Cultura), Wilson Morais Lozilla (SEMEL), Ana Lucia 
Miqui (USP), Fábio Augusto Barbieri (UNESP), Nilza Talon (USC/UATI), Verônica Santos (UATI-USC), 
Claudia Domeneghetti Correa (ITE), Márcia Aparecida Chelin (Vila Vicentina), Rosely Inês Moreira de 
Moraes (ABC), Anna Carolina Mondillo (OAB), Mary Aparecida Dias Correa (APAMPESP), Maria 
Aparecida Correa da Silva (SESI), Antônio Cezar Wolff Bueno (ATIBA), Edina Sueli Pereira (ATIBA), 
Vivian Carla D’Ávila de Matos (APAE), Ana Angélica Genaro (AELESAB), Participantes: Ana Maria De 
M. Benjamim e Fernanda S. Pires Carpi. Justificaram ausência Nilza Talon (UATI/USC) , Claudia D.
Correa (ITE) , Ana Lucia Miqui (USP), Maria Aparecida C. da Silva (SESI) , Nathalia Maria S. Fernandes 
Parizooto (SM Saude) , Luis Gustavo Baldon ( SM Saúde) , Elizete Maria Barro (SM Cultura ) , Maria 
Helena Bragança Albanes (PPI)i e Walter Baggio Junior (EMDURB). Iniciando a Reunião, a Sra. Presidente 
procedeu à leitura da Ata da 11ª Reunião Ordinária de dezesseis de setembro de dois mil e dezenove, lida e 
aprovada por unanimidade, apresentando a seguir as Correspondências Encaminhadas:1)Ofício144 /19 
UNIP- informando sobre a realização da Semana Municipal da Terceira Idade; 2) Ofício 145/19 ao Jd. 
Botâncio - comunicando também sobre a Semana Municipal da Terceira Idade e as atividades que ocorrerão 
no Jd. Botânico; 3) Ofício 146/19 Ministério Público fazendo um convite para compor a mesa na abertura 
da Semana Municipal da Terceira Idade; 4) reenvio do oficio 129/19 para a SEBES para publicação em 
Diário Oficial das Resoluções 7 e 8 de 2019. E-Mails Encaminhados: 1) Convidando os secretários da 
SEBES, da Cultura, da Educação, ao Presidente da OAB e à Conselheira Dona Rosa para comporem a mesa 
na abertura da Semana Municipal da Terceira Idade; 2) Ficha de inscrição e o regimento para o Show de 
Talentos; 3) Convite e o folder da Semana Municipal da Terceira Idade; 4) Convite para uma reunião da 
Vigilância Sanitária com as Casas de Repouso, assunto que será tratado posteriormente, na reunião, pela 
Nathália da Vigilância Sanitária, 5) Convocação aos Conselheiros para a reunião ordinária de outubro com 
cópia da Ata e Pauta; 5) Informações sobre o lançamento do Projeto Rede Amigo do Idoso do Estado de São 
Paulo, o RAISP do Estado de São Paulo com a palestra Rede de Amigo do Idoso, assunto que será tratado 
futuramente uma vez que eles precisarão de nossa ajuda para a realização desse evento aqui em Bauru, que 
será um dos polos de realização de palestras. Correspondências Recebidas: 1) Convite da Vigilância 
Sanitária para participar do curso às Casas de Repouso; 2) Oficio 41/19 da UNESP indicando novos 
conselheiros no lugar da Márcia e do João, entrou a Dra. Maria do Carmo Monteiro Kobayashi como titular 
e Fábio Augusto Barbieri como suplente; 3) Ofício 34/19 da ABC indicando nova conselheira titular 
Rosely Inês Moreira de Moraes, 4) Ofício da Saúde indicando novos conselheiros Nathália e Luiz Gustavo. 
Na ocasião a conselheira Elizete solicitou urgência no envio de ofício à secretaria de Cultura solicitando a 
indicação de um suplente, o que de pronto a presidente respondeu que já está sendo providenciado. A Sra. 
presidente tornou público que o Conselheiro, Thiago representante da Educação que se candidatou e foi 
eleito como segundo secretário não estava comparecendo às reuniões, sendo que recebeu convocações via 
email, via whatsapp e em algumas destas convocações o conselheiro confirmou presença, mas não 
compareceu e em outras não justificou o que acabou causando alguns transtornos quando da ausência da 

primeira secretária a Sra. Maria Helena, dessa forma houve a necessidade, como na presente reunião, 
nomear um secretário a-doc para fazer a Ata. Na ocasião a Sra. Presidente, além de dar boas vindas aos 
novos conselheiros, esclareceu que, na impossibilidade do comparecimento às reuniões, as ausências 
deverão ser justificadas via e-mail ou via whatsapp antes da realização da reunião ordinária. Foram apuradas 
através das listas de presença muitas faltas injustificadas, desobedecendo ao regimento interno, extrapolando 
o número de faltas, e no caso da impossibilidade de comparecimento do titular será convocado o respectivo 
suplente. O conselheiro Thiago, representante da Educação e segundo secretário desse Conselho foi 
inquerido pela sua Diretora Valderez para justificar os motivos de sua ausência nas reuniões do Conselho 
desde 20 maio de 2019 até a presente data, constando mais de oito faltas, o mesmo respondeu à sua Diretora 
justificando que no dia 20 de maio estava de licença saúde, mas não justificou para o Conselho, nos meses 
de junho e julho nas datas das reuniões alegou que estava recebendo, digitalizando e catalogando os 
controles de quilometragem das viaturas da Secretaria de Educação, em arquivos virtuais, o que também 
não justificou para o Conselho, no mês de agosto não pode responder pois o email encontrava-se corrompido 
por isso não sabia da data da reunião, embora a convocação também tenha sido enviada por whatsapp, em 
setembro estava de licença paternidade do dia três ao dia vinte e dois, dessa forma em todas as ocasiões ele 
poderia ter justificado ao Conselho, mas não o fez. Encerrado o Expediente, a Sra. Presidente explanou 
sobre os itens da Ordem do Dia: 1) Palestras ministradas e a ministrar pela Presidente do COMUPI 
- a Presidente esclareceu que está recebendo vários pedidos para ministrar a palestra “A importância do 
Voto na 3ª Idade” aos idosos e se coloca à disposição, informando que no ano passado fez uma palestra na 
Cáritas também na UATI no mês de março deste ano, no CRAS Jd. Ferraz, no dia 10/10- 09h, estendendo 
o convite às OSC, deixando claro que são gratuitas. Já foi agendada, a mesma palestra com a AELESAB no 
dia 22/10 – 14h e também na FUNDATO ,nos dias 4, 5 e 6 /11- 14h- 16h. A Sra. Presidente esclareceu, que 
a palestra é bastante informativa e esclarecedora considerando que haverá eleições municipais no próximo 
ano e os idosos são bastante participativos nas palestras. A Sra. Presidente informou que em cada palestra é 
entregue um formulário para que os participantes respondam perguntas simples, por exemplo, - você 
conhece o prefeito da nossa cidade?” o que você gostaria de falar para ele? O que é interessante fazer no seu 
bairro? O que você gostaria de pleitear? Esclareceu a Presidente que de posse desses dados, no ano que vem 
as OSCs, participantes das palestras e que responderam às perguntas poderão apresentar um compêndio, 
com a compilação dos resultados das respostas e elaborar uma carta, que apresentariam ao prefeito, 
reforçando que quem tiver interesse é só agendar. Informou também a Sra. Presidente que foi até Cabrália 
Paulista, uma viatura veio buscá-la no dia 17 de setembro para ministrar palestra sobre o Estatuto do Idoso 
que ocorreu das 13h00 às 17h00. 2. Agendamento 2ª Reunião da Comissão dos Direitos do Idoso da 
OAB: Segundo a Sra. Presidente é um outro campo a ser trabalhado no sentido jurídico, trabalhar com o 
Fórum Municipal em um segundo encontro ,pois quem participou do momento da criação do Fórum 
observou que surgiram muitas sugestões de temas, sendo muito frutífero. Será estabelecida uma data e 
comunicada aos Conselheiros. 3. Informes Curso Capacitação às Casas de Repouso pela Vigilância 
Sanitária, realizado dia 09/10/19: A Sra. Presidente falou que devido às várias inobservações da legislação 
vigente pelas Casas de Repouso e ainda aos vários questionamentos por parte destas, a Vigilância Sanitária, 
depois de muitas reuniões com o promotor público, sentiu a necessidade e achou que era viável fazer o 
curso de capacitação às Casas de Repouso. A Sra. Presidente informou que participou da capacitação, assim 
como as conselheiras Maria Cristina dos Santos Fernandes (SEBES), Maria Helena B.Albanesi e Vila 
Vicentina. Essa Capacitação foi voltada a todas as Casas de Repouso justamente por conta das inobservações 
por parte destas que são constatadas pelos fiscais. Nathália e Gustavo, conselheiros representantes da 
Vigilância Sanitária no Conselho, responsáveis pela fiscalização das Casas de Repouso informaram que 
todas a Casas enviaram representantes nesse encontro onde tiveram a oportunidade de se manifestar e 
esclarecer suas dúvidas. A Conselheira Nathália, fazendo uso da palavra informou que as pessoas abrem as 
Casas de Repouso como um estabelecimento comercial e o fazem do jeito que acham que deve sere também 
sobre os cuidados com os idosos. Mas , não é o caso, as legislações devem ser cumpridas, conforme as 
normas da Vigilância Sanitária e do Ministério Público. A Conselheira Edina Sueli Pereira (ATIBA) 
comentou que durante as visitas às Casas de Repouso foi observado o descumprimento da legislação. A Sra. 
Presidente pontuou, que as Casas necessitam de licença e de alvará de funcionamento, inicialmente eles 
alugam o local, abrem CNPJ, começam a contratar seus possíveis clientes e só depois irão verificar a 
adequação à legislação o que acaba ocasionado um grande transtorno para os donos dessas Casas. A 
Conselheira Nathália afirmou, que diante dessa situação surgiu a necessidade de juntar todos os donos das 
Casas de Repouso e explicar que existe uma legislação, que tem que ser cumprida e que o papel da 
Vigilância Sanitária é fazer cumprir as normas, pontuando que foi muito positivo a participação de todas as 
Casas de Repouso nesse encontro. A Sra. Presidente comentou que convidou todos os conselheiros a 
participar desse encontro. A Conselheira Nathália informou que nesse encontro houve a participação do 
COMUPI, SEBES, Ministério Público na pessoa do promotor público Dr. Gustavo Zorzella Vaz, e que na 
ocasião foi disponibilizado o curso em PDF para quem tiver interesse, enviado a Sra. Presidente do 
COMUPI e que todas as dúvidas surgidas pelos proprietários das Casas de Repouso foram esclarecidas. A 
Sra. Presidente, na oportunidade pontuou que todas as Casas de Repouso, na verdade, já sabem o que deve 
ser cumprido, uma vez que quem está abrindo um estabelecimento já trabalhou em uma delas, ou já sabem 
que é um negócio viável e o que foi muito importante é que na ocasião do curso da Vigilância Sanitária foi 
uníssona, na presença de todas as Casas, em suas devolutivas, todos ouviram as mesmas respostas. 
Comentou também sobre uma notícia já foi apresentada em reuniões passadas da existência de uma 
Associação criada pelas Casas de Repouso, em torno de 16 (dezesseis) casas participantes, das 40 (quarenta) 
abertas em Bauru, tirando aquelas que abrem clandestinamente, sendo que essa Associação já se apresentou, 
formalmente, ao Ministério Público, à Vigilância Sanitária, mas não ao Conselho Municipal da Pessoa 
Idosa. A Presidente comentou que a Associação solicitou esclarecimentos com relação ao procedimento na 
questão do óbito que ocorre dentro da Casa de Repouso, porque há a questão do médico que tem que emitir 
o laudo, normalmente este não vai até á Casa de Repouso, assunto este que será tratado posteriormente. 
Houve também o questionamento sobre as acomodações, pois os proprietários afirmaram, que não 
encontram casas que se adequam às legislações exigidas e que o ideal, neste caso, segundo a Sra. Presidente 
seria construir a Casa dentro dos padrões exigidos, investindo e comprando um terreno para a Construção 
de uma Casa de Repouso dentro dos padrões estabelecidos pela lei, como por exemplo um banheiro para 
cada dormitório, uma vez que, tanto a Vigilância Sanitária, com o MP não irão mais aceitar desculpas. 4. 
Elaboração do Cronograma de apresentação dos Serviços/Projetos das OSC aos Conselheiros: 
Segundo a Sra. Presidente em relação às Casas de Repousos, a fiscalização foi realizada pelas equipes 
formadas que assumiram de três a quatro Casas de Repouso, mas com relação aos serviços das OSCs cada 
um é diferente do outro, cada um tem sua peculiaridade, Dessa forma, a Sra. Presidente propôs que cada 
OSC deverá apresentar os seus serviços, expor o que realiza para que todos os conselheiros conheçam os 
serviços realizados pelas OSCs, podendo utilizar fotos, slides e multimídia para apresentação de no máximo 
dez a quinze minutos. Estabeleceu a Sra. Presidente até três OSCs por reunião e solicitou que até ao término 
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desta seja comunicada quem se apresentará na próxima reunião. O objetivo dessa apresentação é para que 
todos os Conselheiros tenham um conhecimento do que é realizado e oferecido aos idosos em Bauru. 5. 
Projeto “ Conscientização da Violência Contra a Pessoa Idosa” –continuidade: A Presidente relembrou, 
que no dia 15 de junho é comemorado o dia mundial da Conscientização da Violência Contra a Pessoa Idosa 
e esse ano foi realizado um trabalho com crianças e jovens através do apoio da Secretaria Municipal de 
Educação o que não ocorreu com a Secretaria Estadual de Educação, que não manifestou interesse. Foi 
realizada uma palestra com a Dra. Maria do Carmo Kobayashi nas dependências da UNESP-Bauru 
“Guilhermão” com a presença de cinco escolas municipais, pois o projeto foi lançado com a ideia de 
aproximar os jovens aos idosos para conscientizá-los sobre a violência que sofre a pessoa idosa, que o 
maior índice de violência acontece nas próprias famílias, principalmente por adolescentes. Hoje dia muitas 
crianças e jovens são criados pelos avós para que os pais trabalhem, possibilitando, de uma forma, uma 
convivência intensa e também conflituosa, tendo o jovem incompatibilidade e impaciência no trato com os 
idosos, pois este tem uma maior lentidão de movimentos e pensamentos. A Sra. Presidente afirmou que a 
conclusão desse projeto, além de estabelecer um maior vínculo entre jovens e idosos seria a apresentação 
de um trabalho pelos alunos referente aos idosos, por meio de fotografias com seus avós, apresentação de 
música, poesia, teatro, todos com temas relacionados aos idosos, sendo este projeto de conclusão cobrado 
pela Secretaria Municipal de Educação que acreditava seria apresentado na 21ª Semana Municipal da 
Terceira Idade. A Sra. Presidente na ocasião afirmou que será retomado o projeto e que seria interessante 
consultar a Dra. Maria do Carmo Kobayashi, que agora faz parte do Conselho de como e quando concluir 
esse Projeto. 6. Comemoração 20 Anos do COMUPI: A Sra. Presidente falou sobre os orçamentos dos 
Buffets da cidade para a realização de um jantar comemorativo aos vinte anos do COMUPI, é necessário 
saber os valores, o que será oferecido, mínimo de pessoas para fechar o contrato, afirmando que será 
mediante adesão uma vez que não há fundos que custeie essas despesas e fica a cargo de cada participante 
pagar pelo jantar, afirmou também que o jantar será aberto aos idosos das OSCs, às autoridades, sendo tudo 
por adesão. Na ocasião a Sra. Presidente comentou que os músicos que participaram do Carnaval realizado 
na OAB na 21ª Semana Municipal da Terceira Idade, se colocaram á disposição para se apresentarem no 
jantar de 20 anos do COMUPI, de forma gratuita. Foi discutida na presente reunião com a Sra. Presidente 
e Conselheiros(as)as questões referentes à contratação de espaço para o jantar em separado do buffet, como 
também a questão de bebidas e chegaram à conclusão que o ideal é a contratação total com espaço e buffet 
e bebidas com pagamento separado e quanto à escolha do espaço será colocado em votação. 7. Reunião da 
CP “ Orçamento, Finanças e Gestão do FUMPI – dia 24/10 às 14h –Casa dos Conselhos: A Sra.
Presidente falou sobre dois pontos a comentar sobre o Fundo Municipal da Pessoa Idosa: o Exmo. Presidente 
da República lançou um decreto ou lei onde ele altera várias possibilidades do uso do Fundo Municipal, 
inclui algumas modalidades de utilização que não poderiam antes fazer uso do Fundo, a maioria visava 
financiamentos de projetos às entidades que trabalhassem com idosos, foi aberto de forma expressa a 
utilização do fundo para Conferências, bem como há uma parte que causa estranheza onde o órgão gestor 
pode utilizar o Fundo para projetos públicos. A Presidente reforçou que essa reunião que tratará sobre o 
fundo é de extrema importância para tomarem consciência do que foi alterado. Informou também que na 
ocasião de sua palestra em Cabrália passou essas novas informações, visto que aquela cidade criou o 
Conselho Municipal do Idoso em agosto deste ano e também o Fundo Municipal do Idoso, orientando aos 
participantes das novas instruções, que antes era uma verba truncada, necessitando passar por chamamento 
público, através de edital de projetos e submetidos à aprovação do Conselho Municipal e atualmente parece 
não haver mais necessidade de passar por estes processos.8. XV Conferência Estadual do Idoso: 
Deliberação 009/19 CEI/SP: Segundo a Presidente, todos receberam a deliberação informando que a 
Conferência Estadual será realizada em Águas de Lindóia em um hotel onde os participantes ficarão 
instalados por três dias, sendo que as despesas de transportes dos delegados eleitos na Conferência 
Municipal ficarão a cargo dos municípios , a alimentação e a hospedagem serão por conta do Conselho 
Estadual. Na oportunidade a Sra.Presidente afirmou que foi enviado a deliberação aos Delegados que irão 
participar da Conferência Estadual e que ela irá participar como convidada e relembrou os que foram eleitos 
como delegados na Conferência Municipal: pelo poder público, a Sra. Luana, assistente social no CRAS, 
pela sociedade civil a Dona Rosa, da Fundato e a Daiane da ABREC e se alguns desses eleitos não puderem 
comparecer à Conferência será chamado o Suplente com maior pontuação e como convidada a Sra. 
Presidente afirmou que tudo o que for discutido na Conferência Estadual será compartilhado com o 
Conselho. 9. Avaliação da 21ª Semana Municipal da Terceira Idade: A Sra. Presidente na ocasião 
distribuiu o folder com a programação da 21ª Semana Municipal a todos os Conselheiros(as), dizendo que 
todos os presentes poderiam se manifestar sobre a Semana e que todos não devem deixar de pensar, num 
primeiro momento, que é tudo um aprimoramento, A cada ano a tendência é fazer melhor, uma vez que 
ninguém é profissional de eventos, mas cada um se empenhou para dar o seu melhor e tudo isso se deve ter 
em mente antes de tecer os comentários sobre a realização da Semana Municipal, segundo que não há 
verbas suficientes para custear a Semana da forma que é idealizada em termos de estrutura. A Sra. Presidente 
afirmou que achou a realização da 21ª Semana Municipal particularmente muito satisfatória, o público 
apreciou bastante sendo este bem diverso, atendendo as expectativas e que ao invés de ter uma semana, 
foram quinze dias de atividades e que a tendência para o próximo ano é aumentar o número de eventos por 
conta da demanda solicitada pelos próprios participantes da Semana. Comentou que procurou estar presente 
em todos os eventos que ocorreram no período da tarde e pontuou que, os eventos ficaram muito próximos, 
não havendo intervalo entre eles o que acabou dificultando a participação de todos , o ideal seria que os 
eventos acontecessem um dia sim e outro não, de modo a não ficar exaustivo tanto para quem organiza 
como para o idoso que participa das atividades. Dessa forma fica como sugestão para o próximo ano, que 
haja um intervalo entre os eventos o que poderá ser avaliado adiante. A Sra. Presidente pontuou também que 
muitos eventos ocorreram no mesmo dia e hora, algumas entidades não concordaram em mudar a data da 
atividade o que acarretou a ausência de participantes em três eventos da agenda, mesmo com uma ampla 
publicidade, através de e mais, redes sociais, folder, etc. Afirmou também a Sra. Presidente que o folder 
com a programação dever ser distribuído com a máxima antecedência, pois é à base de nossa divulgação 
aos idosos. Um dos eventos onde não houve participantes foi o da APAMPESP, evento preparado pela 
dirigente a “Tarde da Beleza” que além de coincidir com outro evento no mesmo dia e hora houve também 
falhas na comunicação com a entidade que entendeu que o Conselho providenciaria os participantes e na 
oportunidade a Conselheira Cristina comentou que a entidade poderia ter entrado em contato com a SEBES 
para juntos organizarem o referido evento. A Conselheira Mary se manifestou dizendo que neste caso houve 
uma falha de comunicação com a dirigente da APAMPESP. Outro evento sem participantes citado pela Sra. 
Presidente foi a palestra realizada pela Fabiana da EMDURB que neste caso específico o evento coincidiu 
com outro. A Conselheira Elizete também pontuou algumas falhas na abertura da Semana, mas que de 
modo geral foi um sucesso e também comentou que em experiências anteriores quando não se convida 
alguma OSC para o evento, o público espontâneo não comparece. A Presidente informou que no evento da 
ATIBA também não houve participantes, pois havia outra atividade no mesmo horário, bem como afirmou 

que os eventos da Semana Municipal devem ser trabalhados a partir do mês de junho para evitar erros no 
calendário com as OSCs. A Sra. Presidente comentou sobre a questão das inscrições para os eventos, deve-
se colocar uma data de término das inscrições, estas devem ser antecipadas, comentou também que o ideal 
seria colocar no folder um telefone para informações sobre a Semana. Ainda sobre a Semana a Sra. 
Presidente falou sobre a expedição de certificados aos Palestrantes, sobre suas ideias quanto à produção do 
vídeo nas OSCs em parceria com a Conselheira Tânia (SEMEL), sobre a ideia da atividade no Jardim 
Botânico “A caça ao Tesouro” desenvolvido pela Conselheira Angélica em parceria com Ademir, o Carnaval 
da OAB, a Gincana e o Show de Talentos que foi inovado com a presença de um casal na apresentação, Sr. 
Sérgio Purini e Conselheira Tânia (SEMEL), motivando os participantes. A Conselheira Angélica da 
ABREC falou sobre a organização da atividade “Caça ao Tesouro” no Botânico que inicialmente foram até 
o local para conhecer e definir os espaços onde seriam colocadas as dicas e estas foram colocadas de modo 
que todos os participantes conhecessem os espaços e as especificações de cada planta, sendo bastante 
educativo e interativo e no final todos os grupos se encontraram em um mesmo espaço para se 
confraternizarem. A Conselheira Maria Cristina comentou sobre o empenho dos que trabalharam nos 
CRAS, informando que houve Roda de Conversas, Encontros Geracionais nas OSCs, bastante inovador. A 
Sra. Presidente comentou que a arrecadação das prendas foi bastante satisfatória sendo estas distribuídas 
entre o evento na Vila Vicentina e na Gincana e que o Carnaval ocorrido na OAB foi bastante animado com 
uma ótima Banda que tocou voluntariamente. Na oportunidade a Sra. Presidente apresentou dois vídeos de 
eventos realizados na 21ª Semana Municipal e ao final comentou sobre a cobertura da TV Record no 
evento, que não houve interesse das demais mídias, apesar de terem sido contatadas, apresentando no 
momento o vídeo da reportagem realizada pela TV Record e também o vídeo produzido pelo COMUPI. Ao 
final das avaliações sobre a 21ª Semana Municipal todos foram unânimes em afirmar que as falhas foram 
um aprendizado para que nos próximos anos seja aprimorado e que a 21ª Semana Municipal foi um grande 
sucesso, as tarefas foram descentralizadas sendo distribuídas aos responsáveis por cada OSC e Conselheiros 
que envidaram todos os esforços para que o evento fosse um sucesso. Encerrados os assuntos da Ordem do 
Dia, e não havendo uso da Palavra pelos Conselheiros/ Participantes, a Sra. Presidente encerrou a Reunião 
às 17h10, cuja ata lavrada pela secretária a-doc, depois de lida e aprovada pela plenária será assinada pela 
Sra. Presidente e pela secretária a-doc.
Anna Carolina Mondillo	 Elizete Maria Barro
Presidente COMUPI	 Secretária a-doc

Pauta da 13ª Reunião - Sessão Ordinária
Conselho Municipal da Pessoa Idosa - COMUPI/Bauru

Gestão: setembro de 2018 - setembro de 2020

Data: dia 20/11/2019 (quarta-feira)
Horário: 14h30
Local: Casa dos Conselhos Rua Antônio Prudente, 1-148 Jd. Estoril.

I - Expediente
•	 Leitura da Ata da 12ª Reunião Ordinária de 21/10/2019
•	 Correspondências: Expedidas e Recebidas

II- Ordem do Dia: Assuntos
1. XV Conferência Estadual do Idoso 
2. Rede Amiga do Idoso - RAISP /Portal
3. Relatório dos Conselheiros representantes em outros Conselhos para próxima reunião 
4. Apresentação dos Serviços aos Idosos pelos CRAS
5. Adiamento da comemoração dos 20 anos do COMUPI 
6. Oficializar a Prefeitura solicitando informações sobre o andamento da Vila Dignidade, Centro de 
Convivência do Idoso no Redentor, do Selo Amigo do Idoso e de outros Projetos/Programas voltados 
ao idoso. 
7. Confraternização dos Conselheiros em Dezembro de 2019.

III- Palavra aos Conselheiros/Participantes
Bauru, 08 de novembro de 2019

Anna Carolina Mondillo: Presidente COMUPI

CONVOCAÇÃO
11ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA CULTURAL – 

GESTÃO 2019/2020

A Presidente do Conselho Municipal de Política Cultural – Gestão 2019/2020 CONVOCA conselheiros(as), 
conforme Decretos nº 14.153, de 01 de fevereiro de 2019 e 14.418, de 24 de outubro de 2019, e CONVIDA 
demais interessados (as) a participar da 11ª Reunião Ordinária, a ocorrer:
DATA: 28/11/2019 (quinta-feira)
HORÁRIO: 10h às 12h
LOCAL: UNESP Bauru (Sala de reuniões do Departamento de Design – entrada pela Portaria 1)
PAUTA: 
•	 Criação de comissão para realização da Conferência Municipal de Cultura de Bauru em 2020;
•	 Balanço das atividades desempenhadas pela gestão atual do Conselho (Janeiro a Novembro de 

2019);
•	 Calendário para eleição de novos membros, em decorrência de renúncia tácita;
•	 Respostas de requerimentos enviados para a Secretaria de Cultura de Bauru.

Bauru, 19 de novembro de 2019.
KARINA VALENTIN MANTOVANI

PRESIDENTE

EDITAL DE PLEITO ELEITORAL DOS MEMBROS DA SOCIEDADE CIVIL DO CONSELHO 
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA – COMUDE BIÊNIO 2019-2021

CONSIDERANDO a Lei nº 4.503 de 28 de dezembro de 1999, que dispõe sobre a criação do Conselho 
Municipal dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, alterada pelas Leis nº 5114/2004, nº 5558/2008, 
nº 6.975/2017 e 7.134/2018
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CONSIDERANDO a Resolução nº 01/2019 de 11 de outubro de 2019, que cria a Comissão Eleitoral do 
Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência – COMUDE para o Biênio 2019 -2021

1- Das disposições preliminares

1.1. O presente Edital tem por finalidade disciplinar o processo eleitoral dos membros da sociedade civil 
que integrarão o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência - COMUDE, para o biênio 
2019 -2021, que será realizado no período de 31/10/2019  à 06/12/2019, conforme calendário do processo 
eleitoral (item 05)

1.2. O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência – COMUDE, de acordo com o art. 
3°, parágrafos I e II da Lei Municipal nº 5.558/2008 alterada pela Lei nº 6.975/2017, será composto por 
20 membros titulares, e seus respectivos suplentes, nomeados por meio de Decreto Municipal, sendo os 
representantes das seguintes instituições:

1.3. 10 (dez) membros representantes do Serviço Público indicados por meio de oficio. 

1.4. Representantes da Sociedade Civil:
a) 02 (dois) representantes de Entidades de Classe com sede no município de Bauru, eleitos em assembleia;
b) 02 (dois) representantes de Entidades que atendam pessoas com deficiências, eleitos em assembleia;
c) 01 (um) representante de Instituição de Ensino Superior, eleito em assembleia;

d) 05 (cinco) Pessoas com Deficiência, eleitos mediante processo eleitoral.

2 – Das Inscrições

2.1. O período de inscrições será de acordo com o calendário do processo eleitoral, constando no item 05 
desta convocação. 

2.2. As inscrições deverão ser enviadas a Secretaria Municipal do Bem Estar Social – SEBES, situada 
a Avenida Alfredo Maia, quadra 01, sem nº., Vila Falcão, CEP 17050-030, Bauru/SP, de acordo com o 
disposto no item 05, na seguinte condição: 

a) em mãos, na sala 02 - Divisão de Serviços Sociais - DSS da SEBES, em envelope lacrado, contendo 
a descrição: “CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA – 
COMUDE”  mediante protocolo.

2.3. De acordo com o item 1.4, letra “a”, deverão participar deste processo eleitoral os representantes de 
entidades de classe com sede no município devidamente inscritos e habilitados.

2.3.1. Consideram-se elementos comprobatórios deste requisito a apresentação, à Comissão Eleitoral, para 
análise e habilitação, ofício em papel timbrado, subscrito pelo representante legal, no qual deverá constar 
a indicação de 01(um) representante, para participar do processo eleitoral (modelo do ofício em anexo).

2.4. De acordo com o item 1.4., letra  “b” deverão participar deste processo eleitoral os representantes de 
Organizações que atuam na defesa de direitos e/ou no atendimento à pessoa com deficiência, devidamente 
inscritos e habilitados.

2.4.1. Consideram-se elementos comprobatórios deste requisito a apresentação à Comissão Eleitoral, 
para análise e habilitação, ofício em papel timbrado, subscrito pelo representante legal, no qual deverá 
constar a indicação de 01 (um) representante (técnico ou dirigente), para participar do processo eleitoral, 
acompanhado do estatuto social, ata de eleição da diretoria  vigente e/ou outros documentos que comprovem 
a atuação na 

defesa de direitos e/ou no atendimento à pessoa com deficiência, para participar do processo eleitoral 
(modelo do ofício em anexo).

2.5.  De acordo com o item 1.4, letra “c” deverão participar deste processo eleitoral os representantes de 
Instituição de Ensino Superior com sede no município, devidamente inscritos e habilitados.

2.5.1. Consideram-se elementos comprobatórios deste requisito a apresentação à Comissão Eleitoral, para 
análise e habilitação, ofício em papel timbrado, subscrito pelo 
representante legal, no qual deverá constar a indicação de 01 (um) representante para participar do processo 
eleitoral (modelo de ofício em anexo).

2.6..Com relação aos candidatos do item 1.4, letra “d”, se auto indicarão através de chapas para concorrer 
ao processo eleitoral.

2.6.1.Todos os componentes  das chapas concorrentes ao processo eleitoral de que trata a letra “d” do item 
1.4, deverão ser maiores de 18 (dezoito) anos, devendo aqueles considerados incapazes de reger os atos da 
vida civil, contar com representantes legais, sendo computado, nesta hipótese, um único voto.

2.6.2. Os cinco membros mencionados no item 1.4, letra “d” formarão chapas para concorrer ao processo 
eleitoral, independente de serem usuários das entidades que  atendam pessoas com deficiência. A citada 
chapa poderá contar com deficientes auditivos, físicos, mentais, intelectuais ou sensoriais, visuais e 
múltiplos.

2.6.3. Consideram-se elementos comprobatórios deste requisito a apresentação à Comissão Eleitoral 
para análise e habilitação, ofício expedido por um representante da chapa, constando a indicação de 05 
candidatos titulares e respectivos suplentes contendo nomenclatura (nome) para a chapa, bem como cópia 
simples do RG ou CNH e Comprovante de Residência de todos os candidatos (Modelo ofício anexo).

2.7. Encerrado o prazo sem que tenha havido candidaturas suficientes para ocupar as vagas disponíveis para 
a composição do COMUDE, a Comissão Eleitoral providenciará 

nova publicação do edital em questão, observando-se as vagas remanescentes e novo calendário do pleito.

2.7.1. Na hipótese de ainda assim, não ser atingido o número de candidatos correspondentes ao número de 
vagas, a data de inscrição e eleição será postergada até que haja número de candidaturas suficientes.

2.8. Após o prazo final para recebimento das inscrições, será realizada pela Comissão Eleitoral, a análise 
e habilitação das candidaturas para concorrer ao processo eleitoral com a publicação dos resultados, de 
acordo com calendário do processo eleitoral (item 05).

3 - Dos recursos as inscrições

3.1. Os recursos referentes a não habilitação e pedidos de impugnação de inscrição deverão ser apresentados 
à Comissão Eleitoral pelo representante das organizações participantes do pleito ou da chapa, contendo 
exposição dos motivos, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a publicação das candidaturas habilitadas 
ao pleito, de acordo com calendário do processo eleitoral (item 5).

3.2. Caso haja recurso, a Comissão Eleitoral terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, após o prazo de recebimento 
dos recursos para análise e decisão, devendo publicar o resultado, de acordo com calendário do processo 
eleitoral (item 05).

4 - Da plenária de eleição

4.1. Com relação ao item 1.4, letras “a” ao “c”, os candidatos deverão ser eleitos  em plenária única, sendo 
que a votação será entre todos os participantes credenciados no dia da assembleia, maiores de 18 anos com 
direito a voto, inclusive aqueles que serão candidatos. A votação poderá ser aberta ou secreta conforme 
deliberação, seguindo a data do calendário do processo eleitoral, constando no item 05 desta convocação.

4.1.1. Os candidatos mais votados assumirão o cargo de conselheiros titulares e os subsequentes o de 
suplentes.

4.1.2. Se dois ou mais candidatos obtiverem o mesmo número de votos, o desempate será através de nova 
votação dos candidatos em questão.

4.2. Com relação ao item 1.4, letra “d”, deverá ser eleita em plenária a chapa mais votada, sendo que a 
votação deverá ser secreta,  e todos os participantes maiores de 18 (dezoito) anos credenciados no dia da 
assembleia , com  direito a voto inclusive aqueles que serão candidatos.

4.2.1. Constará na cédula eleitoral a nomenclatura das chapas indicadas através do ofício expedido pelo 
representante da referida chapa, conforme item 2.6.

4.2.2. Caso tenha havido a inscrição de chapa única, a mesma será eleita por aclamação.

4.3. A apuração do resultado da eleição será realizada imediatamente após o encerramento da votação. 
Finalizados os trabalhos, a Comissão Eleitoral anunciará os representantes da sociedade civil eleitos como 
membros do COMUDE.

4.4. É facultado aos candidatos acompanharem a apuração da eleição.

4.5. Os casos omissos e as dúvidas surgidas no processo eleitoral serão dirimidos   pela Comissão Eleitoral.

5. CALENDÁRIO DO PROCESSO ELEITORAL – 2019

21/11/2019 Nova publicação do edital e do Regimento de Chamamento do Pleito Eleitoral, 
observando-se as vagas remanescentes da Sociedade Civil

21/11 a 
27/11/2019

2º período de inscrições de candidaturas dos representantes da sociedade civil, sendo 
para entidades de classe e Pessoas com Deficiência.

28 e 28/11/2019 Análise e habilitação das candidaturas pela Comissão Eleitoral.

30/11/2019 Publicação da lista das candidaturas habilitadas para participar do processo eleitoral.

02/12//2019 Apresentação à Comissão Eleitoral referente recursos às inscrições não habilitadas ou 
impugnação de inscrição habilitada.

05/12/2019 Publicação do resultado de recursos às inscrições.

06/12/2019

Plenária de Eleição
Horário: 14 horas

Local: Núcleo de Aperfeiçoamento Profissional da Educação Municipal - NAPEM
Endereço: Av. Duque de Caxias, 16-55 - Higienópolis,

6. DISPOSIÇÕES FINAIS

6.1. Os casos omissos serão julgados pela Comissão Eleitoral do COMUDE.

7. ANEXOS

7.1 Constituem anexos do presente Edital:

ANEXO I 

TIMBRE DA ENTIDADE 

A Organização ___________________________________________, em atenção ao Edital de Chamamento 
do Pleito Eleitoral da Sociedade Civil para compor o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência biênio 2019/2021, apresenta à Comissão Eleitoral a indicação do representante na categoria de 
Entidades de Classe para concorrer ao pleito: 

Atenciosamente, 
___________________________________

REPRESENTANTE LEGAL 

TIMBRE DA ENTIDADE 
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ANEXO II

A Organização da Sociedade Civil _____________________________, em atenção ao Edital de 
Chamamento do Pleito Eleitoral da Sociedade Civil para compor o Conselho Municipal dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência biênio 2019/2021, apresenta à Comissão Eleitoral a indicação do representante na 
categoria de Organizações da Sociedade Civil que atuam na defesa de direitos e/ou no atendimento à pessoa 
com deficiência, além da cópia do estatuto social, ata de eleição da diretoria, para concorrerem ao pleito: 

Atenciosamente, 
___________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 

ANEXO III

TIMBRE DA ENTIDADE 

A Organização ___________________________________________, em atenção ao Edital de Chamamento 
do Pleito Eleitoral da Sociedade Civil para compor o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência biênio 2019/2021, apresenta à Comissão Eleitoral a indicação do representante na categoria de 
Instituição de Ensino Superior, para concorrer ao pleito: 

Atenciosamente, 
___________________________________

REPRESENTANTE LEGAL 

ANEXO IV

A Chapa (apresentar o nome da chapa) _______________________, em atenção ao Edital de Chamamento 
do Pleito Eleitoral da Sociedade Civil para compor o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência biênio 2019/2021, se auto indica para concorrer na categoria de Pessoas com Deficiência ao 
pleito, além da cópia dos documentos comprobatórios como RG ou CNH e Comprovante de Residência.
A Chapa será composta pelos seguintes membros: 
1) Titular: 
Suplente: 
2) Titular: 
Suplente: 
3) Titular: 
Suplente: 
4) Titular: 
Suplente: 
5) Titular: 
Suplente: 

Atenciosamente, 
___________________________________ 

REPRESENTANTE DA CHAPA 
RG 

AVISOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 591/2019 - PROCESSO Nº 79.983/2018 - CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE BAURU – CONTRATADA: FERNANDES & CLARO LOCAÇÕES 
TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA – Interessada: Secretaria Municipal do Desenvolvimento 
Econômico, Obras, Agricultura e Emdurb, cujas especificações estão indicadas no anexo I do Edital nº 
451/2019 - do Processo Administrativo n.º 79.983/2018, mediante emissão de Notas de Empenho e conforme 
termos de sua proposta devidamente anexada ao processo administrativo e preços abaixo consignados:
LOTE 02 – LOCAÇÃO DE MÁQUINAS TRATOR DE ESTEIRA

Item Descrição mínima Unid. Marca/ 
Modelo Ano

V. Unit.  
Hora - 

R$

01

Locação de 02 (duas) máquinas trator de esteira, com potência 
de 150 HP ou superior, com largura da lâmina entre 3.160 a 
3.690 mm, peso operacional entre 16.640 a 20.000 kgf, com 
no máximo DEZ ANOS de fabricação e todas as despesas 

referentes a combustível, operador e manutenção por conta da 
empresa vencedora.

Hora Komatsu 
D61EX 2010 190,00

PRAZO: 01 ano –– MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/19 – ASSINATURA: 08/11/2019 
– VALIDADE: 07/11/2020.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 608/2019 - PROCESSO Nº 117.301/2019 - CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE BAURU – CONTRATADA: ALAN JAMES DOS SANTOS - ME – Interessada: 
Secretaria Municipal da Administração, cujas especificações estão indicadas no anexo I do Edital n. 
437/2019, Processo Administrativo n. 117.301/2019, mediante emissão de nota de empenho, conforme 
termos de sua proposta devidamente anexada ao processo administrativo e preço abaixo consignado:
LOTE 1 – AQUISIÇÃO DE FORMULÁRIO ÓPTICO “CARTÃO DE RESPOSTA” E CADERNOS 
DE PROVAS PARA CONCURSO

Item Un. Quant. Estimada Anual Descrição Valor 
un. R$

1 Un. 30.000
Formulário óptico “Cartão de Resposta” com dados variáveis, 

formato 210 x 148 mm, 2 x 0 cores, papel off set 90 g/m2. 
Demais exigências constantes no Edital n.437/2019.

0,16

2 Un. 20.000

Cadernos de “Provas para Concurso” – 8 páginas, formato 
A4 (210 x 297 mm.), papel alcalino 75 g/m2k, impressão 

digital (tonner P/B), acabamento: grampeado e intercalado 
automaticamente, arte final e demais exigências constantes no 

Edital n.437/2019.

0,90

3 Un. 20.000

Cadernos de “Provas para Concurso” – 10 páginas, formato 
A4 (210 x 297 mm.), papel alcalino 75 g/m2k, impressão 

digital (tonner P/B), acabamento: grampeado e intercalado 
automaticamente, arte final e demais exigências constantes no 

Edital n.437/2019.

1,01

4 Un. 20.000

Cadernos de “Provas para Concurso” – 12 páginas, formato 
A4 (210 x 297 mm.), papel alcalino 75 g/m2k, impressão 

digital (tonner P/B), acabamento: grampeado e intercalado 
automaticamente, arte final e demais exigências constantes no 

Edital n.437/2019.

1,25

5 Un. 20.000

Cadernos de “Provas para Concurso” – 15 páginas, formato 
A4 (210 x 297 mm.), papel alcalino 75 g/m2k, impressão 

digital (tonner P/B), acabamento: grampeado e intercalado 
automaticamente, arte final e demais exigências constantes no 

Edital n.437/2019.

2,15

PRAZO: 01 ano –– MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 350/2019 – ASSINATURA: 
19/11/2019 – VALIDADE: 18/11/2020.

TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 270/2019 - PROCESSO Nº 8.242/2019 
- CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BAURU – CONTRATADA: A1MC PROJETOS LTDA – 
Interessada: Secretarias Municipais de Obras, de Planejamento e de Meio Ambiente. Tendo em vista 
documentação acostada às folhas 258/260 dos autos do processo administrativo nº 8.242/2019, as partes 
resolvem alterar a Ata de Registro de Preços nº 270/2019 original para constar a nova denominação social 
da empresa que passa a ser “A1MC PROJETOS LTDA”. As demais cláusulas da Ata de Registro de Preço 
nº 270/2019, formalizado em 17 de junho de 2019, não modificadas por este ou por outro Termo Aditivo, 
continuam em pleno vigor.
Bauru, 20/11/2019 – Talita Cristina Pereira Vicente – Diretora da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - Edital nº 501/19 - Processo n.º 57.797/19 – 
Modalidade: Convite nº 08/2019 – Tipo Menor Preço Global – AMPLA PARTICIPAÇÃO - Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LAVANDERIA, PARA LAVAGEM NA QUANTIDADE ESTIMADA ANUAL DE 3.000 (TRÊS MIL) 
UNIDADES DE COLETES DE MALHA ESPORTIVA – Interessado: Secretaria da Administração. 
Para ser admitida ao presente Convite, deverá o interessado entregar na Secretaria da Administração/
Divisão de Licitações, sito na Praça das Cerejeiras, 1-59, 2º andar, Vila Noemy - CEP. 17014-500, até 
o horário da sessão, que será às 09h do dia 02/12/19, os envelopes a que se refere o item VI do Edital. 
Informações e o edital poderão ser obtidos até o dia 29/11/19 no endereço acima ou pelo site www.bauru.
sp.gov.br, a partir da primeira publicação do presente.
Bauru, 20/11/2019 – Talita Cristina Pereira Vicente – Diretora da Divisão de Licitações.

AVISO DE ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO OFICIAL DE 14/11/2019
NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - Edital nº 497/2019 – Processo nº 8.231/2019 – 
Modalidade: Pregão Eletrônico n. 422/2019 – do tipo MENOR PREÇO POR LOTE (AGRUPAMENTO 
DE ITENS) – AMPLA PARTICIPAÇÃO - Objeto: AQUISIÇÃO DE DIVERSAS FERRAMENTAS 
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – Interessados: Gabinete do Prefeito – Corpo de 
Bombeiros, Secretarias Municipais Bem Estar Social, Desenvolvimento Econômico, Finanças, Negócios 
Jurídicos, Saúde, Obras, Meio Ambiente, Esporte e Lazer, Cultura, Administrações Regionais, Agricultura, 
Departamento de Água e Esgoto e EMDURB.
ONDE SE LÊ: 29/11/2019
LEIA-SE: 06/12/2019
Bauru, 20/11/2019 – Talita Cristina Pereira Vicente – Diretora da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO - Edital n.º 447/2019 – Processo n.º 110.504/2019 
– Modalidade: Pregão Eletrônico nº 387/19 - TIPO MENOR PREÇO POR LOTE – AMPLA 
PARTICIPAÇÃO - Objeto: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) CAMINHÃO NOVO (ZERO QUILÔMETRO) 
COM EQUIPAMENTO ROLL ON ROLL OFF E CAÇAMBA COM CAPACIDADE DE 30 M³, 
DE ACORDO COM AS CARACTERÍSTICAS E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO 
ANEXO III DO  EDITAL 447/2019. Interessada: Secretaria Municipal do Meio Ambiente. Notificamos 
aos interessados no processo licitatório epigrafado que a sessão realizada em 12/11/2019 resultou 
FRACASSADA.
Bauru, 20/11/2019 – Talita Cristina Pereira Vicente – Diretora da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO – Edital nº 440/19 – Processo nº 8.289/19 – Modalidade: 
Pregão Eletrônico nº 379/19 – Do Tipo Menor Preço por Lote – AMPLA PARTICIPAÇÃO – Objeto: 
AQUISIÇÃO DA QUANTIDADE ESTIMADA ANUAL DE 1129 (UM MIL, CENTO E VINTE 
E NOVE) ROLOS DE MANGUEIRA DE BORRACHA PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS – Interessado: Secretarias Municipais e DAE. Notificamos aos interessados no processo 
licitatório epigrafado que o julgamento e a classificação havida foi devidamente Homologada pelo Senhor 
Prefeito Municipal em 19/11/19 conforme abaixo.
EMPRESA: LIMP SAFE COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI
LOTE 01 – MANGUEIRAS – AMPLA PARTICIPAÇÃO – TOTAL DO LOTE: R$ 114.997,20

ITEM QTD. UND. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS MARCA VALOR 
UNITÁRIO

01 355 ROLO
Rolo de MANGUEIRA DE BORRACHA COM 
50 METROS, trançada, para jardim com diâmetro 

de 1/2”.
PLASBOHN R$ 91,60

02 368 ROLO
Rolo de MANGUEIRA DE BORRACHA COM 
50 METROS, trançada, para jardim com diâmetro 

de 3/4”.
PLASBOHN R$ 146,90

03 406 ROLO
MANGUEIRA DE BORRACHA, trançada para 
jardim com engate e esguicho de 30 METROS 

com diâmetro de 1/2".
PLASBOHN R$ 70,00

Bauru, 20/11/2019 – Talita Cristina Pereira Vicente – Diretora da Divisão de Licitações.
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NOTIFICAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO - Edital nº 590/18 - Processo n. º 76.437/2018 – Modalidade: 
Concorrência Pública n º 023/2018 - Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
PARA CONSTRUÇÃO DA NOVA SEDE DO DÉCIMO SEGUNDO GRUPAMENTO DE 
BOMBEIROS, COM ÁREA DO TERRENO 8.236,61M² E ÁREA A CONSTRUIR DE 1.798,78M², 
LOCALIZADO NA AVENIDA ODILON CERQUEIRA BRAGA, S/Nº - VILA AVIAÇÃO - BAURU/
SP, COM O FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MÃO DE OBRA, EQUIPAMENTOS E TUDO 
O MAIS QUE SE FIZER BOM E NECESSÁRIO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS/OBRA 
EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES E NORMAS E PROJETOS. Interessada: 
Gabinete – Corpo de Bombeiros. Notificamos aos interessados que a presente licitação foi Homologada 
pelo Sr. Prefeito Municipal em 06/11/19 e seu objeto Adjudicado em 19/11/19 a empresa: ATLÂNTICA 
CONSTRUÇÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, no valor total de R$ 4.739.588,33.
Bauru, 20/11/2019 – Talita Cristina Pereira Vicente – Diretora da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE DECISÃO DE RECURSO E RETOMADA DE SESSÃO - Edital nº 382/2019 
– Processo nº 69.929/2019 – Modalidade: Pregão Eletrônico nº 337/2019 – do tipo MENOR PREÇO 
POR LOTE - Objeto: AQUISIÇÃO DA QUANTIDADE ESTIMADA ANUAL DE 120 UN. (CENTO 
E VINTE UNIDADES) DE FOGÃO INDUSTRIAL 04 QUEIMADORES, 120 UN. (CENTO 
E VINTE UNIDADES) DE FOGÃO INDUSTRIAL 06 QUEIMADORES, 120 UN. (CENTO 
E VINTE UNIDADES) LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL 8 LT, 120 UN. (CENTO E VINTE 
UNIDADES) DE CORTADOR/PICADOR DE LEGUMES INDUSTRIAL TAMANHO MÉDIO, 40 
UN. (QUARENTA) DE ENCERADEIRA INDUSTRIAL, 40 UN. (QUARENTA) DE LAVADORA 
DE ALTA PRESSÃO PROFISSIONAL, 100 UN. (CEM) DE BEBEDOURO INDIVIDUAL E 100 
UN. (CEM) DE BEBEDOURO INDUSTRIAL DE 100L MELHOR DESCRITO NO ANEXO I DO 
EDITAL, POR MEIO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATO. – Interessado: 
Secretaria Municipal da Educação. Notificamos aos interessados que o recurso interposto pela empresa 
PRUDENTE EQUIPAMENTOS TAUBATE EIRELI em relação a marca apresentada na proposta da 
empresa APARECIDA AUGUSTA FERREIRA BARBA – ME no lote 03 foi julgado procedente, o qual 
foi estendida a licitante vencedora do Lote 02, MASPE ELETRODOMESTICOS EIRELI - EPP, por estar 
nas mesmas condições. Considerando os procedimentos regulamentares da plataforma da Bolsa Eletrônica 
de Compras – BEC, bem como os prazos obrigatórios estipulados no referido sistema, informamos aos 
interessados no processo licitatório em epígrafe que a sessão pública referente à Ordem de Compra 
820900801002019OC00355 será retomada para prosseguimento dos Lotes 02 e 03. Data da Retomada 
da sessão: 09h do dia 27/11/19. Abertura da Sessão: 09h do dia 27/11/19. Bauru, 20/11/2019 – Luciano 
Martins dos Santos Jr. – Diretor da Divisão de Compras e Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE HABILITAÇÃO - PREFEITURA DE BAURU - Edital nº 425/19 - Processo nº 
108.601-19 – Modalidade: Tomada de Preço nº 05/19 - Regime de Empreitada Por Preço Global – Tipo: 
Menor Preço – Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REFORMA 
DA QUADRA DE ESPORTES DA EMEF “PROFESSOR GERALDO ARONE”, NÚCLEO 
HABITACIONAL FORTUNATO ROCHA LIMA, BAURU-SP. Interessada: Secretaria da Educação. 
A Comissão Permanente de Licitações da Secretaria da Educação, ao analisar as documentações 
apresentadas por todos os proponentes e o parecer do Engº Responsável conforme Portaria GP 91/19, 
quanto à qualificação técnica, resolve HABILITAR as empresas: DCA DE SOUZA – ME; PEMCEL 
PROJETOS DE ENGENHARIA, CONSTRUÇÃO CIVIL, ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA – 
EPP; WALP CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA E PLAW CONSTRUÇÕES E LOCAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS LTDA - EPP por ter atendido o edital conforme, detalhamento descrito nos autos do 
processo. Abre-se prazo recursal de 05(cinco) dias úteis, conforme previsto no item 18.5. do edital. Bauru, 
20/11/19 – Luciano Martins dos Santos Jr – Dir. da Div. de Compras e Licitações – SME.

NOTIFICAÇÃO DE HABILITAÇÃO - PREFEITURA DE BAURU - Edital nº 430/19 - Processo nº 
52.083/19 – Modalidade: Tomada de Preço nº 007/19 - Regime de Empreitada Por Preço Global – Tipo: 
Menor Preço – Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REFORMA 
INCLUINDO REFORÇO DAS LAJES DO REFEITÓRIO, COZINHA, MINI MATERNAL, SALA 
MULTIMEIOS E SALA DOS PROFESSORES, REESTRUTURAÇÃO DO TELHADO, REPARO 
NOS OITÕES E SUBSTITUIÇÃO DE PARTE DA REDE ELÉTRICA DA EMEI “ISAAC PORTAL 
ROLDAN”, LOCALIZADA À RUA CARLOS GOMES DE CAMARGO, Nº 3-81, NÚCLEO 
HABITACIONAL OCTAVIO RASI, BAURU-SP. Interessada: Secretaria Municipal da Educação. 
A Comissão Permanente de Licitações da Secretaria da Educação, ao analisar as documentações 
apresentadas por todos os proponentes e o parecer do Engº Responsável conforme Portaria GP 91/19, 
quanto à qualificação técnica, resolve HABILITAR as empresas: DCA DE SOUZA – ME; PEMCEL 
PROJETOS DE ENGENHARIA, CONSTRUÇÃO CIVIL, ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA – 
EPP; WALP CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA E PLAW CONSTRUÇÕES E LOCAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS LTDA - EPP por ter atendido o edital conforme, detalhamento descrito nos autos do 
processo. Abre-se prazo recursal de 05(cinco) dias úteis, conforme previsto no item 18.5. do edital. Bauru, 
20/11/19 – Luciano Martins dos Santos Jr – Dir. da Div. de Compras e Licitações – SME.

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA - ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Processo: 121.474/2019 – Modalidade: Pregão Eletrônico SMS n° 412/2019 – Sistema de Registro de 
Preço – AMPLA PARTICIPAÇÃO – por meio da INTERNET – Tipo Menor Preço por Item – Objeto: 
aquisição estimada anual de 10 (dez) unidades de refrigerador para conservação de vacina e assemelhados 
para o Município. A Data do Recebimento das Propostas será até dia 04/12/2019 às 9 h - A abertura 
da Sessão dar-se-á no dia 04/12/2019 às 9 h. – Pregoeiro: Victor Gustavo Boronelli Schiaveto. O Edital 
completo e informações poderão ser obtidos na Divisão de Compras e Licitações, Rua Gérson França, 
7-49, 1º andar, Centro, CEP: 17015-200 – Bauru/SP, fone (14) 3104-1463/1465, ou pelo site www.bauru.
sp.gov.br ou www.bec.sp.gov.br, OC  820900801002019OC00404, onde se realizará a sessão de pregão 
eletrônico, com os licitantes devidamente credenciados.
Divisão de Compras, 20/11/2019 – compras_saude@bauru.sp.gov.br
Evelyn Prado Rineri – Diretora da Divisão Compras e Licitações - S.M.S.

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA - ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Processo: 142.889/2019 – Modalidade: Pregão Eletrônico SMS n° 393/2019 – Sistema de Registro de 
Preços – AMPLA PARTICIPAÇÃO – por meio da INTERNET – Tipo Menor Preço por Item – Objeto: 

aquisição anual estimada de diversos medicamentos para o município. A Data do Recebimento das Propostas 
será até dia 05/12/2019 às 09h - A abertura da Sessão dar-se-á no dia 05/12/2019 às 09h – Pregoeira: 
Kamila Concuruto Pinholi. O Edital completo e informações poderão ser obtidos na Divisão de Compras 
e Licitações, Rua Gérson França, 7-49, 1º andar, Centro, CEP: 17015-200 – Bauru/SP, fone (14) 3104-
1463/1465, ou pelo site www.bauru.sp.gov.br ou www.bec.sp.gov.br, OC 820900801002019OC00421 
e OC 820900801002019OC00422, onde se realizará a sessão de pregão eletrônico,  com os licitantes 
devidamente credenciados.
Divisão de Compras, 20/11/2019 – compras_saude@bauru.sp.gov.br
Evelyn Prado Rineri – Diretora da Divisão Compras e Licitações - S.M.S.

AVISO DE ERRATA
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - Publicação realizada no Diário Oficial de Bauru em 
26/10/2019.
Ata de Registro de Preços – Modalidade: Pregão Eletrônico nº 328/2019 - AMPLA PARTICIPAÇÃO 
- Processo: 89.518/2019 – Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de Elaboração, 
Produção, Diagramação e Veiculação na quantidade estimada anual de 190 (cento e noventa) Outdoors 
para as campanhas da Secretaria Municipal de Saúde.
Onde se Lê:
Contratada: CIDADE OUTDOOR LTDA - EPP (RP 328/2019)
Leia-se:
Contratada: CIDADE OUTDOOR LTDA - EPP (RP 554/2019)
Bauru, 20/11/2019 – compras_saude@bauru.sp.gov.br
Evelyn Prado Rineri – Diretora da Divisão Compras e Licitações- S.M.S

Ata de Registro de Preços – Modalidade: Pregão Eletrônico nº 392/2019 - AMPLA PARTICIPAÇÃO - 
Processo nº 106.521/2019 – Objeto: aquisição anual estimada de diversos medicamentos para atendimento 
a demanda judicial. – Proponentes num total de 03 empresas interessadas. CONTRATANTE: Município 
de Bauru – Prazo de Validade: 01 (um) ano – Assinatura em 11/11/2019 - Contratadas:
R.A.P. – APARECIDA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA – (Ata de RP 592/2019);
Bauru, 20/11/2019 - compras_saude@bauru.sp.gov.br
Evelyn Prado Rineri – Diretora da Divisão Compras e Licitações - S.M.S

AVISO DE ANULAÇÃO DE LOTE DE PROCESSO LICITATÓRIO - ÓRGÃO: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BAURU - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Processo: 107.350/2019 – Modalidade: Pregão Eletrônico SMS n° 301/2019 – Sistema de Registro de 
Preço – AMPLA PARTICIPAÇÃO – por meio da INTERNET – Tipo Menor Preço por Item – Objeto: 
aquisição anual estimada de: 45 (quarenta e cinco) laringoscópio, 140 (cento e quarenta) oxímetro de 
pulso, 15 (quinze) balança para bebês, 30 (trinta) carro maca fowler e 50(cinquenta) termohigrometro, 
para o Município.  O Prefeito Municipal de Bauru, Clodoaldo Armando Gazzetta, decide anular o lote 02 
(dois), itens 03 e 04 do Pregão SMS n.º 301/2019, com fulcro no artigo 49 da Lei 8.666/93, devidamente 
justificado nos autos.
Divisão de Compras e Licitações, 20/11/2019 – compras_saude@bauru.sp.gov.br
Evelyn Prado Rineri – Diretora da Divisão Compras e Licitações– S.M.S.

FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE BAURU – FERSB

PROCESSO SELETIVO 001/2018 
CANDIDATOS CONVOCADOS PARA VAGAS

NOME CARGO
DAYANE NATASHA FERREIRA ASSISTENTE ADMINISTRATIVO

ATILA BURIN MARIANO ASSISTENTE ADMINISTRATIVO

ERICA DE ARAÚJO YAMAMURA MÉDICO DE ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA 
FAMÍLIA

De acordo com o Edital Normativo do Processo Seletivo 01/2018 da Fundação Estatal Regional de Saúde 
– FERBS, no item 17.5.2 O candidato que não se apresentar no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis 
após a convocação será considerado desistente e será excluído do processo seletivo, sendo convocado 
o próximo candidato da listagem.

Rua Gerson França, 9-42 – Centro – Bauru/SP - CEP. 17.015-200 – Telefone: 14 - 3012 0883/ 14-
3010 8038

EMAIL: fundacao.saude@bauru.sp.gov.br

FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE BAURU – FERSB

CONVOCAÇÃO PARA TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO
NOME FUNÇÃO

RAFAELA FERNANDA RODRIGUES 
FAUSTINO ENFERMEIRO

Tendo-se em vista que se encontra na relação de aprovados do processo seletivo nº 01/2018 para 
provimento do cargo de ENFERMEIRO, esta convocação se dá para preenchimento de vaga POR TEMPO 
DETERMINADO de ENFERMEIRO, na cidade de Pederneiras pelo prazo de 180 DIAS. 
Salientamos que, esta convocação se trata de necessidade transitória desta Fundação, sendo que 
caso seja aceita ou recusada não trará qualquer efeito para a ordem de classificação do PROCESSO 
SELETIVO 001/2018
O prazo para comparecimento na sede administrativa da Fundação Estatal Regional de Saúde da Região de 
Bauru é de 2(dois) dias úteis, sito na Rua Gerson França, 9-42, cep 17.015-200 para que seja aceita ou não a 
vaga de trabalho por tempo determinado ora oferecida, o não comparecimento no prazo máximo de 2 dias 
úteis contados do dia dessa publicação, será considerado desistente dessa função por tempo determinado, 
continuando na relação de aprovados do processo seletivo nº 01/2018. 

Rua Gerson França, 9-42 – Centro – Bauru/SP - CEP. 17.015-200 – telefone: 14-3010-8038 / e-mail: 
fundacao.saude@bauru.sp.gov.br
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FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE BAURU – FERSB

PROCESSO SELETIVO 001/2018 
CANDIDATOS CONVOCADOS PARA VAGAS

NOME CARGO
JULIO CESAR COMIN ASSISTENTE ADMINISTRATIVO

ALINE GAMA RODRIGUES TÉCNICO DE ENFERMAGEM

De acordo com o Edital Normativo do Processo Seletivo 01/2018 da Fundação Estatal Regional de Saúde 
– FERBS, no item 17.5.2 O candidato que não se apresentar no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis 
após a convocação será considerado desistente e será excluído do processo seletivo, sendo convocado 
o próximo candidato da listagem.

Rua Gerson França, 9-42 – Centro – Bauru/SP - CEP. 17.015-200 – Telefone: 14 - 3012 0883/ 14-
3010 8038

EMAIL: fundacao.saude@bauru.sp.gov.br

FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE BAURU – FERSB

CONVOCAÇÃO PARA TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO

NOME FUNÇÃO
CLAUDIA PEDRINA RUBIO VIDOTTO ENFERMEIRO

Tendo-se em vista que se encontra na relação de aprovados do processo seletivo nº 01/2018 para 
provimento do cargo de ENFERMEIRO, esta convocação se dá para preenchimento de vaga POR TEMPO 
DETERMINADO de ENFERMEIRO, na cidade de Pederneiras pelo prazo de 180 DIAS. 
Salientamos que, esta convocação se trata de necessidade transitória desta Fundação, sendo que 
caso seja aceita ou recusada não trará qualquer efeito para a ordem de classificação do PROCESSO 
SELETIVO 001/2018
O prazo para comparecimento na sede administrativa da Fundação Estatal Regional de Saúde da Região de 
Bauru é de 2(dois) dias úteis, sito na Rua Gerson França, 9-42, cep 17.015-200 para que seja aceita ou não a 
vaga de trabalho por tempo determinado ora oferecida, o não comparecimento no prazo máximo de 2 dias 
úteis contados do dia dessa publicação, será considerado desistente dessa função por tempo determinado, 
continuando na relação de aprovados do processo seletivo nº 01/2018. 

Rua Gerson França, 9-42 – Centro – Bauru/SP - CEP. 17.015-200 – telefone: 14-3010-8038 / e-mail: 
fundacao.saude@bauru.sp.gov.br

Seção IV
Autarquias e Empresa

Pública
COHAB - Companhia de Habitação 
Popular de Bauru

Edison Bastos Gasparini Júnior
Diretor Presidente

CONTRATO: 14/2019
CONTRATADA: STAFF AUDITORIA E ASSESSORIA
OBJETO: contratação de empresa especializada em Avaliação Patrimonial de Bens Móveis e Imóveis, 
escriturados no imobilizado, intangível e em propriedade para investimentos; inventário físico; conciliação 
física x contábil, e atualização no sistema de controle patrimonial em uso pela COHAB BAURU, por 
meio de avaliação dos ativos/bens em conformidade com as Resoluções CFC nºs 1.292/10 e 1.177/09, 
os Pronunciamentos Contábeis CPC’s 01, 27 e 28, e demais normas e legislações pertinentes, bem como, 
elaboração de relatório contendo laudo que possibilite a correta classificação contábil e ajustes necessários 
para que o registro dos bens patrimoniais atenda ao que determina a legislação societária e fiscal, em 
especial, o art. 183 da Lei 6.404/76.
ORIGEM: Pregão Eletrônico 3/2019
PROCESSO: PI – 1318, 01/07/2019
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 04 de novembro de 2019
INÍCIO DA VIGÊNCIA:
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses
VALOR CONTRATADO: R$ 143.900,00

ADITAMENTO CONTRATUAL (Processo nº 2143/2019) – Aditamento ao contrato de prestação 
de serviços de limpeza de terrenos e demolições, de 14/11/2016 – pregão presencial  nº 04/2016. 
CONTRATANTE: Companhia de Habitação Popular de Bauru. CONTRATADA: Vapt Caçambas Ltda. 
ME OBJETO: Prorrogação da vigência por mais 12 (doze) meses e Reajuste do preço contratado em 3,28% 

(INPC). VALORES (reajustados):
LOTE 1 ...............................R$.2,41 / M2
LOTE 2................................R$.3,22 / M2
LOTE 3................................R$.3,12 / M2
LOTE 4................................R$.3,55 / M2
LOTE 5.................................R$.32,81 /M3
FUNDAMENTO: cláusulas primeira e segunda do contrato original, e no art. 65, II, d, da Lei n. 8.666/93. 
ASSINATURA: 14/11/2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
Processo Digital nº: 1017165-05.2015.8.26.0071/01
Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Rescisão / Resolução
Exequente: Companhia de Habitação Popular de Bauru - Cohab/Bauru
Executado:Nelma Maria Martello Prudente
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1017165-05.2015.8.26.0071/01
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro de Bauru, Estado de São Paulo, Dr(a). Mauro Ruiz 
Daró, na forma da Lei, etc. Faz saber a NELMA MARIA MARTELLO PRUDENTE e RICARDO 
BRUSDZENSKI PRUDENTE, que por parte da COHAB/BAURU foi proposto cumprimento de sentença 
referente ao processo nº 1017165-05.2015.8.26.0071, onde, em Bauru, aos 05 de agosto de 2019, no 
Cartório da 3ª Vara Cível, do Foro de Bauru, em cumprimento à r. decisão proferida nos autos da ação 
em epígrafe, foi lavrado o TERMO DE PENHORA do(s) seguinte(s) bem(ns): "Veículos Placa BPP4701 
SP GM/Monza GLe PlacaDCD0235 SP FORD/Belina II GL", do(s) qual(is) foi nomeado depositário, 
o Sr. Ricardo Brusdzenski Prudente, CPF nº 015.724.388-51. Sendo que depositário não pode abrir 
mão do(s) bem(ns) depositado(s) sem expressa autorização deste Juízo, observadas as consequências do 
descumprimento das obrigações inerentes. E, estando os executados em lugar ignorado, foi deferido o 
presente edital, para intimação da penhora realizada. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Bauru, aos 14 de outubro de 2019.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006,
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

502432 - Edital - Intimação do Devedor - Cumprimento de Sentença - NOVO CPC

DAE
Departamento de Água e Esgoto

Eliseu Areco Neto
Presidente

EXTRATO DE CONTRATOS - DAE
PUBLICAÇÃO PARA FINS DA LEI FEDERAL N.º 8.666/93.

Contrato n.º 107/2019-DAE
Processo Administrativo n.º 3922/2018-DAE
Pregão Eletrônico n.º 104/2019-DAE
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru
Contratada: Ecotrim Produtos e Equipamentos Eireli – ME 
Objeto: Aquisição de bombas dosadoras, conforme disposto na Cláusula Primeira do Contrato.
Assinatura: 06/11/2019
Valor do Contrato: R$2.998,00 (dois mil, novecentos e noventa e oito reais).
Vigência do Contrato: 04 (quatro) meses.
As despesas decorrentes deste Contrato serão suportadas pela Ficha Orçamentária n.º 56 – 3.3.90.30.25 – 
17.512.0026, Nota de Empenho Ordinário n.º 2434, de 06 de novembro de 2019, no valor de R$2.998,00 
(dois mil, novecentos e noventa e oito reais).

Convênio n.º 008/2019-DAE
Processo Administrativo n.º 7650/2019-DAE
Consignante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru 
Consignatária: S. A. Yoshimura & Cia Ltda.  
Objeto: Possibiliar o comércio de medicamentos em geral com os servidores ativos do DAE mediante 
consignação em folha de pagamento, conforme disposto na Cláusula Primeira do Convênio.
Vigência: 60 (sessenta) meses. 
Assinatura: 07/11/2019.

Convênio n.º 009/2019-DAE
Processo Administrativo n.º 7650/2019-DAE
Consignante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru 
Consignatária: Yoshimura & Souza Ltda. 
Objeto: Possibiliar o comércio de medicamentos em geral com os servidores ativos do DAE mediante 
consignação em folha de pagamento, conforme disposto na Cláusula Primeira do Convênio.
Vigência: 60 (sessenta) meses. 
Assinatura: 07/11/2019.

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU/SP

Informações:

Serviço de Compras do DAE, Rua Padre João nº 11-25, Vila Santa Tereza, CEP: 17.012-020, Bauru/SP, no 
horário das 08:00 às 17:00 horas e fones: (14) 3235-6146, 3235-6172, 3235-6173 ou 3235-6168. Os Editais 
do DAE estão disponíveis através de download gratuito no site www.daebauru.sp.gov.br.
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Processo Administrativo nº 2772/2015 - DAE
Pregão Presencial nº 182/2019 - DAE
Objeto: Aquisição de caminhão, 4 x 2, novo (zero km), ano modelo mínimo 2019/2020, equipado 
com tanque para transporte de ácido fluossilícico (flúor) e hipoclorito de sódio (cloro), capacidade 
para 2.000 litros, sem que tenha sido submetido a emplacamento, conforme especificações contidas no 
Anexo I do Edital.
Data e Horário de Início da Sessão (Credenciamento e Entrega dos envelopes): 04/12/2019 às 09:00 
horas.
Pregoeiro Titular: Renan Sampaio Oliveira
Pregoeiro Substituto: Gustavo Turini

Processo Administrativo nº 4783/2019 - DAE
Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços nº 183/2019 - DAE
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de cimento CPII 32Mpa, em sacos contendo 50 kg 
cada, e cal hidratada, em sacas de 20 kg cada, conforme especificações contidas no Anexo I do Edital.
Data de recebimento das propostas: até 05/12/2019, às 08:30 horas.
Abertura da Sessão: 05/12/2019, às 08:30 horas.
Início da Disputa de Preços: 05/12/2019, às 09:00 horas.
Pregoeiro Titular:  Hilda Cardoso da Silva
Pregoeiro Substituto: Luiz Cláudio Ferreira de Oliveira

DESIGNAÇÃO DE DATA PARA A SESSÃO DE ABERTURA DO ENVELOPE DE PROPOSTA
Processo Administrativo nº 9364/2018 - Concorrência Pública nº 004/2019 – DAE.

Objeto: Contratação de empresa especializada para execução de serviços especializados de engenharia 
para reforma dos 12 filtros da Estação de Tratamento de Água do Rio Batalha, localizada na Avenida 
José Henrique Ferraz, Q. 20, Bauru/SP, incluindo a troca das crepinas danificadas, reparos estruturais, 
impermeabilização, recuperação, regeneração, readequação granulométrica e reposição dos materiais 
filtrantes, serviço de monitoramento, otimização, racionalização da filtração e da retrolavagem dos filtros, 
conforme especificações no Anexo I do Edital. A Comissão de Processamento e Julgamento de Licitações 
- CPJL: 
Notifica os licitantes do certame epigrafado que não existiu a interposição de recursos quanto ao julgamento 
da Sessão de Habilitação.
Intima os licitantes do certame epigrafado da designação da data de 25 de novembro de 2019, às 9h, 
para realização da Sessão Pública de Abertura do Envelope 02 (Proposta).
Cientifica que os autos da Concorrência Pública encontram-se à disposição junto a Comissão de 
Processamento e Julgamento de Licitações - CPJL para vista nos termos do Edital.

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 053/2019

Processo Administrativo nº 2458/2019 - DAE
Pregão Presencial pelo Sistema de Registro de Preços nº 157/2019 - DAE
Objeto: Registro de preços para contratação de empresa para eventual prestação de serviços de 
locação de caminhão basculante com motorista, máquina retroescavadeira e pá carregadeira, 
com operadores, para uso em obras e serviços de manutenção e implantação de redes de adução, 
distribuição de água e coletoras de esgoto, conforme especificações contidas no Anexo I do Edital.
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru
Compromissária: Max-Verde Transportes e Construções Eireli EPP
Lote nº 01 – Item nº 01:

Item Quant. Unid. Descrição Valor 
Unitário

01 7.000 Hora

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO BASCULANTE 4 X 2, COM 
CAPACIDADE DE CAÇAMBA DE 5 A 6 M³, MOTOR DIESEL DE 
6 CILINDROS, COM POTÊNCIA MÁXIMA DE NO MÍNIMO 230 
CV; PBT HOMOLOGADO 16.000 KGF E PESO ADMISSÍVEL 
DE NO MÍNIMO 16.800 KGF. COM NO MÁXIMO CINCO ANOS 
DE FABRICAÇÃO E TODAS AS DESPESAS REFERENTES A 
COMBUSTÍVEL, MOTORISTA E MANUTENÇÃO POR CONTA DA 
EMPRESA CONTRATADA.

R$ 118,00

Vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses
Assinatura: 08/11/2019

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 055/2019

Processo Administrativo nº 2011/2018 - DAE
Pregão Presencial pelo Sistema de Registro de Preços nº 077/2019 - DAE
Objeto: Registro de Preços para contratação de empresa para eventual prestação de serviço de coleta, 
transporte e destinação final de resíduos classe I, conforme especificações contidas no Anexo I do Edital.
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru
Compromissária: Reúsa Conservação Ambiental Ltda. EPP
Lote nº 01 – Item nº 01:

Item Quant. Unid. Descrição Valor 
Unitário 

01 5.000 Kg

Prestação de serviços de coleta, transporte e destinação final dos 
resíduos CLASSE I, sendo equipamentos de proteção individual 
(EPIs) de diversos tipos como botinas, luvas, uniformes usados 
e contaminados e outros materiais confeccionados em plástico, 

borracha ou couro e pano, trapo e estopas contaminados por óleos e 
graxas, filtros e embalagens de óleo lubrificante, artigos de borracha 

(mangueiras e flexíveis), serragem contaminada com óleo, graxa e/ou 
outros fluidos, lonas de freio, latas de tinta e solventes, tubos de spray 

e aerossóis, material de polimento, filtros de óleo e de combustível, 
lodo da rampa de lavagem de veículos, entre outros, conforme NBR 

10.004/2004, acondicionados em tambores de 200 litros, fornecidos pela 
Compromissária.

R$ 2,60

Vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses
Assinatura: 06/11/2019

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU/SP, COM O OBJETIVO EM 
CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO ART. 15 § 2º DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93, 

DISPONIBILIZAMOS ABAIXO:

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 025/2019

Processo Administrativo nº 2.011/2018 e 3.812/2018 [apenso] - DAE
Pregão Presencial pelo Sistema de Registro de Preços nº 036/2019 - DAE
Objeto: Registro de Preços para contratação de empresa para eventual prestação de serviços de 
coleta, transporte e destinação final de resíduos classe I e resíduos infecciosos e especiais provenientes 
dos consultórios odontológicos, conforme especificações contidas no Anexo I do Edital.
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru
Compromissária: O3 Gestão Ambiental Ltda. EPP
Lote nº 02 - Item nº 01:

Item Quant. Unid. Descrição
Valor 
Unitário em 
R$

01 144 Kg

Serviço de coleta e destinação final dos resíduos infecciosos e 
especiais provenientes dos consultórios odontológicos localizados 

na Sede do DAE, conforme NBR 1.280 e 14.652 da ABNT, 
Resoluções CONAMA 237/97, 358/2005 e RDC 306/2004 ANVISA.

R$ 14,50

Vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses
Assinatura: 21/05/2019

CONCURSO PÚBLICO 2019
ANALISTA DE SISTEMAS

RESULTADO ENTREGA DOS TÍTULOS

A comissão do Concurso Público, Edital nº 04/2019-DAE, para o cargo efetivo de Analista de Sistemas 
divulga o resultado obtido por entrega dos títulos:

NOME CPF INSCRICAO PONTUAÇÃO POR 
TÍTULO

JULIANA DA COSTA FEITOSA 408.892.698-
66 9186489 3,0

RENAN CALDEIRA MENECHELLI 362.901.788-
65 9187133 3,0

RAFAEL DOMINGOS XAVIER 
FELIPE

367.484.688-
84 9187075 1,0

PAULO VINICIUS FERREIRA 380.672.158-
04 9186435 1,0

ROGER DIAS BARBOSA 246.182.448-
79 9186379 0,0

Bauru, 21 de novembro de 2019.
A Comissão

CONCURSO PÚBLICO 2019
ANALISTA DE SISTEMAS
CLASSIFICAÇÃO FINAL

De acordo com o Edital de Abertura nº 04/2019-DAE:
- 1ª ETAPA – PROVA OBJETIVA: De caráter eliminatório e classificatório. A prova objetiva, composta 
por 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha, foi avaliada na escala de 0 (zero) a 90 (noventa) onde 
cada questão correta pesou 1,80 (um inteiro e oitenta centésimos) pontos, e as erradas 0 (zero) ponto. Foi 
considerado aprovado na prova objetiva o candidato que obteve, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de 
acertos, ou seja, 54 (cinquenta e quatro) pontos e não zerou em nenhum dos componentes da prova. 
- 2ª ETAPA - ANÁLISE DE TÍTULOS: De caráter classificatório. Valeu-se por no máximo 10 (dez) 
pontos, regeu-se pelas regras constantes no Edital de Abertura. 
- DO DESEMPATE: De acordo com o Edital de Abertura nº 04/2019-DAE, citamos: 
9.1. Em caso de empate na nota final do concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem: 
a) Tiver idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal n° 10.741/2003, entre si e frente aos 
demais, será dada preferência ao de idade mais elevada; 
b) Comprovar ter realizado 90 (noventa) horas de serviços voluntários nos doze meses imediatamente 
antecedentes a data do último dia de inscrição (Art. 1º e 2º da Lei Municipal nº 7.083/2018); 
c) Obtiver maior número de acertos nas questões de Conhecimentos Específicos; 
d) Obtiver maior número de acertos nas questões de Matemática / Raciocínio Lógico; 
e) Obtiver maior número de acertos nas questões de Noções de Direito Constitucional e de Direito 
Administrativo; 
f) Obtiver maior número de acertos nas questões de Língua Portuguesa; 
g) Obtiver maior pontuação na Análise de Títulos; 
h) Tiver a maior idade entre os candidatos com idade inferior a 60 (sessenta) anos.

NOME CPF INSCRICAO PONTOS TÍTULOS TOTAL

1º DHYEGO PALACIOS 
BONIFACIO 327.188.478-16 9187229 81 0 81

2º ROGER DIAS BARBOSA 246.182.448-79 9186379 72 0 72

3º PEDRO DOS SANTOS 
PINHO 437.452.488-64 9186422 72 0 72

4º MARCIO YUZO TAKENAKA 220.085.348-39 9186931 70,2 0 70,2

5º RENAN CALDEIRA 
MENECHELLI 362.901.788-65 9187133 66,6 3 69,6

6º ANDREIA DE BARROS 
CARPI 396.197.388-10 9186101 68,4 0 68,4

7º SAMIR JORGE DUARTE 
DAVID FILHO 310.833.308-96 9187435 66,6 0 66,6

8º MARCELO RODRIGUES 
DOS SANTOS 223.764.208-73 9187321 66,6 0 66,6
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9º MATEUS LEONEL SOUTO 
ALONSO 373.464.218-33 9186975 66,6 0 66,6

10º LARISSA VASQUEZ 432.607.298-95 9187380 66,6 0 66,6
11º MATEUS GOMES CABANA 429.211.378-52 9187211 66,6 0 66,6

12º MARIANA XAVIER 
MOREIRA 426.710.628-26 9187207 66,6 0 66,6

13º RONALD GANDIS DE 
ARAUJO 357.084.538-93 9186930 64,8 0 64,8

14º CARLOS ROBERTO 
CORREA JUNIOR 323.537.358-60 9187427 64,8 0 64,8

15º ANDRE LUIS CUPINI 220.615.288-64 9186907 63 0 63
16º DIEGO ORTEGA PEREIRA 353.142.748-25 9186732 63 0 63

17º JULIANA CARVALHO 
MUCHERONI 431.321.078-40 9186107 63 0 63

18º RAFAEL DOMINGOS 
XAVIER FELIPE 367.484.688-84 9187075 61,2 1 62,2

19º LEANDRO FEITOZA 379.997.748-12 9186414 61,2 0 61,2

20º MAX WELLINGTON 
FISCHER 363.049.968-61 9186720 61,2 0 61,2

21º ELCIO MANOEL DE SOUZA 
JUNIOR 390.956.468-23 9186939 59,4 0 59,4

22º BRUNO PASQUARELLI 
MACEDO 366.707.678-97 9187307 59,4 0 59,4

23º JULIANA DA COSTA 
FEITOSA 408.892.698-66 9186489 54 3 57

24º ERIKA ARIAS BARRADO 347.699.388-45 9186709 55,8 0 55,8

25º PAULO VINICIUS 
FERREIRA 380.672.158-04 9186435 54 1 55

26º MILTON FELIX DELMONT 
ZACCA 213.343.688-05 9187139 54 0 54

27º MATHEUS MARIANO DA 
SILVA 402.867.108-62 9186553 54 0 54

Bauru, 21 de novembro de 2019.
A Comissão

SERVIÇO DE RECURSOS HUMANOS 

TORNA SEM EFEITO 
PORTARIA Nº 556/2019-DAE - O Presidente do Conselho Administrativo do Departamento de Água e 
Esgoto – Autarquia Municipal Sr. Eliseu Areco Neto, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
nº 1.006, de 24 de dezembro de 1962, resolve: Tornar Sem Efeito no Diário Oficial nº 3.179, a PORTARIA 
N.º 472/2019 que nomeou o (a) Sr(a). GUILHERME TOSHIO NAKASATO, portador (a) do CPF nº 
337.684.428-37, classificado em 42º lugar, no cargo efetivo de “ASSISTENTE ADMINISTRATIVO”, 
edital 05/2016, EM RAZÃO DE DESISTÊNCIA.
PORTARIA Nº 557/2019-DAE - O Presidente do Conselho Administrativo do Departamento de Água e 
Esgoto – Autarquia Municipal Sr. Eliseu Areco Neto, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
nº 1.006, de 24 de dezembro de 1962, resolve: Tornar Sem Efeito no Diário Oficial nº 3.179, a PORTARIA 
N.º 473/2019 que nomeou o (a) Sr(a). VINICIUS PELEGRINELI TERRUEL, portador (a) do CPF nº 
455.371.628-30, classificado em 43º lugar, no cargo efetivo de “ASSISTENTE ADMINISTRATIVO”, 
edital 05/2016, EM RAZÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO.

CONVOCAÇÃO/NOMEAÇÃO: Os (as) candidatos (as) relacionados (as) abaixo deverão comparecer 
na Seção de Recrutamento, Seleção e Desenvolvimento de Pessoal do Departamento de Água e Esgoto de 
Bauru, situado na Rua Padre João, nº 11-25, Vila Santa Tereza, preferencialmente no dia e horário indicado, 
com os documentos (originais e cópias) relacionados no ANEXO I. 

O Presidente do Conselho Administrativo do Departamento de Água e Esgoto – Autarquia Municipal Sr. 
Eliseu Areco Neto, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 1.006, de 24 de dezembro de 
1962 e, considerando cumpridas todas as medidas que a legislação impõe, expede.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 558/2019-DAE: Fica nomeado (a), para prover o cargo efetivo de 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, no quadro de servidores deste Departamento de Água e Esgoto 
de Bauru, após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar desta 
publicação, o(a) Sr.(a) CAIO CERIGATTO LIBANIO, portador(a) do CPF nº 415.353.908-24, em 
virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 45º lugar, no concurso público para ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO, edital nº 05/2016 para exercer as funções do cargo. 
PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 559/2019-DAE: Fica nomeado (a), para prover o cargo efetivo de 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, no quadro de servidores deste Departamento de Água e Esgoto 
de Bauru, após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar desta 
publicação, o(a) Sr.(a) JOYCE CARR, portador(a) do CPF nº 388.439.568-84, em virtude do(a) mesmo (a) 
haver se classificado em 46º lugar, no concurso público para ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, edital nº 
05/2016 para exercer as funções do cargo. 
PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 560/2019-DAE: Fica nomeado (a), para prover o cargo efetivo de 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, no quadro de servidores deste Departamento de Água e Esgoto 
de Bauru, após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar desta 
publicação, o(a) Sr.(a) RICARDO PEREIRA BARBOSA VILELA, portador(a) do CPF nº 349.943.928-03, 
em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 47º lugar, no concurso público para ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO, edital nº 05/2016 para exercer as funções do cargo. 
PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 561/2019-DAE: Fica nomeado (a), para prover o cargo efetivo de 
DESENHISTA TÉCNICO PROJETISTA, no quadro de servidores deste Departamento de Água e Esgoto 
de Bauru, após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar desta 
publicação, o(a) Sr.(a) PAULO DONIZETE FERNANDES, portador(a) do CPF nº 353.547.628-39, em 
virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 1º lugar, no concurso público para DESENHISTA 
TÉCNICO PROJETISTA, edital nº 02/2019 para exercer as funções do cargo. 
COMPARECER PREFERENCIALMENTE EM 25/11/2019 das 08h00 as 17h00.

ANEXO I (ORIGINAIS E CÓPIAS)
1. RG e CPF do candidato, cônjuge/companheiro (a), e filhos (as) (com nome atualizado);
2. Certidão de nascimento atualizada (caso não esteja legível) ou de casamento; 3. Uma foto 3x4 atual; 
4. Título de eleitor (com estado civil atualizado) e comprovantes da última votação ou Certidão da Justiça 
Eleitoral que comprove que está QUITE; 
5. CTPS (Carteira de Trabalho - com nome atualizado – cópia da página com foto e o verso); 
6. Comprovante de Situação Cadastral do CPF (com nome atualizado); 
7. Comprovante de endereço atual; 
8. Extrato do PIS/PASEP, com Estado Civil atualizado e verificar junto a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ou BANCO DO BRASIL, se existe o cadastro em mais de 01 (um) número de PIS ou PASEP, caso exista 
dois números deverá solicitar a regularização para um único número. É importante que todos os dados 
cadastrais do candidato estejam atualizados junto ao órgão responsável do PIS (CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL) ou PASEP (BANCO DO BRASIL), antes da emissão e apresentação do documento junto a 
Seção de Recrutamento, Seleção e Desenvolvimento de Pessoal deste Departamento, para evitar problemas 
futuros; 
9. Comprovação de regularidade com o serviço militar (Reservista e/ou equivalente); 
10. Atestado de antecedentes criminais; 
11. Carteira de Vacinação antitetânica (03 doses); 
12. Certidão de nascimento de filhos até 21 anos; 
13. Carteira de Vacinação dos filhos menores de 14 anos; 
14. PRÉ-REQUISITO EXIGIDO NO EDITAL DO CONCURSO. (Diplomas e/ou certificados); 
15. Declaração ou certidão negativa do Cartório Distribuidor Criminal Estadual e Federal; 
16. Declaração da ficha funcional, onde conste não ter sido demitido ou exonerado do serviço público 
federal, estadual ou municipal, em consequência de processo administrativo ou a bem do serviço público, 
bem como não ter sido demitido por justa causa de emprego público de autarquia, fundação, empresa 
pública, ou sociedade de economia mista, instituída por órgãos da administração federal, estadual ou 
municipal (somente original). 

Bauru, 20 de novembro de 2019.
Seção de Recrutamento, Seleção e 

Desenvolvimento de Pessoal

CONCURSO PÚBLICO 2019 
ANALISTA DE RECURSOS HUMANOS

RECURSOS

A Comissão de Concurso Público divulga o resultado de recursos interpostos quanto ao edital de abertura 
do Concurso de Analista de Recursos Humanos, Edital nº 13/2019-DAE:

Processo: Nome: Análise:
8663/2019 Silvia Rosane Betti INDEFERIDO

Bauru, 20 de novembro de 2019.

PORTARIAS DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA Nº 465/2019
COMISSÃO DE CONCURSO PÚBLICO

ELETRICISTA DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO
ELISEU ARECO NETO, Presidente do Conselho Administrativo do Departamento de Água e Esgoto - 
Autarquia Municipal, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 1.006, de 24 de dezembro 
de 1962, de acordo com o Processo nº 7680/2019-DAE, RESOLVE:
NOMEAR a Sra. ANDRESSA DE BARROS CARPI SOJO, RG nº 45.923.871-1-SSP-SP, o Sr. 
GUILHERME AUGUSTO ASTOLFI SILVESTRE, RG nº 48.572.697-X-SSP-SP, o Sr. HEBER 
SOARES VIEIRA, RG nº 35.093.560-9-SSP-SP, o Sr. RAFAEL DE ARAUJO BESERRA SOUZA, RG 
nº 42.616.989-X-SSP-SP, a Sra. MARIA CELIA MINETTO FERRAGUT, RG nº 9.710.134-SSP-SP, 
e a Sra. OENI CUSTODIO MARINS, RG nº 6.142.977-9-SSP-SP, para em COMISSÃO, realizarem 
CONCURSO PÚBLICO para o preenchimento de 01(uma) vaga, e as que por ventura vierem a 
ocorrer, para o cargo efetivo de ELETRICISTA DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO, Grupo H, 
Classe C, Nível 1.

REGISTRE-SE E CUMPRA-SE
Bauru, 08 de outubro de 2019.

PORTARIA Nº 457/2019
COMISSÃO DE CONCURSO PÚBLICO

OPERADOR DE ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA
ELISEU ARECO NETO, Presidente do Conselho Administrativo do Departamento de Água e Esgoto - 
Autarquia Municipal, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 1.006, de 24 de dezembro 
de 1962, de acordo com Processo nº 2.014/2019-DAE, RESOLVE: 
NOMEAR a Sra. ALEXSSANDRA NATÁLIA DOS SANTOS VIEIRA, RG nº 43.420.202-2-SSP-
SP, a Sra. ANDRESSA DE BARROS CARPI SOJO, RG nº 45.923.871-1-SSP-SP, a Sra. CAMILLA 
ZANATTA GONÇALVES, RG nº 28.580.635-X-SSP-SP, a Sra. ANDREA BELLI FLORIANO, 
RG nº 20.072.350-SSP-SP e a Sra. MARIA SILVIA MINETTO, RG nº 14.326.115-0-SSP-SP, para 
em COMISSÃO, realizarem CONCURSO PÚBLICO para o preenchimento de 01 (uma) vaga, 
e as que por ventura vierem a ocorrer, para o cargo efetivo de OPERADOR DE ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE ÁGUA, Grupo H, Classe C, Nível 1.

REGISTRE-SE E CUMPRA-SE
Bauru, 04 de outubro de 2019.
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PORTARIA Nº 459/2019
 COMISSÃO DE CONCURSO PÚBLICO 

MARCENEIRO 
ELISEU ARECO NETO, Presidente do Conselho Administrativo do Departamento de Água e Esgoto - 
Autarquia Municipal, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 1.006, de 24 de dezembro 
de 1962, de acordo com Processo nº 855/2015-DAE, RESOLVE: 
NOMEAR a Sra. ALEXSSANDRA NATÁLIA DOS SANTOS VIEIRA, RG nº 43.420.202-2-SSP-SP, 
o Sr. LUIZ FELLIPE SORROCHE, RG nº 9.389.200-3-SSP-PR, o Sr. GUILHERME AUGUSTO 
ASTOLFI SILVESTRE, RG nº 48.572.697-X-SSP-SP, a Sra. MARIA CELIA MINETTO FERRAGUT, 
RG nº 9.710.134-SSP-SP e a Sra. OENI CUSTODIO MARINS, RG nº 6142977-SSP-SP, para em 
COMISSÃO, realizarem CONCURSO PÚBLICO para o preenchimento de 01 (uma) vaga, e as que 
por ventura vierem a ocorrer, para o cargo efetivo de MARCENEIRO, Grupo B, Classe C, Nível 1.

REGISTRE-SE E CUMPRA-SE
Bauru, 04 de outubro de 2019.

PORTARIA Nº 485/2019 
COMISSÃO DE CONCURSO PÚBLICO 

MARCENEIRO 
INCLUSÃO DE MEMBRO 

ELISEU ARECO NETO, Presidente do Conselho Administrativo do Departamento de Água e Esgoto - 
Autarquia Municipal, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 1.006, de 24 de dezembro 
de 1962, RESOLVE: 
INCLUIR o Sr. JOSIENE ADILSON DOS SANTOS, R.G. nº 20306955-SSP-SP, na Comissão 
Examinadora para a realização do CONCURSO PÚBLICO para o preenchimento de 01 (uma) vaga, e as 
que por ventura vierem a ocorrer, para o cargo efetivo de MARCENEIRO, Grupo B, Classe C, nível 1, 
alterando a PORTARIA nº 459/2019-DAE.

REGISTRE-SE E CUMPRA-SE
Bauru, 17 de outubro de 2019.

PORTARIA Nº 458/2019
COMISSÃO DE CONCURSO PÚBLICO

TOPOGRAFO
ELISEU ARECO NETO, Presidente do Conselho Administrativo do Departamento de Água e Esgoto - 
Autarquia Municipal, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 1.006, de 24 de dezembro 
de 1962, de acordo com Processo nº 1.188/2017-DAE, RESOLVE:
NOMEAR a Sra. ANA AUGUSTA SIQUEIRA MATIAZZO, RG nº 20.064.790-8-SSP-SP, a Sra. 
ALINE RODRIGUERO DUTRA, RG nº 24.215.976-X-SSP-SP o Sr. LUIZ FERNANDO OFFERNI, 
RG nº 14.808.316-SSP-SP, o Sr. GUILHERME CONTE PEDREIRA, RG nº 29.191.222-9-SSP-SP, o 
Sr. GUILHERME AUGUSTO ASTOLFI SILVESTRE, RG nº 48.572.697-X-SSP-SP, a Sra. MARIA 
CELIA MINETTO FERRAGUT, RG nº 9.710.134-SSP-SP e a Sra. OENI CUSTODIO MARINS, RG 
nº 6142977-SSP-SP, para em COMISSÃO, realizarem CONCURSO PÚBLICO para o preenchimento 
de 01 (uma) vaga, e as que por ventura vierem a ocorrer, para o cargo efetivo de TOPOGRAFO, 
Grupo H, Classe C, Nível 1.

REGISTRE-SE E CUMPRA-SE
Bauru, 04 de outubro de 2019.

PORTARIA Nº 486/2019
COMISSÃO DE CONCURSO PÚBLICO

TOPOGRAFO
INCLUSÃO DE MEMBRO

ELISEU ARECO NETO, Presidente do Conselho Administrativo do Departamento de Água e Esgoto - 
Autarquia Municipal, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 1.006, de 24 de dezembro 
de 1962, RESOLVE: 
INCLUIR o Sr. DANIEL SIMOES GARCIA, R.G. nº 35.439.136-7-SSP-SP, na Comissão Examinadora 
para a realização do CONCURSO PÚBLICO para o preenchimento de 01 (uma) vaga, e as que por 
ventura vierem a ocorrer, para o cargo efetivo de TOPOGRAFO, Grupo H, Classe C, nível 1, alterando 
a PORTARIA nº 458/2019-DAE.

REGISTRE-SE E CUMPRA-SE
Bauru, 17 de outubro de 2019.

PORTARIA Nº 463/2019
COMISSÃO DE CONCURSO PÚBLICO
ANALISTA DE RECURSOS HUMANOS

ELISEU ARECO NETO, Presidente do Conselho Administrativo do Departamento de Água e Esgoto - 
Autarquia Municipal, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 1.006, de 24 de dezembro 
de 1962, de acordo com Processo nº 7.685/2019-DAE, RESOLVE:
NOMEAR a Sra. ALEXSSANDRA NATÁLIA DOS SANTOS VIEIRA, RG nº 43.420.202-2-SSP-
SP, a Sra. ANDRESSA DE BARROS CARPI SOJO, RG nº 45.923.871-1-SSP-SP, a Sra. 
ALINE RODRIGUERO DUTRA, RG nº 24.215.976-X-SSP-SP, a Sra. TATIANA ALMEIDA 
NUNES SILVEIRA, RG nº 301420166-SSP-SP, o Sr. HUMBERTO ANTONIO ANTICO, RG nº 
23.882.416-0-SSP-SP, a Sra. ANDREA BELLI FLORIANO, RG nº 20.072.350-SSP-SP e a Sra. MARIA 
SILVIA MINETTO, RG nº 14.326.115-0-SSP-SP, para em COMISSÃO, realizarem CONCURSO 
PÚBLICO para o preenchimento de 01 (uma) vaga, e as que por ventura vierem a ocorrer, para o 
cargo efetivo de ANALISTA DE RECURSOS HUMANOS, Grupo J, Classe C, Nível 1. 

REGISTRE-SE E CUMPRA-SE
Bauru, 08 de outubro de 2019.

EDITAL N° 09/2019

CONCURSO PÚBLICO – ELETRICISTA DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO

O DAE - Departamento de Água e Esgoto de Bauru, Estado de São Paulo, por determinação do Sr. 
Presidente do Conselho Administrativo, Eliseu Areco Neto, torna público que realizará, na forma prevista 
no artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Orgânica do Município de Bauru e nas Leis Municipais 
vigentes, a abertura de inscrições ao CONCURSO PÚBLICO na modalidade "Provas”, para o provimento 
do Cargo Público Efetivo vago de ELETRICISTA DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO e os que 
vierem a ocorrer dentro do prazo de validade do concurso em questão. O referido Cargo Público reger-se-á 
pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e alterações 
posteriores), pelo Regime Jurídico Único do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 
3.373/1991 e alterações posteriores), pelo Regime Disciplinar do Servidor Público Municipal de Bauru 
(Lei Municipal nº 3.781/1994 e alterações posteriores), pelo Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos 
Servidores do Departamento de Água e Esgoto de Bauru (Lei Municipal n° 6.366 de 17 de junho de 2013 e 
alterações posteriores) e demais disposições legais aplicáveis aos Servidores Públicos Municipais.
 A divulgação oficial deste Edital e dos demais editais, relativos às etapas deste Concurso Público, dar-se-á 
com a publicação no Diário Oficial do Município de Bauru, com a afixação na Sede do DAE, e também, em 
caráter informativo, na INTERNET, através do site www.daebauru.sp.gov.br.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. A organização, aplicação e execução do Concurso Público serão de responsabilidade do DAE – 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru, obedecidas as normas deste Edital.

1.2. As provas serão aplicadas na cidade de Bauru – SP.

2. NOMENCLATURA – CARGA HORÁRIA – VAGAS – REFERÊNCIA – VENCIMENTOS – TAXA DE 
INSCRIÇÃO - EXIGÊNCIAS

2.1. Nível de Escolaridade: ENSINO MÉDIO COMPLETO E FORMAÇÃO ESPECÍFICA NA 
ÁREA

Nomenclatura C/H
Semanal Vagas Ref. Vencimentos

(R$)

Taxa 
de 

Insc. 
(R$)

Exigências complementares no 
ato da posse

ELETRICISTA DE 
MANUTENÇÃO E 

INSTALAÇÃO
40 01 H-C1

R$ 2.149,57
+ vale 

alimentação 
mensal de R$ 

500,00 

R$ 
40,00

Ensino Médio Completo e 
formação específica de nível 

técnico ou curso específico de 
qualificação na área com carga 
horária mínima de 100 (cem) 
horas, Carteira Nacional de 

Habilitação, categoria “B” ou 
superior definitiva e válida com 

autorização para exercer atividade 
remunerada.

2.2. Os candidatos ao cargo do presente Concurso Público ficarão sujeitos a escala de 40 (quarenta) horas 
semanais, sendo que o candidato nomeado cumprirá dentro do horário estabelecido pelo DAE.

2.3. Os vencimentos constantes do presente Edital têm como base a tabela salarial de outubro de 2019.

2.4. As atribuições são as constantes do Anexo I do presente Edital.

3. DAS INSCRIÇÕES

3.1. A inscrição deverá ser efetuada no período compreendido entre 09h00 de 25 de novembro de 2019 as 
16h00 de 20 de dezembro de 2019, EXCLUSIVAMENTE pela internet, através do site www.daebauru.
sp.gov.br na área CONCURSOS PÚBLICOS. (Não será permitida inscrição pelos Correios, fac-símile, 
condicional ou fora do prazo estabelecido).

3.2. Para inscrever-se, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.daebauru.sp.gov.br, durante no período compreendido entre 09h00 de 25 de 
novembro de 2019 as 16h00 de 20 de dezembro de 2019;
b) Localizar no site o “link” correlato a este Concurso Público, dentro do ícone concursos público;
c) Ler, na íntegra, o respectivo Edital;
d) Selecionar o cargo desejado e preencher total e corretamente a ficha de inscrição;
e) Transmitir os dados da inscrição; 
f) Imprimir a guia DUA (Documento Único de Arrecadação);
g) Efetuar o pagamento da inscrição até a data-limite para encerramento (20 de dezembro de 2019) – 
Atenção para o horário bancário.

3.3. Para o pagamento da inscrição somente poderá ser utilizada a guia DUA gerada no ato da inscrição, até 
a data-limite do encerramento das inscrições.

3.4. Não será aceito pagamento da inscrição por depósito em caixa eletrônico, pelos Correios, fac-símile, 
transferência eletrônica, DOC, DOC-eletrônico, ordem de pagamento ou depósito comum em conta 
corrente, agendamento, condicional ou fora do período de inscrição ou por qualquer outro meio que não os 
especificados neste Edital.

3.5. O não atendimento aos procedimentos estabelecidos nos itens anteriores implicará o cancelamento da 
inscrição do candidato, verificada a irregularidade a qualquer tempo. 
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3.6. O candidato que não tiver acesso próprio à internet poderá efetivar a sua inscrição por meio de serviços 
públicos como o Programa Acessa São Paulo que disponibiliza acesso gratuito e permitido a todo cidadão 
na cidade de Bauru localizado no Posto do Poupatempo. Verificar as condições para utilização do serviço. 

3.7. A inscrição implicará a completa ciência e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital, em relação às quais o candidato não poderá alegar qualquer espécie de desconhecimento.

3.8. Das Condições Necessárias para Investidura no cargo: 
Ao inscrever-se, o candidato deverá estar ciente de que sua posse ficará condicionada ao preenchimento das 
condições essenciais ao cargo abaixo descritas:
a) Ser brasileiro nato, ou naturalizado, nos termos do artigo 12 da Constituição Federal de 1.988, da Lei 
Federal nº 13.445, de 24 de maio de 2.017 (Lei de Migração). 
b) Ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos completos na data da posse; 
c) Possuir inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF);
d) Quando do sexo masculino, estar em dia com as obrigações militares;
e) Estar em dia com as obrigações eleitorais;
f) Apresentar Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);
g) Possuir os requisitos necessários para exercer o cargo pleiteado, bem como os documentos comprobatórios 
da escolaridade/pré-requisitos constantes do Capítulo 2, item 2.1;
h) Não ter sido demitido ou exonerado do serviço público federal, estadual ou municipal, em consequência 
de processo administrativo ou a bem do serviço público, bem como não ter sido demitido por justa causa de 
emprego público de autarquia, fundação, empresa pública, ou sociedade de economia mista, instituída por 
órgãos da administração federal, estadual ou municipal;
i) Não registrar antecedentes criminais, achando-se em pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
j) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovadas por avaliação médica/
psicológica – pré-admissional (apuradas por perícia médica realizada por médico oficial);
k) Residir no Município de Bauru/SP ou em localidade próxima, nos termos das Leis Municipais nº. 
3.781/94 (Artigo 14, Inciso XII) e nº. 5.805/09;
l) Conhecer e estar de acordo com as Instruções do Concurso.

3.9. Após preencher o formulário de inscrição do cargo que pretende concorrer, o candidato deverá 
providenciar a impressão da guia referente à inscrição, no valor de R$ 40,00 (quarenta reais), devendo 
efetuar o pagamento, somente em dinheiro, em qualquer agência bancária ou lotérica. 

3.10. A efetivação da inscrição ocorrerá após a confirmação, pelo banco, do pagamento da guia. A pesquisa 
para acompanhar a situação da inscrição poderá ser feita no site: www.daebauru.sp.gov.br, na página do 
Concurso Público, a partir do 5º (quinto) dia útil após o encerramento do período de inscrições.

3.11. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru não se responsabiliza por solicitação de inscrição – via 
internet – não recebida por motivos de ordem técnica, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a correta transmissão de dados do candidato. Assim é recomendável que o candidato realize 
a sua inscrição e efetue o respectivo pagamento com a devida antecedência.

3.12. Não haverá devolução da importância paga, ainda que efetuada a mais ou em duplicidade, seja qual 
for o motivo alegado, exceto no de cancelamento do certame pela própria administração.

3.13. O candidato será responsável por qualquer erro, omissão e pelas informações prestadas na ficha de 
inscrição. Se o nome do candidato não estiver completo de acordo com o documento oficial com foto 
(conforme item 8.5 deste edital), que será apresentado no dia da prova, o candidato não poderá participar 
da prova.

3.14. É de inteira responsabilidade do candidato o correto e completo preenchimento dos dados pessoais 
solicitados no ato da inscrição, dispondo do direito da Comissão Examinadora excluir do certame 
o candidato que NÃO o fizer ou que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado 
posteriormente.

3.15. Se eventualmente, por qualquer que seja o motivo, o nome do candidato não constar da relação 
divulgada, para consulta de inscrições deferidas e indeferidas, no site www.daebauru.sp.gov.br o candidato 
deverá protocolar, na sede do Departamento de Água e Esgoto de Bauru, na Seção de Expediente, Protocolo 
e Arquivo, Rua Padre João, 11-25, o requerimento de inclusão anexando o comprovante de inscrição e de 
pagamento, onde ficará condicionado o deferimento à comissão examinadora deste concurso, considerando 
o período para recursos apresentado no Capítulo 11 deste Edital.

4. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO

4.1. De acordo com a Lei Municipal nº 6.871/16 e Lei Municipal nº 6.939/17, ficarão isentos do recolhimento 
da Taxa de Inscrição, os candidatos que comprovarem no mínimo 02 (duas) DOAÇÕES DE SANGUE 
realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o último dia do período de isenção da inscrição, em órgão 
oficial ou em entidade coletora de sangue credenciada pela União, pelo Estado ou pelo Município.
 
4.2. Não será concedida a Isenção da Taxa de Inscrição tratada no item 4.1 aos que deixarem de requerê-la 
expressamente, omitirem informações e/ou torná-las inverídicas.

4.3. Para efetivar a Isenção da Taxa de Inscrição nos termos do presente item, o candidato deverá:
a) Apresentar na Seção de Expediente, Protocolo e Arquivo do Departamento de Água e Esgoto de Bauru, 
sito à Rua Padre João, nº 11-25, Altos da Cidade, Bauru/SP, nos dias 25 (vinte e cinco), 26 (vinte e seis) e 
27 (vinte e sete) de novembro de 2019, das 08h00 as 17h00, documento hábil a comprovar no mínimo 02 
(duas) doações de sangue, realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o último dia do período de isenção 
da inscrição, expedido por órgão oficial ou por entidade coletora de sangue credenciada pela União, pelo 
Estado ou pelo Município, obrigatoriamente com a guia DUA impressa nos termos indicados no item 3.2, 
alíneas "a" até "f" deste edital;
b) Será aceito o seguinte documento para fins de concessão da Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição: 
Declaração firmada em papel timbrado do órgão oficial ou da entidade coletora de sangue credenciada pela 

União, pelo Estado ou pelo Município, contendo o nome completo e o número de identidade do doador, 
a data das 02 (duas) últimas doações, com assinatura e o carimbo do responsável do setor/área/
departamento (cópia autenticada ou cópia simples acompanhada da via original);
c) O candidato que optar pela apresentação de cópia do comprovante de doação de sangue conforme 
descrito na alínea "b" deste item, deverá apresentar no local e período designados na alínea "a" deste 
item, a via original do seu comprovante de doação para que seja providenciada sua regular autenticação;
d) Será indeferido o Requerimento de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição que estiver preenchido 
incorretamente, que for encaminhado por outro meio que não o estabelecido na alínea "a" deste item e que 
não observar os requisitos elencados na alínea "b" deste item;
e) As decisões sobre o deferimento/indeferimento de Isenção de Taxa de inscrição serão publicadas no 
Diário Oficial de Bauru em 30 de novembro de 2019, e disponibilizado no site do Departamento www.
daebauru.sp.gov.br;
f) Contra a decisão que indeferir a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição caberá recurso, devidamente 
justificado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1º (primeiro) dia útil 
subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no site: www.daebauru.sp.gov.br;
g) O candidato que tiver a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição indeferida e desejar efetivar sua 
inscrição poderá fazê-la mediante pagamento da guia DUA impressa, nos termos indicados no Capítulo 3 
deste Edital, observados o período de inscrição e os horários bancários de sua região.

5. DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD) e CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PROVA

5.1. As pessoas com deficiência que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso 
VIII do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Federal nº. 7.853/89, no Decreto Federal nº. 3.298/99, na 
Lei Complementar Estadual nº. 683/92 e alterações posteriores, no Decreto Estadual nº 60.449/14, na Lei 
Municipal nº 6.871/16 e na Lei Municipal nº 6.939/17 é assegurado o direito de inscrição para o cargo em 
Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência que possuem. 
 
5.2. Em cumprimento à legislação Federal, Estadual e Municipal, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% 
(cinco por cento) das vagas a serem preenchidas no prazo de validade do Concurso, para o Cargo regulado 
pelo presente Edital.

5.2.1. As frações decorrentes do cálculo do percentual (5%) só serão arredondadas para o número inteiro 
subsequente quando maiores ou iguais a 05 (cinco). 

5.3. A pessoa com deficiência, antes de se inscrever, deverá verificar se as atribuições do cargo, especificadas 
no ANEXO I – DAS ATRIBUIÇÕES (descrição sumária) deste edital, são compatíveis com a sua 
deficiência.
 
5.4. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no 
artigo 4º do Decreto Federal nº. 3.298/99 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça 
e na Lei Brasileira de Inclusão (LBI) nº 13.146/15 - Estatuto da Pessoa com Deficiência.
 
5.5. A pessoa com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no artigo 40 do Decreto 
Federal nº. 3.298/99 participará do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de 
aplicação das provas.

5.6. O candidato deverá obrigatoriamente especificar e indicar, na ficha de inscrição, o tipo de deficiência 
de que possui, observado o disposto no item 5.4 deste Edital.

5.7. A pessoa com deficiência, quando da inscrição, deverá obrigatoriamente observar o procedimento a ser 
cumprido, conforme descrito no item 5.8 deste Edital.

5.8. A pessoa com deficiência, após especificá-la no Formulário de Inscrição preenchido via internet nos 
termos indicados no Capítulo 3, para efetivar sua inscrição, deverá apresentar durante o período de 
inscrições, de segunda a sexta feira, no horário das 08h00 as 17h00, na Sede do Departamento de Água e 
Esgoto de Bauru, sito à Rua Padre João, 11-25, na Seção de Expediente, Protocolo e Arquivo, endereçado 
a Comissão Examinadora do referido Concurso, para o Serviço de Recursos Humanos do Departamento de 
Água e Esgoto de Bauru.

5.8.1. Requerimento com a qualificação completa do candidato, com a indicação do cargo a que está 
concorrendo no Concurso Público, conforme modelo previsto no ANEXO III, e também;

5.8.2. Laudo médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes 
do término do período designado para as inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem 
como a provável causa da deficiência que lhe acomete, inclusive, para assegurar previsão de adaptação de 
sua prova, informando ainda o nome do candidato, seu documento de identidade (RG), número do CPF, 
conforme modelo do ANEXO IV.

5.8.2.1. O Laudo Médico para os fins acima indicados deverá constar expressamente que a deficiência se 
enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto nº. 3.298/99 e alterações posteriores.

5.8.3. O candidato que não atender ao estabelecido nos itens 5.8, 5.8.1, 5.8.2 e 5.8.2.1, durante o período 
de inscrição e conforme o estabelecido neste item, não será considerado portador de deficiência, seja qual 
for o motivo alegado. 

5.9. Além do já determinado, o candidato com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, se deseja 
concorrer às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, no campo destinado para tanto.

5.10.  O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes neste 
Edital, não poderá impetrar recurso administrativo em favor de sua condição.
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5.11. O candidato com deficiência, se classificado na forma estabelecida por este Edital, além de figurar na 
lista de classificação geral, terá seu nome constante da lista específica de pessoa com deficiência.

5.12. O candidato com deficiência aprovado no concurso regulado por este Edital, quando convocado, 
deverá, munido de documento de identidade original, submeter-se à avaliação a ser realizada pelos médicos 
oficiais do Município de Bauru, objetivando verificar se a deficiência declarada se enquadra na previsão do 
artigo 4º, do Decreto Federal nº. 3.298/99 e suas alterações, assim como se há compatibilidade ou não da 
deficiência com as atribuições do Cargo a ser ocupado, nos termos dos artigos 37 e 43 da referida norma, 
observadas as seguintes disposições:

5.12.1. A avaliação de que trata este item terá caráter terminativo.

5.12.2. Será eliminado do Concurso o candidato que tiver deficiência considerada incompatível com as 
atribuições do cargo.

5.12.3. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência 
do candidato com deficiência à avaliação tratada no item 5.12.

5.12.4. Será eliminado da Lista Especial (pessoa com deficiência) o candidato que não tiver configurada a 
deficiência declarada ou não comparecer na perícia médica, devendo o mesmo permanecer apenas na lista 
de classificação geral.

5.13. As vagas reservadas que não forem providas por falta de candidatos com deficiência ou por reprovação 
no Concurso ou na perícia médica, esgotada a listagem especial, serão preenchidas pelos demais candidatos 
com estrita observância à ordem classificatória.

5.14.  A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do 
direito a ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.

5.15. O Laudo Médico apresentado terá validade somente para este Concurso Público e não será devolvido 
ao candidato.

5.16. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
restrição funcional, licença por motivo de saúde e/ou de aposentadoria por invalidez.

5.17. Contra a decisão que indeferir a solicitação de inscrição como pessoa com deficiência caberá recurso, 
devidamente justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial 
o 1º (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial do Município disponível no site: 
www.bauru.sp.gov.br.

5.18. O candidato que necessitar de condições especiais para prestação das provas deverá apresentar 
durante o período de inscrições, de segunda a sexta feira, no horário das 08h00 as 17h00, na Sede do 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru, sito à Rua Padre João, 11-25, na Seção de Expediente, Protocolo 
e Arquivo, endereçado a Comissão Examinadora do referido Concurso, requerimento conforme modelo 
previsto no ANEXO V deste edital, detalhando as condições especiais de que necessita, como por 
exemplo: prova ampliada, auxílio para leitura da prova, sala de fácil acesso, utilização de aparelho de 
surdez ou outras condições as quais deverão estar claramente descritas no pedido.

5.18.1. A solicitação da condição especial para prestar a prova deverá vir acompanhada de Laudo Médico, 
expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término do período designado para as 
inscrições, onde conste a Classificação Internacional de Doença – CID da doença que acomete o candidato, 
bem como a justificativa de necessidade da condição pleiteada pelo candidato.

5.18.2. O candidato que não o fizer, durante o período de inscrição e conforme o estabelecido nos itens 5.18 
e 5.18.1., não terá sua prova especial preparada ou as condições especiais providenciadas.

5.18.3. O atendimento às condições especiais pleiteadas ficará sujeito à análise da razoabilidade do 
solicitado.

5.18.4. As decisões sobre o requerimento de condição especial para prestação das Provas serão publicadas 
no Diário Oficial de Bauru em 04 de janeiro de 2020. 

5.18.5. Contra a decisão que indeferir a solicitação de condição especial para prestação das provas caberá 
recurso, devidamente justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como 
termo inicial o 1º (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível 
no site: www. bauru.sp.gov.br.

6. DA CANDIDATA LACTANTE

6.1. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas em sala reservada 
deverá apresentar na Sede do Departamento de Água e Esgoto de Bauru, sito à Rua Padre João, 11-25, na 
Seção de Expediente, Protocolo e Arquivo, endereçado a Comissão Examinadora do referido Concurso, 
requerimento contendo seu nome completo, número da Carteira de Identidade (RG), o número do CPF, a 
nomenclatura do cargo que pretende concorrer, bem como seu número de inscrição, acompanhado de cópia 
da Certidão Nascimento da criança e do documento de identificação oficial com foto do acompanhante 
adulto, de segunda a sexta feira, no horário compreendido das 08h00 as 17h00 no período de 25 de 
novembro de 2019 a 07 de fevereiro de 2020.

6.2. O acompanhante adulto ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da criança. Este estará 
submetido a todas as normas constantes no Edital regulamentador do certame, inclusive no tocante ao uso 
de equipamentos eletrônicos e celulares.

6.3. A candidata que não levar 01 (um) acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local 
de realização da prova.

6.4. No momento da amamentação, a candidata será acompanhada por um fiscal sem a presença do 
responsável pela criança e sem o material da prova.

6.5. Caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no item 6.1, a candidata deverá 
apresentar na data designada para realização da prova cópia da Certidão de Nascimento da criança, bem 
como o documento de identificação do acompanhante, que deverá ser apenas 01 (uma) pessoa.

6.6. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru não disponibilizará em hipótese alguma, acompanhante 
para guarda da criança.

6.7. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.

7. DAS PROVAS, JULGAMENTO E HABILITAÇÃO

7.1. O Concurso Público regulado pelo presente será na modalidade “Provas”, sendo composto por “Prova 
Objetiva” e “Prova Prática” com caráter eliminatório e classificatório, com os valores atribuídos a 
seguir:

Provas Nº 
questões Peso Caráter Duração 

da Prova

Prova 
Objetiva

Língua Portuguesa 10

40 Eliminatório e 
Classificatório 03 horas

Matemática 10
Conhecimentos Específicos 25

Noções Básicas de Direito Constitucional e de 
Direito Administrativo 05

Prova 
Prática

Consistirá na execução de tarefas típicas do 
cargo como identificação, manuseio e uso de 
ferramentas, peças e materiais utilizados nas 

atividades inerentes ao cargo, envolvendo uma 
situação real da área Elétrica, demonstração 
de conhecimentos e habilidades no domínio 

dos equipamentos/ferramentas, de forma 
condizente com os conhecimentos exigidos para 
o desenvolvimento das funções. Procedimentos 

de segurança e uso de Equipamentos de Proteção 
Individual (EPIs).

_ 60 Classificatório _

7.2. 1ª ETAPA - PROVA OBJETIVA: de caráter eliminatório e classificatório, que visa avaliar o grau 
de conhecimento teórico do candidato, necessário ao desempenho do cargo público, será composta por 
50 (cinquenta) questões de múltipla escolha, com 04 (quatro) alternativas cada uma, de acordo com o 
conteúdo programático constante no ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, sendo considerada 
apenas 01 (uma) alternativa correta. Essa prova terá duração de 03 (três) horas, já incluso o tempo para 
preenchimento da folha de respostas.

7.2.1. A prova objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 40 (quarenta) pontos, atribuindo-se 0,80 
(oitenta centésimos) pontos a cada questão correta. Será considerado habilitado para participar da 2ª etapa 
do Concurso – Prova Prática o candidato que obtiver: mínimo de 50% (cinquenta por cento) de acertos 
na prova objetiva, não zerar em nenhum dos componentes da prova conforme item 7.1. e estar 
entre os 30 (trinta) primeiros candidatos classificados (havendo empate na última colocação, todos os 
candidatos nestas condições serão habilitados).

7.3. 2ª ETAPA - PROVA PRÁTICA: de caráter classificatório, será baseada nas atribuições do cargo 
e visa avaliar a experiência prévia do candidato, o grau de conhecimento, habilidades do candidato 
e sua adequabilidade à execução das tarefas, por meio de demonstração prática das atividades a serem 
desempenhadas no exercício do cargo. A prova prática será elaborada tendo em vista o conteúdo constante 
do ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO. 

7.3.1. Serão convocados para realizar a Prova Prática, os 30 (trinta) primeiros candidatos habilitados na 
Prova Objetiva – 1ª. Fase. Havendo empate na última colocação, todos os candidatos nestas condições 
serão convocados.

7.3.2. A prova prática será avaliada na escala de 0 (zero) a 60 (sessenta) pontos. A nota da prova prática 
será obtida com a soma dos itens completados a serem avaliados, que serão previamente estabelecidos, 
sendo que para cada item concluído será atribuído o valor estipulado.

7.4. Os candidatos que não lograrem a classificação prevista no item 7.2.1 deste Capítulo (não 
convocados para a prova prática) serão eliminados do Concurso Público.

8. DA REALIZAÇÃO DA PROVA

8.1. As provas serão realizadas na cidade Bauru/SP.

8.2. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações na imprensa oficial, não 
podendo alegar desconhecimento ou justificar sua ausência ou atraso na realização das provas.

8.3. A aplicação das provas nas datas previstas dependerá da disponibilidade de locais adequados à 
realização das mesmas.

8.4. Ao candidato só será permitida a realização da prova na respectiva data, local e horário constantes no 
Edital de Convocação publicado no Diário Oficial de Bauru e divulgado no site do Departamento de Água 
e Esgoto de Bauru (www.daebauru.sp.gov.br).

8.5. Somente será admitido à sala ou local de provas o candidato que estiver portando documento de 
identidade original que bem o identifique, como: Carteira de Identidade (RG) ou Carteira Expedida por 



42 DIÁRIO OFICIAL DE BAURU QUINTA, 21 DE NOVEMBRO DE 2.019

Órgão de Classe que tenha força de documento de identificação ou Carteira de Trabalho ou qualquer outro 
documento com foto reconhecido por lei.

8.5.1. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, 
carteira nacional de habilitação sem foto, carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade.

8.5.2. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação 
do candidato.

8.5.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento 
de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o 
registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, sendo então submetido à 
identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em formulário 
próprio.

8.5.4. A identificação especial será exigida, também, do candidato cujo documento de identificação 
gere dúvidas quanto à fisionomia, à assinatura, à condição de conservação do documento e/ou à própria 
identificação.

8.6. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do 
candidato, nem aplicação da prova fora do local, data e horário pré-estabelecidos.

8.6.1. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhecimentos sobre a realização da prova como 
justificativa de ausência.

8.6.2. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do candidato 
e resultará em sua eliminação do Concurso Público.

8.7. Recomendamos ao candidato que compareça ao local designado para a prova, constante do Edital de 
Convocação, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para seu início, munido 
de:
a) Caneta esferográfica de material transparente azul ou preta.
b) Por medida de segurança, recomendamos que o candidato leve no dia da prova o comprovante de 
inscrição.

8.8. Não será admitida a circulação de candidatos ou acompanhantes no interior das dependências da 
instituição onde estarão sendo aplicadas as provas, no período de aplicação das mesmas. O trânsito de 
candidatos neste período restringe-se à saída do prédio, hidratação e execução de suas necessidades 
fisiológicas, sempre acompanhados por um fiscal.

8.9. Após adentrar a sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob qualquer 
pretexto, ausentar-se sem autorização do Fiscal de Sala, podendo sair somente acompanhado do Volante, 
designado pela Coordenação do Concurso.

8.10. O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado cadastral, por erro de digitação 
constante no Edital de Convocação, deverá entregar a correção em formulário específico, devidamente 
datado e assinado, ao fiscal de sala.

8.10.1. O candidato que não solicitar a correção nos termos deste item deverá arcar, exclusivamente, com 
as consequências advindas de sua omissão.

8.11. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em virtude de afastamento, por 
qualquer motivo, de candidato da sala ou local de prova.

8.12. Excetuada a situação prevista no Capítulo 6 deste Edital, não será permitida a permanência de 
qualquer acompanhante nas dependências do local de realização de qualquer prova, podendo ocasionar, 
inclusive, a não participação do (a) candidato (a) no Concurso Público.

8.13. COMPORTAMENTO - As provas serão individuais, não sendo tolerada a comunicação com outro 
candidato, nem a utilização de livros, códigos, notas, impressos, celulares, calculadoras e/ou similares. 
Reserva-se ao Coordenador do Concurso Público e aos Fiscais, o direito de excluir da sala e eliminar do 
restante da prova o candidato cujo comportamento for considerado inadequado, bem como, tomar medidas 
saneadoras e restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e correta da prova.

8.14. Os candidatos não poderão adentrar a sala de prova utilizando quaisquer acessórios de chapelaria, tais 
como chapéu, boné, gorro, lenços, etc., exceto quando em tratamento de saúde, mediante apresentação de 
laudo médico no dia de realização da Prova Objetiva.

8.14.1. Por medida de segurança os candidatos deverão deixar as orelhas totalmente descobertas, à 
observação dos fiscais de sala, durante a realização das provas.

8.15. Poderá ser excluído do Concurso Público, podendo inclusive responder criminalmente, o candidato 
que:
a) Apresentar-se após o horário estabelecido, não se admitindo qualquer tolerância; 
b) Apresentar-se em local diferente da convocação oficial; 
c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado; 
d) Não apresentar documento que bem o identifique; 
e) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal;
f) Ausentar-se do local da prova antes de decorrido o tempo mínimo de permanência, que consiste em uma 
hora do início das provas; 
g) Fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer 
outro meio, que não o autorizado pelo Departamento de Água e Esgoto de Bauru no dia da aplicação das 
provas; 
h) Ausentar-se da sala de provas levando Folha de Respostas, Caderno de Questões ou outros materiais não 

permitidos, ou fora do horário estipulado;
i) Estiver portando armas no ambiente de provas, mesmo que possua o respectivo porte; 
j) Lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas; 
k) Não devolver integralmente o material recebido; 
l) Estiver fazendo uso de protetor auricular; 
m) For surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livro, anotação, impresso não 
permitido ou máquina calculadora ou similar; 
n) Estiver fazendo uso de qualquer espécie de relógio e qualquer tipo de aparelho eletrônico ou de 
comunicação (telefone celular, notebook, tablets, smartphones ou outros equipamentos similares);
o) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido. 

8.16. O candidato ao ingressar no local de realização das provas, deverá manter desligado qualquer 
aparelho eletrônico que esteja sob sua posse, ainda que os sinais de alarme estejam nos modos de vibração 
e silencioso.

8.16.1. Recomenda-se ao candidato, no dia da realização da prova, não levar nenhum dos aparelhos ou 
materiais indicados nas alíneas “m” e “n” do item 8.15.

8.16.2. Caso seja necessário o candidato portar algum desses aparelhos eletrônicos ou materiais, estes 
deverão ser acondicionados, no momento da identificação, em embalagem específica a ser fornecida pelo 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru exclusivamente para tal fim, devendo a embalagem permanecer 
lacrada embaixo da mesa/carteira durante toda a aplicação da prova.

8.16.3. É aconselhável que os candidatos retirem as baterias dos celulares, garantindo que nenhum som seja 
emitido, inclusive do despertador caso esteja ativado.

8.16.4. Poderá, também, ser excluído do Concurso, o candidato que estiver utilizando ou portando em seu 
bolso os aparelhos eletrônicos ou materiais indicados nas alíneas “m” e “n” do item 8.15 deste Capítulo, 
após o procedimento estabelecido no subitem 8.16.2 deste Capítulo.

8.17. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru não se responsabilizará por perda ou extravio de 
documentos, objetos ou equipamentos eletrônicos ocorrido no local de realização das provas, nem por 
danos neles causados.

8.18. A inviolabilidade do sigilo das provas será comprovada no momento de romper-se o lacre dos 
envelopes de provas na presença dos candidatos nos locais de realização das provas.

8.19. Objetivando garantir a lisura e idoneidade do Concurso Público - o que é de interesse público e, em 
especial, dos próprios candidatos - bem como a sua autenticidade, será solicitada aos candidatos, quando da 
aplicação das provas, a assinatura em campo específico nas Folhas de Respostas personalizados.

8.20. Quando após a prova, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato utilizado de processos ilícitos, sua prova será anulada e o candidato 
será automaticamente eliminado do Concurso.

DA PROVA OBJETIVA 1ª FASE 

8.21. A aplicação da Prova Objetiva está prevista para o dia 09/02/2020, na cidade de Bauru/SP.

8.22. Haverá em cada sala de prova cartaz/marcador de tempo para que os candidatos possam acompanhar 
o tempo de prova.

8.22.1. O horário de início da prova será definido em cada sala, após os devidos esclarecimentos sobre sua 
aplicação.

8.23. O candidato somente poderá retirar-se do local de aplicação da prova objetiva depois de transcorrida 
01 (uma) hora do início da aplicação da prova, podendo levar o Caderno de Questões 2 (duas) horas 
após o início da prova.

8.24. No ato da realização da prova objetiva, o candidato receberá a Folha de Respostas e o Caderno de 
Questões. 
a) O candidato deverá transcrever as respostas para a Folha de Respostas, com caneta esferográfica azul ou 
preta, bem como preencher e assinar nos campos apropriados. 
b) Os candidatos que não preencherem corretamente o Cartão Resposta, com caneta esferográfica azul ou 
preta, de acordo com as instruções constantes na Folha de Rosto da Prova Objetiva e com as informações 
transmitidas pelos fiscais de sala terão sua prova anulada. 
c) A Folha de Respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único documento 
válido para a correção e deverá ser entregue no final da prova ao fiscal de sala. 
d) Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou 
que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta.
e) Na Folha de Respostas, não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à 
assinatura, sob pena de acarretar prejuízo ao desempenho do candidato. 
f) Em hipótese alguma, haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato, salvo se detectado 
erro ocasionado pela Coordenação do Concurso. 
g) O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais registrados na Folha de Respostas, 
tais como Nome, Número de Inscrição e Cadastro de Pessoa Física (CPF). 
h) Após o término do prazo previsto para a duração da prova, não será concedido tempo adicional para o 
candidato continuar respondendo questão ou procedendo à transcrição para a Folha de Respostas.
i) Ao final das provas, os três últimos candidatos deverão permanecer na sala, a fim de assinar o lacre do 
envelope das folhas de respostas juntamente com o fiscal e coordenador, sendo liberados quando todos as 
tiverem concluído.

8.25. A prova será disponibilizada no site www.daebauru.sp.gov.br, a partir do 2º dia útil subsequente ao 
da aplicação. 
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8.26. Após efetuadas as correções, a Folha de Respostas do candidato será disponibilizada no site do 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru: www.daebauru.sp.gov.br, na área de Concursos.

DA PROVA PRÁTICA – 2ª FASE 

8.27. A data, local e horário para realização da 2ª Fase - Prova Prática serão publicados no Edital de 
Convocação no Diário Oficial de Bauru em 29 de fevereiro de 2020, sendo de responsabilidade do candidato 
o acompanhamento, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 

8.28. O candidato deverá, ainda, observar atentamente o disposto nos itens 8.1 a 8.20, não podendo ser 
alegada qualquer espécie de desconhecimento. 
a) Nenhum candidato poderá retirar-se do local da prova prática sem autorização expressa do(s) responsável 
(is) pela aplicação. 
b) O candidato, ao terminar a prova, conforme o caso, entregará ao aplicador todo o seu material de exame. 

8.29. Para a prestação da prova prática, o candidato deverá observar atentamente os termos constantes do 
Capítulo 7, item 7.3. 

8.30. Da divulgação dos Resultados da Prova Objetiva e Prova Prática constarão apenas os candidatos 
aprovados para o cargo para o qual se inscreveu e serão publicados oportunamente no Diário Oficial de 
Bauru.

9. OS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

9.1. Em caso de empate na nota final do concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:
a) Tiver idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal n° 10.741/2003, entre si e frente aos 
demais, será dada preferência ao de idade mais elevada; 
b) Comprovar ter realizado 90 (noventa) horas de serviços voluntários nos doze meses imediatamente 
antecedentes a data do último dia de inscrição (Art. 1º e 2º da Lei Municipal nº 7.083/2018);
b1) O candidato deverá informar a realização do serviço voluntário no ato de sua inscrição e, para fins 
de validação, enviar o comprovante do curso de capacitação e a declaração do trabalho voluntário em até 
30 dias corridos a contar do último dia de inscrição. Tais documentos deverão ser entregues na Seção de 
Expediente, Protocolo e Arquivo do Departamento de Água e Esgoto de Bauru, localizado na Rua Padre 
João, nº 11-25, Bauru/SP, CEP: 17012-020, das 08h00 as 17h00, de segunda a sexta-feira (Art. 3º da Lei 
Municipal nº 7.083/2018). 
b2) Caso o candidato não comprove documentalmente ter exercido o voluntariado, conforme previsto no 
Item b1 deste capítulo, desde que tenha declarado essa condição (no ato da inscrição), não terá direito a 
este critério de desempate neste Concurso Público;
c) Obtiver maior pontuação na Prova Prática;
d) Obtiver maior número de acertos nas questões de Conhecimentos Específicos;
e) Obtiver maior número de acertos nas questões de Matemática;
f) Obtiver maior número de acertos nas questões de Língua Portuguesa;
g) Obtiver maior número de acertos nas questões de Noções Básicas de Direito Constitucional e de Direito 
Administrativo;
h) Tiver a maior idade entre os candidatos com idade inferior a 60 (sessenta) anos.

9.1.1. Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados todos os critérios acima, o desempate 
se dará por meio de sorteio. 

9.1.2. O sorteio será realizado ordenando-se as inscrições dos candidatos empatados, de acordo com o 
seu número de inscrição, de forma crescente ou decrescente, conforme o resultado do primeiro prêmio 
da extração da Loteria Federal, do sorteio imediatamente anterior ao dia de aplicação da Prova Objetiva, 
conforme os seguintes critérios: 
a) Se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a ordem 
será a crescente; 
b) Se a soma dos algarismos da Loteria Federal for ímpar, a ordem será a decrescente.

10. DO RESULTADO FINAL

10.1. O resultado final será a soma da nota da prova objetiva com a nota da prova prática.

10.2. Os candidatos aprovados serão classificados por ordem decrescente da pontuação final. 

10.3. Os candidatos classificados serão enumerados em duas listas, sendo uma geral (todos os candidatos 
aprovados) por cargo e outra especial (portadores de deficiência aprovados) por cargo, que serão 
publicadas no Diário Oficial de Bauru. 

10.4. Não ocorrendo inscrição no Concurso Público ou aprovação de candidatos portadores de deficiência 
ou aptos na perícia médica, será elaborada somente a Lista de Classificação Final Geral.

11. DOS RECURSOS

11.1. O candidato poderá apresentar recurso referente a qualquer ato público do concurso regulado por 
este edital no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a ocorrência do evento que lhes der causa, tendo 
como termo inicial o 1º (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru 
disponível no site: www.daebauru.sp.gov.br. 

11.2. O candidato que interpuser recurso em relação ao Concurso Público deverá utilizar o modelo constante 
no ANEXO VI – MODELO DE RECURSO, apresentando-o devidamente fundamentado, na sede do 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru, na Seção de Expediente, Protocolo e Arquivo, Rua Padre João, 
11- 25, das 08h00 as 17h00 de segunda a sexta-feira. 

11.3. A pontuação relativa à(s) questão (ões) anulada(s) será atribuída a todos os candidatos presentes. 

11.4. O gabarito publicado poderá ser alterado em função dos recursos interpostos e a prova será corrigida 
de acordo com o gabarito oficial após a decisão de tais recursos. 

11.5. As decisões dos recursos serão publicadas no Diário Oficial de Bauru. 

11.6. No caso de recurso em pendência à época da realização de alguma das etapas do Concurso Público, o 
candidato poderá participar condicionalmente da etapa seguinte. 

11.7. Em caso de republicação de gabarito, caberá recurso administrativo apenas das questões eventualmente 
alteradas, observando-se o prazo preconizado pelo item 11.1 deste Capítulo. 

11.8. Não caberá interposição de recurso requerendo a reconsideração de recurso indeferido interposto 
anteriormente. 

11.9. Serão preliminarmente indeferidos os recursos: 
a) Cujo teor desrespeite a Comissão Examinadora;
b) Que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo; 
c) Sem fundamentação ou com fundamentação inconsistente ou incoerente; 
d) Que não esteja explícito o requerimento do candidato Recorrente. 

11.10. Os recursos interpostos que não preencherem os requisitos necessários à sua admissibilidade nos 
termos preconizados neste Capítulo serão recebidos como Direito de Petição, conforme prescrito pela 
Constituição Federal de 1.988.

12. DA HOMOLOGAÇÃO

12.1. O resultado final do Concurso, após decididos todos os recursos interpostos tempestivamente 
observando as determinações constantes no Capítulo 11, será homologado pelo Presidente do Conselho 
Administrativo do Departamento de Água e Esgoto de Bauru.

12.2. A homologação citada no Item 12.1 será publicada no Diário Oficial de Bauru.

13. DO PROVIMENTO DO CARGO

13.1. O provimento do cargo obedecerá à ordem de classificação. 

13.2. A nomeação será feita no Diário Oficial de Bauru, que estabelecerá data, local e horário para 
apresentação do candidato aprovado. 

13.3. Perderá os direitos decorrentes do concurso o candidato que: 
a) Não comparecer no prazo disciplinado por lei para a posse (artigo 40 da Lei Municipal nº 1.574/71 e 
alterações posteriores); 
b) Não aceitar as condições estabelecidas para exercício do cargo, pelo Departamento de Água e Esgoto 
de Bauru; 
c) Recusar a nomeação (será excluído da lista de candidatos aprovados, sendo o fato formalizado em Termo 
de Desistência); 
d) Deixar de comprovar qualquer um dos requisitos estabelecidos no presente edital; 
e) For considerado inapto pela Perícia Médica para as atribuições do cargo para o qual concorreu; 
f) Tiver sido demitido a bem do serviço público ou por justa causa, em quaisquer das esferas da 
Administração Pública;
g) Apresentar declarações falsas.

13.4. O candidato, após sua nomeação no Diário Oficial de Bauru, terá para posse prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias corridos, desde que requerido pelo interessado durante seu 
prazo de vigência e que haja conveniência da Administração, nos termos prescritos pela Lei Municipal nº 
1.574/71, alterada pela Lei Municipal nº 7.109/18. 

13.5. A posse do candidato nomeado ficará condicionada: 
a) A comprovação da idade mínima de 18 (dezoito) anos, mediante apresentação da Certidão de Nascimento 
ou Certidão de Casamento ou Escritura Pública de União Estável atualizada;
b) A apresentação da Carteira de Identidade (RG), com nome atualizado e emitida há menos de 10 (dez) 
anos;
c) Se estrangeiro, a comprovação de sua naturalização no país;
d) A comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF), 
acompanhado de comprovante de sua Situação Cadastral;
e) A apresentação de Comprovante de Residência emitido nos últimos 90 (noventa) dias. Caso o candidato 
não possua comprovante de residência em seu nome, deverá apresentar declaração do responsável pelo 
imóvel onde reside, com firma reconhecida;
f) A apresentação de Termo de Responsabilidade, declarando não ter sido demitido (a) ou exonerado (a) do 
serviço público municipal, estadual ou federal, com firma reconhecida; 
g) Apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; 
h) Apresentação de inscrição no Programa de Integração Social (PIS) e/ou no Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PASEP);
i) A prova de quitação com as obrigações eleitorais, mediante apresentação do Título Eleitoral acompanhado 
da Certidão de Quitação Eleitoral;
j) Quando do sexo masculino, a prova de quitação com as obrigações militares, mediante apresentação do 
Certificado de Reservista ou Carta Patente; 
k) A apresentação dos documentos que comprovem a escolaridade/pré-requisitos exigidos para investidura 
no cargo, bem como de outros documentos julgados necessários (conforme indicado no Capítulo 2, Item 
2.1 deste edital);
l) A comprovação de registro no Conselho Regional da categoria, acompanhada do comprovante de 
regularidade de pagamento da respectiva anuidade, quando existente;
m) A comprovação de não registrar antecedentes criminais, mediante apresentação de certidão negativa 
dos distribuidores criminais da Justiça Federal e Estadual e certidão negativa de antecedentes criminais 
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da Polícia Federal e da Estadual, devendo estas terem sido expedidas a no máximo há 90 (noventa) dias;
n) À avaliação psicológica, para avaliação de sua saúde mental; 
o) À perícia médica, para avaliação de sua saúde física e mental, de caráter eliminatório. 

13.6. Para posse é vedada:
a) A acumulação de aposentadoria e cargo de um mesmo regime próprio de previdência ou regimes próprios 
distintos, salvo aqueles com previsão legal expressa no art.40, inciso 6º da Constituição Federal vigente. 
b) A acumulação remunerada de cargos públicos exceto aquelas previstas no art. 37, inciso XVI, alíneas a, 
b e c da Constituição Federal vigente e Súmula 246. 
c) Qualquer acumulação remunerada de cargos havendo incompatibilidade de horário. 

13.7. De acordo com a Lei Municipal nº 6.525/2014, o candidato que tiver o interesse em ser tratado pelo 
nome social, deve requerer no ato da posse. 

13.8. Para posse somente serão aceitos documentos originais ou fotocópias autenticadas.

13.9. O candidato nomeado que, na data da posse, não reunir todos os requisitos enumerados no Item 13.5 
deste Capítulo perderá o direito à vaga, sem ter direito à restituição da Taxa de Inscrição ou de qualquer 
despesa decorrente de sua nomeação.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. A inscrição implicará na completa ciência e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas 
neste Edital e nas demais normas legais pertinentes, sobre as quais não poderá o candidato alegar qualquer 
espécie de desconhecimento.

14.1.1. Quando da posse, o candidato deverá entregar os documentos comprobatórios dos requisitos 
constantes no item 3.8 do Capítulo 3 – Das Inscrições. 

14.2. A falsidade ou inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, 
ainda que verificados posteriormente, eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os 
atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo de responsabilização nas esferas administrativa, cível e penal. 

14.3. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru, Autarquia realizadora do presente certame não se 
responsabiliza por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes ao concurso. 

14.4. O candidato obriga-se a manter atualizado seu cadastro de inscrição para contato (endereço, telefone, 
e-mail e afins), junto ao Departamento de Água e Esgoto de Bauru e durante o prazo de validade do 
Concurso Público, visando eventual convocação, não lhe cabendo qualquer reclamação caso não seja 
possível a sua localização para atendimento da convocação. 

14.4.1. O Departamento não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de: 
a) Endereço não atualizado; 
b) Endereço de difícil acesso; 
c) Correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do 
candidato; 
d) Correspondência recebida por terceiros. 

14.5. O prazo de validade deste Concurso Público será de 02 (dois) anos, contados a partir da data da 
publicação de sua homologação no Diário Oficial do Município de Bauru, podendo ser prorrogado uma 
única vez e por igual período, a critério da Administração. 

14.6. A aprovação e a classificação definitiva geram, para o candidato, apenas a expectativa de direito à 
nomeação. O DAE reserva-se o direito de proceder às nomeações em número que atendam ao interesse e 
as necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e até o número exato de vagas 
oferecidas no prazo de validade deste edital. 

14.7. Para efeito de admissão, fica o candidato convocado sujeito à aprovação em exame de saúde e perícia 
psicológica, ambos de caráter eliminatório, elaborado por médicos especialmente designados pelo DAE e 
apresentação de documentos legais que lhe forem exigidos. 

14.8.  Nos termos do artigo 37, § 10º, da Constituição Federal, acrescido pela Emenda Constitucional nº 
20, de 04/06/98, é vedada a percepção simultânea de salários com proventos de aposentadoria, salvo nas 
hipóteses de acumulação remunerada, expressamente previstos pela Lei Maior. 

14.9.  Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, a qualquer tempo, o Departamento de Água e Esgoto 
de Bauru – DAE poderá anular a inscrição, provas ou nomeação do candidato, verificadas falsidade de 
declarações e documentos ou ainda irregularidades no Certame. 

14.10. Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não tenham sido expressamente previstos 
no presente Edital e Lei Orgânica Municipal serão resolvidos pelo Departamento de água e Esgoto de 
Bauru - DAE, por meio de Comissão de Concurso especialmente constituída pela Portaria 465/2019-DAE.

14.11. A inexatidão das informações ou a constatação, mesmo posterior, de irregularidade em documentos 
ou nas provas, eliminarão o candidato do Concurso Público. 
14.12. O candidato será considerado desistente e excluído tacitamente do Concurso Público quando não 
comparecer às convocações nas datas estabelecidas ou manifestar sua desistência por escrito. 

14.13. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru se exime das despesas decorrentes de viagens e estadas 
dos candidatos para comparecimento a qualquer fase deste Concurso Público e de documentos e objetos 
esquecidos ou danificados no local ou sala de prova. 

14.14. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru não emitirá Declaração de Aprovação no Concurso, 
servindo a própria publicação no Diário Oficial do Município, de documento hábil para fins de comprovação 
da aprovação. 

14.15. Todas as convocações, avisos e resultados oficiais, referentes à realização deste Concurso Público, 
serão publicados no Diário Oficial do Município de Bauru, bem como divulgados no site do DAE www.
daebauru.sp.gov.br, sendo de inteira responsabilidade do candidato o seu acompanhamento, não podendo 
ser alegado qualquer espécie de desconhecimento. 

14.16. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atualizações ou retificações, enquanto não consumada 
a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Edital a ser 
publicado no Diário Oficial de Bauru - DOM e no site: www.daebauru.sp.gov.br e divulgado nos veículos 
de imprensa locais, de acordo com o parágrafo único do Art. 11 da Lei Municipal nº 6871/2016.

14.17. Toda menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como referência o horário 
oficial de Brasília. 

14.18. A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital e alterações posteriores não 
serão objeto de avaliação da prova neste Concurso. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Bauru/SP, 30 de outubro de 2019.

Eliseu Areco Neto 
Presidente do Conselho Administrativo 

Departamento de Água e Esgoto de Bauru

ANEXO I
ATRIBUIÇÕES

ELETRICISTA DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO:
 Descrição sumária do cargo: Realizar instalação e manutenção em sistemas elétricos de alta tensão 
(entrada e distribuição de energia em 13.800V) e de baixa tensão (instalações elétricas em geral, painéis 
elétricos e conjuntos motobomba) com trabalhos em altura (postes/plataformas de energia). Auxiliar 
troca e manutenção de conjuntos motobomba de água e esgoto em geral. Dirigir veículo do DAE em 
deslocamentos necessários para o desenvolvimento do trabalho. Manter em bom estado de conservação as 
máquinas, peças, ferramentas e instrumentos de seu uso, bem como seu local de trabalho. Cumprir normas e 
regulamentos internos. Trabalhar seguindo normas de segurança, higiene e qualidade do trabalho. Realizar 
outras atividades correlatas inerentes ao cargo, sob supervisão e orientação do superior imediato. 

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

(verificar composição das provas no presente edital)

LINGUA PORTUGUESA: 
Leitura, compreensão, interpretação, gênero, objetivo e meio de circulação de textos diversos (destacando-
se: provérbios, charges, notícias, tirinhas, cartuns, anúncios, reportagens, contos, fábulas...); Pontuação; 
Acentuação gráfica; Encontros vocálicos e consonantais; Divisão silábica; Sílaba tônica; Concordância 
verbal e nominal; Regência verbal e nominal; Classes de palavras (substantivo, adjetivo, artigo, pronome, 
verbo, advérbio, preposição, conjunção, interjeição e numeral) suas flexões, classificações e emprego. Uso 
do verbo. Sintaxe (estudo do sujeito, predicado, verbos transitivos, verbos intransitivos, objeto direto, 
objeto indireto). Frase, oração e período (simples e composto): termos principais da oração (classificações). 
Acentuação gráfica, Figuras de linguagem, Vozes Verbais (Ativa e Passiva), Uso da crase.

MATEMÁTICA: 
Mínimo múltiplo comum e máximo divisor comum. Razão e proporção. Porcentagem. Regra de três simples 
e composta. Média aritmética simples e ponderada. Juros simples. Sistemas de medidas usuais. Noções 
de geometria: forma, perímetro, área, volume, ângulo. Resolução de situações-problema. Interpretações 
de tabelas e gráficos. Noções de estatística. Operações fundamentais, com frações e números inteiros. 
Números naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais. Equações do primeiro grau.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
Segurança nos trabalhos com eletricidade NR10. Eletricidade básica. Instalações elétricas prediais e 
industriais em geral. Comandos elétricos. Ferramentas, equipamentos e EPI. Dispositivo de Proteção contra 
Surtos - DPS. Aplicações e uso. Disjuntor diferencial-residual - DR. Aplicações e uso. Leitura e interpretação 
de projeto elétrico  e diagrama funcional. Dimensionamento de condutores e eletrodutos. Sistemas de 
aterramento TN-S, TN-C, TT. Aterramento. Acionamento de motores elétricos trifásicos. Boia de contato 
eletromecânico. Relé de nível. Fator de potência. Circuitos monofásico e trifásico. Transformadores.

PROVA PRÁTICA: Consistirá na execução de tarefas típicas do cargo, considerando as informações 
constantes do item 7.1 – Prova Prática, as atribuições do cargo (ANEXO I) e o conteúdo programático de 
conhecimentos específicos, descrito neste ANEXO II.

NOÇÕES BÁSICAS DE DIREITO CONSTITUCIONAL E DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 
Dos princípios fundamentais (arts. 1º - 4º da Constituição Federal de 1988). Dos direitos e garantias 
fundamentais (arts. 5º ao 17º da Constituição Federal de 1988). Da Administração Pública (arts. 37º ao 
43º da Constituição Federal de 1988). (Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/
Constituicao.htm).
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ANEXO III
MODELO DE REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO DE CANDIDATO 

COMO PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS

À Comissão de Concurso para o cargo de ELETRICISTA DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO: __
_______________________________________________, candidato (a) inscrito (a) no CONCURSO 
PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
BAURU, com o número de inscrição _____________________________, portador (a) do documento de 
identificação (R.G.) número ________________________________, solicito que minha inscrição seja 
efetivada como candidato portador com deficiência de acordo com o Capítulo 5 do Edital 09/2019. 

Descrição da Deficiência: ________________________________________________________________
_________________________________________________________________.

Em anexo: Laudo médico (original ou cópia autenticada), conforme Capítulo 5 - DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA (PcD) E CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PROVA, do Edital 09/2019– DAE. 

Nestes termos, 
Pede deferimento. 

Bauru/SP, ___ de ____________ de 20          . 

Assinatura do candidato 
Telefone(s) de contato:

ANEXO IV 
MODELO DE LAUDO MÉDICO SOBRE A PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Atesto que o (a) Sr. (a) ________________________________________________________, portador(a) 
do R.G. nº._____________________________ e do CPF nº. _____________________________, é pessoa 
com deficiência, segundo o conceito e critérios expressos no artigo 4º, do Decreto nº. 3298 de 20/12/1999, 
com redação dada pelo artigo 70, do Decreto nº. 5296, de 02/12/2004, da espécie (física, auditiva, visual, 
mental ou múltipla)_______________________________. 

Descrição da Deficiência: ________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
______________________________________________

Código CID-10:____________________. 

A – Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física (exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções), apresentando-se sob a forma de: 

A1 – paraplegia 
A2 – paraparesia 
A3 – monoplegia
A4 – monoparesia
A5 – tetraplegia 
A6 – tetraparesia 
A7 – triplegia 
A8 – triparesia 
A9 – hemiplegia 
A10 – hemiparesia 
A11 – ostomia 
A12 - amputação ou ausência de membro 
A13 - paralisia cerebral 
A14 – nanismo 
A15 - membros com deformidade congênita ou adquirida. 

B - Deficiência auditiva (anexar exame audiométrico): perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz. 

C – Deficiência Visual (anexar exame oftalmológico): 

C1 - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica. 
C2 - a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica. 
C3 - os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 
60o.
C4 - ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores. 
C5 – visão monocular (Súmula nº. 377, do STJ). 

D – Deficiência Mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

D1 – comunicação 
D2 - cuidado pessoal 

D3 - habilidades sociais 
D4 – utilização dos recursos da comunidade 
D5 – saúde e segurança 
D6 – habilidades acadêmicas 
D7 – lazer 
D8 – trabalho 

E - Deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências. 

F – Reabilitação pela Previdência Social (anexar declaração do INSS). 

Local e data:__________________________________________ 
Nome do médico/CRM:______________________________________________________________ 
Endereço para contato:________________________________________________________
Assinatura e carimbo:_________________________________________________________

ANEXO V
MODELO DE REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE

CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS

À Comissão de Concurso para o cargo de ELETRICISTA DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO  _______
__________________________________________, candidato (a) inscrito(a) no CONCURSO PÚBLICO 
PARA PROVIMENTO DE CARGO DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU, com 
o número de inscrição _____________________________, portador(a) do documento de identificação 
(R.G.) número ________________________________, solicito condições especiais para fazer a prova, 
conforme o especificado abaixo:
_____________________________________________________________________________________
____________________________________________.

Em anexo: Laudo médico (original ou cópia autenticada), conforme CAPÍTULO 5 – DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA (PcD) E CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PROVA, do Edital 09/2019- DAE.
Nestes termos,
Pede deferimento.

Bauru/SP, ___ de ____________ de 20          .

Assinatura do candidato
Telefone(s) de contato:

ANEXO VI
MODELO DE RECURSO

À Comissão de Concurso para o cargo de ELETRICISTA DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO __
_________________________________________, candidato (a) inscrito(a) no CONCURSO PÚBLICO 
PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU, com 
o número de inscrição  _____________________________, portador(a) do documento de identificação 
(R.G.) número ________________________________, residente à R./Av. _______________________
____________________________________, n.º __________, Bairro: _____________________, vem 
apresentar recurso referente: 
_____________________________________________________________________________________
____________________________________________. 
	 Embasamento: _____________________________________________________________
____________________________________________________________________.

Nestes termos,
	 Pede deferimento.
	 Bauru, ___ de ____________ de 20             .

Assinatura do candidato
Telefone(s) de contato:

ANEXO VII
CRONOGRAMA

CRONOGRAMA CONCURSO DE ELETRICISTA DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO
Datas Eventos

05/11/2019 1ª Publicação Diário Oficial de Bauru
14/11/2019 2ª Publicação Diário Oficial de Bauru
21/11/2019 3ª Publicação Diário Oficial de Bauru
25/11/2019 Abertura Inscrições
20/12/2019 Encerramento Inscrições

25, 26 e 27/11/2019 Período para requerimento da Isenção da Taxa de Inscrição

30/11/2019 Publicação deferimento/indeferimento de Requerimento de Isenção de 
Taxa de Inscrição

25/11/2019 a 07/02/2020 Período para solicitar Condição Especial para Lactante

25/11 a 20/12/2019 Período para solicitar Condição Especial para realizar a prova e vaga de 
deficiente

04/01/2020 Publicação deferimento/indeferimento de requerimento para condição 
especial para realizar a prova

04/01/2020 Relação de inscrições indeferidas e 1º Edital de Convocação da Prova 
Objetiva

16/01/2020 2º Edital de Convocação da Prova Objetiva
18/01/2020 3º Edital de Convocação da Prova Objetiva
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09/02/2020 Previsão da realização da Prova Objetiva
11/02/2020 Previsão de divulgação do Gabarito
29/02/2020 Previsão de Resultado e 1º Convocação Prova Prática
12/03/2020 2º Convocação Prova Prática
14/03/2020 3º Convocação Prova Prática
22/03/2020 Previsão da Realização Prova Prática
24/03/2020 Previsão de divulgação dos critérios da Prova Prática
04/04/2020 Publicação deferimento/indeferimento lista especial vaga deficiente
04/04/2020 Previsão Classificação Final
16/04/2020 Previsão de Homologação

EDITAL N° 10/2019
CONCURSO PÚBLICO – OPERADOR DE ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA

O DAE - Departamento de Água e Esgoto de Bauru, Estado de São Paulo, por determinação do Sr. 
Presidente do Conselho Administrativo, Eliseu Areco Neto, torna público que realizará, na forma prevista 
no artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Orgânica do Município de Bauru e nas Leis Municipais 
vigentes, a abertura de inscrições ao CONCURSO PÚBLICO na modalidade "Provas”, para o provimento 
do Cargo Público Efetivo vago de OPERADOR DE ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA e os 
que vierem a ocorrer dentro do prazo de validade do concurso em questão. O referido Cargo Público reger-
se-á pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e alterações 
posteriores), pelo Regime Jurídico Único do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 
3.373/1991 e alterações posteriores), pelo Regime Disciplinar do Servidor Público Municipal de Bauru 
(Lei Municipal nº 3.781/1994 e alterações posteriores), pelo Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos 
Servidores do Departamento de Água e Esgoto de Bauru (Lei Municipal n° 6.366 de 17 de junho de 2013 e 
alterações posteriores) e demais disposições legais aplicáveis aos Servidores Públicos Municipais.
 A divulgação oficial deste Edital e dos demais editais, relativos às etapas deste Concurso Público, dar-se-á 
com a publicação no Diário Oficial do Município de Bauru, com a afixação na Sede do DAE, e também, em 
caráter informativo, na INTERNET, através do site www.daebauru.sp.gov.br.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. A organização, aplicação e execução do Concurso Público serão de responsabilidade do DAE – 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru, obedecidas as normas deste Edital.

1.2. As provas serão aplicadas na cidade de Bauru – SP.

2. NOMENCLATURA – CARGA HORÁRIA – VAGAS – REFERÊNCIA – VENCIMENTOS – TAXA DE 
INSCRIÇÃO - EXIGÊNCIAS

2.1. Nível de Escolaridade: ENSINO MÉDIO COMPLETO E TÉCNICO PROFISSIONALIZANTE

Nomenclatura C/H
Semanal Vagas Ref. Vencimentos

(R$)

Taxa 
de 

Insc. 
(R$)

Exigências complementares no 
ato da posse

OPERADOR DE 
ESTAÇÃO DE 

TRATAMENTO DE 
ÁGUA

12/36 01 H-C1

R$ 2.149,57
+ vale 

alimentação 
mensal de R$ 

500,00 

R$ 
40,00

Ensino Médio completo e Curso 
Técnico Profissionalizante em 
Química, Análises Químicas, 

Bioquímica, Saneamento, 
Alimentos ou Técnico 

Ambiental; Registro Profissional 
no Conselho Regional de 

Química.

2.2. Os candidatos ao cargo do presente Concurso Público ficarão sujeitos a escala de 12 (doze) horas de 
trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso, sendo que o candidato nomeado cumprirá dentro do 
horário estabelecido pelo DAE.

2.3. Os vencimentos constantes do presente Edital têm como base a tabela salarial de outubro de 2019.

2.4. As atribuições são as constantes do Anexo I do presente Edital.

3. DAS INSCRIÇÕES

3.1. A inscrição deverá ser efetuada no período compreendido entre 09h00 de 25 de novembro de 2019 as 
16h00 de 20 de dezembro de 2019, EXCLUSIVAMENTE pela internet, através do site www.daebauru.
sp.gov.br na área CONCURSOS PÚBLICOS. (Não será permitida inscrição pelos Correios, fac-símile, 
condicional ou fora do prazo estabelecido).

3.2. Para inscrever-se, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.daebauru.sp.gov.br, durante no período compreendido entre 09h00 de 25 de 
novembro de 2019 as 16h00 de 20 de dezembro de 2019;
b) Localizar no site o “link” correlato a este Concurso Público, dentro do ícone concursos público;
c) Ler, na íntegra, o respectivo Edital;
d) Selecionar o cargo desejado e preencher total e corretamente a ficha de inscrição;
e) Transmitir os dados da inscrição; 
f) Imprimir a guia DUA (Documento Único de Arrecadação);
g) Efetuar o pagamento da inscrição até a data-limite para encerramento (20 de dezembro de 2019) – 
Atenção para o horário bancário.

3.3. Para o pagamento da inscrição somente poderá ser utilizada a guia DUA gerada no ato da inscrição, até 
a data-limite do encerramento das inscrições.

3.4. Não será aceito pagamento da inscrição por depósito em caixa eletrônico, pelos Correios, fac-símile, 
transferência eletrônica, DOC, DOC-eletrônico, ordem de pagamento ou depósito comum em conta 
corrente, agendamento, condicional ou fora do período de inscrição ou por qualquer outro meio que não os 
especificados neste Edital.

3.5. O não atendimento aos procedimentos estabelecidos nos itens anteriores implicará o cancelamento da 
inscrição do candidato, verificada a irregularidade a qualquer tempo. 

3.6. O candidato que não tiver acesso próprio à internet poderá efetivar a sua inscrição por meio de serviços 
públicos como o Programa Acessa São Paulo que disponibiliza acesso gratuito e permitido a todo cidadão 
na cidade de Bauru localizado no Posto do Poupatempo. Verificar as condições para utilização do serviço. 

3.7. A inscrição implicará a completa ciência e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital, em relação às quais o candidato não poderá alegar qualquer espécie de desconhecimento.

3.8. Das Condições Necessárias para Investidura no cargo: 
Ao inscrever-se, o candidato deverá estar ciente de que sua posse ficará condicionada ao preenchimento das 
condições essenciais ao cargo abaixo descritas:
a) Ser brasileiro nato, ou naturalizado, nos termos do artigo 12 da Constituição Federal de 1.988, da Lei 
Federal nº 13.445, de 24 de maio de 2.017 (Lei de Migração). 
b) Ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos completos na data da posse; 
c) Possuir inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF);
d) Quando do sexo masculino, estar em dia com as obrigações militares;
e) Estar em dia com as obrigações eleitorais;
f) Apresentar Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);
g) Possuir os requisitos necessários para exercer o cargo pleiteado, bem como os documentos comprobatórios 
da escolaridade/pré-requisitos constantes do Capítulo 2, item 2.1;
h) Não ter sido demitido ou exonerado do serviço público federal, estadual ou municipal, em consequência 
de processo administrativo ou a bem do serviço público, bem como não ter sido demitido por justa causa de 
emprego público de autarquia, fundação, empresa pública, ou sociedade de economia mista, instituída por 
órgãos da administração federal, estadual ou municipal;
i) Não registrar antecedentes criminais, achando-se em pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
j) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovadas por avaliação médica/
psicológica – pré-admissional (apuradas por perícia médica realizada por médico oficial);
k) Residir no Município de Bauru/SP ou em localidade próxima, nos termos das Leis Municipais nº. 
3.781/94 (Artigo 14, Inciso XII) e nº. 5.805/09;
l) Conhecer e estar de acordo com as Instruções do Concurso.

3.9. Após preencher o formulário de inscrição do cargo que pretende concorrer, o candidato deverá 
providenciar a impressão da guia referente à inscrição, no valor de R$ 40,00 (quarenta reais), devendo 
efetuar o pagamento, somente em dinheiro, em qualquer agência bancária ou lotérica. 

3.10. A efetivação da inscrição ocorrerá após a confirmação, pelo banco, do pagamento da guia. A pesquisa 
para acompanhar a situação da inscrição poderá ser feita no site: www.daebauru.sp.gov.br, na página do 
Concurso Público, a partir do 5º (quinto) dia útil após o encerramento do período de inscrições.

3.11. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru não se responsabiliza por solicitação de inscrição – via 
internet – não recebida por motivos de ordem técnica, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a correta transmissão de dados do candidato. Assim é recomendável que o candidato realize 
a sua inscrição e efetue o respectivo pagamento com a devida antecedência.

3.12. Não haverá devolução da importância paga, ainda que efetuada a mais ou em duplicidade, seja qual 
for o motivo alegado, exceto no de cancelamento do certame pela própria administração.

3.13. O candidato será responsável por qualquer erro, omissão e pelas informações prestadas na ficha de 
inscrição. Se o nome do candidato não estiver completo de acordo com o documento oficial com foto 
(conforme item 8.5 deste edital), que será apresentado no dia da prova, o candidato não poderá participar 
da prova.

3.14. É de inteira responsabilidade do candidato o correto e completo preenchimento dos dados pessoais 
solicitados no ato da inscrição, dispondo do direito da Comissão Examinadora excluir do certame 
o candidato que NÃO o fizer ou que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado 
posteriormente.

3.15. Se eventualmente, por qualquer que seja o motivo, o nome do candidato não constar da relação 
divulgada, para consulta de inscrições deferidas e indeferidas, no site www.daebauru.sp.gov.br o candidato 
deverá protocolar, na sede do Departamento de Água e Esgoto de Bauru, na Seção de Expediente, Protocolo 
e Arquivo, Rua Padre João, 11-25, o requerimento de inclusão anexando o comprovante de inscrição e de 
pagamento, onde ficará condicionado o deferimento à comissão examinadora deste concurso, considerando 
o período para recursos apresentado no Capítulo 11 deste Edital.

4. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO

4.1. De acordo com a Lei Municipal nº 6.871/16 e Lei Municipal nº 6.939/17, ficarão isentos do recolhimento 
da Taxa de Inscrição, os candidatos que comprovarem no mínimo 02 (duas) DOAÇÕES DE SANGUE 
realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o último dia do período de isenção da inscrição, em órgão 
oficial ou em entidade coletora de sangue credenciada pela União, pelo Estado ou pelo Município.
 
4.2. Não será concedida a Isenção da Taxa de Inscrição tratada no item 4.1 aos que deixarem de requerê-la 
expressamente, omitirem informações e/ou torná-las inverídicas.

4.3. Para efetivar a Isenção da Taxa de Inscrição nos termos do presente item, o candidato deverá:
a) Apresentar na Seção de Expediente, Protocolo e Arquivo do Departamento de Água e Esgoto de Bauru, 
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sito à Rua Padre João, nº 11-25, Altos da Cidade, Bauru/SP, nos dias 25 (vinte e cinco), 26 (vinte e seis) e 
27 (vinte e sete) de novembro de 2019, das 08h00 as 17h00, documento hábil a comprovar no mínimo 02 
(duas) doações de sangue, realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o último dia do período de isenção 
da inscrição, expedido por órgão oficial ou por entidade coletora de sangue credenciada pela União, pelo 
Estado ou pelo Município, obrigatoriamente com a guia DUA impressa nos termos indicados no item 3.2, 
alíneas "a" até "f" deste edital;
b) Será aceito o seguinte documento para fins de concessão da Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição: 
Declaração firmada em papel timbrado do órgão oficial ou da entidade coletora de sangue credenciada pela 
União, pelo Estado ou pelo Município, contendo o nome completo e o número de identidade do doador, 
a data das 02 (duas) últimas doações, com assinatura e o carimbo do responsável do setor/área/
departamento (cópia autenticada ou cópia simples acompanhada da via original);
c) O candidato que optar pela apresentação de cópia do comprovante de doação de sangue conforme 
descrito na alínea "b" deste item, deverá apresentar no local e período designados na alínea "a" deste 
item, a via original do seu comprovante de doação para que seja providenciada sua regular autenticação;
d) Será indeferido o Requerimento de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição que estiver preenchido 
incorretamente, que for encaminhado por outro meio que não o estabelecido na alínea "a" deste item e que 
não observar os requisitos elencados na alínea "b" deste item;
e) As decisões sobre o deferimento/indeferimento de Isenção de Taxa de inscrição serão publicadas no 
Diário Oficial de Bauru em 30 de novembro de 2019, e disponibilizado no site do Departamento www.
daebauru.sp.gov.br;
f) Contra a decisão que indeferir a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição caberá recurso, devidamente 
justificado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1º (primeiro) dia útil 
subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no site: www.daebauru.sp.gov.br;
g) O candidato que tiver a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição indeferida e desejar efetivar sua 
inscrição poderá fazê-la mediante pagamento da guia DUA impressa, nos termos indicados no Capítulo 3 
deste Edital, observados o período de inscrição e os horários bancários de sua região.

5. DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD) e CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PROVA

5.1. As pessoas com deficiência que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso 
VIII do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Federal nº. 7.853/89, no Decreto Federal nº. 3.298/99, na 
Lei Complementar Estadual nº. 683/92 e alterações posteriores, no Decreto Estadual nº 60.449/14, na Lei 
Municipal nº 6.871/16 e na Lei Municipal nº 6.939/17 é assegurado o direito de inscrição para o cargo em 
Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência que possuem. 
 
5.2. Em cumprimento à legislação Federal, Estadual e Municipal, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% 
(cinco por cento) das vagas a serem preenchidas no prazo de validade do Concurso, para o Cargo regulado 
pelo presente Edital.

5.2.1. As frações decorrentes do cálculo do percentual (5%) só serão arredondadas para o número inteiro 
subsequente quando maiores ou iguais a 05 (cinco). 

5.3. A pessoa com deficiência, antes de se inscrever, deverá verificar se as atribuições do cargo, especificadas 
no ANEXO I – DAS ATRIBUIÇÕES (descrição sumária) deste edital, são compatíveis com a sua 
deficiência.
 
5.4. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no 
artigo 4º do Decreto Federal nº. 3.298/99 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça 
e na Lei Brasileira de Inclusão (LBI) nº 13.146/15 - Estatuto da Pessoa com Deficiência.
 
5.5. A pessoa com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no artigo 40 do Decreto 
Federal nº. 3.298/99 participará do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de 
aplicação das provas.

5.6. O candidato deverá obrigatoriamente especificar e indicar, na ficha de inscrição, o tipo de deficiência 
de que possui, observado o disposto no item 5.4 deste Edital.

5.7. A pessoa com deficiência, quando da inscrição, deverá obrigatoriamente observar o procedimento a ser 
cumprido, conforme descrito no item 5.8 deste Edital.

5.8. A pessoa com deficiência, após especificá-la no Formulário de Inscrição preenchido via internet nos 
termos indicados no Capítulo 3, para efetivar sua inscrição, deverá apresentar durante o período de 
inscrições, de segunda a sexta feira, no horário das 08h00 as 17h00, na Sede do Departamento de Água e 
Esgoto de Bauru, sito à Rua Padre João, 11-25, na Seção de Expediente, Protocolo e Arquivo, endereçado 
a Comissão Examinadora do referido Concurso, para o Serviço de Recursos Humanos do Departamento de 
Água e Esgoto de Bauru.

5.8.1. Requerimento com a qualificação completa do candidato, com a indicação do cargo a que está 
concorrendo no Concurso Público, conforme modelo previsto no ANEXO III, e também;

5.8.2. Laudo médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes 
do término do período designado para as inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem 
como a provável causa da deficiência que lhe acomete, inclusive, para assegurar previsão de adaptação de 
sua prova, informando ainda o nome do candidato, seu documento de identidade (RG), número do CPF, 
conforme modelo do ANEXO IV.

5.8.2.1. O Laudo Médico para os fins acima indicados deverá constar expressamente que a deficiência se 
enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto nº. 3.298/99 e alterações posteriores.

5.8.3. O candidato que não atender ao estabelecido nos itens 5.8, 5.8.1, 5.8.2 e 5.8.2.1, durante o período 
de inscrição e conforme o estabelecido neste item, não será considerado portador de deficiência, seja qual 
for o motivo alegado. 

5.9. Além do já determinado, o candidato com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, se deseja 
concorrer às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, no campo destinado para tanto.

5.10.  O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes neste 
Edital, não poderá impetrar recurso administrativo em favor de sua condição.

5.11. O candidato com deficiência, se classificado na forma estabelecida por este Edital, além de figurar na 
lista de classificação geral, terá seu nome constante da lista específica de pessoa com deficiência.

5.12. O candidato com deficiência aprovado no concurso regulado por este Edital, quando convocado, 
deverá, munido de documento de identidade original, submeter-se à avaliação a ser realizada pelos médicos 
oficiais do Município de Bauru, objetivando verificar se a deficiência declarada se enquadra na previsão do 
artigo 4º, do Decreto Federal nº. 3.298/99 e suas alterações, assim como se há compatibilidade ou não da 
deficiência com as atribuições do Cargo a ser ocupado, nos termos dos artigos 37 e 43 da referida norma, 
observadas as seguintes disposições:

5.12.1. A avaliação de que trata este item terá caráter terminativo.

5.12.2. Será eliminado do Concurso o candidato que tiver deficiência considerada incompatível com as 
atribuições do cargo.

5.12.3. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência 
do candidato com deficiência à avaliação tratada no item 5.12.

5.12.4. Será eliminado da Lista Especial (pessoa com deficiência) o candidato que não tiver configurada a 
deficiência declarada ou não comparecer na perícia médica, devendo o mesmo permanecer apenas na lista 
de classificação geral.

5.13. As vagas reservadas que não forem providas por falta de candidatos com deficiência ou por reprovação 
no Concurso ou na perícia médica, esgotada a listagem especial, serão preenchidas pelos demais candidatos 
com estrita observância à ordem classificatória.

5.14.  A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do 
direito a ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.

5.15. O Laudo Médico apresentado terá validade somente para este Concurso Público e não será devolvido 
ao candidato.

5.16. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
restrição funcional, licença por motivo de saúde e/ou de aposentadoria por invalidez.

5.17. Contra a decisão que indeferir a solicitação de inscrição como pessoa com deficiência caberá recurso, 
devidamente justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial 
o 1º (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial do Município disponível no site: 
www.bauru.sp.gov.br.

5.18. O candidato que necessitar de condições especiais para prestação das provas deverá apresentar 
durante o período de inscrições, de segunda a sexta feira, no horário das 08h00 as 17h00, na Sede do 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru, sito à Rua Padre João, 11-25, na Seção de Expediente, Protocolo 
e Arquivo, endereçado a Comissão Examinadora do referido Concurso, requerimento conforme modelo 
previsto no ANEXO V deste edital, detalhando as condições especiais de que necessita, como por 
exemplo: prova ampliada, auxílio para leitura da prova, sala de fácil acesso, utilização de aparelho de 
surdez ou outras condições as quais deverão estar claramente descritas no pedido.

5.18.1. A solicitação da condição especial para prestar a prova deverá vir acompanhada de Laudo Médico, 
expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término do período designado para as 
inscrições, onde conste a Classificação Internacional de Doença – CID da doença que acomete o candidato, 
bem como a justificativa de necessidade da condição pleiteada pelo candidato.

5.18.2. O candidato que não o fizer, durante o período de inscrição e conforme o estabelecido nos itens 5.18 
e 5.18.1., não terá sua prova especial preparada ou as condições especiais providenciadas.

5.18.3. O atendimento às condições especiais pleiteadas ficará sujeito à análise da razoabilidade do 
solicitado.

5.18.4. As decisões sobre o requerimento de condição especial para prestação das Provas serão publicadas 
no Diário Oficial de Bauru em 04 de janeiro de 2020. 

5.18.5. Contra a decisão que indeferir a solicitação de condição especial para prestação das provas caberá 
recurso, devidamente justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como 
termo inicial o 1º (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível 
no site: www. bauru.sp.gov.br.

6. DA CANDIDATA LACTANTE

6.1. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas em sala reservada 
deverá apresentar na Sede do Departamento de Água e Esgoto de Bauru, sito à Rua Padre João, 11-25, na 
Seção de Expediente, Protocolo e Arquivo, endereçado a Comissão Examinadora do referido Concurso, 
requerimento contendo seu nome completo, número da Carteira de Identidade (RG), o número do CPF, a 
nomenclatura do cargo que pretende concorrer, bem como seu número de inscrição, acompanhado de cópia 
da Certidão Nascimento da criança e do documento de identificação oficial com foto do acompanhante 
adulto, de segunda a sexta feira, no horário compreendido das 08h00 as 17h00 no período de 25 de 
novembro de 2019 a 07 de fevereiro de 2020.
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6.2. O acompanhante adulto ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da criança. Este estará 
submetido a todas as normas constantes no Edital regulamentador do certame, inclusive no tocante ao uso 
de equipamentos eletrônicos e celulares.

6.3. A candidata que não levar 01 (um) acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local 
de realização da prova.

6.4. No momento da amamentação, a candidata será acompanhada por um fiscal sem a presença do 
responsável pela criança e sem o material da prova.

6.5. Caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no item 6.1, a candidata deverá 
apresentar na data designada para realização da prova cópia da Certidão de Nascimento da criança, bem 
como o documento de identificação do acompanhante, que deverá ser apenas 01 (uma) pessoa.

6.6. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru não disponibilizará em hipótese alguma, acompanhante 
para guarda da criança.

6.7. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.

7. DAS PROVAS, JULGAMENTO E HABILITAÇÃO

7.1. O Concurso Público regulado pelo presente será na modalidade “Provas”, sendo composto por “Prova 
Objetiva” e “Prova Prática” com caráter eliminatório e classificatório, com os valores atribuídos a 
seguir:

Provas Nº 
questões Peso Caráter Duração 

da Prova

Prova 
Objetiva

Língua Portuguesa 10

50 Eliminatório e 
Classificatório 03 horas

Matemática 10
Conhecimentos Específicos 25

Noções Básicas de Direito Constitucional e de 
Direito Administrativo 05

Prova 
Prática

Consistirá na execução de tarefas típicas do 
cargo como: identificação, manuseio e uso 

de equipamentos e materiais de laboratório e 
Estação de Tratamento de Água; Simulação de 
uma situação real da operação de Estação de 
Tratamento de Água baseada nas atribuições 
e conhecimentos específicos do cargo, para 

demonstração de conhecimentos e habilidades no 
domínio dos equipamentos/ferramentas de forma 
condizente com os conhecimentos exigidos para 
o desenvolvimento das funções. Procedimentos 

de segurança e uso de Equipamentos de Proteção 
Individual (EPIs). 

_ 50 Classificatório _

7.2. 1ª ETAPA - PROVA OBJETIVA: de caráter eliminatório e classificatório, que visa avaliar o grau 
de conhecimento teórico do candidato, necessário ao desempenho do cargo público, será composta por 
50 (cinquenta) questões de múltipla escolha, com 04 (quatro) alternativas cada uma, de acordo com o 
conteúdo programático constante no ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, sendo considerada 
apenas 01 (uma) alternativa correta. Essa prova terá duração de 03 (três) horas, já incluso o tempo para 
preenchimento da folha de respostas.

7.2.1. A prova objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 50 (cinquenta) pontos, atribuindo-se 1,0 
(um) pontos a cada questão correta. Será considerado habilitado para participar da 2ª etapa do Concurso 
– Prova Prática o candidato que obtiver: mínimo de 50% (cinquenta por cento) de acertos na prova 
objetiva, não zerar em nenhum dos componentes da prova conforme item 7.1. e estar entre os 15 
(quinze) primeiros candidatos classificados (havendo empate na última colocação, todos os candidatos 
nestas condições serão habilitados).

7.3. 2ª ETAPA - PROVA PRÁTICA: de caráter classificatório, será baseada nas atribuições do cargo 
e visa avaliar a experiência prévia do candidato, o grau de conhecimento, habilidades do candidato 
e sua adequabilidade à execução das tarefas, por meio de demonstração prática das atividades a serem 
desempenhadas no exercício do cargo. A prova prática será elaborada tendo em vista o conteúdo constante 
do ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO. 

7.3.1. Serão convocados para realizar a Prova Prática, os 15 (quinze) primeiros candidatos habilitados 
na Prova Objetiva – 1ª. Fase. Havendo empate na última colocação, todos os candidatos nestas condições 
serão convocados.

7.3.2. A prova prática será avaliada na escala de 0 (zero) a 50 (cinquenta) pontos. A nota da prova prática 
será obtida com a soma dos itens completados a serem avaliados, que serão previamente estabelecidos, 
sendo que para cada item concluído será atribuído o valor estipulado.

7.4. Os candidatos que não lograrem a classificação prevista no item 7.2.1 deste Capítulo (não 
convocados para a prova prática) serão eliminados do Concurso Público.

8. DA REALIZAÇÃO DA PROVA

8.1. As provas serão realizadas na cidade Bauru/SP.

8.2. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações na imprensa oficial, não 
podendo alegar desconhecimento ou justificar sua ausência ou atraso na realização das provas.

8.3. A aplicação das provas nas datas previstas dependerá da disponibilidade de locais adequados à 
realização das mesmas.

8.4. Ao candidato só será permitida a realização da prova na respectiva data, local e horário constantes no 
Edital de Convocação publicado no Diário Oficial de Bauru e divulgado no site do Departamento de Água 
e Esgoto de Bauru (www.daebauru.sp.gov.br).

8.5. Somente será admitido à sala ou local de provas o candidato que estiver portando documento de 
identidade original que bem o identifique, como: Carteira de Identidade (RG) ou Carteira Expedida por 
Órgão de Classe que tenha força de documento de identificação ou Carteira de Trabalho ou qualquer outro 
documento com foto reconhecido por lei.

8.5.1. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, 
carteira nacional de habilitação sem foto, carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade.

8.5.2. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação 
do candidato.

8.5.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento 
de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o 
registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, sendo então submetido à 
identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em formulário 
próprio.

8.5.4. A identificação especial será exigida, também, do candidato cujo documento de identificação 
gere dúvidas quanto à fisionomia, à assinatura, à condição de conservação do documento e/ou à própria 
identificação.

8.6. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do 
candidato, nem aplicação da prova fora do local, data e horário pré-estabelecidos.

8.6.1. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhecimentos sobre a realização da prova como 
justificativa de ausência.

8.6.2. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do candidato 
e resultará em sua eliminação do Concurso Público.

8.7. Recomendamos ao candidato que compareça ao local designado para a prova, constante do Edital de 
Convocação, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para seu início, munido 
de:
a) Caneta esferográfica de material transparente azul ou preta.
b) Por medida de segurança, recomendamos que o candidato leve no dia da prova o comprovante de 
inscrição.

8.8. Não será admitida a circulação de candidatos ou acompanhantes no interior das dependências da 
instituição onde estarão sendo aplicadas as provas, no período de aplicação das mesmas. O trânsito de 
candidatos neste período restringe-se à saída do prédio, hidratação e execução de suas necessidades 
fisiológicas, sempre acompanhados por um fiscal.

8.9. Após adentrar a sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob qualquer 
pretexto, ausentar-se sem autorização do Fiscal de Sala, podendo sair somente acompanhado do Volante, 
designado pela Coordenação do Concurso.

8.10. O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado cadastral, por erro de digitação 
constante no Edital de Convocação, deverá entregar a correção em formulário específico, devidamente 
datado e assinado, ao fiscal de sala.

8.10.1. O candidato que não solicitar a correção nos termos deste item deverá arcar, exclusivamente, com 
as consequências advindas de sua omissão.

8.11. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em virtude de afastamento, por 
qualquer motivo, de candidato da sala ou local de prova.

8.12. Excetuada a situação prevista no Capítulo 6 deste Edital, não será permitida a permanência de 
qualquer acompanhante nas dependências do local de realização de qualquer prova, podendo ocasionar, 
inclusive, a não participação do (a) candidato (a) no Concurso Público.

8.13. COMPORTAMENTO - As provas serão individuais, não sendo tolerada a comunicação com outro 
candidato, nem a utilização de livros, códigos, notas, impressos, celulares, calculadoras e/ou similares. 
Reserva-se ao Coordenador do Concurso Público e aos Fiscais, o direito de excluir da sala e eliminar do 
restante da prova o candidato cujo comportamento for considerado inadequado, bem como, tomar medidas 
saneadoras e restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e correta da prova.

8.14. Os candidatos não poderão adentrar a sala de prova utilizando quaisquer acessórios de chapelaria, tais 
como chapéu, boné, gorro, lenços, etc., exceto quando em tratamento de saúde, mediante apresentação de 
laudo médico no dia de realização da Prova Objetiva.

8.14.1. Por medida de segurança os candidatos deverão deixar as orelhas totalmente descobertas, à 
observação dos fiscais de sala, durante a realização das provas.

8.15. Poderá ser excluído do Concurso Público, podendo inclusive responder criminalmente, o candidato 
que:
a) Apresentar-se após o horário estabelecido, não se admitindo qualquer tolerância; 
b) Apresentar-se em local diferente da convocação oficial; 
c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado; 
d) Não apresentar documento que bem o identifique; 
e) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal;
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f) Ausentar-se do local da prova antes de decorrido o tempo mínimo de permanência, que consiste em uma 
hora do início das provas; 
g) Fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer 
outro meio, que não o autorizado pelo Departamento de Água e Esgoto de Bauru no dia da aplicação das 
provas; 
h) Ausentar-se da sala de provas levando Folha de Respostas, Caderno de Questões ou outros materiais não 
permitidos, ou fora do horário estipulado;
i) Estiver portando armas no ambiente de provas, mesmo que possua o respectivo porte; 
j) Lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas; 
k) Não devolver integralmente o material recebido; 
l) Estiver fazendo uso de protetor auricular; 
m) For surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livro, anotação, impresso não 
permitido ou máquina calculadora ou similar; 
n) Estiver fazendo uso de qualquer espécie de relógio e qualquer tipo de aparelho eletrônico ou de 
comunicação (telefone celular, notebook, tablets, smartphones ou outros equipamentos similares);
o) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido. 

8.16. O candidato ao ingressar no local de realização das provas, deverá manter desligado qualquer 
aparelho eletrônico que esteja sob sua posse, ainda que os sinais de alarme estejam nos modos de vibração 
e silencioso.

8.16.1. Recomenda-se ao candidato, no dia da realização da prova, não levar nenhum dos aparelhos ou 
materiais indicados nas alíneas “m” e “n” do item 8.15.

8.16.2. Caso seja necessário o candidato portar algum desses aparelhos eletrônicos ou materiais, estes 
deverão ser acondicionados, no momento da identificação, em embalagem específica a ser fornecida pelo 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru exclusivamente para tal fim, devendo a embalagem permanecer 
lacrada embaixo da mesa/carteira durante toda a aplicação da prova.

8.16.3. É aconselhável que os candidatos retirem as baterias dos celulares, garantindo que nenhum som seja 
emitido, inclusive do despertador caso esteja ativado.

8.16.4. Poderá, também, ser excluído do Concurso, o candidato que estiver utilizando ou portando em seu 
bolso os aparelhos eletrônicos ou materiais indicados nas alíneas “m” e “n” do item 8.15 deste Capítulo, 
após o procedimento estabelecido no subitem 8.16.2 deste Capítulo.

8.17. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru não se responsabilizará por perda ou extravio de 
documentos, objetos ou equipamentos eletrônicos ocorrido no local de realização das provas, nem por 
danos neles causados.

8.18. A inviolabilidade do sigilo das provas será comprovada no momento de romper-se o lacre dos 
envelopes de provas na presença dos candidatos nos locais de realização das provas.

8.19. Objetivando garantir a lisura e idoneidade do Concurso Público - o que é de interesse público e, em 
especial, dos próprios candidatos - bem como a sua autenticidade, será solicitada aos candidatos, quando da 
aplicação das provas, a assinatura em campo específico nas Folhas de Respostas personalizados.

8.20. Quando após a prova, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato utilizado de processos ilícitos, sua prova será anulada e o candidato 
será automaticamente eliminado do Concurso.

DA PROVA OBJETIVA 1ª FASE 

8.21. A aplicação da Prova Objetiva está prevista para o dia 09/02/2020, na cidade de Bauru/SP.

8.22. Haverá em cada sala de prova cartaz/marcador de tempo para que os candidatos possam acompanhar 
o tempo de prova.

8.22.1. O horário de início da prova será definido em cada sala, após os devidos esclarecimentos sobre sua 
aplicação.

8.23. O candidato somente poderá retirar-se do local de aplicação da prova objetiva depois de transcorrida 
01 (uma) hora do início da aplicação da prova, podendo levar o Caderno de Questões 2 (duas) horas 
após o início da prova.

8.24. No ato da realização da prova objetiva, o candidato receberá a Folha de Respostas e o Caderno de 
Questões. 
a) O candidato deverá transcrever as respostas para a Folha de Respostas, com caneta esferográfica azul ou 
preta, bem como preencher e assinar nos campos apropriados. 
b) Os candidatos que não preencherem corretamente o Cartão Resposta, com caneta esferográfica azul ou 
preta, de acordo com as instruções constantes na Folha de Rosto da Prova Objetiva e com as informações 
transmitidas pelos fiscais de sala terão sua prova anulada. 
c) A Folha de Respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único documento 
válido para a correção e deverá ser entregue no final da prova ao fiscal de sala. 
d) Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou 
que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta.
e) Na Folha de Respostas, não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à 
assinatura, sob pena de acarretar prejuízo ao desempenho do candidato. 
f) Em hipótese alguma, haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato, salvo se detectado 
erro ocasionado pela Coordenação do Concurso. 
g) O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais registrados na Folha de Respostas, 
tais como Nome, Número de Inscrição e Cadastro de Pessoa Física (CPF). 
h) Após o término do prazo previsto para a duração da prova, não será concedido tempo adicional para o 
candidato continuar respondendo questão ou procedendo à transcrição para a Folha de Respostas.

i) Ao final das provas, os três últimos candidatos deverão permanecer na sala, a fim de assinar o lacre do 
envelope das folhas de respostas juntamente com o fiscal e coordenador, sendo liberados quando todos as 
tiverem concluído.

8.25. A prova será disponibilizada no site www.daebauru.sp.gov.br, a partir do 2º dia útil subsequente ao 
da aplicação. 

8.26. Após efetuadas as correções, a Folha de Respostas do candidato será disponibilizada no site do 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru: www.daebauru.sp.gov.br, na área de Concursos.

DA PROVA PRÁTICA – 2ª FASE 

8.27. A data, local e horário para realização da 2ª Fase - Prova Prática serão publicados no Edital de 
Convocação no Diário Oficial de Bauru em 29 de fevereiro de 2020, sendo de responsabilidade do candidato 
o acompanhamento, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 

8.28. O candidato deverá, ainda, observar atentamente o disposto nos itens 8.1 a 8.20, não podendo ser 
alegada qualquer espécie de desconhecimento. 
a) Nenhum candidato poderá retirar-se do local da prova prática sem autorização expressa do(s) responsável 
(is) pela aplicação. 
b) O candidato, ao terminar a prova, conforme o caso, entregará ao aplicador todo o seu material de exame. 

8.29. Para a prestação da prova prática, o candidato deverá observar atentamente os termos constantes do 
Capítulo 7, item 7.3. 

8.30. Da divulgação dos Resultados da Prova Objetiva e Prova Prática constarão apenas os candidatos 
aprovados para o cargo para o qual se inscreveu e serão publicados oportunamente no Diário Oficial de 
Bauru.

9. OS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

9.1. Em caso de empate na nota final do concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:
a) Tiver idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal n° 10.741/2003, entre si e frente aos 
demais, será dada preferência ao de idade mais elevada; 
b) Comprovar ter realizado 90 (noventa) horas de serviços voluntários nos doze meses imediatamente 
antecedentes a data do último dia de inscrição (Art. 1º e 2º da Lei Municipal nº 7.083/2018);
b1) O candidato deverá informar a realização do serviço voluntário no ato de sua inscrição e, para fins 
de validação, enviar o comprovante do curso de capacitação e a declaração do trabalho voluntário em até 
30 dias corridos a contar do último dia de inscrição. Tais documentos deverão ser entregues na Seção de 
Expediente, Protocolo e Arquivo do Departamento de Água e Esgoto de Bauru, localizado na Rua Padre 
João, nº 11-25, Bauru/SP, CEP: 17012-020, das 08h00 as 17h00, de segunda a sexta-feira (Art. 3º da Lei 
Municipal nº 7.083/2018). 
b2) Caso o candidato não comprove documentalmente ter exercido o voluntariado, conforme previsto no 
Item b1 deste capítulo, desde que tenha declarado essa condição (no ato da inscrição), não terá direito a 
este critério de desempate neste Concurso Público;
c) Obtiver maior pontuação na Prova Prática;
d) Obtiver maior número de acertos nas questões de Conhecimentos Específicos;
e) Obtiver maior número de acertos nas questões de Matemática;
f) Obtiver maior número de acertos nas questões de Língua Portuguesa;
g) Obtiver maior número de acertos nas questões de Noções Básicas de Direito Constitucional e de Direito 
Administrativo;
h) Tiver a maior idade entre os candidatos com idade inferior a 60 (sessenta) anos.

9.1.1. Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados todos os critérios acima, o desempate 
se dará por meio de sorteio. 

9.1.2. O sorteio será realizado ordenando-se as inscrições dos candidatos empatados, de acordo com o 
seu número de inscrição, de forma crescente ou decrescente, conforme o resultado do primeiro prêmio 
da extração da Loteria Federal, do sorteio imediatamente anterior ao dia de aplicação da Prova Objetiva, 
conforme os seguintes critérios: 
a) Se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a ordem 
será a crescente; 
b) Se a soma dos algarismos da Loteria Federal for ímpar, a ordem será a decrescente.

10. DO RESULTADO FINAL

10.1. O resultado final será a soma da nota da prova objetiva com a nota da prova prática.

10.2. Os candidatos aprovados serão classificados por ordem decrescente da pontuação final. 

10.3. Os candidatos classificados serão enumerados em duas listas, sendo uma geral (todos os candidatos 
aprovados) por cargo e outra especial (portadores de deficiência aprovados) por cargo, que serão publicadas 
no Diário Oficial de Bauru. 

10.4. Não ocorrendo inscrição no Concurso Público ou aprovação de candidatos portadores de deficiência 
ou aptos na perícia médica, será elaborada somente a Lista de Classificação Final Geral.

11. DOS RECURSOS

11.1. O candidato poderá apresentar recurso referente a qualquer ato público do concurso regulado por este 
edital no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a ocorrência do evento que lhes der causa, tendo como 
termo inicial o 1º (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no 
site: www.daebauru.sp.gov.br. 
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11.2. O candidato que interpuser recurso em relação ao Concurso Público deverá utilizar o modelo constante 
no ANEXO VI – MODELO DE RECURSO, apresentando-o devidamente fundamentado, na sede do 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru, na Seção de Expediente, Protocolo e Arquivo, Rua Padre João, 
11- 25, das 08h00 as 17h00 de segunda a sexta-feira. 

11.3. A pontuação relativa à(s) questão (ões) anulada(s) será atribuída a todos os candidatos presentes. 

11.4. O gabarito publicado poderá ser alterado em função dos recursos interpostos e a prova será corrigida 
de acordo com o gabarito oficial após a decisão de tais recursos. 

11.5. As decisões dos recursos serão publicadas no Diário Oficial de Bauru. 

11.6. No caso de recurso em pendência à época da realização de alguma das etapas do Concurso Público, o 
candidato poderá participar condicionalmente da etapa seguinte. 

11.7. Em caso de republicação de gabarito, caberá recurso administrativo apenas das questões eventualmente 
alteradas, observando-se o prazo preconizado pelo item 11.1 deste Capítulo. 

11.8. Não caberá interposição de recurso requerendo a reconsideração de recurso indeferido interposto 
anteriormente. 

11.9. Serão preliminarmente indeferidos os recursos: 
a) Cujo teor desrespeite a Comissão Examinadora;
b) Que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo; 
c) Sem fundamentação ou com fundamentação inconsistente ou incoerente; 
d) Que não esteja explícito o requerimento do candidato Recorrente. 

11.10. Os recursos interpostos que não preencherem os requisitos necessários à sua admissibilidade nos 
termos preconizados neste Capítulo serão recebidos como Direito de Petição, conforme prescrito pela 
Constituição Federal de 1.988.

12. DA HOMOLOGAÇÃO

12.1. O resultado final do Concurso, após decididos todos os recursos interpostos tempestivamente 
observando as determinações constantes no Capítulo 11, será homologado pelo Presidente do Conselho 
Administrativo do Departamento de Água e Esgoto de Bauru.

12.2. A homologação citada no Item 12.1 será publicada no Diário Oficial de Bauru.

13. DO PROVIMENTO DO CARGO

13.1. O provimento do cargo obedecerá à ordem de classificação. 

13.2. A nomeação será feita no Diário Oficial de Bauru, que estabelecerá data, local e horário para 
apresentação do candidato aprovado. 

13.3. Perderá os direitos decorrentes do concurso o candidato que: 
a) Não comparecer no prazo disciplinado por lei para a posse (artigo 40 da Lei Municipal nº 1.574/71 e 
alterações posteriores); 
b) Não aceitar as condições estabelecidas para exercício do cargo, pelo Departamento de Água e Esgoto 
de Bauru; 
c) Recusar a nomeação (será excluído da lista de candidatos aprovados, sendo o fato formalizado em Termo 
de Desistência); 
d) Deixar de comprovar qualquer um dos requisitos estabelecidos no presente edital; 
e) For considerado inapto pela Perícia Médica para as atribuições do cargo para o qual concorreu; 
f) Tiver sido demitido a bem do serviço público ou por justa causa, em quaisquer das esferas da 
Administração Pública;
g) Apresentar declarações falsas.

13.4. O candidato, após sua nomeação no Diário Oficial de Bauru, terá para posse prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias corridos, desde que requerido pelo interessado durante seu 
prazo de vigência e que haja conveniência da Administração, nos termos prescritos pela Lei Municipal nº 
1.574/71, alterada pela Lei Municipal nº 7.109/18. 

13.5. A posse do candidato nomeado ficará condicionada: 
a) A comprovação da idade mínima de 18 (dezoito) anos, mediante apresentação da Certidão de Nascimento 
ou Certidão de Casamento ou Escritura Pública de União Estável atualizada;
b) A apresentação da Carteira de Identidade (RG), com nome atualizado e emitida há menos de 10 (dez) 
anos;
c) Se estrangeiro, a comprovação de sua naturalização no país;
d) A comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF), 
acompanhado de comprovante de sua Situação Cadastral;
e) A apresentação de Comprovante de Residência emitido nos últimos 90 (noventa) dias. Caso o candidato 
não possua comprovante de residência em seu nome, deverá apresentar declaração do responsável pelo 
imóvel onde reside, com firma reconhecida;
f) A apresentação de Termo de Responsabilidade, declarando não ter sido demitido (a) ou exonerado (a) do 
serviço público municipal, estadual ou federal, com firma reconhecida; 
g) Apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; 
h) Apresentação de inscrição no Programa de Integração Social (PIS) e/ou no Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PASEP);
i) A prova de quitação com as obrigações eleitorais, mediante apresentação do Título Eleitoral acompanhado 
da Certidão de Quitação Eleitoral;

j) Quando do sexo masculino, a prova de quitação com as obrigações militares, mediante apresentação do 
Certificado de Reservista ou Carta Patente; 
k) A apresentação dos documentos que comprovem a escolaridade/pré-requisitos exigidos para investidura 
no cargo, bem como de outros documentos julgados necessários (conforme indicado no Capítulo 2, Item 
2.1 deste edital);
l) A comprovação de registro no Conselho Regional da categoria, acompanhada do comprovante de 
regularidade de pagamento da respectiva anuidade, quando existente;
m) A comprovação de não registrar antecedentes criminais, mediante apresentação de certidão negativa 
dos distribuidores criminais da Justiça Federal e Estadual e certidão negativa de antecedentes criminais 
da Polícia Federal e da Estadual, devendo estas terem sido expedidas a no máximo há 90 (noventa) dias;
n) À avaliação psicológica, para avaliação de sua saúde mental; 
o) À perícia médica, para avaliação de sua saúde física e mental, de caráter eliminatório. 

13.6. Para posse é vedada:
a) A acumulação de aposentadoria e cargo de um mesmo regime próprio de previdência ou regimes próprios 
distintos, salvo aqueles com previsão legal expressa no art.40, inciso 6º da Constituição Federal vigente. 
b) A acumulação remunerada de cargos públicos exceto aquelas previstas no art. 37, inciso XVI, alíneas a, 
b e c da Constituição Federal vigente e Súmula 246. 
c) Qualquer acumulação remunerada de cargos havendo incompatibilidade de horário. 

13.7. De acordo com a Lei Municipal nº 6.525/2014, o candidato que tiver o interesse em ser tratado pelo 
nome social, deve requerer no ato da posse. 

13.8. Para posse somente serão aceitos documentos originais ou fotocópias autenticadas.

13.9. O candidato nomeado que, na data da posse, não reunir todos os requisitos enumerados no Item 13.5 
deste Capítulo perderá o direito à vaga, sem ter direito à restituição da Taxa de Inscrição ou de qualquer 
despesa decorrente de sua nomeação.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. A inscrição implicará na completa ciência e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas 
neste Edital e nas demais normas legais pertinentes, sobre as quais não poderá o candidato alegar qualquer 
espécie de desconhecimento.

14.1.1. Quando da posse, o candidato deverá entregar os documentos comprobatórios dos requisitos 
constantes no item 3.8 do Capítulo 3 – Das Inscrições. 

14.2. A falsidade ou inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, 
ainda que verificados posteriormente, eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os 
atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo de responsabilização nas esferas administrativa, cível e penal. 

14.3. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru, Autarquia realizadora do presente certame não se 
responsabiliza por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes ao concurso. 

14.4. O candidato obriga-se a manter atualizado seu cadastro de inscrição para contato (endereço, telefone, 
e-mail e afins), junto ao Departamento de Água e Esgoto de Bauru e durante o prazo de validade do 
Concurso Público, visando eventual convocação, não lhe cabendo qualquer reclamação caso não seja 
possível a sua localização para atendimento da convocação. 

14.4.1. O Departamento não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de: 
a) Endereço não atualizado; 
b) Endereço de difícil acesso; 
c) Correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do 
candidato; 
d) Correspondência recebida por terceiros. 

14.5. O prazo de validade deste Concurso Público será de 02 (dois) anos, contados a partir da data da 
publicação de sua homologação no Diário Oficial do Município de Bauru, podendo ser prorrogado uma 
única vez e por igual período, a critério da Administração. 

14.6. A aprovação e a classificação definitiva geram, para o candidato, apenas a expectativa de direito à 
nomeação. O DAE reserva-se o direito de proceder às nomeações em número que atendam ao interesse e 
as necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e até o número exato de vagas 
oferecidas no prazo de validade deste edital. 

14.7. Para efeito de admissão, fica o candidato convocado sujeito à aprovação em exame de saúde e perícia 
psicológica, ambos de caráter eliminatório, elaborado por médicos especialmente designados pelo DAE e 
apresentação de documentos legais que lhe forem exigidos. 

14.8.  Nos termos do artigo 37, § 10º, da Constituição Federal, acrescido pela Emenda Constitucional nº 
20, de 04/06/98, é vedada a percepção simultânea de salários com proventos de aposentadoria, salvo nas 
hipóteses de acumulação remunerada, expressamente previstos pela Lei Maior. 

14.9.  Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, a qualquer tempo, o Departamento de Água e Esgoto 
de Bauru – DAE poderá anular a inscrição, provas ou nomeação do candidato, verificadas falsidade de 
declarações e documentos ou ainda irregularidades no Certame. 

14.10. Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não tenham sido expressamente previstos 
no presente Edital e Lei Orgânica Municipal serão resolvidos pelo Departamento de água e Esgoto de 
Bauru - DAE, por meio de Comissão de Concurso especialmente constituída pela Portaria 457/2019-DAE.

14.11. A inexatidão das informações ou a constatação, mesmo posterior, de irregularidade em documentos 
ou nas provas, eliminarão o candidato do Concurso Público. 
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14.12. O candidato será considerado desistente e excluído tacitamente do Concurso Público quando não 
comparecer às convocações nas datas estabelecidas ou manifestar sua desistência por escrito. 

14.13. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru se exime das despesas decorrentes de viagens e estadas 
dos candidatos para comparecimento a qualquer fase deste Concurso Público e de documentos e objetos 
esquecidos ou danificados no local ou sala de prova. 

14.14. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru não emitirá Declaração de Aprovação no Concurso, 
servindo a própria publicação no Diário Oficial do Município, de documento hábil para fins de comprovação 
da aprovação. 

14.15. Todas as convocações, avisos e resultados oficiais, referentes à realização deste Concurso Público, 
serão publicados no Diário Oficial do Município de Bauru, bem como divulgados no site do DAE www.
daebauru.sp.gov.br, sendo de inteira responsabilidade do candidato o seu acompanhamento, não podendo 
ser alegado qualquer espécie de desconhecimento. 

14.16. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atualizações ou retificações, enquanto não consumada 
a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Edital a ser 
publicado no Diário Oficial de Bauru - DOM e no site: www.daebauru.sp.gov.br e divulgado nos veículos 
de imprensa locais, de acordo com o parágrafo único do Art. 11 da Lei Municipal nº 6871/2016.

14.17. Toda menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como referência o horário 
oficial de Brasília. 

14.18. A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital e alterações posteriores não 
serão objeto de avaliação da prova neste Concurso. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Bauru/SP, 30 de outubro de 2019.

Eliseu Areco Neto 
Presidente do Conselho Administrativo 

Departamento de Água e Esgoto de Bauru

ANEXO I
ATRIBUIÇÕES

OPERADOR DE ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA:
 Descrição sumária do cargo: Controlar e operar as instalações e equipamentos da estação de tratamento 
de água, dirigindo seu fluxo, realizando a mistura de substâncias químicas, filtrando-a para purificá-la e 
torná-la adequada ao uso doméstico e industrial, elaborar boletins diários e realizar análises químicas, 
físico-químicas e bacteriológicas da água nas diversas fases do tratamento. Manter a organização e limpeza 
na ETA. Trabalhar seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e preservação ambiental. Realizar 
outras atividades correlatas sob orientação e supervisão do superior imediato. 

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

(verificar composição das provas no presente edital)

LINGUA PORTUGUESA: 
Leitura, compreensão, interpretação, gênero, objetivo e meio de circulação de textos diversos (destacando-
se: provérbios, charges, notícias, tirinhas, cartuns, anúncios, reportagens, contos, fábulas...); Pontuação; 
Acentuação gráfica; Encontros vocálicos e consonantais; Divisão silábica; Sílaba tônica; Concordância 
verbal e nominal; Regência verbal e nominal; Classes de palavras (substantivo, adjetivo, artigo, pronome, 
verbo, advérbio, preposição, conjunção, interjeição e numeral) suas flexões, classificações e emprego. Uso 
do verbo. Sintaxe (estudo do sujeito, predicado, verbos transitivos, verbos intransitivos, objeto direto, 
objeto indireto). Frase, oração e período (simples e composto): termos principais da oração (classificações). 
Acentuação gráfica, Figuras de linguagem, Vozes Verbais (Ativa e Passiva), Uso da crase.

MATEMÁTICA: 
Mínimo múltiplo comum e máximo divisor comum. Razão e proporção. Porcentagem. Regra de três simples 
e composta. Média aritmética simples e ponderada. Juros simples. Sistemas de medidas usuais. Noções 
de geometria: forma, perímetro, área, volume, ângulo. Resolução de situações-problema. Interpretações 
de tabelas e gráficos. Noções de estatística. Operações fundamentais, com frações e números inteiros. 
Números naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais. Equações do primeiro grau.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
Ácidos, bases, sais; Reação de neutralização; Análise volumétrica; Concentração das soluções; Diluição e 
mistura de soluções; Análises físico-químicas: pH, turbidez, cloro residual, cor e fluoretos; Amostragem; 
Vidrarias utilizadas em laboratório; Noções de normas de qualidade e de segurança em laboratório; 
Métodos e Sistemas de Tratamento de Água para abastecimento público; Funcionamento de uma Estação 
de Tratamento de Água; Conhecimento de produtos químicos destinados ao Tratamento de Água; Saúde 
pública, Doenças de veiculação hídrica; Noções de prevenção de acidentes no trabalho; Uso de Equipamentos 
de Proteção Individual (EPIs); Regras básicas de comportamento profissional para o relacionamento diário 
com o público interno, externo e colegas de trabalho; Anexo XX da Portaria de Consolidação nº 5 do 
MINISTÉRIO DA SAÚDE de 03 de outubro de 2017; RESOLUÇÃO do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente – CONAMA nº. 357, de 17 de março de 2005. Conhecimentos teóricos e práticos relativos à área 
de atuação, conforme descrição do cargo.

PROVA PRÁTICA: 
Consistirá na execução de tarefas típicas do cargo, considerando as informações constantes do item 7.1 – 
Prova Prática, as atribuições do cargo (ANEXO I) e o conteúdo programático de conhecimentos específicos, 
descrito neste ANEXO II.

NOÇÕES BÁSICAS DE DIREITO CONSTITUCIONAL E DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 
Dos princípios fundamentais (arts. 1º - 4º da Constituição Federal de 1988). Dos direitos e garantias 
fundamentais (arts. 5º ao 17º da Constituição Federal de 1988). Da Administração Pública (arts. 37º ao 
43º da Constituição Federal de 1988). (Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/
Constituicao.htm).

ANEXO III
MODELO DE REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO DE CANDIDATO 

COMO PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS

À Comissão de Concurso para o cargo de OPERADOR DE ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA
:________________________________________, candidato (a) inscrito (a) no CONCURSO PÚBLICO 
PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU, com 
o número de inscrição _____________________________, portador (a) do documento de identificação 
(R.G.) número ________________________________, solicito que minha inscrição seja efetivada como 
candidato portador com deficiência de acordo com o Capítulo 5 do Edital nº 10/2019. 

Descrição da Deficiência: ________________________________________________________________
_________________________________________________________________.

Em anexo: Laudo médico (original ou cópia autenticada), conforme Capítulo 5 - DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA (PcD) E CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PROVA, do Edital nº 10/2019– DAE. 

Nestes termos, 
Pede deferimento. 

Bauru/SP, ___ de ____________ de 20          . 

Assinatura do candidato 
Telefone(s) de contato:

ANEXO IV 
MODELO DE LAUDO MÉDICO SOBRE A PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Atesto que o (a) Sr. (a) ________________________________________________________, portador(a) 
do R.G. nº._____________________________ e do CPF nº. _____________________________, é pessoa 
com deficiência, segundo o conceito e critérios expressos no artigo 4º, do Decreto nº. 3298 de 20/12/1999, 
com redação dada pelo artigo 70, do Decreto nº. 5296, de 02/12/2004, da espécie (física, auditiva, visual, 
mental ou múltipla)_______________________________. 

Descrição da Deficiência: ________________________________________________________________
_________________________________________________________________.

Código CID-10:____________________. 

A – Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física (exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções), apresentando-se sob a forma de: 

A1 – paraplegia 
A2 – paraparesia 
A3 – monoplegia
A4 – monoparesia
A5 – tetraplegia 
A6 – tetraparesia 
A7 – triplegia 
A8 – triparesia 
A9 – hemiplegia 
A10 – hemiparesia 
A11 – ostomia 
A12 - amputação ou ausência de membro 
A13 - paralisia cerebral 
A14 – nanismo 
A15 - membros com deformidade congênita ou adquirida. 

B - Deficiência auditiva (anexar exame audiométrico): perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz. 

C – Deficiência Visual (anexar exame oftalmológico): 

C1 - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica. 
C2 - a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica. 
C3 - os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 
60o.
C4 - ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores. 
C5 – visão monocular (Súmula nº. 377, do STJ). 

D – Deficiência Mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
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D1 – comunicação 
D2 - cuidado pessoal 
D3 - habilidades sociais 
D4 – utilização dos recursos da comunidade 
D5 – saúde e segurança 
D6 – habilidades acadêmicas 
D7 – lazer 
D8 – trabalho 

E - Deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências. 

F – Reabilitação pela Previdência Social (anexar declaração do INSS). 

Local e data:__________________________________________ 
Nome do médico/CRM:______________________________________________________________ 
Endereço para contato:________________________________________________________
Assinatura e carimbo:_________________________________________________________

ANEXO V
MODELO DE REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE

CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS

À Comissão de Concurso para o cargo de OPERADOR DE ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA
_________________________________________, candidato (a) inscrito(a) no CONCURSO PÚBLICO 
PARA PROVIMENTO DE CARGO DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU, com 
o número de inscrição _____________________________, portador(a) do documento de identificação 
(R.G.) número ________________________________, solicito condições especiais para fazer a prova, 
conforme o especificado abaixo:
________________________________________________________________.
	
Em anexo: Laudo médico (original ou cópia autenticada), conforme CAPÍTULO 5 – DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA (PcD) E CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PROVA, do Edital 10/2019- DAE.

Nestes termos,
Pede deferimento.

Bauru/SP, ___ de ____________ de 20          .

Assinatura do candidato
Telefone(s) de contato:

ANEXO VI
MODELO DE RECURSO

À Comissão de Concurso para o cargo de OPERADOR DE ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGU
A________________________________________, candidato (a) inscrito(a) no CONCURSO PÚBLICO 
PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU, com 
o número de inscrição  _____________________________, portador(a) do documento de identificação 
(R.G.) número ________________________________, residente à R./Av. _______________________
____________________________________, n.º __________, Bairro: _____________________, vem 
apresentar recurso referente: 
_____________________________________________________________________________________
____________________________________________. 
	 Embasamento: _____________________________________________________________
____________________________________________________________________.
	
Nestes termos,
	 Pede deferimento.
	 Bauru, ___ de ____________ de 20             .

Assinatura do candidato
Telefone(s) de contato:

ANEXO VII
CRONOGRAMA

CRONOGRAMA CONCURSO DE OPERADOR DE ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA
Datas Eventos

05/11/2019 1ª Publicação Diário Oficial de Bauru
14/11/2019 2ª Publicação Diário Oficial de Bauru
21/11/2019 3ª Publicação Diário Oficial de Bauru
25/11/2019 Abertura Inscrições
20/12/2019 Encerramento Inscrições

25, 26 e 27/11/2019 Período para requerimento da Isenção da Taxa de Inscrição

30/11/2019 Publicação deferimento/indeferimento de Requerimento de Isenção de 
Taxa de Inscrição

25/11/2019 a 07/02/2020 Período para solicitar Condição Especial para Lactante

25/11 a 20/12/2019 Período para solicitar Condição Especial para realizar a prova e vaga de 
deficiente

04/01/2020 Publicação deferimento/indeferimento de requerimento para condição 
especial para realizar a prova

04/01/2020 Relação de inscrições indeferidas e 1º Edital de Convocação da Prova 
Objetiva

16/01/2020 2º Edital de Convocação da Prova Objetiva
18/01/2020 3º Edital de Convocação da Prova Objetiva
09/02/2020 Previsão da realização da Prova Objetiva
11/02/2020 Previsão de divulgação do Gabarito
29/02/2020 Previsão de Resultado e 1º Convocação Prova Prática
12/03/2020 2º Convocação Prova Prática
14/03/2020 3º Convocação Prova Prática
22/03/2020 Previsão da Realização Prova Prática
24/03/2020 Previsão de divulgação dos critérios da Prova Prática
04/04/2020 Publicação deferimento/indeferimento lista especial vaga deficiente
04/04/2020 Previsão Classificação Final
16/04/2020 Previsão de Homologação

EDITAL N° 11/2019

CONCURSO PÚBLICO – MARCENEIRO

O DAE - Departamento de Água e Esgoto de Bauru, Estado de São Paulo, por determinação do Sr. 
Presidente do Conselho Administrativo, Eliseu Areco Neto, torna público que realizará, na forma prevista 
no artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Orgânica do Município de Bauru e nas Leis Municipais 
vigentes, a abertura de inscrições ao CONCURSO PÚBLICO na modalidade "Provas”, para o provimento 
do Cargo Público Efetivo vago de MARCENEIRO e os que vierem a ocorrer dentro do prazo de validade 
do concurso em questão. O referido Cargo Público reger-se-á pelo Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e alterações posteriores), pelo Regime Jurídico Único 
do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 3.373/1991 e alterações posteriores), pelo 
Regime Disciplinar do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 3.781/1994 e alterações 
posteriores), pelo Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores do Departamento de Água e Esgoto 
de Bauru (Lei Municipal n° 6.366 de 17 de junho de 2013 e alterações posteriores) e demais disposições 
legais aplicáveis aos Servidores Públicos Municipais.
 A divulgação oficial deste Edital e dos demais editais, relativos às etapas deste Concurso Público, dar-se-á 
com a publicação no Diário Oficial do Município de Bauru, com a afixação na Sede do DAE, e também, em 
caráter informativo, na INTERNET, através do site www.daebauru.sp.gov.br.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. A organização, aplicação e execução do Concurso Público serão de responsabilidade do DAE – 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru, obedecidas as normas deste Edital.

1.2. As provas serão aplicadas na cidade de Bauru – SP.

2. NOMENCLATURA – CARGA HORÁRIA – VAGAS – REFERÊNCIA – VENCIMENTOS – TAXA DE 
INSCRIÇÃO - EXIGÊNCIAS

2.1. Nível de Escolaridade: ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO

Nomenclatura C/H
Semanal Vagas Ref. Vencimentos

(R$)

Taxa 
de Insc. 

(R$)

Exigências complementares 
no ato da posse

MARCENEIRO 40 01 B-C1

R$ 1.460,64
+ vale alimentação 

mensal de R$ 
500,00 

R$ 30,00 Ensino Fundamental Completo

2.2. Os candidatos ao cargo do presente Concurso Público ficarão sujeitos a escala de 40 (quarenta) horas 
semanais, sendo que o candidato nomeado cumprirá dentro do horário estabelecido pelo DAE.

2.3. Os vencimentos constantes do presente Edital têm como base a tabela salarial de outubro de 2019.

2.4. As atribuições são as constantes do Anexo I do presente Edital.

3. DAS INSCRIÇÕES

3.1. A inscrição deverá ser efetuada no período compreendido entre 09h00 de 25 de novembro de 2019 as 
16h00 de 20 de dezembro de 2019, EXCLUSIVAMENTE pela internet, através do site www.daebauru.
sp.gov.br na área CONCURSOS PÚBLICOS. (Não será permitida inscrição pelos Correios, fac-símile, 
condicional ou fora do prazo estabelecido).

3.2. Para inscrever-se, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.daebauru.sp.gov.br, durante no período compreendido entre 09h00 de 25 de 
novembro de 2019 as 16h00 de 20 de dezembro de 2019;
b) Localizar no site o “link” correlato a este Concurso Público, dentro do ícone concursos público;
c) Ler, na íntegra, o respectivo Edital;
d) Selecionar o cargo desejado e preencher total e corretamente a ficha de inscrição;
e) Transmitir os dados da inscrição; 
f) Imprimir a guia DUA (Documento Único de Arrecadação);
g) Efetuar o pagamento da inscrição até a data-limite para encerramento (20 de dezembro de 2019) – 
Atenção para o horário bancário.

3.3. Para o pagamento da inscrição somente poderá ser utilizada a guia DUA gerada no ato da inscrição, até 
a data-limite do encerramento das inscrições.
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3.4. Não será aceito pagamento da inscrição por depósito em caixa eletrônico, pelos Correios, fac-símile, 
transferência eletrônica, DOC, DOC-eletrônico, ordem de pagamento ou depósito comum em conta 
corrente, agendamento, condicional ou fora do período de inscrição ou por qualquer outro meio que não os 
especificados neste Edital.

3.5. O não atendimento aos procedimentos estabelecidos nos itens anteriores implicará o cancelamento da 
inscrição do candidato, verificada a irregularidade a qualquer tempo. 

3.6. O candidato que não tiver acesso próprio à internet poderá efetivar a sua inscrição por meio de serviços 
públicos como o Programa Acessa São Paulo que disponibiliza acesso gratuito e permitido a todo cidadão 
na cidade de Bauru localizado no Posto do Poupatempo. Verificar as condições para utilização do serviço. 

3.7. A inscrição implicará a completa ciência e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital, em relação às quais o candidato não poderá alegar qualquer espécie de desconhecimento.

3.8. Das Condições Necessárias para Investidura no cargo: 
Ao inscrever-se, o candidato deverá estar ciente de que sua posse ficará condicionada ao preenchimento das 
condições essenciais ao cargo abaixo descritas:
a) Ser brasileiro nato, ou naturalizado, nos termos do artigo 12 da Constituição Federal de 1.988, da Lei 
Federal nº 13.445, de 24 de maio de 2.017 (Lei de Migração). 
b) Ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos completos na data da posse; 
c) Possuir inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF);
d) Quando do sexo masculino, estar em dia com as obrigações militares;
e) Estar em dia com as obrigações eleitorais;
f) Apresentar Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);
g) Possuir os requisitos necessários para exercer o cargo pleiteado, bem como os documentos comprobatórios 
da escolaridade/pré-requisitos constantes do Capítulo 2, item 2.1;
h) Não ter sido demitido ou exonerado do serviço público federal, estadual ou municipal, em consequência 
de processo administrativo ou a bem do serviço público, bem como não ter sido demitido por justa causa de 
emprego público de autarquia, fundação, empresa pública, ou sociedade de economia mista, instituída por 
órgãos da administração federal, estadual ou municipal;
i) Não registrar antecedentes criminais, achando-se em pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
j) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovadas por avaliação médica/
psicológica – pré-admissional (apuradas por perícia médica realizada por médico oficial);
k) Residir no Município de Bauru/SP ou em localidade próxima, nos termos das Leis Municipais nº. 
3.781/94 (Artigo 14, Inciso XII) e nº. 5.805/09;
l) Conhecer e estar de acordo com as Instruções do Concurso.

3.9. Após preencher o formulário de inscrição do cargo que pretende concorrer, o candidato deverá 
providenciar a impressão da guia referente à inscrição, no valor de R$ 30,00 (trinta reais), devendo efetuar 
o pagamento, somente em dinheiro, em qualquer agência bancária ou lotérica. 

3.10. A efetivação da inscrição ocorrerá após a confirmação, pelo banco, do pagamento da guia. A pesquisa 
para acompanhar a situação da inscrição poderá ser feita no site: www.daebauru.sp.gov.br, na página do 
Concurso Público, a partir do 5º (quinto) dia útil após o encerramento do período de inscrições.

3.11. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru não se responsabiliza por solicitação de inscrição – via 
internet – não recebida por motivos de ordem técnica, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a correta transmissão de dados do candidato. Assim é recomendável que o candidato realize 
a sua inscrição e efetue o respectivo pagamento com a devida antecedência.

3.12. Não haverá devolução da importância paga, ainda que efetuada a mais ou em duplicidade, seja qual 
for o motivo alegado, exceto no de cancelamento do certame pela própria administração.

3.13. O candidato será responsável por qualquer erro, omissão e pelas informações prestadas na ficha de 
inscrição. Se o nome do candidato não estiver completo de acordo com o documento oficial com foto 
(conforme item 8.5 deste edital), que será apresentado no dia da prova, o candidato não poderá participar 
da prova.

3.14. É de inteira responsabilidade do candidato o correto e completo preenchimento dos dados pessoais 
solicitados no ato da inscrição, dispondo do direito da Comissão Examinadora excluir do certame 
o candidato que NÃO o fizer ou que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado 
posteriormente.

3.15. Se eventualmente, por qualquer que seja o motivo, o nome do candidato não constar da relação 
divulgada, para consulta de inscrições deferidas e indeferidas, no site www.daebauru.sp.gov.br o candidato 
deverá protocolar, na sede do Departamento de Água e Esgoto de Bauru, na Seção de Expediente, Protocolo 
e Arquivo, Rua Padre João, 11-25, o requerimento de inclusão anexando o comprovante de inscrição e de 
pagamento, onde ficará condicionado o deferimento à comissão examinadora deste concurso, considerando 
o período para recursos apresentado no Capítulo 11 deste Edital.

4. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO

4.1. De acordo com a Lei Municipal nº 6.871/16 e Lei Municipal nº 6.939/17, ficarão isentos do recolhimento 
da Taxa de Inscrição, os candidatos que comprovarem no mínimo 02 (duas) DOAÇÕES DE SANGUE 
realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o último dia do período de isenção da inscrição, em órgão 
oficial ou em entidade coletora de sangue credenciada pela União, pelo Estado ou pelo Município.

4.2. Não será concedida a Isenção da Taxa de Inscrição tratada no item 4.1 aos que deixarem de requerê-la 
expressamente, omitirem informações e/ou torná-las inverídicas.

4.3. Para efetivar a Isenção da Taxa de Inscrição nos termos do presente item, o candidato deverá:
a) Apresentar na Seção de Expediente, Protocolo e Arquivo do Departamento de Água e Esgoto de Bauru, 

sito à Rua Padre João, nº 11-25, Altos da Cidade, Bauru/SP, nos dias 25 (vinte e cinco), 26 (vinte e seis) e 
27 (vinte e sete) de novembro de 2019, das 08h00 as 17h00, documento hábil a comprovar no mínimo 02 
(duas) doações de sangue, realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o último dia do período de isenção 
da inscrição, expedido por órgão oficial ou por entidade coletora de sangue credenciada pela União, pelo 
Estado ou pelo Município, obrigatoriamente com a guia DUA impressa nos termos indicados no item 3.2, 
alíneas "a" até "f" deste edital;
b) Será aceito o seguinte documento para fins de concessão da Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição: 
Declaração firmada em papel timbrado do órgão oficial ou da entidade coletora de sangue credenciada pela 
União, pelo Estado ou pelo Município, contendo o nome completo e o número de identidade do doador, 
a data das 02 (duas) últimas doações, com assinatura e o carimbo do responsável do setor/área/
departamento (cópia autenticada ou cópia simples acompanhada da via original);
c) O candidato que optar pela apresentação de cópia do comprovante de doação de sangue conforme 
descrito na alínea "b" deste item, deverá apresentar no local e período designados na alínea "a" deste 
item, a via original do seu comprovante de doação para que seja providenciada sua regular autenticação;
d) Será indeferido o Requerimento de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição que estiver preenchido 
incorretamente, que for encaminhado por outro meio que não o estabelecido na alínea "a" deste item e que 
não observar os requisitos elencados na alínea "b" deste item;
e) As decisões sobre o deferimento/indeferimento de Isenção de Taxa de inscrição serão publicadas no 
Diário Oficial de Bauru em 30 de novembro de 2019, e disponibilizado no site do Departamento www.
daebauru.sp.gov.br;
f) Contra a decisão que indeferir a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição caberá recurso, devidamente 
justificado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1º (primeiro) dia útil 
subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no site: www.daebauru.sp.gov.br;
g) O candidato que tiver a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição indeferida e desejar efetivar sua 
inscrição poderá fazê-la mediante pagamento da guia DUA impressa, nos termos indicados no Capítulo 3 
deste Edital, observados o período de inscrição e os horários bancários de sua região.

5. DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD) e CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PROVA

5.1. As pessoas com deficiência que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso 
VIII do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Federal nº. 7.853/89, no Decreto Federal nº. 3.298/99, na 
Lei Complementar Estadual nº. 683/92 e alterações posteriores, no Decreto Estadual nº 60.449/14, na Lei 
Municipal nº 6.871/16 e na Lei Municipal nº 6.939/17 é assegurado o direito de inscrição para o cargo em 
Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência que possuem.

5.2. Em cumprimento à legislação Federal, Estadual e Municipal, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% 
(cinco por cento) das vagas a serem preenchidas no prazo de validade do Concurso, para o Cargo regulado 
pelo presente Edital.

5.2.1. As frações decorrentes do cálculo do percentual (5%) só serão arredondadas para o número inteiro 
subsequente quando maiores ou iguais a 05 (cinco).

5.3. A pessoa com deficiência, antes de se inscrever, deverá verificar se as atribuições do cargo, especificadas 
no ANEXO I – DAS ATRIBUIÇÕES (descrição sumária) deste edital, são compatíveis com a sua 
deficiência.

5.4. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no 
artigo 4º do Decreto Federal nº. 3.298/99 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça 
e na Lei Brasileira de Inclusão (LBI) nº 13.146/15 - Estatuto da Pessoa com Deficiência.

5.5. A pessoa com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no artigo 40 do Decreto 
Federal nº. 3.298/99 participará do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de 
aplicação das provas.

5.6. O candidato deverá obrigatoriamente especificar e indicar, na ficha de inscrição, o tipo de deficiência 
de que possui, observado o disposto no item 5.4 deste Edital.

5.7. A pessoa com deficiência, quando da inscrição, deverá obrigatoriamente observar o procedimento a ser 
cumprido, conforme descrito no item 5.8 deste Edital.

5.8. A pessoa com deficiência, após especificá-la no Formulário de Inscrição preenchido via internet nos 
termos indicados no Capítulo 3, para efetivar sua inscrição, deverá apresentar durante o período de 
inscrições, de segunda a sexta feira, no horário das 08h00 as 17h00, na Sede do Departamento de Água e 
Esgoto de Bauru, sito à Rua Padre João, 11-25, na Seção de Expediente, Protocolo e Arquivo, endereçado 
a Comissão Examinadora do referido Concurso, para o Serviço de Recursos Humanos do Departamento de 
Água e Esgoto de Bauru.

5.8.1. Requerimento com a qualificação completa do candidato, com a indicação do cargo a que está 
concorrendo no Concurso Público, conforme modelo previsto no ANEXO III, e também;

5.8.2. Laudo médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes 
do término do período designado para as inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem 
como a provável causa da deficiência que lhe acomete, inclusive, para assegurar previsão de adaptação de 
sua prova, informando ainda o nome do candidato, seu documento de identidade (RG), número do CPF, 
conforme modelo do ANEXO IV.

5.8.2.1. O Laudo Médico para os fins acima indicados deverá constar expressamente que a deficiência se 
enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto nº. 3.298/99 e alterações posteriores.

5.8.3. O candidato que não atender ao estabelecido nos itens 5.8, 5.8.1, 5.8.2 e 5.8.2.1, durante o período 
de inscrição e conforme o estabelecido neste item, não será considerado portador de deficiência, seja qual 
for o motivo alegado.
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5.9. Além do já determinado, o candidato com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, se deseja 
concorrer às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, no campo destinado para tanto.

5.10.  O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes neste 
Edital, não poderá impetrar recurso administrativo em favor de sua condição.

5.11. O candidato com deficiência, se classificado na forma estabelecida por este Edital, além de figurar na 
lista de classificação geral, terá seu nome constante da lista específica de pessoa com deficiência.

5.12. O candidato com deficiência aprovado no concurso regulado por este Edital, quando convocado, 
deverá, munido de documento de identidade original, submeter-se à avaliação a ser realizada pelos médicos 
oficiais do Município de Bauru, objetivando verificar se a deficiência declarada se enquadra na previsão do 
artigo 4º, do Decreto Federal nº. 3.298/99 e suas alterações, assim como se há compatibilidade ou não da 
deficiência com as atribuições do Cargo a ser ocupado, nos termos dos artigos 37 e 43 da referida norma, 
observadas as seguintes disposições:

5.12.1. A avaliação de que trata este item terá caráter terminativo.

5.12.2. Será eliminado do Concurso o candidato que tiver deficiência considerada incompatível com as 
atribuições do cargo.

5.12.3. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência 
do candidato com deficiência à avaliação tratada no item 5.12.

5.12.4. Será eliminado da Lista Especial (pessoa com deficiência) o candidato que não tiver configurada a 
deficiência declarada ou não comparecer na perícia médica, devendo o mesmo permanecer apenas na lista 
de classificação geral.

5.13. As vagas reservadas que não forem providas por falta de candidatos com deficiência ou por reprovação 
no Concurso ou na perícia médica, esgotada a listagem especial, serão preenchidas pelos demais candidatos 
com estrita observância à ordem classificatória.

5.14.  A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do 
direito a ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.

5.15. O Laudo Médico apresentado terá validade somente para este Concurso Público e não será devolvido 
ao candidato.

5.16. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
restrição funcional, licença por motivo de saúde e/ou de aposentadoria por invalidez.

5.17. Contra a decisão que indeferir a solicitação de inscrição como pessoa com deficiência caberá recurso, 
devidamente justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial 
o 1º (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial do Município disponível no site: 
www.bauru.sp.gov.br.

5.18. O candidato que necessitar de condições especiais para prestação das provas deverá apresentar 
durante o período de inscrições, de segunda a sexta feira, no horário das 08h00 as 17h00, na Sede do 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru, sito à Rua Padre João, 11-25, na Seção de Expediente, Protocolo 
e Arquivo, endereçado a Comissão Examinadora do referido Concurso, requerimento conforme modelo 
previsto no ANEXO V deste edital, detalhando as condições especiais de que necessita, como por 
exemplo: prova ampliada, auxílio para leitura da prova, sala de fácil acesso, utilização de aparelho de 
surdez ou outras condições as quais deverão estar claramente descritas no pedido.

5.18.1. A solicitação da condição especial para prestar a prova deverá vir acompanhada de Laudo Médico, 
expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término do período designado para as 
inscrições, onde conste a Classificação Internacional de Doença – CID da doença que acomete o candidato, 
bem como a justificativa de necessidade da condição pleiteada pelo candidato.

5.18.2. O candidato que não o fizer, durante o período de inscrição e conforme o estabelecido nos itens 5.18 
e 5.18.1., não terá sua prova especial preparada ou as condições especiais providenciadas.

5.18.3. O atendimento às condições especiais pleiteadas ficará sujeito à análise da razoabilidade do 
solicitado.

5.18.4. As decisões sobre o requerimento de condição especial para prestação das Provas serão publicadas 
no Diário Oficial de Bauru em 04 de janeiro de 2020.

5.18.5. Contra a decisão que indeferir a solicitação de condição especial para prestação das provas caberá 
recurso, devidamente justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como 
termo inicial o 1º (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível 
no site: www. bauru.sp.gov.br.

6. DA CANDIDATA LACTANTE

6.1. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas em sala reservada 
deverá apresentar na Sede do Departamento de Água e Esgoto de Bauru, sito à Rua Padre João, 11-25, na 
Seção de Expediente, Protocolo e Arquivo, endereçado a Comissão Examinadora do referido Concurso, 
requerimento contendo seu nome completo, número da Carteira de Identidade (RG), o número do CPF, a 
nomenclatura do cargo que pretende concorrer, bem como seu número de inscrição, acompanhado de cópia 
da Certidão Nascimento da criança e do documento de identificação oficial com foto do acompanhante 
adulto, de segunda a sexta feira, no horário compreendido das 08h00 as 17h00 no período de 25 de 
novembro de 2019 a 07 de fevereiro de 2020.

6.2. O acompanhante adulto ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da criança. Este estará 
submetido a todas as normas constantes no Edital regulamentador do certame, inclusive no tocante ao uso 
de equipamentos eletrônicos e celulares.

6.3. A candidata que não levar 01 (um) acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local 
de realização da prova.

6.4. No momento da amamentação, a candidata será acompanhada por um fiscal sem a presença do 
responsável pela criança e sem o material da prova.

6.5. Caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no item 6.1, a candidata deverá 
apresentar na data designada para realização da prova cópia da Certidão de Nascimento da criança, bem 
como o documento de identificação do acompanhante, que deverá ser apenas 01 (uma) pessoa.

6.6. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru não disponibilizará em hipótese alguma, acompanhante 
para guarda da criança.

6.7. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.

7. DAS PROVAS, JULGAMENTO E HABILITAÇÃO

7.1. O Concurso Público regulado pelo presente será na modalidade “Provas”, sendo composto por “Prova 
Objetiva” e “Prova Prática” com caráter eliminatório e classificatório, com os valores atribuídos a 
seguir:

Provas Nº 
questões Peso Caráter Duração 

da Prova

Prova 
Objetiva

Língua Portuguesa 10
40 Eliminatório e 

Classificatório 03 horas
Matemática 10

Conhecimentos Específicos 15
Atualidades 05

Prova 
Prática

Consistirá na execução de tarefas típicas do 
cargo como identificação, manuseio e uso 
de ferramentas, instrumentos, materiais e 

equipamentos utilizados nas atividades inerentes 
ao cargo (Anexo I) e conhecimentos específicos 

do cargo (Anexo II), para demonstração de 
conhecimentos e habilidades no domínio de 

equipamentos/ferramentas, de forma condizente 
com os conhecimentos exigidos para o 

desenvolvimento das funções. Procedimentos de 
segurança e uso de Equipamentos de Proteção 

Individual (EPIs).

_ 60 Eliminatório e 
Classificatório _

7.2. 1º ETAPA - PROVA OBJETIVA: de caráter eliminatório e classificatório, que visa avaliar o grau 
de conhecimento teórico do candidato, necessário ao desempenho do cargo público, será composta por 40 
(quarenta) questões de múltipla escolha, com 04 (quatro) alternativas cada uma, de acordo com o conteúdo 
programático constante no ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, sendo considerada apenas 01 
(uma) alternativa correta. Essa prova terá duração de 03 (três) horas, já incluso o tempo para preenchimento 
da folha de respostas.

7.2.1. A prova objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 40 (quarenta) pontos, atribuindo-se 1,00 (um) 
ponto a cada questão correta. Será considerado habilitado para participar da 2ª etapa do Concurso – Prova 
Prática o candidato que obtiver: mínimo de 50% (cinquenta por cento) de acertos na prova objetiva, não 
zerar em nenhum dos componentes da prova e estar entre os 20 (vinte) primeiros candidatos classificados 
(havendo empate na última colocação, todos os candidatos nestas condições serão habilitados).

7.3. 2ª ETAPA - PROVA PRÁTICA: De caráter eliminatório e classificatório, será baseada nas atribuições 
do cargo e visa avaliar a experiência prévia do candidato, o grau de conhecimento, habilidades do candidato 
e sua adequabilidade à execução das tarefas, por meio de demonstração prática das atividades a serem 
desempenhadas no exercício do cargo. A prova prática será elaborada tendo em vista o conteúdo constante 
do ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO.

7.3.1. Serão convocados para realizar a Prova Prática, os 20 (vinte) primeiros candidatos habilitados na 
Prova Objetiva – 1ª. Fase. Havendo empate na última colocação, todos os candidatos nestas condições 
serão convocados.

7.3.2. A prova prática será avaliada na escala de 0 (zero) a 60 (sessenta) pontos. A nota da prova prática será 
obtida com a soma dos itens completados a serem avaliados, que serão previamente estabelecidos, onde 
para cada item será atribuído o valor estipulado. Será considerado habilitado o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 30 (trinta) pontos.

7.4. Os candidatos que não lograrem a classificação prevista no item 7.2.1 deste Capítulo (não convocados 
para a prova prática) serão eliminados do Concurso Público.

8. DA REALIZAÇÃO DA PROVA

8.1. As provas serão realizadas na cidade Bauru/SP.

8.2. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações na imprensa oficial, não 
podendo alegar desconhecimento ou justificar sua ausência ou atraso na realização das provas.

8.3. A aplicação das provas nas datas previstas dependerá da disponibilidade de locais adequados à 
realização das mesmas.
8.4. Ao candidato só será permitida a realização da prova na respectiva data, local e horário constantes no 
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Edital de Convocação publicado no Diário Oficial de Bauru e divulgado no site do Departamento de Água 
e Esgoto de Bauru (www.daebauru.sp.gov.br).

8.5. Somente será admitido à sala ou local de provas o candidato que estiver portando documento de 
identidade original que bem o identifique, como: Carteira de Identidade (RG) ou Carteira Expedida por 
Órgão de Classe que tenha força de documento de identificação ou Carteira de Trabalho ou qualquer outro 
documento com foto reconhecido por lei.

8.5.1. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, 
carteira nacional de habilitação sem foto, carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade.

8.5.2. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação 
do candidato.

8.5.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento 
de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o 
registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, sendo então submetido à 
identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em formulário 
próprio.

8.5.4. A identificação especial será exigida, também, do candidato cujo documento de identificação 
gere dúvidas quanto à fisionomia, à assinatura, à condição de conservação do documento e/ou à própria 
identificação.

8.6. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do 
candidato, nem aplicação da prova fora do local, data e horário pré-estabelecidos.

8.6.1. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhecimentos sobre a realização da prova como 
justificativa de ausência.

8.6.2. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do candidato 
e resultará em sua eliminação do Concurso Público.

8.7. Recomendamos ao candidato que compareça ao local designado para a prova, constante do Edital de 
Convocação, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para seu início, munido 
de:
a) Caneta esferográfica de material transparente azul ou preta.
b) Por medida de segurança, recomendamos que o candidato leve no dia da prova o comprovante de 
inscrição.

8.8. Não será admitida a circulação de candidatos ou acompanhantes no interior das dependências da 
instituição onde estarão sendo aplicadas as provas, no período de aplicação das mesmas. O trânsito de 
candidatos neste período restringe-se à saída do prédio, hidratação e execução de suas necessidades 
fisiológicas, sempre acompanhados por um fiscal.

8.9. Após adentrar a sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob qualquer 
pretexto, ausentar-se sem autorização do Fiscal de Sala, podendo sair somente acompanhado do Volante, 
designado pela Coordenação do Concurso.

8.10. O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado cadastral, por erro de digitação 
constante no Edital de Convocação, deverá entregar a correção em formulário específico, devidamente 
datado e assinado, ao fiscal de sala.

8.10.1. O candidato que não solicitar a correção nos termos deste item deverá arcar, exclusivamente, com 
as consequências advindas de sua omissão.

8.11. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em virtude de afastamento, por 
qualquer motivo, de candidato da sala ou local de prova.

8.12. Excetuada a situação prevista no Capítulo 6 deste Edital, não será permitida a permanência de 
qualquer acompanhante nas dependências do local de realização de qualquer prova, podendo ocasionar, 
inclusive, a não participação do (a) candidato (a) no Concurso Público.

8.13. COMPORTAMENTO - As provas serão individuais, não sendo tolerada a comunicação com outro 
candidato, nem a utilização de livros, códigos, notas, impressos, celulares, calculadoras e/ou similares. 
Reserva-se ao Coordenador do Concurso Público e aos Fiscais, o direito de excluir da sala e eliminar do 
restante da prova o candidato cujo comportamento for considerado inadequado, bem como, tomar medidas 
saneadoras e restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e correta da prova.

8.14. Os candidatos não poderão adentrar a sala de prova utilizando quaisquer acessórios de chapelaria, tais 
como chapéu, boné, gorro, lenços, etc., exceto quando em tratamento de saúde, mediante apresentação de 
laudo médico no dia de realização da Prova Objetiva.

8.14.1. Por medida de segurança os candidatos deverão deixar as orelhas totalmente descobertas, à 
observação dos fiscais de sala, durante a realização das provas.

8.15. Poderá ser excluído do Concurso Público, podendo inclusive responder criminalmente, o candidato 
que:
a) Apresentar-se após o horário estabelecido, não se admitindo qualquer tolerância; 
b) Apresentar-se em local diferente da convocação oficial; 
c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado; 
d) Não apresentar documento que bem o identifique; 
e) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal;
f) Ausentar-se do local da prova antes de decorrido o tempo mínimo de permanência, que consiste em uma 

hora do início das provas; 
g) Fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer 
outro meio, que não o autorizado pelo Departamento de Água e Esgoto de Bauru no dia da aplicação das 
provas; 
h) Ausentar-se da sala de provas levando Folha de Respostas, Caderno de Questões ou outros materiais não 
permitidos, ou fora do horário estipulado;
i) Estiver portando armas no ambiente de provas, mesmo que possua o respectivo porte; 
j) Lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas; 
k) Não devolver integralmente o material recebido; 
l) Estiver fazendo uso de protetor auricular; 
m) For surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livro, anotação, impresso não 
permitido ou máquina calculadora ou similar; 
n) Estiver fazendo uso de qualquer espécie de relógio e qualquer tipo de aparelho eletrônico ou de 
comunicação (telefone celular, notebook, tablets, smartphones ou outros equipamentos similares);
o) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido. 

8.16. O candidato ao ingressar no local de realização das provas, deverá manter desligado qualquer 
aparelho eletrônico que esteja sob sua posse, ainda que os sinais de alarme estejam nos modos de vibração 
e silencioso.

8.16.1. Recomenda-se ao candidato, no dia da realização da prova, não levar nenhum dos aparelhos ou 
materiais indicados nas alíneas “m” e “n” do item 8.15.

8.16.2. Caso seja necessário o candidato portar algum desses aparelhos eletrônicos ou materiais, estes 
deverão ser acondicionados, no momento da identificação, em embalagem específica a ser fornecida pelo 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru exclusivamente para tal fim, devendo a embalagem permanecer 
lacrada embaixo da mesa/carteira durante toda a aplicação da prova.

8.16.3. É aconselhável que os candidatos retirem as baterias dos celulares, garantindo que nenhum som seja 
emitido, inclusive do despertador caso esteja ativado.

8.16.4. Poderá, também, ser excluído do Concurso, o candidato que estiver utilizando ou portando em seu 
bolso os aparelhos eletrônicos ou materiais indicados nas alíneas “m” e “n” do item 8.15 deste Capítulo, 
após o procedimento estabelecido no subitem 8.16.2 deste Capítulo.

8.17. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru não se responsabilizará por perda ou extravio de 
documentos, objetos ou equipamentos eletrônicos ocorrido no local de realização das provas, nem por 
danos neles causados.

8.18. A inviolabilidade do sigilo das provas será comprovada no momento de romper-se o lacre dos 
envelopes de provas na presença dos candidatos nos locais de realização das provas.

8.19. Objetivando garantir a lisura e idoneidade do Concurso Público - o que é de interesse público e, em 
especial, dos próprios candidatos - bem como a sua autenticidade, será solicitada aos candidatos, quando da 
aplicação das provas, a assinatura em campo específico nas Folhas de Respostas personalizados.

8.20. Quando após a prova, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato utilizado de processos ilícitos, sua prova será anulada e o candidato 
será automaticamente eliminado do Concurso.

DA PROVA OBJETIVA 1ª FASE 

8.21. A aplicação da Prova Objetiva está prevista para o dia 09/02/2020, na cidade de Bauru/SP.

8.22. Haverá em cada sala de prova cartaz/marcador de tempo para que os candidatos possam acompanhar 
o tempo de prova.

8.22.1. O horário de início da prova será definido em cada sala, após os devidos esclarecimentos sobre sua 
aplicação.

8.23. O candidato somente poderá retirar-se do local de aplicação da prova objetiva depois de transcorrida 
01 (uma) hora do início da aplicação da prova, podendo levar o Caderno de Questões 2 (duas) horas 
após o início da prova.

8.24. No ato da realização da prova objetiva, o candidato receberá a Folha de Respostas e o Caderno de 
Questões. 
a) O candidato deverá transcrever as respostas para a Folha de Respostas, com caneta esferográfica azul ou 
preta, bem como preencher e assinar nos campos apropriados. 
b) Os candidatos que não preencherem corretamente o Cartão Resposta, com caneta esferográfica azul ou 
preta, de acordo com as instruções constantes na Folha de Rosto da Prova Objetiva e com as informações 
transmitidas pelos fiscais de sala terão sua prova anulada. 
c) A Folha de Respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único documento 
válido para a correção e deverá ser entregue no final da prova ao fiscal de sala. 
d) Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou 
que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta.
e) Na Folha de Respostas, não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à 
assinatura, sob pena de acarretar prejuízo ao desempenho do candidato. 
f) Em hipótese alguma, haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato, salvo se detectado 
erro ocasionado pela Coordenação do Concurso. 
g) O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais registrados na Folha de Respostas, 
tais como Nome, Número de Inscrição e Cadastro de Pessoa Física (CPF). 
h) Após o término do prazo previsto para a duração da prova, não será concedido tempo adicional para o 
candidato continuar respondendo questão ou procedendo à transcrição para a Folha de Respostas.
i) Ao final das provas, os três últimos candidatos deverão permanecer na sala, a fim de assinar o lacre do 
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envelope das folhas de respostas juntamente com o fiscal e coordenador, sendo liberados quando todos as 
tiverem concluído.

8.25. A prova será disponibilizada no site www.daebauru.sp.gov.br, a partir do 2º dia útil subsequente ao 
da aplicação. 

8.26. Após efetuadas as correções, a Folha de Respostas do candidato será disponibilizada no site do 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru: www.daebauru.sp.gov.br, na área de Concursos.

DA PROVA PRÁTICA – 2ª FASE 

8.27. A data, local e horário para realização da 2ª Fase - Prova Prática serão publicados no Edital de 
Convocação no Diário Oficial de Bauru em 29 de fevereiro de 2020, sendo de responsabilidade do candidato 
o acompanhamento, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 

8.28. O candidato deverá, ainda, observar atentamente o disposto nos itens 8.1 a 8.20, não podendo ser 
alegada qualquer espécie de desconhecimento. 
a) Nenhum candidato poderá retirar-se do local da prova prática sem autorização expressa do(s) responsável 
(is) pela aplicação. 
b) O candidato, ao terminar a prova, conforme o caso, entregará ao aplicador todo o seu material de exame. 

8.29. Para a prestação da prova prática, o candidato deverá observar atentamente os termos constantes do 
Capítulo 7, item 7.3. 

8.30. Da divulgação dos Resultados da Prova Objetiva e Prova Prática constarão apenas os candidatos 
aprovados para o cargo para o qual se inscreveu e serão publicados oportunamente no Diário Oficial de 
Bauru.

9. OS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

9.1. Em caso de empate na nota final do concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:
a) Tiver idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal n° 10.741/2003, entre si e frente aos 
demais, será dada preferência ao de idade mais elevada; 
b) Comprovar ter realizado 90 (noventa) horas de serviços voluntários nos doze meses imediatamente 
antecedentes a data do último dia de inscrição (Art. 1º e 2º da Lei Municipal nº 7.083/2018);
b1) O candidato deverá informar a realização do serviço voluntário no ato de sua inscrição e, para fins 
de validação, enviar o comprovante do curso de capacitação e a declaração do trabalho voluntário em até 
30 dias corridos a contar do último dia de inscrição. Tais documentos deverão ser entregues na Seção de 
Expediente, Protocolo e Arquivo do Departamento de Água e Esgoto de Bauru, localizado na Rua Padre 
João, nº 11-25, Bauru/SP, CEP: 17012-020, das 08h00 as 17h00, de segunda a sexta-feira (Art. 3º da Lei 
Municipal nº 7.083/2018). 
b2) Caso o candidato não comprove documentalmente ter exercido o voluntariado, conforme previsto no 
Item b1 deste capítulo, desde que tenha declarado essa condição (no ato da inscrição), não terá direito a este 
critério de desempate neste Concurso Público;
c) Obtiver maior pontuação na Prova Prática;
d) Obtiver maior número de acertos nas questões de Conhecimentos Específicos;
e) Obtiver maior número de acertos nas questões de Matemática;
f) Obtiver maior número de acertos nas questões de Língua Portuguesa;
g) Obtiver maior número de acertos nas questões de Atualidades;
h) Tiver a maior idade entre os candidatos com idade inferior a 60 (sessenta) anos.

9.1.1. Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados todos os critérios acima, o desempate 
se dará por meio de sorteio. 

9.1.2. O sorteio será realizado ordenando-se as inscrições dos candidatos empatados, de acordo com o 
seu número de inscrição, de forma crescente ou decrescente, conforme o resultado do primeiro prêmio 
da extração da Loteria Federal, do sorteio imediatamente anterior ao dia de aplicação da Prova Objetiva, 
conforme os seguintes critérios: 
a) Se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a ordem 
será a crescente; 
b) Se a soma dos algarismos da Loteria Federal for ímpar, a ordem será a decrescente.

10. DO RESULTADO FINAL

10.1. O resultado final será a soma da nota da prova objetiva com a nota da prova prática.

10.2. Os candidatos aprovados serão classificados por ordem decrescente da pontuação final. 

10.3. Os candidatos classificados serão enumerados em duas listas, sendo uma geral (todos os candidatos 
aprovados) por cargo e outra especial (portadores de deficiência aprovados) por cargo, que serão publicadas 
no Diário Oficial de Bauru. 

10.4. Não ocorrendo inscrição no Concurso Público ou aprovação de candidatos portadores de deficiência 
ou aptos na perícia médica, será elaborada somente a Lista de Classificação Final Geral.

11. DOS RECURSOS

11.1. O candidato poderá apresentar recurso referente a qualquer ato público do concurso regulado por este 
edital no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a ocorrência do evento que lhes der causa, tendo como 
termo inicial o 1º (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no 
site: www.daebauru.sp.gov.br. 

11.2. O candidato que interpuser recurso em relação ao Concurso Público deverá utilizar o modelo constante 
no ANEXO VI – MODELO DE RECURSO, apresentando-o devidamente fundamentado, na sede do 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru, na Seção de Expediente, Protocolo e Arquivo, Rua Padre João, 
11- 25, das 08h00 as 17h00 de segunda a sexta-feira. 

11.3. A pontuação relativa à(s) questão (ões) anulada(s) será atribuída a todos os candidatos presentes. 

11.4. O gabarito publicado poderá ser alterado em função dos recursos interpostos e a prova será corrigida 
de acordo com o gabarito oficial após a decisão de tais recursos. 

11.5. As decisões dos recursos serão publicadas no Diário Oficial de Bauru. 

11.6. No caso de recurso em pendência à época da realização de alguma das etapas do Concurso Público, o 
candidato poderá participar condicionalmente da etapa seguinte. 

11.7. Em caso de republicação de gabarito, caberá recurso administrativo apenas das questões eventualmente 
alteradas, observando-se o prazo preconizado pelo item 11.1 deste Capítulo. 

11.8. Não caberá interposição de recurso requerendo a reconsideração de recurso indeferido interposto 
anteriormente. 

11.9. Serão preliminarmente indeferidos os recursos: 
a) Cujo teor desrespeite a Comissão Examinadora;
b) Que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo; 
c) Sem fundamentação ou com fundamentação inconsistente ou incoerente; 
d) Que não esteja explícito o requerimento do candidato Recorrente. 

11.10. Os recursos interpostos que não preencherem os requisitos necessários à sua admissibilidade nos 
termos preconizados neste Capítulo serão recebidos como Direito de Petição, conforme prescrito pela 
Constituição Federal de 1.988.

12. DA HOMOLOGAÇÃO

12.1. O resultado final do Concurso, após decididos todos os recursos interpostos tempestivamente 
observando as determinações constantes no Capítulo 11, será homologado pelo Presidente do Conselho 
Administrativo do Departamento de Água e Esgoto de Bauru.

12.2. A homologação citada no Item 12.1 será publicada no Diário Oficial de Bauru.

13. DO PROVIMENTO DO CARGO

13.1. O provimento do cargo obedecerá à ordem de classificação. 

13.2. A nomeação será feita no Diário Oficial de Bauru, que estabelecerá data, local e horário para 
apresentação do candidato aprovado. 

13.3. Perderá os direitos decorrentes do concurso o candidato que: 
a) Não comparecer no prazo disciplinado por lei para a posse (artigo 40 da Lei Municipal nº 1.574/71 e 
alterações posteriores); 
b) Não aceitar as condições estabelecidas para exercício do cargo, pelo Departamento de Água e Esgoto 
de Bauru; 
c) Recusar a nomeação (será excluído da lista de candidatos aprovados, sendo o fato formalizado em Termo 
de Desistência); 
d) Deixar de comprovar qualquer um dos requisitos estabelecidos no presente edital; 
e) For considerado inapto pela Perícia Médica para as atribuições do cargo para o qual concorreu; 
f) Tiver sido demitido a bem do serviço público ou por justa causa, em quaisquer das esferas da 
Administração Pública;
g) Apresentar declarações falsas.

13.4. O candidato, após sua nomeação no Diário Oficial de Bauru, terá para posse prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias corridos, desde que requerido pelo interessado durante seu 
prazo de vigência e que haja conveniência da Administração, nos termos prescritos pela Lei Municipal nº 
1.574/71, alterada pela Lei Municipal nº 7.109/18. 

13.5. A posse do candidato nomeado ficará condicionada: 
a) A comprovação da idade mínima de 18 (dezoito) anos, mediante apresentação da Certidão de Nascimento 
ou Certidão de Casamento ou Escritura Pública de União Estável atualizada;
b) A apresentação da Carteira de Identidade (RG), com nome atualizado e emitida há menos de 10 (dez) 
anos;
c) Se estrangeiro, a comprovação de sua naturalização no país;
d) A comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF), 
acompanhado de comprovante de sua Situação Cadastral;
e) A apresentação de Comprovante de Residência emitido nos últimos 90 (noventa) dias. Caso o candidato 
não possua comprovante de residência em seu nome, deverá apresentar declaração do responsável pelo 
imóvel onde reside, com firma reconhecida;
f) A apresentação de Termo de Responsabilidade, declarando não ter sido demitido (a) ou exonerado (a) do 
serviço público municipal, estadual ou federal, com firma reconhecida; 
g) Apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; 
h) Apresentação de inscrição no Programa de Integração Social (PIS) e/ou no Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PASEP);
i) A prova de quitação com as obrigações eleitorais, mediante apresentação do Título Eleitoral acompanhado 
da Certidão de Quitação Eleitoral;
j) Quando do sexo masculino, a prova de quitação com as obrigações militares, mediante apresentação do 
Certificado de Reservista ou Carta Patente; 
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k) A apresentação dos documentos que comprovem a escolaridade/pré-requisitos exigidos para investidura 
no cargo, bem como de outros documentos julgados necessários (conforme indicado no Capítulo 2, Item 
2.1 deste edital);
l) A comprovação de registro no Conselho Regional da categoria, acompanhada do comprovante de 
regularidade de pagamento da respectiva anuidade, quando existente;
m) A comprovação de não registrar antecedentes criminais, mediante apresentação de certidão negativa 
dos distribuidores criminais da Justiça Federal e Estadual e certidão negativa de antecedentes criminais 
da Polícia Federal e da Estadual, devendo estas terem sido expedidas a no máximo há 90 (noventa) dias;
n) À avaliação psicológica, para avaliação de sua saúde mental; 
o) À perícia médica, para avaliação de sua saúde física e mental, de caráter eliminatório. 

13.6. Para posse é vedada:
a) A acumulação de aposentadoria e cargo de um mesmo regime próprio de previdência ou regimes próprios 
distintos, salvo aqueles com previsão legal expressa no art.40, inciso 6º da Constituição Federal vigente. 
b) A acumulação remunerada de cargos públicos exceto aquelas previstas no art. 37, inciso XVI, alíneas a, 
b e c da Constituição Federal vigente e Súmula 246. 
c) Qualquer acumulação remunerada de cargos havendo incompatibilidade de horário. 

13.7. De acordo com a Lei Municipal nº 6.525/2014, o candidato que tiver o interesse em ser tratado pelo 
nome social, deve requerer no ato da posse. 

13.8. Para posse somente serão aceitos documentos originais ou fotocópias autenticadas.

13.9. O candidato nomeado que, na data da posse, não reunir todos os requisitos enumerados no Item 13.5 
deste Capítulo perderá o direito à vaga, sem ter direito à restituição da Taxa de Inscrição ou de qualquer 
despesa decorrente de sua nomeação.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. A inscrição implicará na completa ciência e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas 
neste Edital e nas demais normas legais pertinentes, sobre as quais não poderá o candidato alegar qualquer 
espécie de desconhecimento.

14.1.1. Quando da posse, o candidato deverá entregar os documentos comprobatórios dos requisitos 
constantes no item 3.8 do Capítulo 3 – Das Inscrições. 

14.2. A falsidade ou inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, 
ainda que verificados posteriormente, eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os 
atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo de responsabilização nas esferas administrativa, cível e penal. 

14.3. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru, Autarquia realizadora do presente certame não se 
responsabiliza por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes ao concurso. 

14.4. O candidato obriga-se a manter atualizado seu cadastro de inscrição para contato (endereço, telefone, 
e-mail e afins), junto ao Departamento de Água e Esgoto de Bauru e durante o prazo de validade do 
Concurso Público, visando eventual convocação, não lhe cabendo qualquer reclamação caso não seja 
possível a sua localização para atendimento da convocação. 

14.4.1. O Departamento não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de: 
a) Endereço não atualizado; 
b) Endereço de difícil acesso; 
c) Correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do 
candidato; 
d) Correspondência recebida por terceiros. 

14.5. O prazo de validade deste Concurso Público será de 02 (dois) anos, contados a partir da data da 
publicação de sua homologação no Diário Oficial do Município de Bauru, podendo ser prorrogado uma 
única vez e por igual período, a critério da Administração. 

14.6. A aprovação e a classificação definitiva geram, para o candidato, apenas a expectativa de direito à 
nomeação. O DAE reserva-se o direito de proceder às nomeações em número que atendam ao interesse e 
as necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e até o número exato de vagas 
oferecidas no prazo de validade deste edital. 

14.7. Para efeito de admissão, fica o candidato convocado sujeito à aprovação em exame de saúde e perícia 
psicológica, ambos de caráter eliminatório, elaborado por médicos especialmente designados pelo DAE e 
apresentação de documentos legais que lhe forem exigidos. 

14.8.  Nos termos do artigo 37, § 10º, da Constituição Federal, acrescido pela Emenda Constitucional nº 
20, de 04/06/98, é vedada a percepção simultânea de salários com proventos de aposentadoria, salvo nas 
hipóteses de acumulação remunerada, expressamente previstos pela Lei Maior. 

14.9.  Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, a qualquer tempo, o Departamento de Água e Esgoto 
de Bauru – DAE poderá anular a inscrição, provas ou nomeação do candidato, verificadas falsidade de 
declarações e documentos ou ainda irregularidades no Certame. 

14.10. Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não tenham sido expressamente previstos 
no presente Edital e Lei Orgânica Municipal serão resolvidos pelo Departamento de água e Esgoto de 
Bauru - DAE, por meio de Comissão de Concurso especialmente constituída pela Portaria 459/2019-DAE 
e Portaria 485/2019-DAE.

14.11. A inexatidão das informações ou a constatação, mesmo posterior, de irregularidade em documentos 
ou nas provas, eliminarão o candidato do Concurso Público. 

14.12. O candidato será considerado desistente e excluído tacitamente do Concurso Público quando não 
comparecer às convocações nas datas estabelecidas ou manifestar sua desistência por escrito. 

14.13. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru se exime das despesas decorrentes de viagens e estadas 
dos candidatos para comparecimento a qualquer fase deste Concurso Público e de documentos e objetos 
esquecidos ou danificados no local ou sala de prova. 

14.14. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru não emitirá Declaração de Aprovação no Concurso, 
servindo a própria publicação no Diário Oficial do Município, de documento hábil para fins de comprovação 
da aprovação. 

14.15. Todas as convocações, avisos e resultados oficiais, referentes à realização deste Concurso Público, 
serão publicados no Diário Oficial do Município de Bauru, bem como divulgados no site do DAE www.
daebauru.sp.gov.br, sendo de inteira responsabilidade do candidato o seu acompanhamento, não podendo 
ser alegado qualquer espécie de desconhecimento. 

14.16. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atualizações ou retificações, enquanto não consumada 
a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Edital a ser 
publicado no Diário Oficial de Bauru - DOM e no site: www.daebauru.sp.gov.br e divulgado nos veículos 
de imprensa locais, de acordo com o parágrafo único do Art. 11 da Lei Municipal nº 6871/2016.

14.17. Toda menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como referência o horário 
oficial de Brasília. 

14.18. A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital e alterações posteriores não 
serão objeto de avaliação da prova neste Concurso. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Bauru/SP, 30 de outubro de 2019.

Eliseu Areco Neto 
Presidente do Conselho Administrativo 

Departamento de Água e Esgoto de Bauru

ANEXO I
ATRIBUIÇÕES

MARCENEIRO:
 Descrição sumária do cargo: Executar e planejar trabalhos de marcenaria (artigos em madeira com certa 
complexidade de elaboração). Executar os trabalhos em parceria com carpinteiros e outros profissionais da 
área. Executar tarefas correlatas, inerentes ao cargo, conforme necessidade do trabalho, sob supervisão e 
orientação do superior imediato. 

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

(verificar composição das provas no presente edital)

LINGUA PORTUGUESA: 
Leitura, compreensão, interpretação, gênero em textos diversos; encontros vocálicos e consonantais; divisão 
silábica; sílaba tônica; classes de palavras (artigo, substantivo, pronome, preposição, verbo, advérbio, 
adjetivo...) e suas flexões, classificações e emprego; tipos de frases; pontuação; alfabeto; sinônimos e 
antônimos, acentuação gráfica, regência nominal e verbal, concordância nominal e verbal.

MATEMÁTICA: 
Operações fundamentais; Conjuntos numéricos: números naturais, inteiros, racionais, irracionais e 
reais; Operações com frações; Frações decimais e números decimais; Razão e proporção; Regra de três; 
Porcentagem e juros simples; Operações com números inteiros; Problemas com equações do primeiro grau; 
Perímetro e área, Raciocínio lógico. Resolução de situações-problema.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
Conhecimentos básicos do cargo, tais como: Cálculo de orçamentos e quantitativo de material e mão-
de-obra de marcenaria. Reconhecimento de máquinas, ferramentas, equipamentos, materiais e demais 
utensílios utilizados em marcenaria e carpintaria. Projeto e montagem de móveis e esquadrias em madeira. 
Aplicação de laminado decorativo. Acabamento e envernizamento de móveis. Ferragens e acessórios para 
móveis e esquadrias. Noções de metrologia (escala, medições) aplicada à marcenaria e carpintaria. Noções 
de coberturas, escoramentos e formas para construção civil. Noções de ergonomia. Noções de prevenção de 
acidentes no trabalho. Uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s). Ética profissional e cidadania. 
Conhecimentos teóricos relativos à área de atuação, conforme descrição do cargo (Anexo I).

PROVA PRÁTICA: 
Consistirá na execução de tarefas típicas do cargo, considerando as informações constantes do item 7.1 – 
Prova Prática, as atribuições do cargo (ANEXO I) e o conteúdo programático de conhecimentos específicos, 
descrito neste ANEXO II.

ATUALIDADES: 
Questões de conhecimentos gerais e atualidades relacionadas à Política, Economia, Sociedade, Ciências e 
Tecnologia, Meio Ambiente, Educação, Cultura, Esporte, Religião, História (Brasil e Mundo), Geografia 
(Brasil e Mundo). Bibliografia referencial e sites para estudo do conteúdo: Revistas de atualidades (Veja, 
Isto é, Época, etc.); sites de notícias (www.folhaonline.com.br, www.estadao.com.br, www.uol.com.br/
noticias, www.g1.com.br, www.terra.com.br, etc.). As questões de atualidades serão sobre fatos ocorridos 
de janeiro/2019 até a data da publicação do edital de abertura deste concurso. 



58 DIÁRIO OFICIAL DE BAURU QUINTA, 21 DE NOVEMBRO DE 2.019

ANEXO III
MODELO DE REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO DE CANDIDATO 

COMO PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS

À Comissão de Concurso para o cargo de MARCENEIRO:

_____________________________________________________, candidato (a) inscrito (a) no 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE BAURU, com o número de inscrição _____________________________, portador (a) do 
documento de identificação (R.G.) número ________________________________, solicito que minha 
inscrição seja efetivada como candidato portador com deficiência de acordo com o Capítulo 5 do Edital nº 
11/2019. 

Descrição da Deficiência: ________________________________________________________________
_________________________________________________________________.

Em anexo: Laudo médico (original ou cópia autenticada), conforme Capítulo 5 - DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA (PcD) E CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PROVA, do Edital nº 09/2019– DAE. 

Nestes termos, 
Pede deferimento. 

Bauru/SP, ___ de ____________ de 20          . 

Assinatura do candidato 
Telefone(s) de contato:

ANEXO IV 
MODELO DE LAUDO MÉDICO SOBRE A PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Atesto que o (a) Sr. (a) ________________________________________________________, portador(a) 
do R.G. nº._____________________________ e do CPF nº. _____________________________, é pessoa 
com deficiência, segundo o conceito e critérios expressos no artigo 4º, do Decreto nº. 3298 de 20/12/1999, 
com redação dada pelo artigo 70, do Decreto nº. 5296, de 02/12/2004, da espécie (física, auditiva, visual, 
mental ou múltipla)_______________________________. 

Descrição da Deficiência: ________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________.

Código CID-10:____________________. 

A – Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física (exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções), apresentando-se sob a forma de: 

A1 – paraplegia 
A2 – paraparesia 
A3 – monoplegia
A4 – monoparesia
A5 – tetraplegia 
A6 – tetraparesia 
A7 – triplegia 
A8 – triparesia 
A9 – hemiplegia 
A10 – hemiparesia 
A11 – ostomia 
A12 - amputação ou ausência de membro 
A13 - paralisia cerebral 
A14 – nanismo 
A15 - membros com deformidade congênita ou adquirida. 

B - Deficiência auditiva (anexar exame audiométrico): perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz. 

C – Deficiência Visual (anexar exame oftalmológico): 

C1 - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica. 
C2 - a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica. 
C3 - os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 
60o.
C4 - ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores. 
C5 – visão monocular (Súmula nº. 377, do STJ). 

D – Deficiência Mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

D1 – comunicação 
D2 - cuidado pessoal 
D3 - habilidades sociais 
D4 – utilização dos recursos da comunidade 
D5 – saúde e segurança 
D6 – habilidades acadêmicas 
D7 – lazer 
D8 – trabalho 

E - Deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências. 

F – Reabilitação pela Previdência Social (anexar declaração do INSS). 

Local e data:__________________________________________ 
Nome do médico/CRM:______________________________________________________________ 
Endereço para contato:________________________________________________________
Assinatura e carimbo:_________________________________________________________

ANEXO V
MODELO DE REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE

CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS
À Comissão de Concurso para o cargo de MARCENEIRO _________________________________
__________________, candidato (a) inscrito(a) no CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO 
DE CARGO DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU, com o número de inscrição 
_____________________________, portador(a) do documento de identificação (R.G.) número _______
_________________________, solicito condições especiais para fazer a prova, conforme o especificado 
abaixo:
_________________________________________________________________
_______________________________________________________________.	

Em anexo: Laudo médico (original ou cópia autenticada), conforme CAPÍTULO 5 – DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA (PcD) E CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PROVA, do Edital nº 11/2019- DAE.

Nestes termos,
Pede deferimento.

Bauru/SP, ___ de ____________ de 20          .

Assinatura do candidato
Telefone(s) de contato:

ANEXO VI
MODELO DE RECURSO

À Comissão de Concurso para o cargo de MARCENEIRO _____________________________
___________, candidato (a) inscrito(a) no CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE 
CARGOS DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU, com o número de inscrição  
_____________________________, portador(a) do documento de identificação (R.G.) número _______
_________________________, residente à R./Av. ____________________________________________
_______________, n.º __________, Bairro: _____________________, vem apresentar recurso referente: 
_____________________________________________________________________________________
____________________________________________. 
	 Embasamento: _____________________________________________________________
____________________________________________________________________.

Nestes termos,
	 Pede deferimento.
	 Bauru, ___ de ____________ de 20             .

Assinatura do candidato
Telefone(s) de contato:

ANEXO VII
CRONOGRAMA

CRONOGRAMA CONCURSO DE MARCENEIRO
Datas Eventos

05/11/2019 1ª Publicação Diário Oficial de Bauru
14/11/2019 2ª Publicação Diário Oficial de Bauru
21/11/2019 3ª Publicação Diário Oficial de Bauru
25/11/2019 Abertura Inscrições
20/12/2019 Encerramento Inscrições

25, 26 e 27/11/2019 Período para requerimento da Isenção da Taxa de Inscrição

30/11/2019 Publicação deferimento/indeferimento de Requerimento de Isenção de 
Taxa de Inscrição

25/11/2019 a 07/02/2020 Período para solicitar Condição Especial para Lactante

25/11 a 20/12/2019 Período para solicitar Condição Especial para realizar a prova e vaga de 
deficiente

04/01/2020 Publicação deferimento/indeferimento de requerimento para condição 
especial para realizar a prova

04/01/2020 Relação de inscrições indeferidas e 1º Edital de Convocação da Prova 
Objetiva
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16/01/2020 2º Edital de Convocação da Prova Objetiva
18/01/2020 3º Edital de Convocação da Prova Objetiva
09/02/2020 Previsão da realização da Prova Objetiva
11/02/2020 Previsão de divulgação do Gabarito
29/02/2020 Previsão de Resultado e 1º Convocação Prova Prática
12/03/2020 2º Convocação Prova Prática
14/03/2020 3º Convocação Prova Prática
05/04/2020 Previsão da Realização Prova Prática
07/04/2020 Previsão de divulgação dos critérios da Prova Prática
18/04/2020 Publicação deferimento/indeferimento lista especial vaga deficiente
18/04/2020 Previsão Classificação Final
30/04/2020 Previsão de Homologação

EDITAL N° 12/2019

CONCURSO PÚBLICO – TOPÓGRAFO

O DAE - Departamento de Água e Esgoto de Bauru, Estado de São Paulo, por determinação do Sr. 
Presidente do Conselho Administrativo, Eliseu Areco Neto, torna público que realizará, na forma prevista 
no artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Orgânica do Município de Bauru e nas Leis Municipais 
vigentes, a abertura de inscrições ao CONCURSO PÚBLICO na modalidade "Provas”, para o provimento 
do Cargo Público Efetivo vago de TOPÓGRAFO e os que vierem a ocorrer dentro do prazo de validade 
do concurso em questão. O referido Cargo Público reger-se-á pelo Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e alterações posteriores), pelo Regime Jurídico Único 
do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 3.373/1991 e alterações posteriores), pelo 
Regime Disciplinar do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 3.781/1994 e alterações 
posteriores), pelo Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores do Departamento de Água e Esgoto 
de Bauru (Lei Municipal n° 6.366 de 17 de junho de 2013 e alterações posteriores) e demais disposições 
legais aplicáveis aos Servidores Públicos Municipais.
 A divulgação oficial deste Edital e dos demais editais, relativos às etapas deste Concurso Público, dar-se-á 
com a publicação no Diário Oficial do Município de Bauru, com a afixação na Sede do DAE, e também, em 
caráter informativo, na INTERNET, através do site www.daebauru.sp.gov.br.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. A organização, aplicação e execução do Concurso Público serão de responsabilidade do DAE – 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru, obedecidas as normas deste Edital.

1.2. As provas serão aplicadas na cidade de Bauru – SP.

2. NOMENCLATURA – CARGA HORÁRIA – VAGAS – REFERÊNCIA – VENCIMENTOS – TAXA DE 
INSCRIÇÃO - EXIGÊNCIAS

2.1. Nível de Escolaridade: ENSINO MÉDIO COMPLETO E TÉCNICO PROFISSIONALIZANTE

Nomenclatura C/H
Semanal Vagas Ref. Vencimentos

(R$)

Taxa 
de Insc. 

(R$)

Exigências complementares 
no ato da posse

TOPÓGRAFO 40 01 H-C1

R$ 2.149,57
+ vale alimentação 

mensal de R$ 
500,00 

R$ 40,00
Ensino Médio completo e 

Técnico Profissionalizante em 
área afim.

2.2. Os candidatos ao cargo do presente Concurso Público ficarão sujeitos a escala de 40 (quarenta) horas 
semanais, sendo que o candidato nomeado cumprirá dentro do horário estabelecido pelo DAE.

2.3. Os vencimentos constantes do presente Edital têm como base a tabela salarial de outubro de 2019.

2.4. As atribuições são as constantes do Anexo I do presente Edital.

3. DAS INSCRIÇÕES

3.1. A inscrição deverá ser efetuada no período compreendido entre 09h00 de 25 de novembro de 2019 as 
16h00 de 20 de dezembro de 2019, EXCLUSIVAMENTE pela internet, através do site www.daebauru.
sp.gov.br na área CONCURSOS PÚBLICOS. (Não será permitida inscrição pelos Correios, fac-símile, 
condicional ou fora do prazo estabelecido).

3.2. Para inscrever-se, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.daebauru.sp.gov.br, durante no período compreendido entre 09h00 de 25 de 
novembro de 2019 as 16h00 de 20 de dezembro de 2019;
b) Localizar no site o “link” correlato a este Concurso Público, dentro do ícone concursos público;
c) Ler, na íntegra, o respectivo Edital;
d) Selecionar o cargo desejado e preencher total e corretamente a ficha de inscrição;
e) Transmitir os dados da inscrição; 
f) Imprimir a guia DUA (Documento Único de Arrecadação);
g) Efetuar o pagamento da inscrição até a data-limite para encerramento (20 de dezembro de 2019) – 
Atenção para o horário bancário.

3.3. Para o pagamento da inscrição somente poderá ser utilizada a guia DUA gerada no ato da inscrição, até 
a data-limite do encerramento das inscrições.

3.4. Não será aceito pagamento da inscrição por depósito em caixa eletrônico, pelos Correios, fac-símile, 

transferência eletrônica, DOC, DOC-eletrônico, ordem de pagamento ou depósito comum em conta 
corrente, agendamento, condicional ou fora do período de inscrição ou por qualquer outro meio que não os 
especificados neste Edital.

3.5. O não atendimento aos procedimentos estabelecidos nos itens anteriores implicará o cancelamento da 
inscrição do candidato, verificada a irregularidade a qualquer tempo. 

3.6. O candidato que não tiver acesso próprio à internet poderá efetivar a sua inscrição por meio de serviços 
públicos como o Programa Acessa São Paulo que disponibiliza acesso gratuito e permitido a todo cidadão 
na cidade de Bauru localizado no Posto do Poupatempo. Verificar as condições para utilização do serviço. 

3.7. A inscrição implicará a completa ciência e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas 
neste Edital, em relação às quais o candidato não poderá alegar qualquer espécie de desconhecimento.

3.8. Das Condições Necessárias para Investidura no cargo: 
Ao inscrever-se, o candidato deverá estar ciente de que sua posse ficará condicionada ao preenchimento das 
condições essenciais ao cargo abaixo descritas:
a) Ser brasileiro nato, ou naturalizado, nos termos do artigo 12 da Constituição Federal de 1.988, da Lei 
Federal nº 13.445, de 24 de maio de 2.017 (Lei de Migração). 
b) Ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos completos na data da posse; 
c) Possuir inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF);
d) Quando do sexo masculino, estar em dia com as obrigações militares;
e) Estar em dia com as obrigações eleitorais;
f) Apresentar Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);
g) Possuir os requisitos necessários para exercer o cargo pleiteado, bem como os documentos comprobatórios 
da escolaridade/pré-requisitos constantes do Capítulo 2, item 2.1;
h) Não ter sido demitido ou exonerado do serviço público federal, estadual ou municipal, em consequência 
de processo administrativo ou a bem do serviço público, bem como não ter sido demitido por justa causa de 
emprego público de autarquia, fundação, empresa pública, ou sociedade de economia mista, instituída por 
órgãos da administração federal, estadual ou municipal;
i) Não registrar antecedentes criminais, achando-se em pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
j) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovadas por avaliação médica/
psicológica – pré-admissional (apuradas por perícia médica realizada por médico oficial);
k) Residir no Município de Bauru/SP ou em localidade próxima, nos termos das Leis Municipais nº. 
3.781/94 (Artigo 14, Inciso XII) e nº. 5.805/09;
l) Conhecer e estar de acordo com as Instruções do Concurso.

3.9. Após preencher o formulário de inscrição do cargo que pretende concorrer, o candidato deverá 
providenciar a impressão da guia referente à inscrição, no valor de R$ 40,00 (quarenta reais), devendo 
efetuar o pagamento, somente em dinheiro, em qualquer agência bancária ou lotérica. 

3.10. A efetivação da inscrição ocorrerá após a confirmação, pelo banco, do pagamento da guia. A pesquisa 
para acompanhar a situação da inscrição poderá ser feita no site: www.daebauru.sp.gov.br, na página do 
Concurso Público, a partir do 5º (quinto) dia útil após o encerramento do período de inscrições.

3.11. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru não se responsabiliza por solicitação de inscrição – via 
internet – não recebida por motivos de ordem técnica, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a correta transmissão de dados do candidato. Assim é recomendável que o candidato realize 
a sua inscrição e efetue o respectivo pagamento com a devida antecedência.

3.12. Não haverá devolução da importância paga, ainda que efetuada a mais ou em duplicidade, seja qual 
for o motivo alegado, exceto no de cancelamento do certame pela própria administração.

3.13. O candidato será responsável por qualquer erro, omissão e pelas informações prestadas na ficha de 
inscrição. Se o nome do candidato não estiver completo de acordo com o documento oficial com foto 
(conforme item 8.5 deste edital), que será apresentado no dia da prova, o candidato não poderá participar 
da prova.

3.14. É de inteira responsabilidade do candidato o correto e completo preenchimento dos dados pessoais 
solicitados no ato da inscrição, dispondo do direito da Comissão Examinadora excluir do certame 
o candidato que NÃO o fizer ou que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado 
posteriormente.

3.15. Se eventualmente, por qualquer que seja o motivo, o nome do candidato não constar da relação 
divulgada, para consulta de inscrições deferidas e indeferidas, no site www.daebauru.sp.gov.br o 
candidato deverá protocolar, na sede do Departamento de Água e Esgoto de Bauru, na Seção de Expediente, 
Protocolo e Arquivo, Rua Padre João, 11-25, o requerimento de inclusão anexando o comprovante de 
inscrição e de pagamento, onde ficará condicionado o deferimento à comissão examinadora deste concurso, 
considerando o período para recursos apresentado no Capítulo 11 deste Edital.

4. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO

4.1. De acordo com a Lei Municipal nº 6.871/16 e Lei Municipal nº 6.939/17, ficarão isentos do recolhimento 
da Taxa de Inscrição, os candidatos que comprovarem no mínimo 02 (duas) DOAÇÕES DE SANGUE 
realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o último dia do período de isenção da inscrição, em órgão 
oficial ou em entidade coletora de sangue credenciada pela União, pelo Estado ou pelo Município.

4.2. Não será concedida a Isenção da Taxa de Inscrição tratada no item 4.1 aos que deixarem de requerê-la 
expressamente, omitirem informações e/ou torná-las inverídicas.

4.3. Para efetivar a Isenção da Taxa de Inscrição nos termos do presente item, o candidato deverá:
a) Apresentar na Seção de Expediente, Protocolo e Arquivo do Departamento de Água e Esgoto de Bauru, 
sito à Rua Padre João, nº 11-25, Altos da Cidade, Bauru/SP, nos dias 25 (vinte e cinco), 26 (vinte e seis) e 
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27 (vinte e sete) de novembro de 2019, das 08h00 as 17h00, documento hábil a comprovar no mínimo 02 
(duas) doações de sangue, realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o último dia do período de isenção 
da inscrição, expedido por órgão oficial ou por entidade coletora de sangue credenciada pela União, pelo 
Estado ou pelo Município, obrigatoriamente com a guia DUA impressa nos termos indicados no item 3.2, 
alíneas "a" até "f" deste edital;
b) Será aceito o seguinte documento para fins de concessão da Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição: 
Declaração firmada em papel timbrado do órgão oficial ou da entidade coletora de sangue credenciada pela 
União, pelo Estado ou pelo Município, contendo o nome completo e o número de identidade do doador, 
a data das 02 (duas) últimas doações, com assinatura e o carimbo do responsável do setor/área/
departamento (cópia autenticada ou cópia simples acompanhada da via original);
c) O candidato que optar pela apresentação de cópia do comprovante de doação de sangue conforme 
descrito na alínea "b" deste item, deverá apresentar no local e período designados na alínea "a" deste 
item, a via original do seu comprovante de doação para que seja providenciada sua regular autenticação;
d) Será indeferido o Requerimento de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição que estiver preenchido 
incorretamente, que for encaminhado por outro meio que não o estabelecido na alínea "a" deste item e que 
não observar os requisitos elencados na alínea "b" deste item;
e) As decisões sobre o deferimento/indeferimento de Isenção de Taxa de inscrição serão publicadas no 
Diário Oficial de Bauru em 30 de novembro de 2019, e disponibilizado no site do Departamento www.
daebauru.sp.gov.br;
f) Contra a decisão que indeferir a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição caberá recurso, devidamente 
justificado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1º (primeiro) dia útil 
subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no site: www.daebauru.sp.gov.br;
g) O candidato que tiver a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição indeferida e desejar efetivar sua 
inscrição poderá fazê-la mediante pagamento da guia DUA impressa, nos termos indicados no Capítulo 3 
deste Edital, observados o período de inscrição e os horários bancários de sua região.

5. DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD) e CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PROVA

5.1. As pessoas com deficiência que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso 
VIII do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Federal nº. 7.853/89, no Decreto Federal nº. 3.298/99, na 
Lei Complementar Estadual nº. 683/92 e alterações posteriores, no Decreto Estadual nº 60.449/14, na Lei 
Municipal nº 6.871/16 e na Lei Municipal nº 6.939/17 é assegurado o direito de inscrição para o cargo em 
Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência que possuem. 
 
5.2. Em cumprimento à legislação Federal, Estadual e Municipal, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% 
(cinco por cento) das vagas a serem preenchidas no prazo de validade do Concurso, para o Cargo regulado 
pelo presente Edital.

5.2.1. As frações decorrentes do cálculo do percentual (5%) só serão arredondadas para o número inteiro 
subsequente quando maiores ou iguais a 05 (cinco). 

5.3. A pessoa com deficiência, antes de se inscrever, deverá verificar se as atribuições do cargo, especificadas 
no ANEXO I – DAS ATRIBUIÇÕES (descrição sumária) deste edital, são compatíveis com a sua 
deficiência.
 
5.4. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no 
artigo 4º do Decreto Federal nº. 3.298/99 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça 
e na Lei Brasileira de Inclusão (LBI) nº 13.146/15 - Estatuto da Pessoa com Deficiência.
 
5.5. A pessoa com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no artigo 40 do Decreto 
Federal nº. 3.298/99 participará do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de 
aplicação das provas.

5.6. O candidato deverá obrigatoriamente especificar e indicar, na ficha de inscrição, o tipo de deficiência 
de que possui, observado o disposto no item 5.4 deste Edital.

5.7. A pessoa com deficiência, quando da inscrição, deverá obrigatoriamente observar o procedimento a ser 
cumprido, conforme descrito no item 5.8 deste Edital.

5.8. A pessoa com deficiência, após especificá-la no Formulário de Inscrição preenchido via internet nos 
termos indicados no Capítulo 3, para efetivar sua inscrição, deverá apresentar durante o período de 
inscrições, de segunda a sexta feira, no horário das 08h00 as 17h00, na Sede do Departamento de Água e 
Esgoto de Bauru, sito à Rua Padre João, 11-25, na Seção de Expediente, Protocolo e Arquivo, endereçado 
a Comissão Examinadora do referido Concurso, para o Serviço de Recursos Humanos do Departamento de 
Água e Esgoto de Bauru.

5.8.1. Requerimento com a qualificação completa do candidato, com a indicação do cargo a que está 
concorrendo no Concurso Público, conforme modelo previsto no ANEXO III, e também;

5.8.2. Laudo médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes 
do término do período designado para as inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem 
como a provável causa da deficiência que lhe acomete, inclusive, para assegurar previsão de adaptação de 
sua prova, informando ainda o nome do candidato, seu documento de identidade (RG), número do CPF, 
conforme modelo do ANEXO IV.

5.8.2.1. O Laudo Médico para os fins acima indicados deverá constar expressamente que a deficiência se 
enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto nº. 3.298/99 e alterações posteriores.

5.8.3. O candidato que não atender ao estabelecido nos itens 5.8, 5.8.1, 5.8.2 e 5.8.2.1, durante o período 
de inscrição e conforme o estabelecido neste item, não será considerado portador de deficiência, seja qual 
for o motivo alegado. 

5.9. Além do já determinado, o candidato com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, se deseja 
concorrer às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, no campo destinado para tanto.

5.10.  O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes neste 
Edital, não poderá impetrar recurso administrativo em favor de sua condição.

5.11. O candidato com deficiência, se classificado na forma estabelecida por este Edital, além de figurar na 
lista de classificação geral, terá seu nome constante da lista específica de pessoa com deficiência.

5.12. O candidato com deficiência aprovado no concurso regulado por este Edital, quando convocado, 
deverá, munido de documento de identidade original, submeter-se à avaliação a ser realizada pelos médicos 
oficiais do Município de Bauru, objetivando verificar se a deficiência declarada se enquadra na previsão do 
artigo 4º, do Decreto Federal nº. 3.298/99 e suas alterações, assim como se há compatibilidade ou não da 
deficiência com as atribuições do Cargo a ser ocupado, nos termos dos artigos 37 e 43 da referida norma, 
observadas as seguintes disposições:

5.12.1. A avaliação de que trata este item terá caráter terminativo.

5.12.2. Será eliminado do Concurso o candidato que tiver deficiência considerada incompatível com as 
atribuições do cargo.

5.12.3. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência 
do candidato com deficiência à avaliação tratada no item 5.12.

5.12.4. Será eliminado da Lista Especial (pessoa com deficiência) o candidato que não tiver configurada a 
deficiência declarada ou não comparecer na perícia médica, devendo o mesmo permanecer apenas na lista 
de classificação geral.

5.13. As vagas reservadas que não forem providas por falta de candidatos com deficiência ou por reprovação 
no Concurso ou na perícia médica, esgotada a listagem especial, serão preenchidas pelos demais candidatos 
com estrita observância à ordem classificatória.

5.14.  A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do 
direito a ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.

5.15. O Laudo Médico apresentado terá validade somente para este Concurso Público e não será devolvido 
ao candidato.

5.16. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
restrição funcional, licença por motivo de saúde e/ou de aposentadoria por invalidez.

5.17. Contra a decisão que indeferir a solicitação de inscrição como pessoa com deficiência caberá recurso, 
devidamente justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial 
o 1º (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial do Município disponível no site: 
www.bauru.sp.gov.br.

5.18. O candidato que necessitar de condições especiais para prestação das provas deverá apresentar 
durante o período de inscrições, de segunda a sexta feira, no horário das 08h00 as 17h00, na Sede do 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru, sito à Rua Padre João, 11-25, na Seção de Expediente, Protocolo 
e Arquivo, endereçado a Comissão Examinadora do referido Concurso, requerimento conforme modelo 
previsto no ANEXO V deste edital, detalhando as condições especiais de que necessita, como por 
exemplo: prova ampliada, auxílio para leitura da prova, sala de fácil acesso, utilização de aparelho de 
surdez ou outras condições as quais deverão estar claramente descritas no pedido.

5.18.1. A solicitação da condição especial para prestar a prova deverá vir acompanhada de Laudo Médico, 
expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término do período designado para as 
inscrições, onde conste a Classificação Internacional de Doença – CID da doença que acomete o candidato, 
bem como a justificativa de necessidade da condição pleiteada pelo candidato.

5.18.2. O candidato que não o fizer, durante o período de inscrição e conforme o estabelecido nos itens 5.18 
e 5.18.1., não terá sua prova especial preparada ou as condições especiais providenciadas.

5.18.3. O atendimento às condições especiais pleiteadas ficará sujeito à análise da razoabilidade do 
solicitado.

5.18.4. As decisões sobre o requerimento de condição especial para prestação das Provas serão publicadas 
no Diário Oficial de Bauru em 04 de janeiro de 2020. 

5.18.5. Contra a decisão que indeferir a solicitação de condição especial para prestação das provas caberá 
recurso, devidamente justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como 
termo inicial o 1º (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível 
no site: www. bauru.sp.gov.br.

6. DA CANDIDATA LACTANTE

6.1. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas em sala reservada 
deverá apresentar na Sede do Departamento de Água e Esgoto de Bauru, sito à Rua Padre João, 11-25, na 
Seção de Expediente, Protocolo e Arquivo, endereçado a Comissão Examinadora do referido Concurso, 
requerimento contendo seu nome completo, número da Carteira de Identidade (RG), o número do CPF, a 
nomenclatura do cargo que pretende concorrer, bem como seu número de inscrição, acompanhado de cópia 
da Certidão Nascimento da criança e do documento de identificação oficial com foto do acompanhante 
adulto, de segunda a sexta feira, no horário compreendido das 08h00 as 17h00 no período de 25 de 
novembro de 2019 a 07 de fevereiro de 2020.
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6.2. O acompanhante adulto ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da criança. Este estará 
submetido a todas as normas constantes no Edital regulamentador do certame, inclusive no tocante ao uso 
de equipamentos eletrônicos e celulares.

6.3. A candidata que não levar 01 (um) acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local 
de realização da prova.

6.4. No momento da amamentação, a candidata será acompanhada por um fiscal sem a presença do 
responsável pela criança e sem o material da prova.

6.5. Caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no item 6.1, a candidata deverá 
apresentar na data designada para realização da prova cópia da Certidão de Nascimento da criança, bem 
como o documento de identificação do acompanhante, que deverá ser apenas 01 (uma) pessoa.

6.6. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru não disponibilizará em hipótese alguma, acompanhante 
para guarda da criança.

6.7. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.

7. DAS PROVAS, JULGAMENTO E HABILITAÇÃO

7.1. O Concurso Público regulado pelo presente será na modalidade “Provas”, sendo composto por “Prova 
Objetiva” e “Prova Prática” com caráter eliminatório e classificatório, com os valores atribuídos a 
seguir:

Provas Nº 
questões Peso Caráter Duração 

da Prova

Prova 
Objetiva

Língua Portuguesa 10

40 Eliminatório e 
Classificatório 03 horas

Matemática 10
Conhecimentos Específicos 20

Noções de Informática 05
Noções Básicas de Direito Constitucional e de 

Direito Administrativo 05

Prova 
Prática

De caráter classificatório, será baseada nas 
atribuições do cargo e destina-se a avaliar a 
experiência prévia do candidato, o grau de 

conhecimento, habilidades do candidato e sua 
adequabilidade à execução das tarefas, por meio 
de demonstração prática das atividades a serem 
desempenhadas no exercício do cargo. A prova 

prática será elaborada tendo em vista o conteúdo 
constante do ANEXO II – CONTEÚDO 

PROGRAMÁTICO

_ 60 Classificatório _

7.2. 1ª ETAPA - PROVA OBJETIVA: de caráter eliminatório e classificatório, que visa avaliar o grau 
de conhecimento teórico do candidato, necessário ao desempenho do cargo público, será composta por 
50 (cinquenta) questões de múltipla escolha, com 04 (quatro) alternativas cada uma, de acordo com o 
conteúdo programático constante no ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, sendo considerada 
apenas 01 (uma) alternativa correta. Essa prova terá duração de 03 (três) horas, já incluso o tempo para 
preenchimento da folha de respostas.

7.2.1. A prova objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 40 (quarenta) pontos, atribuindo-se 0,80 
(oitenta centésimos) pontos a cada questão correta. Será considerado habilitado para participar da 2ª etapa 
do Concurso – Prova Prática o candidato que obtiver: mínimo de 50% (cinquenta por cento) de acertos 
na prova objetiva, não zerar em nenhum dos componentes da prova conforme item 7.1. e estar entre os 
30 (trinta) primeiros candidatos classificados (havendo empate na última colocação, todos os candidatos 
nestas condições serão habilitados).

7.3. 2ª ETAPA - PROVA PRÁTICA: de caráter classificatório, será baseada nas atribuições do cargo 
e visa avaliar a experiência prévia do candidato, o grau de conhecimento, habilidades do candidato 
e sua adequabilidade à execução das tarefas, por meio de demonstração prática das atividades a serem 
desempenhadas no exercício do cargo. A prova prática será elaborada tendo em vista o conteúdo constante 
do ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO. 

7.3.1. Serão convocados para realizar a Prova Prática, os 20 (vinte) primeiros candidatos habilitados na 
Prova Objetiva – 1ª. Fase. Havendo empate na última colocação, todos os candidatos nestas condições 
serão convocados.

7.3.2. A prova prática será avaliada na escala de 0 (zero) a 60 (sessenta) pontos. A nota da prova prática 
será obtida com a soma dos itens completados a serem avaliados, que serão previamente estabelecidos, 
sendo que para cada item concluído será atribuído o valor estipulado.

7.4. Os candidatos que não lograrem a classificação prevista no item 7.2.1 deste Capítulo (não convocados 
para a prova prática) serão eliminados do Concurso Público.

8. DA REALIZAÇÃO DA PROVA

8.1. As provas serão realizadas na cidade Bauru/SP.

8.2. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações na imprensa oficial, não 
podendo alegar desconhecimento ou justificar sua ausência ou atraso na realização das provas.

8.3. A aplicação das provas nas datas previstas dependerá da disponibilidade de locais adequados à 
realização das mesmas.

8.4. Ao candidato só será permitida a realização da prova na respectiva data, local e horário constantes no 
Edital de Convocação publicado no Diário Oficial de Bauru e divulgado no site do Departamento de Água 
e Esgoto de Bauru (www.daebauru.sp.gov.br).

8.5. Somente será admitido à sala ou local de provas o candidato que estiver portando documento de 
identidade original que bem o identifique, como: Carteira de Identidade (RG) ou Carteira Expedida por 
Órgão de Classe que tenha força de documento de identificação ou Carteira de Trabalho ou qualquer outro 
documento com foto reconhecido por lei.

8.5.1. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, 
carteira nacional de habilitação sem foto, carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade.

8.5.2. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação 
do candidato.

8.5.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento 
de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o 
registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, sendo então submetido à 
identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em formulário 
próprio.

8.5.4. A identificação especial será exigida, também, do candidato cujo documento de identificação 
gere dúvidas quanto à fisionomia, à assinatura, à condição de conservação do documento e/ou à própria 
identificação.

8.6. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do 
candidato, nem aplicação da prova fora do local, data e horário pré-estabelecidos.

8.6.1. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhecimentos sobre a realização da prova como 
justificativa de ausência.

8.6.2. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do candidato 
e resultará em sua eliminação do Concurso Público.

8.7. Recomendamos ao candidato que compareça ao local designado para a prova, constante do Edital de 
Convocação, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para seu início, munido 
de:
a) Caneta esferográfica de material transparente azul ou preta.
b) Calculadora Científica, que poderá ser utilizada na prova objetiva e na prova prática (os objetos serão 
vistoriados antes das provas);

b.1) Calculadoras Gráficas não poderão ser utilizadas;
b.2) Não será admitido uso de calculadora, ainda que cientifica, acoplada a outros dispositivos 
eletrônicos como celulares, notebooks etc. 

c) Por medida de segurança, recomendamos que o candidato leve no dia da prova o comprovante de 
inscrição.

8.8. Não será admitida a circulação de candidatos ou acompanhantes no interior das dependências da 
instituição onde estarão sendo aplicadas as provas, no período de aplicação das mesmas. O trânsito de 
candidatos neste período restringe-se à saída do prédio, hidratação e execução de suas necessidades 
fisiológicas, sempre acompanhados por um fiscal.

8.9. Após adentrar a sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob qualquer 
pretexto, ausentar-se sem autorização do Fiscal de Sala, podendo sair somente acompanhado do Volante, 
designado pela Coordenação do Concurso.

8.10. O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado cadastral, por erro de digitação 
constante no Edital de Convocação, deverá entregar a correção em formulário específico, devidamente 
datado e assinado, ao fiscal de sala.

8.10.1. O candidato que não solicitar a correção nos termos deste item deverá arcar, exclusivamente, com 
as consequências advindas de sua omissão.

8.11. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em virtude de afastamento, por 
qualquer motivo, de candidato da sala ou local de prova.

8.12. Excetuada a situação prevista no Capítulo 6 deste Edital, não será permitida a permanência de 
qualquer acompanhante nas dependências do local de realização de qualquer prova, podendo ocasionar, 
inclusive, a não participação do (a) candidato (a) no Concurso Público.

8.13. COMPORTAMENTO - As provas serão individuais, não sendo tolerada a comunicação com outro 
candidato, nem a utilização de livros, códigos, notas, impressos, celulares, calculadoras e/ou similares. 
Reserva-se ao Coordenador do Concurso Público e aos Fiscais, o direito de excluir da sala e eliminar do 
restante da prova o candidato cujo comportamento for considerado inadequado, bem como, tomar medidas 
saneadoras e restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e correta da prova.

8.14. Os candidatos não poderão adentrar a sala de prova utilizando quaisquer acessórios de chapelaria, tais 
como chapéu, boné, gorro, lenços, etc., exceto quando em tratamento de saúde, mediante apresentação de 
laudo médico no dia de realização da Prova Objetiva.

8.14.1. Por medida de segurança os candidatos deverão deixar as orelhas totalmente descobertas, à 
observação dos fiscais de sala, durante a realização das provas.
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8.15. Poderá ser excluído do Concurso Público, podendo inclusive responder criminalmente, o candidato 
que:
a) Apresentar-se após o horário estabelecido, não se admitindo qualquer tolerância; 
b) Apresentar-se em local diferente da convocação oficial; 
c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado; 
d) Não apresentar documento que bem o identifique; 
e) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal;
f) Ausentar-se do local da prova antes de decorrido o tempo mínimo de permanência, que consiste em uma 
hora do início das provas; 
g) Fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer 
outro meio, que não o autorizado pelo Departamento de Água e Esgoto de Bauru no dia da aplicação das 
provas; 
h) Ausentar-se da sala de provas levando Folha de Respostas, Caderno de Questões ou outros materiais não 
permitidos, ou fora do horário estipulado;
i) Estiver portando armas no ambiente de provas, mesmo que possua o respectivo porte; 
j) Lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas; 
k) Não devolver integralmente o material recebido; 
l) Estiver fazendo uso de protetor auricular; 
m) For surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livro, anotação, impresso 
não permitido; 
n) Estiver fazendo uso de qualquer espécie de relógio e qualquer tipo de aparelho eletrônico ou de 
comunicação (telefone celular, notebook, tablets, smartphones ou outros equipamentos similares), com 
ressalva àqueles permitidos expressamente neste edital;
o) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido. 

8.16. O candidato ao ingressar no local de realização das provas, deverá manter desligado qualquer 
aparelho eletrônico que esteja sob sua posse, ainda que os sinais de alarme estejam nos modos de vibração 
e silencioso.

8.16.1. Caso seja necessário o candidato portar algum desses aparelhos eletrônicos ou materiais, estes 
deverão ser acondicionados, no momento da identificação, em embalagem específica a ser fornecida pelo 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru exclusivamente para tal fim, devendo a embalagem permanecer 
lacrada embaixo da mesa/carteira durante toda a aplicação da prova.

8.16.2. É aconselhável que os candidatos retirem as baterias dos celulares, garantindo que nenhum som seja 
emitido, inclusive do despertador caso esteja ativado.

8.16.3. Poderá, também, ser excluído do Concurso, o candidato que estiver utilizando ou portando em seu 
bolso os aparelhos eletrônicos ou materiais indicados nas alíneas “m” e “n” do item 8.15 deste Capítulo, 
após o procedimento estabelecido no subitem 8.16.2 deste Capítulo.

8.17. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru não se responsabilizará por perda ou extravio de 
documentos, objetos ou equipamentos eletrônicos ocorrido no local de realização das provas, nem por 
danos neles causados.

8.18. A inviolabilidade do sigilo das provas será comprovada no momento de romper-se o lacre dos 
envelopes de provas na presença dos candidatos nos locais de realização das provas.

8.19. Objetivando garantir a lisura e idoneidade do Concurso Público - o que é de interesse público e, em 
especial, dos próprios candidatos - bem como a sua autenticidade, será solicitada aos candidatos, quando da 
aplicação das provas, a assinatura em campo específico nas Folhas de Respostas personalizados.

8.20. Quando após a prova, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato utilizado de processos ilícitos, sua prova será anulada e o candidato 
será automaticamente eliminado do Concurso.

DA PROVA OBJETIVA 1ª FASE 

8.21. A aplicação da Prova Objetiva está prevista para o dia 09/02/2020, na cidade de Bauru/SP.

8.22. Haverá em cada sala de prova cartaz/marcador de tempo para que os candidatos possam acompanhar 
o tempo de prova.

8.22.1. O horário de início da prova será definido em cada sala, após os devidos esclarecimentos sobre sua 
aplicação.

8.23. O candidato somente poderá retirar-se do local de aplicação da prova objetiva depois de transcorrida 
01 (uma) hora do início de sua aplicação, podendo levar o Caderno de Questões 2 (duas) horas após o 
início da prova.

8.24. No ato da realização da prova objetiva, o candidato receberá a Folha de Respostas e o Caderno de 
Questões. 
a) O candidato deverá transcrever as respostas para a Folha de Respostas, com caneta esferográfica azul ou 
preta, bem como preencher e assinar nos campos apropriados. 
b) Os candidatos que não preencherem corretamente o Cartão Resposta, com caneta esferográfica azul ou 
preta, de acordo com as instruções constantes na Folha de Rosto da Prova Objetiva e com as informações 
transmitidas pelos fiscais de sala terão sua prova anulada. 
c) A Folha de Respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único documento 
válido para a correção e deverá ser entregue no final da prova ao fiscal de sala. 
d) Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou 
que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta.
e) Na Folha de Respostas, não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à 
assinatura, sob pena de acarretar prejuízo ao desempenho do candidato. 
f) Em hipótese alguma, haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato, salvo se detectado 
erro ocasionado pela Coordenação do Concurso. 

g) O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais registrados na Folha de Respostas, 
tais como Nome, Número de Inscrição e Cadastro de Pessoa Física (CPF). 
h) Após o término do prazo previsto para a duração da prova, não será concedido tempo adicional para o 
candidato continuar respondendo questão ou procedendo à transcrição para a Folha de Respostas.
i) Ao final das provas, os três últimos candidatos deverão permanecer na sala, a fim de assinar o lacre do 
envelope das folhas de respostas juntamente com o fiscal e coordenador, sendo liberados quando todos as 
tiverem concluído.

8.25. A prova será disponibilizada no site www.daebauru.sp.gov.br, a partir do 2º dia útil subsequente ao 
da aplicação. 

8.26. Após efetuadas as correções, a Folha de Respostas do candidato será disponibilizada no site do 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru: www.daebauru.sp.gov.br, na área de Concursos.

DA PROVA PRÁTICA – 2ª FASE 

8.27. A data, local e horário para realização da 2ª Fase - Prova Prática serão publicados no Edital de 
Convocação no Diário Oficial de Bauru em 29 de fevereiro de 2020, sendo de responsabilidade do candidato 
o acompanhamento, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 

8.28. O candidato deverá, ainda, observar atentamente o disposto nos itens 8.1 a 8.20, não podendo ser 
alegada qualquer espécie de desconhecimento. 
a) Nenhum candidato poderá retirar-se do local da prova prática sem autorização expressa do(s) responsável 
(is) pela aplicação. 
b) O candidato, ao terminar a prova, conforme o caso, entregará ao aplicador todo o seu material de exame. 

8.29. Para a prestação da prova prática, o candidato deverá observar atentamente os termos constantes do 
Capítulo 7, item 7.3. 

8.30. Da divulgação dos Resultados da Prova Objetiva e Prova Prática constarão apenas os candidatos 
aprovados para o cargo para o qual se inscreveu e serão publicados oportunamente no Diário Oficial de 
Bauru.

9. OS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

9.1. Em caso de empate na nota final do concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:
a) Tiver idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal n° 10.741/2003, entre si e frente aos 
demais, será dada preferência ao de idade mais elevada; 
b) Comprovar ter realizado 90 (noventa) horas de serviços voluntários nos doze meses imediatamente 
antecedentes a data do último dia de inscrição (Art. 1º e 2º da Lei Municipal nº 7.083/2018);
b1) O candidato deverá informar a realização do serviço voluntário no ato de sua inscrição e, para fins 
de validação, enviar o comprovante do curso de capacitação e a declaração do trabalho voluntário em até 
30 dias corridos a contar do último dia de inscrição. Tais documentos deverão ser entregues na Seção de 
Expediente, Protocolo e Arquivo do Departamento de Água e Esgoto de Bauru, localizado na Rua Padre 
João, nº 11-25, Bauru/SP, CEP: 17012-020, das 08h00 as 17h00, de segunda a sexta-feira (Art. 3º da Lei 
Municipal nº 7.083/2018). 
b2) Caso o candidato não comprove documentalmente ter exercido o voluntariado, conforme previsto no 
Item b1 deste capítulo, desde que tenha declarado essa condição (no ato da inscrição), não terá direito a este 
critério de desempate neste Concurso Público;
c) Obtiver maior pontuação na Prova Prática;
d) Obtiver maior número de acertos nas questões de Conhecimentos Específicos;
e) Obtiver maior número de acertos nas questões de Matemática;
f) Obtiver maior número de acertos nas questões de Língua Portuguesa;
g) Obtiver maior número de acertos nas questões de Noções Básicas de Direito Constitucional e de Direito 
Administrativo;
h) Obtiver maior número de acertos nas questões de Informática;
i) Tiver a maior idade entre os candidatos com idade inferior a 60 (sessenta) anos.

9.1.1. Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados todos os critérios acima, o desempate 
se dará por meio de sorteio. 

9.1.2. O sorteio será realizado ordenando-se as inscrições dos candidatos empatados, de acordo com o 
seu número de inscrição, de forma crescente ou decrescente, conforme o resultado do primeiro prêmio 
da extração da Loteria Federal, do sorteio imediatamente anterior ao dia de aplicação da Prova Objetiva, 
conforme os seguintes critérios: 
a) Se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a ordem 
será a crescente; 
b) Se a soma dos algarismos da Loteria Federal for ímpar, a ordem será a decrescente.

10. DO RESULTADO FINAL

10.1. O resultado final será a soma da nota da prova objetiva com a nota da prova prática.

10.2. Os candidatos aprovados serão classificados por ordem decrescente da pontuação final. 

10.3. Os candidatos classificados serão enumerados em duas listas, sendo uma geral (todos os candidatos 
aprovados) por cargo e outra especial (portadores de deficiência aprovados) por cargo, que serão publicadas 
no Diário Oficial de Bauru. 

10.4. Não ocorrendo inscrição no Concurso Público ou aprovação de candidatos portadores de deficiência 
ou aptos na perícia médica, será elaborada somente a Lista de Classificação Final Geral.

11. DOS RECURSOS

11.1. O candidato poderá apresentar recurso referente a qualquer ato público do concurso regulado por este 
edital no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a ocorrência do evento que lhes der causa, tendo como 
termo inicial o 1º (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no 
site: www.daebauru.sp.gov.br. 
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11.2. O candidato que interpuser recurso em relação ao Concurso Público deverá utilizar o modelo constante 
no ANEXO VI – MODELO DE RECURSO, apresentando-o devidamente fundamentado, na sede do 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru, na Seção de Expediente, Protocolo e Arquivo, Rua Padre João, 
11- 25, das 08h00 as 17h00 de segunda a sexta-feira. 

11.3. A pontuação relativa à(s) questão (ões) anulada(s) será atribuída a todos os candidatos presentes. 

11.4. O gabarito publicado poderá ser alterado em função dos recursos interpostos e a prova será corrigida 
de acordo com o gabarito oficial após a decisão de tais recursos. 

11.5. As decisões dos recursos serão publicadas no Diário Oficial de Bauru. 

11.6. No caso de recurso em pendência à época da realização de alguma das etapas do Concurso Público, o 
candidato poderá participar condicionalmente da etapa seguinte. 

11.7. Em caso de republicação de gabarito, caberá recurso administrativo apenas das questões eventualmente 
alteradas, observando-se o prazo preconizado pelo item 11.1 deste Capítulo. 

11.8. Não caberá interposição de recurso requerendo a reconsideração de recurso indeferido interposto 
anteriormente. 

11.9. Serão preliminarmente indeferidos os recursos: 
a) Cujo teor desrespeite a Comissão Examinadora;
b) Que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo; 
c) Sem fundamentação ou com fundamentação inconsistente ou incoerente; 
d) Que não esteja explícito o requerimento do candidato Recorrente. 

11.10. Os recursos interpostos que não preencherem os requisitos necessários à sua admissibilidade nos 
termos preconizados neste Capítulo serão recebidos como Direito de Petição, conforme prescrito pela 
Constituição Federal de 1.988.

12. DA HOMOLOGAÇÃO

12.1. O resultado final do Concurso, após decididos todos os recursos interpostos tempestivamente 
observando as determinações constantes no Capítulo 11, será homologado pelo Presidente do Conselho 
Administrativo do Departamento de Água e Esgoto de Bauru.

12.2. A homologação citada no Item 12.1 será publicada no Diário Oficial de Bauru.

13. DO PROVIMENTO DO CARGO

13.1. O provimento do cargo obedecerá à ordem de classificação. 

13.2. A nomeação será feita no Diário Oficial de Bauru, que estabelecerá data, local e horário para 
apresentação do candidato aprovado. 

13.3. Perderá os direitos decorrentes do concurso o candidato que: 
a) Não comparecer no prazo disciplinado por lei para a posse (artigo 40 da Lei Municipal nº 1.574/71 e 
alterações posteriores); 
b) Não aceitar as condições estabelecidas para exercício do cargo, pelo Departamento de Água e Esgoto 
de Bauru; 
c) Recusar a nomeação (será excluído da lista de candidatos aprovados, sendo o fato formalizado em Termo 
de Desistência); 
d) Deixar de comprovar qualquer um dos requisitos estabelecidos no presente edital; 
e) For considerado inapto pela Perícia Médica para as atribuições do cargo para o qual concorreu; 
f) Tiver sido demitido a bem do serviço público ou por justa causa, em quaisquer das esferas da 
Administração Pública;
g) Apresentar declarações falsas.

13.4. O candidato, após sua nomeação no Diário Oficial de Bauru, terá para posse prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias corridos, desde que requerido pelo interessado durante seu 
prazo de vigência e que haja conveniência da Administração, nos termos prescritos pela Lei Municipal nº 
1.574/71, alterada pela Lei Municipal nº 7.109/18. 

13.5. A posse do candidato nomeado ficará condicionada: 
a) A comprovação da idade mínima de 18 (dezoito) anos, mediante apresentação da Certidão de Nascimento 
ou Certidão de Casamento ou Escritura Pública de União Estável atualizada;
b) A apresentação da Carteira de Identidade (RG), com nome atualizado e emitida há menos de 10 (dez) 
anos;
c) Se estrangeiro, a comprovação de sua naturalização no país;
d) A comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF), 
acompanhado de comprovante de sua Situação Cadastral;
e) A apresentação de Comprovante de Residência emitido nos últimos 90 (noventa) dias. Caso o candidato 
não possua comprovante de residência em seu nome, deverá apresentar declaração do responsável pelo 
imóvel onde reside, com firma reconhecida;
f) A apresentação de Termo de Responsabilidade, declarando não ter sido demitido (a) ou exonerado (a) do 
serviço público municipal, estadual ou federal, com firma reconhecida; 
g) Apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; 
h) Apresentação de inscrição no Programa de Integração Social (PIS) e/ou no Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PASEP);
i) A prova de quitação com as obrigações eleitorais, mediante apresentação do Título Eleitoral acompanhado 
da Certidão de Quitação Eleitoral;
j) Quando do sexo masculino, a prova de quitação com as obrigações militares, mediante apresentação do 
Certificado de Reservista ou Carta Patente; 

k) A apresentação dos documentos que comprovem a escolaridade/pré-requisitos exigidos para investidura 
no cargo, bem como de outros documentos julgados necessários (conforme indicado no Capítulo 2, Item 
2.1 deste edital);
l) A comprovação de registro no Conselho Regional da categoria, acompanhada do comprovante de 
regularidade de pagamento da respectiva anuidade, quando existente;
m) A comprovação de não registrar antecedentes criminais, mediante apresentação de certidão negativa 
dos distribuidores criminais da Justiça Federal e Estadual e certidão negativa de antecedentes criminais 
da Polícia Federal e da Estadual, devendo estas terem sido expedidas a no máximo há 90 (noventa) dias;
n) À avaliação psicológica, para avaliação de sua saúde mental; 
o) À perícia médica, para avaliação de sua saúde física e mental, de caráter eliminatório. 

13.6. Para posse é vedada:
a) A acumulação de aposentadoria e cargo de um mesmo regime próprio de previdência ou regimes próprios 
distintos, salvo aqueles com previsão legal expressa no art.40, inciso 6º da Constituição Federal vigente. 
b) A acumulação remunerada de cargos públicos exceto aquelas previstas no art. 37, inciso XVI, alíneas a, 
b e c da Constituição Federal vigente e Súmula 246. 
c) Qualquer acumulação remunerada de cargos havendo incompatibilidade de horário. 

13.7. De acordo com a Lei Municipal nº 6.525/2014, o candidato que tiver o interesse em ser tratado pelo 
nome social, deve requerer no ato da posse. 

13.8. Para posse somente serão aceitos documentos originais ou fotocópias autenticadas.

13.9. O candidato nomeado que, na data da posse, não reunir todos os requisitos enumerados no Item 13.5 
deste Capítulo perderá o direito à vaga, sem ter direito à restituição da Taxa de Inscrição ou de qualquer 
despesa decorrente de sua nomeação.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. A inscrição implicará na completa ciência e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas 
neste Edital e nas demais normas legais pertinentes, sobre as quais não poderá o candidato alegar qualquer 
espécie de desconhecimento.

14.1.1. Quando da posse, o candidato deverá entregar os documentos comprobatórios dos requisitos 
constantes no item 3.8 do Capítulo 3 – Das Inscrições. 

14.2. A falsidade ou inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, 
ainda que verificados posteriormente, eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os 
atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo de responsabilização nas esferas administrativa, cível e penal. 

14.3. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru, Autarquia realizadora do presente certame não se 
responsabiliza por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes ao concurso. 

14.4. O candidato obriga-se a manter atualizado seu cadastro de inscrição para contato (endereço, telefone, 
e-mail e afins), junto ao Departamento de Água e Esgoto de Bauru e durante o prazo de validade do 
Concurso Público, visando eventual convocação, não lhe cabendo qualquer reclamação caso não seja 
possível a sua localização para atendimento da convocação. 

14.4.1. O Departamento não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de: 
a) Endereço não atualizado; 
b) Endereço de difícil acesso; 
c) Correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do 
candidato; 
d) Correspondência recebida por terceiros. 

14.5. O prazo de validade deste Concurso Público será de 02 (dois) anos, contados a partir da data da 
publicação de sua homologação no Diário Oficial do Município de Bauru, podendo ser prorrogado uma 
única vez e por igual período, a critério da Administração. 

14.6. A aprovação e a classificação definitiva geram, para o candidato, apenas a expectativa de direito à 
nomeação. O DAE reserva-se o direito de proceder às nomeações em número que atendam ao interesse e 
as necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e até o número exato de vagas 
oferecidas no prazo de validade deste edital. 

14.7. Para efeito de admissão, fica o candidato convocado sujeito à aprovação em exame de saúde e perícia 
psicológica, ambos de caráter eliminatório, elaborado por médicos especialmente designados pelo DAE e 
apresentação de documentos legais que lhe forem exigidos. 

14.8.  Nos termos do artigo 37, § 10º, da Constituição Federal, acrescido pela Emenda Constitucional nº 
20, de 04/06/98, é vedada a percepção simultânea de salários com proventos de aposentadoria, salvo nas 
hipóteses de acumulação remunerada, expressamente previstos pela Lei Maior. 

14.9.  Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, a qualquer tempo, o Departamento de Água e Esgoto 
de Bauru – DAE poderá anular a inscrição, provas ou nomeação do candidato, verificadas falsidade de 
declarações e documentos ou ainda irregularidades no Certame. 

14.10. Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não tenham sido expressamente previstos 
no presente Edital e Lei Orgânica Municipal serão resolvidos pelo Departamento de água e Esgoto de 
Bauru - DAE, por meio de Comissão de Concurso especialmente constituída pela Portaria 458/2019-DAE 
e 486/2019-DAE.

14.11. A inexatidão das informações ou a constatação, mesmo posterior, de irregularidade em documentos 
ou nas provas, eliminarão o candidato do Concurso Público. 
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14.12. O candidato será considerado desistente e excluído tacitamente do Concurso Público quando não 
comparecer às convocações nas datas estabelecidas ou manifestar sua desistência por escrito. 

14.13. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru se exime das despesas decorrentes de viagens e estadas 
dos candidatos para comparecimento a qualquer fase deste Concurso Público e de documentos e objetos 
esquecidos ou danificados no local ou sala de prova. 

14.14. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru não emitirá Declaração de Aprovação no Concurso, 
servindo a própria publicação no Diário Oficial do Município, de documento hábil para fins de comprovação 
da aprovação. 

14.15. Todas as convocações, avisos e resultados oficiais, referentes à realização deste Concurso Público, 
serão publicados no Diário Oficial do Município de Bauru, bem como divulgados no site do DAE www.
daebauru.sp.gov.br, sendo de inteira responsabilidade do candidato o seu acompanhamento, não podendo 
ser alegado qualquer espécie de desconhecimento. 

14.16. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atualizações ou retificações, enquanto não consumada 
a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Edital a ser 
publicado no Diário Oficial de Bauru - DOM e no site: www.daebauru.sp.gov.br e divulgado nos veículos 
de imprensa locais, de acordo com o parágrafo único do Art. 11 da Lei Municipal nº 6871/2016.

14.17. Toda menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como referência o horário 
oficial de Brasília. 

14.18. A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital e alterações posteriores não 
serão objeto de avaliação da prova neste Concurso. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Bauru/SP, 30 de outubro de 2019.

Eliseu Areco Neto 
Presidente do Conselho Administrativo 

Departamento de Água e Esgoto de Bauru

ANEXO I
ATRIBUIÇÕES

TOPÓGRAFO:
 Descrição sumária do cargo: Levantar dados tais como direção, desníveis, distâncias e locação de PV 
(Poço de Visita) acerca da topografia do terreno, utilizando os instrumentos adequados com a finalidade 
de projetar e estender obras na área de saneamento. Executar e calcular levantamentos geo referenciados 
utilizando GPS/Estação total. Realizar outras atividades correlatas sob orientação e supervisão do superior 
imediato. 

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

(verificar composição das provas no presente edital)

LINGUA PORTUGUESA: 
Leitura, compreensão, interpretação, gênero, objetivo e meio de circulação de textos diversos (destacando-
se: provérbios, charges, notícias, tirinhas, cartuns, anúncios, reportagens, contos, fábulas...); Pontuação; 
Acentuação gráfica; Encontros vocálicos e consonantais; Divisão silábica; Sílaba tônica; Concordância 
verbal e nominal; Regência verbal e nominal; Classes de palavras (substantivo, adjetivo, artigo, pronome, 
verbo, advérbio, preposição, conjunção, interjeição e numeral) suas flexões, classificações e emprego. Uso 
do verbo. Sintaxe (estudo do sujeito, predicado, verbos transitivos, verbos intransitivos, objeto direto, 
objeto indireto). Frase, oração e período (simples e composto): termos principais da oração (classificações). 
Acentuação gráfica, Figuras de linguagem, Vozes Verbais (Ativa e Passiva), Uso da crase.

MATEMÁTICA: 
Mínimo múltiplo comum e máximo divisor comum. Razão e proporção. Porcentagem. Regra de três simples 
e composta. Média aritmética simples e ponderada. Juros simples. Sistemas de medidas usuais. Noções 
de geometria: forma, perímetro, área, volume, ângulo. Resolução de situações-problema. Interpretações 
de tabelas e gráficos. Noções de estatística. Operações fundamentais, com frações e números inteiros. 
Números naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais. Equações do primeiro grau.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
Topografia – Conceitos: Operações com ângulos e distâncias; coordenadas  cartesianas  e  polares;  
azimute,  rumo,  orientação  verdadeira,  orientação  magnética  e  determinação de  declinação  magnética;  
métodos de levantamentos planialtimétricos; cálculo de poligonais topográficas; cálculo de nivelamentos 
trigonométricos e geométricos; definições e aplicação da Norma NBR nº 13.133 (Execução de Levantamento 
Topográfico). Noções de Geodésia – Conceitos: Forma da Terra, geoide e elipsoide; elementos dos sistemas 
de referência geodésicos; coordenadas geodésicas, determinação da altitude ortométrica; características 
dos sistemas geodésicos: Astro Chuá (SICAD), SAD69, Córrego Alegre, WGS84 e SIRGAS 2000; 
características do Sistema Geodésico Brasileiro (SGB), RMBC. Sistema de Navegação Global  por  Satélite  
(GNSS): Segmentos espaciais, controle e do usuário, sistemas GPS, GLONASS e GALILEO; categorias 
dos receptores, técnicas de posicionamento, precisões e aplicações; planejamento de levantamentos GNSS, 
processamento de dados GNSS. Noções de Cartografia: 
Conceitos; Sistemas de projeção cartográfica, escala cartográfica, cálculo da convergência meridiana, 
projeção UTM, cálculo de coordenadas UTM. Noções de Agrimensura – Conceitos: Transformação 
de unidades de medidas de superfície;  leitura  de  memoriais  descritivos  e  títulos  de  propriedade.  
Instrumentos de Medição: Utilização e manuseio de instrumentos topográficos: bússola, trena, nível, 
teodolito, estação total e receptores GNSS, tratamento computadorizado de dados de campo. Desenho 

Técnico: Desenho técnico assistido por computador CAD; representação de elementos topográficos, perfis, 
seções, plantas e croquis e programas de cálculos topográficos. Locações de Obras: Locação de elementos 
urbanísticos, infraestrutura e terraplenagem. Noções sobre Sistemas de Informações Geográficas (SIG): 
Conceitos dados vetoriais e raster, digitalização de mapas, modelos digitais de terreno e superfície, e 
cruzamento de camadas de informações.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA: 
Conceitos básicos: Hardware e Software. Conceitos de Internet e intranet. Conceitos e modos de utilização 
de aplicativos para edição de textos, planilhas e apresentações utilizando-se a suíte de escritório LibreOffice 
e Microsoft Office 2010. Noções básicas de ferramentas e aplicativos de navegação e correio eletrônico. 
Conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e procedimentos de 
informática.

NOÇÕES BÁSICAS DE DIREITO CONSTITUCIONAL E DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 
Dos princípios fundamentais (arts. 1º - 4º da Constituição Federal de 1988). Dos direitos e garantias 
fundamentais (arts. 5º ao 17º da Constituição Federal de 1988). Da Administração Pública (arts. 37º ao 
43º da Constituição Federal de 1988). (Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/
Constituicao.htm).

PROVA PRÁTICA: Consistirá na execução de tarefas típicas do cargo, considerando as informações 
constantes do item 7.1 – Prova Prática, as atribuições do cargo (ANEXO I) e o conteúdo programático de 
conhecimentos específicos, descrito neste ANEXO II.

ANEXO III
MODELO DE REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO DE CANDIDATO 

COMO PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS

À Comissão de Concurso para o cargo de TOPÓGRAFO: __________________________________
____________________, candidato (a) inscrito (a) no CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO 
DE CARGOS DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU, com o número de inscrição 
_____________________________, portador (a) do documento de identificação (R.G.) número _______
_________________________, solicito que minha inscrição seja efetivada como candidato portador com 
deficiência de acordo com o Capítulo 5 do Edital 12/2019. 

Descrição da Deficiência: ________________________________________________________________
_________________________________________________________________.

Em anexo: Laudo médico (original ou cópia autenticada), conforme Capítulo 5 - DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA (PcD) E CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PROVA, do Edital 12/2019– DAE. 

Nestes termos, 
Pede deferimento. 

Bauru/SP, ___ de ____________ de 20          . 

Assinatura do candidato 
Telefone(s) de contato:
 

ANEXO IV 
MODELO DE LAUDO MÉDICO SOBRE A PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Atesto que o (a) Sr. (a) ________________________________________________________, portador(a) 
do R.G. nº._____________________________ e do CPF nº. _____________________________, é pessoa 
com deficiência, segundo o conceito e critérios expressos no artigo 4º, do Decreto nº. 3298 de 20/12/1999, 
com redação dada pelo artigo 70, do Decreto nº. 5296, de 02/12/2004, da espécie (física, auditiva, visual, 
mental ou múltipla)_______________________________. 

Descrição da Deficiência: ________________________________________________________________
_________________________________________________________________.

Código CID-10:____________________. 

A – Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física (exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções), apresentando-se sob a forma de: 

A1 – paraplegia 
A2 – paraparesia 
A3 – monoplegia
A4 – monoparesia
A5 – tetraplegia 
A6 – tetraparesia 
A7 – triplegia 
A8 – triparesia 
A9 – hemiplegia 
A10 – hemiparesia 
A11 – ostomia 
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A12 - amputação ou ausência de membro 
A13 - paralisia cerebral 
A14 – nanismo 
A15 - membros com deformidade congênita ou adquirida. 

B - Deficiência auditiva (anexar exame audiométrico): perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz. 

C – Deficiência Visual (anexar exame oftalmológico): 

C1 - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica. 
C2 - a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica. 
C3 - os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 
60.
C4 - ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores. 
C5 – visão monocular (Súmula nº. 377, do STJ). 

D – Deficiência Mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

D1 – comunicação 
D2 - cuidado pessoal 
D3 - habilidades sociais 
D4 – utilização dos recursos da comunidade 
D5 – saúde e segurança 
D6 – habilidades acadêmicas 
D7 – lazer 
D8 – trabalho 

E - Deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências. 

F – Reabilitação pela Previdência Social (anexar declaração do INSS). 

Local e data:__________________________________________ 
Nome do médico/CRM:______________________________________________________________ 
Endereço para contato:________________________________________________________
Assinatura e carimbo:_________________________________________________________

ANEXO V
MODELO DE REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE

CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS
À Comissão de Concurso para o cargo de TOPÓGRAFO _____________________________________
___________________, candidato (a) inscrito(a) no CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO 
DE CARGO DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU, com o número de inscrição 
_____________________________, portador(a) do documento de identificação (R.G.) número _______
_________________________, solicito condições especiais para fazer a prova, conforme o especificado 
abaixo:
_________________________________________________________________
	
Em anexo: Laudo médico (original ou cópia autenticada), conforme CAPÍTULO 5 – DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA (PcD) E CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PROVA, do Edital 12/2019- DAE.

Nestes termos,
Pede deferimento.

Bauru/SP, ___ de ____________ de 20          .

Assinatura do candidato
Telefone(s) de contato:

ANEXO VI
MODELO DE RECURSO

À Comissão de Concurso para o cargo de TOPÓGRAFO
__________________________________________, candidato (a) inscrito(a) no CONCURSO PÚBLICO 
PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU, com 
o número de inscrição  _____________________________, portador(a) do documento de identificação 
(R.G.) número ________________________________, residente à R./Av. _______________________
____________________________________, n.º __________, Bairro: _____________________, vem 
apresentar recurso referente: 
________________________________________________________________. 
	 Embasamento: _____________________________________________________________
____________________________________________________________________.
	
Nestes termos,
	 Pede deferimento.
	 Bauru, ___ de ____________ de 20             .

Assinatura do candidato
Telefone(s) de contato:

ANEXO VII
CRONOGRAMA

CRONOGRAMA CONCURSO DE TOPÓGRAFO
Datas Eventos

05/11/2019 1ª Publicação Diário Oficial de Bauru
14/11/2019 2ª Publicação Diário Oficial de Bauru
21/11/2019 3ª Publicação Diário Oficial de Bauru
25/11/2019 Abertura Inscrições
20/12/2019 Encerramento Inscrições

25, 26 e 27/11/2019 Período para requerimento da Isenção da Taxa de Inscrição

30/11/2019 Publicação deferimento/indeferimento de Requerimento de Isenção de 
Taxa de Inscrição

25/11/2019 a 07/02/2020 Período para solicitar Condição Especial para Lactante

25/11 a 20/12/2019 Período para solicitar Condição Especial para realizar a prova e vaga de 
deficiente

04/01/2020 Publicação deferimento/indeferimento de requerimento para condição 
especial para realizar a prova

04/01/2020 Relação de inscrições indeferidas e 1º Edital de Convocação da Prova 
Objetiva

16/01/2020 2º Edital de Convocação da Prova Objetiva
18/01/2020 3º Edital de Convocação da Prova Objetiva
09/02/2020 Previsão da realização da Prova Objetiva
11/02/2020 Previsão de divulgação do Gabarito
29/02/2020 Previsão de Resultado e 1º Convocação Prova Prática
12/03/2020 2º Convocação Prova Prática
14/03/2020 3º Convocação Prova Prática
29/03/2020 Previsão da Realização Prova Prática
31/03/2020 Previsão de divulgação dos critérios da Prova Prática
14/04/2020 Publicação deferimento/indeferimento lista especial vaga deficiente
14/04/2020 Previsão Classificação Final
28/04/2020 Previsão de Homologação

EDITAL N° 13/2019

CONCURSO PÚBLICO – ANALISTA DE RECURSOS HUMANOS

O DAE - Departamento de Água e Esgoto de Bauru, Estado de São Paulo, por determinação do Sr. 
Presidente do Conselho Administrativo, Eliseu Areco Neto, torna público que realizará, na forma prevista 
no artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Orgânica do Município de Bauru e nas Leis Municipais 
vigentes, a abertura de inscrições ao CONCURSO PÚBLICO na modalidade "Provas e Títulos”, para 
o provimento do Cargo Público Efetivo vago de ANALISTA DE RECURSOS HUMANOS e os que 
vierem a ocorrer dentro do prazo de validade do concurso em questão. O referido Cargo Público reger-se-á 
pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e alterações 
posteriores), pelo Regime Jurídico Único do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 
3.373/1991 e alterações posteriores), pelo Regime Disciplinar do Servidor Público Municipal de Bauru 
(Lei Municipal nº 3.781/1994 e alterações posteriores), pelo Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos 
Servidores do Departamento de Água e Esgoto de Bauru (Lei Municipal n° 6.366 de 17 de junho de 2013 e 
alterações posteriores) e demais disposições legais aplicáveis aos Servidores Públicos Municipais.
 A divulgação oficial deste Edital e dos demais editais, relativos às etapas deste Concurso Público, dar-se-á 
com a publicação no Diário Oficial do Município de Bauru, com a afixação na Sede do DAE, e também, em 
caráter informativo, na INTERNET, através do site www.daebauru.sp.gov.br.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. A organização, aplicação e execução do Concurso Público serão de responsabilidade do DAE – 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru, obedecidas as normas deste Edital.

1.2. As provas serão aplicadas na cidade de Bauru – SP.

2. NOMENCLATURA – CARGA HORÁRIA – VAGAS – REFERÊNCIA – VENCIMENTOS – TAXA DE 
INSCRIÇÃO - EXIGÊNCIAS

2.1. Nível de Escolaridade: ENSINO SUPERIOR COMPLETO

Nomenclatura C/H
Semanal Vagas Ref. Vencimentos

(R$)

Taxa 
de 

Insc. 
(R$)

Exigências complementares no 
ato da posse

ANALISTA DE 
RECURSOS 
HUMANOS

40 01 J-C1

R$ 3.681,02
+ vale 

alimentação 
mensal de R$ 

500,00 

R$ 
50,00

Ensino Superior Completo em 
Administração ou Psicologia ou 
Ensino Tecnológico na área de 

recursos humanos/gestão de pessoas 
reconhecido como nível superior; 
Registro Profissional no Conselho 

de Classe.

2.2. Os candidatos ao cargo do presente Concurso Público ficarão sujeitos a escala de 40 (quarenta) horas 
semanais, sendo que o candidato nomeado cumprirá dentro do horário estabelecido pelo DAE.

2.3. Os vencimentos constantes do presente Edital têm como base a tabela salarial de outubro de 2019.
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2.4. As atribuições são as constantes do Anexo I do presente Edital.

3. DAS INSCRIÇÕES

3.1. A inscrição deverá ser efetuada no período compreendido entre 09h00 de 25 de novembro de 2019 as 
16h00 de 20 de dezembro de 2019, EXCLUSIVAMENTE pela internet, através do site www.daebauru.
sp.gov.br na área CONCURSOS PÚBLICOS. (Não será permitida inscrição pelos Correios, fac-símile, 
condicional ou fora do prazo estabelecido).

3.2. Para inscrever-se, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.daebauru.sp.gov.br, durante no período compreendido entre 09h00 de 25 de 
novembro de 2019 as 16h00 de 20 de dezembro de 2019;
b) Localizar no site o “link” correlato a este Concurso Público, dentro do ícone concursos público;
c) Ler, na íntegra, o respectivo Edital;
d) Selecionar o cargo desejado e preencher total e corretamente a ficha de inscrição;
e) Transmitir os dados da inscrição; 
f) Imprimir a guia DUA (Documento Único de Arrecadação);
g) Efetuar o pagamento da inscrição até a data-limite para encerramento (20 de dezembro de 2019) – 
Atenção para o horário bancário.

3.3. Para o pagamento da inscrição somente poderá ser utilizada a guia DUA gerada no ato da inscrição, até 
a data-limite do encerramento das inscrições.

3.4. Não será aceito pagamento da inscrição por depósito em caixa eletrônico, pelos Correios, fac-símile, 
transferência eletrônica, DOC, DOC-eletrônico, ordem de pagamento ou depósito comum em conta 
corrente, agendamento, condicional ou fora do período de inscrição ou por qualquer outro meio que não os 
especificados neste Edital.

3.5. O não atendimento aos procedimentos estabelecidos nos itens anteriores implicará o cancelamento da 
inscrição do candidato, verificada a irregularidade a qualquer tempo. 

3.6. O candidato que não tiver acesso próprio à internet poderá efetivar a sua inscrição por meio de serviços 
públicos como o Programa Acessa São Paulo que disponibiliza acesso gratuito e permitido a todo cidadão 
na cidade de Bauru localizado no Posto do Poupatempo. Verificar as condições para utilização do serviço. 

3.7. A inscrição implicará a completa ciência e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital, em relação às quais o candidato não poderá alegar qualquer espécie de desconhecimento.

3.8. Das Condições Necessárias para Investidura no cargo: 
Ao inscrever-se, o candidato deverá estar ciente de que sua posse ficará condicionada ao preenchimento das 
condições essenciais ao cargo abaixo descritas:
a) Ser brasileiro nato, ou naturalizado, nos termos do artigo 12 da Constituição Federal de 1.988, da Lei 
Federal nº 13.445, de 24 de maio de 2.017 (Lei de Migração). 
b) Ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos completos na data da posse; 
c) Possuir inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF);
d) Quando do sexo masculino, estar em dia com as obrigações militares;
e) Estar em dia com as obrigações eleitorais;
f) Apresentar Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);
g) Possuir os requisitos necessários para exercer o cargo pleiteado, bem como os documentos comprobatórios 
da escolaridade/pré-requisitos constantes do Capítulo 2, item 2.1;
h) Não ter sido demitido ou exonerado do serviço público federal, estadual ou municipal, em consequência 
de processo administrativo ou a bem do serviço público, bem como não ter sido demitido por justa causa de 
emprego público de autarquia, fundação, empresa pública, ou sociedade de economia mista, instituída por 
órgãos da administração federal, estadual ou municipal;
i) Não registrar antecedentes criminais, achando-se em pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
j) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovadas por avaliação médica/
psicológica – pré-admissional (apuradas por perícia médica realizada por médico oficial);
k) Residir no Município de Bauru/SP ou em localidade próxima, nos termos das Leis Municipais nº. 
3.781/94 (Artigo 14, Inciso XII) e nº. 5.805/09;
l) Conhecer e estar de acordo com as Instruções do Concurso.

3.9. Após preencher o formulário de inscrição do cargo que pretende concorrer, o candidato deverá 
providenciar a impressão da guia referente à inscrição, no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), devendo 
efetuar o pagamento, somente em dinheiro, em qualquer agência bancária ou lotérica. 

3.10. A efetivação da inscrição ocorrerá após a confirmação, pelo banco, do pagamento da guia. A pesquisa 
para acompanhar a situação da inscrição poderá ser feita no site: www.daebauru.sp.gov.br, na página do 
Concurso Público, a partir do 5º (quinto) dia útil após o encerramento do período de inscrições.

3.11. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru não se responsabiliza por solicitação de inscrição – via 
internet – não recebida por motivos de ordem técnica, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a correta transmissão de dados do candidato. Assim é recomendável que o candidato realize 
a sua inscrição e efetue o respectivo pagamento com a devida antecedência.

3.12. Não haverá devolução da importância paga, ainda que efetuada a mais ou em duplicidade, seja qual 
for o motivo alegado, exceto no de cancelamento do certame pela própria administração.

3.13. O candidato será responsável por qualquer erro, omissão e pelas informações prestadas na ficha de 
inscrição. Se o nome do candidato não estiver completo de acordo com o documento oficial com foto 
(conforme item 8.5 deste edital), que será apresentado no dia da prova, o candidato não poderá participar 
da prova.

3.14. É de inteira responsabilidade do candidato o correto e completo preenchimento dos dados pessoais 

solicitados no ato da inscrição, dispondo do direito da Comissão Examinadora excluir do certame 
o candidato que NÃO o fizer ou que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado 
posteriormente.

3.15. Se eventualmente, por qualquer que seja o motivo, o nome do candidato não constar da relação 
divulgada, para consulta de inscrições deferidas e indeferidas, no site www.daebauru.sp.gov.br o candidato 
deverá protocolar, na sede do Departamento de Água e Esgoto de Bauru, na Seção de Expediente, Protocolo 
e Arquivo, Rua Padre João, 11-25, o requerimento de inclusão anexando o comprovante de inscrição e de 
pagamento, onde ficará condicionado o deferimento à comissão examinadora deste concurso, considerando 
o período para recursos apresentado no Capítulo 11 deste Edital.

4. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO

4.1. De acordo com a Lei Municipal nº 6.871/16 e Lei Municipal nº 6.939/17, ficarão isentos do recolhimento 
da Taxa de Inscrição, os candidatos que comprovarem no mínimo 02 (duas) DOAÇÕES DE SANGUE 
realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o último dia do período de isenção da inscrição, em órgão 
oficial ou em entidade coletora de sangue credenciada pela União, pelo Estado ou pelo Município.

4.2. Não será concedida a Isenção da Taxa de Inscrição tratada no item 4.1 aos que deixarem de requerê-la 
expressamente, omitirem informações e/ou torná-las inverídicas.

4.3. Para efetivar a Isenção da Taxa de Inscrição nos termos do presente item, o candidato deverá:
a) Apresentar na Seção de Expediente, Protocolo e Arquivo do Departamento de Água e Esgoto de Bauru, 
sito à Rua Padre João, nº 11-25, Altos da Cidade, Bauru/SP, nos dias 25 (vinte e cinco), 26 (vinte e seis) e 
27 (vinte e sete) de novembro de 2019, das 08h00 as 17h00, documento hábil a comprovar no mínimo 02 
(duas) doações de sangue, realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o último dia do período de isenção 
da inscrição, expedido por órgão oficial ou por entidade coletora de sangue credenciada pela União, pelo 
Estado ou pelo Município, obrigatoriamente com a guia DUA impressa nos termos indicados no item 3.2, 
alíneas "a" até "f" deste edital;
b) Será aceito o seguinte documento para fins de concessão da Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição: 
Declaração firmada em papel timbrado do órgão oficial ou da entidade coletora de sangue credenciada pela 
União, pelo Estado ou pelo Município, contendo o nome completo e o número de identidade do doador, 
a data das 02 (duas) últimas doações, com assinatura e o carimbo do responsável do setor/área/
departamento (cópia autenticada ou cópia simples acompanhada da via original);
c) O candidato que optar pela apresentação de cópia do comprovante de doação de sangue conforme 
descrito na alínea "b" deste item, deverá apresentar no local e período designados na alínea "a" deste 
item, a via original do seu comprovante de doação para que seja providenciada sua regular autenticação;
d) Será indeferido o Requerimento de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição que estiver preenchido 
incorretamente, que for encaminhado por outro meio que não o estabelecido na alínea "a" deste item e que 
não observar os requisitos elencados na alínea "b" deste item;
e) As decisões sobre o deferimento/indeferimento de Isenção de Taxa de inscrição serão publicadas no 
Diário Oficial de Bauru em 30 de novembro de 2019, e disponibilizado no site do Departamento www.
daebauru.sp.gov.br;
f) Contra a decisão que indeferir a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição caberá recurso, devidamente 
justificado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1º (primeiro) dia útil 
subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no site: www.daebauru.sp.gov.br;
g) O candidato que tiver a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição indeferida e desejar efetivar sua 
inscrição poderá fazê-la mediante pagamento da guia DUA impressa, nos termos indicados no Capítulo 3 
deste Edital, observados o período de inscrição e os horários bancários de sua região.

5. DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD) e CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PROVA

5.1. As pessoas com deficiência que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso 
VIII do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Federal nº. 7.853/89, no Decreto Federal nº. 3.298/99, na 
Lei Complementar Estadual nº. 683/92 e alterações posteriores, no Decreto Estadual nº 60.449/14, na Lei 
Municipal nº 6.871/16 e na Lei Municipal nº 6.939/17 é assegurado o direito de inscrição para o cargo em 
Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência que possuem. 
 
5.2. Em cumprimento à legislação Federal, Estadual e Municipal, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% 
(cinco por cento) das vagas a serem preenchidas no prazo de validade do Concurso, para o Cargo regulado 
pelo presente Edital.

5.2.1. As frações decorrentes do cálculo do percentual (5%) só serão arredondadas para o número inteiro 
subsequente quando maiores ou iguais a 05 (cinco). 

5.3. A pessoa com deficiência, antes de se inscrever, deverá verificar se as atribuições do cargo, especificadas 
no ANEXO I – DAS ATRIBUIÇÕES (descrição sumária) deste edital, são compatíveis com a sua 
deficiência.
 
5.4. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no 
artigo 4º do Decreto Federal nº. 3.298/99 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça 
e na Lei Brasileira de Inclusão (LBI) nº 13.146/15 - Estatuto da Pessoa com Deficiência.
 
5.5. A pessoa com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no artigo 40 do Decreto 
Federal nº. 3.298/99 participará do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de 
aplicação das provas.

5.6. O candidato deverá obrigatoriamente especificar e indicar, na ficha de inscrição, o tipo de deficiência 
de que possui, observado o disposto no item 5.4 deste Edital.

5.7. A pessoa com deficiência, quando da inscrição, deverá obrigatoriamente observar o procedimento a ser 
cumprido, conforme descrito no item 5.8 deste Edital.

5.8. A pessoa com deficiência, após especificá-la no Formulário de Inscrição preenchido via internet nos 
termos indicados no Capítulo 3, para efetivar sua inscrição, deverá apresentar durante o período de 
inscrições, de segunda a sexta feira, no horário das 08h00 as 17h00, na Sede do Departamento de Água e 
Esgoto de Bauru, sito à Rua Padre João, 11-25, na Seção de Expediente, Protocolo e Arquivo, endereçado 
a Comissão Examinadora do referido Concurso, para o Serviço de Recursos Humanos do Departamento de 
Água e Esgoto de Bauru.
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5.8.1. Requerimento com a qualificação completa do candidato, com a indicação do cargo a que está 
concorrendo no Concurso Público, conforme modelo previsto no ANEXO III, e também;

5.8.2. Laudo médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes 
do término do período designado para as inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem 
como a provável causa da deficiência que lhe acomete, inclusive, para assegurar previsão de adaptação de 
sua prova, informando ainda o nome do candidato, seu documento de identidade (RG), número do CPF, 
conforme modelo do ANEXO IV.

5.8.2.1. O Laudo Médico para os fins acima indicados deverá constar expressamente que a deficiência se 
enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto nº. 3.298/99 e alterações posteriores.

5.8.3. O candidato que não atender ao estabelecido nos itens 5.8, 5.8.1, 5.8.2 e 5.8.2.1, durante o período 
de inscrição e conforme o estabelecido neste item, não será considerado portador de deficiência, seja qual 
for o motivo alegado. 

5.9. Além do já determinado, o candidato com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, se deseja 
concorrer às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, no campo destinado para tanto.

5.10.  O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes neste 
Edital, não poderá impetrar recurso administrativo em favor de sua condição.

5.11. O candidato com deficiência, se classificado na forma estabelecida por este Edital, além de figurar na 
lista de classificação geral, terá seu nome constante da lista específica de pessoa com deficiência.

5.12. O candidato com deficiência aprovado no concurso regulado por este Edital, quando convocado, 
deverá, munido de documento de identidade original, submeter-se à avaliação a ser realizada pelos médicos 
oficiais do Município de Bauru, objetivando verificar se a deficiência declarada se enquadra na previsão do 
artigo 4º, do Decreto Federal nº. 3.298/99 e suas alterações, assim como se há compatibilidade ou não da 
deficiência com as atribuições do Cargo a ser ocupado, nos termos dos artigos 37 e 43 da referida norma, 
observadas as seguintes disposições:

5.12.1. A avaliação de que trata este item terá caráter terminativo.

5.12.2. Será eliminado do Concurso o candidato que tiver deficiência considerada incompatível com as 
atribuições do cargo.

5.12.3. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência 
do candidato com deficiência à avaliação tratada no item 5.12.

5.12.4. Será eliminado da Lista Especial (pessoa com deficiência) o candidato que não tiver configurada a 
deficiência declarada ou não comparecer na perícia médica, devendo o mesmo permanecer apenas na lista 
de classificação geral.

5.13. As vagas reservadas que não forem providas por falta de candidatos com deficiência ou por reprovação 
no Concurso ou na perícia médica, esgotada a listagem especial, serão preenchidas pelos demais candidatos 
com estrita observância à ordem classificatória.

5.14.  A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do 
direito a ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.

5.15. O Laudo Médico apresentado terá validade somente para este Concurso Público e não será devolvido 
ao candidato.

5.16. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
restrição funcional, licença por motivo de saúde e/ou de aposentadoria por invalidez.

5.17. Contra a decisão que indeferir a solicitação de inscrição como pessoa com deficiência caberá recurso, 
devidamente justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial 
o 1º (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial do Município disponível no site: 
www.bauru.sp.gov.br.

5.18. O candidato que necessitar de condições especiais para prestação das provas deverá apresentar 
durante o período de inscrições, de segunda a sexta feira, no horário das 08h00 as 17h00, na Sede do 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru, sito à Rua Padre João, 11-25, na Seção de Expediente, Protocolo 
e Arquivo, endereçado a Comissão Examinadora do referido Concurso, requerimento conforme modelo 
previsto no ANEXO V deste edital, detalhando as condições especiais de que necessita, como por 
exemplo: prova ampliada, auxílio para leitura da prova, sala de fácil acesso, utilização de aparelho de 
surdez ou outras condições as quais deverão estar claramente descritas no pedido.

5.18.1. A solicitação da condição especial para prestar a prova deverá vir acompanhada de Laudo Médico, 
expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término do período designado para as 
inscrições, onde conste a Classificação Internacional de Doença – CID da doença que acomete o candidato, 
bem como a justificativa de necessidade da condição pleiteada pelo candidato.

5.18.2. O candidato que não o fizer, durante o período de inscrição e conforme o estabelecido nos itens 5.18 
e 5.18.1., não terá sua prova especial preparada ou as condições especiais providenciadas.

5.18.3. O atendimento às condições especiais pleiteadas ficará sujeito à análise da razoabilidade do 
solicitado.

5.18.4. As decisões sobre o requerimento de condição especial para prestação das Provas serão publicadas 
no Diário Oficial de Bauru em 04 de janeiro de 2020. 

5.18.5. Contra a decisão que indeferir a solicitação de condição especial para prestação das provas caberá 
recurso, devidamente justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como 
termo inicial o 1º (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível 
no site: www. bauru.sp.gov.br.

6. DA CANDIDATA LACTANTE

6.1. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas em sala reservada 
deverá apresentar na Sede do Departamento de Água e Esgoto de Bauru, sito à Rua Padre João, 11-25, na 
Seção de Expediente, Protocolo e Arquivo, endereçado a Comissão Examinadora do referido Concurso, 
requerimento contendo seu nome completo, número da Carteira de Identidade (RG), o número do CPF, a 
nomenclatura do cargo que pretende concorrer, bem como seu número de inscrição, acompanhado de cópia 
da Certidão Nascimento da criança e do documento de identificação oficial com foto do acompanhante 
adulto, de segunda a sexta feira, no horário compreendido das 08h00 as 17h00 no período de 25 de 
novembro de 2019 a 07 de fevereiro de 2020.

6.2. O acompanhante adulto ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da criança. Este estará 
submetido a todas as normas constantes no Edital regulamentador do certame, inclusive no tocante ao uso 
de equipamentos eletrônicos e celulares.

6.3. A candidata que não levar 01 (um) acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local 
de realização da prova.

6.4. No momento da amamentação, a candidata será acompanhada por um fiscal sem a presença do 
responsável pela criança e sem o material da prova.

6.5. Caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no item 6.1, a candidata deverá 
apresentar na data designada para realização da prova cópia da Certidão de Nascimento da criança, bem 
como o documento de identificação do acompanhante, que deverá ser apenas 01 (uma) pessoa.

6.6. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru não disponibilizará em hipótese alguma, acompanhante 
para guarda da criança.

6.7. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.

7. DAS PROVAS, JULGAMENTO E HABILITAÇÃO

7.1. O Concurso Público regulado pelo presente será na modalidade “Provas e Títulos”, com caráter 
eliminatório e classificatório, com os valores atribuídos a seguir:

Provas Nº 
Questões Peso Caráter Duração da 

Prova

Prova 
Objetiva

Conhecimentos Específicos 20

90 Eliminatório e 
Classificatório 03 horas

Língua Portuguesa 10
Matemática 10

Noções de Informática 05
Noções de Direito Constitucional 

e Administrativo 05
Análise de 

Títulos Apresentação de Títulos _ 10 Classificatório _

7.2. 1ª ETAPA - PROVA OBJETIVA: de caráter eliminatório e classificatório, que 
visa avaliar o grau de conhecimento teórico do candidato, necessário ao desempenho do 
cargo público, será composta por 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha, com 04  
(quatro) alternativas cada uma, de acordo com o conteúdo programático constante no ANEXO II – 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, sendo considerada apenas 01 (uma) alternativa correta. Essa prova 
terá duração de 03 (três) horas, já incluso o tempo para preenchimento da folha de respostas. 

7.2.1. JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA: A prova objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 
90 (noventa) pontos e terá caráter eliminatório e classificatório. A nota da prova objetiva será obtida com 
a soma dos acertos, onde cada questão correta valerá 1,80 (um inteiro e oitenta centésimos) pontos, e as 
erradas 0 (zero) ponto.
A nota da prova objetiva será obtida com a aplicação da fórmula abaixo: 

NPO = 90 x NAP
            TQP

ONDE: 
NPO = Nota da prova objetiva 
TQP = Total de questões da prova 
NAP = Número de acertos na prova

7.2.2. DA HABILITAÇÃO: Será considerado aprovado na prova objetiva o candidato que obtiver, no 
mínimo, 60% (sessenta por cento) de acertos, ou seja, 54 (cinquenta e quatro) pontos e não zerar em 
nenhum dos componentes da prova.

7.2.3. O candidato que não auferir, no mínimo, 54 (cinquenta e quatro) pontos na prova objetiva será 
desclassificado do Concurso Público.

7.3. 2ª ETAPA - ANÁLISE DE TÍTULOS: A Análise de Títulos, de caráter classificatório, valendo 10 
(dez) pontos, reger-se-á pelas regras a seguir expostas: 

a) A Análise de Títulos  terá caráter  meramente classificatório e, portanto, não elimina do concurso os 
candidatos que não apresentarem Títulos;
b) A entrega dos Títulos é de responsabilidade dos candidatos e os mesmos deverão ser entregues na data, 
local e horário, oportunamente publicados no Diário Oficial de Bauru;
c) Será permitida a entrega de Títulos por Procuradores legalmente habilitados, mediante a apresentação de 
procuração, contendo poderes específicos para tanto, com firma reconhecida e apresentação de documento 
de identificação do Procurador;
d) No ato da entrega dos Títulos, o candidato ou seu Procurador, preencherá Formulário próprio fornecido 
Serviço de Recursos Humanos/Seção de Recrutamento, Seleção e Desenvolvimento de Pessoal do 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru, no qual identificará a quantidade de Títulos apresentados;
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e) O Formulário deverá ser assinado pelo candidato ou seu Procurador constituído legal e especificamente, 
para a prática de tal ato e pelo responsável pela recepção dos Títulos;
f) As cópias dos Títulos a serem entregues deverão ser Cópias Reprográficas simples, acompanhadas dos 
originais ou autenticadas em Cartório;
g) Todos os Títulos deverão ser comprovados por documentos que contenham as informações necessárias 
ao perfeito enquadramento e consequente valoração;
h) Quando o documento não comprovar explicitamente que o Título se enquadra na área exigida no quadro 
abaixo, o candidato poderá entregar, também o histórico escolar (quando a entrega deste não for obrigatória) 
ou declaração da instituição que emitiu o documento, na qual declara a(s) área(s) de concentração e/
ou programa(s) e/ou linha(s) de pesquisa(s) e/ou informações complementares que permitam o perfeito 
enquadramento do Título;
i) Após a entrega dos Títulos, não serão permitidas substituições ou complementações, em qualquer tempo;
j) Os Títulos não serão recebidos fora da data, local e horário, oportunamente publicados no Diário Oficial 
de Bauru;
k) O recebimento dos Títulos é de responsabilidade do Serviço de Recursos Humanos/Seção de 
Recrutamento, Seleção e Desenvolvimento de Pessoal e as respectivas avaliações são de responsabilidade 
da Comissão Examinadora nomeada através da Portaria nº 463/2019-DAE;
l) Serão considerados e pontuados os Títulos, conforme quadro a seguir:

Títulos Comprovantes Valor 
Unitário

Valor 
Máximo

Doutorado
Declaração ou Certificado de conclusão de curso de pós-

graduação em nível de Doutorado, em qualquer área, 
devidamente registrado no órgão competente.

5,00 
pontos

5,00 
pontos

Mestrado
Declaração ou Certificado de conclusão de curso de pós-

graduação em nível de Mestrado, em qualquer área, devidamente 
registrado no órgão competente.

3,00 
pontos

3,00 
pontos

Especialização

Declaração, Certificado ou Diploma, de conclusão de curso 
de especialização em nível de pós graduação latu senso, com 

carga horária mínima de 360 horas-aula em qualquer área, 
devidamente registrado no órgão competente.

1,00 
ponto

2,00 
pontos

m) Os Diplomas, Certificados ou Declarações obtidos no exterior deverão ser convalidados por 
universidades oficiais do Brasil, que mantenham cursos congêneres, credenciados nos órgãos competentes;
n) Não serão avaliados Títulos não especificados neste item;
o) A Comissão Examinadora reserva o direito de requisitar outras informações pertinentes aos Títulos e ou 
documentos apresentados;
p) A pontuação máxima que poderá ser obtida na Análise de Títulos será igual a 10 (dez) pontos;
q) Os pontos obtidos na Análise de Títulos, para efeito de Classificação Final, serão somados ao total de 
pontos obtidos na Prova Objetiva;
r) Sem prejuízo das sanções penais e civis cabíveis, o candidato poderá ser excluído do Concurso Público, 
se verificada a falsidade de Declaração ou Ilegalidade na obtenção dos Títulos apresentados.
s) Quando o nome do candidato for diferente do constante nos documentos apresentados, deverá ser 
anexado comprovante de alteração do nome.

8. DA REALIZAÇÃO DA PROVA

8.1. As provas serão realizadas na cidade Bauru/SP.

8.2. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações na imprensa oficial, não 
podendo alegar desconhecimento ou justificar sua ausência ou atraso na realização das provas.

8.3. A aplicação das provas nas datas previstas dependerá da disponibilidade de locais adequados à 
realização das mesmas.

8.4. Ao candidato só será permitida a realização da prova na respectiva data, local e horário constantes no 
Edital de Convocação publicado no Diário Oficial de Bauru e divulgado no site do Departamento de Água 
e Esgoto de Bauru (www.daebauru.sp.gov.br).

8.5. Somente será admitido à sala ou local de provas o candidato que estiver portando documento de 
identidade original que bem o identifique, como: Carteira de Identidade (RG) ou Carteira Expedida por 
Órgão de Classe que tenha força de documento de identificação ou Carteira de Trabalho ou qualquer outro 
documento com foto reconhecido por lei.

8.5.1. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, 
carteira nacional de habilitação sem foto, carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade.

8.5.2. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação 
do candidato.

8.5.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento 
de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o 
registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, sendo então submetido à 
identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em formulário 
próprio.

8.5.4. A identificação especial será exigida, também, do candidato cujo documento de identificação 
gere dúvidas quanto à fisionomia, à assinatura, à condição de conservação do documento e/ou à própria 
identificação.

8.6. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do 
candidato, nem aplicação da prova fora do local, data e horário pré-estabelecidos.

8.6.1. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhecimentos sobre a realização da prova como 
justificativa de ausência.

8.6.2. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do candidato 
e resultará em sua eliminação do Concurso Público.

8.7. Recomendamos ao candidato que compareça ao local designado para a prova, constante do Edital de 

Convocação, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para seu início, munido 
de:
a) Caneta esferográfica de material transparente azul ou preta.
b) Por medida de segurança, recomendamos que o candidato leve no dia da prova o comprovante de 
inscrição.

8.8. Não será admitida a circulação de candidatos ou acompanhantes no interior das dependências da 
instituição onde estarão sendo aplicadas as provas, no período de aplicação das mesmas. O trânsito de 
candidatos neste período restringe-se à saída do prédio, hidratação e execução de suas necessidades 
fisiológicas, sempre acompanhados por um fiscal.

8.9. Após adentrar a sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob qualquer 
pretexto, ausentar-se sem autorização do Fiscal de Sala, podendo sair somente acompanhado do Volante, 
designado pela Coordenação do Concurso.

8.10. O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado cadastral, por erro de digitação 
constante no Edital de Convocação, deverá entregar a correção em formulário específico, devidamente 
datado e assinado, ao fiscal de sala.

8.10.1. O candidato que não solicitar a correção nos termos deste item deverá arcar, exclusivamente, com 
as consequências advindas de sua omissão.

8.11. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em virtude de afastamento, por 
qualquer motivo, de candidato da sala ou local de prova.

8.12. Excetuada a situação prevista no Capítulo 6 deste Edital, não será permitida a permanência de 
qualquer acompanhante nas dependências do local de realização de qualquer prova, podendo ocasionar, 
inclusive, a não participação do (a) candidato (a) no Concurso Público.

8.13. COMPORTAMENTO - As provas serão individuais, não sendo tolerada a comunicação com outro 
candidato, nem a utilização de livros, códigos, notas, impressos, celulares, calculadoras e/ou similares. 
Reserva-se ao Coordenador do Concurso Público e aos Fiscais, o direito de excluir da sala e eliminar do 
restante da prova o candidato cujo comportamento for considerado inadequado, bem como, tomar medidas 
saneadoras e restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e correta da prova.

8.14. Os candidatos não poderão adentrar a sala de prova utilizando quaisquer acessórios de chapelaria, tais 
como chapéu, boné, gorro, lenços, etc., exceto quando em tratamento de saúde, mediante apresentação de 
laudo médico no dia de realização da Prova Objetiva.

8.14.1. Por medida de segurança os candidatos deverão deixar as orelhas totalmente descobertas, à 
observação dos fiscais de sala, durante a realização das provas.

8.15. Poderá ser excluído do Concurso Público, podendo inclusive responder criminalmente, o candidato 
que:
a) Apresentar-se após o horário estabelecido, não se admitindo qualquer tolerância; 
b) Apresentar-se em local diferente da convocação oficial; 
c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado; 
d) Não apresentar documento que bem o identifique; 
e) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal;
f) Ausentar-se do local da prova antes de decorrido o tempo mínimo de permanência, que consiste em uma 
hora do início das provas; 
g) Fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer 
outro meio, que não o autorizado pelo Departamento de Água e Esgoto de Bauru no dia da aplicação das 
provas; 
h) Ausentar-se da sala de provas levando Folha de Respostas, Caderno de Questões ou outros materiais não 
permitidos, ou fora do horário estipulado;
i) Estiver portando armas no ambiente de provas, mesmo que possua o respectivo porte; 
j) Lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas; 
k) Não devolver integralmente o material recebido; 
l) Estiver fazendo uso de protetor auricular; 
m) For surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livro, anotação, impresso não 
permitido ou máquina calculadora ou similar; 
n) Estiver fazendo uso de qualquer espécie de relógio e qualquer tipo de aparelho eletrônico ou de 
comunicação (telefone celular, notebook, tablets, smartphones ou outros equipamentos similares);
o) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido. 

8.16. O candidato ao ingressar no local de realização das provas, deverá manter desligado qualquer 
aparelho eletrônico que esteja sob sua posse, ainda que os sinais de alarme estejam nos modos de vibração 
e silencioso.

8.16.1. Recomenda-se ao candidato, no dia da realização da prova, não levar nenhum dos aparelhos ou 
materiais indicados nas alíneas “m” e “n” do item 8.15.

8.16.2. Caso seja necessário o candidato portar algum desses aparelhos eletrônicos ou materiais, estes 
deverão ser acondicionados, no momento da identificação, em embalagem específica a ser fornecida pelo 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru exclusivamente para tal fim, devendo a embalagem permanecer 
lacrada embaixo da mesa/carteira durante toda a aplicação da prova.

8.16.3. É aconselhável que os candidatos retirem as baterias dos celulares, garantindo que nenhum som seja 
emitido, inclusive do despertador caso esteja ativado.

8.16.4. Poderá, também, ser excluído do Concurso, o candidato que estiver utilizando ou portando em seu 
bolso os aparelhos eletrônicos ou materiais indicados nas alíneas “m” e “n” do item 8.15 deste Capítulo, 
após o procedimento estabelecido no subitem 8.16.2 deste Capítulo.

8.17. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru não se responsabilizará por perda ou extravio de 
documentos, objetos ou equipamentos eletrônicos ocorrido no local de realização das provas, nem por 
danos neles causados.
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8.18. A inviolabilidade do sigilo das provas será comprovada no momento de romper-se o lacre dos 
envelopes de provas na presença dos candidatos nos locais de realização das provas.

8.19. Objetivando garantir a lisura e idoneidade do Concurso Público - o que é de interesse público e, em 
especial, dos próprios candidatos - bem como a sua autenticidade, será solicitada aos candidatos, quando da 
aplicação das provas, a assinatura em campo específico nas Folhas de Respostas personalizados.

8.20. Quando após a prova, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato utilizado de processos ilícitos, sua prova será anulada e o candidato 
será automaticamente eliminado do Concurso.

DA PROVA OBJETIVA 1ª FASE 

8.21. A aplicação da Prova Objetiva está prevista para o dia 09/02/2020, na cidade de Bauru/SP.

8.22. Haverá em cada sala de prova cartaz/marcador de tempo para que os candidatos possam acompanhar 
o tempo de prova.

8.22.1. O horário de início da prova será definido em cada sala, após os devidos esclarecimentos sobre sua 
aplicação.

8.23. O candidato somente poderá retirar-se do local de aplicação da prova objetiva depois de transcorrida 
01 (uma) hora do início da aplicação da prova, podendo levar o Caderno de Questões 2 (duas) horas 
após o início da prova.

8.24. No ato da realização da prova objetiva, o candidato receberá a Folha de Respostas e o Caderno de 
Questões. 
a) O candidato deverá transcrever as respostas para a Folha de Respostas, com caneta esferográfica azul ou 
preta, bem como preencher e assinar nos campos apropriados. 
b) Os candidatos que não preencherem corretamente o Cartão Resposta, com caneta esferográfica azul ou 
preta, de acordo com as instruções constantes na Folha de Rosto da Prova Objetiva e com as informações 
transmitidas pelos fiscais de sala terão sua prova anulada. 
c) A Folha de Respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único documento 
válido para a correção e deverá ser entregue no final da prova ao fiscal de sala. 
d) Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou 
que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta.
e) Na Folha de Respostas, não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à 
assinatura, sob pena de acarretar prejuízo ao desempenho do candidato. 
f) Em hipótese alguma, haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato, salvo se detectado 
erro ocasionado pela Coordenação do Concurso. 
g) O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais registrados na Folha de Respostas, 
tais como Nome, Número de Inscrição e Cadastro de Pessoa Física (CPF). 
h) Após o término do prazo previsto para a duração da prova, não será concedido tempo adicional para o 
candidato continuar respondendo questão ou procedendo à transcrição para a Folha de Respostas.
i) Ao final das provas, os três últimos candidatos deverão permanecer na sala, a fim de assinar o lacre do 
envelope das folhas de respostas juntamente com o fiscal e coordenador, sendo liberados quando todos as 
tiverem concluído.

8.25. A prova será disponibilizada no site www.daebauru.sp.gov.br, a partir do 2º dia útil subsequente ao 
da aplicação. 

8.26. Após efetuadas as correções, a Folha de Respostas do candidato será disponibilizada no site do 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru: www.daebauru.sp.gov.br, na área de Concursos.

ANÁLISE DE TÍTULOS – 2º FASE

8.27. A 2ª Fase – Análise de Títulos aplicada aos candidatos terá caráter Classificatório. A nota final 
corresponderá à soma do número de acertos do candidato na 1ª Fase - Prova Objetiva e a pontuação obtida 
na 2ª Fase - Análise de Títulos. 

8.28. A entrega dos títulos está prevista para ocorrer nos dias 16 (dezesseis), 17 (dezessete) e 18 (dezoito) 
de março de 2020.

8.29. Os títulos deverão ser entregues nos termos do item 7.3 – Capítulo 7 na sede do Departamento de 
Água e Esgoto de Bauru, na Seção de Expediente, Protocolo e Arquivo, Rua Padre João, 11-25, das 08h00 
as 17h00.

8.30. Da divulgação do Resultado constarão apenas os candidatos aprovados para o cargo tratado neste 
edital. 

8.31. Os candidatos aprovados no presente concurso serão classificados em ordem decrescente de 
pontuação e a posse será feita obedecendo-se rigorosamente à ordem de classificação e as necessidades da 
Administração Pública, de acordo com sua conveniência e oportunidade.

9. OS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

9.1. Em caso de empate na nota final do concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:
a) Tiver idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal n° 10.741/2003, entre si e frente aos 
demais, será dada preferência ao de idade mais elevada; 
b) Comprovar ter realizado 90 (noventa) horas de serviços voluntários nos doze meses imediatamente 
antecedentes a data do último dia de inscrição (Art. 1º e 2º da Lei Municipal nº 7.083/2018);
b1) O candidato deverá informar a realização do serviço voluntário no ato de sua inscrição e, para fins 
de validação, enviar o comprovante do curso de capacitação e a declaração do trabalho voluntário em até 
30 dias corridos a contar do último dia de inscrição. Tais documentos deverão ser entregues na Seção de 
Expediente, Protocolo e Arquivo do Departamento de Água e Esgoto de Bauru, localizado na Rua Padre 
João, nº 11-25, Bauru/SP, CEP: 17012-020, das 08h00 as 17h00, de segunda a sexta-feira (Art. 3º da Lei 
Municipal nº 7.083/2018). 

b2) Caso o candidato não comprove documentalmente ter exercido o voluntariado, conforme previsto no 
Item b1 deste capítulo, desde que tenha declarado essa condição (no ato da inscrição), não terá direito a este 
critério de desempate neste Concurso Público;
c) Obtiver maior número de acertos nas questões de Conhecimentos Específicos;
d) Obtiver maior número de acertos nas questões de Matemática;
e) Obtiver maior número de acertos nas questões de Língua Portuguesa;
f) Obtiver maior número de acertos nas questões de Noções Básicas de Direito Constitucional e de Direito 
Administrativo;
g) Obtiver maior número de acertos nas questões de Noções de Informática;
h) Obtiver maior pontuação na Análise de Títulos;
i) Tiver a maior idade entre os candidatos com idade inferior a 60 (sessenta) anos.

9.1.1. Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados todos os critérios acima, o desempate 
se dará por meio de sorteio. 

9.1.2. O sorteio será realizado ordenando-se as inscrições dos candidatos empatados, de acordo com o 
seu número de inscrição, de forma crescente ou decrescente, conforme o resultado do primeiro prêmio 
da extração da Loteria Federal, do sorteio imediatamente anterior ao dia de aplicação da Prova Objetiva, 
conforme os seguintes critérios: 
a) Se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a ordem 
será a crescente; 
b) Se a soma dos algarismos da Loteria Federal for ímpar, a ordem será a decrescente.

10. DO RESULTADO FINAL

10.1. O resultado final será a nota obtida com o número de pontos auferidos na prova objetiva, acrescido 
da soma de títulos, se houver.

10.2. Os candidatos aprovados serão classificados por ordem decrescente da pontuação final. 

10.3. Os candidatos classificados serão enumerados em duas listas, sendo uma geral (todos os candidatos 
aprovados) por cargo e outra especial (portadores de deficiência aprovados) por cargo, que serão publicadas 
no Diário Oficial de Bauru. 

10.4. Não ocorrendo inscrição no Concurso Público ou aprovação de candidatos portadores de deficiência 
ou aptos na perícia médica, será elaborada somente a Lista de Classificação Final Geral.

11. DOS RECURSOS

11.1. O candidato poderá apresentar recurso referente a qualquer ato público do concurso regulado por este 
edital no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a ocorrência do evento que lhes der causa, tendo como 
termo inicial o 1º (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no 
site: www.daebauru.sp.gov.br. 

11.2. O candidato que interpuser recurso em relação ao Concurso Público deverá utilizar o modelo constante 
no ANEXO VI – MODELO DE RECURSO, apresentando-o devidamente fundamentado, na sede do 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru, na Seção de Expediente, Protocolo e Arquivo, Rua Padre João, 
11- 25, das 08h00 as 17h00 de segunda a sexta-feira. 

11.3. A pontuação relativa à(s) questão (ões) anulada(s) será atribuída a todos os candidatos presentes. 

11.4. O gabarito publicado poderá ser alterado em função dos recursos interpostos e a prova será corrigida 
de acordo com o gabarito oficial após a decisão de tais recursos. 

11.5. As decisões dos recursos serão publicadas no Diário Oficial de Bauru. 

11.6. No caso de recurso em pendência à época da realização de alguma das etapas do Concurso Público, o 
candidato poderá participar condicionalmente da etapa seguinte. 

11.7. Em caso de republicação de gabarito, caberá recurso administrativo apenas das questões eventualmente 
alteradas, observando-se o prazo preconizado pelo item 11.1 deste Capítulo. 

11.8. Não caberá interposição de recurso requerendo a reconsideração de recurso indeferido interposto 
anteriormente. 

11.9. Serão preliminarmente indeferidos os recursos: 
a) Cujo teor desrespeite a Comissão Examinadora;
b) Que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo; 
c) Sem fundamentação ou com fundamentação inconsistente ou incoerente; 
d) Que não esteja explícito o requerimento do candidato Recorrente. 

11.10. Os recursos interpostos que não preencherem os requisitos necessários à sua admissibilidade nos 
termos preconizados neste Capítulo serão recebidos como Direito de Petição, conforme prescrito pela 
Constituição Federal de 1.988.

12. DA HOMOLOGAÇÃO

12.1. O resultado final do Concurso, após decididos todos os recursos interpostos tempestivamente 
observando as determinações constantes no Capítulo 11, será homologado pelo Presidente do Conselho 
Administrativo do Departamento de Água e Esgoto de Bauru.

12.2. A homologação citada no Item 12.1 será publicada no Diário Oficial de Bauru.

13. DO PROVIMENTO DO CARGO

13.1. O provimento do cargo obedecerá à ordem de classificação. 
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13.2. A nomeação será feita no Diário Oficial de Bauru, que estabelecerá data, local e horário para 
apresentação do candidato aprovado. 

13.3. Perderá os direitos decorrentes do concurso o candidato que: 
a) Não comparecer no prazo disciplinado por lei para a posse (artigo 40 da Lei Municipal nº 1.574/71 e 
alterações posteriores); 
b) Não aceitar as condições estabelecidas para exercício do cargo, pelo Departamento de Água e Esgoto 
de Bauru; 
c) Recusar a nomeação (será excluído da lista de candidatos aprovados, sendo o fato formalizado em Termo 
de Desistência); 
d) Deixar de comprovar qualquer um dos requisitos estabelecidos no presente edital; 
e) For considerado inapto pela Perícia Médica para as atribuições do cargo para o qual concorreu; 
f) Tiver sido demitido a bem do serviço público ou por justa causa, em quaisquer das esferas da 
Administração Pública;
g) Apresentar declarações falsas.

13.4. O candidato, após sua nomeação no Diário Oficial de Bauru, terá para posse prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias corridos, desde que requerido pelo interessado durante seu 
prazo de vigência e que haja conveniência da Administração, nos termos prescritos pela Lei Municipal nº 
1.574/71, alterada pela Lei Municipal nº 7.109/18. 

13.5. A posse do candidato nomeado ficará condicionada: 
a) A comprovação da idade mínima de 18 (dezoito) anos, mediante apresentação da Certidão de Nascimento 
ou Certidão de Casamento ou Escritura Pública de União Estável atualizada;
b) A apresentação da Carteira de Identidade (RG), com nome atualizado e emitida há menos de 10 (dez) 
anos;
c) Se estrangeiro, a comprovação de sua naturalização no país;
d) A comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF), 
acompanhado de comprovante de sua Situação Cadastral;
e) A apresentação de Comprovante de Residência emitido nos últimos 90 (noventa) dias. Caso o candidato 
não possua comprovante de residência em seu nome, deverá apresentar declaração do responsável pelo 
imóvel onde reside, com firma reconhecida;
f) A apresentação de Termo de Responsabilidade, declarando não ter sido demitido (a) ou exonerado (a) do 
serviço público municipal, estadual ou federal, com firma reconhecida; 
g) Apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; 
h) Apresentação de inscrição no Programa de Integração Social (PIS) e/ou no Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PASEP);
i) A prova de quitação com as obrigações eleitorais, mediante apresentação do Título Eleitoral acompanhado 
da Certidão de Quitação Eleitoral;
j) Quando do sexo masculino, a prova de quitação com as obrigações militares, mediante apresentação do 
Certificado de Reservista ou Carta Patente; 
k) A apresentação dos documentos que comprovem a escolaridade/pré-requisitos exigidos para investidura 
no cargo, bem como de outros documentos julgados necessários (conforme indicado no Capítulo 2, Item 
2.1 deste edital);
l) A comprovação de registro no Conselho Regional da categoria, acompanhada do comprovante de 
regularidade de pagamento da respectiva anuidade, quando existente;
m) A comprovação de não registrar antecedentes criminais, mediante apresentação de certidão negativa 
dos distribuidores criminais da Justiça Federal e Estadual e certidão negativa de antecedentes criminais 
da Polícia Federal e da Estadual, devendo estas terem sido expedidas a no máximo há 90 (noventa) dias;
n) À avaliação psicológica, para avaliação de sua saúde mental; 
o) À perícia médica, para avaliação de sua saúde física e mental, de caráter eliminatório. 

13.6. Para posse é vedada:
a) A acumulação de aposentadoria e cargo de um mesmo regime próprio de previdência ou regimes próprios 
distintos, salvo aqueles com previsão legal expressa no art.40, inciso 6º da Constituição Federal vigente. 
b) A acumulação remunerada de cargos públicos exceto aquelas previstas no art. 37, inciso XVI, alíneas a, 
b e c da Constituição Federal vigente e Súmula 246. 
c) Qualquer acumulação remunerada de cargos havendo incompatibilidade de horário. 

13.7. De acordo com a Lei Municipal nº 6.525/2014, o candidato que tiver o interesse em ser tratado pelo 
nome social, deve requerer no ato da posse. 

13.8. Para posse somente serão aceitos documentos originais ou fotocópias autenticadas.

13.9. O candidato nomeado que, na data da posse, não reunir todos os requisitos enumerados no Item 13.5 
deste Capítulo perderá o direito à vaga, sem ter direito à restituição da Taxa de Inscrição ou de qualquer 
despesa decorrente de sua nomeação.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. A inscrição implicará na completa ciência e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas 
neste Edital e nas demais normas legais pertinentes, sobre as quais não poderá o candidato alegar qualquer 
espécie de desconhecimento.

14.1.1. Quando da posse, o candidato deverá entregar os documentos comprobatórios dos requisitos 
constantes no item 3.8 do Capítulo 3 – Das Inscrições. 

14.2. A falsidade ou inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, 
ainda que verificados posteriormente, eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os 
atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo de responsabilização nas esferas administrativa, cível e penal. 

14.3. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru, Autarquia realizadora do presente certame não se 
responsabiliza por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes ao concurso. 

14.4. O candidato obriga-se a manter atualizado seu cadastro de inscrição para contato (endereço, telefone, 
e-mail e afins), junto ao Departamento de Água e Esgoto de Bauru e durante o prazo de validade do 
Concurso Público, visando eventual convocação, não lhe cabendo qualquer reclamação caso não seja 
possível a sua localização para atendimento da convocação. 

14.4.1. O Departamento não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de: 
a) Endereço não atualizado; 
b) Endereço de difícil acesso; 
c) Correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do 
candidato; 
d) Correspondência recebida por terceiros. 

14.5. O prazo de validade deste Concurso Público será de 02 (dois) anos, contados a partir da data da 
publicação de sua homologação no Diário Oficial do Município de Bauru, podendo ser prorrogado uma 
única vez e por igual período, a critério da Administração. 

14.6. A aprovação e a classificação definitiva geram, para o candidato, apenas a expectativa de direito à 
nomeação. O DAE reserva-se o direito de proceder às nomeações em número que atendam ao interesse e 
as necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e até o número exato de vagas 
oferecidas no prazo de validade deste edital. 

14.7. Para efeito de admissão, fica o candidato convocado sujeito à aprovação em exame de saúde e perícia 
psicológica, ambos de caráter eliminatório, elaborado por médicos especialmente designados pelo DAE e 
apresentação de documentos legais que lhe forem exigidos. 

14.8.  Nos termos do artigo 37, § 10º, da Constituição Federal, acrescido pela Emenda Constitucional nº 
20, de 04/06/98, é vedada a percepção simultânea de salários com proventos de aposentadoria, salvo nas 
hipóteses de acumulação remunerada, expressamente previstos pela Lei Maior. 

14.9.  Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, a qualquer tempo, o Departamento de Água e Esgoto 
de Bauru – DAE poderá anular a inscrição, provas ou nomeação do candidato, verificadas falsidade de 
declarações e documentos ou ainda irregularidades no Certame. 

14.10. Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não tenham sido expressamente previstos 
no presente Edital e Lei Orgânica Municipal serão resolvidos pelo Departamento de água e Esgoto de 
Bauru - DAE, por meio de Comissão de Concurso especialmente constituída pela Portaria 463/2019-DAE.

14.11. A inexatidão das informações ou a constatação, mesmo posterior, de irregularidade em documentos 
ou nas provas, eliminarão o candidato do Concurso Público. 

14.12. O candidato será considerado desistente e excluído tacitamente do Concurso Público quando não 
comparecer às convocações nas datas estabelecidas ou manifestar sua desistência por escrito. 

14.13. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru se exime das despesas decorrentes de viagens e estadas 
dos candidatos para comparecimento a qualquer fase deste Concurso Público e de documentos e objetos 
esquecidos ou danificados no local ou sala de prova. 

14.14. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru não emitirá Declaração de Aprovação no Concurso, 
servindo a própria publicação no Diário Oficial do Município, de documento hábil para fins de comprovação 
da aprovação. 

14.15. Todas as convocações, avisos e resultados oficiais, referentes à realização deste Concurso Público, 
serão publicados no Diário Oficial do Município de Bauru, bem como divulgados no site do DAE www.
daebauru.sp.gov.br, sendo de inteira responsabilidade do candidato o seu acompanhamento, não podendo 
ser alegado qualquer espécie de desconhecimento. 

14.16. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atualizações ou retificações, enquanto não consumada 
a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Edital a ser 
publicado no Diário Oficial de Bauru - DOM e no site: www.daebauru.sp.gov.br e divulgado nos veículos 
de imprensa locais, de acordo com o parágrafo único do Art. 11 da Lei Municipal nº 6871/2016.

14.17. Toda menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como referência o horário 
oficial de Brasília. 

14.18. A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital e alterações posteriores não 
serão objeto de avaliação da prova neste Concurso. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Bauru/SP, 30 de outubro de 2019.

Eliseu Areco Neto 
Presidente do Conselho Administrativo 

Departamento de Água e Esgoto de Bauru

ANEXO I
ATRIBUIÇÕES

ANALISTA DE RECURSOS HUMANOS:
Descrição sumária do cargo: Coordenar e participar dos trabalhos referentes à administração e controle de 
pessoal, de treinamento e desenvolvimento funcional e de benefícios, visando assegurar o desenvolvimento 
profissional e a qualidade de vida dos empregados, o atendimento das normas e procedimentos 
administrativos, e cumprimento das exigências legais. Realizar outras atividades correlatas sob orientação 
e supervisão do superior imediato. 
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ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

(verificar composição das provas no presente edital)

LINGUA PORTUGUESA: 
FONOLOGIA: Conceitos básicos – Classificação dos fonemas – Sílabas – Encontros Vocálicos – Encontros 
Consonantais – Dígrafos – Divisão silábica. ORTOGRAFIA: Conceitos básicos – O Alfabeto – Orientações 
ortográficas. ACENTUAÇÃO: Conceitos básicos – Acentuação tônica – Acentuação gráfica – Os acentos – 
Aspectos genéricos das regras de acentuação – As regras básicas – As regras especiais – Hiatos – Ditongos 
– Formas verbais seguidas de pronomes – Acentos diferenciais. MORFOLOGIA: Estrutura e Formação das 
palavras – Conceitos básicos – Processos de formação das palavras – Derivação e Composição – Prefixos 
– Sufixos – Tipos de Composição – Estudo dos Verbos Regulares e Irregulares – Classe de Palavras. 
SINTAXE: Termos Essenciais da Oração – Termos Integrantes da Oração – Termos Acessórios da Oração 
– Período – Sintaxe de Concordância – Sintaxe de Regência – Sintaxe de Colocação – Funções e Empregos 
das palavras “que” e “se” – Sinais de Pontuação. PROBLEMAS GERAIS DA LÍNGUA CULTA: O uso do 
hífen – O uso da Crase – Interpretação e análise de Textos – Tipos de Comunicação: Descrição – Narração 
– Dissertação – Tipos de Discurso – Qualidades e defeitos de um texto – Coesão Textual. ESTILÍSTICA: 
Figuras de linguagem – Vícios de Linguagem.

MATEMÁTICA: 
Mínimo múltiplo comum e máximo divisor comum. Razão e proporção. Porcentagem. Regra de três simples 
e composta. Média aritmética simples e ponderada. Juros simples. Sistemas de medidas usuais. Noções 
de geometria: forma, perímetro, área, volume, ângulo. Resolução de situações-problema. Interpretações 
de tabelas e gráficos. Noções de estatística. Operações fundamentais, com frações e números inteiros. 
Números naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais. Equações do primeiro grau.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
Processo organizacional: planejamento, organização, direção, controle e avaliação.
Desenvolvimento organizacional: diagnóstico organizacional, o papel da alta administração, gestão da 
mudança e inovação organizacional.
Noções de Administração Pública, teorias organizacionais e de administração.
Gestão de Pessoas: as pessoas e as organizações; o sistema e a administração de recursos humanos; 
avaliação de desempenho: vantagens e desvantagens, objetivos, responsabilidades, características dos 
principais métodos. Manutenção de RH – compensação: salários, administração de salários, avaliação e 
classificação de cargos, modelagem de trabalho e pesquisa salarial; desenvolvimento de RH – treinamento 
e desenvolvimento de pessoas, controle de recursos humanos.
Gestão de pessoas por competências: Conceito e tipologia de competências; Modelo integrado de gestão 
por competências; Mapeamento, descrição e análise de perfis por competências.
Gestão de pessoas na administração pública: tendências e gestões atuais.
Recrutamento e seleção de pessoas.
Comprometimento no trabalho: Aspectos conceituais e tipologias do comprometimento; Comprometimento, 
motivação e envolvimento no trabalho.
Planejamento Estratégico.
Noções de direito administrativo: agentes públicos, cargo, emprego e função, regime jurídico. 
Dispositivos dos artigos 37, 39 e 40 da Constituição Federal: princípios da administração pública, concurso 
público, nomeação para cargos, empregos e funções, remuneração, regras para acumulação de cargos 
e remuneração, reserva de vagas, direitos do trabalhador, regime de previdência e efetivação em cargo 
público.
Rotinas de departamento pessoal (rotinas de admissão, férias e demissão, folha de pagamento, décimo 
terceiro salário e rescisão).
Tributos (FGTS, INSS, Imposto de Renda Pessoa Física).
Obrigações Anuais DIRF e RAIS.
Lei Municipal nº 6.366, de 17 de junho de 2013 (Plano de classificação de Cargos, Carreiras e Salários 
- PCCS dos servidores públicos municipais do Departamento de Água e Esgoto de Bauru): Título 
II - Da Organização, Capítulo I - dos Conceitos Básicos; Título III - Da Estrutura, do Provimento e do 
Desenvolvimento da Carreira, Capítulo II - do Provimento, Capítulo III - Do desenvolvimento na Carreira.
Decreto Municipal de Bauru nº. 12.442, de 25 de março de 2014 - Programa de Avaliação de Desempenho e 
Desenvolvimento abrangido pelo Plano de Cargos, Carreiras e Salários, dos Servidores Públicos Municipais 
do Departamento de Água e Esgoto de Bauru - DAE.

NOÇÕES BÁSICAS DE DIREITO CONSTITUCIONAL E DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 
Direito Constitucional:
Princípios fundamentais. Ações Constitucionais: habeas corpus, habeas data, mandado de segurança; 
mandado de injunção; ação popular; ação civil pública. Direitos e garantias fundamentais: direitos e 
deveres individuais e coletivos; direitos sociais; direitos de nacionalidade; direitos políticos; partidos 
políticos. Administração Pública: disposições gerais; servidores públicos. Ordem econômica e financeira: 
princípios gerais da atividade econômica; política urbana; política agrícola e fundiária e reforma agrária. 
Ordem social: disposição geral; seguridade social; educação, cultura e desporto; comunicação social; meio 
ambiente; índios. 
Direito Administrativo: 
Administração pública: princípios básicos. Poderes administrativos: poder hierárquico, poder disciplinar, 
poder regulamentar, poder de polícia, uso e abuso do poder. Serviços públicos: conceito, regime jurídico, 
princípios, titularidade e competência. Delegação: concessão, permissão e autorização. Ato administrativo: 
conceito, requisitos e atributos; anulação, revogação e convalidação; discricionariedade e vinculação. 
Organização administrativa: administração direta e indireta; centralizada e descentralizada; autarquias, 
fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, consórcios públicos. Órgãos públicos: 
conceito, natureza e classificação. Servidores públicos: cargo, emprego e função públicos. Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Bauru (lei municipal nº Lei Municipal 3.781/1994); Plano de Cargos 
Carreiras e Salários dos Servidores do DAE/Bauru (lei municipal nº Lei nº 6.366/2013). Lei nº 8.429/1992: 
disposições gerais; atos de improbidade administrativa. Licitações e Contratos da Administração Pública 
– Lei nº 8.666/1993 (com alterações posteriores). Convênios administrativos. Pregão: Lei n° 10.520/2002. 
Regime Diferenciado de Contratações Públicas: Lei Federal n 12.462, de 4 de agosto de 2011. Parcerias 
Público-Privadas (Lei nº 11.079/2004, com alterações posteriores). Bens públicos: regime jurídico; 
classificação; administração; aquisição e alienação; utilização; autorização de uso, permissão de uso, 

concessão de uso, concessão de direito real de uso e cessão de uso. Intervenção do Estado na propriedade: 
desapropriação; servidão administrativa; tombamento; requisição administrativa; ocupação temporária; 
limitação administrativa. Terceiro Setor: Organizações Sociais (Lei nº 9.637/1998). Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público (Lei nº 9.790/1999, com alterações posteriores). Parcerias entre a 
administração pública e as organizações da sociedade civil: Lei 13.019/2014. Mandado de Segurança 
individual. Mandado de Segurança Coletivo. Ação Popular. Ação Civil Pública. Mandado de Injunção. 
Habeas Data. Lei de Responsabilidade Fiscal (lei complementar nº 101 de 04 de maio de 2000). 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA:
Conceitos básicos: Hardware e Software. Conceitos de Internet e intranet. Conceitos e modos de utilização 
de aplicativos para edição de textos, planilhas e apresentações utilizando-se a suíte de escritório LibreOffice 
e Microsoft Office 2010. Noções básicas de ferramentas e aplicativos de navegação e correio eletrônico. 
Conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e procedimentos de 
informática.

ANEXO III
MODELO DE REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO DE CANDIDATO 

COMO PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS

À Comissão de Concurso para o cargo de ANALISTA DE RECURSOS 
HUMANOS:_______________________________________, candidato (a) inscrito (a) no CONCURSO 
PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
BAURU, com o número de inscrição _____________________________, portador (a) do documento de 
identificação (R.G.) número ________________________________, solicito que minha inscrição seja 
efetivada como candidato portador com deficiência de acordo com o Capítulo 5 do Edital nº 13/2019. 

Descrição da Deficiência: ________________________________________________________________
_________________________________________________________________.

Em anexo: Laudo médico (original ou cópia autenticada), conforme Capítulo 5 - DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA (PcD) E CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PROVA, do Edital nº 13/2019– DAE. 

Nestes termos, 
Pede deferimento. 

Bauru/SP, ___ de ____________ de 20          . 

Assinatura do candidato 
Telefone(s) de contato:

ANEXO IV 
MODELO DE LAUDO MÉDICO SOBRE A PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Atesto que o (a) Sr. (a) ________________________________________________________, portador(a) 
do R.G. nº._____________________________ e do CPF nº. _____________________________, é pessoa 
com deficiência, segundo o conceito e critérios expressos no artigo 4º, do Decreto nº. 3298 de 20/12/1999, 
com redação dada pelo artigo 70, do Decreto nº. 5296, de 02/12/2004, da espécie (física, auditiva, visual, 
mental ou múltipla)_______________________________. 

Descrição da Deficiência: ________________________________________________________________
________________________________________________________________.

Código CID-10:____________________. 

A – Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física (exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções), apresentando-se sob a forma de: 

A1 – paraplegia 
A2 – paraparesia 
A3 – monoplegia
A4 – monoparesia
A5 – tetraplegia 
A6 – tetraparesia 
A7 – triplegia 
A8 – triparesia 
A9 – hemiplegia 
A10 – hemiparesia 
A11 – ostomia 
A12 - amputação ou ausência de membro 
A13 - paralisia cerebral 
A14 – nanismo 
A15 - membros com deformidade congênita ou adquirida. 

B - Deficiência auditiva (anexar exame audiométrico): perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz. 

C – Deficiência Visual (anexar exame oftalmológico): 

C1 - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica. 
C2 - a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica. 



72 DIÁRIO OFICIAL DE BAURU QUINTA, 21 DE NOVEMBRO DE 2.019

C3 - os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 
60o.
C4 - ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores. 
C5 – visão monocular (Súmula nº. 377, do STJ). 

D – Deficiência Mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

D1 – comunicação 
D2 - cuidado pessoal 
D3 - habilidades sociais 
D4 – utilização dos recursos da comunidade 
D5 – saúde e segurança 
D6 – habilidades acadêmicas 
D7 – lazer 
D8 – trabalho 

E - Deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências. 

F – Reabilitação pela Previdência Social (anexar declaração do INSS). 

Local e data:__________________________________________ 
Nome do médico/CRM:______________________________________________________________ 
Endereço para contato:________________________________________________________
Assinatura e carimbo:_________________________________________________________

ANEXO V
MODELO DE REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE

CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS
À Comissão de Concurso para o cargo de ANALISTA DE RECURSOS 
HUMANOS______________________________________________________, candidato (a) inscrito(a) 
no CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGO DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE BAURU, com o número de inscrição _____________________________, portador(a) do 
documento de identificação (R.G.) número ________________________________, solicito condições 
especiais para fazer a prova, conforme o especificado abaixo:
_______________________________________________________________.	

Em anexo: Laudo médico (original ou cópia autenticada), conforme CAPÍTULO 5 – DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA (PcD) E CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PROVA, do Edital nº 13/2019- DAE.

Nestes termos,
Pede deferimento.

Bauru/SP, ___ de ____________ de 20          .

Assinatura do candidato
Telefone(s) de contato:

ANEXO VI
MODELO DE RECURSO

À Comissão de Concurso para o cargo de ANALISTA DE RECURSOS 
HUMANOS__________________________________________, candidato (a) inscrito(a) no 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE BAURU, com o número de inscrição  _____________________________, portador(a) 
do documento de identificação (R.G.) número ________________________________, residente à R./
Av. ___________________________________________________________, n.º __________, Bairro: 
_____________________, vem apresentar recurso referente: 
_____________________________________________________________________________________
____________________________________________. 
	 Embasamento: _____________________________________________________________
____________________________________________________________________.
	
Nestes termos,
	 Pede deferimento.
	 Bauru, ___ de ____________ de 20             .

Assinatura do candidato
Telefone(s) de contato:

ANEXO VII
CRONOGRAMA

CRONOGRAMA CONCURSO DE ANALISTA DE RECURSOS HUMANOS
Datas Eventos

05/11/2019 1ª Publicação Diário Oficial de Bauru
14/11/2019 2ª Publicação Diário Oficial de Bauru
21/11/2019 3ª Publicação Diário Oficial de Bauru
25/11/2019 Abertura Inscrições
20/12/2019 Encerramento Inscrições

25, 26 e 27/11/2019 Período para requerimento da Isenção da Taxa de Inscrição

30/11/2019 Publicação deferimento/indeferimento de Requerimento de Isenção de 
Taxa de Inscrição

25/11/2019 a 07/02/2020 Período para solicitar Condição Especial para Lactante

25/11 a 20/12/2019 Período para solicitar Condição Especial para realizar a prova e vaga de 
deficiente

04/01/2020 Publicação deferimento/indeferimento de requerimento para condição 
especial para realizar a prova

04/01/2020 Relação de inscrições indeferidas e 1º Edital de Convocação da Prova 
Objetiva

16/01/2020 2º Edital de Convocação da Prova Objetiva
18/01/2020 3º Edital de Convocação da Prova Objetiva
09/02/2020 Previsão da realização da Prova Objetiva
11/02/2020 Previsão de divulgação do Gabarito
29/02/2020 Previsão de Resultado e 1º Convocação Entrega dos Títulos
12/03/2020 2º Convocação Entrega dos Títulos
14/03/2020 3º Convocação Entrega dos Títulos

16, 17 e 18/03/2020 Previsão de Entrega dos Títulos
26/03/2020 Resultado da Entrega dos Títulos
26/03/2020 Publicação deferimento/indeferimento lista especial vaga deficiente
26/03/2020 Previsão Classificação Final
09/04/2020 Previsão de Homologação

SERVIÇO DE RECEITA

DEFERIDOS:
Processo Interessado(s) Assunto

1636/2018 Aroldo Ferreira Junior Solicitação de Transferência 
de débito

4150/2018 José Antonio Antunes Mendes Transferência de Débito
167/2019 Gilberto Turbiani Sampaio Análise de Restituição

326/2019 Mauro Sebastião Pompilio Análise de Vazamento e 
Restituição

1180/2019 Kazuo Kosaka Análise de Vazamento e 
Restituição

1703/2019 Solange Aparecida Garcia Chaves Análise de Restituição
2051/2019 Ivan de Oliveira Campos Bueno Análise de Restituição
2475/2019 Eulália Nunes de Almeida Serpa Análise de Restituição
2553/2019 Marcelo Anderson Manzato Análise de Restituição

3929/2019 INEB - Instituto de Prevenção, Diagnóstico e Tratamento 
de Doenças Renais de Bauru Ltda. Análise de Restituição

4130/2019 AELESAB Análise de Restituição

4188/2019 Marinalva Clara dos Santos Segantin Baixa de Pagamento e Análise 
de Restituição

4224/2019 Eliana Dias Moreira Análise de Vazamento
4354/2019 Raphael Fabri Teixeira Análise de Vazamento
4477/2019 Raduan Trabulsi Filho Análise de Restituição
4590/2019 José Carlos Feliciano Análise de Restituição
4663/2019 Carlos Aparecido Sander / Reinaldo Baptista Guerrero Análise de Restituição
4759/2019 Ana Caroliny Barbosa Ferreira Análise de Restituição
4796/2019 Ilves de Oliveira Pinheiro Análise de Restituição
4951/2019 Rosemeire Cappelin Análise de Restituição
4965/2019 Jefferson Rodrigues Carlos Análise de Restituição
6563/2019 Arnaldo Guelpa Junior Análise de Vazamento
7211/2019 Viviane Garcia Análise de Vazamento
7604/2019 Mary Dalva de Almeida Transferência de Débito
8703/2019 Mariana Ferreira Jorge Gonçalves Transferência de Débito

NOTIFICAÇÃO DE DEBITOS
Em atendimento à Resolução DAE nº 21/2009 – artigo 3º, NOTIFICAMOS os responsáveis pelos imóveis 
abaixo relacionados, DA EXISTÊNCIA DE DÉBITO e para comparecerem no POUPA TEMPO, Posto de 
Atendimento - DAE, sito Avenida Nações Unidas, nº 04-44, esquina com a Rua Inconfidência, no prazo 
de 30 (trinta) dias, a partir da publicação desta, a fim de promoverem a regularização de DÉBITO, sob o 
Processo Administrativo e Códigos indicados. O não comparecimento implicará na Inscrição do Débito em 
Dívida Ativa e Execução Fiscal:

Inscrição Processo Ano
4.945.820-73 1636 2018
3.809.053-45 4150 2018
2.514.066-42 7604 2019
4.845.216-73 8703 2019

SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO:
PARA PROSSEGUIMENTO DA SOLICITAÇÃO, SE FAZ NECESSÁRIA A APRESENTAÇÃO DOS 
DOCUMENTOS ABAIXO LISTADOS, NO PRAZO MÁXIMO DE 05(CINCO) DIAS, SOB PENA DE 
INDEFERIMENTO DO PROCESSO:

Processo Interessado(s) Documento a ser apresentado

4224/2019 Eliana Dias 
Moreira

I – Procuração autorizando o pedido de restituição (caso o requerente não 
seja o proprietário) e/ou Declaração solicitando o pedido de restituição 

(em credito ou em espécie). II – Documento que comprove vinculo com 
o imóvel (matricula, escritura, contrato de compra e venda ou contrato de 
locação autenticado em cartorio). II – Nota fiscal, recibo ou documento 

bancário comprovando o pagamento da referência 03/2019 (entrada 
do parcelamento) com vencimento 26/04/2019. (caso o comprovante 

esteja em nome de terceiro anexar junto copia do documento pessoal e 
autorização da restituição)
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7693/2019 Celso Luiz da 
Silva Castro Assinatura do formulário de protocolo/abertura de processo.

8137/2019 Priscila Ferreira 
de Carvalho

Resolução 13/2017 – Artigo 1º – Incisos: I - Declaração descrevendo a 
ocorrência do vazamento interno não aparente, bem como as providências 

adotadas para a correção do problema; II – Nota fiscal ou recibo com 
identificação do prestador do serviço (CPF ou CNPJ), acompanhado de 

relatório descrevendo o serviço executado, com a indicação dos materiais 
utilizados; III – Laudo fotográfico que demonstre o reparo do vazamento

EMDURB - Empresa Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Rural

Elizeu Eclair Teixeira Borges
Presidente

COMUNICADO

A primeira Junta Administrativa de Recursos de Infrações do Município de Bauru /SP COMUNICA, em 
face a Lei nº. 4.566/00, que os recursos administrativos abaixo discriminados, serão apreciados em Reunião 
em 29 de novembro de 2019 (sexta-feira), partir das 17:30 horas, na ordem relacionada, no TERMINAL 
RODOVIÁRIO, Praça João Paulo II, s/n°, a saber:

01 30063/2019
02 30066/2019
03 30068/2019
04 30069/2019
05 30070/2019

Bauru,19 de novembro de 2019
Presidente da JARI

COMUNICADO 

A primeira Junta Administrativa de Recursos de Infrações do Município de Bauru /SP COMUNICA, que 
os recursos administrativos Intempestivos abaixo discriminados, ou seja, foram protocolados fora do prazo 
legal, conforme art. 285,parágrafo 2º do CTB, constará na pauta da reunião 29 de novembro (sexta-feira), 
partir das 17:30 horas, no TERMINAL RODOVIÁRIO, Praça João Paulo II, s/n°, a saber: 

01 30064/2019
02 30065/2019

Bauru,19 de novembro de 2019
Presidente da JARI

CONVOCAÇÃO

A EMDURB – Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano de Bauru, solicita o comparecimento do 
candidato abaixo relacionado, no setor de Recursos Humanos, situado à Praça João Paulo II s/nº - das 8:00 
às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas, para tratar de assunto relacionado à sua admissão, conforme Processo 
Seletivo já realizado.

PROCESSO SELETIVO 004/2015 (AUXILIAR DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS)
PAULO HENRIQUE DE CARVALHO GUIMARÃES RG 284931417

OCTÁVIO HENRIQUE HERRERA RODRIGUES RG 350762053

O NÃO COMPARECIMENTO NO PRAZO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS SERÁ CONSIDERADO 
DESISTÊNCIA À VAGA.

Bauru, 21 de Novembro de 2019.
Setor de Recursos Humanos e Serviço Social

EMDURB

A Primeira Junta Administrativa de Recursos de Infrações do Município de Bauru/SP COMUNICA, que os 
recursos administrativos abaixo discriminados, obtiveram os seguintes resultados, em reuniões realizadas 
no período de 01/11/2019 a 15/11/2019:

DEFERIDOS

030040/2019

INDEFERIDOS

030007/2019    030031/2019    030034/2019    030036/2019
030037/2019    030038/2019    030041/2019    030042/2019
030043/2019    030044/2019    030047/2019    030048/2019
030049/2019    030050/2019    030051/2019

Conforme artigo 288 do CTB:
Das decisões da JARI cabe recurso a ser interposto, no prazo de trinta dias contado da publicação ou da 
notificação da decisão.

Bauru, 21 de novembro de 2019
Presidente 1ª JARI

NOTIFICAÇÃO DE DECISÃO REABERTURA DE LICITAÇÃO DESERTA
Processo nº 7554/19 – Pregão Registro de Preço nº 049/19
Notificamos aos interessados no processo em epígrafe que o relatório da comissão de licitação onde a 
pregoeira constatou a ausência de interessados e declarou a licitação DESERTA, foi analisado pela 
autoridade competente da EMDURB o qual decidiu pela reabertura do certame com ampla participação 
com a consequente nova publicação do edital dentro dos prazos previstos em lei.
Objeto: Eventual AQUISIÇÃO de Baterias de Motocicletas, que encontram-se detalhadamente descritos 
e especificados no ANEXO I deste Edital.
Quantidades estimadas para 12 meses.
Condições de pagamento: 30 dias (trinta) emissão da nota fiscal.
Bauru, 21 de novembro de 2019.
Presidente da EMDURB.

EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 030/2017
Processo nº 7890/2017 – Pregão Presencial nº 015/2017.
Contratante: EMDURB – Contratada: BANDOLIN FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES LTDA.
Objeto: A CONTRATANTE e a CONTRATADA, de comum acordo, conforme previsto no art. 57, inciso 
II da Lei Federal nº 8.666/93 e cláusula segunda, item 2.1 do contrato, pactuam a prorrogação do presente 
contrato por mais 12 (doze) meses, de 21/11/2019 à 20/11/2020, perfazendo ao final deste período 36 
(trinta e seis) meses de vigência contratual. Conforme previsto na cláusula 2.2.1 do contrato em epígrafe, 
com o reajuste referente ao acumulado no período pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo), que foi de 2,54%, assim o valor unitário pago a CONTRATADA passará de R$ 12,10 (doze reais 
e dez centavos) para R$ 12,41 (doze reais e quarenta e um centavos), passando o valor total do contrato 
para o fornecimento de 30.350 refeições será de R$ 376.643,50 (trezentos e setenta e seis mil, seiscentos e 
quarenta e três reais e cinquenta centavos), conforme quadro abaixo:

Item Qte Un. Descrição Valor Valor 
Unitário Valor Total

Único 30.350 Un. Fornecimento de refeições 
(marmitex)

Refeição R$ 
10,87 R$ 12,41 R$ 376.643,50

Entrega R$ 1,54
Fica pactuado entre as partes que as demais cláusulas, formas e condições de entrega e pagamento, não 
atingidas por este ou outro termo aditivo, permanecem em pleno vigor.
Assinatura: 14/11/2019
Bauru, 21 de novembro de 2019.
Presidente da EMDURB.

EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 030/2017
Processo nº 7890/2017 – Pregão Presencial nº 015/2017.
Contratante: EMDURB – Contratada: BANDOLIN FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES LTDA.
Objeto: A EMDURB e a CONTRATADA, de comum acordo, aditam o Contrato em epígrafe, referente à 
licitação na modalidade Pregão Presencial nº 015/2017, com fundamento no artigo 65, inciso I, “b”, e § 1º, 
da Lei Federal nº 8.666/93, objetivando a supressão de 12,03% do item único do citado Contrato, ao mesmo 
preço unitário, conforme tabela descritiva abaixo:

Item Qte Un. Descrição Valor Valor
Unitário Valor Total

Único 4.150 Un.
Fornecimento de

refeições
(marmitex)

Refeição R$ 10,60
R$ 12,10 R$ 50.215,00

Entrega R$ 1,50
Considerando a supressão retrocitada, o contrato sofrerá uma redução no valor de R$ 50.215,00 (cinquenta 
mil, duzentos e quinze reais), passando de R$ 417.450,00 (Quatrocentos e dezessete mil quatrocentos e 
cinquenta reais) para R$ 367.235,00 (trezentos e sessenta e sete mil e duzentos e trinta e cinco reais). Fica 
pactuado entre as partes que as demais cláusulas, formas e condições de entrega e pagamento, não atingidas 
por este ou outro termo aditivo, permanecem em pleno vigor.
Assinatura: 13/11/2019
Bauru, 21 de novembro de 2019.
Presidente da EMDURB.

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2019
Processo nº 9072/2018 – Pregão de Registro de Preços nº 074/2018.
Contratante: EMDURB – Compromissária: JAVERT ANTÔNIO DA SILVA EIRELI EPP.
Objeto: Altera a razão social da empresa MARCOS ANTÔNIO CHAVES EIRELI EPP., pessoa jurídica, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.398.989/0001-12, para JAVERT ANTÔNIO DA SILVA EIRELI EPP., 
conforme consta no instrumento particular, através do Instrumento Particular de Alteração, realizada em 
16 de setembro de 2019 e registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob Nº 494.199/19-2, em 
08 de outubro de 2019. A empresa JAVERT ANTÔNIO DA SILVA EIRELI EPP., mantém os requisitos 
de habilitação aderindo ao Edital, às cláusulas da Ata de Registro de Preço supramencionada, bem como 
as condições estabelecidas no Edital, como se neste instrumento estivesse integralmente transcrito. Fica 
pactuado entre as partes que as demais cláusulas constantes na Ata de Registro de Preço em epígrafe, que 
não foram atingidas por este aditivo, permanecem em vigor.
Assinatura: 11/11/2019
Bauru, 21 de novembro de 2019.
Presidente da EMDURB.

NOTIFICAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
Pregão Presencial Sistema Registro de Preços nº 51/2019 – Processo nº 9246/2019
Notificamos aos interessados no processo em epígrafe que o julgamento e a classificação havido, foi 
devidamente adjudicado e homologado pelo Presidente da EMDURB a empresa DIOGO ANTONIO 
JANUARIO EPP para todos os itens.
Objeto: Eventual AQUISIÇÃO de manta geotêxtil e geocélula em polipropileno PP, conforme descrito no 
ANEXO I do Edital.

Item Quant Unid. Descrição Marca Valor 
unitário

Valor 
Total

01 6.000 m²
Manta Geotêxtil - Gramatura 300 g/m², para 

proteção mecânica do sistema de drenagem interna 
do maciço de resíduos do Aterro Sanitário.

Fibratex R$ 3,40 R$ 
20.400,00
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02 600 m²

Geocélula em polipropileno PP, altura mínima da 
célula 5 cm, dimensões médias da célula 18cm x 

18cm, área expandida da peça de 7,8 m² a 15,6 m², 
resistência transversal de juntas de 900 Newtons 
ou superior; utilizadas para proteção de canais de 

drenagem pluvial.

Ober R$ 22,85 R$ 
13.710,00

VALOR TORAL 
GLOBAL R$ 34.110,00  (trinta e quatro mil, cento e dez reais).

Estimativa para 12 (doze) meses.
Condições de Pagamento: 30 (trinta) dias da emissão da nota fiscal.
Bauru, 21 de novembro de 2019.
Presidente da EMDURB

NOTIFICAÇÃO DE CLASSIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO
Pregão Presencial para Registro de Preço nº 054/2019 – Processo nº 9750/19
Notificamos aos interessados no processo em epígrafe que após abertura da sessão, foi realizado 
o credenciamento das empresas participantes do certame DENIPOTTI & DENIPOTTI COM. E 
RECAUCHUTAGEM DE PNEUS LTDA EPP, GTP PNEUS EIRELI EPP, INDUSTRIA E COMERCIO 
MUT PNEUS LTDA EPP, J P BELEZE EPP, RECAPAGEM FELIPE FONTES EIRELI EPP, VENTURA 
RECAUCH. PREST. DE SERV. COM. DE PNEUS LTDA. Após abertura do envelope nº 01 “Proposta 
de Preço”, a Pregoeira resolveu CLASSIFICAR as empresas DENIPOTTI & DENIPOTTI COM. E 
RECAUCHUTAGEM DE PNEUS LTDA EPP, para o item 01, GTP PNEUS EIRELI EPP para os itens 
03 e 05, INDUSTRIA E COMERCIO MUT PNEUS LTDA EPP para o item 04, J P BELEZE EPP para o 
item 06, e RECAPAGEM FELIPE FONTES EIRELI EPP para o item 02. Dando prosseguimento foi aberto 
o envelope de nº 02 “Documentos de Habilitação”, sendo que após análise da documentação apresentada 
a Pregoeira resolveu habilitá-las e declará-las vencedoras, cabendo a decisão final quanto à adjudicação e 
homologação à autoridade competente.
Objeto: Eventual PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE RECAUCHUTAGEM DE PNEUS, que encontra-se 
detalhadamente descritos e especificados no ANEXO I do Edital.

AMPLA PARTICIPAÇÃO

Item Qte
Estimada Un. Descrição Marca Valor 

unitário
Valor 
total

01 80 M.O

Recauchutagem a frio para pneu traseiro 1000 
x 20 – borrachudo. Aplicação em caminhões 

modelos Ford F14000 / F13000 / F11000. 
Desenho Misto com no mínimo 15 mm de 

profundidade, com certificação INMETRO.
Código: 2.08.581.0199

Borr. 
Rubber

R$ 
332,00

R$ 
26.560,00

02 180 M.O

Recauchutagem a frio para pneu traseiro 
275/80 R22,5 misto - aplicação em caminhões 
modelos Ford Cargo 1722 / 1723, Volkswagen 

Worker 17220, IVECO TECTOR 170E22. 
Desenho Misto com no mínimo 15 mm de 

profundidade, com certificação INMETRO.
Código: 2.08.581.0200

Treadrubber R$ 
355,00

R$ 
63.900,00

03 08 M.O

Recauchutagem a quente para pneu dianteiro 
7.50 – 18 aplicação em trator Ford 6610 / 

4610. desenho Triple Rayado, com certificação 
INMETRO.

Código: 2.08.581.0155

Borex R$ 
258,00

R$ 
2.064,00

04 08 M.O

Recauchutagem a quente para pneu traseiro 
18.4 – 34 aplicação em trator Ford 6610. 

Desenho TM95 com no mínimo 50 mm de 
profundidade, com certificação INMETRO.

Código: 2.08.581.0156

Rubber R$ 
1.148,00

R$ 
9.184,00

05 04 M.O

Recauchutagem a quente para pneu traseiro 
14.9 – 28 aplicação em trator Ford 4610. 

Desenho  TM95 com no mínimo 45 mm de 
profundidade, com certificação INMETRO.

Código: 2.08.581.0157

Borex R$ 
884,00

R$ 
3.536,00

06 28 M.O

Recauchutagem a quente para pneu 12 x 16.5 
NHS aplicação em mini pá carregadeira New 
Holland L220 desenho Super Grip L2 com 
no mínimo 20 mm de profundidade, com 

certificação INMETRO.
Código: 2.08.581.0158

Levorin R$ 
374,00

R$ 
10.472,00

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 115.716,00
Estimativa para 12 (doze) meses.
Condições de Pagamento: 30 (trinta) dias da emissão da nota fiscal.
Bauru, 21 de novembro de 2019.
Comissão de Licitação.

FUNPREV - Fundação de Previdência dos 
Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru

Gilson Gimenes Campos
Presidente 

Criada pela Lei 4830 de 17 de maio de 2002, tem como objetivo gerir Regime de Previdência Social dos 
Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru da Administração Direta Autarquia Fundacional e da 
Câmara e os recursos Previdenciários.

HORÁRIOS E LOCAL DE ATENDIMENTO
Rua Rio Branco, nº 19-31, Vila América, CEP 17014-037

Segunda à Sexta das 8h às 12h e das 13h às 17h.

Atendimento Presencial e Telefônico da Divisão Previdenciária

- Seção de Aposentadoria e Pensões e Seção de Benefícios - Atendimento presencial:

Segunda, Quarta e Sexta-Feira:
Período da Manhã das 8h Às 12h.

Terça e Quinta-Feira:
Período da Tarde das 13h Às 16h30min.

- Seção de Aposentadoria e Pensões e Seção de Benefícios - Atendimento telefônico:
Segunda à Sexta das 8h às 12h e das 13h às 17h.

- Seção de Perícia Médica e Serviço Social:
Segunda à Sexta das 8h às 12h e das 13h às 17h.

www.funprevbauru.sp.gov.br

TELEFONE
(14) 3009-5500

EMAILS

Presidência-gilsoncampos@funprevbauru.sp.gov.br
Controladoria Interna-tamiriscardoso@funprevbauru.sp.gov.br

Procuradoria-eduardorala@funprevbauru.sp.gov.br
Divisão Administrativa-louisecandido@funprevbauru.sp.gov.br
Divisão Previdenciária-robertamoraes@funprevbauru.sp.gov.br

Divisão Financeira-diogopereira@funprevbauru.sp.gov.br

OUVIDORIA
-ouvidoria@funprevbauru.sp.gov.br – Canal condutor de opiniões, reclamações e denúncias, garantindo o 
princípio da ética, da eficiência e da transparência.!!!

ATENÇÃO APOSENTADOS E PENSIONISTAS!!!!
RECADASTRAMENTO ANUAL SERÁ NO “MÊS DO SEU ANIVERSÁRIO” Informamos que todos 
os aposentados e pensionistas que recebem provento (pagamento) através da FUNPREV, deverão realizar 
o recadastramento (prova de vida) no mês de aniversário, devendo comparecer na sede da Fundação – Rua 
Rio Branco nº 19-31, Vila América, das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00, nos dias úteis, munidos 
dos seguintes documentos: RG/CPF/Comprovante de residência, sob pena de suspensão do pagamento 
(provento).

COMUNICADOS

A FUNPREV a partir do mês de julho de 2016 suspenderá a impressão de holerites, devido à baixa procura, 
continuará fornecendo o holerite de forma eletrônica pelo site, e, disponibilizará um computador com 
impressora na recepção para impressão do mesmo.

A Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru comunica que a partir 
de 19 de março de 2018 o horário de atendimento ao público, presencial, na Divisão Previdenciária (Seção 
de Aposentadorias e Pensões e na Seção de Benefícios) se dará da seguinte forma:

SEGUNDA, QUARTA E SEXTA-FEIRA:
PERÍODO DA MANHÃ DAS 8h às 12h.

TERÇA E QUINTA-FEIRA:
PERÍODO DA TARDE DAS 13h às 16h30min.

- Atendimento para fins de inscrição de segurado obrigatório e/ou inclusão de dependentes (dentre outros);

- Atendimento para assuntos inerentes a aposentadoria (averbação de tempo de contribuição, simulação de 
aposentadoria, dentre outros) e pensão por morte.

Não haverá alteração no horário de atendimento da Seção de Perícia Médica e do Serviço Social, 
permanecendo, portanto, de Segunda a Sexta-Feira das 8h às 12h e das 13h às 17h.

PORTARIAS DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA Nº 393/2019
APOSENTA voluntariamente, com paridade a partir de 20 de novembro de 2019 a(o) Sr(a). Rosenval 
Ribeiro da Silva, portador(a) do RG nº. 9.XXX.XXX-4 SSP/SP e CPF/MF nº. 015.XXX.XXX-74, PIS/
PASEP nº 108.74537.23.9, servidor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Bauru, Secretaria Municipal de Saúde 
cargo efetivo de Técnico em Gestão Administrativa e Serviço – Técnico de Administração, matrícula 
funcional nº 15.728, padrão C-23, com proventos integrais conforme procedimento administrativo 
nº 2940/2019, uma vez atendidas às condições estabelecidas no artigo 145-A incisos I, II e III da Lei 
Municipal nº 4830/2002 e 5397/2006.
Bauru, 19 de novembro de 2019.
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PORTARIA Nº 394/2019
APOSENTA voluntariamente, com paridade a partir de 20 de novembro de 2019 a(o) Sr(a). Vanuzia da 
Silva Toledo, portador(a) do RG nº. 20.XXX.XXX-7 SSP/SP e CPF/MF nº. 141.XXX.XXX-94, PIS/
PASEP nº 12210734217, servidor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Bauru, Secretaria Municipal de Saúde 
cargo efetivo de Auxiliar em Saúde – Auxiliar de Enfermagem, matrícula funcional nº 15.725, padrão 
A-22, com proventos integrais conforme procedimento administrativo nº 3337/2019, uma vez atendidas 
às condições estabelecidas no artigo 145-A incisos I, II e III da Lei Municipal nº 4830/2002 e 5397/2006.
Bauru, 19 de novembro de 2019.

PORTARIA Nº 395/2019
APOSENTA voluntariamente, com paridade a partir de 20 de novembro de 2019 a(o) Sr(a). Niverilda 
Gomes dos Santos, portador(a) do RG nº. 18.XXX.XXX-9 SSP/SP e CPF/MF nº. 058.XXX.XXX-52, 
PIS/PASEP nº 1.210.078.295-0, servidor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Bauru, Secretaria Municipal 
de Saúde cargo efetivo de Assistente em Manutenção, Conservação e Transporte – Servente de Limpeza, 
matrícula funcional nº 17.532, padrão C-15, com proventos integrais conforme procedimento administrativo 
nº 3431/2019, uma vez atendidas às condições estabelecidas no artigo 145-A incisos I, II e III da Lei 
Municipal nº 4830/2002 e 5397/2006.
Bauru, 19 de novembro de 2019.

ERRATAS

No Diário Oficial do dia 14/10/2019.

Onde se Lê:
PORTARIA Nº 359/2019
CONCEDE pensão por morte, com efeitos retroativos 29 de setembro de 2019, a(o) Sr.(a) Sandra 
Aparecida Simão Souza...
Bauru, 15 de outubro de 2019.

Leia – se:
PORTARIA Nº 359/2019
CONCEDE pensão por morte, com efeitos retroativos 26 de setembro de 2019, a(o) Sr.(a) Sandra 
Aparecida Simão Souza...
Bauru, 15 de outubro de 2019.

No Diário Oficial do dia 09/11/2019.

Onde se Lê:
PORTARIA Nº 381/2019
APOSENTA por invalidez, com paridade a partir de 08 de novembro de 2019 a(o) Sr(a). Sonia Regina 
Bello e Godoy...
Bauru, 07 de novembro de 2019.

Leia – se:
PORTARIA Nº 381/2019
APOSENTA por invalidez, com paridade a partir de 08 de novembro de 2019 a(o) Sr(a). Sonia Regina 
Bello Godoy Cruz...
Bauru, 07 de novembro de 2019.

DIVISÃO PREVIDENCIÁRIA

CONVOCAÇÃO

Convocamos o servidor abaixo relacionado a comparecer à FUNPREV, localizada na Rua Rio 
Branco, n.º 19-31 – Vila América, no próximo dia 16 de dezembro de 2019, conforme horário respectivo 
citado, munido de atestados e exames médicos que estejam em sua posse, a fim de ser avaliado por 
Junta Médica.
Esclarecemos que o não comparecimento implicará na suspensão do pagamento dos proventos de 
aposentadoria ou do benefício auxílio-doença.

Nome RG Horário
1-Cláudia Regina de Mello Grilo 19.XXX.XXX-0 10h30

2-Sueli Aparecida de Lima 12.XXX.XXX-1 11h

DIVISÃO PREVIDENCIÁRIA
PERÍCIA MÉDICA

Concessão de Auxílio-doença:

Nome Matrícula Inicial Período 
(dias) Término

Susemeire Regina Cardoso 24425 22/11/2019 180 19/05/2020
Roseli Machado Guarido 800399 26/11/2019 180 23/05/2020

Osni Paulo Herrera 22907 26/10/2019 90 23/01/2020
Jose Sabino Filho 17174 27/10/2019 46 11/12/2019

Elaine Aparecida Sementille 40 08/11/2019 60 06/01/2020
Hudson Vasconcellos 29995 13/11/2019 78 29/01/2020

Josué dos Santos Goes 34424 27/10/2019 28 23/11/2019
Pedro Roberto Romeiro 24523 27/10/2019 40 05/12/2019

Marcia Cristina Macedo Pereira da Silva 30600 13/11/2019 25 07/12/2019
Elza dos Santos Souza Alves 33494 16/11/2019 15 30/11/2019
Joaquim Augusto de Souza 13433 12/11/2019 90 09/02/2020
Eliana Vaivutskas Moura 27890 16/11/2019 15 30/11/2019

Sidnei Bellido 103157 25/10/2019 45 08/12/2019
Marcos Roberto Fracalossi 103247 08/11/2019 45 22/12/2019

Goretti Fidelis Kempner 27884 29/10/2019 90 26/01/2020
Roberto Vieira da Cunha 34247 31/10/2019 75 13/01/2020

Thalita Arianne Silva Felix 32720 13/11/2019 05 17/11/2019
Edilene Silvana Dyonisio Ribeiro 32803 20/11/2019 30 19/12/2019

Dulcinei Munis de Carvalho 24375 05/11/2019 06 10/11/2019
Maria Aparecida Melo Maffei 21201 07/11/2019 135 20/03/2020

Valeria de Araujo Souza 30193 10/11/2019 150 07/04/2020
Ricardo Henrique Redicopa Honma 102663 06/11/2019 31 06/12/2019

Rogerio Aparecido Basilio 34678 14/11/2019 15 28/11/2019

Os segurados(as) deverão agendar nova perícia nesta Fundação antes de seu vencimento, para prorrogação 
de auxílio-doença ou alta, munidos de documentos médicos (atestado e/ou exames) sob pena de suspensão 
do pagamento do benefício.

Aptos para retornar as atividades profissionais:
Nome Secretaria de Origem Retornar em:

Osni Paulo Herrera Finanças 24/01/2020
Jose Sabino Filho Educação 12/12/2019

Elaine Aparecida Sementille Funprev 07/01/2020
Hudson Vasconcellos Semel 30/01/2020

Josué dos Santos Goes Obras 24/11/2019
Pedro Roberto Romeiro Obras 06/12/2019

Marcia Cristina Macedo Pereira da Silva Seplan 08/12/2019
Elza dos Santos Souza Alves Educação 01/12/2019

Eliana Vaivutskas Moura Gabinete 01/12/2019
Sidnei Bellido Dae 09/12/2019

Marcos Roberto Fracalossi Dae 23/12/2019
Goretti Fidelis Kempner Educação 27/01/2020
Roberto Vieira da Cunha Educação 14/01/2020

Thalita Arianne Silva Felix Saúde 18/11/2019
Edilene Silvana Dyonisio Ribeiro Saúde 20/12/2019

Dulcinei Munis de Carvalho Educação 11/11/2019
Maria Aparecida Melo Maffei Educação 21/03/2019

Valeria de Araujo Souza Educação 08/04/2020
Ricardo Henrique Redicopa Honma Dae 07/12/2019

Rogerio Aparecido Basilio Saúde 29/11/2019

Salário Maternidade

Nome Matrícula Inicial Período 
(dias) Término

Juliana de Oliveira Barbosa Correa 29064 04/11/2019 120 02/03/2020

DIVISÃO PREVIDENCIÁRIA:

Seção de Benefícios

Processos Deferidos:
Processo Nome Assunto

4602/2019 Marco Antonio Motta Filho Inscrição de Segurado e inclusão de Dependentes
4601/2019 Reginaldo Pereira Inscrição de Segurado
4659/2019 Marcia Gomes da Silva Inscrição de Segurada e Inclusão de Dependente
4654/2019 Tatiane Ribeiro Siqueira de Mira Inscrição de Segurada
4653/2019 Camila Gomes do Carmo Inscrição de Segurada e inclusão de Dependentes
4636/2019 Ane Cristina de Oliveira Inscrição de Segurada

4637/2019 Paulo Henrique Cardoso Inscrição de Segurado de  Inclusão de  
Dependentes

4635/2019 Elizabeth Pereira Inscrição de Segurada
4638/2019 Janaina de Morais Dias Inscrição de Segurada e Inclusão de Dependentes

Censo Cadastral e Previdenciário 2020
LEI Nº 7.188, de 13 de Março de 2019 / DECRETO Nº 14.277, de 31 de Maio de 2019

De acordo com o DECRETO Nº 14.277, a partir de 2020 o Censo Cadastral e Previdenciário será realizado 
no respectivo mês de aniversário do servidor, ativo e inativo. Seguem abaixo os critérios:

Periodicidade
Servidores Inativos e Pensionistas: Bienal

Documentação
RG, CPF, Certidão de Casamento com eventuais averbações e comprovante de residência atualizado (No 
caso dos servidores aposentados deverão apresentar cópias do RG e CPF dos dependentes)

IMPORTANTE
Os servidores ativos, inativos e pensionistas que não efetuarem o Censo Cadastral e Previdenciário 
terão seus proventos suspensos até a sua regularização

Dúvidas? Ligue 3009 – 5500. ou, pelo e-mail adaolofrano@funprevbauru.sp.gov.br.
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DIVISÃO ADMINISTRATIVA

CONTRATO 16/2019 – PROCESSO: N° 2.743/2019 – CONTRATANTE: - Fundação de Previdência 
dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru – FUNPREV – CONTRATADA: Neoconsig 
Tecnologia S/A – OBJETO: contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 
implantação, gerenciamento e controle de sistema eletrônico de margem consignável, em consonância com 
a Lei Municipal n.º 6.343/2013 e suas alterações posteriores, com o Decreto Municipal n.º 14.396/2019 
e suas alterações posteriores, que regem as consignações em folha de pagamento, fornecendo solução e 
tecnologia informatizada para a geração automática das reservas, averbações e manutenção de lançamentos 
para o sistema de folha de pagamento dos servidores ativos e inativos da Funprev, incluindo implantação, 
migração de dados, treinamento, suporte e manutenção, de acordo com as especificações contidas no anexo 
I do Edital n.º 05/2019 – FUNDAMENTO LEGAL: Leis Federais n.º 10.520/2002 e n.º 8.666/1993, e suas 
ulteriores alterações, Decreto Municipal n.º 10.123/2005 alterado pelo Decreto Municipal 10.744/2008 
e demais legislações pertinentes. PRAZO: - 12 (doze) meses. – VIGÊNCIA: 07/11/2019 a 06/11/2020 
– VALOR TOTAL ESTIMADO PARA 12 MESES: R$ 35.018,00 (trinta e cinco mil e dezoito reais) – 
Assinatura – Dia 06 de novembro de 2019, conforme art. 61, parágrafo único da Lei Federal n.º 8.666/1993.

CONTRATO 17/2019 – PROCESSO: N° 2.223/2019 – CONTRATANTE: - Fundação de Previdência dos 
Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru – FUNPREV – CONTRATADA: Unimed de Bauru 
Cooperativa de Trabalho Médico – OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de 
assistência médica, sob a modalidade preço preestabelecido “per capita”, plano básico na categoria de 
rede, para os servidores públicos municipais ativos, inativos e pensionistas, e respectivos dependentes 
e agregados da Funprev, conforme definido na Lei Municipal n.º 4.706, de 31 de julho de 2001 e suas 
posteriores alterações, sob o regime de execução: (regime de execução: empreitada integral – tipo: menor 
preço), do que trata os artigos 6.º, incisos II, VIII, alínea “E”; 10, inciso II, alínea “E”; 23, inciso II alínea 
“B”; 45, § 1.º, inciso “I”, todas da Lei Federal n.º 8.666/1.993 e demais legislações pertinentes observando-
se as especificações e características deste contrato, do edital n.º 09/2019 do pregão presencial n.º 08/2019 
e de seus anexos – FUNDAMENTO LEGAL: Leis Complementares Federais n.º 123/06 e 147/14; Leis 
Ordinárias Federais nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993, e suas ulteriores alterações; pelo Decreto Municipal 
nº 10.123/2005 com alteração do Decreto Municipal nº 10.744/2008; e demais legislações pertinentes 
aplicáveis à matéria. PRAZO: - 12 (doze) meses. – VIGÊNCIA: 10/11/2019 a 09/11/2020 – VALOR 
TOTAL ESTIMADO PARA 12 MESES: R$ 356.579,52 (trezentos e cinquenta e seis mil e quinhentos e 
setenta e nove reais e cinquenta e dois centavos) – Assinatura – Dia 08 de novembro de 2019, conforme art. 
61, parágrafo único da Lei Federal n.º 8.666/1993.

TERCEIRO TERMO ADITIVO CONTRATUAL DE PRORROGAÇÃO, REAJUSTE E 
RATIFICAÇÃO – PROCESSO: N° 959/2016 – CONTRATO: N° 14/2016 – CONTRATANTE: 
- Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru – FUNPREV – 
CONTRATADA: CASA OMNIGRÁFICA DE MÁQUINAS EIRELI. – OBJETO: Contratação de 
empresa especializada para locação de 06 (seis) máquinas multifuncionais, novas e sem uso, objetivando 
a impressão a laser na quantidade estimada mensal de 22.500 (vinte e duas mil e quinhentas) cópias, 
compartilhada entre as multifuncionais, livre utilização do scanner (sem considerar esta utilização como 
folha excedente), incluindo fornecimento de suprimentos, peças (novas e originais), assistência técnica 
preventiva e corretiva, instalação dos equipamentos, capacitação dos usuários conforme especificações 
técnicas, observando-se as exigências do contrato, do edital n.º 07/2016 e de seus anexos FUNDAMENTO 
LEGAL: Leis Federais n.º 8.666/1.993, 10.502/2002, Decreto Municipal n.º 10.123/2005 e suas alterações, 
e demais legislações pertinentes. PRAZO: 12 (doze) meses. – VIGÊNCIA: 07/11/2019 a 06/11/2020 
– VALOR TOTAL: R$ 12.530,52 (doze mil, quinhentos e trinta reais e cinquenta e dois centavos) – 
Assinatura – Dia 07 de novembro de 2019, conforme art. 61, parágrafo único da Lei Federal n°. 8.666/93.

PODER LEGISLATIVO
José Roberto Martins Segalla

Presidente

Atos da Mesa Diretora
DECRETO LEGISLATIVO Nº 1865

De 20 de novembro de 2019

Dá denominação de Praça MURILO DE OLIVEIRA 
DE PAULA a uma praça pública da cidade.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 15, Item I, letra "m", da Resolução 263/90, promulga o 
seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1º -	 Fica denominada Praça MURILO DE OLIVEIRA DE PAULA a praça sem 
denominação oficial, conhecida como Área Verde, localizada na quadra I do 
loteamento Conjunto Habitacional Bauru I "Isaura Pitta Garms", no setor 04, quadra 
2283, lote 001, situada entre a Rua Geraldo Theodoro, Rua Dorvalino Melges e 
Avenida Rizik Eid Gebara, nesta cidade de Bauru.

Art. 2º -	 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Bauru, 20 de novembro de 2019.

JOSÉ ROBERTO MARTINS SEGALLA
Presidente

ROGER BARUDE	 YASMIM NASCIMENTO
1º Secretário	 2ª Secretária

Projeto de iniciativa do Vereador
FRANCISCO CARLOS DE GOES

Registrado na Diretoria de Apoio Legislativo da Câmara Municipal, na mesma data.

RONALDO JOSÉ SCHIAVONE
Diretor de Apoio Legislativo 

RESOLUÇÃO Nº 566
De 20 de novembro de 2019

Aprova o Plano de Classificação e a Tabela de 
Temporalidade e dispõe sobre os documentos de 
arquivo, sua gestão, define normas para a avaliação, 
guarda e eliminação de documentos de arquivo da 
Câmara Municipal.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 15, item I, letra "m", da Resolução 263/90, promulga a 
seguinte Resolução:

CAPÍTULO I
Da Gestão de Documentos de Arquivo

Art. 1º 	 Fica aprovado o Plano de Classificação de Documentos e a Tabela de Temporalidade 
de Documentos de Atividade Meio-Fim da Câmara Municipal de Bauru, 
constantes dos Anexos I e II desta Resolução, como instrumentos fundamentais da 
implementação da gestão documental.

Parágrafo único.	 Considera-se gestão de documentos o conjunto de procedimentos e operações 
técnicas referentes à sua produção, classificação, avaliação, tramitação, uso, 
arquivamento e reprodução, que assegura a racionalização e a eficiência dos 
arquivos.

CAPÍTULO II
Dos Documentos de Arquivo

Art. 2º 	 São documentos de arquivo todos os registros de informação, em qualquer suporte, 
inclusive o de áudio, vídeo e foto, produzidos, recebidos ou acumulados pela Câmara 
Municipal de Bauru no exercício de suas funções e atividades administrativas e 
legislativas.

Art. 3º	 Os documentos de arquivo são identificados como correntes, intermediários e 
permanentes, na seguinte conformidade:

I - 	 consideram-se documentos correntes aqueles em curso ou que se 
conservam junto às unidades produtoras em razão de sua vigência e da 
frequência com que são por elas consultados;

II - 	 consideram-se documentos intermediários aqueles com uso pouco 
frequente que aguardam prazos de prescrição e precaução nas unidades 
que os tenham produzido, recebido ou acumulado;

III - 	 consideram-se documentos permanentes aqueles com valor histórico, 
probatório e informativo que devem ser definitivamente preservados.

Art. 4º	 Os documentos de arquivo, em razão de seus valores, podem ter guarda temporária 
ou guarda permanente, observados os seguintes critérios:

I - 	 são documentos de guarda temporária aqueles que, esgotados os prazos 
de guarda na unidade produtora podem ser eliminados sem prejuízo 
para a coletividade ou memória da Câmara Municipal de Bauru;

II - 	 são documentos de guarda permanente aqueles que, esgotados os prazos 
de guarda previstos no inciso I deste artigo, devem ser preservados, por 
força das informações neles contidas, para a eficácia da ação legislativa 
e administrativa, como prova, garantia de direitos ou fonte de pesquisa, 
bem como à função histórica, documental e cultural da municipalidade.

CAPÍTULO III
Do Plano de Classificação de Documentos

Art. 5º	 O Plano de Classificação de Documentos é o instrumento utilizado para classificar 
todo e qualquer documento de arquivo.

Parágrafo único.	 Entende-se por classificação de documentos a sequência das operações técnicas que 
visam a agrupar os documentos de arquivo relacionando-os à função, subfunção e 
série responsável por sua produção, recebimento ou acumulação.

Art. 6º	 O Plano de Classificação de Documentos, constante no Anexo I, segue a organização 
funcional onde o documento deve ser classificado, observada a seguinte hierarquia:
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I - 	 funções;
II - 	 subfunções;
III - 	 séries;
IV - 	 subsérie.

Parágrafo único.	 Entende-se por:

I - 	 função, o conjunto de atividades análogas, interdependentes, que 
se encadeiam num único campo especializado de trabalho, devendo, 
consequentemente, para uma maior eficácia, ter o desenvolvimento 
alocado à Unidade Organizacional ou Diretoria específica;

II - 	 subfunção, o agrupamento de atividades afins correspondendo a uma 
modalidade/departamento da respectiva função;

III - 	 série, a sequência de documentos relativos à mesma atividade; 
IV - 	 subsérie, a subdivisão da série, podendo ser utilizada em razão das 

variantes da função/atividade.

Art. 7º	 A estrutura do Plano de Classificação de Documentos compreende as seis Diretorias 
da Câmara Municipal de Bauru:

I – 	 Diretoria de Apoio Legislativo;
II – 	 Diretoria de Recursos Humanos;
III – 	 Diretoria Financeira;
IV – 	 Diretoria Administrativa;
V – 	 Diretoria de Comunicação;
VI – 	 Diretoria de Controle Interno.

CAPÍTULO IV
Da Tabela de Temporalidade de Documentos

Art. 8º	 A Tabela de Temporalidade de Documentos é o instrumento resultante da avaliação 
documental, aprovado por autoridade competente, que define prazos de guarda e a 
destinação de cada série documental.

Parágrafo único.	 Entende-se por avaliação documental o processo de análise que permite a 
identificação dos valores dos documentos, para fins da definição de seus prazos de 
guarda e de sua destinação.

Art. 9º	 A Tabela de Temporalidade de Documentos, constante no Anexo II, indicará:

I - 	 a função, subfunção, série e subsérie;
II - 	 os prazos de guarda e de destinação dos conjuntos documentais que 

compõe a série e a subsérie;
III - 	 os dados complementares, compreendendo informações sobre quais 

documentos se classificam nesta avaliação e a fundamentação jurídica 
ou administrativa, quando houver.

§ 1º	 Entende-se por prazo de guarda, o prazo definido na Tabela de Temporalidade de 
Documentos, pela Comissão de Avaliação de Documentos (CAD), baseado em 
estimativas de uso e na legislação vigente, no qual sua destinação é efetivada.

§ 2º	 Entende-se por destinação, a decisão decorrente da avaliação documental que 
determina o seu encaminhamento para a eliminação, recolhimento ou recolhimento 
por amostragem.

Art. 10	 Para cada série documental ou subsérie será indicado o correspondente prazo de 
guarda.

Art. 11	 Os prazos considerados para a definição do tempo de guarda nas áreas setoriais são:

I - 	 prazo de vigência, o intervalo de tempo durante o qual o documento 
produz efeitos administrativos e legais plenos, cumprindo as finalidades 
que determinaram sua produção;

II - 	 prazo de prescrição, o intervalo de tempo durante o qual se pode invocar 
a tutela do Poder Judiciário para fazer valer direitos eventualmente 
violados.

Parágrafo único.	 O tempo de guarda dos documentos será dilatado sempre que ocorrer a interrupção 
ou suspensão da prescrição.

Art. 12	 Para fins de contagem do prazo de guarda considera-se a data do arquivamento do 
documento.

CAPÍTULO V
Da Eliminação de Documentos de Guarda Temporária

Art. 13	 Toda e qualquer eliminação de documentos públicos, que constem ou não da Tabela 
de Temporalidade de Documentos da Câmara Municipal, será realizada mediante 
autorização do Arquivo Público da Câmara Municipal.

Parágrafo único.	 Para efeito desta Resolução, enquadram-se os arquivos de áudio, vídeo e imagem, 
incluindo foto.

Art. 14	 O registro dos documentos a serem eliminados deverá ser efetuado por meio de 
Listagem de Eliminação de Documentos, conforme modelo constante do Anexo III, 
que faz parte integrante desta Resolução.

§ 1º	 O volume do acervo a ser eliminado deverá ser informado em metros lineares.

§ 2º	 Para o cálculo do volume em metros lineares, deverá ser observado o Roteiro para 
Mensuração de Documentos Textuais do Arquivo Nacional.

Art. 15	 A Comissão de Avaliação de Documentos, em decorrência da aplicação da Tabela 
de Temporalidade de Documentos, fará publicar no Diário Oficial do Município o 
Edital de Ciência de Eliminação de Documentos, conforme modelo constante do 
Anexo IV, que faz parte integrante desta Resolução, em conjunto com a Listagem de 
Eliminação de Documentos.

§ 1º	 O Edital de Ciência de Eliminação de Documentos tem por objetivo dar publicidade 
ao ato de eliminação de documentos, devendo conter informações sobre os 
documentos a serem eliminados.

§ 2º	 O Edital de Ciência de Eliminação de Documentos deverá consignar um prazo de 
30 (trinta) dias para possíveis manifestações ou, quando for o caso, possibilitar às 
partes interessadas requererem o desentranhamento de documentos ou cópias de 
peças de processos ou expedientes.

Art. 16	 O registro das informações relativas à execução da eliminação deverá ser efetuado 
por meio do Termo de Eliminação de Documentos, preenchido conforme modelo 
constante do Anexo V, que faz parte integrante desta Resolução.

§ 1º	 O Termo de Eliminação de Documentos será arquivado no Arquivo Público da 
Câmara Municipal para a consolidação de dados e a realização de estudos técnicos 
na área de gestão de documentos.

§ 2º	 A publicidade do Termo de Eliminação de Documentos será dada por meio do Portal 
Legislativo da Câmara Municipal, ficando desobrigada sua publicação no Diário 
Oficial do Município, conforme Art. 4º da Resolução nº 40, de 09 de dezembro de 
2014, do Conselho Nacional de Arquivos – CONARQ.

Art. 17	 A eliminação de documentos arquivísticos públicos e de caráter público será efetuada 
por meio de fragmentação manual ou mecânica, pulverização, desmagnetização ou 
reformatação, com garantia de que a descaracterização dos documentos não possa 
ser revertida.

§ 1º	 A eliminação dos documentos deverá, obrigatoriamente, ocorrer com a supervisão 
de responsável designado para acompanhar o procedimento.

§ 2º	 A escolha do procedimento a ser adotado para a descaracterização dos documentos 
deverá observar as normas legais em vigor em relação à preservação do meio 
ambiente e da sustentabilidade.

CAPÍTULO VI
Da Guarda Permanente de Documentos

Art. 18	 São considerados documentos de guarda permanente:

§ 1º 	 Os indicados na Tabela de Temporalidade de Documentos, que serão definitivamente 
preservados;

§ 2º 	 Todos os processos, expedientes e demais documentos produzidos, recebidos ou 
acumulados pela Câmara Municipal até o ano de 1950.

Art. 19	 Os documentos de guarda permanente não poderão ser eliminados após a 
microfilmagem, digitalização ou qualquer outra forma de reprodução, devendo ser 
recolhidos ao Arquivo Público da Câmara Municipal.

Parágrafo único.	 Os documentos de guarda permanente, ao serem transferidos ou recolhidos ao 
Arquivo Público da Câmara Municipal, deverão estar avaliados, organizados, 
higienizados e acondicionados, bem como acompanhados de instrumento descritivo 
que permita sua identificação, acesso e controle.

Art. 20	 A produção master da TV Câmara, do serviço de fotografia e da Rádio Câmara são de 
natureza histórica, sendo obrigatória a preservação pela Diretoria de Comunicação 
em meio digital.

Art. 21	 Os arquivos em áudio e vídeo de sessões e audiências públicas promovidas pelo 
Poder Legislativa constituem-se ata eletrônica.

Art. 22	 Ficará sujeito à responsabilidade penal, civil e administrativa, na forma da 
legislação em vigor, aquele que destruir, inutilizar ou deteriorar documentos de 
guarda permanente.

CAPÍTULO VII
Da Comissão de Avaliação de Documentos

Art. 23	 A Comissão de Avaliação de Documentos é um grupo permanente e multidisciplinar 
instituído no âmbito da Câmara Municipal, responsável pela elaboração e aplicação 
do Plano de Classificação e da Tabela de Temporalidade de Documentos.

Art. 24	 A Comissão de Avaliação de Documentos, instituída pela Resolução nº 495, de 10 
de maio de 2011, passa a ser regida e disciplinada por esta Resolução, devendo ser 
integrada por:

I – 	 01 membro da Diretoria de Apoio Legislativo;
II – 	 01 membro da Diretoria de Recursos Humanos;
III – 	 01 membro da Diretoria Financeira;
IV – 	 01 membro da Diretoria Administrativa;
V – 	 01 membro da Diretoria de Comunicação;
V – 	 01 membro da Diretoria de Controle Interno.
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Parágrafo único.	 A indicação dos membros para comporem a Comissão de Avaliação de Documentos, 
bem como seus respectivos suplentes, será feita pela Presidência da Câmara 
Municipal por meio de Portaria da Diretoria de Recursos Humanos.

Art. 25	 A Comissão de Avaliação de Documentos contará com o apoio técnico da Consultoria 
Jurídica e da Consultoria Administrativo-Financeira da Câmara Municipal acerca 
das ações judiciais encerradas ou em curso nas quais a Câmara Municipal figure 
como autora ou ré, para que se possa dar cumprimento aos prazos prescricionais de 
guarda previstos nas Tabelas de Temporalidade de Documentos.

Parágrafo único.	 Caberá à Consultoria Jurídica informar à Comissão de Avaliação de Documentos o 
trânsito em julgado acerca de ações judiciais e de processos do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo.

Art. 26	 À Comissão de Avaliação de Documentos cabe a atualização do Plano de 
Classificação de Documentos e da Tabela de Temporalidade de Documentos, que 
deverão ser revistos anualmente até o dia 31 de julho.

Parágrafo único.	 As propostas de revisão ou atualização do Plano de Classificação e da Tabela de 
Temporalidade de Documentos da Câmara Municipal deverão ser encaminhadas 
ao Arquivo Público da Câmara Municipal para aprovação e posteriormente 
oficializadas.

CAPÍTULO VIII
Disposições Finais

Art. 27	 Ao Arquivo Público da Câmara Municipal de Bauru compete, sempre que solicitado, 
dar orientação técnica na área arquivística às Diretorias e aos membros da Comissão 
de Avaliação de Documentos para elaboração e aplicação do Plano de Classificação 
e da Tabela de Temporalidade de Documentos.

Art. 28	 As disposições desta Resolução aplicam-se também aos documentos arquivísticos 
eletrônicos, nos termos da Lei.

Art. 29	 Revoga-se a Resolução nº 495, de 10 de maio de 2011.

Art. 30	 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Bauru, 20 de novembro de 2019.

JOSÉ ROBERTO MARTINS SEGALLA
Presidente

ROGER BARUDE	 YASMIM NASCIMENTO
1º Secretário	 2ª Secretária

Registrada na Diretoria de Apoio Legislativo da Câmara Municipal, na mesma data.

RONALDO JOSÉ SCHIAVONE
Diretor de Apoio Legislativo 

ANEXO I
Plano de Classificação de Documentos da Câmara Municipal de Bauru

01 DIRETORIA DE APOIO LEGISLATIVO				    (Função)
01.01 GESTÃO LEGISLATIVA					     (Subfunção)

01.01.01 SESSÕES PLENÁRIAS				    (Série)
01.01.01.01 Ementários			  (Subsérie)
01.01.01.02 Inscrição de Cidadão para Uso da Tribuna
01.01.01.03 Notas Taquigráficas
01.01.01.04 Ofícios de Convocação para Sessão
01.01.01.05 Pauta da Ordem do Dia
01.01.01.06 Registro de Oradores para Uso da Tribuna
01.01.01.07 Roteiros

01.01.02 AUDIÊNCIAS PÚBLICAS
01.01.02.01 Ofícios de Agendamento
01.01.02.02 Relatórios

01.01.03 COMISSÕES PERMANENTES, TEMPORÁRIAS E CONSTITUINTES
01.01.03.01 Atas das Reuniões
01.01.03.01 Transcrições

01.02 GESTÃO PROCESSUAL
01.02.01 DOCUMENTOS PESSOAIS

01.02.01.01 Atestados de Vereadores
01.02.01.02 Declaração de Imposto de Renda de Vereadores
01.02.01.03 Diploma e Declaração de Bens do Prefeito, Vice-Prefeito

e Vereadores
01.02.02 PROCESSOS

01.02.02.01 Processo de Anteprojeto de Lei Orgânica do Município
01.02.02.02 Processos de Ação Direta de Inconstitucionalidade
01.02.02.03 Processos de Comissões Especiais de Inquérito
01.02.02.04 Processos de Comissões Processantes
01.02.02.05 Processos de Denúncias
01.02.02.06 Processos de Moções
01.02.02.07 Processos de Projetos de Decretos Legislativos
01.02.02.08 Processos de Projetos de Emenda à Lei Orgânica
01.02.02.09 Processos de Projetos de Lei
01.02.02.10 Processos de Projetos de Resolução
01.02.02.11 Processos de Vetos
01.02.02.12 Processos Diversos

01.02.03 ASSESSORAMENTO AO PODER EXECUTIVO
01.02.03.01 Indicações
01.02.03.02 Requerimentos
01.02.03.03 Respostas
01.02.03.04 Ofícios de Encaminhamento de Proposituras

01.02.04 CONTAS MUNICIPAIS
01.02.04.01 Balancetes da Prefeitura e Demais Órgãos
01.02.04.02 Prestação de Contas da Câmara
01.02.04.03 Prestação de Contas da Prefeitura
01.02.04.04 Prestação de Contas do Terceiro Setor
01.02.04.05 Contratos, Convênios e Termos do Poder Executivo

01.02.05 EXPEDIENTES
01.02.05.01 Certidões
01.02.05.02 Comunicados
01.02.05.03 Declarações
01.02.05.04 Portarias
01.02.05.05 Telegramas
01.02.05.06 Ofícios Expedidos
01.02.05.07 Ofícios Recebidos

01.03 GESTÃO DOCUMENTAL
01.03.01 CATÁLOGOS, ESTATÍSTICAS E COMPILAÇÕES

01.03.01.01 Acervo Bibliográfico e Histórico
01.03.01.02 Fichas de Vereadores
01.03.01.03 Índices de Normas Municipais
01.03.01.04 Relatórios de Atividades da Câmara Municipal
01.03.01.05 Relatórios de Atividades das Secretarias Municipais

01.03.02 CICLO DE VIDA DOCUMENTAL
01.03.02.01 Editais de Ciência de Eliminação
01.03.02.02 Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade

Documental
01.03.02.03 Termos de Eliminação Documental

01.03.03 MICROFILMAGEM
01.03.03.01 Microfilmes
01.03.03.02 Cópias de Microfilmes

01.03.04 LIVROS
01.03.04.01 Livros de Atas das Sessões Plenárias
01.03.04.02 Livros de Atos da Mesa Diretora
01.03.04.03 Livros de Autógrafos
01.03.04.04 Livros de Decretos Legislativos
01.03.04.05 Livros de Emendas à Lei Orgânica
01.03.04.06 Livros de Leis
01.03.04.07 Livros de Resoluções
01.03.04.08 Livros de Presença dos Vereadores
01.03.04.09 Livros de Termos de Posse
01.03.04.10 Livros de Protocolo de Carga de Processos
01.03.04.11 Livros de Protocolo de Correspondências
01.03.04.12 Livros de Diários Oficiais posteriores ao Diário Eletrônico
01.03.04.13 Livros de Diários Oficiais anteriores ao Diário Eletrônico

02 DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS
02.01 SERVIÇO DE PESSOAL

02.01.01 PASTAS
02.01.01.01 Ações e Reclamações Trabalhistas
02.01.01.02 Atestados de Frequência de Cargos Comissionados
02.01.01.03 Atestados de Saúde – Período Parcial
02.01.01.04 Atualizações Cadastrais
02.01.01.05 Autorização de Horas Extras
02.01.01.06 Censo Previdenciário
02.01.01.07 Certidões
02.01.01.08 Comunicados
02.01.01.09 Controle de Avaliação de Desempenho
02.01.01.10 Controle de Bancos de Horas
02.01.01.11 Controle de Tempo de Efetivo Exercício
02.01.01.12 Controle e Escala de Férias e Licença-Prêmio
02.01.01.13 Convênios
02.01.01.14 Currículos
02.01.01.15 Declaração Anual de Bens de Servidores
02.01.01.16 Declarações
02.01.01.17 Escala de Plantão de Vigias
02.01.01.18 Escala de Servidores Convocados para Sessões
02.01.01.19 Filiações Sindicais
02.01.01.20 Fichas de Inscrição de Candidatos
02.01.01.21 Folhas de Resposta de Candidatos
02.01.01.22 Ofícios Expedidos
02.01.01.23 Ofícios Recebidos
02.01.01.24 Ordens de Serviço
02.01.01.25 Pareceres das Consultorias
02.01.01.26 Portarias
02.01.01.27 Registros de Ponto
02.01.01.28 Relatórios de Ocorrência de Ponto por Diretoria
02.01.01.29 Tabelas Salariais
02.01.01.30 Pedidos de Vale-Alimentação
02.01.01.31 Pedidos de Vale-Transporte
02.01.01.32 Planos de Saúde
02.01.01.33 Prestações de Contas Anuais ao AUDESP/TCE-SP

02.01.02 PROCESSOS
02.01.02.01 Ementários dos Processos
02.01.02.02 Processos Administrativos Disciplinares
02.01.02.03 Processos de Comissões de Servidores
02.01.02.04 Processos de Concursos de Acesso
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02.01.02.05 Processos de Concursos Públicos
02.01.02.06 Processos de Cumprimento de Sentença
02.01.02.07 Processos de Seleção de Estagiários
02.01.02.08 Processos de Sindicância
02.01.02.09 Processos Diversos

02.01.03 PRONTUÁRIOS
02.01.03.01 Abono de Permanência em Serviço
02.01.03.02 Atestado de Óbito
02.01.03.03 Atestados de Saúde – Período Integral
02.01.03.04 Atestados para Licença-Maternidade
02.01.03.05 Avaliação de Desempenho
02.01.03.06 Certificados de Cursos
02.01.03.07 Certidões para Contagem e Averbação de Tempo de

Serviço
02.01.03.08 Certidões para Contagem de Licença-Saúde para fins de

Licença-Prêmio
02.01.03.09 Formulário de Cancelamento de Descontos em Folha de

Pagamento
02.01.03.10 Formulário de Autorização de Descontos em Folha de

Pagamento
02.01.03.11 Incorporação de Gratificação de Função
02.01.03.12 Pensões Alimentícias
02.01.03.13 Portarias de Admissão, Contratação e Nomeação
02.01.03.14 Portarias de Gratificação por Tempo de Serviço
02.01.03.15 Portarias de Demissão, Exoneração e Rescisão

Contratual
02.01.03.16 Portarias de Designação, Disponibilidade e Substituição
02.01.03.17 Portarias de Lotação, Remoção, Transferência e

Permuta
02.01.03.18 Portarias de Progressão Funcional
02.01.03.19 Portarias de Readmissão, Readaptação, Recondução,

Reintegração e Reversão
02.01.03.20 Prontuários de Estagiários e Mirins
02.01.03.21 Prontuários de Inativos e Pensionistas
02.01.03.22 Prontuários de Servidores Recebidos em Cessão
02.01.03.23 Prontuários de Voluntários
02.01.03.24 Registro de Candidatura a Cargo Eletivo
02.01.03.25 Registro de Dependentes para Efeito de Imposto de

Renda
02.01.03.26 Registro de Elogios
02.01.03.27 Requerimento de Abono de Falta
02.01.03.28 Requerimento de Afastamentos
02.01.03.29 Requerimento de Ajuda de Custo para Estudos e Horário

de Estudante
02.01.03.30 Requerimento de Alteração de Período de Férias
02.01.03.31 Requerimento de Antecipação da 1ª Parcela do 13º

Salário
02.01.03.32 Requerimento de Férias
02.01.03.33 Requerimento de Folga Eleitoral
02.01.03.34 Requerimento de Folga por Doação de Sangue
02.01.03.35 Requerimento de Horário de Aleitamento Materno
02.01.03.36 Requerimento de Licenças

02.01.04 REGISTROS FINANCEIROS
02.01.04.01 Extratos Mensais de Convênios
02.01.04.02 Extratos Mensais de Empréstimos Consignados
02.01.04.03 Fichas Financeiras
02.01.04.04 Folhas de Pagamento Mensal
02.01.04.05 Folhas de Pagamento de Gratificação Natalina
02.01.04.06 Recibos de Pagamento
02.01.04.07 Informe de Rendimentos
02.01.04.08 Registro de Ligações para Desconto em Folha de Pagamento

02.01.05 REGISTROS DE PRESTAÇÕES DE INFORMAÇÕES
02.01.05.01 Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte –

DIRF
02.01.05.02 Relação Anual de Informações Sociais – RAIS
02.01.05.03 Relações Previdenciárias – FUNPREV
02.01.05.04 Relações Previdenciárias – INSS/SEFIP
02.01.05.05 Relações Previdenciárias – IPESP
02.01.05.06 Relações Previdenciárias – SPPREV

02.01.06 OUTROS DOCUMENTOS
02.01.06.01 Crachás de Identificação Funcional
02.01.06.02 Livros de Presença de Servidores convocados para

Sessões
02.01.06.03 Livros de Protocolo de Carga de Processos
02.01.06.04 Livros de Protocolo de Correspondências
02.01.06.05 Livros de Termos de Posse de Servidores

03 DIRETORIA FINANCEIRA
03.01 FINANÇAS E PROCESSAMENTO DE DESPESA

03.01.01 ORÇAMENTO
03.01.01.01 Devolução Anual de Economias Orçamentárias à

Prefeitura Municipal
03.01.01.02 Orçamento Anual e Alterações
03.01.01.03 Diferenças de Balancete
03.01.01.04 Encerramento de Exercício
03.01.01.05 Lançamentos da Receita Corrente Líquida
03.01.01.06 Ofício de Encaminhamento de Previsão Orçamentária
03.01.01.07 Ofício de Solicitação de Alteração Orçamentária
03.01.01.08 Reserva de Dotação Orçamentária

03.01.02 PAGAMENTOS A FORNECEDORES

03.01.02.01 Pagamentos de Bens Duráveis
03.01.02.02 Pagamentos de Materiais de Consumo
03.01.02.03 Pagamentos de Serviços
03.01.02.04 Pagamentos Parciais
03.01.02.05 Anulações de Empenho
03.01.02.06 Contratos

03.01.03 PAGAMENTOS DE PESSOAL
03.01.03.01 Abono de Férias
03.01.03.02 Adiantamento de 13º Salário
03.01.03.03 Adiantamento Mensal
03.01.03.04 Ajuda de Custo a Estudante
03.01.03.05 Folha de Pagamento Mensal
03.01.03.06 Folha de Pagamento do 13º Salário
03.01.03.07 Restituição de Valores
03.01.03.08 Retenções Diversas da Folha de Pagamento
03.01.03.09 Repasse de Retenções Diversas à Prefeitura Municipal

03.01.04 PAGAMENTOS AO REGIME DE PREVIDÊNCIA
03.01.04.01 Pagamentos à FUNPREV
03.01.04.02 Pagamentos ao INSS
03.01.04.03 Pagamentos à SPPREV

03.01.05 PAGAMENTOS DE DESPESAS ESPECÍFICAS
03.01.05.01 Pagamentos Vinculados a Processos Judiciais
03.01.05.02 Pagamentos de Contribuição da USPESP
03.01.05.03 Pagamentos de Imposto Sobre Serviço – ISS
03.01.05.04 Recolhimento de Guias Judiciais
03.01.05.05 Restos a Pagar
03.01.05.06 Autorização de Crédito Bancário

03.01.06 ADIANTAMENTO DE DESPESAS
03.01.06.01 Adiantamentos de Verba para Materiais e Serviços
03.01.06.02 Adiantamentos de Verba para Viagens

03.01.07 CONTAS DE UTILIDADE PÚBLICA
03.01.07.01 Contas de Água
03.01.07.02 Contas de Internet
03.01.07.03 Contas de Luz
03.01.07.04 Contas de Telefone

03.01.08 TELEFONIA MÓVEL
03.01.08.01 Compras de Aparelho Celular
03.01.08.02 Contas de Telefonia Móvel Celular
03.01.08.03 Restituição de Ligações Telefônicas
03.01.08.04 Contratos de Telefonia Móvel Celular

03.01.09 CONTROLE DE RECEITA
03.01.09.01 Juros sobre Aplicação Financeira

03.01.10 CONTROLE ADMINISTRATIVO
03.01.10.01 Lançamentos de Almoxarifado
03.01.10.02 Relatórios da Comissão de Avaliação de Patrimônio

03.01.11 PRESTAÇÃO DE CONTAS E INFORMAÇÕES
03.01.11.01 Defesas da Consultoria Jurídica
03.01.11.02 Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais –

DCTF
03.01.11.03 Recibos de Encaminhamento de Dados Contábeis ao

SICONFI
03.01.11.04 Recibos de Encaminhamento de Dados Contábeis ao

SISTN
03.01.11.05 Relatórios de Gestão Fiscal
03.01.11.06 Relatórios Mensais de Informações para Sistema

AUDESP
03.01.11.07 Relatórios do Tribunal de Contas do Estado

03.01.12 LIVROS
03.01.12.01 Livros de Balancetes
03.01.12.02 Livro Diário
03.01.12.03 Livro Razão
03.01.12.04 Livros de Boletins de Caixa, Receita e Despesa
03.01.12.05 Livros de Conciliação Bancária Diária
03.01.12.06 Livros de Conciliação Bancária Mensal
03.01.12.07 Livros de Conta-Corrente Bancária
03.01.12.08 Livros de Registro Analítico das Despesas – Empenhado
03.01.12.09 Livros de Registro Analítico das Despesas – Pago
03.01.12.10 Livros de Registro Analítico das Receitas
03.01.12.11 Livros de Carga de Documentos
03.01.12.12 Livros de Protocolo de Correspondências

03.01.13 OUTROS DOCUMENTOS
03.01.13.01 Consultas à Empresas de Consultoria Contábil
03.01.13.02 Memorandos
03.01.13.03 Ofícios Expedidos
03.01.13.04 Ofícios Recebidos
03.01.13.05 Protocolos de Envio e Recebimento de Documentos
03.01.13.06 Recibos de Depósitos de Cheques
03.01.13.07 Reestruturação Tecnológica da TV Câmara

04 DIRETORIA ADMINISTRATIVA
04.01 SERVIÇO DE SUPRIMENTOS, ZELADORIA, PORTARIA E TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO
04.01.01 PROCESSOS

04.01.01.01 Processos de Avaliação de Patrimônio
04.01.01.02 Processos de Doação Patrimonial
04.01.01.03 Processos de Incorporação Patrimonial
04.01.01.04 Processos de Comodato e Convênio
04.01.01.05 Processos de Dispensa de Licitação
04.01.01.06 Processos de Inexigibilidade
04.01.01.07 Processos de Licitação – Concorrência Pública
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04.01.01.08 Processos de Licitação – Convite
04.01.01.09 Processos de Licitação – Pregão Presencial
04.01.01.10 Processos de Licitação – Registro de Preços
04.01.01.11 Processos de Licitação – Tomada de Preço
04.01.01.12 Processos de Contrato Emergenciais
04.01.01.13 Processos de Sinistro

04.01.02 LIVROS
04.01.02.01 Livros de Certidões
04.01.02.02 Livros de Declarações
04.01.02.03 Livros de Carga de Processos
04.01.02.04 Livros de Protocolo de Correspondência
04.01.02.05 Livros de Ocorrência de Vigias
04.01.02.06 Livros de Ordens de Serviço
04.01.02.07 Livros de Portarias
04.01.02.08 Livros de Contratos
04.01.02.09 Livros de Convênios e Comodatos
04.01.02.10 Livros de Editais por Modalidade
04.01.02.11 Livros de Termos Aditivos e Prorrogações

04.01.03 VEÍCULOS
04.01.03.01 Acidentes, Infrações e Multas
04.01.03.02 Aluguel
04.01.03.03 Aquisição
04.01.03.04 Certificado de registro e licenciamento de veículo –

CRLV
04.01.03.05 Cessão, Doação, Permuta, Transferência
04.01.03.06 Controle de Abastecimento dos Veículos Oficiais
04.01.03.07 Controle de Quilometragem dos Veículos Oficiais
04.01.03.08 Limpeza, Manutenção e Reparos
04.01.03.09 Requisição de Utilização de Veículos Oficiais

04.01.04 RELATÓRIOS
04.01.04.01 Balancetes
04.01.04.02 Consumos por Centro de Custo
04.01.04.03 Fechamentos de Compras, Almoxarifado e Patrimônio
04.01.04.04 Inventários de Material Permanente e de Consumo

04.01.05 GESTÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
04.01.05.01 Base de Dados
04.01.05.02 Códigos-Fonte
04.01.05.03 Controles de Acesso à Internet e Sistemas
04.01.05.04 Expedientes de Vistoria
04.01.05.05 Licenças de Softwares
04.01.05.06 Manuais de Instalação e Configuração de Programa

desenvolvido pela Câmara
04.01.05.07 Manuais de Usuário
04.01.05.08 Mapa de Arquitetura de Rede e de Telefonia
04.01.05.09 Planejamentos Anuais de Tecnologia da Informação e

Comunicação
04.01.05.10 Processos de Consulta Pública
04.01.05.11 Registros de Programas de Computador
04.01.05.12 Relação de IP de Rede, Computador e Usuário
04.01.05.13 Relatórios de Impressão
04.01.05.14 Requisições de Serviços Técnicos
04.01.05.15 Termos de Manutenção Externa

04.01.09 OUTROS DOCUMENTOS
04.01.06.01 Comunicados e Avisos
04.01.06.02 Controles de Serviços Reprográficos
04.01.06.03 Ofícios Expedidos
04.01.06.04 Ofícios Recebidos
04.01.06.05 Memorandos
04.01.06.06 Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB)
04.01.06.07 Projetos, Plantas e Escrituras
04.01.06.08 Termos de Responsabilidade por Bens Patrimoniais

05 DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO
05.01 ASSESSORIA DE IMPRENSA, TV E RÁDIO CÂMARA

05.01.01 REGISTROS AUDIOVISUAIS
05.01.01.01 Video Home System – VHS
05.01.01.02 Digital Versatile Disc – DVD
05.01.01.03 Linear Tape-Open – LTO
05.01.01.04 Fita DAT
05.01.01.05 Mini DV
05.01.01.06 Fotografias em Negativo e Digital
05.01.01.07 Termos de Autorização de Uso de Imagem

05.01.02 REDAÇÃO
05.01.02.01 Requisição de Gravação Externa
05.01.02.02 Playlist da Programação Diária
05.01.02.03 Ofícios Expedidos
05.01.02.04 Ofícios Recebidos

06 CONTROLE INTERNO
06.01 CONTROLE CONTÁBIL E ADMINISTRATIVO

06.01.01 AUDITORIA
06.01.01.01 Comunicados sobre Calendário Anual para Envio de

Informações à AUDESP
06.01.01.02 Pareceres do Controle Interno
06.01.01.03 Plano Operativo Anual de Controle Interno
06.01.01.04 Questionários para Subsídio de Informações
06.01.01.05 Relatórios do Controle Interno
06.01.01.06 Relatórios de Acompanhamento de Horas Extras e

Sessões Plenárias
06.01.01.07 Relatórios de Instrução
06.01.01.08 Relatórios relativos à Auditoria e Controle Interno para o

TCE/SP

06.01.01.09 Relatórios do TCE/SP de Julgamento das Contas da
Câmara

06.01.02 OUVIDORIA
06.01.02.01 Pedidos de Informação
06.01.02.02 Registros de Elogios
06.01.02.03 Registros de Reclamações
06.01.02.04 Registros de Sugestões

06.01.03 OUTROS DOCUMENTOS
06.01.03.01 Ofícios Expedidos
06.01.03.02 Ofícios Recebidos

06.01.03.03 Livros de Protocolo de Correspondências

ANEXO II
TABELA DE TEMPORALIDADE DE DOCUMENTOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU

PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTOS

PRAZO DE GUARDA DESTINAÇÃO 
FINAL OBSERVAÇÕES

CORRENTE INTERMEDIÁRIO
01 DIRETORIA DE APOIO LEGISLATIVO

01.01 GESTÃO LEGISLATIVA
01.01.01 SESSÕES PLENÁRIAS

01.01.01.01 Ementários Até realização 
da Sessão - Eliminação • Transcrito na 

Ata da Sessão.

01.01.01.02 Inscrição de Cidadão 
para Uso da Tribuna

Até realização 
da Sessão - Eliminação • Transcrito na 

Ata da Sessão.

01.01.01.03 Notas Taquigráficas
Tipo 

documental 
em desuso

- Eliminação

• Tratam-
se de textos 

pertencentes às 
décadas de 60 a 
90. Não se trata 
de redação final 
e contam com 

marcas de revisão 
e anotações, bem 
como ausência 

de timbre, marca 
d'água, assinatura 
ou qualquer outra 
identificação do 
órgão produtor. 
Encontram-se 
digitalizados.

01.01.01.04
Ofícios de 

Convocação para 
Sessão

Até realização 
da Sessão - Eliminação

01.01.01.05 Pauta da Ordem do 
Dia

Até realização 
da Sessão - Eliminação • Transcrito na 

Ata da Sessão.

01.01.01.06 Registro de Oradores 
para Uso da Tribuna

Até realização 
da Sessão - Eliminação • Transcrito na 

Ata da Sessão.

01.01.01.07 Roteiros Até realização 
da Sessão - Eliminação

01.01.02 AUDIÊNCIA PÚBLICAS

01.01.02.01 Ofícios de 
Agendamento

Até realização 
da Audiência - Eliminação

01.01.02.02 Relatórios 01 ano - Guarda 
Permanente

01.01.03 COMISSÕES PERMANENTES, TEMPORÁRIAS E CONSTITUINTES

01.01.03.01 Atas das Reuniões 01 ano - Guarda 
Permanente

01.01.03.02 Transcrições 01 ano - Guarda 
Permanente

01.02 GESTÃO PROCESSUAL
01.02.01 DOCUMENTOS PESSOAIS

01.02.01.01 Atestados de 
Vereadores 01 ano - Guarda 

Permanente

01.02.01.02
Declaração de 

Imposto de Renda de 
Vereadores

01 ano - Guarda 
Permanente

01.02.01.03

Diploma e Declaração 
de Bens do Prefeito, 

Vice-Prefeito e 
Vereadores

01 ano - Guarda 
Permanente

01.02.02 PROCESSOS

01.02.02.01

Processo de 
Anteprojeto de 

Lei Orgânica do 
Município

Até 
deliberação 

final
- Guarda 

Permanente

01.02.02.02
Processos de 

Ação Direta de 
Inconstitucionalidade

Até 
deliberação 

final
- Guarda 

Permanente

01.02.02.03
Processos de 

Comissões Especiais 
de Inquérito

Até 
deliberação 

final
- Guarda 

Permanente

01.02.02.04
Processos de 
Comissões 

Processantes

Até 
deliberação 

final
- Guarda 

Permanente

01.02.02.05 Processos de 
Denúncias

Até 
deliberação 

final
- Guarda 

Permanente
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01.02.02.06 Processos de Moções 06 anos 02 anos Eliminação
• Cumpre a 

função com a 
entrega da Moção.

01.02.02.07
Processos de 

Projetos de Decretos 
Legislativos

Até 
deliberação 

final
- Guarda 

Permanente

01.02.02.08
Processos de Projetos 

de Emenda à Lei 
Orgânica

Até 
deliberação 

final
- Guarda 

Permanente

01.02.02.09 Processos de Projetos 
de Lei

Até 
deliberação 

final
- Guarda 

Permanente

01.02.02.10 Processos de Projetos 
de Resolução

Até 
deliberação 

final
- Guarda 

Permanente

01.02.02.11 Processos de Vetos
Até 

deliberação 
final

- Guarda 
Permanente

01.02.02.12 Processos Diversos|
Até 

deliberação 
final

- Guarda 
Permanente

01.02.03 ASSESSORAMENTO AO PODER EXECUTIVO
01.02.03.01 Indicações 06 anos 02 anos Eliminação
01.02.03.02 Requerimentos 06 anos 02 anos Eliminação
01.02.03.03 Respostas 06 anos 02 anos Eliminação

01.02.03.04
Ofícios de 

Encaminhamento de 
Proposituras

06 anos 02 anos Eliminação

01.02.04 CONTAS MUNICIPAIS

01.02.04.01
Balancetes da 

Prefeitura e Demais 
Órgãos

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

• Art. 41, § 1º 
e 2º da LCE nº 

709/1993;
• Art. 1º, § 2º da 

LM nº 3624/1993.

01.02.04.02 Prestação de Contas 
da Câmara

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

01.02.04.03 Prestação de Contas 
da Prefeitura

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

01.02.04.04 Prestação de Contas 
do Terceiro Setor

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

01.02.04.05
Contratos, Convênios 

e Termos do Poder 
Executivo

Até a 
digitalização - Eliminação

• Tratam-se 
de cópias de 
documentos 

produzidos no 
âmbito do Poder 
Executivo, o qual 
deverá disciplinar 
a sua destinação.

01.02.05 EXPEDIENTES

01.02.05.01 Certidões 01 ano - Guarda 
Permanente

01.02.05.02 Comunicados 01 ano - Guarda 
Permanente

01.02.05.03 Declarações 01 ano - Guarda 
Permanente

01.02.05.04 Portarias 01 ano - Guarda 
Permanente

01.02.05.05 Telegramas 01 ano 05 anos Eliminação
01.02.05.06 Ofícios Expedidos 01 ano 05 anos Eliminação
01.02.05.07 Ofícios Recebidos 01 ano 05 anos Eliminação

01.03 GESTÃO DOCUMENTAL
01.03.01 CATÁLOGOS, ESTATÍSTICAS E COMPILAÇÕES

01.03.01.01 Acervo Bibliográfico 
e Histórico - - Guarda 

Permanente

01.03.01.02 Fichas de Vereadores
Tipo 

documental 
em desuso

- Guarda 
Permanente

01.03.01.03 Índices de Normas 
Municipais

Tipo 
documental 
em desuso

- Guarda 
Permanente

01.03.01.04
Relatórios de 

Atividades da Câmara 
Municipal

01 ano - Guarda 
Permanente

01.03.01.05
Relatórios de 

Atividades das 
Secretarias Municipais

01 ano 07 anos Eliminação

• Trata-se de 
documento 

produzido no 
âmbito do Poder 
Executivo, o qual 
deverá disciplinar 
a sua destinação.

01.03.02 CLICO DE VIDA DOCUMENTAL

01.03.02.01 Editais de Ciência de 
Eliminação

Até a 
eliminação - Guarda 

Permanente
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01.03.02.02

Plano de Classificação 
e Tabela de 

Temporalidade 
Documental

Até 
oficialização 

de
novo 

documento

- Guarda 
Permanente

01.03.02.03 Termos de Eliminação 
Documental

Até a 
eliminação - Guarda 

Permanente
01.03.03 MICROFILMAGEM

01.03.03.01 Microfilmes
Tipo 

documental 
em desuso

- Guarda 
Permanente

01.03.03.02 Cópias de Microfilmes
Tipo 

documental 
em desuso

- Guarda 
Permanente

01.03.04 LIVROS

01.03.04.01 Livros de Atas das 
Sessões Plenárias

Até a 
confecção do 

livro
- Guarda 

Permanente

01.03.04.02 Livros de Atos da 
Mesa Diretora

Até a 
confecção do 

livro
- Guarda 

Permanente

01.03.04.03 Livros de Autógrafos
Até a 

confecção do 
livro

- Guarda 
Permanente

01.03.04.04 Livros de Decretos 
Legislativos

Até a 
confecção do 

livro
- Guarda 

Permanente

01.03.04.05 Livros de Emendas à 
Lei Orgânica

Até a 
confecção do 

livro
- Guarda 

Permanente

01.03.04.06 Livros de Leis
Até a 

confecção do 
livro

- Guarda 
Permanente

01.03.04.07 Livros de Resoluções
Até a 

confecção do 
livro

- Guarda 
Permanente

01.03.04.08 Livros de Presença 
dos Vereadores

Até completar 
o livro - Guarda 

Permanente

01.03.04.09 Livros de Termos de 
Posse

Até completar 
o livro - Guarda 

Permanente

01.03.04.10 Livros de Protocolo de 
Carga de Processos

Até completar 
o livro 05 anos Eliminação

01.03.04.11 Livros de Protocolo de 
Correspondências

Até completar 
o livro 05 anos Eliminação

01.03.04.12
Livros de Diários 

Oficiais posteriores ao 
Diário Eletrônico

Tipo 
documental 
em desuso

- Eliminação
• O Diário Oficial 

Eletrônico 
substitui a 
publicação 
impressa, 

conforme Decreto 
Municipal nº 

14152/19.

01.03.04.13
Livros de Diários 

Oficiais anteriores ao 
Diário Eletrônico

Tipo 
documental 
em desuso

- Guarda 
Permanente

02 DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS
02.01 SERVIÇO DE PESSOAL

02.01.01 PASTAS

02.01.01.01 Ações e Reclamações 
Trabalhistas

Até 
deliberação 

final
+ 05 anos

05 anos Eliminação

• Art. 7º, inciso 
XXIX da CF/1988
• Art. 8º da LM nº 

3781/1994

02.01.01.02
Atestados de 

Frequência de Cargos 
Comissionados

Até o registro
em ficha 

financeira
47 anos Eliminação

02.01.01.03 Atestados de Saúde – 
Período Parcial

Até o registro
em ficha 

financeira
20 anos Eliminação

02.01.01.04 Atualizações 
Cadastrais

Enquanto 
vigora 05 anos Eliminação

02.01.01.05 Autorização de Horas 
Extras

Até o registro
em ficha 

financeira
47 anos Eliminação

02.01.01.06 Censo Previdenciário Enquanto 
vigora 05 anos Eliminação

• Os dados 
se tornam 

desatualizados.

02.01.01.07 Certidões 05 anos 05 anos Guarda 
Permanente

02.01.01.08 Comunicados 05 anos 05 anos Guarda 
Permanente

02.01.01.09 Controle de Avaliação 
de Desempenho 02 anos 02 anos Eliminação

• Os controles 
são atualizados 

anualmente.

02.01.01.10 Controle de Bancos 
de Horas 02 anos 02 anos Eliminação

02.01.01.11 Controle de Tempo de 
Efetivo Exercício 02 anos 02 anos Eliminação

02.01.01.12
Controle e Escala 

de Férias e Licença-
Prêmio

02 anos 02 anos Eliminação

02.01.01.13 Convênios Enquanto 
vigora 10 anos Eliminação
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02.01.01.14 Currículos
Tipo 

documental 
em desuso

- Eliminação

02.01.01.15 Declaração Anual de 
Bens de Servidores 05 anos 05 anos Eliminação

• Os dados 
se tornam 

desatualizados.
02.01.01.16 Declarações 05 anos 05 anos Guarda 

Permanente

02.01.01.17 Escala de Plantão de 
Vigias

Até a 
formalização

de nova escala
02 anos Eliminação

02.01.01.18
Escala de Servidores 

Convocados para 
Sessões

Até o registros
em ficha 

financeira
02 anos Eliminação

02.01.01.19 Filiações Sindicais Enquanto 
vigora 05 anos Eliminação

02.01.01.20 Fichas de Inscrição de 
Candidatos

Enquanto 
vigora 03 anos Eliminação • Art. 37, inciso 

III da CF/198802.01.01.21 Folhas de Resposta de 
Candidatos

Enquanto 
vigora 12 anos Eliminação

02.01.01.22 Ofícios Expedidos 01 ano 05 anos Eliminação
02.01.01.23 Ofícios Recebidos 01 ano 05 anos Eliminação

02.01.01.24 Ordens de Serviço 01 ano 05 anos Guarda 
Permanente

02.01.01.25 Pareceres das 
Consultorias 05 anos 05 anos Guarda 

Permanente
02.01.01.26 Portarias 05 anos 05 anos Guarda 

Permanente

02.01.01.27 Registros de Ponto

Até o 
rompimento 

do
vínculo 
jurídico

47 anos Eliminação

02.01.01.28
Relatórios de 

Ocorrência de Ponto 
por Diretoria

01 ano 05 anos Eliminação

• Art. 7º, inciso 
XXIX da CF/1988
• Art. 8º da LM nº 

3781/1994

02.01.01.29 Tabelas Salariais
Até 

formalização
de nova tabela

47 anos Eliminação

02.01.01.30 Pedidos de Vale-
Alimentação

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação • Art. 1º do DF nº 

20910/1932
• Art. 173 da LF 

nº 5172/1966
• Art. 41, § 1º 
e 2º da LCE nº 

709/1993
• Art. 1º, § 2º da 

LM nº 3624/1993

02.01.01.31 Pedidos de Vale-
Transporte

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

02.01.01.32 Planos de Saúde Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

02.01.01.33
Prestações de Contas 
Anuais ao AUDESP/

TCE-SP

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

02.01.02 PROCESSOS

02.01.02.01 Ementários dos 
Processos

Até 
atualização de 

ementário
- Eliminação

02.01.02.02
Processos 

Administrativos 
Disciplinares

Até 
deliberação 

final
95 anos Guarda 

Permanente
• Art. 106 da LM 

nº 3781/1994

02.01.02.03
Processos de 
Comissões de 

Servidores

Até conclusão 
dos trabalhos 95 anos Eliminação

02.01.02.04 Processos de 
Concursos de Acesso

Enquanto 
vigora 05 anos Guarda 

Permanente
02.01.02.05 Processos de 

Concursos Públicos
Enquanto 

vigora 05 anos Guarda 
Permanente

02.01.02.06
Processos de 

Cumprimento de 
Sentença

Até 
deliberação 

final
95 anos Guarda 

Permanente
• Art. 106 da LM 

nº 3781/1994

02.01.02.07 Processos de Seleção 
de Estagiários

Enquanto 
vigora 05 anos Guarda 

Permanente

02.01.02.08 Processos de 
Sindicância

Até 
deliberação 

final
95 anos Guarda 

Permanente
• Art. 106 da LM 

nº 3781/1994

02.01.02.09 Processos Diversos
Até 

deliberação 
final

95 anos Eliminação • Mediante análise 
do assunto

02.01.03 PRONTUÁRIOS

02.01.03.01
Abono de 

Permanência em 
Serviço

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

60 anos Eliminação

02.01.03.02 Atestado de Óbito Até o prontuário completar 100 anos
em fase intermediária Eliminação

02.01.03.03 Atestados de Saúde – 
Período Integral

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

60 anos Eliminação

02.01.03.04 Atestados para 
Licença-Maternidade

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

60 anos Eliminação
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02.01.03.05 Avaliação de 
Desempenho

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

60 anos Eliminação

02.01.03.06 Certificados de Cursos

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

60 anos Eliminação

02.01.03.07

Certidões para 
Contagem e 

Averbação de Tempo 
de Serviço

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

100 anos Eliminação

02.01.03.08

Certidões para 
Contagem de Licença-

Saúde para fins de 
Licença-Prêmio

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

60 anos Eliminação

02.01.03.09

Formulário de 
Cancelamento de 

Descontos em Folha 
de Pagamento

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

60 anos Eliminação

02.01.03.10

Formulário de 
Autorização de 

Descontos em Folha 
de Pagamento

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

60 anos Eliminação

02.01.03.11
Incorporação de 
Gratificação de 

Função

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

60 anos Eliminação

02.01.03.12 Pensões Alimentícias

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

100 anos Eliminação

02.01.03.13
Portarias de Admissão, 

Contratação e 
Nomeação

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

100 anos Guarda 
Permanente

02.01.03.14
Portarias de 

Gratificação por 
Tempo de Serviço

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

100 anos Guarda 
Permanente

02.01.03.15
Portarias de 

Demissão, Exoneração 
e Rescisão Contratual

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

100 anos Guarda 
Permanente

02.01.03.16

Portarias de 
Designação, 

Disponibilidade e 
Substituição

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

100 anos Guarda 
Permanente

02.01.03.17

Portarias de 
Lotação, Remoção, 

Transferência e 
Permuta

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

100 anos Guarda 
Permanente

02.01.03.18 Portarias de 
Progressão Funcional

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

100 anos Guarda 
Permanente

02.01.03.19

Portarias de 
Readmissão, 
Readaptação, 
Recondução, 

Reintegração e 
Reversão

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

100 anos Guarda 
Permanente

02.01.03.20 Prontuários de 
Estagiários e Mirins

Enquanto 
vigora 60 anos Eliminação

02.01.03.21 Prontuários de 
Inativos e Pensionistas - 100 anos Eliminação

02.01.03.22
Prontuários de 

Servidores Recebidos 
em Cessão

Enquanto 
vigora 60 anos Eliminação

02.01.03.23 Prontuários de 
Voluntários

Enquanto 
vigora 60 anos Eliminação

02.01.03.24
Registro de 

Candidatura a Cargo 
Eletivo

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

100 anos Eliminação

02.01.03.25

Registro de 
Dependentes para 

Efeito de Imposto de 
Renda

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

100 anos Eliminação

02.01.03.26 Registro de Elogios

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

100 anos Eliminação

02.01.03.27 Requerimento de 
Abono de Falta

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

60 anos Eliminação
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02.01.03.28 Requerimento de 
Afastamentos

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

60 anos Eliminação

02.01.03.29

Requerimento de 
Ajuda de Custo para 
Estudos e Horário de 

Estudante

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

60 anos Eliminação

02.01.03.30
Requerimento de 

Alteração de Período 
de Férias

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

60 anos Eliminação

02.01.03.31
Requerimento de 
Antecipação da 1ª 

Parcela do 13º Salário

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

60 anos Eliminação

02.01.03.32 Requerimento de 
Férias

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

60 anos Eliminação

02.01.03.33 Requerimento de 
Folga Eleitoral

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

60 anos Eliminação

02.01.03.34
Requerimento de 

Folga por Doação de 
Sangue

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

60 anos Eliminação

02.01.03.35
Requerimento 
de Horário de 

Aleitamento Materno

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

60 anos Eliminação

02.01.03.36 Requerimento de 
Licenças

Até o 
rompimento
do vínculo 

jurídico

60 anos Eliminação

02.01.04 REGISTROS FINANCEIROS

02.01.04.01 Extratos Mensais de 
Convênios

Até o registros
em ficha 

financeira
05 anos Eliminação

02.01.04.02
Extratos Mensais 
de Empréstimos 

Consignados

Até o registros
em ficha 

financeira
05 anos Eliminação

02.01.04.03 Fichas Financeiras 05 anos 95 anos Eliminação

02.01.04.04 Folhas de Pagamento 
Mensal 05 anos 95 anos Eliminação

02.01.04.05
Folhas de Pagamento 

de Gratificação 
Natalina

05 anos 95 anos Eliminação

02.01.04.06 Recibos de Pagamento 01 ano 05 anos Eliminação • Art. 7º, inciso 
XXIX da CF/1988

• Art. 8º da LM nº 
3781/1994

02.01.04.07 Informe de 
Rendimentos 05 anos 02 anos Eliminação

02.01.04.08
Registro de Ligações 

para Desconto em 
Folha de Pagamento

Até o registros
em ficha 

financeira
05 anos Eliminação

02.01.05 REGISTROS DE PRESTAÇÕES DE INFORMAÇÕES

02.01.05.01

Declaração do 
Imposto de Renda 
Retido na Fonte – 

DIRF

05 anos 02 anos Eliminação

02.01.05.02
Relação Anual de 

Informações Sociais 
– RAIS

05 anos 05 anos Eliminação

02.01.05.03
Relações 

Previdenciárias – 
FUNPREV

05 anos 95 anos Eliminação

02.01.05.04
Relações 

Previdenciárias – 
INSS/SEFIP

05 anos 95 anos Eliminação

02.01.05.05
Relações 

Previdenciárias – 
IPESP

05 anos 95 anos Eliminação

02.01.05.06
Relações 

Previdenciárias – 
SPPREV

05 anos 95 anos Eliminação

02.01.06 OUTROS DOCUMENTOS

02.01.06.01
Crachás de 

Identificação 
Funcional

Enquanto 
o servidor 

permanecer
- Eliminação

02.01.06.02

Livros de Presença 
de Servidores 

convocados para 
Sessões

Até completar 
o livro 47 anos Eliminação

• Servidores 
em Cargo em 

Comissão

02.01.06.03 Livros de Protocolo de 
Carga de Processos

Até completar 
o livro 05 anos Eliminação

02.01.06.04 Livros de Protocolo de 
Correspondências

Até completar 
o livro 05 anos Eliminação

TABELA DE TEMPORALIDADE DE DOCUMENTOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU

PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTOS

PRAZO DE GUARDA DESTINAÇÃO 
FINAL OBSERVAÇÕES

CORRENTE INTERMEDIÁRIO

02.01.06.05 Livros de Termos de 
Posse de Servidores

Tipo 
documental 
em desuso

- Guarda 
Permanente

03 DIRETORIA FINANCEIRA
03.01 FINANÇAS E PROCESSAMENTO DE DESPESA

03.01.01 ORÇAMENTO

03.01.01.01

Devolução Anual 
de Economias 

Orçamentárias à 
Prefeitura Municipal

Até aprovação 
das contas 12 anos Guarda 

Permanente

03.01.01.02 Orçamento Anual e 
Alterações 01 ano 12 anos Guarda 

Permanente
03.01.01.03 Diferenças de 

Balancete
Até aprovação 

das contas 05 anos Eliminação

• Art. 41, § 1º 
e 2º da LCE nº 

709/1993

• Art. 1º, § 2º da 
LM nº 3624/1993

03.01.01.04 Encerramento de 
Exercício

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

03.01.01.05
Lançamentos da 
Receita Corrente 

Líquida

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

03.01.01.06
Ofício de 

Encaminhamento de 
Previsão Orçamentária

02 anos - Eliminação

03.01.01.07
Ofício de Solicitação 

de Alteração 
Orçamentária

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

03.01.01.08 Reserva de Dotação 
Orçamentária

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

03.01.02 PAGAMENTOS A FORNECEDORES

03.01.02.01 Pagamentos de Bens 
Duráveis

Até aprovação 
das contas 12 anos Guarda 

Permanente
03.01.02.02 Pagamentos de 

Materiais de Consumo
Até aprovação 

das contas 05 anos Eliminação
• Art. 41, § 1º 
e 2º da LCE nº 

709/1993

• Art. 1º, § 2º da 
LM nº 3624/1993

03.01.02.03 Pagamentos de 
Serviços

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

03.01.02.04 Pagamentos Parciais Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

03.01.02.05 Anulações de 
Empenho

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

03.01.02.06 Contratos Enquanto 
vigora 12 anos Eliminação

03.01.03 PAGAMENTOS DE PESSOAL
03.01.03.01 Abono de Férias 01 ano 05 anos Eliminação

• Art. 8º, inciso 
I da LM nº 
3781/1994

03.01.03.02 Adiantamento de 13º 
Salário 01 ano 05 anos Eliminação

03.01.03.03 Adiantamento Mensal 01 ano 05 anos Eliminação

03.01.03.04 Ajuda de Custo a 
Estudante 01 ano 05 anos Eliminação

03.01.03.05 Folha de Pagamento 
Mensal 01 ano 30 anos Eliminação

03.01.03.06 Folha de Pagamento 
do 13º Salário 01 ano 05 anos Eliminação

03.01.03.07 Restituição de Valores 01 ano 05 anos Eliminação

03.01.03.08 Retenções Diversas da 
Folha de Pagamento 01 ano 05 anos Eliminação

• Art. 8º, inciso 
I da LM nº 
3781/1994

03.01.03.09
Repasse de Retenções 
Diversas à Prefeitura 

Municipal
01 ano 05 anos Eliminação

• Art. 8º, inciso 
I da LM nº 
3781/1994

03.01.04 PAGAMENTOS AO REGIME DE PREVIDÊNCIA

03.01.04.01 Pagamentos à 
FUNPREV

Até aprovação 
das contas 10 anos Eliminação • Art. 41, § 1º 

e 2º da LCE nº 
709/1993

• Art. 1º, § 2º da 
LM nº 3624/1993

03.01.04.02 Pagamentos ao INSS Até aprovação 
das contas 10 anos Eliminação

03.01.04.03 Pagamentos à 
SPPREV

Até aprovação 
das contas 10 anos Eliminação

03.01.05 PAGAMENTOS DE DESPESAS ESPECÍFICAS

03.01.05.01
Pagamentos 
Vinculados a 

Processos Judiciais

Até 
deliberação 

final
30 anos Guarda 

Permanente

03.01.05.02
Pagamentos de 
Contribuição da 

USPESP

Até aprovação 
das contas 10 anos Eliminação

• Art. 41, § 1º 
e 2º da LCE nº 

709/1993

• Art. 1º, § 2º da 
LM nº 3624/1993

03.01.05.03
Pagamentos de 

Imposto Sobre Serviço 
– ISS

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

03.01.05.04 Recolhimento de 
Guias Judiciais

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

03.01.05.05 Restos a Pagar Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

03.01.05.06 Autorização de 
Crédito Bancário

Até quitação 
da dívida 05 anos Eliminação

03.01.06 ADIANTAMENTO DE DESPESAS

03.01.06.01
Adiantamentos de 

Verba para Materiais e 
Serviços

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

• Art. 41, § 1º 
e 2º da LCE nº 

709/1993
• Art. 1º, § 2º da 

LM nº 3624/1993
03.01.06.02 Adiantamentos de 

Verba para Viagens
Até aprovação 

das contas 05 anos Eliminação
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03.01.07 CONTAS DE UTILIDADE PÚBLICA

03.01.07.01 Contas de Água Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação • Art. 41, § 1º 

e 2º da LCE nº 
709/1993

• Art. 1º, § 2º da 
LM nº 3624/1993

03.01.07.02 Contas de Internet Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

03.01.07.03 Contas de Luz Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

03.01.07.04 Contas de Telefone Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

03.01.08 TELEFONIA MÓVEL

03.01.08.01 Compras de Aparelho 
Celular

Até aprovação 
das contas 12 anos Guarda 

Permanente
03.01.08.02 Contas de Telefonia 

Móvel Celular
Até aprovação 

das contas 10 anos Eliminação • Art. 41, § 1º 
e 2º da LCE nº 

709/1993
• Art. 1º, § 2º da 

LM nº 3624/1993

03.01.08.03 Restituição de 
Ligações Telefônicas

Até aprovação 
das contas 10 anos Eliminação

03.01.08.04 Contratos de Telefonia 
Móvel Celular

Enquanto 
vigora 12 anos Eliminação

03.01.09 CONTROLE DE RECEITA

03.01.09.01 Juros sobre Aplicação 
Financeira

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

• Art. 41, § 1º 
e 2º da LCE nº 

709/1993
• Art. 1º, § 2º da 

LM nº 3624/1993
03.01.10 CONTROLE ADMINISTRATIVO

03.01.10.01 Lançamentos de 
Almoxarifado

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

• Art. 41, § 1º 
e 2º da LCE nº 

709/1993
• Art. 1º, § 2º da 

LM nº 3624/1993

03.01.10.02

Relatórios da 
Comissão de 
Avaliação de 
Patrimônio

Até conclusão 
dos trabalhos 12 anos Guarda 

Permanente

03.01.11 PRESTAÇÃO DE CONTAS E INFORMAÇÕES

03.01.11.01 Defesas da 
Consultoria Jurídica 01 ano 12 anos Guarda 

Permanente

• Caráter 
doutrinário e 

histórico

03.01.11.02
Declaração de Débitos 
e Créditos Tributários 

Federais - DCTF

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

• Art. 41, § 1º 
e 2º da LCE nº 

709/1993

• Art. 1º, § 2º da 
LM nº 3624/1993

03.01.11.03

Recibos de 
Encaminhamento de 
Dados Contábeis ao 

SICONFI

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

03.01.11.04

Recibos de 
Encaminhamento de 
Dados Contábeis ao 

SISTN

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

03.01.11.05 Relatórios de Gestão 
Fiscal

Até aprovação 
das contas 12 anos Eliminação

03.01.11.06
Relatórios Mensais 
de Informações para 
Sistema AUDESP

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

03.01.11.07 Relatórios do Tribunal 
de Contas do Estado

Até 
deliberação 

final
05 anos Eliminação

03.01.12 LIVROS

03.01.12.01 Livros de Balancetes Até aprovação 
das contas 12 anos Guarda 

Permanente
03.01.12.02 Livro Diário Até aprovação 

das contas 12 anos Guarda 
Permanente

03.01.12.03 Livro Razão Até aprovação 
das contas 12 anos Guarda 

Permanente

03.01.12.04
Livros de Boletins 
de Caixa, Receita e 

Despesa

Até aprovação 
das contas 12 anos Eliminação

• Art. 41, § 1º 
e 2º da LCE nº 

709/1993

• Art. 1º, § 2º da 
LM nº 3624/1993

03.01.12.05 Livros de Conciliação 
Bancária Diária

Até aprovação 
das contas 12 anos Eliminação

03.01.12.06 Livros de Conciliação 
Bancária Mensal

Até aprovação 
das contas 12 anos Eliminação

03.01.12.07 Livros de Conta 
Corrente Bancária

Até aprovação 
das contas 12 anos Eliminação

03.01.12.08
Livros de Registro 

Analítico das 
Despesas–Empenhado

Até aprovação 
das contas 12 anos Eliminação

03.01.12.09
Livros de Registro 

Analítico das 
Despesas – Pago

Até aprovação 
das contas 12 anos Eliminação

03.01.12.10 Livros de Registro 
Analítico das Receitas

Até aprovação 
das contas 12 anos Eliminação

03.01.12.11 Livros de Carga de 
Documentos

Até completar 
o livro 05 anos Eliminação

03.01.12.12 Livros de Protocolo de 
Correspondências

Até completar 
o livro 05 anos Eliminação

03.01.13 OUTROS DOCUMENTOS

03.01.13.01
Consultas à Empresas 

de Consultoria 
Contábil

01 ano - Eliminação

TABELA DE TEMPORALIDADE DE DOCUMENTOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU
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CORRENTE INTERMEDIÁRIO
03.01.13.02 Memorandos 01 ano 05 anos Eliminação
03.01.13.03 Ofícios Expedidos 01 ano 05 anos Eliminação
03.01.13.04 Ofícios Recebidos 01 ano 05 anos Eliminação

03.01.13.05
Protocolos de Envio 
e Recebimento de 

Documentos
01 ano 05 anos Eliminação

03.01.13.06 Recibos de Depósitos 
de Cheques

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

• Art. 41, § 1º 
e 2º da LCE nº 

709/1993
• Art. 1º, § 2º da 

LM nº 3624/1993

03.01.13.07
Reestruturação 

Tecnológica da TV 
Câmara

Até aprovação 
das contas 05 anos Guarda 

Permanente

04 DIRETORIA ADMINISTRATIVA

04.01 SERVIÇO DE SUPRIMENTOS, ZELADORIA, PORTARIA E TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO

04.01.01 PROCESSOS

04.01.01.01
Processos de 
Avaliação de 
Patrimônio

Até conclusão 
dos trabalhos 10 anos Eliminação

04.01.01.02 Processos de Doação 
Patrimonial

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

• Art. 41, § 1º 
e 2º da LCE nº 

709/1993

• Art. 1º, § 2º da 
LM nº 3624/1993

• Processos 
licitatórios 

que envolvam 
obras e serviços 
de engenharia 

deverão obedecer 
prazo de guarda 
intermediária de 

12 anos.

04.01.01.03
Processos de 
Incorporação 
Patrimonial

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

04.01.01.04 Processos de 
Comodato e Convênio

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

04.01.01.05 Processos de Dispensa 
de Licitação

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

04.01.01.06 Processos de 
Inexigibilidade

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

04.01.01.07
Processos de Licitação 

- Concorrência 
Pública

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

04.01.01.08 Processos de Licitação 
- Convite

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

04.01.01.09 Processos de Licitação 
- Pregão Presencial

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

04.01.01.10 Processos de Licitação 
- Registro de Preços

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

04.01.01.11 Processos de Licitação 
- Tomada de Preço

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

04.01.01.12 Processos de Contrato 
Emergenciais

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

04.01.01.13 Processos de Sinistro Até conclusão 
do caso 05 anos Eliminação

04.01.02 LIVROS

04.01.02.01 Livros de Certidões
Até a 

confecção do 
livro

03 anos Eliminação

04.01.02.02 Livros de Declarações
Até a 

confecção do 
livro

03 anos Eliminação

04.01.02.03 Livros de Carga de 
Processos

Até completar 
o livro 05 anos Eliminação

04.01.02.04 Livros de Protocolo de 
Correspondência

Até completar 
o livro 05 anos Eliminação

04.01.02.05 Livros de Ocorrência 
de Vigias

Até completar 
o livro 10 anos Eliminação

04.01.02.06 Livros de Ordens de 
Serviço

Enquanto 
vigora 03 anos Eliminação

04.01.02.07 Livros de Portarias Enquanto 
vigora 03 anos Eliminação

04.01.02.08 Livros de Contratos Até aprovação 
das contas 12 anos Eliminação

04.01.02.09 Livros de Convênios e 
Comodatos

Até aprovação 
das contas 12 anos Eliminação

04.01.02.10 Livros de Editais por 
Modalidade

Até aprovação 
das contas 12 anos Eliminação

04.01.02.11
Livros de Termos 

Aditivos e 
Prorrogações

Até aprovação 
das contas 12 anos Eliminação

04.01.03 VEÍCULOS

04.01.03.01 Acidentes, Infrações e 
Multas

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

• Para acidentes 
com vítimas, o 
prazo total de 
guarda é de 20 

anos

04.01.03.02 Aluguel Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

04.01.03.03 Aquisição Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

04.01.03.04
Certificado de registro 

e licenciamento de 
veículo – CRLV

Enquanto 
vigora - Eliminação
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04.01.03.05
Cessão, Doação, 

Permuta e 
Transferência

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

04.01.03.06
Controle de 

Abastecimento dos 
Veículos Oficiais

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

04.01.03.07
Controle de 

Quilometragem dos 
Veículos Oficiais

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

04.01.03.08 Limpeza, Manutenção 
e Reparos

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

04.01.03.09
Requisição de 

Utilização de Veículos 
Oficiais

02 anos - Eliminação

04.01.04 RELATÓRIOS

04.01.04.01 Balancetes Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

• Art. 41, § 1º 
e 2º da LCE nº 

709/1993
• Art. 1º, § 2º da 

LM nº 3624/1993

04.01.04.02 Consumos por Centro 
de Custo

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

04.01.04.03

Fechamentos 
de Compras, 

Almoxarifado e 
Patrimônio

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

04.01.04.04
Inventários de 

Material Permanente e 
de Consumo

Até aprovação 
das contas 05 anos Guarda 

Permanente

04.01.05 GESTÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

04.01.05.01 Base de Dados Enquanto 
vigora - Guarda 

Permanente

04.01.05.02 Códigos-Fonte Enquanto 
vigora - Guarda 

Permanente

04.01.05.03 Controles de Acesso a 
Internet e Sistemas 01 ano 04 anos Eliminação

• Art. 13 da 
Lei Federal nº 
12.965/2014

04.01.05.04 Expedientes de 
Vistoria 01 ano 04 anos Eliminação

04.01.05.05 Licenças de Softwares Enquanto 
vigora - Guarda 

Permanente

04.01.05.06

Manuais de Instalação 
e Configuração 
de Programa 

desenvolvido pela 
Câmara

Enquanto 
vigora - Guarda 

Permanente

04.01.05.07 Manuais de Usuário Enquanto 
vigora - Guarda 

Permanente

04.01.05.08 Mapa de Arquitetura 
de Rede e de Telefonia

Enquanto 
vigora - Guarda 

Permanente

04.01.05.09

Planejamentos 
Anuais de Tecnologia 

da Informação e 
Comunicação

Enquanto 
vigora - Guarda 

Permanente

04.01.05.10 Processos de Consulta 
Pública

Até conclusão 
dos trabalhos 04 anos Eliminação

04.01.05.11
Registros de 
Programas de 
Computador

Enquanto 
vigora - Guarda 

Permanente

04.01.05.12
Relação de IP de 

Rede, Computador e 
Usuário

01 ano 12 anos Eliminação

04.01.05.13 Relatórios de 
Impressão 01 ano - Eliminação

04.01.05.14 Requisições de 
Serviços Técnicos

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

04.01.05.15 Termos de 
Manutenção Externa 01 ano 04 anos Eliminação

04.01.06 OUTROS DOCUMENTOS
04.01.06.01 Comunicados e Avisos 01 ano - Eliminação

04.01.06.02 Controles de Serviços 
Reprográficos 01 ano - Eliminação

04.01.06.03 Ofícios Expedidos 01 ano 05 anos Eliminação
04.01.06.04 Ofícios Recebidos 01 ano 05 anos Eliminação

04.01.06.05 Memorandos Enquanto 
vigora 01 ano Eliminação

04.01.06.06
Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros 

(AVCB)

Enquanto 
vigora 01 ano Eliminação

04.01.06.07 Projetos, Plantas e 
Escrituras 03 anos 05 anos Guarda 

Permanente

04.01.06.08
Termos de 

Responsabilidade por 
Bens Patrimoniais

01 ano 05 anos Guarda 
Permanente

05 DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO
05.01 ASSESSORIA DE IMPRENSA, TV E RÁDIO CÂMARA

05.01.01 REGISTROS AUDIOVISUAIS

05.01.01.01 Video Home System 
– VHS

Até o término 
da legislatura 12 anos Guarda 

Permanente
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05.01.01.02 Digital Versatile Disc 
– DVD

Até o término 
da legislatura 12 anos Guarda 

Permanente

05.01.01.03 Linear Tape-Open 
– LTO

Até o término 
da legislatura 12 anos Guarda 

Permanente

05.01.01.04 Fita DAT Até o término 
da legislatura 12 anos Guarda 

Permanente

05.01.01.05 Mini DV Até o término 
da legislatura 12 anos Guarda 

Permanente

05.01.01.06 Fotografias em 
Negativo e Digital

Até o término 
da legislatura 12 anos Guarda 

Permanente

05.01.01.07
Termos de 

Autorização de Uso de 
Imagem

Até o término 
da legislatura 12 anos Guarda 

Permanente

05.01.02 REDAÇÃO

05.01.02.01 Requisição de 
Gravação Externa

Até realização 
da gravação 01 ano Eliminação

05.01.02.02 Playlist da 
Programação Diária

Enquanto 
vigora 01 ano Eliminação

05.01.02.03 Ofícios Expedidos 01 ano 05 anos Eliminação
05.01.02.04 Ofícios Recebidos 01 ano 05 anos Eliminação

06 CONTROLE INTERNO
06.01 CONTROLE CONTÁBIL E ADMINISTRATIVO

06.01.01 AUDITORIA

06.01.01.01

Comunicados sobre 
Calendário Anual para 
Envio de Informações 

à AUDESP

01 ano 01 ano Eliminação

06.01.01.02 Pareceres do Controle 
Interno 05 anos 05 anos Eliminação

06.01.01.03 Plano Operativo Anual 
de Controle Interno 03 anos 05 anos Eliminação

06.01.01.04
Questionários 

para Subsídio de 
Informações

01 ano 03 anos Eliminação

06.01.01.05 Relatórios do Controle 
Interno

Até aprovação 
das contas 05 anos Guarda 

Permanente

06.01.01.06

Relatórios de 
Acompanhamento 
de Horas Extras e 
Sessões Plenárias

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

• Art. 41, § 1º 
e 2º da LCE nº 

709/1993

• Art. 1º, § 2º da 
LM nº 3624/1993

06.01.01.07 Relatórios de 
Instrução

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

06.01.01.08
Relatórios relativos à 
Auditoria e Controle 

Interno para o TCE/SP

Até aprovação 
das contas 05 anos Eliminação

06.01.01.09
Relatórios do TCE/

SP de Julgamento das 
Contas da Câmara

Até 
deliberação 

final
05 anos Eliminação

06.01.02 OUVIDORIA

06.01.02.01 Pedidos de 
Informação 01 ano 03 anos Eliminação

06.01.02.02 Registros de Elogios 01 ano 03 anos Eliminação

06.01.02.03 Registros de 
Reclamações 01 ano 03 anos Eliminação

06.01.02.04 Registros de 
Sugestões 01 ano 03 anos Eliminação

06.01.03 OUTROS DOCUMENTOS
06.01.03.01 Ofícios Expedidos 01 ano 05 anos Eliminação
06.01.03.02 Ofícios Recebidos 01 ano 05 anos Eliminação

06.01.03.03 Livros de Protocolo de 
Correspondências

Até completar 
o livro 05 anos Eliminação

ANEXO III

Modelo de Listagem de Eliminação de Documentos

LISTAGEM DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU
Diretoria:

Ano: Página:
Função Subfunção Série Subsérie Data Volume Observações

Bauru, ___ de _________________ de ______.
_________________________

Responsável
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ANEXO IV

Modelo de Edital de Ciência de Eliminação de Documentos

EDITAL Nº ___/_____ - CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

Nos termos da Resolução nº ____, de ___ de ____________ de ______, a Câmara Municipal de 
Bauru torna pública, a quem possa interessar, que a partir do 30º (trigésimo) dia subsequente 
à data de publicação deste Edital no Diário Oficial do Município de Bauru, se não houver 
oposição, eliminará os documentos constantes da Listagem de Eliminação de Documentos.

Os interessados, no prazo citado, poderão requerer, às suas expensas, o desentranhamento 
de documentos ou cópias de peças de processos ou expedientes, mediante petição, desde 
que tenha a respectiva qualificação e demonstração de legitimidade do pedido, dirigido à 
Presidência da Câmara Municipal.

Bauru, ___ de _________________ de ______.

_________________________
Responsável

ANEXO V

Modelo de Termo de Eliminação de Documentos

TERMO DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

Os documentos constantes da Listagem de Eliminação de Documentos estão sendo eliminados em 
conformidade com o Edital de Ciência de Eliminação de Documentos, ambos publicados no Diário 
Oficial do Município em ___/___/_____, e de acordo com a Tabela de Temporalidade de Documentos 
em vigor, publicada no Diário Oficial do Município em ___/___/_____, de acordo com a Resolução nº 
____/_____.

Bauru, ___ de _________________ de ______.
_________________________

Responsável

Atos da Diretoria
EMENTÁRIO DOS PROJETOS DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL QUE DERAM 

ENTRADA NA 42ª SESSÃO ORDINÁRIA, DO DIA 19 DE NOVEMBRO DE 2019

Proc. nº 	 Assunto

255/19	 Projeto de Lei nº 102/19, que autoriza o Executivo a ceder o uso de bens 
móveis de propriedade da Prefeitura Municipal à EMPRESA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL DE BAURU - EMDURB. 

256/19	 Projeto de Lei nº 103/19, que autoriza o Executivo a transferir uma área de terreno da 
Empresa ELETRONIL REPAROS EM SISTEMAS ELÉTRICOS LTDA ME, para 
a Empresa TECFAG - COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO DE MÁQUINAS EIRELLI 
PPP.

258/19	 Projeto de Lei nº 104/19, que autoriza o Poder Executivo a efetivar, mediante 
Aditivos aos Termos de Colaboração, repasse de recursos públicos municipais para 
as entidades esportivas do setor privado. (Bauru Basketball e Vôlei Bauru)

259/19	 Projeto de Lei nº 106/19 que autoriza o Executivo a destinar uma área de terreno à 
Empresa E.C. RIBEIRO & CIA DE CONSTRUÇÃO DE CONCRETO LTDA, em 
regime de Concessão de Direito Real de Uso.

261/19	 Projeto de Lei nº 105/19, que autoriza o Executivo a transferir uma área de terreno 
da Empresa ACEBRAS FERRO E AÇO LTDA para a Empresa DG POLIMEROS 
LTDA-ME.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Dá denominação de Avenida SILVINO FERREIRA 
a uma via pública da cidade e revoga o Decreto 
Legislativo nº 1808, de 19 de fevereiro de 2019.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 15, Item I, letra "m", da Resolução 263/90, promulga o 
seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1º -	 Fica denominada Avenida SILVINO FERREIRA a via pública sem denominação 
oficial, correspondente a parte do atual local denominado Chácara Estrela, que tendo 
início no alinhamento da Avenida Nações Unidas Norte termina na divisa das terras 
de propriedade de Joaquim Ruiz, nesta cidade de Bauru.

Art. 2º -	 Fica revogado o Decreto Legislativo nº 1808, de 19 de fevereiro de 2019.

Art. 3º -	 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Bauru, 19 de novembro de 2019.

JOSÉ ROBERTO MARTINS SEGALLA
Presidente

ROGER BARUDE	 YASMIM NASCIMENTO
1º Secretário	 2ª Secretária

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O Decreto Legislativo nº 1808, de 19 de fevereiro de 2019, denominou Avenida 
Silvino Ferreira a via de entrada do Floratta Nações Residencial. Ocorre, porém, que a intenção da família 
é que a avenida de acesso ao referido residencial, encaminhada posteriormente à Câmara, recebesse o nome 
do homenageado.

Assim, para que esta Casa de Leis possa prestar a homenagem da forma como foi 
requerida pela família, é necessária a revogação do Decreto Legislativo anterior.

Silvino Ferreira é lembrado até os dias de hoje, pois todos os moradores da Vila 
Alves Seabra chamam popularmente o local como Baixada do Silvino, tendo em vista, o mesmo ter sido 
um dos primeiros moradores a se instalar no local, e dar início ao centro comercial que por muitos anos foi 
referência na cidade, já que os viajantes sempre passavam por lá, e por ser uma das vias de acesso à cidade, 
e por ser geograficamente um dos pontos mais baixos da cidade, a localidade recebe as águas dos rios que 
banham o município, afluentes do Rio Bauru, assim com o próprio ribeirão em questão, na Nuno de Assis, 
e portanto, o apelido “baixada”.

Silvino Ferreira nasceu em Portugal no ano de 1906, e se estabeleceu na região na 
década de 1930. Foi casado com a senhora Ângela Maria Bertuzzi, com quem teve 05 filhos, sendo eles, 
Osvaldo, Amélia, Natalina, Luiz Carlos e Avelino.

Segundo Osvaldo, mais conhecido como Vadico, o pai sempre foi um comerciante 
popular e cheio de amigos, inicialmente teve bar, depois empório, lenhadora, até chegar ao conhecido posto 
de combustíveis, e seus negócios sempre foram abertos no mesmo local, tendo vendido muita madeira para 
a Noroeste na época.

Morador da quadra 3 da Rua Coronel Alves Seabra, Vadico nasceu e cresceu na 
Baixada do Silvino, e assim como o pai, foi comerciante, e, assim como ele, os filhos também vivem do 
comércio e nunca saíram da região, seja para morar ou trabalhar. 

A rua Floresta era a porta de entrada de Bauru, tendo inclusive, sido trecho de 
passagem da comitiva do então presidente Getúlio Vargas, no ano de 1938, e segundo relatos de moradores 
sobre o comércio, o Bairro agitava toda a cidade na década de 1960 com um comércio diferente onde os 
moradores da zona rural, principalmente, trocavam frangos, leitões e outros produtos da criação deles por 
sapatos e outras mercadorias do comércio”, e havia até um estacionamento para cavalos na Rua Alves 
Seabra, onde pagava-se um valor combinado e o cavalo tinha sombra e água fresca enquanto esperava o 
seu cavaleiro.

No ano de 1974, houve uma grande enchente e boiadas estouraram na rua 
movimentada e adentraram as lojas, e até mesmo saci o povo via por lá, e com o tempo a modernidade foi 
chegando ao local, surgindo então a Avenida Nações Unidas, a rodoviária, um grande supermercado, e o 
trânsito foi ficando mais rápido e o comércio passou a declinar, porém o local ainda abriga moradores e 
comerciantes dos tempos áureos do comércio que guardam com muito carinho tantas recordações.

E diante de todo o exposto, gostaríamos de nesta oportunidade homenagear o Senhor 
Silvino Ferreira, que nos deixou no ano de 1988, aos 82 anos de idade, deixando toda esta belíssima história 
que desta forma será eternizada em nossa cidade, por sua personalidade tão querida e amiga.

Bauru, 19 de novembro de 2019.

JOSÉ ROBERTO MARTINS SEGALLA
Presidente

ROGER BARUDE	 YASMIM NASCIMENTO
1º Secretário	 2ª Secretária

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Dá denominação de Praça LUCIANO DO VALLE a 
uma praça pública da cidade.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 15, Item I, letra "m", da Resolução 263/90, promulga o 
seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1º -	 Fica denominada Praça LUCIANO DO VALLE a praça sem denominação oficial, 
conhecida como Sistema de Lazer do loteamento Parque Altos da Boa Vista, 
no setor 05, quadra 3683, lote 002, situada na Rua D'Annuncio Cammarosano - 
prolongamento, nesta cidade de Bauru.

Art. 2º -	 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Bauru, 19 de novembro de 2019.

FÁBIO SARTORI MANFRINATO

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Luciano do Valle nasceu na cidade de Campinas, em São Paulo, em 4 de julho de 
1947. Seu pai, Rubens do Valle, trabalhava como comerciante, e sua mãe, Tereza de Jesus Leme do Valle, 
era professora. Começou sua carreira profissional aos 16 anos, como locutor na Rádio Educadora, ao lado 
do radialista Lombardi Netto. Pouco tempo depois já fazia narração de futebol para a Rádio Brasil de 
Campinas. Mudou-se para a capital paulista e foi trabalhar na Gazeta. Em 1968, foi para a antiga Rádio 
Nacional de São Paulo, tomando parte na equipe de esportes da emissora. Na época, fazia a narração de 
diversas modalidades, como vôlei e basquete. Em 1970, pela Rádio Nacional, participou da cobertura da 
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conquista do tricampeonato mundial de futebol na Copa do Mundo do México. No início da década de 
1970, foi para a divisão de Esportes da TV Globo e a primeira transmissão de que participou foi o torneio 
de basquete masculino, o Troféu Governador do Estado de S. Paulo, disputado no estádio do Ibirapuera. 
Também nessa época, chegou a apresentar por um breve período o programa Dois minutos com João 
Saldanha, substituindo o jornalista esportivo e ex-técnico da seleção brasileira João Saldanha.

Luciano do Valle participou da cobertura dos Jogos Olímpicos de Munique, em 1972. 
Logo após a Copa da Alemanha, em 1974, tornou-se o principal locutor da TV Globo na época. Narrou 
várias provas de Fórmula-1, acompanhando o bicampeonato de Emerson Fittipaldi no Grande Prêmio dos 
Estados Unidos, em Watkins Glenn (1974), a vitória de José Carlos Pace no Grande Prêmio do Brasil 
(1975), o acidente do piloto Nikki Lauda no circuito de Nurburgring, no Grande Prêmio da Alemanha 
(1976), entre outros momentos marcantes. Participou também das coberturas dos Jogos Pan-americanos 
de Cáli (1971), dos Jogos Olímpicos de Montreal (1976), da Copa do Mundo da Argentina (1978), das 
Olimpíadas de Moscou (1980) e da Copa do Mundo da Espanha (1982). No final da Copa do Mundo de 
1982, transferiu-se para a TV Record e, pouco tempo depois, foi apresentar o programa Show do Esporte, 
na TV Bandeirantes. O locutor foi um dos responsáveis por popularizar modalidades como vôlei, Fórmula 
Indy e jogos da associação norte-americana de basquete profissional. Na TV Bandeirantes, cobriu Jogos 
Olímpicos de Sidney (2000), a Copa do Mundo da Alemanha (2006), os Jogos Pan-Americanos do Rio de 
Janeiro (2007), entre outros eventos esportivos.

Luciano do Valle foi além do esporte. Fez a transmissão dos desfiles das escolas de 
samba do grupo especial do Rio de Janeiro, em 1999, e comandou os programas Valle Tudo e Tudo em Dia.

Foi um homem de grandes feitos na comunicação, dirigiu uma das maiores equipes 
de esportes da TV Aberta, ganhador de mais de 10 troféus Imprensa, revelou grandes talentos e os maiores 
nomes do Esporte.

Não bastasse o imenso talento de Luciano do Valle que por si só já justificaria essa 
homenagem, sua relação com Bauru foi emocional e parental. Sua filha, Alessandra do Valle Siquieri reside 
na cidade desde 2010, com seu esposo, José Siquieri Filho e seus 5 filhos, sendo o mais novo, bauruense 
nato.

Luciano do Valle, um patriota memorável, um comunicador inigualável e um 
apaixonado pelo esporte merece ter seu nome eternizado no Sistema de Lazer do loteamento Parque Alto 
da Boa Vista.

Assim sendo, pedimos aos Nobres Pares a aprovação desta justa homenagem.

Bauru, 19 de novembro de 2019.

FÁBIO SARTORI MANFRINATO

Pauta das Sessões

Editais e Avisos
PROCESSO DA Nº 240/2019
PREGÃO PRESENCIAL nº 07/2019
CONTRATO Nº 09/2019
OBJETO: Contratação de serviços de tradução simultânea para libras das sessões ordinárias, sessões 
extraordinárias e audiências públicas da Câmara Municipal de Bauru, para transmissão na programação da 
TV Câmara, sob demanda, na modalidade online.
CONTRATADA: EDUCALIBRAS TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO DO IDIOMA DE 
LIBRAS LTDA EPP.
Valor total: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
Vigência: 06 de novembro de 2019 a 05 de novembro de 2020.
Data da Assinatura: 06 de novembro de 2019.

CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU
PROCESSO SELETIVO PARA ESTAGIÁRIOS 2019

CONVOCAÇÃO PARA PROVA ESCRITA

LOCAL: Escola Estadual Ernesto Monte, localizada à Praça das Cerejeiras nº 4-44 (ao lado da 
Prefeitura Municipal).
DIA: 24/11/2019 - domingo
HORÁRIO: Início da prova às 9h. Abertura dos portões às 8h30m. Fechamento dos portões 
impreterivelmente às 8h50m.
Os candidatos devem comparecer no local, dia e horário acima portando documento de identificação 
oficial original com foto, protocolo de inscrição, caneta esferográfica azul ou preta, lápis e borracha.

_____________________________________________________________________
ENSINO MÉDIO REGULAR

INSCRIÇÃO NOME DOCUMENTO
0121 ADRIAN HENRIQUE DE PAULO BRAULINO 592098436
0267 ADRIANA LOPES REQUENA 520766088
0051 ALESSA GIOVANNA MARQUES RAMOS 48728506880
0227 ALESSA MYKAELLE PEREIRA MOURA 595872542
0491 ALEXANDRE AUGUSTO HAYASHI 188815806
0233 ALEXANDRE SILVA GOMES FARIAS 541248121
0140 ALICIA MARA BRASIL FAUSTINI 594812768
0379 ALINE CHRISTINA MATEUS EGYDIO 31185995889
0493 AMANDA GABRIELLI OLIVEIRA SILVA 65339326X
0163 AMANDA NOGUEIRA PEREZ CINTRA 569973509
0311 AMANDA VITÓRIA DA ROZA SANTOS 575552220
0261 ANA BEATRIZ OLIVEIRA GARCIA 59019527x
0524 ANA CAROLINI GARCIA MENDES 597325042

0568 ANA CLARA BENICÁ DOS SANTOS 592300092
0058 ANA CLARA MEIRELES MARQUES PONSONI 569664378
0072 ANA CLAUDIA CATHARINO COUTINHO 627594864
0403 ANA JÚLIA PADOVAN LEMES 541233634
0071 ANA JULIA SILVA DE OLIVEIRA 550528106
0264 ANA LAURA BATISTA SOUZA SAMPAIO 52075119x
0558 ANA LAURA D'CARLA SIMÕES RG389652969
0242 ANA LAURA RODRIGUES FERREIRA DE OLIVEIRA 050328
0136 ANALICE RIBEIRO DOS SANTOS 566091276
0292 ANDRÉ VINÍCIUS BALDUÍNO AMARAL 550527758
0588 ANDRESSA SANCHES FERREIRA 39713874X
0040 ANDRESSA SANTANA VASCONCELOS 570846560
0150 ARESSA VITORIA GARCIA MORAES SILVA 57194596X
0149 ARTHUR DUARTE FREITAS 527444479
0135 ARTUR FASCINA NEVES 45739482879
0537 ASHELLEY ARIANNE MAXIMIANO PEREIRA 560167143
0497 BÁRBARA ANTONELLI CARVALHO COSTA 47143127825
0181 BEATRIZ BONACHELA ABRAHÃO 504237883
0452 BEATRIZ CARVALHO GENEBRA 520760827
0354 BEATRIZ COLONHEZI FERES 534720778
0002 BEATRIZ DE OLIVEIRA RAMOS 2131550448
0450 BEATRIZ FRAZATTO LOPES 562298095
0131 BEATRIZ MESSIAS 504229990
0031 BEATRIZ PEREIRA DOS SANTOS MEDEIROS BUENO 540341423
0374 BEATRIZ PIRES MARQUES 639085404
0536 BEATRIZ SGARBI FERREIRA PEDROZO 385154665
0133 BEATRIZ VIEIRA DE MORAES 542236138
0476 BIANCA RAMOS ROCHA 504236477
0523 BRENO HENRIQUE SOARES DE OLIVEIRA 095038
0060 BRUNA CRISTINA MARTINELI 52076741X
0273 BRUNA TOBIAS DOS SANTOS 581609050
0436 BRUNO MARQUES DE ANDRADE 583179940
0231 BRUNO SILVA ARAUJO 394232902
0608 BRYAN MATHEUS RODRIGUES SILVA 38151887
0134 CAMILA SANTOS CESCHIN 504258990
0025 CAROLINE APARECIDA CAMPOS DE SOUZA 602173395
0102 CECÍLIA BRITO CARVALHO 504213295
0621 CLAUDIA VALERIA DUARTE ROSSLER 426896798
0111 CRISLAINE POSSIDONIO MUCHATTI 576940963
0393 CRISTIANI LEME DA SILVA 49830310x
0487 DAIANA DE LUNA CAMPOS 333286170
0203 DAIANE MONIQUE ALVES CUNHA 547511140
0470 DANIEL PIRES FERREIRA DE LIMA 500388465
0055 DANIELA MIGUEL 482605273
0312 DAVID OLIVEIRA MARTINS 520763099
0170 DELLISON GABRIEL GOMES DE ARGOLO 56624746x
0011 DIEGO APARECIDO RIBEIRO MENEZIO 534727323
0191 DIHEGO FELIPE FELICIO NUNES 577526376
0607 DÓROTI STEFFANY BONONI SANTOS 575069661
0221 EDUARDA ARRUDA DE PAULA 535577084
0272 EDUARDO HENRIQUE CELESTINO 545863016
0587 ELISA GONÇALVES DA SILVA 500392808
0304 ELORA FIOCCO PEREIRA 456023781
0298 EMANUELLE FERREIRA CABRAL DE MELO 385759368
0194 EMILY LEITE VIEIRA 561865152
0165 ENZO RIZZATO TOCCHETTO FERNANDES 535560308
0252 FABIO DE LAVA 25655
0492 FELIPE AUGUSTO FERREIRA 545865827
0286 FELIPE EUFRAZIO 593350121
0550 FELIPE PEREIRA 527442240
0442 FERNANDO ALVES NUNES 567297159
0592 FRANCISCO NOVELLI NETO 566775554
0114 GABRIEL AUGUSTO RODRIGUES 41225401860
0490 GABRIEL BRITO TEIXEIRA 38965498X
0097 GABRIEL FALCONI ABILIO 589942554
0446 GABRIEL MORAES GUTIERRES 589763957
0016 GABRIEL VALDECIR BOTELHO MACHADO 531942788
0371 GABRIELA MARTINS RODRIGUES 6931186
0540 GABRIELA NUNES CORREA 560109714
0033 GABRIELE MARQUES GUIMARÃES 498301217
0129 GABRIELLI DE SOUZA SANTOS 629419760
0438 GADIEL ROSA COUTINHO DE SOUSA 520744652
0358 GIEDRE DE OLIVEIRA MORAES 559198991
0026 GIOVANNA CAMILA TOLEDO 59506890X
0218 GIOVANNA JANIN I DE OLIVEIRA 533299822
0495 GIOVANNA PATROCINIO CASIMIRA 588018211
0001 GIULLIA FERNANDA BARBOSA FERREIRA 570844137
0593 GRAZIELE DOS ANJOS SILVA 535571835
0127 GUILHERME CASTRO FONTES 545858240
0255 GUILHERME DE ABREU SILVA 504233270
0404 GUILHERME DIAS MACHADO 1128373352
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0418 GUILHERME HENRIQUE BOTINI E SOUZA 541224335
0582 GUILHERME HENRIQUE DIAS 565307218
0061 GUILHERME PESSANA SANTANA 520765187
0161 GUILHERME PIOVESAN 54589024X
0164 GUSTAVO LAGATA GONZALES 440170229
0441 HENDRIC ROCHA BRAGA 391867921

0085 HENRIQUE MANZANO GIMENEZ POMPEU PEREIRA 
BARRETO 554919308

0589 HIAGO PELIZARDO BARBOSA 56007900x
0207 IAN MARQUES BREDA 533292037
0153 ISABELA CODATO 562911169
0554 ISABELA FELICIO DOVAL FRAGOSO 590906811
0093 ISABELA MENDES ROSINI 592715383
0056 ISABELLA CARLOS ISTVANDIC 504241758
0525 ISABELLA DA SILVA SOUZA 50468534X
0037 ISABELLA FERNANDES DEGAND 556829402
0199 ISABELLA MUSTAFÁ DELICATO DAMADO 392249042
0313 ISABELLA PAIS 530871853
0074 ISABELLE GOMES MACHADO 585963654
0168 ISABELLE ZAMBONATO 550511428
0094 ISABELLI DE SOUZA SANTOS 629420245
0345 IZABELLA DE OLIVEIRA GALVANI 591897635
0115 JAIR BARBOSA NETO 378633697
0397 JENIFFER CRISTINA MARTINS 509630558
0068 JESIÉL BRASIL SILVA 549467968
0197 JHONATAN MARCELO SALGADO BEZERRA 534722842
0275 JOÃO GUILHERME OLIVEIRA CARVALHO 382015642
0586 JOÃO LUCAS FERNANDES CRISTO 545862772
0065 JOÃO PEDRO VERONEZ AFFONSO 566402919
0079 JOÃO VICTOR FERREIRA VIAJOTO REBOLO 536102259
0081 JOÃO VITOR BRACERO SIMEÃO 55992866x
0250 JOVANA MARQUES AMARANTE 560991368
0230 JULIA BENTO RODRIGUES 562683641
0123 JÚLIA BRAGA CARVALHO 56743633
0189 JÚLIA FIGUEIREDO DE OLIVEIRA 535576298
0448 JÚLIA GOMES CARDOSO 520771801
0176 JÚLIA LARIS DA SILVA VICENTE 565539899
0617 JULIA MARIA CABRAL DA SILVA 550133471
0220 JULIA PEREIRA 504229266
0421 JULIA RECHE PRADO 545877702
0162 JULIO CESAR NERES PEREIRA 534730188
0038 KALIANDRA DE SOUSA MARINHO 552710015
0387 KAMILA LUANA PEREIRA SARTI 576783043
0560 KARLA ROBERTA APARECIDA SOTERIO GADIN 485195240
0494 KAROLAINE STEFANY RIBEIRO DA SILVA 580588555
0489 KAYCE GABRIELE RODRIGUES DA SILVA 533807062
0091 KELLY DE SOUZA OLIVEIRA 581376080
0287 KEVEN AUGUSTO DA SILVA 506217061
0412 KLEBER JOSÉ DO CARMO JUNIOR 579597970
0355 LAIS BIAZOTTO ALMAS 504243615
0420 LARA MARIANA TOBIAS HONÓRIO DOS SANTOS 387844685
0249 LARIANE MARQUES CRONJARJER 563984089
0572 LARISSA DO NASCIMENTO 54122671x
0502 LAURA SCARMELOTO RUIS 566546589
0460 LAVÍNIA MONTANHER SANTOS 590368059
0392 LEANDRO CARLOS LEME 597422977
0314 LEONARDO ALVES DE AQUINO 571548684

0435 LEONARDO GABRIEL GONÇALVES MUCHERONI 
XIMENES 503045305

0299 LETÍCIA ACOSTA VIEIRA 574415312
0173 LETÍCIA BARBOSA GIMENEZ 563205805
0541 LETÍCIA CRISTIANINI DE CAMPOS 535565756
0283 LETICIA GARCIA DE SOUZA 541222934
0618 LETICIA GRAZIELLY LUZIA DE SOUZA 394230012
0319 LETICIA RICARDO HERNANDES 395550282
0067 LIVIA FERREIRA KAWASHIMA 524001194
0222 LIVIA HELENA MARTINS DA SILVA 566361322
0471 LÍVIA LÁMIS FERREIRA DA SILVA 548787609
0196 LORENA BEATRIZ GERMANO CANDIDO 596800629
0119 LORROAMA NOBRE PEREIRA 564802013
0257 LUANA SHINZATO 545015273
0099 LUANI DOS REIS GARCIA 567124125
0461 LUCAS ANGELO SEMISSATTO 468977855
0485 LUCAS GABRIEL GOMES RODRIGUES 571586168
0347 LUCAS GABRIEL TERTO DA SILVA 524004924
0125 LUCAS HEINRINCH BOTELHO 545871359
0532 LUCAS HENRIQUE HAJZOK MARTINS 550516372
0424 LUCAS NERY BARBOSA 560791239
0089 LUISA MONTEIRO RAMOS DE OLIVEIRA 534718024

0610 LUÍSA SILVA ROMUALDO 608205163
0546 LUIZ FELIPE BRIQUEZI 534719272
0147 LUIZ GUSTAVO PERAO DE BARROS 556109715
0179 LUIZA GABRIELA SILVA AFONSO 557184745
0366 LUMA MARIA SANTOS DA SILVA 424744132
0500 MAISA DA SILVA BORNATO 562434811
0003 MANUELA DE SOUZA CAMPOS 562290977
0579 MARCO POIEL TERÇARIOL 56296146X
0200 MARCOS VINÍCIUS BLEY PALOMO DE SOUZA 547523464
0124 MARCOS VINICIUS SABINO 562752845
0010 MARIA EDUARDA CAETANO VEIGA CABRAL 35542408850
0606 MARIA EDUARDA CARVALHO PEREIRA 571423851
0527 MARIA EDUARDA DE OLIVEIRA LEME 545878330
0263 MARIA EDUARDA MARTINEZ DA SILVA 545640271
0456 MARIA EDUARDA RODRIGUES MENDES DA SILVEIRA 504228845
0109 MARIA FERNANDA CARRASCOSA CRUZ 535572189
0175 MARIA GIULIA PIRES GARCIA 578494061
0364 MARIA JÚLIA DE MORAES AMARAL 504214329
0138 MARIA LUIZA ZANATTA PREVIDELLO 563134938
0290 MARIA MANUELLI ALVES DA SILVA 607341683
0569 MARIA PAULA VILANI DA SILVA TEREZA 548650676
0294 MARIANA BEZERRA SALES 579554296
0538 MARIANA DE CAMPOS GUILHERME 541250371
0006 MÁRIO FAVERI NETO 49700955826
0559 MARIO SERGIO LUCINDO JUNIOR 54589315x
0177 MATEUS MIRANDA DA SILVA 378883033
0432 MATEUS PETIT RODOKAS DE LIMA 535566037
0545 MATHEUS CLAUDINO DE MOURA 552680345
0117 MATHEUS EDUARDO PEREIRA DAMASCENO 550531439
0029 MATHEUS HENRIQUE RAMOS DE NARDI 42478050889
0027 MATHEUS HENRIQUE RAMOS DE NARDI BOM 504261083
0340 MATHEUS LEANDRIN COUTINHO 544219879
0529 MATHEUS PIGNATTI TSUCADA 509629465
0466 MATHEUS RIBEIRO MARQUES 561385865
0434 MATHEUS WILLIANS GOMES 579146893
0064 MAYARA DE SOUSA TEIXEIRA 520775764
0092 MAYARA MOTOKI NOGUEIRA 58312219X
0169 MICHELY TRAVAGLI MODOLO 563714785
0226 MURYLO BERNARDO CERQUEIRA 52330903X
0408 NATALIA DA SILVA FRAGA 556305383
0567 NATHALIA CRUZ DE OLIVEIRA 590094725
0308 NÍCOLAS 392422967
0096 NICOLE CAROLINE CONCEIÇÃO DO SANTOS 545889443
0237 NICOLI VICTORIA CONCEIÇÃO DOS SANTOS 558270473
0544 NICOLLI GABRIELLI CUSTODIO BARBOSA DA SILVA 524015387
0282 NOEMI BAPTISTA ALVES DE OLIVEIRA 390906876
0322 OTÁVIO GIMENEZ MARTINELI 562351413
0395 PATRICIA LEME DA SILVA 439091317
0483 PAULO ROBERTO MOREIRA JUNIOR 580747682
0310 PEDRO ARTHUR BERNARDES KLAUS 384876754
0382 PEDRO HENRIQUE BRANDÃO MARQUES 504222211
0193 PEDRO HENRIQUE BUZUTTI TELLI 520762162
0562 PEDRO HENRIQUE DE SOUZA MONTEIRO 500391610
0306 PEDRO HENRIQUE SANTANA 527454333
0216 RACHEL BARIJAN DORTA 536098852
0594 RAEL SALATIEL MACHADO JUNIOR 87403
0447 RAFAEL AUGUSTO DE FREITAS MARTINS 534722581
0166 RAFAEL GOMIDE MARQUES 559584040
0415 RAFAEL IDALGO CARDOSO JUNIOR 558309987
0337 RAFAEL PEREIRA BISPO 623267640
0361 RAFAEL REIS IAPICHINI 550130901
0095 RAFAEL RIBEIRO REIS 568296230
0078 RAISSA FERNANDA AMBROSIO 56071580
0297 RAÍSSA RONQUEZELLI LEITE 561151209
0021 RAQUEL ALINE VIANA DA SILVA 628221083
0083 RAQUEL DOS SANTOS LIMA 1567993
0070 RAYNARA INGRID GUERRA SILVA 524012660
0535 REBECCA GUERREIRO SALOMÃO 367472971
0054 RENATA REGINA BATISTA DE MENEZES 560207025
0445 RITA SANTOS DA SILVA 09115246104
0510 RUAN DIEGO RECCO 586432334
0053 RYAN MURILO CESARINO CORDEIRO 534731909
0155 SABRINA CARVALHO PEREIRA 536099285
0256 SAMUEL HENRIQUE FRANCO LEANDRO 555690957
0622 SARAH FERREIRA MENEGHETTI CAPEL 601507496
0009 STHEFFANY ALESSANDRA ALVAREZ 524013603
0350 TALITA KATIELI LOPES MAGALHÃES 627298059
0106 TAMIRES ALBUQUERQUE MARQUES 57600697
0530 TAYNARA CAMILLI DE OLIVEIRA 42310057886
0269 THAELIZ ROBERTA DOS SANTOS FREITAS 575522628
0605 THALES CUNHA ZAITUM 556667116
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0141 THAYNÁ YUMY GARCIA AMOS 547515236
0229 THIAGO FERREIRA PASTOR 566200867
0513 THIELLY JOANA BARBOSA BASTOS 569736377
0584 TIAGO TOLENTINO PENTEADO 547519266
0484 VICTOR HUGO MORAES 57530554x
0557 VICTOR MARQUES ROMERO 530881524
0521 VINÍCIUS BARRETO ALVES 558310278
0383 VINICIUS VIEIRA DE MORAES 542236217
0348 VITOR FERNANDO BRAGA ALVES 563378931
0066 VITOR MIGUEL DOS SANTOS 54585619x
0234 VITORIA ALMEIDA DO NASCIMENTO 578968988
0245 VITÓRIA DA SILVA PEIXOTO AGUIAR SANTOS 569169197
0385 VITÓRIA DE OLIVEIRA DA CONCEIÇÃO 607463569
0391 VITÓRIA EDUARDA SILVA 590417897
0449 VITÓRIA GOMES CARDOSO 520771813
0386 YNARA CHRISTINA MATEUS EGYDIO 383382609
0604 YOHAN ANTONIO VOLPE ROSA 560057660
0113 YURI QUINTANILHA 397141282

_____________________________________________________________________
ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS / GESTÃO PÚBLICA

INSCRIÇÃO NOME DOCUMENTO
0132 ADRIELLE MOREIRA DOS SANTOS 533299548
0620 ALEX RICHARD DUARTE ROSSLER 341964517
0080 ALINE DOS SANTOS TOMAZ 453149479
0384 AMANDA FERNANDA GUIMARÃES AGUIAR 420555158
0309 ANA CARLA DA SILVA 48209969
0030 ANA LAURA DE ARAUJO 534725715
0595 ANDRE PADIAL 413054962
0215 ARLINDO DA SILVA G300653s
0049 BÁRBARA FREITAS ANDREOLI 535573406
0516 BEATRIZ GARCIA DA SILVA 555563960
0511 BENICIA AFONSO SPINDOLA 19669142
0465 BIANCA VICTORYA ARRUDA BESSONI 504250450
0157 CAROLINA SCATAMBURLO RINALDI 520751097
0561 CLELIA CRISTINA PIZZELLO 326888639
0076 DANIEL DE OLIVEIRA RATTO 401551453
0488 DANILO ALENCAR PINHEIRO 479397806
0198 DÉBORA BOMFIM MARINHO 433963530
0630 DÉBORA MARIA DO COUTO NAVAS 440468954
0303 DYOVANNE LUCA DE MORAES TEIXEIRA 504225261
0351 EDUARDA CRISTINA COSTA ANZOLIN 396357799
0548 ELISANGELA ALVES DINIZ 476638276
0044 ELISANGELA CRISTINA SILVA RATTO 302389660
0580 ELZA DE ALMEIDA DE ARAUJO DIAS 237986693
0186 EMILY DA SILVA CARVALHO 44905402808
0182 ERICK MANARA PINTO CORRÊA 292099046
0305 ERIK DE LIMA MÉDICI 504232861
0632 FÁTIMA APARECIDA DE ASSIS FURTADO 164368127
0098 FERNANDA MEIRELLES LORENÇO 458848906
0034 GABRIELE MARQUES GUIMARÃES 45447549841
0388 GEOVANE DE CARVALHO MONTANHOLI 47939361805
0316 GIOVANA GOMES SCOTON 504215000
0482 GIOVANA LOURENZONI ZULIAN 413216743
0223 GIOVANNA MICHELOTTO CRUSCO 504265295
0367 GLAUCIA VIEIRA FRANCO DE MORAES 308015800
0195 GUILHERME OLIVEIRA 454630505
0453 GUSTAVO AUGUSTO CLÉRIGO FORCIM 47017374886
0458 HEZRON AURELIO DOS SANTOS 34466928860
0285 HEZRON AURELIO SANTOS 3419666551
0357 ITALO LIRA BEZERRA 2005034051491
0130 JEFFERSON BONGIOVANI LIMA 49762736X
0126 JHONATAN PINTO TEIXEIRA PACHECO 564296673
0201 JULIA GABRIELA DOS SANTOS PEREIRA 581453669
0504 JULIA HERNANDES KOSAKA 499688624
0259 JÚLIA STEPHANIE DA SILVA MONTOVANI 582468449
0265 JULIANA FELISBINO CLEMENTINO CANHO 488985973
0454 KATE SIMONE CRIVELARO DE SOUSA rg218874819
0184 KEZYA NAMIE TAKANO 49655573877
0365 LEANDRO TEIXEIRA DA SILVA 20428068

0338 LEONARDO LOPES DA SILVA 45219829807

0105 LILIAN RODRIGUES DA SILVA 456418409
0613 LISANDRA SILVA TRENTINI 458824458
0505 LUCAS DE OLIVEIR AFRANÇOSO 487148253
0213 LUCAS VIDOTTO 459552508
0142 LUCAS ZANELLA TEBALDI 494511187
0143 MAINÃ FERREIRA SOUZA 403159209
0039 MARCIO ALMEIDA DE LIMA 344114235
0100 MARIANA PEREIRA GOZO 423133573
0042 MATEUS GREGIO PINTO 560321703
0103 MATHEUS BORGES MALINI 471947088
0295 MAYRA FERNANDA MEDINA GASPAR 46903540814
0469 MICHEL RAMOS DA SILVA 468441177
0084 MICHELE ANDRESSA BATISTA DA CRUZ 453906746
0472 NÚBIA MARIA VITAL DE SOUZA 569490613
0526 PATRICIA DE PAULA SILVA 452956754
0069 RAFAEL DE AZEVEDO SANCHES 43691304842
0551 RICHARD BERNARDO DE OLIVEIRA 334762121
0062 ROBERTA DUARTE ZULIANI 563842738
0464 ROGLES DE OLIVEIRA CAMARGO ANDRADA 419192013SSPSP
0063 RYAN GABRIEL FERREIRA DOS SANTOS 541246057
0146 SIDNEY DA SILVA BUZATTO 401067890
0457 SILVIA SAYURI YATSU TAHARA 28948003
0509 SUZANI CRISTINA CASSIANO DE SOUZA 474473867
0573 THIAGO MARINHO DA SILVA ALVES 405897716
0239 TUANY FATIMA DE SOUZA GARRUCHO 47386734
0258 VALTER SHOZO YAMAMOTO 499837253
0517 VANESSA QUEIROZ 414632758
0552 VERÔNICA SUTTI 441509532
0425 VICTOR DA GRAÇA LEITE FRANCELOZO 54588052X
0012 VINICIUS MATIOLI BADARO SANTOS 498303032
0274 WELLINGTON LUIZ CAVALARI 503047703
0512 WESLEY JHONATAN NICOLAU 567398754
0192 WEVERTON JONAS XAVIER 05190716348
0188 WEVERTON JONAS XAVIER BRITP 476818369

_____________________________________________________________________
DESIGN

INSCRIÇÃO NOME DOCUMENTO
0335 ALANA FONSI NOBRE 386272554
0467 AMANDA DAL BELLO BARBOSA DE OLIVEIRA 46776556X
0378 ANA PAULA MORALES 539656513
0363 ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA JUNIOR 5040857805
0633 ANDRÉ LUIZ MEDIOTE ALVES 535779756
0543 ANTONIO BENTO CAPOSSI DOS SANTOS 397138283
0614 ARIEL HADDAD PONCE SALLES 357587224
0423 BÁRBARA FERRAZZI CARRRARA 569487006
0571 BEATRIZ OLIVEIRA YAMADA 45078436855
0171 BEATRIZ STHEFANE MARCHIORI DINIZ 504254017
0581 BEATRIZ YUMI LOURENÇO YOSHIMOTO 06925858570
0045 BRUNA DA SILVA MORAIS 548652739
0426 BRUNO MAEL PAULINO 563797253
0539 CAIO BLAZIZZA ALASMAR 54515392x
0004 CARLOS EDUARDO A BORDIGNON 5606673406
0270 CARLOS HENRIQUE MARTINS RONDINA 54753072
0008 CRISLEI FRANCINE FLEURY DE MATTOS 457292179
0329 ERIC VECHI 374268502
0327 ESTER DA SILVA MORAIS 391002120
0158 GABRIEL HENRIQUE DIORIO 3616716804
0017 GABRIEL OLIVEIRA CAMPOS 52997194x
0602 GABRIEL SANTOS SLOMPO 558513931
0433 GABRIELA FLORIANO COVRE BATISTA 422595925
0228 GEOVANI OLIVEIRA ABEL 449935590
0059 GEOVANNY MARTINS HIDALGO 386700746
0429 GIOVANNI BIONDI 501190089
0390 GUSTAVO HENRIQUE SILVA 458510671
0514 ISABELA DE MATTEI LUGLI 553523004
0563 ISABELLA BIANCO BORTOLANI 560471166
0324 ISABELLE BENECASE BRAGA 377907054
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0623 JESSICA ALZIRA DA SILVA 47875971
0547 JOÃO PEDRO SGARBI PORTO 453860321
0577 JOÃO VITOR DE CASTRO E SILVA 527611815
0609 KALEMAN IVENS DA SILVA INNOCENTI 531642793
0330 KARINA YURI YANAGIWARA 497393177
0088 KAYNÁ PRESTES DE OLIVEIRA 504227294
0519 KETHELLY LIGIA DE OLIVEIRA 548203118
0503 LAURA BEATRIZ KAORI IKEGAMI 442837562
0422 LAURA RINALDI MAGRIN 503315230
0232 LAURA TRABUCO DOS SANTOS 542176622
0047 LÁZARO MIGUEL JÚNIOR 411132283
0570 LUAN GABRIEL PINTO FERREIRA 410074019
0019 LUCAS SALVADOR 541218840
0455 LUIZ GUSTAVO OLIVEIRA 502804919
0208 MARCELO BARRETO 562634320
0585 MARCOS CAVALHEIRO 54501356
0137 MARIA MARIANA LEME DA SILVA VILLELA PERES 55692177x
0405 MATHEUS AUGUSTO ROMANO NOVAES 504260947
0156 MATHEUS ROGÉRIO ANTONIM 398333063
0566 NATHALIA GABRIELE RODRIGUES 520776859
0050 NICOLE FERNANDA SANCHO 504222636
0591 PAULO HENRIQUE FERREIRA 502938535
0187 PAULO ROBERTO NOGUCHI KAWAMORITA 391077259
0565 THAIS DA ROCHA MARTINS CAMARGO 554451116
0564 TIFFANY YASSUDA TAIRA 56419685X
0073 VINICIUS PAIVA VALERIO 520741687
0235 VITÓRIA LOPES MALATRASI 573825415
0318 WESLEY HENRIQUE OLIVEIRA SANTOS 561877920
0110 YOHANN SAID ABU LAWI 571306007

_____________________________________________________________________
JORNALISMO

INSCRIÇÃO NOME DOCUMENTO
0225 ADRIEL FELIPE PAVAN DOS SANTOS 536913420
0104 ALEX SILVA 498247673
0462 ALEXANDRE VICTOR LIMA SERAFIM 398670249
0396 ALINE BONHOLI BARBOSA 458256882
0174 ALINE BUENO SILVESTRE 520307100
0020 AMANDA MELO DE FARIA 501297832
0481 ANA BEATRIZ GIRALDELI KUBATA 500100986
0342 ANA BEATRIZ ROCHA DE NÓBREGA 60725838x
0077 ANA CLAUDIA GIESE DE MORAES 575613233
0628 ANA CLÁUDIA SANCHES ARRUDA 553754877
0180 ANA DAYSE DA CRUZ OSORIO 536303538
0152 ANA LAURA FERREIRA 531161353
0332 ANA LUIZA OTRENTE BATISTA 548476469
0411 ANDREZZA MARQUES DA SILVA 53341913X
0334 ARTHUR ALMEIDA DE OLIVEIRA 540969977
0375 BEATRIZ BERTO MILANEZ 012381
0210 BEATRIZ FANTON DE FREITAS 489579115
0107 BEATRIZ VERCESI BETHLEM 398674656
0254 CAMILA ARAUJO MOREIRA DA SILVA 39814028800
0331 CAMILA MENDONÇA MAICHAKI 544013487
0477 CAROLINA CAPUCHO TRIBUTINO FERREIRA 507371653
0214 CEZAR AUGUSTO MARTINS SILVA 387191690
0410 DANDARA ADRIEN AVEIRO MG17154304
0401 DESIREE SAVAZO ASSIS 538114903
0427 EDNEI MARCELO DAMASCENO JÚNIOR 520764249
0172 EDUARDA ALBRECHETE MOTTA 573977744
0248 EDUARDA MACIEL SCHUH 45598993x
0328 EDUARDO MOREIRA DA SILVA 574867910
0082 ESTER VALE DOS SANTOS 32762208
0128 FABIANA FARIAS GONÇALVES 533137603
0440 FERNANDA FUNAYAMA TEODORO 535514384
0590 FERNANDA PEREIRA FERNANDES ROSÁRIO 457715716
0015 FILIPPE LUY DOS SANTOS MOREIRA 54078056x

0086 FLÁVIO CROFFI DE CAMARGO 403011152

0224 GABRIEL DELGADO PAULO 393314406
0601 GABRIEL FONSECA RAMOS 543593071
0288 GABRIEL MATHEUS COSTA SANTOS 520481811
0151 GABRIEL MOURA TEIXEIRA DE ALMEIDA 529971045
0598 GABRIEL VINICIUS PIROVANI VICHE 552399760
0014 GABRIELA MAGRO MOREIRA DA SILVA 498809286
0023 GABRIELLE AGUIAR GONÇALVES 45527647X
0443 GABRIELLE GONÇALVES SANTOS 376869525
0626 GILMARA PEREIRA DE MELO 421179491
0522 GIOVANNE GABRIEL RAMOS ANDRÉ 381309095
0013 GIOVANNI SILVA D'ANGELO LUQUE 526872408
0402 GUILHERME AUGUSTO RIBEIRO CADETE 485836270
0370 GUILHERME EUGENIO DE MELO OLIVEIRA 488293418
0528 GUILHERME LUIS DOS SANTOS FERREIRA 535702553
0359 GUSTAVO TREVELINO DUARTE 58053540x
0576 HANNA BEATRIZ QUEIROZ CARLI 620164426
0022 HENRIQUE LEÃO FRANÇA 6510600
0599 HUMBERTO DOS SANTOS LOPES 50900801x
0389 INGRID WATANABE 457566802
0144 IRIS SCHNABEL MANFRINATO 556055986
0333 ISABELA CALANCA 567888940
0178 ISABELA FERNANDA MAURÍCIO DE OLIVEIRA 374006477
0028 ISABELE SCAVASSA 548234711
0145 JEAN ALVES ARAÚJO 566650782
0627 JOÃO MATEUS MACRUZ CINTO 376772943
0578 JOÃO PEDRO DUARTE MARTINEZ 502935261
0024 JOYCE HELEN DOS SANTOS RODRIGUES 504217811
0090 JOYCE MORAES DE SOUSA 388058596
0597 JÚLIA PAES DE ARRUDA 395318877
0475 JULIO CAVALLARO 33736141807
0468 LEONARDO SCRAMIN ESTEVES FLORINDO 561116179
0139 LEONARDO SMITH DOS SANTOS SILVA 06054378812
0341 LETICIA AYURI MAIA MATSUMOTO 496344924
0326 LETÍCIA FERREIRA DE PINHO 502175461
0336 LETÍCIA IZABEL ARAÚJO LINHARES 558097716
0356 LETÍCIA SARTORI REIS 500390241
0211 LUIZ FERNANDO VIEIRA MIRANDA 488517862
0508 LUIZ GUILHERME MACHADO MORETTO 529005980
0629 MARCOS VINICIUS MIRANDA 431842000
0190 MARIA CLARA SILVA CONCEIÇÃO 531554776
0399 MARIA EDUARDA BRUNO SOUZA 520762757
0253 MARIA EDUARDA DAL PICOLO DECOURT 577364546
0575 MARIA EDUARDA VIEIRA 570502639
0480 MARIA JULIA MISTRETTA VIEIRA 545159672
0372 MARIA JULIA ROSA DA SILVA 384390936
0244 MARIA LUIZA DE SOUZA MUNHOZ 391897500
0409 MARIANA FIORINI FELIPE 558896698
0035 MARIANA MIRANDA OLIVEIRA 507545709
0007 MARINA MONTEIRO SILVA SEMENSATO 577780657
0603 MATHEUS ANTÔNIO FREITAS SILVA 552076636
0369 MATHEUS CRISTIANINI DOS SANTOS 384873674
0414 MELISSA VITORIANO 526872056
0317 MICHELLY NERIS 531880114
0624 MILENA VOGADO DA SILVA 502198746
0518 NICOLAS RAFAEL CRUZ MORALES 470686376
0212 NICOLAS RODRIGUES MUNOZ DA SILVA 574750289
0612 NICOLE BIANCA SARAIVA ROCHA 374438286
0619 RAFAELA FERNANDA THIMOTEO 546223618
0496 RAQUEL FERRO DUTRA 579680307
0087 RAQUEL RAPINI DA SILVA 356975794
0600 SARAH GOMES DA SILVA 662359276
0112 TALEESSA IZABELLA CRUZ DA SILVA 530935043
0018 THAINÁ DE ARAÚJO LOMBA 548994195
0406 THAIS CRISTINA DE OLIVEIRA 503261567
0377 VICTOR OLIVEIRA MOURA 396756098
0615 VICTOR VINICIUS SIMÃO SILVA DOS SANTOS 458828403
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0346 VINÍCIUS FERNANDO DA SILVEIRA PAULINO 380332942
0108 VINÍCIUS LEANDRO DO NASCIMENTO 451239544
0339 VITORIA CRISTINE ANTUNES PEREIRA 544977488
0315 YASMIN CRISTINA MOSCOSKI FERREIRA 392233125

_____________________________________________________________________
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS

INSCRIÇÃO NOME DOCUMENTO
0247 ADEMIR DOS SANTOS MARCIANO JUNIOR 499512376
0463 ADRIAN GABRIEL DOS SANTOS BORGES COLOMBO 535569701
0542 ALEX BOTEON FAGUNDES DE MORAES 384878933
0631 ALEXANDRE FELIPE SALES OLIVEIRA 43454958
0501 ALISSON HENRIQUE BARBOSA DE VASCONCELLOS 485706854
0120 ANDRÉ GUSTAVO FREITAS COMEGNO 444361820
0279 ANDREY RODRIGUES DO NASCIMENTO 534728595
0300 BEATRIZ TAVARES VIEIRA 378882879
0353 BIANCA DIAS BARBOSA 520752296
0533 BRANDON MARCOS BARBOZA DE CAMARGO 504225133
0048 BRENNO GONÇALVES DE CARVALHO 401932424
0473 BRUNO VINICIUS IBIDE DE OLIVEIRA 502932077
0507 CAMILA APARECIDA ESPECIO 363216248
0278 CARLOS ROBERTO NASCIMENTO JUNIOR 38784161
0154 CAROLINA CARVALHO MUCHERONI 411614939
0534 DANIEL ROBERTO DIAS CAMPOS 261908133
0323 DIOGO DE SOUSA NOGUEIRA 566734953
0296 DOUGLAS CESAR CAPIOTTO 50421794X
0531 DOUGLAS VINICIUS LOURENÇO MARTIN 302580943
0419 EVANDRO FERNANDES BARRETO 489343028
0343 FLÁVIO HENRIQUE GOMES DOS SANTOS 531943392
0381 GABRIEL WHITACKER GEROTTI 499564029
0116 HELOÍSA ANÇANELLO 53,116,0087
0291 IGOR SERRADO FLORES 43902525851
0302 JAQUELINE GODOY RODRIGUES 460023494
0075 JOÃO PEDRO RAMOS RODRIGUES 520741304
0430 JULIO CESAR BARBOSA DA SILVA 44938506
0301 JULIO CESAR BENELLI VARELLA 07028530388
0352 LEONARDO GILLI HUNZICKER 582867198
0574 LUCAS DA SILVA BELARMINO RIBEIRO 541247116
0276 LUCINEI CARDOSO LEME 35075733
0437 LUIS FELIPE MUNIZ DE ANGELO 41509382x
0183 MARCELO ALEXANDRE BINATO FILHO 375065064
0118 MARIA EDUARDA BELLO MARTINS 545868282
0036 MARINA MARTINS TERRIN 345308013
0596 MATHEUS ANDRADE SAGGIORO 46942350X
0555 MATHEUS MARCELO MOREIRA DE JESUS SANTOS 391090021
0209 MATHEUS MENDES PEDRO 534731247
0444 MATTEUS TAKESHI DIAS 536099030
0376 MAURÍCIO RUBIALE FERREIRA RAMOS 498988211
0368 PAULO FRANCISCO FERNANDES MUCHERONI 403462125
0246 PAULO GABRIEL SOARES MARTINS 430481585
0185 RYAN KOJI TAIRA 365958955
0611 SAULO MACIEL BARBOSA 454308425
0549 THIAGO AZEVEDO RODONDO 370451715
0241 VICTOR HUGO PRADO MARQUEZIN 529966062
0398 VITOR HUGO TENTOR ROCHA 562557192
0167 VITOR TRENTIM NAVARRO DE ALMEIDA 485418848

0052 VITÓRIA JULY BARBOSA DE ANDRADE 589386749

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – SUPORTE E INFRAESTRUTURA

INSCRIÇÃO NOME DOCUMENTO

0271 AGUINALDO JOSE FELICIANO 350034734

0217 ALINE FRANCINE RODRIGUES 414149907

0307 AMANDA PORFIRIO LIMA 50426639x

0046 AMANDA PORTELLA MARTINS 559849217

0515 ANDERSON RODIGHERI HIRT MATOS 476466155

0243 BRENO HENRIQUE DA SILVA ALQUATI 504212576

0289 CAMILA SANTOS FAUSTINO DE ANDRDE 441772031

0240 CARLOS HENRIQUE PERES DE SOUZA 506057677

0057 CAROLINA BRUNO FELIX 419428720

0344 CHRISTOPHER WILLIAN CORRÊA PEREIRA 498491262

0479 CLAYCE KELLEN DE OLIVEIRA SOUZA 48283030x

0520 DIEGO ANDRADE DOS SANTOS 523997784

0205 DIEGO BARRETTO TRAMONTE 328181651

0204 DIEGO MARÇAL PEREIRA ALVES DA SILVA 387843887

0032 ESTEVÃO URBANO ALVES DE LIIMA 37360141

0459 FABIO APARECIDO DIAS DE SOUZA 350975024

0394 FELIPE SANT'ANA CORRÊA 529969105

0478 FLÁVIA ALESSANDRA BEZERRA DOS SANTOS 56531564x

0616 FLAVIA RODRIGUES NUNES DE FREITAS 479532072

0417 FLORIZ MAY JACINTHO 03054897152

0043 GABRIEL RODRIGUES AFONSO 488903154

0266 GIOVANNI GUSTAVO ALMEIDA DA SILVA 461304120

0219 GUILHERME HENRIQUE DE OLIVEIRA 52077419X

0236 GUILHERMY ALBUQUERQUE DOS SANTOS 531950050

0583 HELOISA FERNANDA DA SILVA 544089133

0439 HERMANN DANTAS DE GOES CANUTO 228390059

0499 IGOR MORALES SOARES 2509981

0206 JOSIANE PEREIRA GONÇALVES 421296951

0380 KARINA BIASI DO PRADO 490109391

0413 KEVIN THOMAS MORATO FABRICIO DIAS CARDOSO 5412335800

0373 LEANDRO AUGUSTO COSTA LOPES 496481551

0474 LEONARDO CELESTINO VENTURA 550517297

0553 LEONARDO DE ABREU MACHADO 500293788

0159 LUANA CRISTINA OLIVEIRA FRANCISQUETTE 440211013

0202 LUCAS ARIEL MARIANO 458258490

0625 LUCAS PEREIRA DOS SANTOS 561692130

0360 MARIA JULIA GADDI LOPES 07259370029

0238 MATHEUS HENRIQUE FERREIRA GONÇALVES DE FREITAS 523986919

0320 MAYARA CANAVER E LOPES 453811188

0101 MAYKOL TEOTONIO DE SOUZA 541222454

0498 MURIEL HENRIQUE BUENO 544220201

0005 RAFAEL JUNIOR GARCIA DE SOUZA 489711078

0160 RENAN GABRIEL CORREIA HIMENO 567615078

0400 RICARDO HENRIQUE CARVALHO DOS SANTOS 438135404

0260 RUBENS ZANIN FILHO 460316497

0486 SABRINA CRISTINA OLIVEIRA DOS SANTOS 550518174

0268 VICTOR BAHU DE OLIVEIRA ROCHA 389951055

0556 WILLIAM MARQUES DE OLIVEIRA 499875072

0284 WILLIAN HENRIQUE CHAVES DOS SANTOS 436289106

0349 ZIDANE MARTINS AGOSTINHO PEDRO F030794L
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